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N. 272 - de 27 de maio - Manda pagar ao .major reformado do exercito Eugenio Frede­
rico de Lossio e Seiblitz o soldo que d ixou de receber de 1862 a 1864 .•.... " .. , '"

}) 272 A - de 30 de maio - Concede a D. José Pereira da Silva Barros a pensão annual
de 3:600 , sem prejuizo~da eongruu que percebe como serventuario do culto catholico.

}) 272 B - de 10 de junho - Autorisa o Governo a rever o regulamento da Directoria
Geral dos Correios, approvado pelo decreto n. 1092 A, de 10 de abril de 1891 •.....

» 273 - de 13 de junbo - Publica a Resolução do Congresso Nacional, que approva os
actos praticados pelo Poder Executivo e seus agentes por motivo da revolta de 6 de
setembro de 1893.•....••...•...•.................•......................•.......

» - de 19 de j unbo *- Proroga por dous annos o prazo concedido a Companhia Estrada
de Ferro Nordeste do Brazil para começar os seus trabalhos ...••....•...... , ......•

» - de 19 de junho * - Pr'oroga por 18 mezes, a contar de 28 de dezembro de 1894, o
prazo para a construcção da Estrada de Ferro do Natal ao Ceara-mirim.•.......••.

» 274 - de 28 de junbo - Autorisa o Governo a despender até a quantia de 25:000$ com
o estabelecimento de um pharol de 5'" classe no porto de Macapá, no Estado do Pará

» 275 - de 4 de julho - Isenta de impostos de importação, em beneficio das emprezas
indivieluaes ou collectivas que se propuz'erem a exploração do carvão de pedra, os
materiaes, machina e apparelbos destinado a essa exploração, e o pixe e o breu
destinados ao fabrico de « briquettes »........•......................•••.••..•.••

» 276 - de 4 de julbo - Manda reputir proporcionalmente por D. Narcisa Candida de
Andt'ada e suas duas filhas DI>. Narcisa Josephina de Andrada e Silva e Anna Joa­
quina de Andrada Aguiar a pensão que aquella percebe por uecreto de 13 de outu·
bro de 1877....•.••....•.•.•......•..•......•..•...•.•.......•.......•...•...•.

» 277 - de 4 de julho - Proroga até 31 de dezembro de 1896 o prazo para serem inicia.­
dos os trabalhos de construcção da Estrada d.e Ferro Caxias ao Araguaya. ".'" .•

• 217 A - de 18 ele julho - Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas o credito supplementar ele 3.341 :816,713 applicado a rubrica-
Garantias de juros a estradas de ferro - no exercicio de 1894 .

» 278 - de 19 de julho - Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias
Interiores, no corrente exercicio, um credito extraordinario de 6:000 para o custeio
de tres officinas do Instituto Benjamin Constant " .

» 279 - de 27 de julho - Cre:t um Consulado na cidade de Cayena , ...••••••.
1> 280 - de 29 de julho - Declara temporarias as funcções dos orgãos do Ministerio

publico ......•...•..... ' ...••.......•..•.•..•.......•.. ,...•...•..... '" .•.....••
» 281 - de 29 de julho - Autorisa o Poder Executivo a conceder ao Dr. João Alvares

de Azevedo Macedo, lente de anatomia e physiologia da Escola Nacional de Bellas
Artes, um anno de licença, com ordenado, para tratar de su~ saude .....•.•....••

» 282 - de 29 de julho - Regula o modo de provar o fallecimento de qualquer offi.cial de
terra ou mar para habilitação ao meio soldo e montepio ..•.•..•..........•.•....

~ 283 - de 30 de julho - Autorisa o Poder Executivo a conceder um anno de licença
com ordenado ao bacharel Manoel Porphirio de Oliveira Santos, juiz seccional do
E tado do Rio Grande do Norte, para tratar de sua saude onde lhe convier ....•..

» 284 - de 30 de julho - Fixa as forças de terra para o exercicio de 1886 .
1> 285 - de I de agosto - Fixa a força naval para o exercicio de 1896•...•.......•.•..,.., r

• Estes decretos não tiveram numeras.

Pags.

3

3

4

4

4

4

4

4

5

5

5
5

5

5

6

6
6
6

• n"
....



•

•

•

... ••

N. 286 - de I de agosto - A~torisa o Governo a abril' o credito supplementar de 600:000$
para oecorrar ás despezas a :azer ~té o mez de se~embro do presente exercicio,
pela verba do n. 38 dó art. 2 da leI do orçamento vlgerrte .•......•.....•........

» 287 - de 2 de agosto - Autorisa o Governo a abrir um credito supplementar ao Minis­
terio da Marinha, na importancia de 4.516:323$080 para pagar as despezas já re­
conhecidas e excedentes ás consignações votadas na lei do orçamento n. 191 B, de
30 de setembro de 1893 ...•............••.......................•............•...

» 288 - de 6 de agosto - Determina que o montepio dos ofliciaes d'" armada e classe;:;
annexas, a que se refel'e a resolução de 23 de setembro de 1795, seja regulado
pelo mesmo decreto que trata do montepio dos ofliciaes do exercito .

» 289 - de 8 de agosto - Releva da prescripção em que incorreu D. Maria da Penha.
Oliveira, viuva do alferes reformado do exercito Luiz Antonio de Oliveira .

» 290 - de 8 de agosto - Autorisa o Governo a abrir o credito extraordil1ario de
898:486$840, para pagamento de excesso das despezas com o serviço de colonisação
no Estado do Rio Grande do Sul no exercicio de 1893......•.. " " . " ..

.» 291 - de 15 de agosto - Autorisa o Poder Executivo a abrir no corrente exercicio os
creditosextraordinariosde 54:000 áverban. 5ede 60:000. áverba n. 7doart. 2°
da lei n. 266 de 24 de dezembro de 1894 ..

» 292 - de 3 de setembro - Faz extensivas aos arsenaes de guerra dos Esta.dos as dis­
posições do decreto n. 157, de 5 de agosto de 1893 ...•.•.•.•............•......••.

» 293- de 3 de setembro - Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando a
actual sessão législativa até 4 de outubro proximo vindouro••..... '" ..• L ••••••• "

» 294 - de 5 de setembro - Dispõe sobre as companhias estrangeiras de seguro de vida
que fuoccionam no territorio do Brazil. •......•..•............. : ................•.

»~295 - de 12 de setembro - Abre ao Minísterio da Justiça e Negocios ln teriores o credito
extraordinario de 3:600$, para pagamento de vencimentos a empregados dR. Biblio-
theca Nacional, no exercicio de 1894 .

» 296 - de 12 de setembro - Autorisa a abertura do credito supplementar de 108:713 995
ao n. 15, art. 6° da lei n. 126 B, de 21 de novembro de 1892 .

» 297 - de 16 de setembro - Autorisa o Poder Executivo a abrir, no exercício corrente, o
credito supplementar de 7.905:410$1565 para occorrer ás despezas com diversas ru-
bricas do Mínisterio da Guerra.•....•.••.........••......•............•.•......•

» 298 - de 23 de setembro - Autorisa. a aposentar, com todos os vencimentos, no cargo
que actualmente exerce o coronel Pedro Paulino da Fonseca.....................•

»- 299 - de 30 de setembro - Autorisa a abertura do credito supplementar de 1.700:000
á verba - Reposições e restituições - do exercicio vigente, art. 70 , n. 29 da lei
n. 266 de 24 de dezembro de Ü394•....•....................................•....

» 300 - de 30 de setembro - Autorisa o Governo a abrir no exercicio vigente os creditos
extraordiuarios de 381: 000$ para dar execução ao § lO do art. 2° da lei n. 212, de 13
de dezembro de 1894, e de 1.883:575 080 para pagamento de fretes e reparos dos
vapores Santos, S. Salvador e Itaipú, armados em cruzadores para attender ás noces­
sidades do serviço publico durante a revolta de 6 de setembro de 1893.•......•....•

» 301 - de 2 de outubro - Publica a resolu<;<1:o do Congresso Nacional prorogando a
actual sessão legislativa até 3 de novembro proximo vindouro •..... , .......•....•..

» 302 - de 3 de outubro - Autorisa \) Poder Executivo a applicar as sobras da verba ­
Empreitada - <.la Estrada de Ferro Central da Parahyba ao - pagamento do pessoal
da mesma via-ferrea " " " .....................•.

» 303 - de lO de outubro - Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Marinha o credito
de 830 :800$, supplementar á verba - Obras - do orçamento em vigor, para occorrer
ã. construcção de um quartel para o batalhão de infantaria de marinha, aos reparos
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indispensaveis a diversos proprios nacionaes na ilha das Coôras e á fabricação de
uma porta-caixão para o dique Guanabara .

N. 304 - de ]0 de outubro - Augmenta os vencimentos dos ofIbiaes inferiol'es dos corpos
e brigadas de marinha e equiparados .

» 305 - de 17 de outubro - Concede am'nistia ás pessoas implicadas nos acontecimentos
politicas ultimamente occol'ridos no Estatlo <.las Alagôas e na ci<.lade da Boa Vista em
Goyaz .

» 306 - de 17 de outubl'o - Autorisa o Governo a abrir o Cl'edito i:lupplementar de
44:823 423 ao Ministerio da Justiça e~egocios Interiores no exercicio de 189<1, para
occorrer ao paga.mento das despezas autorisadas pela lei n. 198, de 18 de julho de
1894 .

» 307 - de 21 ue outubro - Autorisa o Govaruo a abrir ao Ministerio da Fazenda o cre­
dito supplementar de 28: 000$ para occorrer às despezas da rubrica n. 11 do art. 7°
da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894 - Caixa de A;mortização .

» 308 - ele 21 <.le outubro - Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Fa7.enda, no cor·
rente exercicio, a verba-Exercicios findos-<.la lei n. 266, ele 24 de dezembro de 1894,
o credito supplementar de 193:000$ para canalisação de agna da cidade de Macau.

» 309 - de 21 de outubro - Releva a D. Francisca de Serra Carneiro Outra a prescripção
em que incorreu, para perceber a dilIerença do meio soldo a que tem direito de 1871
a 1887.....................•.......•..........................................•

» 310 - de 21 de outubro - Amnistia todas as pessoas que directa ou indirectamente se
tenham envolvido nos movimentos occorridos no ter1'itorio da Republica até
23 de agosto do corrente anno, com as restricções que estabelece ...•........ " .. ,

» 311 - de ~4 de outubl'O - Autoris:.l. o Governo a abrir ao Ministerio daFazenda o credito
supplementar de quatro mil e setecentos contos de reis (4.700:000~) á verba­
Exercícios findos - da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894.....................•

» 312 - de 2-1 de outubro- Autorisa o Poder Executivo a conceder um anno de licença ao
engenheiro Pedro Pereira de Anclraue, fiscal de 3a classe da Inspectoria Geral de
Estradas de Ferro · ...........•.....•..

» 313 - de 28 de outubro - Autorisa o Governo a abrir no corrente exercicio ao Ministerio
da Justiça e Negocios Interiores o credito supplementar de 566:226 '610, destinado
a di versas verbas do art. 2° da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894 ...•..•......

» 314 - de 30 de outubro - Reorganisa o ensino das faculdades de direito ........•
» 315 - de SI de outubro - Publica a resolução elo Congresso Nacional prorogando a

actual sessão legis]aliv:1 até o dia 30 de novembro proximo vib1douro ......•
» 316 - de 31 de outubro - Autorisa o Poder Executivo a conceder a Julio Trajano de

Moura, director da 4a secção do Museu Nacional e do Laboratorio Anotomo-patho­
logico da Assistellcia de Alienados, um auno de licença sem vencimentos .....

» 317 - de 31 ue outubro - Autorisa o Podar Exe"·utivo a conceder ao 1° official da
Bibliolheca Nacional ülympio Ferreira das Neves um anno da licença com ordenado
para tratar de sua saude fóra do paiz " .. '" .

» 318 - de 31 de outubro - Autori a o Poder Executivo a conceder ao engenheiro civil
José Dias Delgado de Carvalho Junior, lente elo externato uo Gymnsio Nacionc.1 e
professor do Collegio Militar, um anuo de licença, com o respectivo ordel)ado, para
tratar do sua saude onde lhe conviel· .

» 319 -de 31 de outubro - Autol'isa o Govel'llo a abrir ao Ministerio da GU<:lrra o credito
de 3.000:0DO~' para restauração e melhoramento das fortalezas da Republica ....•...

» 320 - de 31 de outubro - Autorisa o Governú a abrir o credito extraordinario de
2.096: 135:' n para occorrer ao pagamento de despezas realizadas e a realizar por
conta da verba - Terras Publicas e Cololli~ação .
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N. 321 - de 7 de novembro..!. Autorisa o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da Justiç.1 e
Negocios Interiores o credito supplementar de 76:036$ para occorrer ás desp.nas do
n. 13 do art. 20 da l~i de orçamento em vigor - Policia do Districto Federal (Briga.da
Policial) .................•............•........•......•........................

» - de 7 de novembro'" - Concede a Cyrilla Rodrigues da. Si!va a pensão ann ual de
2:000~000 .......••••..................................................••........

» 322 - de 8 novembro - Dá nova organisação ao Corpo Diplomatico e crea diversos
consulados.......................•.................•.............•.•.........•..

» 323 - n.
» 324 - de 9 de novembro - Concede a Franciscá Amalia Bittencourt Cardoso a pensão

annual de 1:200:;>000 .
» -de 9 de novembro *-Concede a Maria Lins Velloso da Silvaa pensão de 100 mensaes
» - de 9 de novembro *-Autorisa o Poder Executivo a conceder ao cabo de esquadra

reformado Amaro da Costa Soares a pensão de 1$ diarios sem prejuizo do respectivo soldo
» 325 - de 11 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a conceder a Emílio José Mo­

reira Junlor, 3° escripturario da Alfandega de Manáos, um anno ele licença sem
vencimentos ; .

» 326 - de 11 de novembro - Autorisa o Governo a conceder ao es'cripturario da Estrada
de Ferro de Paulo Afl'onso, Luiz Fernandes de Araujo Bezouro Filho, um anno de
licença com ordenado .•........ , ..................•...................•........•.. ,

» 327 - de 11 ele novembro - Autorisa o Poder Executivo a conceder a Alcides Catão da
Rocha Medrado, bibliothecario da Escola de Minas de Ouro Preto, um anno de licença
com o respectivo ordenado para tratar ele sua saude onde lhe convier...•.

» 328 - de 12 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a conceder a Antonio Leo­
nardo de Menezes Amorim, l° escripturario do Thesouro Federal, um anno de licença
com o respectivo ordenado .

» 329 - de 12 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a n,brir no corrente exer­
cicio, ao Ministerio das Relações Exteriores, o credito suppIementar de 19:500' á
verba n. 1 do art. 3° da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894 .

» 330 - de 14 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a n,brir ao Ministerio da Ma­
rinha o credito extraordinario de '2:57: 152$518 para diversas despezas relativas á
reorganisação do Hospital de Marinha .

» 331 - de 14 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a conceder ao Dr. Ladislau
José de Carvalho Araujo, medico da Hospedaria de lmmigrantes em Pinheiro, um
anno de licença com o respectivo ordenado .

» 332 - de 14 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a transferir do quadro do
exercito e incluir como eífectivo em um dos corpos militares subordinados ao Minis­
terio da JUEtiÇ:1 e Negocios Interiores o major auxiliar technico do mesmo minis-
terio Benevenuto de Souza Magalhães .

» 333 - de 25 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a abrir o credito suppIemen­
tal' de 819:000 á verba n. 4 do art. 6° da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894 ...

» 334 - de 25 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a abrir ao Ministel'io da In­
dustria, Viação e Obras Publicas, no actual exercicio, o credito extraordinario de
9: 873 760 para o resgate dos compromissos da commissão examinadora da Sociedade
Anonyma do Gaz do Rio ue Ja~eiro, á «Fazenda do Ariró» e ao Laboratorío de Bio-
Iogia .

* Estes decretos não tiveram numeras.
** Com este numero não hOU\'e neto legislati\·o.

..

'.

VII

F'ags.

16

16

16

17
17

17

17

18

18

18

18

18

18

19

19

19

•



. "
r

r

r
r:

VIII
f
r

N. 335 - ue 25 de novembro - Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Marinha o
credito supplementar de 7.616:993$250 ao art. 4° da lei n. 2

r
66, de 24 de. dezembro

de 1894 ·················
» 336 - de 26 de novembro - Reverte em favor de D. Florinda Menna Barreto Ferreira

a pensão concedida a D. Balbina Carneiro da Fontoura Menna Barreto .
» 337 - de 28 de novembro - Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Justiça e Ne­

gocios Interiores o credito especial de 76:000$, para pagamento das despezas, até ao
fim do actual exercicio, com o pessoal e material da Colonia Correccional dos Dous Rios

» 338 - de 28 de novembro - Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando a
actual sessão legislativa até ao dia 20 de dezembro proximo futuro .

}) 339 - de 28 de novembro - Autorisa o Poder Executivo a permíttir á Companhia­
B~'aziZ Great Southern Railway a construcção da ponte sobre o rio Quarahim,
no Rio Grande do Sul, para ligar a E. de F. Quarahim a Itaquy á. ferro-via Oriental
do Salto a Santa Rosa .

» 340 - de 29 de novembro - Garante a D. Laura Augusta de Moraes a pensão assegu­
rada pelo art. 31 do regulamento approvado por decreto n. 942 A, de 31 de outubro
de 1890.................................•.................................. \'"

'» 341 - de 29 de novembro - Garante a D. Rosa Sanches de Souza Carneiro, D. Anna de
Aguiar Prado e D. Thereza Angelica de Souza a pensão assegurada pelo art. 31 do
regulamento approvado por decr~to n. 942 A, de 31 de outubro de 1890 :.

» 342 - de 2 de dezembro - Reduz a tres mezes o prazo estabelecido no par,lgrapho uníco
do art. 30 da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, para duração das incompatibilidades
definídas no referido artigo, e revoga'a lei n. 28, de 8 do mesmo mez e-anno .

» 343 - de 2 de dezembro - Approva o decreto do Poder Executivo n. 2126, de 10 de
outubro de 1895, abrindo o credito extraordinario de 53:364$190 para pagamento das
liespezas realizádas com o funeral do marechal Floriano Peixoto .

1> 344 - de 5 de dezembro - Approvao regulamento annexo ao decreto do Poder Executivo
n. 2043, de 15 de julho do corrente anno, na parte que elevou vencimentos e creou
novos empregos na Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana e autorisa a
reformar os regulamentos das demais vias ferreas da União .

» 345 - de 5 de dezembro - Autorisa o Poder Executivo a reverter á I" classe do
exercito o tenente reformado de cavallaria Carlos Augusto Cogoy.................•

» 346 - de 7 de dezembro - Concede a D. Rosa da Cunba e Silva, viuva do tenente do
exercito Alfredo Silva, a pensão annual de 1:200000 " '" .

» 347 - de 7 de dezembro - Regula o processo de apuração na eleição para os cargos de
Presidente e Vice-Presidente da Republica....................•..................

» 348 - de 9 de dezembro - Autorisa o Governo a conceder licença por um anno, com
ordenado, para tratar de sua saude onde lhe convier, ao fiscal das Docas de Santos,
Ulrico de Souza Mursa .

}) 349 - de 9 de dezembro - Autorisa o Poder Executivo a conceder ao lo escripturario da
Alfandega do Rio de Janeiro Joaquim Augusto Freire um anno de licença, sem
vencimentos, para tratar de sua saude onde lhe convier .........................•

» 350 - de 9 de dezembro - Autorisa o Governo a graduar no primeiro posto do exercito
todas as praças commissionadas nesse posto até 3 de novembro de 1894 .

» 351 - de 11 de dezembro - Autorisa o Poder Executivo a contractar, por cinco annos,
com a companhia ou particular o serviço de duas viagens mensaes dos portos de
S. Francisco e Amarante, no rio Parnahyba ao da Tutoya, no Maranhão, com
escalas•...................................................... '" .. " .........•.

'" 1: 352 - de 12 de dezembro - Àutorisa o Poder Executivo a auxiliar, por emprestimo, a
Municipalidade do Districto Federal com a quantia. de 3.700:000$000.............••

r
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"N. 353 - de 16 dezembro - Autorisa o Poder Executivo a conceder um anno de licença,
com o respectivo ord~nado, ao conferente da Alfandega da Bahia Candido Gnedes
Chagas, para tratar de sua sande onde lhe convier .

• »354 - de 16 de dezembro - Reorganisa a corporação dos corretores de fundos publicos
do Districto Federal e providencia sobre as operações por elles realizadas na Bolsa..

» 355 - de 19 de dezembro - Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando a
actual sessão legislativa até ao dia 30 de dezembro do corrente anno .

» 356 - de 19 de dezembro - Determina que continuem a ser pagos a D. Mathilde de
Acoioli Lins o montepio e meio soldo de seu finado filho o alferes Sebastião Carlos
Accioli Lins desde 1 de julho de 1892 , .

» 357 - de 24 de dezembro - Abre ao Ministerioda Guerracreditos parciaes até 14.000:000$,
para occorrer ás despezas extraordinaria'> com o exercito e corpos patrioticos no
Estado do Rio Grande do Sul. .

» 358 - de 26 de dezembro - Declara de livre escolha do Governo diversos cargos das
repartições de Fazenda, crea delegacias fiscaes nos Estados do Pará, Pernambuco,
Bahia e Rio Grande do Sul, e dá outras providencias Hobre a Casa Jl,a Moeda .

~ 359 - de 30 dezembro - Orça a receita geral da Republica para o exercicio de 1896 e
dá outras providencias , ............•......• , .

» 360 - de 30 de dezembro - Fixa a despeza geral da Republica para o exercicio de 1896
e dá outras providencias ...•....................................................

» 361 - de 2 de janeiro de 1896 - Eleva á categoria de alfandega de 4a ordem a Mesa de
rendas da cidade de Pelotas ............•...... '" .•.............................

» 362 - de 2 de janeiro de 1896 - Proroga por dous annos o prazo concedido á Estrada de
Ferro Leopoldina para conclusão das obras da linha entre Santo Eduardo e Cachoeira
do Itapemirim, e di> outras provideilcias .......•...............•..................

~ 363 - de 6 de janeiro de 1896 - Augmenta os vencimentos dos membros do Supremo
Tribunal Federal e de outros funccionarios .

» 364 - de 6 de janeiro - Autorisa o Poder Executivo a reformar os estatutos da Escola.
Polytechnica do Rio de Janeiro ,...........•.............................•

» 365 - de II dejaneiro de 1896 - Concede a D. Brazilia Augusta Pinheiro da] Cunha a
pensão annllal de 3:600 000 ....•....................•.•...•...•............•....

ANNEXO C

Archivo do Senado - Documentos existentes - 1797-1835.
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;I~ COM intima saUsração que \OS vejo de novo reunidos, e que lenho a

,f~p honra de vir relatar os factos mais salientes oecorridos na sessiio do

anno findo.

Penosos e fatigantes foram os trtlhalhos legislativos de 1895, e do valor politico,

benemerenciu patriotica e utilidade reul para o paiz, que elies pudessem ter, não

são os interes es e opiniões do momento os juizes insuspeitos. Grayes e delicadas

questões agitaram-se no Senado, e muita ponderação, crit~rio e civismo foi preciso

invocar para. descobrir o rumo seguro, por entre a confusão de idéas e o attrito

ainda vivo de puixões que só o tempo umorteceria, quando u moderução poderia ser

acoimada de fraqueza ou condescendencia crimino a, a tolerancia de perfidia ou

deslealdade meditada e o amor á Republica parecia ser não a confiunça no vigor das

novas instituições, u dedicação severa nos deveres e direitos que elias crearam, mas

a preoccupação temerosa de que elias vivem sómente cercadas de inimigos e trai­

dores. Era preciso oppor a mais decidida resistencia á execução e desenvolvimento

desse plano tenebroso que a futalidade das circumstancias e dos factos armara

contra u Republica: o seu' descredito e ruina financeira, a scisão e luta entre as

classes armadas, o enfraquecimento e desprestigio do elemento civil..

Entre us duas correntes que se haviam estabelecido no paiz, como producto

de uma luta cruel e dolorosa, e que umbas gravitavam pura a anarchia, pela

falta ou excesso de autoridade, cumpria ao Senado, pelo menos assim elle entendeu,

manter os elementos de ordem e de conservação, dando apoio firme e leal ao Go­

verno, e praticando uma politica de reparação, de clemencia, que fecharia as feridas

e acalmaria os adios e rancores da guerra civll. Eis, em rapida synthese, o que foi

a vossa obra legislativa .
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FALLECIMENTOS

Nesse periodo tão crivado de difficuldades e perigos passou o Senado'

pelas lutuosas provações do fuUecimento de cinco dos seus mais distinctos
membros, leaes e honrados companheiros, que fizeram sempre do amor á Patria,

do respeito ás proprias convi ções, e da integridade do caracter de homens publi­

cos, o programma de uma vida cheia de serviços inestimaveis e de civicas lições.

A 27 de maio de 1895, Joaquim de Saldanha Marinho, senador pelo Districto

Federal, desceu ao tumulo levando comsigo a mais completa personificação da Re­

publica liberal e adiantada, prégada pelos talentos privilegiados da Nação, prati­

cada pelas vontades vigorosas e firmes dos homens que jámais seriam accusados

de pouca fé, e acceita por effeito das attracçães irresistiveis dos que convencem

e dominam, amando e bemfazendo. Sobre a sua sepultura podem as gerações no­

vas dobrar o joelho para levantar o legado do grande batalhadOl' : a sua morta­

lha seria uma bandeira que bem podia servir ás conquistas do futuro, abrindo-se

largamente ás aspirações da liberdade e do direito.

Silva Canedo, senador pelo Estado de Goyaz, faUecido em 4 de agosto de 1895 ;

Cunha Junior, pelo Estado do Maranhão, em 31 do mesmo mez e anno; Felicio

dos Santos, pelo Estado ele Minas Gemes, em 21 de outubro de 1895, receberam

desta casa as demonstrações de pezar que ás suas memorias eram devidas, e dos

seus serviços ficarão registrados na historia .do Senado o valor e o merito.

Dez mezes depois que faliecera Saldailha Marinho, a 27 de março do corrente

anno, morria Aristides da Silveira Lobo, senador igualmente eleito pelo Districto

Federal. Era tão profundo e cioso o amor que o nobre e valente propagandista

votava á Republica, que o seu espirita não pôde resistir aos abalos e commoções

que soffreu o novo regimen. No dia em que elle sentiu que vacillavam os alicerces

do ediflcio para o qual o seu talento e a sua coragem tanto tinham coliaborado, a

sua razão tambem vacillou, e o sôpro da loucura apagou a luz brillull1te que

tantas vezes lllustrou a imprensa e a tribuna parlmnentar.

RENUNCIAS

Renunciaram os cargos, que exerciam, de senadores, os Srs. Santos Andrade,

1)elo Paraná, e Corrêa de Araujo, por Pernambuco, ambos eleitos governadores,

pelos respectivos Estados. Fizeram-se immediatamente as necessarias communica­

ções, afim de que fossem preenchidas aS vagas.

r
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•

ELEIÇÕES

• Realizadas :
No Districto Federal, em 20 de julho de 1895, para preenchimento da vaga

aberta pelo faHecimento d) Sr. senador Joaquim de Saldanha Marinho ;

No Paraná, em 15 de oulubro de 1895, para preenchimento da vaga aberta pela

renuncia do Sr. senador Santos Andrade;

Em Minas Geraes, no dia 12 de janeiro do c rrente auno, para preenchimento da

vaga aberta pelo fuUeciment do Sr. senador Joaquim FeUcio dos Santos;

No Maranhão, no clia 16 de janeiro d mesmo anno, para preenchimento da vaga

aberla pelo fallecimento do Sr. senad r Manoel Francisco da Cunha Juni r;

Em Goyaz, no dia 31 de janeiro, ainda do mesmJ anno, para preenchimento da

vaga nberta pelo fallecimento do Si'. senador Sil\Ia Can do;

Em Pernambuco, no dia 18 de abril do corrente anno, para preenchimento da vaga

a])erta pela renuncia do Sr. senador Antonio Joaquim Corrêa de Araujo;

Com dia marcado:

Em 13 de maio, no Districto Federal, para preencWmento da mga aberta pelo

faHecimento do Sr. senador Aristides da Silveira Lobo.

POS E;::,

Tomaram assento os Srs. senadores:

Vicente Machado, pelo Paraná, em sessão de 14 de maio;

Montes Barros, p r S; Paulo, em sessão de 30 de maio; .

Paula Souza, p r S. Paulo, em sessã de 30 de maio;

Arthur Abreu, pelo Paraná, em sessão de 20 dejunllo;

Severino Vieira, pela Bahia, em sessão de 15 de julho;

Manoel de Queiroz, pelo Rio de Janeiro, em 30 de julho;

Lopes Trovão, pelo Districto vederal, em 31 de agosto.

Alberto Gonçalves, pelo Paraná, em 3 de maio c rrente.

SESSÕES PREPARATORIAS

A 27 de a] ri], teve logar a primeira sessão preparatoria, á qual compareceram dez

senadores. A 29, realizou-se a segunda, tendo proseguido o Senado nestas sessões até"

o dia 3 de maio, quando teve numero legal para abertura do Congresso •

•

•
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ABERTURA DO OONGRESSO

A sessão de abertura celebrou-se no dia 4, Ó. 1 hora da tarde, no edificio do

Senado, com a solemnidade habitual, e sob a presidencia do 10 vice-presidente da:

Camara o Sr. José Teixeira da Matta Bacellar. Foi lida a Mensagem dirigida pelo

Sr. Presidente da Republica ao Congresso Nacional.

SESSOES ORDINARIAS

No dia 6, teve o Senado a sua primeira sessão ordinaria. Após·a leitura do rela­

torio do presidente, procedeu-se á eleição da Mesa.

Foram eleitos:

Vice-presidente senador - João Pedro Belfort Vieira.

10 Secretario » - João Barbalho.

20 » » - JoakimCatunda.

30 » » - Gustavo Richard.

40 » » - Joaquim Sarmento.

Nas sessões seguintes, até o dia 9, estavam eleitas todas as commlssões

permanentes.
O Senado funccionou sem interrupção, esgotando quasi que invariavelmente a

ordem do dia, e quando estendia su?-s dlscussões, como nas questões mais graves e

importantes da apreciação dos actos praticados em estado .de sitio, da intervenção,

da amnistia, dos orçamentos, fel-o sem prejuizo da ordem e regularidade dos

trabalhos.

Pelo quadro annexo A - vê-se que na sessão legislativa de 1895 teve o

Senado:

Projectos apresentados:

De iniciativa desta Casa

Approvados.

Rejeitados ou prejudicados.

Pendentes de deliberação

Procedentes da Camara •

Approvados.

Rejeitados .

Pendentes de deliberação



•

-7-

PROROGAÇÕES

•

•

Foram votadas cinco prorogações:

A primeira até 4 de ouLubro - Decreto 293 de 3 de setembro.

A segwlda até 3 de novembro - Decreto 301 de 2 de outubro.

A terceira até 20 de novembro - Decreto 315 de 31 de outubro.

A quarta até 20 de dezembro - Decreto 338 de 28 de novembro.

A quinta até 30 de dezembro - Decreto 355 de 19 de dezembro.

A 30 de dezembro encerrou o Congresso Nacional os seus trabalhos.

SESSÕES SEORETAS

Celebrou o Senado sete sessões secretas, no anno findo.

Em 16 de maio, para tratar de nomeações de Emiados Extraordinarios e Ministros

Plenipotenciarios para Austria-Hungria, Bolivia, Portugal e Venezuela;

Em 4 de junho, para tratar da nomeaçuo de um juiz do Supremo Tribunal Federal;

Em 8 de junho, para occupar-se da nomeação de Enviado Extraordinario e Ministro

Plenipotenciario para o Estado Oriental do Uruguay;

Em 13 e 14 de junho, para tratar da nomeação do Prefeito do Districto Federal;

Em 23 de novembro, para tratar ela nomeação de um juiz do Supremo Tribunal

Federal;

Em 23 de dezembro, para occupar-se da nomeação de Enviado Extraordinario e

Ministro Plenipotenciario para a Austria-Hungria.

AOTOS LEGISLATIVOS

Do annexo B constam minuciosamente os actos legislativos de 1895.

Dos 103 actos approvados, foram:

•

•

•

•

•

•• •
•

..

Sanccionados pelo Presidente da Republica.

Promulgado pelo mesmo senhor, ex-vi do art. 37, § 30 da

Constituição .

Promulgados pelo Presidente do Senado, ex-vi do art. 38 da

Constituição

Enviados para a formalidade da publicação.
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TRABALHOS DE OOMMISSOES

Ainda não conseguiu assumir a regularidade e efficlicia precisas esta funcção,

sem duvida a mais importante do Senado.

No regimen vigente e de accordo com as praticas norte-americanas, as eommis­

sões permanentes estudam e elucidam as questões que teem de ser submettidas a

debate, e p6de-sé dizer que dirigem o voto das assembléas legislativas. Comprehen­

de-se perfeitamente a vantagem que ha neste modo de proceder: as commissões pre­

sume-se que representem a competencia e a confiança dos corpos dellberantes, e

além de tudo suppõe-se que façam o estudo o mais detido e completo do assumpto ;

não ha no seio das camaras orgão do governo que traduza o pensamento da admi­

nistração, de sorte que a ninguem cabe melhor a autoridade de dirigir e encaminhar

uma votação do que a eHas. E' mister, porém, para que essa autoridade não enfraqueça

que os trabalhos das commissões se cerquem de todo o prestigio e tragam o cunho da

maxima ponderação e criterio ~

O art. 48 do regimento manda que sejam publicas as sessões das commissões

quando se occuparem de negocios de interesse particular, ou quando procedeT'ent

a inquerito, tomaT'em depoimentos, i17!o1'maçàes, ou praticarem outT'as diligencias,

salvo si a lei autorisCtl' o segredo. Esta disposic:50 salutarissima devia ser extensiva

aos negocios de interesse publico, com a restricção acima exarada. Assim seriam os

pareceres elaborados depois de um trabalho prévio muito mais imp rtante e solemne,

e os membros das commissões seriam obrigados a um exame em geral muito mais

assiduo e acurado das questões que lhes são affectas, evitando-se frequentes reclama­

ções, nuo só em relação ú mar sidade dos pareceres, como aos processos empregados

para sua elaboraçuo c para obtenção das respectivas assignaturas.

A' semelhança do q le se pl'atica em muitas camaras legislativas, o Regimento

podia de modo ei'fectivo c nsagrar, diariamente, uma hora antes de se declarar aberta

a sessão, para tra.balh s das commissões, achando-se presente qualquer numero de

membros do Senado, eannunciando-se no jornal da. casa os assumptos que tivessem

de ser estudados e discutidos.

Esta discussão, que se faria no proprio recinto, salvo os casos em que os tra­

balhos 11ã pudessem ser divulgados, permittiria a presença da imprensa, dos inter­

essados e do publico em geral. Sempre que as commissões funccionassem publlca­

mente se lhes applicariam as disposições regimentaes compativeis, e guardadas as

differenças, como si o Senado estivesse reunido em commissão geral.

Durante a sessão de 1895, lavmram-se 299 parecel'es e alguns deHes extensis-
r

simos, como os das commissões de orçamentos e tarifas e que envolvem verdadeiros
inqueritos ácerca dos assumptos de que se occuparam.
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Os senadores lutam com granâes difficuldades para o estudo pratico de qual-
•quer questão. Os relatorios do Governo, além de serem remettidos tardiamente,

referem-se, nos detalhes, -aos das diversas repartições e serviços que só no anno

• seguinte, em annexos, são distribuidos; as informações solicitadas e difficilmente
colhidas se mostram invariavelmente incompletas; os balanços estão sempre em

atraso de quatro e cinco annos; não ha o minimo elemento estatístico, de sorte que

o estudo de qualquer materia é quasi sempre theorico, notando-se que o maior cabedal

é de erudição e de noções adquiridas na leitura e doutrina das obras didacticas ou de

alheias e estranhas observações e experiencias. Accresce que as commissões são

obrigadas a toda sorte de trabalhos, até os de menor importancia, como o da revisão
de provas dos pareceres emittidos. Si o pessoal da secretaria não fosse tão diminuto,

a mesa teria já destacado um secretario para cada commissão, encarregado não só de

colligir os apontamentos e notas, coordenar os documentos, extradal-os, colher no

archivo, bibliothecas e repartições diversas tudo quanto pudesse interessar á elabo­

ração dos pareceres, como, o que seria ainda mais util, ajudasse a manter a tradição

e continuidade nas funcções da respectiva commissão, esforçando-se para que, ainda

quando se renovasse o pessoal que a compõe, ficassem as praxes, os habitos, hou-
•

vesse a memoria dos factos anteriores, e se guardasse certa uniformidade de
doutrina, muito conveniente para a autoridade e força moral das deliberações

tomadas.

Nas camaras fed~raes norte-americanas todas as commissões teem o seu clerk,

que é um funccionario dos mais uteis ao exercicio regular do poder legislativo.

De todas as commissões a mais cumulada dé trabalhos, e que encontra maior

somma de difficuldades no desempenho de suas funcções, é a de finanças. E' tal

a complexidade de attribuições que o regimento lhe confere, tantos e tão difficeis

são os assumptos ácerca dos quaes tem elIa que dar parecer, que se torna

quasi impossivel a tarefa que lhe cabe nos trabalhos legislativos. Addicione-se a
isso a circumstancia de que, em geral, não lhe chegam ás mãos muitos dos dados

e esclarecimentos que são levados á Camara dos Deputados e sobre -os quaes

as commissões daquella casa calcam os projectos de lei que teem de ser dis­

cutidos no Senado. E' necessario frequentemente fazer obra inteiramente nova,

que, aliás, tem de ser preparada quasi sempre nos ultimos dias de sessão .
. Em sesslio de 8 de julho do anno findo, achando-se a Mesa sem trabalhos para

incluir na ordem do dia, pedi á Commisslio de Finanças que se entendesse com a

sua congenere da Camara dos Deputados, afim de ver si era possivel adiantar a

apresentação e discussão dos orçamentos. Sem envolver nesse pedido a minima

censura li. outra Casa, pois, em hypothese alguma, commetteria essa falta de .. "

respeito e cortezia, quizprevenir qualquer responsabilidade futura do atropelIo,
s. 2

•
•

•

•

•

•
•
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que eu comprehendia ser inevitavel, si o Senado, não se sujeitando, como nos
(

annos anteriores, ao papel negativo de collaboração nas leis orçamentarias, qui-

zesse, como lhe cumpria, revel-as e emendaI-as. Assim succedeu, e esta corpo­

ração teve, para envial-as á outra Camara a tempo de serem ou não acceitas

por ella, de votar, na ultima hora de uma sessão, setenta e tantas emendas,

sem ter tido tempo, siquer, de mandal-as imprimir, na mór parte.

/ O primeiro orçamento remettido ao Senado aqui chegou a 28 de agosto, e

( o ultimo sómente a 4 de dezembro,

Desse atropello o que mais se resente é a redacção das leis. Existe uma

{ commissão especial encarregada desse trabalho; ella, porém, é a menos apta a

corrigir omissões, enganos, incongruencias, que se possam dar. Dessa missão

deviam-se encarregar as proprias commissões que estudam os projectos, elabo­

ram os pareceres, acompanham as discussões e conhecem toda a marcha e

evolução por que passou a substancia ou a fórma das proposições; e em algu­

mas dellas, como as dos orçamentos, deviam as commissões semelhantes das

duas Casas collaborar, de sorte que a redacção final fosse um trabalho feito con­

junctamente, minucioso, meditado e perfeito.

Por maior que seja o cuidado e fiscalisação da Mesa, desde que ella nã.o vai

cotejar na redacção, emenda por emenda, pois isso não lhe compete, em assumptos

complexos, como são os orçamentos, é faci! dar-se alguma incorrecção, o que

não succederia si as commissões reunidas das duas Casas, çom a presença dos

respectivos presidentes, se encarregassem do trabalho final de redigir. Sem alterar

o Regimento, póde-se desde já adoptar a pratica seguinte: antes de ser submet­

tida à Commissão de Redacção a proposição votada em 3a discussão, ella poderá
ser r metllcla ú respecLi va commissão' que elaborou-a ou deu sobr'e ella parecer,
para l'edigil-a confol'me o vencido, do mesmo modo pelo qual se procede, de

accol'do com o art. 128, quando a proposição passa da 2a para a 3a discussão.

PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

De accordo com o regimento, são escriptos os requerimentos que tiverem

por fim pedir informações ao Governo Federal ou dos Estados sobre qualquer

assUlnpto ou remessa de documentos ojjlctaes (art. 104). Estes requerimentos só

podem ser o.ffereciclos nas horas e occasíões marcadas pelo mesmo Regimento

(art. 103), que desiguou para isso {) tempo do expediente (art. 64). A experiencia
~ "tem provado o inconveniente dessa pratica, que nos foi transmittida do Regimento

do Senado imperial, e que nelle tinha a razão de ser que não possue no actual

í
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Os pedidos de informações, preGedidos ordinariamente de longos discursos de

censura ou opposição, eram poderosas armas de combate nas pugnas parlamen­

ta.res, em que se decidi~m os destinos dos ministel'ios e das situações. Figura­

vam estes pedidos ao lado das interpellações como recursos do parlamentarismo.
•

Hoje o pedido de informações não póde ser mais do que um meio pelo qual o

senador deseja esclarecer-se, afim de melhor exercer as suas funcções. Assim
entendido, constituirá, com vantagem de tempo e melhor regularidade para os

trabalhos ordinarios, materia de mero expediente. O senador manda á Mesa, na
hora respectiva, a declaração de que precisa de taes e taes informações, e o pre­

sidente ou o secretario, por mensagem ou p::>r oflicio, conrorme a natureza e

caracter dos esclarecimentos: os solicitará do Presidente da Republica ou do

ministro competente. Dando-se, porém, o facto de parecer á Mesa menos con.

veniente ou contrario ás boas normas a solicitação do senador, ella consultará

a Casa, hypothese unica em que será discutido e votado o pedido de informa-

ções. "

E' facU de comprehender a econpmia de' tempo e as razões de ordem que

advogam esta medida. Além disso, as relações entl'e os dous poderes ficam mais

abrigadas de attritos· !iesagradaveis e prejudiciaes ao funccionamento elevado e

prestigioso de ambos. '.

No correr da sessão passada foram numerosos os requerimentos pedindo in­

formações, e não poucos deixara.m de ter a resposta devida ou conveniente.

Convém assignalar este facto, que é urna experiencia já adquirida em periodo,

póde-se dizer normal, da formação do nosso direito, em phase que chamarei­

juridica -, na qual entrámos após as agitações revolucionarias e violentas que

haviamos soffrido.

No systema que adoptámos não é o Poder Legislativo quem influe na escolha
do pessoal que dirige a alta administração do paiz; os ministros são de livre

escolha do Chefe da Nação, e nem estão sujeitos, como na Republica Norte-Ame­

ricana, á approvação do Senado. Assim, pois, não ha meio de pôr cobro a qual­

quer desattenção dos secretarias do Governo, salvo a hypothese do processo de

responsabilidade, que é da iniciativa da Camara.

Em sessão de 13 de dezembro de 1894, approvou o Senado o requerimento
seguinte:

« Requeiro que se solicite do Poder Executivo, para facilitarem-se as habilita-.
ções das viuvas e orphãos aos meios-soldos e montepios, prompta publicidade da
relação dos militares de mar e terra que perderam a vida com os fuzilamentos de­

terminados por autoridades da Republica, em Santa Catharina, Paraná e outros Es-...
tados.- (assignado) Barão do Ladciria.

•
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No dia seguinte, 14, em mensagem dirigida. ao Presidente da Republica trans­

mittiu a Mesa a solicitação do Senado nos termos em qúe fôra approvada.
A essa mensagem respondeu o Ministro da Guerra, eIT} 18 do referido mez, com­

municando que pela repartição do Ministerio da Guerra haviam sido exigidas as

informações qne o Senado requ~itara.

Em officio de 7 de Maio de 1895, remetteu o Ministerlo :da Guerra, como resposta

á mensagem de 14 de dezembro, « a cópia das informações prestadas pelos comman­

dantes dos districtos acerca dos militares de mar e terra que perderam a vida com

os fuzilamentos determinados por autoridades da Republica, nos Estados de Santa

Catharina, Paraná e outros. » .
Publicadas no jornal da Casa as referidas informações, apresentou e fundamen-

tou o Sr. Senador Costa Azevedo, em sessão de 10 do mesmo mez e anno, a indicação

abaixo transcripta, que, a requerimento de seu autor, foi á Mesa para sobre elia

dar parecer: « Proponho ser a Mesa autorisada para, em nome do Senado, pessoal­

mente manifestar ao Presidente da Republica, como chefe do Poder Executivo, o
parecer deste ramo do Poder Legislativo de ser inadiavel e imprescindivel, urgen­

tissimo, emfim, proceder-se a severa, calma e reflectida syndicancia sobre os factos

criminosos, deshumanos e contrarias à honorabilidade da Republica do Brazil, expos­

tos pelo Jornal do Commercio (edição de 9 de maio corrente) e referentes aos fuzila­

mentos d~terminados por autoridades Iegaes, alguns com a presença do coronel Mo­

reira Cesar, que,. não obstante, o.tftcialmente informou, para conhecImento do Senado,
não ter havido no districto de sua jurisdicção fuzilamento algum .-Costa Azevedo.

A indicação do Sr. senador Costa Azevedo teve por fim:

1. o Levar a Mesa do Senado a entender-se pessoalmente com o Presidente da
Republica, para

2. o Encarregal-a de manifestar o parecerldeste ramo do Poder Legislativo de

ser inadiavel e imprescindivel, urgentissimo em.ftm ...•.. , uma syndicancia sobre os

factos narrados pelo Jornal do Commercio, edição de 9, e occorridos em Santa Ca­

tharina, a despeito das informações remettidas por ordem do Presidente da Repu­

blica, pelo Ministerlo da Guerra.

A Mesa do Senado póde entender-se pessoalmente com o Presidente da Repu­
blica ~

A Constituição Federal a isso não se oppõe e o Regimento autorisa-a expressa­
mente no art. 179 .

E' assim concebido este artigo:

« O Senado corresponde-se :

.. r 1. O Com o Presidente da Republica por meio de commissões ou de mensagens
assignadas pelo presidente do Senado, em nome e representação deste. »

r
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Esta pratica, outr'ora adoptada oos Estados Unidos, cahiu em desuso. « Antiga­
mente era uso no Congress1'> dos Estados Unidos transmittir resoluções ao Executivo
por intermedio dos membros de qualquer das casas; esta pratica, porém, parece ter

cessDdo ha muitos annos. » (Law and Practice of Legislative Assemblies. -
•

Cushing - pg. 360.)
Deste recurso lançou mão o Senado Brazileiro em condições muito especiaes,

quando nenhum outro podia ser com opportunidade e vantagem empregado.

O facto deu-se a 6 de setembro, por occasião de decretar-se o primeiro estado de

sitio, votado pelo Poder Legislativo .. O precedente occorrido em sessão secreta

foi cabalmente justificado perante esta Camara. Emquanto, pois, não for refor­

mado o Regimento do Senado não póde a Mesa recusar entender-se pessoalmente
com o Presidente da Republica, quaesquer que sejam os inconvenientes que a
experiencia de povos que adoptam o mesmo systema de governo tenha reco­

nhecido nesta pratica e quaesquer que sejam, a respeito dena, as opiniões de

constitucionalistas mais ou menos autorisados.
Questão secundaria era, entretanto, o mo.do pelo qual o Senado levaria ao conheci­

mento do Presidente da Republica os termos da indicação; essencial era saber se
compete a este ramo do Poder Legislativo dirigir-se a outro poder, fórmulando-lhe

uma advertencia e indicando-lhe a necessidade e urgencia que ene te~ha de exercitar
para certo e determinado fim, qual o que propunha a indicação, as suas attribuições.

Os factos a que alludia a indicação e para os quaes ena pedia rigorosa syndicancia
eram attribuidos a autoridades federaes, e tinham sido, segundo se dizia na folha

citada, praticados durante o estado de sitio e após a victoria das forças legaes.

Ora, de ac~ordo com o n. 4 do § 20 do art. 80 da Constituição compete ao Con­

gresso conhecer dos abusos que se tenham commettido durante o sitio, e sujeitar a
processo politico (empeachment) os responsaveis que a esse processo possam ser sub­
mettidos. Entre os crimes de responsabilidade definidos pela lei n. 30 de 8 de janeiro

de 1892, figura clara e expressamente no art. 32 :
« Tomar ou autorisar medidas de repressão durante o estado de sitio, que exce­

dam os limites estabelecidos no art. 80 § 20 da Constituição.
A lei de 7 de janeiro de 1892 que regula o processo e julgamento nos crimes de

responsabilidade diz no art. 20 :

« E' permittido a todo o cidadão denunciar o Presidente da Republica perante fi

Camara dos Deputados, pelos crimes communs ou de responsabilidade.

« As commissões da Camara deverão denunciar os delictos de que tiverem conhe­

cimento pelo exame de quaesquer negocias; as do Senado, por intermedio da Mesa

deste, remetterão os papeis em original ou por cópia, a Camara dos Deputados,

para proceder de accol'do çom os arts. 50 eseguintes. »

•

•
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Não havia duvida, pois, de que em these a imlicação versava sobre assumpto que

cabe ao Senado deliberar. r.

Na hypothese, porém, os factos denunciados já não alcançavam o processo poli­

tico. Alem de ter já a Camara se pronunciado sobre o sitio, é terminante o art. 30

da lei de 7 de janeiro quando declara :

« O processo de que trata esta lei só poderá ser intentado durante o periodo pre­

sidencial e cessará quando o Presidente, por qualquer motivo, deixar definitivamente
o exercicio do cargo. »)

Para exercerem as funcções constitucionaes da accusação e do julgamento a

Camara e o Senado podem proceder ás diligencias CarL 50 da lei de 7 de janeiro) e as

inquirições Carl. 20 da mesma lei) que reputarem necessarias. Estas diligencias e
inquirições, porém, são feitas directamente pelas casas legislativas ou por suas

commissões, e não pelo Poder Executivo, cujo chefe ou seus agentes, os ministros,

veem a ser objecto da accusação e julgamento.

Demais, si para um dos dous ramos do Poder Legislativo, na data da indicação, já

havia cessado a faculdade de accusar e julgar os crimes de responsabilidade por abusos

commettidos durante o sitio, e conseguintemente a attribuição de proceder ás dili­
gencias e abrir inqueritos sobre os faCtos denunciados, como exigir essa syndicancia

do Executivo, o .qual nenhuma acção teria no processo politico, e igualmente nos

processos communs que aquelles actos pudessem provocar ~

Accresce que independentes como são os dous poderes, a não ser sob a fórma de

leis ou resoluções, não é licito ao Congresso, e muito menos a um só dos seus ramos,

o Senado, dictar normas de conducta e precisar o modo de agir do Executivo, nesta

on naquella emergencia.
Quando a indicação Costa Azevedo foi presente ao Senado e este mandou que

sobre elIa emittisse parecer a Mesa, estava pendente da respectiva commissão e

subsequentemente da propria casa deliberante a proposição da Camélra dos Deputados

que approvava os actos do Poder Executivo e dos seus agentes durante o sitio,

conseguintemente dentro da época á qual referiam-se não só os pedidos de
informações como a indicação acima alludidos.

Ao Senado, pois, não fallecia competencia para abrir, em tempo util, de accôrdo

com as suas attribuições constitucionaes, e de conformidade com as disposições

citadas da lei de 7 de janeiro de 1892, um inquerito ou syndicancia rigorosa, como

queria a indicação, sobre os factos allegados nella. Das commissões que tinham de

apreciar estes factos, e julgar da proposição, fazia parte o autor da indicação.

Parecia, pois, estranho que, longe de provocar o inquerito por iniciativa e sob

,. r a direcção destas commissões, se solicitasse a intervenção pessoal da Mesa, e se

exigisse do Poder Executivo a syndicancia de fa.ctos praticados pelos seus agentes,

r
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embora em época anterior, e cuja êlenuncia ou accusação escapava á sua ·acção
•constitucional. Ao proprio Poder Legislativo a syndicancia nem teria por effeito

a applicação do § 40 do art. 80 da Constituição, tornando responsaveis pelos abusos

• commettidos as autoridades que tivessem ordenado as medidas de excepção, e que em

virtude do art. 3° da lei de 7 de janeiro ainda estivessem sujeitas ao processo
politico: os seus effeitos seriam meramente moraes.

Quanto á responsabilidade commum, nos casos do codigo penal, nem a syndi­

cancia, nem o voto do Senado, alteravam as condições do processo ou julgamento

que perante o juiz competente fosse instaurado.

Convidada, pois, a dar parecer sobre a indicação Costa Azevedo, a Mesa não o
fez, antes do parecer das commissões que tinham de apreciar os actos praticados

durante o sitio, porque a elias e não á Mesa competia julgar da conveniencia ou
necessidade do inquerito ou syndicancia solicitada; não o fez igualmente depois,
porque o proprio autor da indicação, tendo subscripto o parecer, presumia haver

desistido dessa syndicancia, e nenhuma opporttmidade havia mais para a discussão

e approvação do assumpto, que era materia vencida.

Estudando agora o objecto, julgo que ha nisso vantagem, afim de firmar dou-
•

trina e estatuir de modo util a pratica dos pedidos de informações e dos inqueritos
legislativos, no regimen vigente, e de c:mformidade com a indole das nossas

instituições. Sempre que as commissões e o proprio Senado reputarem necessarias

e urgentes certas e minuciosas informações, devem exercitar livremente as suas

attribuições e faculdades de examinar e estudar cuidadosamente as questões de

interesse publico, provocando e praticando os inqueritos, que só teem limites em

materia internacional, por sua natureza melindrosa e reservada.

MOÇÕES, DEMONSTRAÇOES DE PEZAR OU REGOZIJO

Comquanto não se occupe o Regimento do Senado da apresentação de moções,

encontrei essa pratica e ella continüa a ser seguida, ora francamente como tal, ora

sob a fórma de requerimentos ou indicações.

Nenhum inconveniente resultaria desse enxerto do antigo regimen nQ.S institui­

ções novas, si as moções não tivessem frequentemente caracter politico estranho ás

funcções legislativas ou si não occultassem interferencia administrativa, envol­

vendo assumptos ou questões que pendem de acção de outro poder. E' claro que

exercerá quasi sempre influencia perturbadora o uso ou abuso das moções.

A experiencia já adquirida.é uma demonstração eloquente desta asserção. Não

compete á Mesa, salvo ás prohibições expressas no Regimento .e na Constituição,

..
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entrar na apreciação do assumpto das moções. É' verdade que o art. 79 do Regimento
r

diz: (( Nenhum projecto ou indicação se admittirá no Senado si não tiver por fim

o exercicio de alguma das suas attribuiçiJes»; é claro, porém, que quem deve

julgar nos ca.sos duvidosos da natureza e limite das suas attribuições é o proprio ('

Senado e não a Mesa, que, quando muito, externará sua opinião, consultando a casa.

Conviria, entretanto, que se consolidassem as melhores praxes, e que em disposição

regimental clara e definida se precisassem os casos em que, sob a fórma de indicação

ou requerimento, pudessem caber alguns dos aS8umptos uteis até agora confiados

ás moções.
Em 1 de agosto de 1895, approvou o Senado a seguinte indicação: (( Indico

que a Commissão de Policia proponha a alteração do Regimento que lhe parecer

necessaria para regular a fórma e o processo das manifestações de pezar ou deregozijo

publico que o Senado houver de fazer para o futuro.- (Assignado) Coelho Rodrigues.

As unicas referencias que o Regimento faz a demonstrações de pezar são as do

art. 38, o qual occupa-se exclusivamente do fallecimento de algum senador. Afóra

isso, nada ha que regule o assumpto, ou trate-se de pezar ou de regozijo. O antigo

Senado, o do impeiío, do qual copiámos tantas outras praticas muito menos uteis,

era extremamente parco em taes demonstrações, e fazia-se mister que se tratasse de

assumpto evidentemente nacional para que nesta casa se propuzesse a suspensão de

suas sessões ou qualquer outro acto significativo de jubilo ou de luto nacion 1. Ainda

assim eram sempre sem estrepito e muito graves as manifestações feitas. Tinham
deste modo muito mais acatado e subido valor e significação semelhantes actos do

Senado brazileiro. A Mesa, pois, não hesita em propôr que só em caso de luto ou

regozijo, evidentemente nacional, se deem taes demonstrações, que consistirão na

suspensão de sua sessão, com declaração na aeta do motivo que a determinou, ou

uma simples declaração de que o Senado se associa ao jubilo ou pezar da Nação.

MATERIAS RENOVADAS NA MESMA SESSÃO

A doutrina do art. 92 do Regimento, que é a mesma do art. 40 da Constituição,
prescreve que os projectos rejeitados ou não sanccionados não poderão ser renovados

na mesma sessão legislativa. A applicação deste artigo regimental, que é, ao mesmo

tm?po, constitucional, foi objecto de debate quando se tratou da a.presentação de uma

emenda do Senado ao projecto que concedia amnistia aos implicados em um movi­

mento politico de Alagôas, fazendo-a extensiva aos que directa ou indirecta­

mente tivessem tomado parte em todas as outras sedições, rebelliões, até 23 de
agosto. Tendo o Senado rejeitado anteriormente o projecto Campos Salles, que con-

r
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cedia amnistia aos que depuzessem as armas, exceptuados os cabecilhas, SllEcitou-se
duvidas se '3eria acceitm <!l a emendD, em vista do art. 92.

A emenda fóra offerecida com a assignatura de .29 senadores, e a Mesa a acceitara

sem D. minima reluctancia. Os motivos que levaram-me a assim proceder foram
•

expostos naquella occasiã : prevalecia-me da autoridade, que invoquei, de todos os

interpretes conhecidos de dispJsiçüo analoga, consignado. em c)nstituições ou regi­

mentos de outr03 paizes e parlamentos. E'lopinião corrente que esta disposição só é

applicavel a pro.iec~os identicos, e que o juiz desta identidade não póde ser a Mesa, e

sim o co:-pJ deliboro.nte ao qUDl é submettido. a proposição. C)nsultada a Casa,

resolveu.affirmativumente acceito.ndo a emenda apresentada.

PUBLIOAÇÃO DOS DEBATES

Continúa confiada á Imprensa Nacional a puJ)licação dos debates. Em 24 de maio

de 1895, foi apresentada e remettida á l\'Ieso., para informar, o requerimento do seu

autor á seguinte indicaçi10 : « Indico que a Mesa do Senado seja autorisada a contractar

o serviço da publicação dos debates com qualquer jornal de grande circulação desta

Capital.- (Assignado) A. Coelho Rodrigues.»

Pareceria superfiua esta autorisação, desde que sempre coube á Mesa a faculdade

de contractar, com quem melhor servisse, a publicação dos debates. A Mesa, porém,

não quiz assumir a responsabilidade de alterar o que encontrara, e assim o declarou,

motivando a apresentação da indicação acima reproduzida. O seniço dos debates

comprehende a publicação diaria dos discursos, a impressão, tambem quasi que diaria,

dos avulsos, e a reproducção mensal dos Annaes. Quando a ultima vez ensaiou-se esse

triplice trabalho) em empreza particular, a mais importante que então existia, a

primeira parte ou publicação diaria dos discursos teve a vantagem da maior circulação

de uma folha muito lida dentro e fóra do paiz; as outras duas, porém, isto é, a im­

pressão dos avulsos e a reproducção em annaes, foram sensivelmente prejudicadas)

trazendo perturbações nos trabalhos, o que concorreu para motiyar a rescisão, como

assevera a secretaria. Os avulsos precisam ser impressos com grande rapidez, e me­

diante repetidas remessas de provas, e os Annaes teem sido até agora reproduzidos

na Imprensa Nacional em typo menos miudo e muito mais nítido do que em geral

podem fazer as emprezas particulares. Accresce a circumstancia de que o Diario do

Congresso é uma folha, impressa em um estabelecimento publico federal, que

serve ás duas Casas, e que remette a todo senador e deputado um exemplar, o

que não se daria por um contracto particular que se obrigasse sómente a remetter

aos senadores, privando a outra Casa do conhecimento dos trabalhos desta. Oserviço
S. 3
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de publicação dos debates dado pelos jornaes rrfnis importantes, com o empenho de

servir aos seus I Hores, é com cuidado tal que frequentemente excede ao dos proprios

extractos do orgão official. E si o assumpto dos discursos é de maior interesse, a

reproducção que clIes fazem é quasi sempre na integra. Assim, comprehende-se que

nüo seriam grandes as vantage~sda mudança, e que não melhoraria sensivelmente

a publicação dos debates. Entretanto a Mesa do Senado vai pôr em concurrencía esse

serviço, convidando osjornaes que se queiram propor a executaI-o, e dando communi­

cação á Casa do estudo que fizer das propostas.

SEORETARIA

Não houve alterações no seu pessoal. O serviço continúa a ser feito com regula­

ridade, não obstante a accumulação inevitavel de trabalho, durante os ultimos dias de

sessão, periodo em que o numero de empregados torna-se insufficienLe, e faz-se

mister multiplicar zelo e cuidados, afim de que não se dê alguma falta ou omissão.

Como já vos disse, no relatorio transacto, sahiram do pessoal da secretaria os dous

officiaes encarregados do archivo e da bibliotheca. Na ultima reforma que soffreu o

serviço, foram creados esses logares de officiaes para os trabalhos ordinarios da re­

partição, pois não se cogitava do serviço da bibliotheca e do archivo, creações poste­

riores. InstaUadas, porém, estas novas secções, é evidente que elIas não poderão

continuar a cargo de simples officiaes da secretaria, devendo o Senado providenciar,

afim de que se lhes dê organisação definitiva.

BIBLIüTHEOA

Como já vos disse, quando solicitei verba para acquisição de livros e assignaturas

de reYistas e jornaes, o Senado não tinha bibliotheca. ColIecções de Annaes e de leis,

algumas delIas incompletas, raras obras truncadas, eis o que encontrei nos velhos

armarias do edificio.

No curto periodo de pouco mais de um anno, a bibliotheca possue já cerca de 6.000

volumes e recebe mais de 100 revistas e jornaes.

Entre as obras adquiridas por offerta ou por compru, figuram collecções preciosis.

simas, e diversas de extrema raridade. A collecção completa dos Annaes da Con­

venção e do Congresso Federal Norte Americano, desde 1789 até hoje, a collecção

(' Ransard, ou os trabalhos do Parlamento Inglez, desde 1066 até 1894, isto é 828 annas,

com us actas e discursos das Camaras dos Lords e dos Communs, as diversas series,

(
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sem interrupção, dos arestos, decis s, sentenças da Suprema Côrte Federal dos Es­

tados Unidos, desde a data"da sua fundação até a época actual, a Pasinomia belga ou

repositorio completo das leis, decretos, regulamentos, arestos, decisões, sentenças

daquelle paiz, o registro stenographico do Reichstag e do Laadtng, desde a data da
• fundação do Imperio Allemão, os Annaes do Conselho Nacional Suisso, e do Tribunal

Federal daquella republica, a collecção já pul licada das leis politicas e organicas dos

diversos paizes da Europa e da America, Annaes Legislativos do Chile, da Republica

Argentina, do Estado Oriental, da França, da Italia, além de outras collecções de

grande valor que o annexo F menciona, enriqueceram notavelmente a bibliotheca do

Senado, tornando-a, nos assumptos que interessam á instituição, a fonte a mais

copiosa e inexgotavel de ensino e illustração.

Da leitura do alludido annexo podereis ver que, além. das collecções enumeradas,

possue a bibliotheca tudo quanto ha de mais adiantado ou de mais escolhido nos di­

versos ramos do direito.

Da historia constitucional dos diversos povos, do que escreveram os mais notaveis

commentadores, encontra-se o que se quizer.

As questões do dia, os assumptos que não só entre os povos estrangeiros, como

em meio do nosso, mais apaixonaram o jornalismo, a tribuna legislatiYa ou popular,

o pamphleto, ou de que mais profundamente se occuparam os estadistas ou os sabios,

encontram largo subsidio de estudo e de c)ndição na multiplicidade e yariedade de

obras que adquiri para o Senado.

Pequena foi a somma despendida para essa acqulSlçao, attingindo a 31: 029$880

o que se gastou, incluidas as despezas de encadernações. Parte das obras adquiridas

foram compradas no estrangeiro pelas respecttras legações brazileiras com sensiveis

reducções de preços.

Muitas, porém, deve-as o Senado á gentileza e á solicitude dos nossos compatriotas

Dr. Pedro de Araujo Beltrão, ministro acreditado junto ao Governo .da Confederação

Suissa; Dr. Francisco Regis de Oliveira, ministro plenipotenciario em Roma; Dr. An­

tonio de Araujo Itajubá, ministro em Berlim; Dr. Fernando Abbott, ministro na Re­

publica Argentina; Dr. Francisco Vieira Monteiro, ministro em Bruxellas; Dr. Gabriel

Piza, ministro em Pariz; Dr. J. J. Correia, ministro em Londres; Dr. Cavalcanti de

Lacerda, ministro no Chile; Dr. Victorino fonteiro, ministro no Estado Oriental, e

Dr. Salvador de Mendonça, ministro em Washington; senador Quintino Bocayuva,

além de outros cidadãos que acudiram pressurosamente ao meu pedido, offerecendo

obras yaliosas, que excedem de 800 volumes. Com as Mesas de alguns dos Senados de

nações amigas iniciou-se a permuta, que procurarei manter escrupulosamente.

A falta de espaço-conveniente para a 6011ocação dos livros na divisão, em qtre

presentemente funcciona a bibliotheca, e a ausencia de c)ndições hygienicas da
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mesma determinaram a construcção de umo nova sala, aproveitando parte do­

terreno existente ao lado do edificio do Senado.

Os serviços dessa construcção vieram retardar a confecção do catalogo defini­

tiyO dã bibliotheca, o que aliás concorreu para que esse trabalho seja, agora,

iniciado com a vantagem de não estar sujeito I). grandes alterações resultantes

do. entrada de livros enviados do estrangeiro em differentes épocas, até dezembro

ultimo.

Os volumes recebidos até certa data estão registrados em catalogo parcial,

110. tempos distribuido pelos senhores senadores, e os que completam °a bibliotheca

constam elas respectivas facturas.

Os enviados, graciosamente, estão discriminados nas listas, adiante publicadas,

sob o titulo de OJJertas. (Anllexo FI)

Os trabalhos de encadernação, em que foi applicada grande parte da verba

destinada á bibliotheca, excedendo de mil o numero dos volumes encadernados,

executou-os a Imprensa Nacional, ultimamente auxiliada pelas officinas da Casa

de Correcção e Instituto dos Surdos-Mudos.

Seria superfluo pôr em evidencia os serviços que póde prestar a bibliotheca.

Ainda em começo, como ella está, nã"o foi pequeno o seu concmso para o brilho

c erudiçuo com que se discutiram algumas questões inteiramente novas no direito

c nstitucional brazileiro, como a do. amnistia e a interpretação ou regulamentação

do art. 6 da Constituição Federal. E si maior não é a consulta das obras

que ahi se encontram, deve-se isso á lingua em que são escriptas quasi todas

as publicações de direito publico que mais interessam ás camaras legislativas

brazileiras. Como é sabido, são rarissimos os trabalhos de direito constitucional

americano vertidos para o fl'llncez ou italio.no, apenas em hespanhol se leem

algumas versões. O que ha de mais completo e substancial está escripto em

illglez ou allemão. Seria insoliLa e descabida exigencia impôr ao senador o conhe­

cimento familiar destas línguas. Todos os corpos legislativos teem os seus tra­

ductores ou interpretes. Não seria sem ,antagem a publicação regular de uma

reYista, especialmente de direito publico, no qual se fizessem extractos, versões ou

tro.ducções dos trabalhos mais interessantes, ácerca dos assumptos que tivessem

de s r debatidos nas duas Casas.

Com pequeno dispendio, e impressão gratuita na Imprensa Naci na1, ter·se-hia

um meio faci! de vulgarisação dos immensos thesouros scientificos e de experi­

encia que se acham guardados nas preciosas collecções da Bibliotheca do Senado.

Além do Cíltalogo systematico já. em andamento, e pura cuja confecção soH­

r "citei d') r. Ministl'O do Interior a collaboração do Sr. Villa Lobos, empregado

da Bibliothec3. Nacional, pretendo organisar lU11 indice bibliographico, por mate-

í
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ria, de todos os autores que della se occupem, indicando a obra, o volume, e

a pagina em que o asstlmpto é tratado. Assim, tornar-se-ha extremamente facil

a procura, e ter-se-ha, sobre todas as questões susceptiveis de discussão, a mais

completa resenha bibliographica .

E profundamente de lamentar que não sejam mais felizes do que os assumptos

sepultados em lingua estrangeira aquelles que foram escriptos na que fallamos.

Tem sido dos mais porfiados trabalhos reunir o que 6 nosso. A começar pelos

Annaes do Senado, extensa lacuna existe, mais de 20 annos, de 1834 a 1860,

só se encontram nos jornaes da época, onde se fez a publicação dos debates

legislati\ os. São raras as collecções completas de relatorios, faltam diversos volumes

da legislação portugueza do tempo colonial, da legislaçilo das antigas provin­

cias muito pouco se acha, e das publicações avulsas de publicistas ou juriscon­

sultos brazileiros com grande esforço tem-se procurado adquirir o que ha de

mais importante. Devo, porém, affirmar ao Senado que é o meu maior em­

penho nada esquecer nesse inventario do patrimonio nacional, obtendo, quaesquer

que sejam os sacrificios, tudo quanto exprimir qualquer contribuição, por insigni­

ficante que seja, para o estudo das questões de interesse publico no Brazil.

AROHIVO

E' outra secção de igualou maior importancia a que, conjunctamente com

a bibliotheca, foi; póde-se dizer, organisada no anno findo. Embora em pare­

cer da Mesa, a 4 de março de 1866, se tivesse tratado de organisar o archivo,

o que havia não tinha ordem, e muito menos systema. Documentos de alto valor

historico seriam inevitayelmente consumidos pelas traças, se escapassem ás successi­

vas mudanças de collocação, abandono em lagares escusos, ou desYÍo accidental. E'

de presumir que Ul~a boa parte desapparecida, ou que evidentemente falta, fosse

assim aniquilada.
Entretanto, muita cousa se pàde salvar e no annexo C enc0ntra-se a enumeração

de documentos já coordenados e classificados, ate 1835.

Quando assentei as bases de organisação do Archi\"O, fiz a seguinte distribuição:

ia SALA - Assembleas ConstiLuintes - Primeira Constituinte. Segunda Consti­

tuinte - Congresso Nacional.
2a SALA - Senado do Imperio - Primeiro Reinado - Reg ncia - Segundo Rei­

nado.

3a SALA - Senado da Republica.

4a SALA - Assembléas Constituintes e Legislaturas dos EstadoE:.
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Como vereis das informações ministradas pelo zeloso official encarregado do ser­

viço, está concluida a installação da primeira sala, catalo€udos todos os documentos

encontrados. Solicita o mesmo official) e é de incontelstavel necessidade, a reim­

pressão, por se achar quasi que inutilisado, do unico exemplar que existe do tomo

20 das actas das sessões da Assemblea Geral Constituinte do Imperio (1823).

Na segunda sala, sómente os papeis relativos ao primeiro reinado, e a uma parte

da regencia, estão em ordem, comprehendendo os annos de 1822 a 1835.

Exlstem ahi documentos rarissimos, taes como originaes dos pareceres reco­

nhecendo 03 primeiros senadores do Imperio, os autographos das Fallas do Throno,

desde 1826, as actas da eleição da Regencia, do parecer da Commissão encarregada

de reconhecer dos motivos que determinaram o Imperador a abdicar a corôa da

monarchia portugueza) das emendas ao projecto sobre o formulario do reconheci­

mento do Principe Imperial, sobre a dotação de S. M. o Imperador e familia impe­

rial, sobre organisação das secretarias de Estado, sobre o montepio, naturalisação,

mineração) direitos de propriedade, organisação do exercito, pena de morte, direito

dominical, juros, dias de festividade nacional, responsabilidade dos ministros, regi­

mento dos conselhos geraes das provincias, navegação, construcção de caminhos,

pontes e estradas: tudo isto da primeira sessão do Senado, em 1826.

D'entre os autographos relati\-os a 1827, ha os projec"tos : sobre municipalidades,

sobre estrangeiros residentes no Imperio, sobre monLepi militar, sobre execução

das sentenças das juntas de justiça; pareceres sobre um officio do Ministro da Guerra)

acerca de commissões militares; emendas ás resoluções que cream um observatorio

astronomico, que provê sobre abertura de testamentos, que marca o subsidio dos se­

nadores e deputados, que manda construir o palacio Imperial da Boa Vista, que

manda encorporar á provincia da Bahia a comarca de S. Francisco, que dispõe sobre

colonisação estrangeira, camaras municipaes, fundação da divida publica, que define

a responsabilidade dos ministros e conselheiros de Estado; que permitte a entrada

dos generos da Asia, importad s em navios estrangeiros, que crea os cursos juri­

dicos, que fixa o orçamento para o anno de 1828, que dispõe sobre as sentenças dos

conselhos de guerra, "e que estabelece um plano de civilisação dos indios nas pro­
vincias do Espirito Santo, Piauhy e Minas Geraes.

De 1828, encontram-se as cópias authenticas dos tratados do commercio, nave­

gação com a Grã-Bretanha, a Austria e a Prussia, e da convenção celebrada com as

cidades de Lubeck, de Bremen e Hamburgo. Entre os autographos dos pareceres

apresentados nesse anno, figuram o da commissão especial nomeada para, de com­

mum acc rdo c m a da Camara dos Deputados, rever os projectos dos codigos crimi-

r r naes offerecidos e o das commissões de Constituição, Diplomacia e de Fazenda sobre

a proposição da Camara dos Deputados relativa ao gyro da moeda de cobre de 20, de

r
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10, e de 5 reis que se ha-d~ recolhido.-Entre os autographos dos officios, encontram-se

as informações prestadas por Jose Clemente Pereira sobre o estado de segurança

publica da cidade do Rio de Janeiro e das medidas por elle postas em execução para

a tranquillidade da referida cidade, a relação dos navios de que se compunha a Ar-
•

mada Nacional e Imperial, com declaração dos que se acham em construcção e em

estado de ruina, assim como os mappas do estado actual da Academia e Companhia

Nacional e Imperial dos Guardas-Marinha, conforme a revista passada em 2 de maio

de 1828, e do estado actual dos officiaes e voluntarios da Armado. Nacional e Im­

perial.

De 1829, ha innume['os officios autographos de camaras municipaes, communi­

cando as suas installações e felicitando o Senado pelas leis sabias com que dotara

a Nação; entre estas camaras Yeem-se a de S. Paulo, Bahia, Sabará, Campanha,

Queluz, Ouro Preto. Encontra-se, igualmente, um officio da JWlta do Banco do

Brazil, remettendo ao Senado as contas e mappas concernentes aos premios yencidos

pelo referido banco, em 1828, sobre os capitaes constantes dos diversos titulos da

conta do Thesouro Publico. Existem ainda as cópias authenticas dos tratados de com­

mercio e na,egaç<1o celebrados nesse 811110 com o Rei da Dinamarca, entre o Imper'o

do Brazil e o Reino dos Paizes Baixos, entre o Imperio do Brazil e os Estados Unidos

da America do Norte, entre o Imperio do Brazil e o Reino de França, com o artigo

addicional que ao mesmo tratado se juntou; e os autographos dos pareceres da

commissão de Constituição sobre a rebelll<1o de Pernambuco e sobre os confUctos

que se deram na província do Ceará, acompanhados de documentos importan­

tissimos.

De 1830, os autographos dos projectos: declarando em vigor a ordenação L. 10

tit. 95 e o decreto de 26 de março de 1734; declarando que a Vllla Nova do Principe,

provincia do Rio Grande do Norte, continue na posse de todo o territorio que lhe foi

assignado no acto de sua creação, em 31 de julho de 1788; mudando o nome da Casa

da SupplicaçGo para o de Relação do Rio de Janeiro; extinguindo a congregação dos

padres de S. Felippe Nery, em Pernambuco, declarando nullos e de nenhum effeitoem

juizo, ou fóra delle, todas as alienações ou contractos onerados feitos pelas ordens

regulares sobre bens moveis, immoveis e semoventes, de seu patrimonio; declarando

que todos os crimes serão julgados no juizo dos jurados, logo que for publicado o Codigo
Criminal.

De 1831, numerosos officios de congratulações de camaras municipaes, cabido e

clero de algumas provincias, pelos successos de 7 de abril. Projectos de lei: declarando

que todos os escravos que entrarem no territorio ou portos do Brazil, vindos de fóra

delle, ficam libertos; declarando que qualquer senador do Imperio tem o direito de

demittir-se do logar de membro do Senado, enviando a sua demissão, motivada, à
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secretaria da respe,ctivu Camara; creand o Co113elho de Estado; definindo que são

casos de devassa os crimes de conspiração, rebellião, sediçãO, insurreição; e proposta;

do Conselho Geral da provinciu de Sergipe sobre os limites entre aquella provincia e u

da Bahia,

De 1832, os autographos dos projectos s'Jbre a reformu da Constituição; sobre o

Codig Criminal; s bre detidos de empregados publicas; sobre a naturalisaç5.o dos

colonos da provincia de S. PedI' do Sul. Os pareceres igualmente autographos: da

Commissi1o de Saude PLlblica, sobre a representação em que a camara municipal da

Parahyba pede providencias sanitarias contra o cholera-nwrbus)' da commissão

especial, sobre um officio d Ministerio do 1mperio, no qual mostra o estado critico da

capital do Imperio e pede medidas promptus e efficazes para prevenir os males que

ameaçam li segurança e integridade publicas; da C mmissilo de Constituição, sobre

um officio dirigido pela Cumara dos Deputados convidand o Senado para a reunião da

Assembléa Geral, c m o fim de se nomeu!' tutor para o imperador; da Commissão de

1nstrucçã Publica, sobre os estatutos do curso de sciençias juridicas e sociaes do 1m­

perio. Entre as representações, encontra-se uma dos commerclantes do Ri de Janeiro,

em que pedem a cre,a ão de tribunaes especiaes para os cursos mercantis, e outra do

Conselho Geral da provincia da Bahia, remettendo sua opinião s bre a lei du receita e

du despeza para o exercicio financeir de 1833, Entre os mappas, ha um do estado do

Banco do Brazil, relativamente aos fundos mortos ou estagnados pela lei de 23 de

setembro de 1829,

De 1833, não são menos interessantes e curiosos diversosautographos encontrados;

entre os projectos leem-se os seguintes: collocando o paço das duas camaras legis­

lativas no edificio onde se acham as aulas da Academia Militar; declarando que foram

amnistiadas e com perpetuo esquecimento as perturbações politicas excitadas na ca­

pital do Imperio, nos dias 3 e 17 de abril de 1832; permittindo u todas fiS pessoas dar e

receber dinheiro, notas do banco ou outros quaesquer moveis de emprestimo com os

juros ou premios : extinguindo os c)nselhos presidenciaes creados pela cartu de lei de

20 de outubr de 1823; aut risando o Governo a contractar com o engenheiro D. J sé

Guasque, ou com qualquer individu ou c mpunhia, a illurninação p r gaz, forneci­

mento d'aguas e limpeza da cidade; dispondo sobre a formação de um banco de cir­

culação e deposito c· m a den minação de Bunco do Brazi1; fixando o valor com que

deverà entrar nu receita e despeza das estações publicas o ouro e a prata em barras

ou em m edas nacionaes ou estrangeiras; declarando amnistiadas e em perpetuo

€squeciment Ug perturbações p líticas, que principiaram no dia 22 de março de

1832 na provincia de Minas Geraes ; e bem assim as que na provinciu do Maranhão

r 'tiveram origem n03 dias 13 de setembro e 20 de n vembro de 1831 e na do Pará em 7
de agosto de 1 33',
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Entre as representações, acham-seoas seguintes das camaras munipaes de Curvello,

Villa do Principe, Diamantrna do Serro, em que pedem ao Senado a remoção do tutor

do imperador, Dr. José Bonifacio de Andrado. e Silva, por não convir a um imperador,

filho da revolução de abril; das camaras de Barbacena, Marianna, Sabará, pedindo
•

para não ser approvado o projecto do Senado que. amnistia os rebeldes que tomaram

parte na revolta de Ouro Preto, no dia 22 de março. Nas relações, figura a das embar­

cações de guerra e corsarios tomados e destruidos pela esquadra do Rio da Prata,

desde novembro de 1827 até abril de 1828.
De 1834, depara-se entre os officios um de Antonio Pinto Chicharro da Gama,

exigindo a expedição das convenient~ ordens para que os mestres de S. M. o

Imperador e das serenissimas princezas deem conta do estado de adiantamento

de seus augustos discipulos, como prescreve a Constituição do Imperio; entre

os requerimentos, um da irmandade do S. S. Sacramento da Antiga Sé da Côrte,

em que pede permissão para extrahir oito loterias; entre os relatarias, um da

commissão liquidadora do Banco do Brazil por parte do G vemo; entre os projectos

os seguintes: declarando que toda a embarcação de qualqLler nação que for encon­

trado. nas bahias, enseadas e costas do imperio, desembarcando OLl diligenciando

embarcar OLl condLlzindo escravos africanos, será apprehendida e conduzida aos portos

de Rio de Janeiro, Bahla, Pernambuco OLl Maranhl1o; declarando que as notas

denominadas do extincto Banco do Brazll, por que o Governo se responsabilisou,

as o.ntigas cedulas da Bahia e as notas emittidas em troco de moeda de cobre em

todo o imperio, serão trocadas e substituidas por notas do Governo em papel-moeda,

todas do mesmo padrão; declarando que os senhores e possuidores de escravos

africanos, tutores ou quaesqLler administradores dos mesmos, no prazo de tres mezes

contados da publicação da lei de 7 de setembro, em cada um dos municipios, e de

quatro mezes na cidade do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco, ficam obrigados a

manifestaI-os; declarando que todos os brazileiros podem fundar por si ou por

s02,iedades, collegios encorporados, de educação e instrucção publico..

Vê o Senado, pela enumeração de alguns dos documentos encontrados, em

periodo curto, que já pôde ser examinado e coordenado, a importancia do trabalho

iniciado e a contribuição preciosissima que elle trará á elaboração da nossa hlstoria

parlamentar e constitucional.

No intuito de completar este estudo, pedi pela imprensa e fal-o-hei de novo em

carta, aos antigos senadores ainda existentes, e aos parentes e herdeiros dos já

finados que me enviassem os papeis que possuissem acerca dos trabalhos legislativos

de cada um, ou quaesquer outros que lhes tivessem sido confiados. Desejo reunir

tudo quanto possa servir para escrever não só a historia, como as chronicas e biogra- ~

phias do Senado, tanto do Imperio como da Republica, quando a isso se propuzer
S.4
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algum espirita affeito a este genero de publica~ões, que tanto nos devia interessar,

a nós que deixamos morrei' tradições e glorias, que preéisam ser guardadas com

zelo e veneração.

A terceira obra, ou a do Senado da Republica, está completa, quer em Annaes,

quer em autographos; acha-se tudo- convenientemente classificado e installado.

Como se póde verificar em relação ao que existe de Annaes impressos e a dis­

tribuição que tem sido feita, não póde a secretaria dispor de volumes de diversos

annos, cuja edição póde-se dizer que está esgotada, restando apenas um ou dous

exemplares para completar as collecçães do Senado.

A quarta sala, ou que comprehende as a:ssembléas constituintes ou legislativas

dos Estados, já possue milhares de volumes, mas ainda está longe de satisfazer

os intuitos de sua creação. O fim para o qual esta secção foi creada abrange não

só o estudo de organisação legislativa dos actuaes Estados, como das antigas

provincias.
Do annexo D, onde vem a relação do que já possuimos, vereis que ainda ha muito

que obter. Em repetidas circulares, tenho solicitado dos poderes locaes a remessa

de publicações antigas ou novas dos seus trabalhos -legislativos, e dos relatorios do

Governo, quer das provincias do imperio, quer dos Estados da União. Teem muitos

attendido ao pedido, o que, em nome do Senado, ainda uma vez agradeço, e é de

esperar que, com a publicação do existente e melhor conhecimento do que falta,

possam os presidentes ou governadores dos Estados auxiliar efticazmente o meu

proposito de completar tão preciosas e uteis collecções. De tão illustres cidadãos já

obtive a remessa regular da folha ofticial de cada Estado ..

A' vista do que acabo de referir-vos, não foi pouco o que se fez, no anno findo,

quanto á instalIação e organisação do archivo. E' dejustiça assignalar os serviços

reaes que prestou nesse trabalho o ofticial encarregado delIe, o Sr. Manoel Ernesto

de Campos Porto.

OBRAS

Como vos disse no meu relataria anterior, o edificio do Senado, dia a dia, se torna

insufficiente, e por mais que se ampliem as suas instalIaçães, por meio de obras, que

não podem obedecer a um plano economico, elIe permanece sempre sem estylo, sem

gosto, e, mais do que isso, sem commodos para os serviços os mais necessarios. Fui

forçado a pedir-vos verba para uma sala accrescida á bibliotheca, com o proposUo de

crear uma secção de jornaes, e outra para os novos livros adquiridos. Digo-vos que

fui forçado,porque penso que nem mais um real se deve gastar em construir remendos

em um predio, com o qual já se tem despendido muito, e que nunca satisfará aos seus

r
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fins. Reiterando as solicitações de <:flversos antecessores meus, na Republica. e na

Monarchia, lembrei a convemencia de edificar-se um palacio legislativo, onde ambas

as Casas do Congresso se installassem nas duas alas oppostas, e com um corpo médio

• para as reuniões communs, para salas de archivo, bibliotheca e de recepções solem­

nes. Existem plantas já levantadas com esse intuito, e entre os proprios nacionaes

ha diversos, situados neste mesmo Campo, e comprehendidos entre as ruas da Con­

stituição e Visconde do Rio Branco, que proporcionam a área necessaria para a con­

strucção de um bell0 edificio. Bastaria que o Congresso votasse o credito annual de

quinhentos ou mil contos de réis, para que, em dous ou tres annos, estivesse o palacio

concluido. As sommas que se despendem annua]mente com os reparos dos dous

velhos e improprios predios, onde funccionam a Camara e o Senado, excede de muito

o juro do capital applicado a um edificio novo.

Eis, Srs. Senadores, o que me occorre dizer-vos, ao iniciardes os trabalhos legis­
lativos deste anno.

Não cesso de agradecer-vos o concurso precioso que tendes me prestado, afim de

manter os debates desta casa com a elevação, ordem e proficuidade, com que elies se

teem imposto ao respeito e reconhecimento da Republica..

•
•

••

PRESIDENTE DO SBIUDO •

•

• ..

•
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QUADRO N. 1

Relação dos Srs. Senadores

•
ESTADOS NOMES onsEI VAÇÕES

Amazonas.••.• '" José da Costa Azevedo . 1896 Eleito para a vaga aberta em virtude de
fallecimenLo do Sr. Joaqnim Leovigildo
de Souza Coelho, foi reconhecido em 30 de
julho e tomou posse em 7 de novembro
de 1894.

»

" .......... ,.
Manoel FI'ancisco Machado .
Joaquim José Paes da Silva Sarmento ...•

1899
1902 Reeleito, foi reconhecido e tomou posse em

2 de maio de 189-1.

Pará••.•.... , •.• " •.. Manoel de Mello Cardoso Barata .
,. Justo Leite Chermont " ..

1896
1899 Eleito para a vaga aberta em virtude de

fallecimento do Sr. Raymundo Nina Ri­
beiro, foi reconhecido em 30 de outubro e
tomou posse em 1 de novembro de 189-1.

Piauhy. . . . . . . . . . . . . .. Antonio Coelho Rodrigues .............•••

» .•...••....•....•

Maranhão , .

»
»

Antonio Nicoláu Monteiro Baena .

..........................................

João Pedro Belfort Vieira•.•.•....• , .. , ..•
Augusto 01ympio Gomes de Castro .

1902

1896

1899
1902

1896

Reeleilo, foi reoonhecido e tomou posse em
3 de maio de 1894.

Vago por falIecimento em 31 de agosto de
1895 do Sr. Francisco Manoel da Cunoo
Junior. Procedeu-se a nova eleição em
16 de janeiro de 1896. •

Eleito por haver terminado o mandato do
Sr. José Secundino Lopes Gomensoro, foi
reconhecido em 3 de maio e tomou posse
em 25 de junho de 1894.

Eleito para a vaga aberta por fallecimento
do Sr. Theodoro Alves Pacheco, foi reco­
nhecido em 6 de maio de 1893 e tomou
posse no dia 19 do mesmo mez e anno.

Ceará João Cordeiro , .

»
»

Joaquim Antonio da Cruz ....•...........
Firmino Pires Ferreira..................•

1899
1902

1896

Eleito por haver terminado o mandato do
Sr. Elyseu de Souza Martins, foi reco- I.
nhecido em 3 de maio de 1894 e tomou
posse perante o Congresso Nacional, então
l'eunido, em 29 do mesmo mez e anno.

Eleito para a vaga aberta em virtude de fal­
lecimento do Sr. Manoel Bezerra de Albu­
querque Junior, foi reconhecido e tomou
posse em 2 de setembro de 1892.

» ••..•.••.•. José Joaquim de Almeida Pernambuco .. '"

Pernambuco ...•...... João Barbalho UchôaICavalcanti. ........•

» Joakim de Oliveira Catunda ..
» Antonio Pinto Nogueira Accioly .

Rio Grande do Norte. José Pedro de Oliveira GaIvão .
" José Berual'do de Medeiros .....•.........
» Alminio Alvares Alfonso .

•

Eleito por haver terminado o mandato do
Sr. Firmino Gomes da Silveira, foi reco­
nhecido em 16 de maio de 1894 e tomou
posse em 17 do mesmo mez e anno.

Eleito para. a voga aberta por ter sido no­
meado Ministro de Estado o Sr. José i­
meão de Oliveira, fOI reconbecido e tomou
posse em 6 de maio de 1893 .

Eleito para a vaga aberta pela nomeação do
Sr. José Hygino Duarte Pereira para Mi­
nistro de Estado, foi reconhecido em 6 de
maio de 1893 e tomou posse em 9 do
mesmo mez e anno •

Eleito para a vaga do Sr. Theodureto Carlos
de Faria Souto, foi reconhecido e tomou
posse em 3 de maio de 1894.

Eleito por haver terminado o mandato do
Sr. Amaro Cavalcanti, foi reconhecido
em 9 de maio e tomou posse em 14 de
junho de 1894.

1896

1896
1899
1902

1899

1896
1899
1902

1899
1902

•

•

Parahyba..... ,•...... João Soares Neiva ...........•........•...
» ...•••.•••.•. José de Almeida Barreto .
" Abdon Filinto Milanez .

"

l

•



ESTADOS NOMES ODSBRVAÇÕES

Pernambuco .......... .............•..........•.................

Alagõl\s " .. " ManoeI Messias de Gusmão Lyra.••...••.

:o Francisco de Paula Leite e Oiticica .

Joii:o da Silva Rego Mello .

Sergipe José Luiz Coelho II Campos ..
'1t ManoeI da Silva Rosa Junior .
:o Leandro Ribeiro de Siqueira Macie!. .

Bahia Ruy Barbosa ..

1902

1896

1899

1902

1896
1899
1902

1896

Vago por ter renunciado o mandato o
Sr. Joaquim Correia de Araujo, eleHo
Governador de Pernambuco. Procedeu-se
a eleição em 18 de abril de 1896.

Eleito para a vaga aberta em virtude de
l'enuncia do Sr. Pedro Paulino da Fon­
srca, foi reconbecido e tomou posse em
15 de julho de 1892.

Eleilo para a vaga aberla por ter assumido
o exercicio do cargo de Vice-Presidenle
dn. Republica o Sr. Floriauo Peixoto, foi
reconhecido em 16 de maio de 1894 e
tomou posse no dia immediato.

Eleito por haver perdido o mandato o Sr~
Cassiano Candido Tavares Bastos, fOI
reconhecido e tomou posse em 16 de
maio de 1894.

Eleito por haver terminado o mandato do
Sr. 'l'homaz Rodrigues Cruz, foi reco­
nhecido e tomoll posse em 18 de maio de
1894.

Reeleito para a vaga aberla em vil'tnle de
renuncia de seu mandato, foi reconhe­
cido e tomou posse em 25 de agosto de
1892.

»
:o

Virgílio Climaco Damasio ..••..••...•••..
Severino dos Santos Vieira ..

1899
1902 Eleito para a vaga aberta por ter assumido

a Vlce·Presidencia da Republica o Sr.
Mano..l Victorino Pereira, foi reconhe·
cido em 31 de junho e tomou posse em 15
de julho do corrente anno.

Espirito Santo Gil Diniz Goularl. .••.•....•.......•.•...•
:o •••••• " Domingos Vicllnte Gonçalves de Souza..•..
:o Eugenio Pires de Amorim .

Rio de Janeiro João Baptisla Lapér ..
" QuinLip.o BOc:l.yuva .

....... ManoeI de Queiroz MaUoso Ribeiro ........

Districto Federal. Aristides da Silveira Lobo .•...•••.......•
:o l!:duardo \Vandenkolk .
:o José Lopes da Silva Troviio ..

(

Minas Geraes•.••••••• Chrisliano Benedicte. Oltoni•••••••••.•.•••

1896
1899
1902

1896
1899

1902

1896
1899
1902

1896

Eleito por haver terminado o mandato do
Sr. José Cesario de Miranda Monteiro de
Barros, foi reconhecido e tomou posse em
3 de maio de 1894.

Reeleito para a vaga aberta em virtude çle
renuncia de seu mandato, foi reconhe­
cido e tomou posse em 8 de selembro de
1892. '

Eleito para a vaga aberta por fallecimento
do Sr. Carlos Frederico Castrioto, foi
reconhecido em 19 de julho de 1 95 e
tomou posse em 30 do mesmo mez e anno.

Eleito par:l a vaga aberta POl' falIecimenlo
do Sl'. Joaquim Saldanha Marinho, foi
reconhecido em 29 de agosto de 1895 e
tomou posse em 31 do mesmo mez e anno.

l!:leito para a vaga aberta em virtude de
renuncia do Sr. José Cesario de Faria
Alvim, foi reconhecido e tomon posse em
5 de setembro de 1892. r

( lO ••••••• t. • •••••• t •••••• I t • I •• _ ••••••••••• ) t •••••• ~ • 1899 Vago por fallecimento do Sr. Joaquim
Felicio dos Santos, em 21 de outub o de
1895 procedeu-se ánol'a eleição éJl 12 cJ I
janeiro de 1896
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ESTADOS

•

Minas Geraes Antonio Gonçalves Chaves ....•..•..•.....

São Paulo•...•.....•. i\Janoel Ferraz de Campos Salles -.•.
" ' , .. Manoel de ~Iora~s Barros , ..

1902

1896
189

ODSER V ,\ÇÕES

Eleito por baver términado o mandato do
Sr. Americo Lobo Leite Pereh'a, foi re­
conhecido em 19 e tomou posse em 20 de
junbo de 189·1.

Elei to por ler assumido a presidencia da
Republica a 15 de novembro o r, Pru­
dente J. de i\loraes Barros, foi reconhecido
a 28 e tomou posse a 30 de maio
de 1895.

» ............ João Francisco de Paula Souza .. 1902 Eleito para a vaga aberla por ter sido no­
meado Ministl'O de Estado o Sr, Fran­
cisco de Paula Rodrigues Alves, foi re­
con hecido em 1/1 e lomou posse em 30 de
maio de 1895.

•

Paranâ Alberto José Gonçalves .

" Vicente Machado da Silva Lima ..

» .•.•.••..•.... , Artbtu, Fel'l'eira de Abreu .....•.•....... ,

Santa Catharina Al.<tVllL Justiniano Esteves Junior•.....•.
» Raulino Julio Adolpbo Horn ..
" Gustavo Richard .

Goyaz ...•.............•.•....•..••..... , ....••.•....•.. ' •..••.•.

1896

1899

1902

1896
1899
1902

1896

Eleito por haver renunciado o mandato o
r. José Pereira dos antos Andl'ade,

foi. reconhecido a 28 de novembl'o de 1895
e tomou posse cm 29 do abril de 1896.

Eleito para a vaga aberta por ter sido no­
meado Ministro do Supremo Tribulfal
Fede'l'alo SI'. Ubaldino do Amaral.Fon­
toura, foi reconbecido e tomou posse em
14 de maio de 189".

Eleito por haver terminado o mandato o Sr.
Generoso Mal'ques dos Santos, foi reco­
nhecido a 19 e tomoll posse em 20 de
junho de 1895.

Eleito por haver terminado o mandato o
SI'. Luiz Delphino dos Santos, foi reco­
nhecido e tomoll posse em 23 de outubro
de 1894.

Vago por fallecimento do Sr. Antonio
Amaro da Silm Canedo, procedeu-se a
nava eleição em 31 de janeiro de 1896.

»
,. .

José Joaquim de Souza.•• , ...... , ........•
José Leopoldo de Bulhões Jardim .

1899
1902 Eleito por haver terminado o mandato o

r. Antonio da Silva Paranhos, foi reco­
nbecido e tomou posse em 3 de maio de
1894.

Malto GI·OSSO .•....... Joaquim Duarte Murlinho ...........•....
" Aq1lllino Leite do Amaral Coutinho .
" .....•.. , Generoso Paes Leme de Souza Ponce .•....

Rio Grande do Sul. .. José Gomes Pinbeiro Macbado ..
" .•. Ramiro Fortes de Barcellos , ., .
" .•. Julio Anacleto J.<'alcão da Frota......•....

i 96
i 99
1902

1896
18 9
1902

Eleito por bavcr terminado o mandato o
SI'. Antonio Pinheiro Guedes.l foi reco­
nbecido em 18 de maio de 18\:14 e tomon
posse perante o Congresso Nacional em
31 do mesmo mez e anno.

Reeleito em 10 de outubro de 189J, foi re­
conhecido em 17 e tomou posse em 18 de
maio do corrente anno.

..,

Secrelaria. do Senado Federal, 8 de maio de 1896. - O . ia OfficiaI, Aristides dos Pas80s Costa. - Conforme. - O
Director, J. B. da Sen-a Beirort•

~I
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QLJADRO N. 2
Proposições iniciadas na Oamara dos Depulado que foram approvadas edirigidas pelo Senado á sancção do Presidente da Repllblicl\ na sessão •

ordillaria do 1895

ANNOS DATAS E~LENTAS

DATAS
DOS DEORETOS E

RESOLUÇÕES

DATAS
DA

SANCÇÃO

DATAS DA NUMEROSEDATAS DA
NÃO SANCÇÃO PRO:llULGAÇÃO

1894 1 de novemb. 49

» 22 de novemb. 59

Isenta de impostos de importa- 26 de junho de 4 de julho de
ção os appareJhos destinados 1895, 1895.
á exploração do carvão de
pedra, pixe e breu para o fa-
brico de briquettes,

Declara temporarias as func- 22 de julho de 25 de julho de
ções ele todos os orgãos do 1895. 1895.
ministerio publico, tanto da
justiça federal, como ela local
do Districto Federal.

N. 275 - de 4 de
julho de 1895.

N. 280 - de 29 de
julho de 1895.

29 de novemb. 67

"

»

23 de novemb. 61 Autorisa o Governo a despender 21 de junho ele 26 de junho de
alé a quantia de 25:000$ com 1895. 1895.
o estabelecimento de um pha·
rol no porto de lI1acapá, Es-
tado do Pará.

Autorisa o Governo a abrir 5 de setembro 11 de setembro
o credito supplementar de de 1895. de 1895.
108:713$995 para as obras do
prolongamento da Estrada de
Ferro de Porto Alegre a Uru-
guayana.

N. 274- de 28 de
junho de 1895.

N. 296 - de 12 de
setembro de 1895.

» 7 de dezembro. 97 Concede uma pensão aunual de 21 de maio de 30 de maio de
3:600$ a D. José Pereira da 1.895. 1895.
Silva Barros.

"

»

"

"

"

30 de novemb. 68

30 de novemb. 72

30 de novemb. 76

5 de dezembro. 91

5 de dezembl'o. 92

Concecle ao Dr. João AIvares 22 de julho de 25 de julho de
de Azevedo Macedo, lente da 1895. 1895.
Escola Nacional de BeBas
Artes um anno de licença
com ordenado.

Autorisa o Governo a abrir o 24 de outubro 28 de outubro
credito de 2.096:135$872 para de 1895. de 1895.
pagamento de varias despe-
zas por conta da verba -
Terras Publicas e Colonisa-
ção - fiiscalisação de burgos
agricolas, medição e descri-
minação de terras.

Manda abonar ;\0 major refor- 17 de maio de 25 de maio de
mado do exerciLo Eugenio 1895. 1895.
Frederico Lossio e Seiblilz o
soldo que deixou de receber
ele 186:2 a 1864.

Proroga por elois annos o 22 de maio de Vide q~({Ld)"o
prazo concedido á Compa- 1895. n.7.
nhia EstL'aela de Feno Pc-
trolina e Parahyba para co-
meçn.r os seus trabalhos.

Proroga_ o prazo para a con- 22 de maio de Vide quad,'o
strucçao da Estrada de Ferro 1895. n. 7
do Natal ao Ceará-mirim,
no Estado do Rio Grande do
Norte. -

N. 281 - de 29 de
julho de 1895.

N. 320 - de 31 de
outubro de 1895.

N. 272 - de 27 de
maio de 1895.

N.• - de 19 de
junho de 1895.

N.• - de 19 dê
j un ho de 1895.

. .,
N . 272 A - de 30 de

maio de 1895.

1895 5 de junho. 3 Abre o credito extraordinario 6 de setembro 12 de setembro
de 3:600$ para pagamento de 1895. de 1895.
dos vencimentos de um con-

l' servador, um 20 omciaI e um
amanuense da Bibliotheca

~, Nacional.

- ;) Não tiv;ram numero es;es decretos.

N. 295 - de 12 de
setembro de 1895.



AN:-IOS DATAS EMENTAS

8

DA'l'AS
DOS DEORETOS E

RESOLUÇÕES

DA.TAS
DA

SANCÇÃO

D,t1'AS DA
NÃO SANCÇÃO

NUMEROS E D,lTAS
DA

PROMULOAÇÃO

1895 5 de junho ... 4 ~Ianda repartir proporcional- 26 dejunho de
menLe por D. Narcisa Can- 18~5.
dida de Andrad~ e suas duas
filhas DD. Narcisa Josephina
do Andrade e Silva o Anna
Joaquina de Andrade Aguiar
a pensão quo a primeira pel'-
cebo.

4 dejnlho de
1895.

N. 276 -- de 4 de
julho de 1895.

14 de junho... 10 i de agosto de
1895.

» 10 de junho...

" 14 de junho...

" 14 de junho...

7 Fixa as forças de terra pal'a 27 de julho de 29 de julho de
o exercicio de i 96. de 1895. 1895.

8 Concede uma pensão de 1$ dia. 24 de ouLubro Vide quad,'o
rios ao cabo de esquadl'a re- de 1895. n. 7.
fOI'mado Amaro da Costa
Soal·es.

9 Autol'isa o Governo a abril' 13 de julho de 18 de julho de
um crediLo 5upplementar de 1895. 1885.
3.341 :8163713 li rubrica-Ga-
rantia de juros a· estradas de
ferro.

Au torisa o Governo a. abril' 31 de julho de
um C/'edito supplementar de 1895.
4.516:323$080 para occorrer
ao pagamen to de di versas
despezas do exercicio de
189·!'

N. 284 -- de 30 de
julho de 1895.

N. (.) - de 9 de
novembro de 1895,

N. 277 A -- de 18
de jl1lho de 1895.

N. 287 -- de 2 de
agosto de 1895,

" 14 de junho... 11 Releva. a prescl'ipção em qne 29 de julho de
incorrell D. Mal'ia da Penha 1895.
üliveÜ'a, para. receber o meio
soldo a que tem direito.

5 de agosto de
1895.

N. 289 -- de 8 de
agosto de 1895.

" 14 de junho. .• 13 Autorisa o Governo a abril' 17 de julho de i8 de julho de
um cI'edito exkaordinario de 1895. 1895.
6:000·'000 para despender no
correu te oxercicio com o In-
stituto Benjamin Constant no
custeio de tres omcinas.

N. 278 -- de 19 de
julho de 1895.

" 19 de j llOho.. . 16 E eleva á D. Francisca da Serra
Carneiro Duu'a a prescri­
pção em que incorrel1 para
receber o meio soldo a. que
tem direito de 1871 a
1887.

8 de outubro 17 de 01ltl1bro
de 1895. de 1895.

N. 309 -- de 21 de
outubro de 1895,

16 de julho. , . 21

"

"

10 de julho ... 10 Autorisa o Governo a abl'ir 29 de julho de 30 de julho de
um cr dito 5upplementar de 1805. 1895,
600:000' para occoneras des
pezas da verba n. 38, do
3l't. 2- da lei n. 266 de 24
do dezemuro de 1894.

Concede um anno de licença 20 de julho de 29 de jl1lho de •
com ordenado ao bacharel 1895. 1895.
Ianoel Porphil'io da Oliveira

Santos, Juiz seccional do Ij]~­
lado d H.io Grande do
Norte.

N. 286 -- de 1 de
agosto de 1895.

N. 283 -- de 30 de
julho de 18~5.

" 30 do .iulho... 25 .\hre s cro lilO extmordin;,. 10 d agosto dó 1.2 de agosto de
I' ios do :- I: )O~S ii v rlm n. fI 1 05. 1'95,
o ele 00:000' Ü \'orua n. 7
do art. 2.' tia lei 11. 266 d~
2·1 de dOleIll 1Jl'0' do l' 1.

~. 291 - de 15 de
agosto de 1805.

(') NIIlJ lov lllln10r(l 11 lo <1(\(\\'010,
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•NUMERaS E DATAS
DA

PROMULGAÇÃO

N. 330 - de 14 de
novembro de 1895.

DATAS DA
NÃO SANOçlo

DATAS
DA

SANCÇÃO

•

DATAS
DOS DEORETOS E

RESOLUÇÕES
EMENTAS

Autorisa a abertura do credito 12 de novem- 14 de novem.
extraordinario de 257: 152' 18 bro de 1895. de 1895.
para occorrer ás despezas
com a reorganisação do Hos­
pital de Marinha.

'"o
111~o ....o: E-o

ANNOS DATAS ., ..
:a Z
::J8
Z'".,

• A

--
1895 3 aé agosto. Z7

" 3 de agosto. 28 Autorisa abertura do credi to
supplementar de 44:826$423,
no exercicio de 1894, á ru­
brica- erviçoSanitario Ma·
ritimo - aa lei do Orçamento
para 1803, afim de soccorrer
a despezas autorisadas pela
lei n. 198 de 18 de julho de
1894.

9 de outubro 10 de outubro
de 1895. de 1895.

N. 306 - de 17 de
outubro ele '1895.

" 22 de agos to . 30 Autorisa o Governo a abrir 12 de setembro 14 de setembro
um credito supplementar ele de 1895. ele11895.
7.905:410$565 para ser dis-
tribuido por diversas verbas
d art. 50 da lei n. 266 de
24 ele dezembro de 189L

N. 297 - de 16 de
setembro de '1895.

•
" 28 do agosto. 34 Concede a D. Francisa Ama- 24 de outubt·o Vide quad,-o

lia Bittencourt Cardoso a de 1895. n. 7.
pensão annual de 1 :200'000.

lN. 324 - de 9 d~
novembro de 1895.

" 28 de agosto. 36 Concede á D. Maria Lins Velo 26 de outubro Vide quad,-o
loso da Silveira a pen ão de 1895. n. 7.
mensal de 100$000.

N. - (0) de 9 de
novembro de 1895.

" 29 de agosto. 41 Garante a pensão assegurada 14 de novem- Vide quadro
pelo al't. 31 do Regttlamento bl'O de 1895. n. 7.
approvado pelo d e c r e lo
n. 942 A ele 31 ele outubro ele
1890 a D. Laura Augusta de
Moraes, independente da obri-
gação estabelecida pelo § 10
do art. 14 do mesmo Regu-
lamento.

N. 340 - de 29 de
novembro de 1895.

9 de outubro 10 de outubro
de 1805. de 1895."

29 de ~gosto. 42

30 de agosto. 44

Garante a,pensão assegurada 18 de novem- Vide qllad,-o
pelo art. 31 do Regulamento bro de 1895. n. 7.
approvado pelo d e c r e t o
n.942 A de 31 de outubro de
1890 a DD. Rosa Sanches de
Souza Carneiro, Anna de
Aguiar Prado e l'hereza
Angelica de Souza.

Fixa' os vencimentos dos oili·
Claes inferiores dos corpos e
brigadas de marinha e equi­
pal·ados.

N. 341 - de 29 de
novembro de 1895.

N. 304 - de 10 de
ou tubro de 1895.

" 3 de setembro 45 Autorisa o Governo a applicar 26 de setembro 30 de setembro
as sobras da. verba - Emprei- de 1895. de 1895.
ladas - da Estrada de Ferro
Central da Parahyba, do or-
çamento vigente, ao paga-
mento do pessoal da mesma
via-ferrea.

N. 302 - de 3 de
outubro de 1895.

•

•

4 de setembro 46 Autorisa o Governo a abrir 9 de ouLubro 17 de outubro
o credito supplementar de de 1895. de 1895.
28:000S para OCC0rrer á des-
peza da rubL'Íca n. 11 do
art. 70 da lei n. 266 de 24
de dezembro de 1894 _ Caixa
da Amortisação•

N. 307 - de 21 de
outubro de 1895. •

•
~) :ttão teve numero este decreto.

À.2

•
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A.N:-lOS DATAS EMENTAS

DA'rAS
DOS DECRBTos E

RESOLUÇÕES

DATAS
DA

SANCÇÃO

DATAS DA.

NÃO SANCÇÃO

NUMEROS E DATAS
D,t

PROMULGA.ÇÃO

11

1895 4 de setembro 47 Autorisa o Governo a abril' di- 25 de setembro 26 de setembro
"el'SOS creditos para dar ex- ele 1895. de 1805.
ecução ao § 10 do arL. 20 da
lei n. 242 de H de dezembro
de 189·1 e pura pagamento de
fretes e reparos de vapores
armados p lo GO\'erno du-
ran te a revolta. de 6 de se-
tembro de 1893.

N. 300-de 30 de
setembro de 1895.

" 6 ele setembro 50 AuLorisa o Governo a abril' 25 de setembro 30 de setembro
um credito supplementar de de 1805. de .1895.
1.700:000$á verlJa-Reposi
ções e Restituições, - art. 70

n. 29 da lei n. 2G6de 2-!de
dezembro de 1894.

N. 299 - de 30 dé
setembro de 1895.

" Hde setembro 52 Autorisa. OGoverno a abril' um
credito de 830: 800~ para. a
cOllsll'UCÇaO de um quartel
para o batalhão de i 11 I'a n teria
de marinha e reparos em
val'ios proprios nacionaes na
Ilha das Cobras. .

9 de 011 tubro 10 ele ou tubro
de 1895. de 1895.

N. 303 - de 10 de
outubro de 1895.

" 12 de setembro 53 Autorisa o Governo a conceder 26 de outubro 28 de outubro
um anno de licença ao oili· de 1885. de 1895.
cia! da Bibliotheca Nacional
Olympio Ferreira das Neves,
para tratar de sua saude
fOl'a do paiz.

N. 3l7-de 3l de
outubro de 1895.

N. 314 - de 30 de
outubro de 1895.

N. 331-de 14 de
novembro de 1895.

6 de novem- 11 de novem-
bro de 1895. bro ,de 1895.

111 de selembro 54 Autorisa o Governo a conceder
ao Dr. Ladislau José de
Carvalho e Araujo, medico
da HospeJaria de lmmi-
granles em Pinheiros um
anno de licen~a com orde-
nado.

" 1-1 de setembro 55 Rcorgallisa o ensino nas Fa- 22 de outubro 2G elo outubro
culdades de Direito. ele 1895. de 1895.

"

" i6 de selemuro 56 Coucede á irmandade do San- OIde outllbro
tissimo Sacramento da Can- de 1895.
delaria tres loterias de.•.
1.000:000$ cada uma.

18 de outubro
de 1895.

" 18 de setembro 57 Approva o regulamento que 28 de novem­
baixou com o decreto n. 2.(143 bro de 1895.
de 15 de j uIho do correnle
anno, na parle que elevou os
vencimentos e creou novos
logares na lJ:strada de Ferro
do Porto Alegro a Uruguay-
anna e aulorisa a relorma
sob as mesmas bases das
demais vias-ferroas da União

5 de dezembro
ele 1895.

N. 344 - de 5 de de­
zombl'o de 1895.

" i8 de setem1Jl'o 58 Concede um anno de licença 28 de outubro 31 de outubro
com ordenado ao lente do de 1895. de i895.
Gymnasio Nacional José Dias

r Delgado de CarvallJo Junior,
para \l'atar de sua saude.

;-{. 318 - de 3i de
outubro de 1895.

" 1 de setembro 59 Conced Hill anno de licença 2 de ontubro 31 rle onlulJro
sem \'encimentos a Julio 'Ira. de 1 95. de 1805.
jU.DO d~ Mour(l.

lN. 316 - de :n de
olltubro de 1.895.

1 ele ~etep)bl'O m ConQedo nm nnno da lia nça
com \'oncim n t03 /l.O a501'i.
pturnl'io da l!Jslvadn do FON'O
ti P1I1l10' I)'on ill IUi\! 1''('1'"
)f\nd rl\11,lo flMOll 'o 'llj /),

6 de Inovom. 7 da novem­
b~'Q (\9 ~80:l. aI) 8':i,

No 826 - de fi de
fiOVfI!iilJi'od tª9 I "

. ti



•
,

ANNOS

•

DATAS

rIl
O

"'>OH
0:'"
f>l <-z
~OZw

f>l
A

E:ÚEN1'AS
DATAS

DOS DECr.ETOS E
RESOLCÇÕES

DATAS
DA

IU'CÇÃO

DATAS
DA.

NÃO SAXCÇÃO

NcJ~lEROS E lJATAS
DA

PRO~[GLO,~ÇÃO

•

= =======1====1=====1=-=== ======11

i895 18 de setembro 61 Autorisa o Governo a abril' 25 de outubro 28 de outubro
o credito supplementar de de i895. ele i895.
566:226:;:610 destinado a va-
rias verbas do art.2o da Lei n.
266 de24 ele elezembro de 1804.

,. 19 de setembro 62 Aulorisa o Governo a conceder 28 de outubro Vide quadt'o
um anno de licença sem ven· ele 1895. 1~. 7
cimentos ao 30 escripturario
da Alfandega de Manáos,
Emitio José Moreira Junior,

" i9 de setembro 63 Autorisa o Governo a abrir 15 de outubro 17 ele outubro
o credito supplementar ele de 1895. de i 95,
i93:000:' áverba -Exercicios
findos- para occorrer ades·
pezas com a canalisação de
agua para a ci lade de Ma-
cau no Estado elo Rio GI'ande
do Norte.

,. 10 de setembro 6-1 Autorisa o Governo' a abrir 11 de outubro t7 ele outubro
o credito s'lpplementar de de i895. de 1895,
4.700:000S para pag-amento de
dividas ele-Exercicios findos
-da Lei n. 266 de 2-1 de ele·
::embro de 1894.

N. 313 - de 28 de
outllbro de i895.

N. 325 - de ii de
novembro de 1895.

N. 30S - de 21 de
outubro de i895.

N. 311 -- de 24 de
outubro de i 05~

" 25 de setembro 66 Fixa a despeza do lI1inislerio Foi appI'owdo - - -das Relações Exteriores para pdo Senado
o exercicio de 1896. , e envic~do á

CamUt'a que,
com os de-
mais OI'ÇIl-
mentos. ell-
viou·o á san-
cção.

» :26 de setembro 67 Concede n Pedro Pereira ele 14 de outubro 17 de outubro -- N. 312 -- de 24 de .Andrade, engenheiro da In- de i895. de 1895. outubro de i895.
spectoria Geral ele Estl'aelas
de Ferro, um anno ele licença
com orelenad6.

N. 327 -- ele li de
novembro de i895.

N. 328 - de 12 de
novembro de i895.

i elo outubl'o. 70»

" 30 de setembro 69 Conceele a Alcides Cntão da 6 de novem- li d" dezem-
Rocha Mecll'ado, bibliotbe- bl'o de i895. bro de 1895.
cado da Escola de Minas de
Ouro PI'eto, um anno de li-
cença com ordenado.

Concede um al1110 ele licença 6 de novem- ii de novem-
com ordenado ao ia escriptu- bro de 1895. bro de 1895.
rario do Tbesouro acional
Antonio Leonardo ele i\Iene-
zes Amorim.

N. 3LO - de 21 de..,
outubro de i895.

N: 332 - de 14 de
novembro de i895.

ii de nOTem­
bl'O ele i895.

5 ele outubro. 72 Antorisa o Governo a tr::msfe- G de novem-
rir do quadro do exercito bro de 1895.
para um elos corpos milit<1-
res subordinados ao Minis-
terio da Justiça e Negocios
Interiores o aI feres Beneve-
I1UtO de Souza Magalhães.

" ti de outubro, 76 Concede amnistia. ús pessoas 2i de outubro 2i de outubro
que tornaram parte em movi· de i895. de 1895.
mentos revolucionarios occor
ridos noterl'itorio da Repu-
blica até 23 de agosto de i89;-;.

.. ~

~I

i8 de outubro. 80

..

Autorisa o Govel'110 a abrir 23 de novem· 25 de novem-
o credito extraordinario de bro de i895, bro de i895.
9:873$760 para resgate dos
compromissos inhel'entes á
commissão examinadora da
escripturação da Sociedade
Anonyma do Gaz do Rio de
J aueiro e outras despe7as.

N. 334 - de 25 de
novembro de 1895.
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1895 18 de outubro. 83 Autorisa o Governo a abrir 9 de novembro 12 de novem-
o credito supplementar de de 1895. bro de 1895.
19:500$ à verba n. 1 do
art. 3° do orçamento vignnte.

" 22 de outubro. 85 A.utorisa o Governo a abrir 23 de novem- 28 de novem-
o credito especial de 76:000~ bro de 1895. uro de 1895.
para pagamento das despe-
zas com a Colonia Correccio-
nal dos Dois Rios.

" 22 de outubro 86 Autorisa o Governo a abrir 2i\de no vem- 25 de novem­
o credito supplementar de bro de 1895. b['o de 1895.
819:000$ á verba n. 4 do
art. 6° da Lei n. 266 de U
de dezembro de 189-1.

N. 329 - de 1.2 ele
novembro de 1895.

N. 337 - de 28 de
novembro de 1895.

N. 333 -- de 25 de
novembro de 1895.

" 22 de outubro 88 Autorisa o Governo a con tra- 9 de dezembro 11 de dezern-
clar comg:uem melhores van- de 1805. bro de 1895.
tagens olJerecer o serviço de
nave""ação dos portos de São
Francisco e Amarante, no
rio Parnabyba,ao da 1'utoya

, no Estaelo do Maranhão.

N. 351 -- de 11 de
dezembro de 1895.

" 22 de outubro 89 Autorisa o Governo a abl'ü' 23 de novem- 25 de novem-
o credito supplementar ele bro ele 1805. bl'O ele 1895.
7.616:993'250 ao art. 40 ela
Lei n. 266 ele 24 de elezem-
bro de 1894.

" 22 de outubro 90 Concede a D. Rosa Sanches da 25 d'l novem- 4 ele dezembro
Cunba e Silva a pensão an- bro el€' 1895. de 1895.
nual de 1:200$000.

" 25 de outubro. 93 Reverte em favor de D. Flo- 1.2 de novem- Vide quadro
rindo. Menna Barreto Ferrei- bro de 1895. n. 7
1'0. a pensão concedida a D.
Balbina Carneiro da Fon-
toura Menna Barreto.

" 25 de outubro. 95 Autorisa o Governo a reverter 28 de novem- 4 ele elezembro
á ln classe elo exercito o te- bro de 1895. de 1895.
tenente reformado Carlos
Augus to Cogoy.

N. 335 -- de 25 de
novembro do 1.895.

N. 346 - de 7 de
dezembro ue 1895.

N. 336 - de 26 de
novembro de 1.895.

N. 345 -- de 5 de
dezembro de 1895.

" 11 de novemb. 103 Concede a Joaquim Augusto 28 ele nOTem- 9 de dezembro
Freire um anno de licença bro de 1895. de 1895.
sem vencimentos.

N. 349 -- de 9 de
dezembro de 1895.

N. 354 -- de 16 de
dezembl:o de 1895.

N. 348 -- ele 9 de
dezembro de 1895.

N. 343 -- de 2 de
dezembro de 1895.

1.4 de novemb. l07"

" 11 de novemb. 10-1 Concede a Ulrico ele ouza 28 de novem- 9 de elezembro
Mursa um anno de licença bro de 1895. de 1895.
com ordenado.

" 13 de novemb. 105 Reorganisa a corporação dos 14 de dezem- 16 de dezem-
cone tores de fundos publicos bro de 1895. bro de 1895.
e providencia sobre as opera-
ções que lhe correspondem.

Approva o credito extraardi- 28 de novem- 2 de dezembro
nal'Ío de 53:364 190 aberto bro de 1895. de 1895.
pelo Decreto n. 2126 de 10
de ouLubro de 1 95, para pa-
gar as despezas do funcral do
Marechal Floriano Peili:oto.

-'

" 14 de novemb. 108 Autorisa o Governo a abril' 21 de dezem- 24 de dezem-
creditos na importancia de bro de 1895. bro de 1895.
14.000:0 0$, sendo .
12.847:922 500 para paga­
mento das despeza já feitas
com as forças no Rio Grande
do uI e i. t52:077$500 para
as que se fizerem atê o fim
do actual exercicio .

N. 357 -- de 24 de
dezembro de 1895.

r
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1895 20 de novemb. 110 Autorisa o Governo a conceder ii de dezembro 12 de dezembro - N. 353 -- de 16 de

a Candido Guedes Chagas, de 1895. de 1895. dezem bro de 1895.
conferente da Alfandega da
Bahia, um anno de licença
com ordenado.

" 23 de novemh. 120 Manda que continuem a ser t 1 de dpzembro 19 de dezem hro - N. 356 - de 19 de
pagos a D. l\1athilde de Ac- de 1895. de 1 95. dezembro de 1895.
cioly Lins o mon te-pio e meio
soldo de seu [allecido filho,
alferes Sebastião Cados de
Accioly Lins.

» 25 de novemb. 12l Autoris:\ o Governo a refor- 28 de dezembro 2 de ianeiro - N. 364 - de 6 de
mar os estatutos da Escola de 1895. de 1896. janeiro de 1896.
Polytechnica.,de accordo com
o projecto formulado pela

I· respec tiva congregação.

" 4 de dezembro 125 Eleva á cathegoria de Alfan- 28 de novembro 2 de laneiro - N. 361 - de 2 de
dega de 4a ordem a Mesa de de 1895. de 896. janeiro de 1896.
Rendas da cidade de Pelotas. .

Secretari:l do Senado, 7 de janeiro de 189G. - O 2° omcial, Luiz Olympio Guillon Ribeiro. - Conforme - O Director,
J. B, da, Serra, Belfol't.

..
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QUADRO N. 3

Proposições iniciadas na Camara dos Deputados que, adoptadas pelo Seuado foram por este enviadas ao Presidente da Repuhliw l para a •
formalidade da publicação, na sessão ordinaria de 1895

rIl

~~
~E-< DA.TAS NUldEROS E D."-TAS

ANN08 DATAS '" < E:.IENTAS DAS RESOLUÇÕES- Z DA. rUDLICAÇÃo.. "p -Zoo

'"'"
--

1894 23 de novembro. 62 Approva todos os actos praticados pelo Poder Ex&- li de junho de N. - 273 de 13 deju-
cutivo e seus a~entes por motivo da revolta de 6 de 1895. nho de 1895.
setembro de 18 3.

1895 30 de agosto ..•. 43 Prorog-a a sessão legislativa até o dia 4 de outubro 3 de setembro de N. -293 de 4 de se-
de 1895. 1895. tem bro de 1895.

,. 1 de outubro•.• 68 Proroga a S6S5ão legislativa alé o dia 3 de novembro 2 de outubro de N. - 301 de 2 de ou-
de 1895. 1895. tubro de 1895.

,. 29 de outubro ... 97 Proroga a sessão legislativa até o dia ao de novembro 30 de outubro de N - 315 de3! de ou-
de 1895. 1895. tubro de 1895.

Secretal'ia do Senado, em 29 de janeiro de 1896.- O 10 omcial, F,'cmcisco José Calmon da Gama.- Conforme - O Dire<l'tor,
J. B. da Sel',.a; Belfort.
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QUADRO N. 4

Proposições iniciadas na Oamara dos Depllhdos ea ella reenviadas pelo Senado com emendas ~n addições, na sessão ol'dinal'i ii do 1805 •

DATAS
E~I QUE FOR.AM

REENVIADAS Á CAMAR.A

Reforma o plano geral dos orçamentos da Republica...........•....... ii de dezembro de
18 5.

•Proroga por dois annos o prazo concedido á estrada de ferro Leopoldina 28 de novembro de
para conclusão das obras da linha entre Santo Eduardo e Cachoeiro 18~5.
do Itapemirim.

Declara de livre escolha do Governo, além de outr'as que já o são pela 12 de novembro de
legislação em vigor, as nomeações para os cargos que enu·mera. 1895.

Fixa a despeza do lIIinisterio da Guerra. para o exercicio de 1896 29 de setembl'o de 1895

Reorganisa o Corpo DiplomaLico da Republica .......••..•........••..... 2-! de oulubro de 1.895.

Autorisa o Governo a abril' o credito extraordinario de 3.(100:000~ para 1.0 de outubro de 1895.
occorrer ás despezas com a rest:lUL·a.ção das fortalezas no act~lal e fuluro
exercicios.

" 30 de julho.•. 26

" 1.9 de agosto., 29

» 26 de agos to .. 31

» 27 de agosto .• 33

» 5 de selem bro 48

» 5 de seJem bl'O 49

Determina quaes as taxas e impostos que serão incluidos no orçamento da l5 de julbo de 1895.
receiLa da União, até que seja transferida a capital da Retmblica e
elevado á cathegoria de Estado Federado o Districto Federal.

Torna ext..nsivas aos arsenaes de gllerra de Matto Grosso, Bahia, Pernam- 26 de Junho de 1895.
buco e Pará as disposições do decreto n. 157 de 5 de agosto dc 1893.

Considera prorogados alé junho de 1895 e dezembro de 1896 os prazos 25 de maio de 1895.
para conclusão das obras da Estrada de Ferro de Caxias a S. José de
Cajazeiras e iniciação das da Estrada de Ferro de Caxias ao Araguaya.

Autorisa o Governo a abril' um credito de 898:486~840 para pagamento l6 de julho de 1895.
do excesso da despeza com o serviço de colonisação no Estado do Rio
Grande do Sul, no exercicio de 1893.

Autorisa o Govemo a per·IUitttr:í. Compll.nhia Great SOltthel'n, a con- 26 dejunho de 189~.
strucção de uma ponle sobra o rio Quarahim no Estado do Rio Grande
do Sul.

1895 14 de jllnho... 12 Crêa um consulado de 2a classe na cidade de Cayenna ... _..•.•........ ii de julho de 1895.

» 15 de junho... 14 Fixa a força naval para o exercicio de 1896......•....•................. 17 de julho de 1895.

» 26 de jlllho... 23 Amnistia as pessoas que tomaram parte nos factos occort'idos no Estado 5 desetembro de 1895.
de Alagôas, em maio ultimo, e na cidade da Boa Vista do Estado de
Goyaz.

Autorisa o Governo a abrir o credito de 104:036$ para oceor'rer ás despezas 10 de outuhro de 1805.
com a policia do D.istricto Federal, de accord0 com o n. 13. do art. 20
da Lei n. 26,) de 24 de dezembro de 1894.

'"otO>
o~

p:E-<

ANNOS DATAS '" <

ª~z~
'"Cl

1892 12 de agosto .. 37

1893 17 de agosto .. 51

189-1 4 de outubro. 34

» 5 de dezembro 87

» 5 de dezem bro 89

» 6 de dezembro 93

» 6 de setem bro 51 Fixa a despeza do Ministerio da Marinha para o exercício de 1896...... 8 de outubro de 1895.

" 5 de outubro. 73 Fixa a despeza do l'I1inisterio da Fazenda para o exercicio de 1896 27 de Ilovembl'o de
1895.

..
» 9 de outubro. 75 Autorisa o Governo a abrir o cradito de 3.717:66l$260 que entregará á 25 de novembro de

administração do Distl'icto Federal. 1895.

» 25 de outubro. 94 Autorisa o Governo a confil'mar no 10 posto do exercito todas as praças 27 de novembro de
nelle commissionaelas até 3 de novembro de 1894. 1.895.

» 5 de novemb. 1.02 Fixa a despeza do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores para o 11 ele dezembro d~
exercicio de 1896. 1895.

.. ..

» 28 de novemb. 124 Fixa a despeza elo Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas para 23 de novembro de
o exercicio de 1896. . 1895.

4dedeZembrO(26 Orça a receita geral da Republica para o exercicio de 1806 25dedezembrode1895

•
Secrelaria do Senado, em 11 de janeiro de 1896 - O 2o olliciaI, L"i:: Olympio Gl,illon Riúei,·o. - Conforme - O Director,

B. a.." Serra Bclfort.
A. 3



•



QUAD:RO N. 5
Proposições iniciadas na Camara dos Deputados, emendadas pelo Senado, as quaes, mantid1s naquella Camara, foram devolvidas ao Senado que,

abrindo mão de BnliS emendas, enviou-as á s1ncçào •
., I
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1895 26 de julho. 23 Amnistia as pessoas que ~oma- 5 de setem- 27 de setem- 7 de outubro 10 de ouLu- I~. 305-de
ram ~arl<l nos fac~os occorridos bro de 1895. bro de 1895. de 1 95. bro de 1895. 17 de ou-
no Estado de Alagõas, em tubro de
maio ultimo, e na cidade da 1895.
Boa Vista do Estado de Goyaz.

» 19 de ugosto. 29 Proroga por dons annos o prazo 28 de novem- 6 de dezem- 2il de dezem- 2 de janeiro lN. 3G2-de
concedido á. Es~rada de Ferro bro de 1895. bro de 1895. Lro de 1895. de 1896. 2 de ja-
Leopoldina para conclusão das neiro de
obras da linha entre Santo 1896.
Eduardo e Cachoeiro do !tape-
mirim.

Secretaria do Senado, em ii de janeiro de 1896 - 020 omcial, Lttiz Olympío G-ttillon Riheú·o.- Conforme.- O Director,
J. B. da, Se?'ra Belfort.

•

..

..

..



r

r

r

r



..

QUADRO N. ô

Pl'oposi~õos iniciadas na Oamara dos Deputados e 11clo Senal10 11e1'01 vidas pOl' não poder dar-lhes seu assentimento •

ANNOS DATAS E~IENTAS

DATAS EM QUE
FORAM DEI'OLVIDAS

Á CA).!AR.r\'

1893 5 de setembro.. 88 Dispõe sobre as promoções e transferencias dos ofticiaes da arma de 23 de maio de 1895.
artilhreia.

1894 28 de agosto.,.. 11 Aulorisa o Governo a contractar o serviço de desobstrucção e navegação 10 de junho de '1895.
do Alto ltapicul'ú, de Caxias a Picos.

» 30 de novembro.

» 30 de novembro.

» 30 de novembro.

1895 22 de maio ......

69 Concede ao confel'ente da Alfandega de Pernambuco Antonio Leonardo 22 de maio de '18()5.
de Menezes Amorim seis mezes de licença com ordenado.

70 Autorisa o Govel'no a despender até 50:000· para salva,' o casco da fra- 15 de maio de 1895.
gata .I1mazonas.

78 Manela contar de 31 de jnlho de 189l a antiguidade ela promoção, ao 17 ele maio de 1895.
posto de capitão, do Dr. Eduardo Gonçalves Ribeiro.

1 Considera no posto de general ele brigada effecti vo a reforma do major e 22 de junbo de 1895.
general de brigada honorario do exercito Luiz Jose da I<'onseca Ramos. ..

...

» 7 de julho ...... 5 Melhora a jubilação do lente da Faculdade de Direito, do Recife Dl·. João 2 de outubro de
Silveira de Souza. 1895.

» 19 de junho.... 15 Concede transporte gl'atuilo nas estradas da União pa"a o material de 12 de julho de 1895.
que carecerem, as estradas de ferl'o constr'üdas pelos Estados ou pOl'
companhias particulares que forem pl'olongamentos ou ramaes das da
União ou que a estas se ligarem.

» 2'1 de junho .... 18

» 29 de Julho ..... 24

» 28 de agos to .... 37

" 29 de agosto ..•. 38

» 9 de outubro .... 74

» 18 de outubro ... 82

» 22 de outubro.,. 87

» 4 de novembro.• 100

» 14 de novembro. 106

..

Mantém na commissão de guardas.marinha os aspirantes commissionados 5 ele julho de 1895.
nesse posto e que sel'viL'am na e~quadl'a l"gal, durante a revolta de
6 de setembro de 1893.

Autorisa o Governo a abrir um credito de 250:00~ para indemnisar aos 10 de setembro de
negociantes Pedro Dénis & C.a, por perdas e damnos que .offreram 1895.
vendendo no proprio mercado productor um carregamento de xarque
destinado ao Brazil.

Crêa no Exercito o quadro extraordinarío e dispõe sobre sua organisaçiio. H de outubro de
1895.

Autorisa o Governo a mandar contar ",o capitão do 8' regimento de 9 de novembro de
cavalIaria Antonio do Lago a antiguidade do posto de alferes de 18 de 1895.
janeil'o de 1868.

Fixa em 200:000$ a quantia devida ao almirante .feronllUo Fl'ancisco 30 de outubro de
Gançalves, nos termos e para (lS etreitos do decreto n. 199 de 30 de 1895.

. julho de '1894.

Dispensa as exigencias regulamentares para a matdcula no anno de 1896 25 de outubt·o de
de lodos os alumnos da Escola Militar desta capital, desligados por 1895.
motivo de disciplina, por acto de 18 de'março de 1895.

Concede um anno de licença, com ordenado, ao official do Contencioso do 9 de uo\'embro de
Thesoul'o Nacional, Dr. Arthul' Vieira Peixoto. 1895.

Concede ao Dr. Henrique Autl'an da Matta e Albuqnerque, assistente de 28 de novembro de-
clinica da Faculdade de Medicina da Bahia, seis mezes de licença com 1895.
ordenad

Emendas ao projecto do Senado, n. 27 de 1895, que augmenta os venci- 27 de nO\'embro de
mentos tlos membros do Supremo Tribunal Federal. 1895 .

..

..
Secr ta ria do Senado, 13 de janeiro de 1896.- O 20 omcial, Luiz Olympio Guillon Ribeiro.- Conforme.- O Director,

J. B. da Serra Bel(ort.





QUADRO N. 7,

Proposiçües iniciadas na Camara dos Deputado~, pelo Senado envimlas á sancção e que, não tendo sido sanccionada, foram promulgadas pelo
Prcsidente do Senado, de accordo com o art. 38 da Cous~tllição Federal. •

ANNOS

=:======

E~Wl\TAS
NU~lEROS E DATAS DA

PRO~lOLGAÇÃO

1894 5 de dezembro •• 91 Proroga por dous annos o prazo 5 de dezembro de 22 de maio
concedido á Compan hia i!:strada 1894. 1895.
de Ferro Petrolina e Parahyba,
successora da CompanWa Es-
trada de Feno Nordeste do
Brazil, para dar começo aos s ,us
trabalbC's.

de N.• -de19dejllnho
de 1895.

" 5 de dezembro .. 92 Proroga o prazo para a 'constru- 5 de dezembro de 22 de maio
cção da Estl'ada de Ferro do 1894. 1895.
Natal ao Ceará-mirim, no Rio
Grande do r orte.

de N•• -de19dejllnho
de 1895.

de 18 de novembro N. 341- de 29 de no-
de 1895. vembro de 1895.

de 14 rle novembro N. 340 - de 29 de no-
d" 1895. vembro de 1895.

Concede uma pensão de 11$ diarios 14 de jlllllJo de 24 de ou Lubro de N.• - de 9 de no-
ao cabo de esquadra reformado 1895. 1 95. vembro de 1895.
Amaro da Costa Soares.

Concedo a D. Francisca Amalia 28 de agosto de 24 de outubro de N. 324 - de 9 de no-
Bittencourt Cardo'io, a pensão 1895. 1895. vembro de 1895. •

nnual de 1:200$000.

Concede a D. Maria Lins Velloeo 28 de agosto de 26 de outubro de N.• - de 9 de no-
da Sil\'eira, a pensão mensal de 1895. 1895. vembro de 1895.
100$000.

4229 de a.gosto •...lO

Garante a pensão assegurada pelo 29 ele agosto
art. 3i elo Regulamento appro- 1895.
vado pelo decr~to u. 9·12 A de
31 de outubro de 1890 a D. Laura
Augusta de Momes, indepen-
dente da obrigação estabelecida
pelo § 10 do art. 14 do mesmo
Regulamento.

Garante a pensão assegurada pelo 29 dA agosto
Rrt. 31 do Regulamento appro- 1895.
vado pelo. decreto n. 942 A de
31 de outubro de 1890 a DD. Rosa
Sanches de Souza Carneiro,
Anna de Aguiar Pt'ado e 1'he-
reza Angelica de Souza, inde-
pendente da obrigação do art. 14
do mesmo Regulameato.

» 19 de setembro.. 62 Autorisa o GoverilO a couceder um 19 de setembro 28 de outubro de . 325 - de 9 de no-
anno de licença sem vencimen- de 1895. 1895. "embro de 1895.
tos ao 30 esrll'j ptnrario da Al-
fandega de Manáos, Emilio José
Moreira. Junior.

1895 14 de junho....• 8

" 28 de agostl' ...• 34

" 28 de agosto .•.. 36

" 29 de agosto.... 41

» 25 de outubro... 93 Reverte em favor de D. Florinda 25 de outubro de 12 de novembro N. 336 - de 26 de no-
ilIenna Barreto Ferreira, a pen- 1895. de 1895. "embro de 1895.
são concedida a D. Balbina
Carneiro da Fontoura Menna
Barreto.

Secretaria do Senado, 16 de janeil'o de 1896. - 020 official, Lui:: Olympio Guillon Ribeiro. - Conforme - O Director~
J. B. da, Serra, BelfOlot .

"

• Não tiveram numero estes decret os



r

r



QUADRO N. 8

Proj cetos iniciados no Senado opOI' 0110 approvados o romottidos á Camara dos Depntados na sessão ordinaria do 1895
•

Substitutivo do de n. 18 de 1895, ~ue modificii a tabella dos venci-12 de agosto.
mentos dos membl'os do Supremo 'Il'ibullal Federal e dos empregados
da secrctal'ia elo mesmo tribl1nal.

Melhora a reforma do vice-almirante graduado José Luiz Teixeira ..• 15 de maio.

Concede a D. Maria Virginia de Souza Coelho uma pensão annual de 25 de maio.
2:000$000.

Reorganisa o Tribunal de Contas ...... ooo.............. .............•.. 7 de outubro.

Subslitutivo elo de n. 15 de 1895, dispõe sobrc a locação ele serviço 7 ele outubro.
agricola.

Releva a multa que foi imposta á Companhia Estraela de Ferro do Ri- 26 de julho,
beirão ao Bonito, por não ter concluido as obras no prazo marcado.

Snbstitutivo elo de n. 5 de 1895, que reduz a 3 mezos o prazo estabele- 7 de agosto.
cielo no pal'agrapho unico elo al·t. 30 ela lei n. 35 de 26 ele Janeiro
de 189.2.

DATAS EM QUE
FORAM

RE)lETTIDOS
EMENT,~S

Concede a cada uma das filhas elo Dr. Elyseu de Souza Martins a pensão 30 de ou~ubro.

mensal de 40$000.

Autorisa o Governo a contar ao 10 tenen te da armada reformado ArLhur 9 de novembro.
"\Valdemiro da Serra Belfort, para a reforma, mais oito mezes de
serviço

Aulorisa o Goverl1o a intervir no Estado de Sergipe, afim de assegurar t7 de outubro.
o exercicio da assembléa legislativa, installada a 7 de setembro de
1894 na villa elo Rosario, e o exercicio do poder executivo ao coronel
Antonio de Siqueira Horta.

Eleva as gratificações dos patrões-móres de eliversos Estados 13 de novembro.

Eleva os ~encimentos dos guardas de policia dos arsenaes de marinha 13 de novembro.
ela Capital Federal e dos Estados da Bahia, Pernambuco, Pará e
MatLo Grosso.

Eleva os vencimentos elos officiaes das secretarias dos arsenaes dos Es- 13 de novembro.
tados da Babia, Pernambuco, ParCl e MaLto Grosso.

Eleva os vencimentos dos secretarios das capitanias dos pOl'tos de di- 13 de novembro.
versos Estados •

Eleva os vencimentos elo escri vão e do meirinho ela auditoria da. Iparinha 28 de novem~ro.

Substitntivo do de n. 2 de 1895, que dispensa a prova de fallecimento 19 de jnnho.
para a habilitação á percepção do meio soldo e do monte-pio, substi-
tuindo-a pela certidão elo não pagamento elo respectivo soldo durante
11m quartel do anno.

Substitutivo da PI'oposição ela Camara dos Deputados, no 34 de 1894, 26 de junho.
que estende aos arsenaes de guerra dos Estados as disposições do
decreto n. 157 de 5 de agosto de 1893.

Autorisa o Governo a aposentar no logar quo actualmente e:xerce e com 19 de julho.
todos os vencimentos, ao coronel Pedro Paulino da Fonseca.

Autorisa o Governo a isentar elo imposto de importação o material de 17 de julho.
uma ponte metaUica mandada vir para ser collocàela sobre o rio Ne-
gro, no E tado elo Paranú. ..

Substitutivo elo de n. 23 ele 1894, qne transfere para o dominio do Es- 28 de junho.
tado de Matto Grosso eliversos pL'oprios nacionaes situaelos no mesmo
Estado.

Concede a D. Maria Rosa Martins ;\faciel uma pensão mensal de 20S000 17 de julho.

Substitutivo do dll n. 4 de 1895, que dá nova organisação ao ensino 28 de agosto.
milHar. •

lO 5 ele outubro .. 42

" 4 de outubro ., 43

.. 5 de outubro .. 44

" 5 de outubro .• 45
..

» 4 de outubro •• 47
A• 4..

'"o
~ ",>o ....

~ E-<

ANNOS DATAS ~ <::>;
08zoo

f"
A

1894 7 de dezembro. 42

" 10 de dezembro. 44

1895 25 de maio 'o .. o 7

" 31 de maio ..... 9

» 1 de junho .... 10

» 1 de junho .... 11

» 12 de junho .... 12

" i8 de junho oo.' 13

» 27 de junho .... 17

lO 11 de julho ..... 21

lO 22 de julho ..... 'r~<>

lO 30 de julho. o' o' 27

» '16 ele agosto o... 29

". 4 de setembro o 33

» 17 de setembro. 38

.. 17 de setembro. 39

lO 16 de setembro. 40
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DATAS EM QUE
~~ANHOS DATAS :li:>: E~lllNTAS FORAM

d° REMETTlDOS
Z~ r.,

"1

i895 9 de outubro .. 49 Concede a D. Brazilia Augusta Pinheiro da Cunha, viuva do general 9 de novembro.
li't-ancisco Manoel da Cunha Junior, a pensão annllal de 3;600$000.

,. ii de outubro .. 50 Deterndna que os juizes do Tribunal Civil e Criminal serão promovidos 30 de outubro.
para a CÔl·te de Appellação POl' antiguidade absoluta.

,. 8 de novembro. 60 Substitutivo da proposição da Camara do Deputados, n. 75 de i895, 25 de novembro.
qu auLorisa a abel'Lura do credito de 3.717;661$260 para ser entregue
á administração do Districto Federal.

,. i4 do novembro. 63 Autorisa o Governo a mandar pagar ao carteiro de ia classe Philomeno 29 de novembro.
Jocelyn Ribeiro, os vencimentos que deixou de receber de 7 de feve-
reiro de i894 a 28 de Junho de i895.

,. 25 de novembro. 66 Proroga a sessão legislativa até 20 de Dezembro de i895...•.•........• 26 de novembro.

" 26 de novembro. 67 Au torisa o Governo a mandar pagar ao 30 oflicial dos correios, José ii de dezembro.
Francisco Rodrigues, os vencimentos que deixou de receber de 29 de
agosto de i894 a 28 de julho de i895.

" t7 de dezembro. 69 Proroga a sessão legislativa até 30 de Dezembro de i895 ....•..•••.••.. i8 de dezem bro.

f

Secretaria do Senado. em 29 de janeiro de i806.- O iO officiaI, 1i\'ancisco José Calmon ela Gama. -·Conforme -O di­
rector, J. n. ela SC1'ra Ilclfot:t.

•

í



QUADRO N. 9

Projectos iniciados no Senado, que não foram approvados ou foram prejudicados na sessão ordinaria do 1890

Dispõe sobre as accumulações de empregos, define os cargos ou empregos Rejeitado.
publicos e o que constitue um vencimento e dá outras providencias.

Autorisa o Governo a entral' em accordo com a Santa Casa de Miseri- Rejeitado.
cordia da Capital Federal para o fim de restituir-lhe a propriedade
do antigo Hospicio de Pedro II, hoje Hospicio Nacional de Alienados.

'"o
"'>0-
ol"'

ANNOS DATAS 01 -<
:<! Z
::>~
Zoo

'"'"
--- ---

1894 18 de julho•...• 9

"
23 de agosto ..•. 23

"
20 de novembro. 39

" 10 de dezembro. 43

EMENTAS

Transfere para o dominio do Estadl) de Matto Grosso diversos proprios
nacionaes situados no mesmo Estado e de que a União não precisa.

Dispõe sobre os confiictos resultantes de duplicata ou contestação de
legitimidade de exercicio de governadores e assembléas nos Estados
da União.

OBSER VII ÇÕES

Prej ud icado
pela appl'ova­
ção do de n.12
de 1895.

Pr e j u d i c a d o
pela approva­
ção do de n. 30
ele 1895, em
2~ discussão.

1895 28 de abriL .... 2 Determina que a prova de fallecimento dos militares de terra e mar
fica desde já dispensada para a habilitação á percepção do meio soldo
e do monte-pio, quando substituida por certidão do não pagamento
dos respectivos soldos durante um quartel do anno.

Prejudicado'
pela a pprova­
çãodo de n. 7
de 1895.

" 28 de abriL ••.• 3 Amnistia todos os revoltosos de 6 de setembro de 1893 que não forem Rejeitado.
militares quer de terra quer de mar.

8 de maio .. · •• 4 Funde as tres escolas militares existentes em uma unica estabelecida no
Estado do Rio Grande do Sul.

Prejudicado
pela approva­
ção do de 0.17
de 1895.

" 10 de maio ....• 5 Reduz a dous mezes o prazo estabelecido pal'a a incompatibilidade dos
governadores e vice-governadores que ti verem deixado as respectivas
fuocções.

Prejudicado
pela approva­
ção do de n.25
de 1895.

" 22 de maio ..•.. 6 Amplia as disposições do de n. :I de 1895 que amnistia os revoltosos de Rejeitado.
6 de setembro de 1893.

" 24 de maio•..•. 8 Autorisa o Poder Executivo a conceder ao bacharel Argemiro Alvaro Rejeitado.
Ferreira de Souza, substituto do Juiz seccional do Estado da Para­
hyba, seis mezes de licença na fórma da lei.

Põe em vigor novamente, com modificações o decreto o. 2827 de
março de 1879, relativo á locação de serviço agl'icola.

,

á intervenção Preju d.i cada
pela approva­
ção. em 2a dis­
cussão do rle
n. 30 de 189b.

Regulamenta o art. 60 da Constituição Federal, relativo
da União nos Estados.

15 de Pr e.i u d i c a do
pela apprnva­
ção do de n. 33
de 1895.

Modifica a [abella do art. 33 do decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890, PI' ej u d i c a d o
relativa aos vencimentos dos membros do Supremo Tribunal Federal e pela approva­
dos empregados da secretaria do mesmo tribunal. ção do de n.27

de 1895..

15

18

229 de julho.....

29 de junho.....

26 de junho ....

"

,.

"

" 21 de agosto ••.• 30 Regulamenta o art. 60 da Constituição Federal, relativo á intervenção Rejeitado.
da União nos Estados.

..
,. 4 de setembro..

,

lO 29 de agosto .... 31

34

Autorisa o Governo a conceder a Eduardo Poyart, amanuense da secre- Rejeitado.
taria de Policia do Dislricto Federal, um anno de licença, com orde-
nado, para tratar de sua saude.

Crêa no exercito e na armada uma reserva especial para a qual serão Rejeitado.
transferidos os officiaes de terra e mar que, tendo desertado de suas
fileiras a elias voltarem, uma vez que não seja por sentença de tri-
bunal competente. ,



ANNOS

- 28

EMENTAS OBSERVAÇÕES

1895 13 de setembro ..

'l> 17 de setembro..

)O 9 de outubro...

'l> 17 de outubro...

» 21 de outubro ...

'l> 29 de outubro.•.

35 Substi~utivo do de n. 34 de 1895 que crêa no exercito e na armada uma Rejeitado.
reserva especial.

37 Autorisa o Governo a fundar urna colonia cOl'reccional no Archipelago Rejei~ado.
de Fernando dl3 Noronha, abrindo para isso o credito de 100:00t'tllOO.

48 Concede á Irmandade da Cruz dos Militares tres loterias de mil contos Rejeitado.
de réis cada uma.

53 Transfere ao dominio do Estado do Pio.uhy diversos proprios nacionaes Rejeitado,
situados no mesmo Estado.

55 Determina quaes os actos que' não se devem considerar resoluções legis- Rejeitado,
taU vas do Congresso. .

57 Reconhece a legitimidade do Senado do Estado da Bahia e garante-lhe Rejeitado.
o livre e pleno exercicio de suas funcções.

'l> 7 de novembro. 59 Substitutivo da proposição da Camara dos Deputados, n. 94 de 1895,
que autorisa o Governo a confirmar no 10 posto do Exercito todas as
pt'aças commissiona,das nesse posto a~é 3 de novembro de 1894.

Pr e j u d i c a do
pela approva­
ção de uma
emenda sub­
stitutivo., do
Sr, Pires Fer­
reira.

'l> 25 de novembro. '65. Equipara os vencimentos dlls professores do Gymnasio Nacional aos dos Rejeitado,
outros estabelecimentos federaes de instruc~ão superior. •

f" ,.

Secretaria do Senado, 29 de janeiro de 1896.- O 10 official, F,'anoisoo José Calmon da Gama,- Conforme - O dil'cctor,
J. B. da San-a Belfort.

r



QUADRO N. 10

Projectos iniciados no Senado que, approvados llela Camara dos Deputados e por ella enviados á sancção não foram sanccionados pelo Poaer ~
Executivo o sim promulgados pelo Presidente do Senado, de aeCOl'do com oart. 38 da Constituição Federal

'" Io
",I>
o~ DATA DATAS NUMEROS E DATASo: E-<

ANNOS DATAS ",-< EMENTAS DA REMESSA Á DA REMESSA Á DA
~z
:J S OHIARA SANOÇÃO PROMULGAÇÃO
z'"

'"A •

189-1 21 de novembro. 38 Concede a D. Cyrilla Rodrigues da Silva 13 de dezem- 21 de ou~ubro N.• -de7deno-
uma pensão aonuul de 2:000$000. bro de 1894. de 1895. vembro de 1895.

1895 9 de outubro •... 49 Concede ii. D. Bruzilia Augusta Pinbeiro da 9 de novembro 28 de dezem- N. 365-de 11 de
Cunha a pensão anuual de 3:600$000. de 1895. bro de 1895. janeiro de 1896.

Secretaria do Senado, 18 de janeiro de 1895.- O 20 official, L!tiz: Olympio Guillon Ribeiro - Conforme.- O director,
J. B. da Serra Belfort .

• Não teve numero este decreto.
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QUADRO N. 1i
•

Projectos iniciados DO Senado, emendados pola Onmara dos Deputados e reenviad(ls ao Senado quo aeceitando as emendas miou-os á sancção
na sessão ordinaria de 1895

'"o
"'lo
o~ DATAS DATAS,.E-< DATAS NUMEROS E DATAS

ANNOS DATAS ., ... EMENTAS DA REMESSA Â
SANCÇÃO

DA
DA PROMULGAÇÃO:!! z

SllICÇÃO
DA

NÃO SANCÇÃO::>9
z'".,

"

1894 24 de setembro. 29 Modifica a resolução de 23 de 29 de jlllho de 5 de agosto de - N. 288 - de 6 de
setem bro de 1795, sobre 1895. 1895. agosto de 1895.
monte-pio dos officiaes da
Armada e classes annexas.

1895 12 de junho.... 12 Substitutivo do projecto n. 23 18 de outubro - 311de outubro -
de 1894, que transfere para de 1895. de 1895.
o dominio do Estado de
Matto Grosso diversos pro-
prios nacionaes situados no
seu territorio.

» 22 de julho .•.•. 25 Substitutivo do pr~ecto n.~5 26 de novem- 28 de novem- - N. 342-de2 de de-
de 1895, que re uz a tres bro de 1895. bro de 1895. zembro de 1895.
mezes o prazo es tabelecido •para as incompatibilidades
definidas no ~aragrapho
unico do arte 30 ( a Lei n. 35
de 26 de janeiro de 1892.

" 30 de julho ..... 27 Substitutivo do projecto n. 18 28 de dezem- 6 de janêiro de - N.363-de 6 de
de 1895, que augmenta os bro de 1895. 1896. janeiro de 1896.
vencimentos dos membros do
Supremo Tribunal Federal e
dos empregados da res-
pectiva secretaria.

Secretaria do Senado, 21 de janeiro de 1896.- 02° official, Ll,i:: Olympio Gllillon Ribeiro.- Conforme - O director,
J. B. da, Serra, Belfort •

•
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QUADRO N. 12
Dccrcto ntg sanccionado quc, m:\ll tido' nas dnas CiLmaras. foi cnviado pclo Scnado ao Prcsidcntc da Republica, para a formalidade dll

promulgação, na sessão ordinaria de 1895 ~

.
DATA DO NUMERO E DATA DA

AN,,"O '!lATA DO DECRETO EME,,"TA RECEBIMENTO NO
PROMULGAÇÃO

SENADO

1893 24 de julbo ......... Regula a apuração da eleição de Presidente e Vice- 16 de novembro de N. 347 de 7 de dezem-
Presidente da Republica. 1895 . bro de 1895.

....

Secretaria do Senado, 29 de janeiro de i896. - O ia olliciaI Francisco José Calmon da Gama.- Conforllle - O director.
J. B. lia- Serra Bcl{ort.

'"A.. 5
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QUADRO N. 13

Decretos não sanccionados pelo Presidonte dtl Republica, cujos vetos foram approvados llll scss:l0 ordinaria de 1895

.

DATAS DO'! DAT,\S

ANNO D,~T.\S DOS DI::CRETOS EMENTAS RECEDDIENTOS NO DAS APPROVAÇÕES
SE:-I,~DO D')S VETOS

-- -
1893 17 de maio ......... Dispõe sobre o computo de tempo para execução das 5 de novembro de 17 de julho de 1895,

senlenças, passadas em julgado nos tribunaes mi- 1894.
li tares, sobre a exlincção da acçào p.Jnal e da con-
demnação estabelecida no titulo VI, at'ls. 62 a 70
e s~us §§ do Codigo Penal da Armada,

" 31 de agosto, , , .... , Dispõe sobl'e os magistrados não con templados na 19 de dezembro de 17 de julho de 1895.
organisação d:t magistratura da União, ou na dos 1894,
Estados,

;

Secrelaria do Senado, 29 de janeiro de 189õ. - O 10 official Fra,noisoo José Galmon da, Ga,ma.- Conforme - O director.
- J, B. da, Serm, Bclfort •

..

•
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QUADRO N" 14

Pareceres aprrsentados llt\ sessão ordinaria do 1895

ANNOS DATAS COMMISSÕES BMENl'.l.S OBSERVAÇÕES

2

1895 9 de maio .••.

10 de maio •••.

1 Constituição é Poderes.. , Sobre a eleição senatorial do Estado do Paraná, em Approvado.
6 de ,ianeit'o do corrente anno, reconhecend.o se-
nador o bacharel Vicente Machacjo da Silva
Lima.

Constit'lição e Poderes ... Sobre os documentos apresentados contra a eleição Pendente.
senatorial realisada no Estado do Paraná. no dia 6
de janeiro do ccrrente anno.

» 'ii de maio ..• 3 Redacção ••. " . , .•..•. " Sobre o projecto do Senado n. 42 de 1894, que me- Appl'ovado.
lhora a reforma do vice-almirante José Luiz Tei-
xeira.

» 11 de maio •... 4 Constituição e Poderes ... Sobre as eleições senatoriaes realisadas no Estado de Idem.
S. Paulo, em 15 de abril do corrente anno reco­
nhecendo senadores os Srs. Manoel de Moraes
Barros e João Francisco de Paula Souza.

» 15 de maio •••• 5' Constituição e Poderes.•. Sobre o requerimento n. 4 de 1895, em que o senador Idem.
Ramiro Barcellos pede 2 mezes de licença.

»

»

15de maio ....

15 de maio ....

6

7

Constituição e Poderes... Sobre o re(!uerimento n. 2 de '1895, em que o senador Idem.
Joaquim Felicio dos Santos pede 2 mezes de
licença.

Constituição e Poderes .. Sobre o requerimento n. 3 de 1895, em que o senador Idem.
Q. Bocayuva pede 20 dias de licença.

» 17 de maio .... 8 Mesa ... .......•........ Soore as nomeações dos Srs. Luiz Olympio Guillon Idem.
Ribeiro, Gil Goulart Junior, laMel Antonio
Alvares de Azevedo Sobrinho e Manoel Ernesto de
Campos Porto para 208 officiaes da Secretaria do
Senado.

» 17 de maio .... 9 Consti tuição e Poderes ... Sobre a eleição senatorialrealisada no Estado do Rio Idem.
Grande do Sul, no dia 10 de outubro de 1894,
reconhecendo senador o marechal J. A. Falcão da
Frota.

Marinha e Guerra ....••1020de maio .•.. Sobre a proposição da Camara dos Deputados n. 88 Pendente.
de 1893, que modifica as disposições do art. 6° da
Lei n. 39 A de 30 de janeiro de 1892 sobl'e transfe­
rencias e promoções dos officiaes da arma de arLi­
lheria.

» 20 de maio.... 11 Justiça e Legislação e Soore o veto opposto pelo Prefeito do Districto Fe- Rejeitado.
de Constituição e Po- deral á Resolução do Conselho Municipal de Z7 de
deres. dezembro de 1894, relativa á construção de uma

estrada de ferro circular elevada ou a\lpea urbana
"-'. e suburbana.

» 22 de maio•... i2 Redacção Sobre o projecto do Senado n. 44 de i894que concede Approvado.
uma pensão annual de 2:000 a D. Maria Virginia
de Souza Coelho.

» 23 de maio ....

.
» 24 de maio.... i5 Constituição e Poderes Sobre a proposição da Camara dos Deputados n. 62 de Appl'ovado. ~

e de Finanças. i894, que approva todos os actos do Governo que
tiveram por motivo a revolta de 6 de setembro
de 1893.

Redacção . .•.•••.•...•• ,i3 Sobre a emenda do Senado á proposição da. Camara Idem.
dos Deputados n. 87 de 1894, que proroga até
junho de '1895 e dezembro de 1896 os prazos das
estradas de ferro de Caxias a S. José de Cajazeiras
e de Caxias ao Araguaya.

14 Justiça e Legislação e Sobre o projecto do Senado n. 3 de 1895, que am- Rejeitado •
de Coostitlução e Po- nistia os revoltosos de 6 de setembro que não forem
deres. militares .

23 de maio ....»

.
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1895 28 de maio ... 16 Obras Pllblicas
nanças.

e de Fi- Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n, 93 Approvado.
de 189~, que autorisa a construcção de nma ponte
sobre o rio Quarabim, no Estado do Rio Granele
do Sul.

28 de maio ...

Obras Publicas e de
nanças,

li>

" 28 do maio ..•

17

18

Obl'as Publicas e
nanças,

de Fi- Sobre n. proposição da Camara dos Deputados, n. 11 Idem,
ele 1894, CJue autorisa o Governo a conLractar o
sen'iço ele dtlsobslrucção e nal'egação elo Alto Ila­
picul'ú, de Caxias n. Picos.

Fi- Sohre o projecto elo enado, n. '1 de 1895, qne releva Pendente.
a mltl t:t em que incorreu a Companhia da Estrada
ele Feno de Rib_irão ao Bonito, em Pernambuco.
por ba I'el' excedido o prazo para a conclusão elas
obras.

,. 28 de maio .•. 19 Marinha e I Guerra e de Sobl'e a proposição da Camara dos Deputadod, n, 6l Aplrovado.
Finanças. de 1 9·1, q le autorisa o estabelecimento de um

phurul no povto de Macapá, no Estado do Pará,

" 28 de maio ... 20 ~Iarinha e Guerra e de 130bl'e o projp.cto do Senarlo, n, 2 de 18G5, que regula Idem.
,. Finançaq. a prova p,lI'a a habilitação á percepção do meio

soldo e do mon tepio,
r

28 de maio••. 21 Finanças .........•• , .•. Sobre o pl'ojecto do Senado, n. i7 de 1891, cI'õando Idem.
uma alfandeg-a em Sant'Anna do Livramenlo no
E·tado do Rio Grande do Sul.

" 28 de maio •.. 22 Constituição e Poderes .. Sobre o requerimento, n. 14 de 1895, em que o sa- ldem,
nador Aristides LoiJo pede dous mezes de 'Ii-
cença.

" 28 de maio... 23 Justiça e L~gislação e de Sobre o requel'imento n. H ele 1895, em que Tiburcio Ielem.
Finanças. dos Santos Leque pede o p Igamenlo de uma eli I'ida

na importallcia de 36:530 000,

" 2 ele maio... 2·1 Marinha e Guerra e de Sobre o r querimento, n. 8 de 1895, em que o ex-io Idem.
Finanças, tenente da Armada João Cordeiro da Gl'aça, pede

para ser addido ao magistel'io supel'iGr. .

" 29 de maio... 25 Constituição e Poderes .. Sobre a eleição senatorial da Bahia, realizada no Idem.
dia 3 de março do correnle anno, reconhecendo
stlnador o Dr. Sel'erino dos Santos Vieira.

" 30 ele maio... 26 Justiça e Legislação e de Sobre o requerimento, n. 5 de 1895, em que o bacharel·Rejeitado.
Finanças. Argemiro Alvaro Ferreira de Souza, substituto do

juiz seccional do Estado da Parabyba pede pro­
rogação ela .Iicen a que lhe foi conceelida pelo Su­
pr mo l'l'ibunal Federal.

" 30 de maio... 27 Marinha e GlIena e d Sobre o 'requerimento, u. 16 de 1895, em que o sol- Approvado,
Finanças. dado do Asylo cle ln validos da Patria Franklin

Fel'l'eira de Moura pede melhoria de reforma.

" 1 de junho .. 28 Marinha e Guerra e de Sobre o re~uerimento, n. 7 de 1895, em que o tenente- Idem,
Finanças. coronel i rancisco Luiz Moreira Junior pede que

a sna antiguidade ao posto de major seja contada
de 7 de janei 1'0 de 1890,

" i de Junho .. 20 Finanças." , ..••....... Sobre a proposição, n. 34 de 1894, ~ue torna exlen- Idem.
sivas aos arsenaes de Guerra da ahia, Pernam.

, buco. Pará e Matto Grosso, as disposições do decreto
n. 157 dB 5 de agosto de 1893. •

r-
i de jll1ho... 30 Finanças ....... , .•...•• Sobre o reiJuerimento, n. 53 de 189!, em que o ca- ldem,", ronel Pe 1'0 Paulino da Fonseca pede aposentado-

ria com todos os vencime.ntos do cargo qne ora
exerce.

" 5 de junho.. 31 Finanças .... t •••••• t ••• Sobre a proposição, n. 49 de 1894, que isenta de im- Idem.
postos de impol'tação os materiaes iii apparelhos
destinados á exploração do carvão de pedra, pixe

re breu para o fabrico de « briquettes ",
r

" ii de junho .. 32 Finanças •.• , .... , ...... Sobre as emendas do Senado á proposição da Camara Idem. rdos Deputados, n. 5 de 1894, relativa a telegrarumas r
officlaeli e qlle foram rejeitadas por aquella Camara,



Marinha e Guerra •.•... Sobre a proposição da Camara dos Deputados D. i, Approvado.
de 18!l5, relativa á reforma elo major e general
honorario do exercito Luiz José da FODseca Ramos.

Constituição e Poderes •• Sobre o projecto do SeDado, n. 23 de 1894, que trans- Idem.
fere para o dominio do Estado de MaLta Grosso
diversos proprios nacionaes siluados no mesmo
Estado.

Constituição e Poderes .. Sobre a eleição senatorial realisada no Estado do Idem.
Paraná, no dia '16 de março do corrente anno, re­
conbecendo senador o cidadão Artbul' Fel"l'eira de
Abreu.

Redac,ãQ Sobre o projecto do Senado n. 7, de 1895, relativo á Idem.
pI'ova de fallecimento dos omciaes de terra ou mar
para babilitação de suas famUias á percepção do
meio soldo e mODlepio.

Consti tuição e Poderes .. Sobre a eleição senatorial realisada DO Estado do Idem.
Rio de JaneÍl'o em 5 de maio do corrente anno,
reconhecendo senador o DI', Manoel de Qneiroz
Mattoso Ribeiro.

Justiça e Legislação e de Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 4, Idem.
Finanças de 1895, qtle manda repartir proporcionalm nte

com D. Narcisa Candida de Andrade e suas duas
filhas, a pensão que aqueIla percebe.

Finanças Sobre a proposição da Camara dos Deputados n. 89, rdem.
de 1894, relativa á abertura de Ulll credito ~xtraor­
dinario para pagamento do excesso de despeza com
o serviço de colonisação DO Estado do Rio Grande
do Sul.
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1895 ii de junho ... 33

l> L2 de junho.•. 34

" 12 dejunbo ... 35

" 12 de junho ..• 3G

» 15 de junho... 37

" '15 de junho ... 38

" .'
15 de junbo... 39
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" 18 de juuho ... 40 Finanças .•..•.•..•••... Sobre o requerimento, n. 20 de 1894, em que D. Ma- Idem.
ria Rosa Mal.tins Maciel pede uma pensão.

" 19 de junho... 41 Finanças .............. . Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 72 Idem.
de 1894, que autorisa a abertura de um credito de
2.09G:t35$872 para p~amentode despezas realizadas
por conta da verba", erras Publicas e Colonisação».

» '19 de junho... 42 Finanças •.•..••.•... '" Sobre o requerimento, n. 25 de 1895, em que José Idem.
,,:ntunes MOI'eira de Souza pede augmento de ven-
Clmcn tos e elevação de calegoria do cargo que occupa -

" 20 de junho ... 43 Finanças••..•••••••.••• Sobre o requerimllnto, n. 19 de 189<l, em que Sarur- Pendeu te.
nina Idalina da Gosla Pereira e Petrona Delmira
da Costa Pereira pedem uma pensão.

" 21 de junho ... 44 Jus tiça e Legislação .••. Sobre ás emendas do Senado ao projecto elo mesmo Approvado.
Senado n.9, de 1894, relativo á accumulação de
empregos publicas.

" 24 de junho ... 45 Marinha e Guerra.. , ... Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 7 Idem.
de 1895, que fixa as forças de terra para 1896. .

» 24 de junho ... 46 Redacção .•..•.•..•.•... Sobre o projecto elo Senado n. 9 de 1895, substitutivo Idem.
da proposição da Camara dos Depu tados, n. 34
de t8lH, que eslende aos [\l'senaes de guerra da
Bahia, Pernambuco, Pará e Matto Grosso as
disposições elo decreto n. 157 de 5 de agosto
de 1893.

" 24 ele junho.•• 47 Redacção ............... Sobre a emenda elo Senado á proposição ela Camara Idem,
dos Deputados, n. 93 de '1894, que autorisa a con-
strucçà.o ele uma ponle sobl'e o rio Qllarahim, no
Estado do Rio Grande do, (II.

" 26 de junho... 48 Redacção ............... Sobre o projecto do Senado, n. 12 de 1895, que trans- Idem.
fere ao dominio do ESlado de Matto Grosso diver-
sos proprios nacionaes si tuados no seu· territorio.

l> 26 de junbo ... 49 Finanças ••.•..•.•..•.•. Sobre a })roposição da Camara dos Deputados, n. 13 Idem. :

1-' de 1895, que 3utorisa a abertura de um credito ex-
traordinario de 6:000", para o cu teio <le tres oillci-

II
nas <lo InsUtuto Benjamin COIl tant.
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1895 26 de junho.. 50 Marinha e Guerra ...... Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 18 Approvado.
de 189:5, que Illantém na Commissão de guardas-
mnrinha, até a conclusão do respectivo curso, os
aspirantes com missionados nesse posto e que ser-
viram na esquadra legal duranle a revolla.

" 26 de junho.. 51 Instrucção Publica...... Sobre o requ rimento, u. 26 de 1895, em que os pro- Idem.
fessores do Gymnasio Nacional pedem que seus
vencimentos sejam equiparados aos da Escola Poly­
technica.

" 27 de junho.. 52 Redncção Sobt'e o projecto do Senado, n. 10 dá 1895. que con- Idem.
cede aposentadoria ao coronel Pedro Paulino da
Fonseca.

" Z7 de junho.. 53 Constituição e Poderes e Sobre a proposição da Camara dos Deputados. n. 12 Idem.
de Finanças. de 1895 que crêa um consulado de 2' classe na ci­

dade de Cayena.

" 27 de junho .. 54 Obras Publicas e de Fi- Sobre o requerimento, n. 23 de 1895, em que Manoel Idem.
nanças. Simões da Fonseca pede privilegio por 90 annos

. para constrllcção de uma estrada de feno da C1­
dada de Santarem í\ de Matto-Grosso.

" 27 de junho.. 56 Finanças · Sobre li proposição da Camara dos Deputados, n. 51 Idem.
de 189::l, (IUe determina quaes as taxas e impostos
que serão incluidos no orçamente da receita da
União até que seja transferida a Capital da União
e elevado li. cathegoria de Estado .Federado o Dis-
tricto Federal.

" 27 de junho,. 56 Mal'inha e Guerra e de Sobre o projecto do Senado, n. 4 de 1895, que funde Idem.
Finanças. as Escolas Militares existentes em uma soo

Finanças ...........•...

Finanças e de Obras Pu-
blicas. -

57 Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 9 Idem.
de 1895, que autorisa a abertura do credito de
3.341 :816 713 applicado á rubrica «Garan tias de
juros á estradas de ferrú».

Sobre o projecto do Senade, n. ii de 1895, isentando Rejeitado.
de direitos de importação o material de uma ponte
para ser oollocada sobre o Rio Negro no Estado
do Paraná.

59 . Marinha e Guerra ....••. Sobre a proposição da Camara dos Deputados, 11. 14 Idem.
de 1895, que fixa a força naval para 1896.

5828 de junho ••

i de julho ..•

%8 de junho.."

" 8 de julho... 60 Obras Publicas e de Fi- Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 15 Approvado.
nanças. de 1895, que concede transporte gratuito nas estra­

das da União, para o material de que carecerem as
estradas de ferro construidas pelos Estados ou por
Companhias particulares, que forem prolongamento
ou ramaes das da União.

" 8 de julho ..• 61 Obras Publicas e de Fi- Sobre o requerimento, n. 22 de 1895, em que a Em- Idem.
nanças. preza de Via;;ão do Brazil pede paTa ser dispensada

da navefração do trecho do Rio das Velhas obrigan-
do-se a azer a navegação do rio Paracatú.

" 8 de julho... 62 Marinha e Guerra e de Sob1'e o reCl,uel'imento, n. 21 de 1895, em que o general Idem.
Finanças. de divisao graduado e reformado Joaquim José de

Magalllães pede melhoria de reforma.

, ,. 9 de julho... 63 Constituição e Podel·es. ISobre o requerimento, n. 36 de 1 95. em que o sena· Idem.
cIJr Aristides Lobo pede licença pelo resto da ses-
sao.

» 10 dejulllo ..• 6·1 Justiça e Legislação .... Sobre a rOPOSição da Camara dos Deputados, n. 25 Idem.
de 189, que define e garante os direitos auto'-
raes.

" 10 de julho... Q:5 Marínlla. ~ Gu61'l'a ...... :Sob a ]H'opositão da Camara dos Deputados, 11. 14 Idem. r

r-
de 1 9.3, que [L,a a força naval para 1 96.

l' 11 do jlllho... 66 Rodacçiio. ............. l Sobl'e o. emundu do S nado á proposição da Camal'a Idem. r
dos Deputnda~, n. 12 de 1~95 que crea um conRU- r-
lado na cidade de Cayena.
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1895 12 de julho•.. Finanç:ts .........•..... Sob"e a proposição da Camara dos Deput,ldos, n. 68 1Approvado.
de 1894, 3.I1Lorisando o Governo a conceder ao
Dr. João Alvares de Azevedo Macedo um anno de
licença.

» 12 de julho .•. 68 ~larinha e Guerra
Finanças.

e de Sobre o raquerimenlo, n. 29 de 1805, em que o capi- RejeiLado.
Lão d~ mar e guel'l'a reformado Francisco Romano
Stepple da Si! va, pede que lhe seja contado para
Lodos os efl'eitos o tempo de serviço que men­
ciona.

» 12 dejulho ... 60 Ohras Publicas
nanças.

e de Fi- S Ll'e o requerimen'o, n. 37de 1895, em que a Com- Appro\'ado.
panhia /!;sLrada de Ferro de RibeÍl'ão ao BanHo
p~de relevação da multa que lhe foi imposta pelo
Governo.

» 12 de julho•.. 70 Commissão Mixta Sobre a regulamentação do art. Go da COIl tiluiçào RejeiLa.do.
Federal, relativa á intervenção nos Estados.

» 12 de jltlbo... 71 Justiça e Legislação .. ,. Sohre a proposição da Camara dos DepuLados, n. 59 Approvado.
de 1894, que decbra temporarias as funcções de
todos os orgãos do Ministerio Publico. •

»

»

12 de julbo ...

13 de julho ...

72

73

Redacção •............•.

Marinha e Guerra .

Sobl'c as emendas do Senado á proposição da Camara Idem.
dos Depl1~a:dos. n. 51 de 1893, relativa a taxas e
impo-tos que têm de ser incluidos no orçamento
da União.

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 7 Idem.
de 1895, determinanelo os contig-entes com que caela
Estado deve concorrer para o 'preenchimento elas
classes do Exerci to.

» 13 de julho...

Justiça e Legislação .• , ,74 Sobre o veto opposto pelo Presidente da Republica ii. Idem.
ResoLuçãú do Cono-res80 Nacional que manda conti­
nuar em elisponibiYidade os magistraelos não contem­
plados na organisação ela magistratura quer estaeloal
q uer li~deraJ.

75 Jusliça e Legislação .... Sobre o veto OppOslO pelo Presidente da Republica {~ Idem.
Resolução do COIlg-resso Nacional relati va áexecução
de sentenças proferidas por tribunaes militares.

13 de julho ...»

» 15 de julho... 77

Redacção •...•..........» 13 de julho ... 76 Sobre a emenda do Senado á proposiç50 da Camara Ielem.
elos Deputados, n. 89 ele 1804, que autorisa a aber-
tura do creelito de 898:486:;;840 pa.a colonisação no
Rio Grande do Sul, no exercicio el<l1.893.

[ edacção Sobre a emenda snbstituti va do Senado á proposiçãO' Idem.
da Gamara dos Deputados, n. H ele 1895, que fixa
a força na"al para 1896.

» 15 dejulho ...

Redacção •.•.. , .•.. , . ' •. Sobl'e o projecto do Senado, n. ti de 1895, que isenb Idem.
de elireitos o material ele uma 1ante mandada vil'
da Europa p lo Governo do mstaelo do Paran{L, para
ser collocada sohl'e o Rio Negro.

70 Redac~ão. , . , .... ' ... , '. SoLl'e o projecto do Senado. n. 13 ele 1895, qu con- Idem,
ceüe a D. iIlaria Rosa Martins "Iaciel uma pensão
de 20$ mensaes.

7815 de julho ...»

» 15 de julho. "
,

80 ,Justiça e Legislação e de Sobre o requerimento, n. 13 de 1895, em que Adolpho Ielem.
Finanças. Arthur Innocencio ele Sá Monteiro, pede lhe seja

abonado o ordenado ela tabella E que acompanbou
o elecl'cLo n. 1581 de 31 de outubro de 1893,
visto n.ào ter pedido a aposentadoria que lhe foi
dada.

» 16 de julho•..

» 1.7 de julho...

I'"

A. 6

8I Justiça e Legislação, ... Sobre o 'lo'eto "pposto pelo Prefeito do Districto Fe- 1Jem.
deral á Resolução do Conselho Municipal relativa {I
aposentadoria ele commissarios de hYil'iene.

82 Finanças e de iUarinha e Sobre a proposição ela Camar~ d~s Deputado.s, n. 11 Idem,
O'tet'ra. ele 18\)5, que releva a prescrlpçao em g"C lnCOl'reu

D. Maria da 'Penha Oliveira para rcceber o meio
soldo Il. que tem direito,
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1895 17 de julho .•• 83 Marinha e Gu<::rra .•.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 8 Approvado.

de 1895, due concede a pensão de 1$ díarios ao cabo
de esqua ra reformado Amaro da Gosta Soares.

» 17 de julho .•. 8·1 Marinba e Guerra ...... Sobre o requerimento, n. 31 de 1895, em que o ans- Idem.
pe ada reformado Domingos José de SantlAnna,
pede melboramento de reforma.

» 18 de julbo •.. 85 Marinha e Guerra e de Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 6 de Idem.
Finanças. 18'.15 que emenda o projecto do Seoado, n. 29 de

1894, determinando que o montefio dos officiaes da
Armada e classes annexas ser regulado pelo de-
Cl'eto que trata do montepio dos omciaes do
Exercito.

» 18 de julbo... 86 Finanças." .•...• , .•... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 19 Idem.
de 1805, autorisancio a abertl1ra do credi to de
600:000$, p~l',t OccoL'l'er á despez:J. da verba n. 38 do
art, 20 do orçamento vigente.

» 18 de julho. " 87 Finanças ..•..•.....•.•• Sohre o requ rimento n. 6 de 1895, em que Sebastião Idem.
da Rocha Fragoso reclama contra o modo porque
fixaram os vencimentos de sua aposenhdoria.,

» 22 de julho ... 88 Redacção ......•.......• Sobre a emenda otrel'ecida ao a1'l. 30 ela propo~ição Idem.
da Camara dos Dep Itados, n. 7 de 1895, fixando as
forças de terra para 1896.

» 22 de julho .•. 89 Finanças ....... ,., •.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n.l0 Idem.
de 1895, que autorisa a abertura do credito sup-
plementar de 4.5.16:323-$01l0, para occorrer ao pa-
ga.mento de diversas despezas do exercicio de
1894.

» 23 de julbo•.• 90 ""tiça • L.g<.I.",•• dr'b" • ",u,"im.'I<>, n. iS d. 1895, .m ,u. I,li"- PI'ejudicado:
Finaul}as. rico Narbal Pamplona pede um anno de licença com

vencimentos.

" 23 de julho... 91 JII'tiça e Legislação e de Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 21 Approvado.
Finanças. de 1893, que autorisa o Governo a conceder ao

bacharel ~lanoel P'lrphirio de Oliveit'a Santos um
anno de licença com ordenado.

» 23 de julho ... 9.2 Justiça e Legislação ..... Sobr o projecto do Senado, n. 5 de 1895, que reduz Idem.
11. dous mezes o prazo a que se refero o paragrapho
unico do art. 30 da lei n. 35 de 26 de janeiro de
1892.

» 24 de julho ••. 93 Redac:ção ...••....•...• . Sobre o projecto do Senado, n. 21 de 1895, que releva Idem.
11. multa imposta pelo Goverllo á Companbia Estrada
de Ferro do Ribeit'ão ao Bonito, em Ptlrnambuco,
por não ter concluido as obras no prazo primitivo.

l» 26 de julho ... 94 Redacção .......•......• Sobre o projecto do Sen11.do, n. 29 de 1894, relativo ao Idem.
montepio dos omciaes da A1'm11.da e classes an-
nexas.

" 27 de julho .•• 95 Mal'inha e Guerra ..•••. Sobre o requerimento, n. 54 de 1894, em que o contra- Idem.
almirante graduado e reformado Fellppe Orlando
Sho1't pede melhoramento de reforma com a elfecti-
vidade no posto de contra-almirante.

)l 31 de julho ... 96 Justiça e Legislação e de Sobre o projecto do Senado, n. 18 de 1895, CJ-..ue uug- Idem.
Finan.;as. menta os vencimentos dos membros do Supremo I

~
Tribunal Federal e dos émpregados da Secretaria
desse Tribunal.

lO 2 de agosto .. 97 Commissão Iixta encar- Sobre lacunas havidas no projecto, n. 22 de 1895, oITe· Idem.
regada de regular o recido pela mesma commissão.
art. 60 da Constituição
Federal.

lO 3 do ago to •. 9S , ..li" • L.gi,b,••• d. Sob" a p"..,<". da C,ma" doo D,pulad.., ,. ,,""m.
Finanças. de 1895, que abre o credito de 3:600' para paga-

mento dos vencimentos de um conservador, um 20
omcial e um amanuense da Bibliotheca Na-

\ cional. r
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1895 3 de agos to ... 99 Redac~ão. 000 o .... •••••• Sobre o projecto do Senado, n. 25 de 1895, que reduJ Approvado.
a tres mezes o prazo para a duração das incom­
patibilidades, definidas no art. 30 da Lei n. 35
de 1892.

» 5 de agosto ... 100 Finanças . Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 25 Idem.
de 189':;, qne ~utorisa a abertura dos creditas de
54:000;(; á verba n. 5 e de 60:000~, á verba n. 7
do art. 20 da lei n. 266 de 24 de dezembro de 1894.

» 6 de agosto ... 101

» 7 de agosto ... 102

» 7 de agosto ..• 103

» 8 de agosto ... 104

Marinha e Ouerra....... Sobre o requerimento, n. 47 de 1895 em que o 10 sal'- Idem.
gento reformado João Ignacio de Medeiros pedeI
uma pensão ou augmento de soldo.

i\Iarinha e Guerra e de Sobre o projecto do Senado, n. 17 de 1895, subslittt- Idem.
Finanças. tivo do tle n. 4 dt! 1895, que funde em uma s6 aSI

escolas militares existentes.

Justiça e Legislação e de Sobre a PI'oposição da Camara dos Deputados, n. 16 Idem.
Finanças. de 1895, que raleva á D. Francisca da SE'rra Carneiro I

Dutra a prescripção em que incorreu para receber
o meio soldo a que tem direito.

Finanças " Sobre a proposição da Camara dos D~putados. n. 28 Idem.
de 1895. que autorisa a abertura do credito supple­
mental' de 4-!;826~3, applicado á rubrica- Sel'viço
Saniturio ~IaL'Ítimo- da lei do orçamento do exer-
cicio de 1894.

»

»

8 de agosto ..•

9 de agosto ...

105

106

Constituição e Poderes..

Redacção .

Sobre a proposição da Camara dos Depulados, n. 23 Idem.
de 1895, que concede amnistia as J)essoas que to­
maram p,U'le nos con1lictJS occorri os ultimampnte
no Estado de Alagôas e na cidade de Bôa Vista.
Estado de Ooyaz. .

Sobre o proj cto do Senado, n. 27 de 1895, relativo Idem.
aos vencimentos dos membros do Supremo Tri-
bunal Federal e dos empregados da Secretaria do
mesmo Tribllllal.

» 22 de agosto.. 108

Finanças .. o .» 12 de agosto •. 107 Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 67 Idem.
de 1894, que autorisa a abertura do cr dito supple­
mental' de 108:313$935 para as obms do prolon­
gampnto da Estrada de Ferro de Porto Alegre á
Ul'llguayana.

Jttstiça e Legislação e de Sobre o proposicão da Camara dos Deputados, n. 24 Idem.
Finanças. de 1895, que autol'Ísa a abertura de um credito de

250:000.~, para indemnisar aos negociantes Pedro
Dénis & C., por perdas e damnos que sofi'rel'am
vendendo no proprio mel'cado um carregamento de
xa,oqne destinado ao BraziJ.

» 23 de agosto .• 109

» 27 de agosto .. 110

» 27 de agosto .. 111

» 28 de agosto .. 112

» 29 de agosto •• 113

» 29 de agosto .. 114
~'

~

Redacção .••.••.•..•.••• Sobre o projecto do Senado, n. 17 de 1895, que 1'601'- Idem.
ganis.l os estabelecimentos militares de ensino.

Obras Publicas. o •••••• , Sobr à emenda do Senado á proposição da Camara Idem.
dos D putados, n. 93 de 1894, que autorisa a Com­
panhia Great Southcrn a construir uma pon te sobre
o rio Quarahim.

Finanças ..•. o •••••••••• Sobre o requerimento, n. 57 de 1895, em que Eduardo Idem.
Poyart pede um anno de licença com venci­
mentos.

Constituição e Poderes .. Sobre a eleição senatorial realisada na Capital Fe- Idem.
deral em 20 de julho do corrente anno, reconhe-
cendo senador o br. José Lopes da Silva Trovão.

Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado n. 32 de 1894, relativo ao Idem.
casamen to civil.

Obras Publicas .••...... Sobre o requerimento, n. 55 de 1895. em que Pedro Idem.
de Mello pede um auxilio pecunial'io para aperfei-
çoar na Europa seus estudos mecanicos.
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18,);:; 30 ele agosto .. 115 Constituição e Poderes .. ISohre a representação, n. 59 de 18:)5, em que FI'ede- Approvado.
rico Auguslo Xavier de BI'Ho, protesta contra a
eleição realisllda n'esta capital a 20 de julho ul-
timo pal'a um senador.

116 Finanças ..............•2 de setembro" Sobre a PI'oposição da Camara dos Deputados. n. 30 Idem.
de HlO5, que autoriza a abertura do credito de
7.005:4LO~5G5, paraoccorrel' a d spezascom dh'er-
eas rubl"icas do orçamento do Mini,terioda Guerra.

" 3 de setembro 117 Finanças Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 33 Idem.
de 1895, que fixa a despeza do Ministerio da Guerra
para o exercicio de 1896.

!l8 Redacção .4 de setembro Sobre a emenda do Senado á PI'oposição da Gamara Idem.
dos Deputados, n. 23 de 1895, que concede amnistia
ás pesqoas q ue tomaram parle nos movimentos po-
liticos de :\lagôas e GOj'az .

.1 de setembro 119 Jus iça e Legislação., .. Sobre o p\'ojecto do Senarlo, n. 15 ele 1895, que dispõe Idem.
sobre a locação elo serviço agricola.

» ·1 de setembro

>, 10 de setembro

I

" 4 ele setembro

120 Justiça e Legislação e de Sob\'e a proposição da Camara elos Deputados, n. 5 Idem.
Finanças. ele 1895, rolativa á jubilação do lente da FacuLdade

de Direito dI) Recife, Dr. João Silveira de Souza.
I '

121 Finanças, , , .. Sobro a propOSição da Camara dos Deputados, n. 36 Idem.
de 1895, que concede a D. Maria Lins Velloso da
Silveira a pensão de 100~ mensaes.

122 Justiça e Legislação .••• Sobre o 'l;eto opposto polo Prefeito do Districto Federal Idem.
á Resoluçã do Conselho Municipal que osta1Jelece
regras para o trafego das compa.nhias carris urbanos.

lO de setembro 123 Finanças ....••.••••.... SObl'B a proposição da Camara dos Deputados, n. 26 Idem.
ua 1 95, que alltorisa. a abertura do credito de
104:03" para as despezas com a policia do Districto
Federal, de accordo com o n. i3 do art. 20 da lei
n. 266 de 204 de dezem bro de 18904.

»

" 12 de setembro 121 Marinha e Guerra e de Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 44 de Idem.
Finanças. 1895,que fixa os vencimentos dos officiMS inferiores

dos corpos e brigadas de marinha e equiparados.

125 Finanças ...12 de setembro Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 47 Idem.
de 1895, que aut01'isa o Governo a a1Jril' um credito
extraordinario de 3~L:OOOS para dar execução ao
§ LO do ad. 20 da lei n. 212 de 18 de dezam bro de
1891, e o de 1.8 3:575'080 para pagamento de fretes
e reparos de vapores armauos pelo GOlerno du­
ran te a l'evo1t'\ de 6 do setem bro.

» 12 do etembl'o 126 Obras Publicas Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 29 Idem.
de l8D5, que proroga por dous mezeq o prazo con-
ceuido :\ l~stl'ada de It'e1'l' Leopoldina para con-
clusão das obraq da linha entre Santo !!ld'Jardo e
Cachoeiro do ltapcmiriJ I.

»

" L3 de setem1Jro 127 Finanças Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 45 Idem.
de 1895, que alJtOl'isa o Governo a applicar as souras
da vHba «]j;mpreitadas ", da Estrada de Ferro
Central da Parahyba, d orçamento dgente, ao
pagamento do p_'ssoal da me ma via-fenaa.

" L3 de selembro 12 Marinha e Guel·r,""., ... ISobre a proposição da Gamara dos Depultldos, n. 38 Idem.
de 1 :15, que man la con tal' ao ca pi tão elo 80 regi-
mento ele cav~llal'Ía Antoni.) elo Lago a ;lnliguidade

• do posto de alfereq de 18 de janeiro ele 1868.

130 Finanças .......••.....•

"

"

Lo4 de elembro

104 de setembro

129 ft'inan as e elo
e Guerra.

Marinha Sobre o req'lel·imento. n 25 de 1895, em qne José Idem.
Ant lI\es ~lol'eir'l de ouza, escrevente da De'egacia
do P no da Capital Feder.' I, em ~. João ela Ban'a,
pe-Ia augmento de vencimentos.

Sobre a proposição da Camara dos Drput,ulos, n. 46 Idem.
cl J !:I5, qne autOl'isa a abertura d credito de
28:0UO$, para. occorrer á despeza da rubl"ica n. 11
do art. 70 ela lei n. 266 ele 24 ele elez?mbro d 18904.
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132 Finanças, , .

131 Finanças , ..

H de setembro

Sohre a prop( slçào da Camara dos Deputados, n. 50 Approvado.
de 1.395, que autorisa a abertura de um credito de
1..700:000$. á verba" Reposições e Restituições»
do art. 70 da lei de orçamento vigen te.

Sobre o requerimento, n. 64 de 1895, em que Paulo Idem.
fl1achado Franco e outros pedem a indem nisação
da l1i1ferença dos seus vencimentos, que lhes foi
supprimida no exel'cicio de 1893.

» 14 de setemhro 133 Finanças " SolJl'e as emendas do Sanado á proposição ela Cam ara Idem.
dos DeplLl adas, n. 33 de 1895, qItll fi xa a despeza
do ministerio da Guerra para o exercicio ele 1.896.

"

1.895 14 de setemhro

» 16de setembro 1.34 Constituição e Poderps e Sobre o projecto do Senado, n. 29. de 1895, que reor- Ielem.
de Justiça e Legislação. ganiza o 1'ribunal de Contas.

» 1.35 Finanças ....• , ..•.... ,. Sobre o requerimento, n. 63 de 1895, em qne a Com- Idem.
panhia Lloyd Brazileiro pede o pagamento de
quantia qne lhe são devidas por freies e reparos
do vapOr Itaypú quando ao serviço do Governo e
não incluidas no <ll'edi to pedido ao Congresso para
pagar o fretameuto dos vapores Santos e S. Sal­
vado)'.

» 20 de setembro

» 19 de setembro 136 Finanças ..... , .... " ... Sobril o requel'imeut", n. 67 de 1.395. em que o car- Idem.
teiro de 1." classe Philomeno J ocelyn Ri beiro pede
se lhe manele abonar os V'encimentos de seu em­
prego, corresponden tes ao tempo decorrido da data
em que foi elemittido á. de sua reintegração.

" 19 de set-embro 137 Finanças, •..........•.. Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 49 Idem.
de 1.895, que autorisa o Governo a abril' o credito
extraorelinario de 3.000:000. , para occorrer ás des.
pezas de restauração das fortalezas.

138 Finanças ....... , .. , .... Sobre o r.equerimento, n. 50 de 1895, em que D. Ade- Idem.
laide de Souza Martins e suas irmãs pedem uma
pensão.

" 23 de selembro

» 23 de setembro

139 Marinha e Guerra e de Sobre o requel'imento, n. 33 de 1895, em que o 10 Idem.
Finanças. tenente da armada reformado Arthur Waldemiro

de Serra BeIfort, pede melhoramento de sua re­
forma e as honras do posto de capitão-tenente.

14.0 Commissão mixta encar- iSohre os factos politicas que ultimamente tiveram Idem.
regada de regulaI' o art. logar nf) Estado de Sergipe.
6° da Constituição.

» 26 de seteJllbro 141 Finanças ... ,., .•..••... Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 34 Idem.
de 1895, qne concede a D. FI'ancisca Amalia Bit·
tellcourt Cal'doso a pen~ão aunual de 1:200$00

» 26 de setémbro 1.42 Finanças , Sobre a pt'oposição da Camal'a dos Deputados, n. 52 Idem.
de 1895, qne autol'Ísa a abel'lura de um credito de
830:300$, para a reconstl'Ucção de um quartel para
o batalhão de infantaria de madnha e repal'os em
varias proprios nacionaes na Ilha das Cobra,;.

" 26 de setembro 1-13 Constituição e Poderes Sobre a proposição da Gamara dos Deptttados, n. 56 Idem.
e de Finanças. de 1.895, que concede 3 loterias de mil contos á Ir­

mandade do Santissimo Sacramento da Candelaria,

» 2ôdeseternbro 14-4 Finanças ...•...... , .... Sohre a proposição da Camara dos Deputados, n. 62 Bem.
de 1895, qlle concede um anno de licença sem vonci­
mentos ao 30 escripturario da alfandega de Manáos,
Emilio José i\foreira Jnnior.

..,

» 27 de setembro 145 Redacção . Sobre a .emenda do Senado á proposição da Gamara Idem.
dos Deputados, n. 72 de 1894, que autorisa a aber-
tura do credito de 2.096: 1.35SS72. par:l pagamento
de despezas por conta da verba "Tenas Publicas
e Colon isação».

" 27 de setembro 1.46 Redacção .•....•.....•.. Sobre as emendas do Senado á pt'oposição da Gamara Idem.
dos Deputados. n. 33 de 1895, que fixa a despeza
do Ministerio da Guerra para o exercicio de 1B96.
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1895 28 de setembro 147 Finanças Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 51 Approvado.
de 1895 qlle fixa a despeza do Ministerio da lIIa-
rinha para o exercicio de 1896.

:o 30 de setembro 148 Redacção ...•••....•.•.. Sobre o projecto do Senado, n. 29 de 1895, que reor- Idem.
ganisa o Tribllnal de Contas.

» 1 de outubro. 149 Justiça e Legislação •... Sobre o requerimento, n. 69 de 1895, em que Con- Idem.
stan te Alfonso Coelho pede a retirada do de n. 3.:>
de 1895 e dos ducumentos.

» 2 do outubro. 150 Finanças ...........•... Sobre a proposição dil. Cam ara dos Deputados, n. 53 Idem.
de 1895, que concede um anuo de licença ao omcial
da Bi bliotbeca Nacional Olympio Ferreira das ~eves.

»

»

2 do outubro.

2 de outubro.

151 Finanças ..

152 Finanças ..

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 58 Idem.
de 18' 5, que concede um anno de licença ao lente
do Gymnasio Nacional .José Dias Delgado de Car-
valho Jnuior.

Sobre a proposição da Camal"a dos Deputados, n. 59 Idem.
de 1895, que concede um anno de licenc;a ao dire-
ctor da ija secção do Museu Nacional, Julio Trajano
de Moura.

»r 2 de outubro. 153 ConstiLuição e Poderes e Sobre a propo ição da Gamara. dos Deputados, n. 48 Idem.
de Fioancas. de 1895, que l'eorganisa o Corpo Diplomatico da

. Republica.

» 2 de outubro. 154 Constituição e Poderes e Sobro a emenda do Senado á pl"oposição da Camara Idem.
de Finanças. dos Deputados, n.23 de 1895, que concede amnistia

aos inSlirl'ectos dos Estados de Alagôas e Goyaz.

» 2 de outubro. 155 Redacção •..• , .......•.. Sobre o projecto do Senado, n. 33 de 1895, que dispõe Idem.
sobre locação de serviço agricola.

:o 3 de outubro. 156 Marinha e Guerra e de Sobre a Pl'oposiçãoda Camara dos Deputados, u. 8 de Idem.
Finanças. 1805, que cone de a pensão de V diarios ao cabo

de esquadra reformado Amaro do Costa Soares.

3 de outubro. 157 Finanças , .. Sobre 3. proposição da Camara dos Deputados. n. 67 Idem.
de 1895, que concede a Pedro Pereira de Andrade,
engenheiro da Inspectoria Geral de Estradas de
Ferro, um anno de licenca.

» 3 de outubro. 158 Marinha e Guerra e de Sobre o pl'ojecto do Senado, n. 28 de 1895, que manda Pendente.
Finanças. conslruir phar6es na costa do Estado do Rio Grande

do 'orte.

" 3 de outubro. 150 Marinha e Guerra e de Sobre o requerimento, n. 43 de 1895, em que Anua App rovado.
Finanças. Augusta Muniz Braga pede uma pensão.

r
» 3 de outubro. 160 Marinha e Guerra e de Sobt'e o reqllerimento, n. 54 de 1895, em que Mar- Idem.

Finanças. garida Muniz Lessa pede uma pensão.

» 3 de outubro. 161 Marinha e Guerra
Finanças.

e de Sobre o requerimento, n. 62 ele 1895, em que Umbe- Idem.
lina Al'aripe Cavalcanti de Albuquerque, pede o
meio .soldo conesponden te á patente do seu finado
marido.

" 4 de outubro. 162 Marinha e Guerra .... ,. Sobre a proposição da Camara elos D pulados, n. 37 de Idem.
1895, que crêa no exercito o quadl'o extraol'dinario.

» 4 de outubro. 163 Finanças ....••.. , ..... Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 64 Idem.
de 1895, que autorisa o G verno a abril' o credito
supplementar de 4. 700:000~, para pagamento de
dividas de «Exercicios findos» da lei n. 266 de 24
de dez~mbro ele 189·!.

:o 4 de outubro. 164 Finanças .••...•.....•.• Sobre as emendas do enado á proposição da Gamara Idem.
dos Deputados n. 51 de 1895, que fixa as despezas
do Ministerio da Marinha para o exercicio de 1896.

" 5 de outubro. 165 Marinha e Guerra e
Finanças.

de Sobre o requerimento, n. 49 de 1895. em que o 20 te Idem.
nente honorario da Armada José Moreira da Costa
Tupioambá, pai do aIfere em commissão Antonio
Moreira da Costa 1'upinambá, pede para suas cinco
filhas menores o meio soldo desse oJIicia].

r
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171 Finanças ..7 de outubro

Marinha e Guerra o de Sobre o requerünento, n. 51 de 18\15, em que Virginia Approvado.
Finanças. Januaria da Silveira Soares pede montepio e pensão.

" 5 de outubro 167 Finanças •..•.....•.•••• Sobre o rtlquerimento, n.70 de 1895, em que Maria Idem.
Angelica de Mello pede uma pensão.

,. 5 de Outubro 168 Instrucção Publica ..•... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 55 Idem.
de 1895, que reorganisa o ensino nas Faculdades
de Direito.

,. 5 de outubro 169 Finanças .....•.•......• SouI'e a PI'oposição da Camara dos Deputados, n. 65 Idem.
d 18:)5, qu concede seis m ezes de licença com
orenado ao fiel de armazem da Alfandega do Rio
de Janeiro Luiz Pedro Monteiro de Souza.

" 7 de outubro 170 Finanças ...••.........• Sobre a proposicão da Gamara dos Deputados, n. 57 Idem.
de 1895, que approva o regulamento que haixou
com o decreto n. 2.043, de 15 de julbo de 1895, na
parte relativa a vencimentos e novos lagares na
Estrada de Ferro de Port Alegre a UI·uguayana.

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 69 Idem.
de 1895, q'le concede um anno de licença com or­
denado a Alcid s Gatão da Rocha Medrado, uiblio­
tl1ecal'Ío da Escola de Minas de Ouro Preto.

»

'"o
"'~o ....
<:lE-<
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1895 5 de outubro. 166

" 7 de outubro 172 Finanças . Sobra a proposição da Gamara dos Deputados, n. 70 Idem.
de 1895, que 00 Dcede um aano de licença ao 10 es­
cript'll'ario elo Thesouro Antonio Leonardo do Me-
nezes Amorim.

7 de outubro 173 Finanças . Sobro a pruposição d,L Gamal'a dos Deputados, n. 63 Idem.
de 1895, que alltorisa a abertura do oredito supplo­
mental' de 193:000"', para. as despezas com a cana-
lisa ão o'agua para a oidade de Macáo, no Estado
do Rio Grande do Norte.

» 7 de outubro 174 Redacção .•..•.•.•.•.•.. Sobre emendas do Senado li. proposição da Gamara Idem.
dos Deputados n. 51 do 1895, que fixa a despeza do
Minist rio da Marinha para o exercicio de 1896.

177 Redacção ..

176 Redacção ..

175 Justiça e Legislação ....

9 de outubro

8 de outubro

9 de outubro

Sobre a propo ição da Gamara dos Deputados, n. 71 Idem.
de 1895, que emenda o projecto do Senado, n. 12 de
1895, que transfere ao dominio do Estado de Matto
Grosso di"ersos proprios nacionaes.

Sobre a emenda do Senado ii proposição da Gamara Idem.
dos Deputados, n. 49 de 1895, que autorisa a aber.
tura do credito de 3.000:000:' para de.pezas com a
restauração das fortalezas.

Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara Idem.
dos Deputados, n. 2ii de 1895, fJue aulorisa a aber-
tura do credito de 104:036$ para occorrer ás des-
pezas com a policia do Dlstricto Federal.

" 10 de outubro 178 Marinha e Guerra e de Sobre o requerimento, n. 52 de 1895, em que Dome- Idem.
Finanças. metilla Flavia da Silveira Alvares pede uma

pensão.

»

,.

,.

180 Finanças ...•..• , .•.•••.»

11 de outubro

11 de outubro

179 Finanças e de Justiça
Legislação.

e Sobre a propo ição da Gamara dos Deputados, n. 31 Idem.
de 1895, que declara. de livre escolha do Gov rno,
além de outras que já o são pela legislação em
vigor, as nomeações parl1 os' cargos que enumera.

Sobre a proposição da Gamara dos Depllt3dos, n. 42 Idem.
de 1895, que garante a pensão assegurada á
DD. Rosa Sanches de Souza Garneiro, Anna de
Aguiar .Prado e Thereza Angelica de Souza.

" 11 de outubro 181 Finanças •..•....• , •.•.• Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 54 Idem.
de 1895, que conoede um anno de licença ao Dr. La­
dislau Jo é de Carvalho Araujo.

," ti de outubro

"

182 Finanças .•....• : Sobre a. proposição da Gamara dos Depull1dos, n. 60 Idem.
de 1895, que concede um anno de licença a Luiz
Fernandes de Araujo Bezouro Filho.
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1895 ii. de outubro. 1.83 Finanças .•... , •. , . Sõbre a proposição da Camara dos Deputados, n. 61
de 1 95, que autorisa a abertura do credito de
566:226'ôLO, á varias verbas do art. 20 da lei n. 266
de 24 de dezembro de 1894.

Approvado.

» ii. de outubro. 184 Finanças .........•.... Sobre o requerimento, n. 68 de 1.895, em que D. Bra- Idem.
7.ilia Augllsta Pinheiro da Cunha, pede uma pen-
são.

»

»

»

ii. de outubro.

11 de outubro.

15 de outubro.

1.85 Finanças ..•..•.•.......

186 Justiça e Legislação... ,

187 Finanças ...• " .. , ....•.

Sobre as emendas do Senado á proposição da Ca- Idem.
mara dos Deptltados. n. 33 de 1895, que fixa a
despeza do àIinisterio da Guerra para o exercicio
de 189' e ás quaes a Camal'a negou assentimento.

Sobre o l'equerimcnlo, 11. 53 de 1895, em que 08 Idem.
juizes do Tribunal Civil e Criminal pedem que
seja por antigu idade absoluta a promoção á Côrte
de Appellação.

Sobre a emenda do Senado á proposição da Camara Idem.
dos Deputados, n. 72 de 1894, que autorisa a ab r-
tura do credito de 2.096:135:;;872, á verba « Terra~
Publicas e Colonisação» e que foi rejútada pela
Camara.

» 15 de outubro.

» 1.5 de outubro.

18S Constituição e Poderes e Sobre o projecto do Senado, n. ?O de 1895, que pro- Pendente.
clt3 Marinha e Guerra. hibe a concessão de hOUl'a~ militares.

189 Redacção Sobre o projecto do Senado, n. 40 de 1895, que auto- Approvado.
risa o Poder Executivo :lo intervir n Estado de
Sergipe.

.,.

» 16 de outubro. 190 Marinha e Guerra .••..• Sobre a proposição da Camara dos Deputados, u. 72 Idem.
de 1895, que autorisa o Goveruo a transferir do
quadro d Exercito para um dos corpos militares
subol'dinados ao Ministerio da Justiça e Negocios
Iuteriores o alferes Benevenuto de Souza Maga-
lhães.

» 16 de outubro. 1.91 Redacção•.....•.....• ,. Sobre o projecto do Senado, n. 1.2 de 1895, q'le trans- Idem.
fere ao dominio do Estado de Matto Gl'OSSO diver-
sos proprios nacionaes.

» L7 de outubro. 192 Coustituição c Poderes .. Sobre :lo proposição da Camara dos Deputados, n. 76 Idem.
de 1805, qle concede amnistia a todas as pessoas
envoll'idas em movimentos revolucionados até 23
de agosto de 18()5.

" 17 de outubro. 1.93 Redacção, , Sobre as emendas do Senado á proposição da Ca- idem.
mara dos Deputados, n. 33 de 1895, que fixa a
despeza do Ministel'io da G'lerra pal'a 1896, por
aquel1e mantidas por dous terços.

» 21 de outubro. 194 R dacção Sobre a emenda do Senàdo â proposição ela Camara Idem.
dos Daputados, n. 48 de 1895, que reorganisa o
Corpo Diplornatico da Republica.

" 22 de outubro, 195 Marinha e Guerra ..•... Sobre a proposiçã da Ca.mara dos Deputados, n. 82 Idem.
de 1895, que dispensa as exigencias regulamenta-
res para a matricula em 1 96 de todos os alulUl10s
da Escola Militar desta capital, desligados PO\'
motivo d di~ciplil1a em 18 de março de 1895 .

» 23 de outubro. 196 Justiça e Legislação, de Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 74 Idem.
i'>lo.l'inha e Guerra e de ele 1 95, qu fixa em 2 :000, a. quantia devida
Finanças. ao almirante Jer nymo Gonçalves.

" 124d outubro. 197 Marinha e Guerra ...... Sobre o project do Senado, n. 2;~ de 1895, que pro- Pendente.
videncia sobre o excesso de officiaes prC'movidos
por d creta de 3 de novembro de 1894.

24 de outubro. 198 Finanças .. Sobre a prop ição da Camara dos Deputados, n. 41 Appl·ovado.
de 1895, que garante a pensão assegurada pelo
art. 31 do Regulamen to approvado por decreto
u. 942 A de 31 de outubro de 18~0 a D. Laura
Augusta de Momes.
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Finanças .....•......... Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 83 Approvado.
de 1895, que autorisa a abertura do credito sup-
plementar de 'l9:5 O:;;, á verba n. 1 do art. 30 da
lei n. 266 de 24 d~ dezembro de 1894.

" 24 de outubro. 200 Justiça e Legislação .... SobrE' o projecto do Senaclo, n. 50 de 1895, que regula Idem.
a promoção dos Juizes do Tribunal Civil e Criminal.
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1895 24 de outubro. 199

" 26 de outubro. 201 Finanças ....•.......... Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 27 Idem.
de 1895, qlle autorisa a aberlura do credito de
2:;7: 152.~518 para a reorgauisa.ção do:Hospital de Ma.
rlOha.

" 26 de outubro. 202 Finanças Sobre o projecto do Senado, n. 47 de 1895, que ele~a Idem.
os venc:imentos do escrivão e do meirinho da AudI-
toria de Marinha.

Sob"e a proposição da Camara dos Deputados, n. 93 Idem.
de t895, que reverte em favor de D. Florinda Menna
Barreto Feneira a pensão concedida a D. Balbina
Carneiro da Fontoura Menna Barreto.

Finanças : ..

Marinha e Guerra e de Sobre o projecto do Senado, n. 43 de 1895, que eleva Idem.
Finanças. os vencimentos dos guardas de policia dos arsenaes

de marinha de diversos Estados.

Finanças Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 73 Idem.
de 1895, que fixa a despeza do Ministerio da Fazenda
para o exercicio de 1896.

Marinha e Guerra e de Sobre o projecto do Senado, n. 45 de 1895, qUê eleva Idem.
Finanças. os vencimentos dos secretarios das capitanias dos

portos de diversos Estados.

Marinha e Guerra e de Sobre o projecto do Senado, n. 42 de 1895, que eleva Idem.
Finanças. 05 vencimentos dos patrões-mores de diversos Es­

tados.

Marinha e Guerra e de Sobre o projecto do Senado, n. 44 de 1895. que eleva [demo
Finanças. os vencimen tos dos ofliciaes das secre tal'ias dos

arsellaes elos diversos Estados.

" 28 de outubro. 203 Redacção ......•.......• Sobre n projecto do Senado. n. 38 de 1895, que concede (dem.
a cada urna das filhas do Dr. Elyseu de Souza Mar-
tins, a pensão de 40:;; mensaes.

Obras Publicas.........• Sobre a proposiçàCl da Camara dos Depu tados n. 29 Idem.
d 1895. que concede prorogação de prazo á Com·
panhül. Estrada de }t~erro Leopoldina e dá outras
prov idencias.

Finanças Sobre a proposição da Camara dos Deputados n. 90 Idem.
de 1895, que concede a pensão annual de i :200$ a
n. Resa da Cunha e Silva.

Redacção ........•..•.•. Sobre o projecto do Senado, n. 50 de 1895, que regula Idem.
a promoção dos Juizes do 'fribunal Civil e Criminal.

" 29 de outubro. 204

» 29 de outubro. 205

" 29 de outubro. 206

" 30 de outubro. 207

» 31 de outubro. 208

" 31 de outubro. 209

" 31 de outubro. 210

" 31 de outu bro. 211

" 31 de outubro. 212

Marinha e Guerra :e
Finanças.

5 de novembro 216"

,. 31 de outubro. 213 Finanças Sobre as emendas do Senado á proposição da Camara Idem.
dos Deputados, n. 31 de 1895. que determina as
nomeações que são de livre escolha do Governo.

" 4de novembl'o 214 Finanças ......... : ..... Súbre a pro;Josição da Gamara dos Deputados, n. 87 Rejeitado.
de 1895, qne concede um anno de licença com orde-
nado ao oflicial do Contencioso, Dr. Arthur Vieira
Peixoto.

" 5 de novembro 215 Marinha e Guerra ....•. Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 38 Approvado.
'.le 1895,que manda contar ao capitão do 80 regio::ento
de cavallaria Antonio do L1g0 a antiguidade do
posto de alferes de 18 de janeiro de 1868.

de Sobre o requprimento, n. 79 de 1895, em que Albertina Pendente.
Nogueira Pereira pede melhoramento de reforma
para seu finado marido capitão Caudido Dulcidio
Pereira.

A. ~
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1893 6 de nov"mbro 217

"

Marinha e Guerra, ..... Sobl'e a proposi ão da Camara dos Deputados, n. 95 App~ol'ado.

de 1895 revertendo á l' classe do exercito o te-
nente reformado Carlos Augusto Cogoy.

7 de novembro 218 Finanças .. , ... , .... , ... Sol>l'e a proposição da Camara dos Deputados, n. 85 Idem.
de 1895, que aULOl'Ísa a abertura do credito de
76:000', parcl. as despezas cJm a Colollia correc-
cional dos Dous-Rios.

Redacção , ...•.• ' Sobre o projeclo do Senado, n. 42 d 1833. que ele va Idem.
as gratificações dos patrões-móres de diversos
Esta.dos. •

Redacçii:o Sobr o projecto do Senado, n, 4-l de 1.895, que eleva Idem.
o. vencimen tos dos omciaes das secretarias dos
arsenaes de marinha de diversos Estados.

Finanças Sobre a proposição da Camara dos Deplltados, n. 66 rdem.
de 18S5, ql1e fixa a despeza do Ministel'io do Ex-

• terior pa ra 1896.

Redacção .•.•...•.•.•.•• Sobre as emendas do Senado á proposição da Ca- Idem.
mara dos Deputados, n. 31 de 1.895, que declara ele
livre escolha do governo a nomeação para o~
cargos que ennumera.

Soure a proposição da Camara dos Deputado., n. 89 Idem.
de 1895, que autorisa a abertura do credito de
7.616: 993$250, ao art. 40 da lei n. 266 ele 24 de
dezembro de 1894.

Finanças ....•...••••..•

Obras Public:\s .••.....• Sobre a representação n. 82 de 1.895, em que o Con- Idem.
selho Municipal do municipio de Encruzilhada, no
Estado do Rio Grande do Sul pede a decretaçii:o
da construcção de uma linha telegraphica da-
'lu Ile mtlnicipio á cidade do Rio Pardo.

Marinha e Guerra., ..•• Sobre a proposição da Camal'a dos Deputado, n. 95 Idem.
de i. 95, que rever~e á lu classe do exercito o te-
nente reformado Carlos Augusto Cogoy.

~1arinha e Guerra e de Soure o projecto do Senado, n. 47 de 1.8;)5, que eleva Idem.
Finanças. os vencimentos do escriviio e do meirinho d.\ Au­

ditoria. de Marinha.

Redacção ..... , ......... Sobre o projecto do Senado, n. 3:> de 1895, qne Idem.
manda contar ao l' tenente reformado da armada
Arthur 'Valdemiro da Serra Belfort, mais 8 mezes
e 2 dias de sen·iço.

Redacção ....•.• , .... ' ., Sobre o projecto do Senado, n. 49 de 1895, que Idem.
concede uma pensão de 3:600' annuaes a D. Bra-
zilia Augllsta Pinheiro da Cunha.

Finan as ..• , , , Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 80 Idem.
de 1895, que autorisa a abertura do credito de
9:878S, para resgate dos compl'omissos inherentes
á comlOissão examinadora da esoripturaçii:o da
Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de JaneÍl'o.

Finanças Sobre a proposição da Camara. dos Deputados, n. 37 Idem.
de 1.892, que reforma o plauo geral dos orçamentos
da Republica.

Finanças Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 75 rdem.
de i8'J5, qlle autorisa a abertura do credito de
3.717:661$260 para selO entreglle i administração
do Dislricto Federal.

Marinha e Guerra Sobro a proposição da Camara doa Deputados, n. 9el Idem.
de 1895. que manda conlirmar no primeiro posto
do exercito tadas as praças com missionadas uesse
posto até 3 de novembro de 1894.

I.'inanças Sobre a PI'oposição da Camara dos Deputados, n. 86 Idem.
de 1.95, que autorisa a abertura de credito de
8l9:000.~, ao n. 4 do art, 60 da lei n. 266 de 24
de dezembro de 1894.

" 8 de novembl'o 225

» 8 de novembro 226

"
9 de novembro 227

» 9 de novembro 228

» 12 de novem- 229
uro.

" 7 de nO':embro 219

» 7 de novembro 220

.,. 8 de novembl'O 221

.,. 8 de novembro 222
,

.,. 8 de novembro 223

"
8 de novembro 224

" 12 de novem- 230
bro.

r'

" 12 de no\"em- 2Jl
r uro.

» 12 de novem- 23'2
bro.

" 12 de novem- 233
n bro.

r
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1895 12 de nOl'em- 234 Redacção .....•.......•. Sobre o pl' j cto do Senado, n. 45 de 1895, que eleva ApPpl'ovado.
bro. os vencimt'ntos dos ecretarios das capitanias dos

Portos de diversos Estados.

" 12 de novem- 235 Redacção ...••.......... Sobre o pl'ojecto do Senado, D. 43 de 1895, que eleva Idem.
bro. os vencimentos dos guardas de policia dos arsenaes

de marinha de diversos E~tados.

" 14 de novem- 236 Justiça e Legislação ..•• Sobre o requerimeDto, D. 73 de 1895, em que o abbade Idem.
bro. do iIlosteiro de S. BeDto reclama contl'a o imposto

a que estão su.! itos os predios de sua ordem.

" '14 de novem- 237 FinaDças ............... Sobre a proposição da Camara dos Deputados. n. 78 Pendente.
bro. de '1895, qu declara extincta a divida em que ficou

para com a FazeDda Naci'ln:tl o fallecido coronel
IVenceslau Fl'ei re de Carvalhn.

" '14 de novem- 238 JlIStiç'l. e Legislação .•.. Sobro a proposição da Camaról. dos Deputados, n. 84 Approvado.
bro. de '1895, q no emeDda o projecto do Senado n. 25

de 1895, que reduz a tres meze3 o prazo para dura-
ção das iocompalibilidades definidas DO pal'agra-
pho unico do al'to 3.1 da Lei n. 35 de 26 de Ja-
neil'o de '1893.

" 14 de Dovem- 239 Finanças .•••••........• Sobre a proposiçã,), n. 103 de 1895, qne cODcade um Idem. "
bro. anno de licença sem vencimeDtos ao '1 0 escl'jptll-

ral'io da Alfandega do Hio de Janeiro Joaquim
Augusto Fl'eire.

" 1.1 de Dovem- 240 FiDanças ........•.....• ISobra a pl'oposição da Camaról. dos Depulados, n. 104 Idem.
bro. de '1895, que concedo um allllO de licença com or-

denado ao cngenheiro OIrico de SoaZ3. 1I1ursa.

" 14 de Dovem- 241 Finanças•....•..•..••.. Sobre o requerimento, n. 67 de '1835, em que o cal'- Idem.
bro. teiro de 1n classe PhilomoDo Jocelyn Ribeiro requer

o pagamento dosvencimeDtos que deixou de receber
emquanto csteve demittido.

" 14 de novem- 242 Marinha e Guerra ...... Sobre o requerimento, n. 29 de '1894, em que D. Le- Idem.
bro. onila Octaviana de Menezes Souza requer lhe aeja

cond~dida con tinuar a percebcr a p2nsão de 60S I,·que percebia seu finado marido.

" 19 de Dovem- 243 Justiça e Legislação .... Sobre o veto opposto pelo Prefeito do Distl'icto Feeleral Idem.
bro. á re'olução elo Conselho Municipal ele 9 de setembro,

que determina. que as constrllcções nos districtos que
enumera. serão independentes de licença e arruação.

» 20 de novem- 244 Finanças •....•.•.....•• Sobre a proposição ela Camara dos Depntados, n. '100 Idem.
bro. de 1805, que concede ao Dr. Henriqne Autl'aD da

Malta. e AIb 'qllerque aeis mezes de licença com
ordenado.

" 22 de novem- 2.15 Finanças •..••.•.......• ISobre a proposição da Cama~a. dos Deputados, n. 107 Idem.
bro. de 1895, que approl'a o credito de 53:364", aberto

pelo decreto n. 2126 de 10 de ontubro de 1895, p:H'a
as despezas com o fllnera 1 do Marechal Floriano
Peixoto.

» 22 de novem- 2-16 Redacção ..•.......•.... Sobre o projecto do SeDado, n. 60 de '1895, substitutivo Idem.
bro. da proposição da Camara dos Deputados n.75 de, que

autori~a a abertura do credito de 3.717:661S260, para.
ser entregue á f,dmiDiSlração do Dis tricto Federal.

" 23 ele Dovem- 247 Justiça Legislação e de Sobl'e a proposição da Camara dos DeputadOi;, n. 106 Ielem.
bro. Finanças. de '1 95, que emenda. o project'l do ena.do, n. 27

de '1805 augmentando os vencimentos dos membros
do Supremo Tl'ibunal Federal.

» 23 de novem- 248 Finanças............ , •.. Sob:'e a proposição ela Camara dos Depu Lados, D. 1'10 Idem.
bro. de '1895, que concede um aDno de liceDça com 01'-

clenado a Candido Guedes Chagas, c nfel'ente da
Alfandega da Bahia.

" 23 de nove01- 249 Redacção ................ Sobre as emendas do Senado, á proposição da Ca- ldem.
bro. mara dos Deputados, n. 73 de 1895, que fixa a " "• despeza do 1'Ilinisterio da Fazenda para o exer-

• cicio de 1896 .
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1885 23 de novembro 250 Redacção .• " •. ,.', •.... Sobre o projecto do Senado, n, 25 de 1895, que reduz Approvado.
a tI' s mezes o prazo para a duração das incompa-
tibilidades de que trata a lei n. 35 de 1892.

» 25denovembro 251 Constituição e Poderes .. Sob,'e a eleição senatorial realisada no Estado do Idem,
Paraná em 15 de out'lbro de 1895, reconhecendo se-
nador o padre Albedo José Gonçalves,

" 25 de novembro 252 Instrucção Publica ...• ,. Sobre o requerimento, n, 26 de 1895, em q'le 05 pro- Idem.
fessores do Gymnasio Nacional pedem equiparação
de vantagens ás dos da Escola Polytecbnica.

» 26de novembro 253 Finanças."., •.•.•• , ..• Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 88 Idem.
de 1895, que autorisa o GOVel'DO a contractar o
serviço de navegação dos portos de S. Francisco e
Amarante ao do 1'utoya.

» 26denovembro 25'1 Finanças., " ,ISobre o l'equerimento, n. 76 de 1895, em que 030 "r- Pendente.
ficial dos correio, José Francisco Rodrigues pede
o pagamen to de seus vencimentos correspondentes
ao tempo em que est"ve fÓl'a do empl'ego.

26denovembro 255 Finanças Sobre a proposição daCamarados D~putados, n.l02 Approvado.
de 1895, que lixa a despeza do Minislerio da Jus-
tiça e Negocios Interiores para o exercicio de 1896.

.26 de novembro 256 Redacção Sobre <lo emenda do Senado substiluli va da proposição Idem .
da Cam ara dos Deputados, n, 94 de 1895, que au­
torisa o Governo a conJiL-mar no 10 posto do
exercito todas as praças com missionadas nesse posto
até 3 de novembro de 189..1.

» 26 de novembro 257 Redacção Sobre o projecto do Senado, n. 47 de 1895, que Idem.
eleva os vencimentos do escrivão e do meirinho da
auditoria de marinha.

»

» 29 de novembro 262

li 29 de novem 1>ro 263

" 29 de novem bro 264
r

I

" 2\l de novembro 265

~

» 26deuovembro 258 Redacção .. , .. " .•... ,., Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara Idem.
dos Deputados, u. 29 de 1895, qlle concede proro-
gação de praso á Companhia Estrada de Ferro
Leopoldina,

» 26denovembro 259 Justiça e Legislacão .... ISobre o proj.cto do Senado, n, 26 de 1895, que es- Pendente.
tab I~co prescripções para os recursos de jllsliças,
do Dl-trlcto Federal, de accordo com o ar!. 35 da
lei n. ;; de 17 de setembl'o de 1891.

» 28 de novembro 260 ConsLiLuição e Poderes .. Sobre o véto opposto pelo Presidente da Republica á Approvado.
Resolução do Congresso Nacional, que régula a
apuração da eleição do Presidente e Vice-Pl'esi­
dente da Republ ica.

» 28denovembl'o 261. Marinba e Guerra e de Sobre a proposição da Camara do~ Deputados, n. 120, Idem.
Finanças. de 1:>95. que manda cJntinua.r a s r pago a D,

i\lathilde tle Accloly LillS o montepio e meio soldo
de seu fdlecido filho.

Finanças, ••....•• , .•... Sobre a emenda do enado á proposição da Camara Idem.
dos O pucados, n. 31 de 1 '95, que declara de li-
vre escolha do Govemo a nomeação p'Ira dive~sos
cargos, emenda que foi rejeitada pela Camara,

Finanças e de Marinha elSobre a Pt'oposição da Camara dos Deputados, n, 98 Pendente.
Guerra. de 1 95, que concede :lo D. Theodolilla da 1>10Lta

GOlUe ih'a a re\'ersão da pensão que percebia sua
mãe D. Ptllche"ia Pires da l\lotta Gomes.

Finanças ....... , ....... ISobre o pl'ojecto do Senado, n. 61 de 1895, otrel'e- Idem.
cido p -Ia Coml1lissão de Obras Publicas no parecer
n. 229 d I 95, acel'ca do requerimento n. 82 de
i '95. projecto que mauda construir um ramal tele­
g,'apbiclJ "ntt'e a villa da Encruz,lhaJa e a cidade
do Rio Pardo, no Rio Grande do Sul.

Redacção ISobre o proj"cto do enado, n. 63 de 1895, que Approvado.
mand1. pagar ao carteil' de la cla se Pbilomeno
Jocelyn Rlb~il'o os vencimentos que deixou de re-
c~ber de 7 de fel'ereiro de 1894 -a 28 de junho
de 1 95. . ,
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1895 30 de novembro 266 Finanças..•••••••.•.. , . So1.Jre a proposição da Cam'u'J, dos Deputados, n. 105 Approvado.

de 1895, que reorganisa a corporação dos correto-
de fundos E'Jblicos, e providencia sobre ar, opsra-
ções por el es realizadas.

,. 30 de novembro 267 Finanças .....•••••.••.. Sobre a proposição da Camara dos Deputados, u. 109 Pendente.
de 1895, ~le determi na que a pensão concedida ao
coronel A onso de Albuquerque Mello deve ser paga
á sua viuva independentemente do meio soldo a que
lem direito.

» 2 de dezembro 268 Finanças .•.•........... Sobre as elll<'ndas do Senado á proposição da Camn- Approvado.
ra dos Deputados, n. 5'l de 1895, fixando as despe-
zas do l\linisLrio da Marinha para o exercicio de
1896, rejeitadas pela Cam:ua dos Deputados.

" 3 de dezem b:o 269 Justiça e Legislação .... Sobre o veto opposto pelo Prefeito do Dislricto Federal Idem.
á Resolução do Conselho Municipal, que considera
professores cathedraticos todos aq'relles que tenham
prova de competencia profissional, nos termos do
art. 66 da Lei n. 38 de 9 de maio de 1893.

" 5 de novembro 270 Instrucção Publica ...•.. Sobl'e a proposição da Cnmara dos Deputados,n. 121 Idem.
de 1 95, que autorisa o Governo a reformar os es-
tatut'JS da Escola Polytechnica.

~

" 5 de novem bro 271 Finanças••.•••.•..••... Sobre n. proposição da Camara dos D puta dos , n. 108 Idem.
de 1895, que autorisa a abertura de Cl'editos par-
ciaes na importancia total de 14.0JO:00O$OOO.

" 6 de dezembro 272 Justiça e Legislação ..•. Sobre o veto opposto pelo Prefeito do Districto Federal Id6m.
á. Resolução do Conselho Municipal que concede ao en-
genheiro Tito Barreto Gaivão a abertura de uma ave·
nida entre as praçasQuinze de ovem broe Tiradentes

" 7 de dezembro 273 Obras Publicas ..•.••••• Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 79 Idem.
de 1895, que autorisa o Governo a contractar com
o engenheiro Ayres Pompeu Carvalho e Souza e
José Augusto Vieira a construcção de um ramal
ferreo de Sapopemba á ilha do Governador.

» 7 de dezembro 274 Finanças ...••••..•.•.•. Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 124 Idem.
de 1895, que fixa a despeza do Ministerio da lndns-
tria, Viação e Obras Publicas para o exercicio de 1896.

" 9 de dezembro 275 Redacção .......••••..•• Sobre as em ndas do Senado á proposição da Camara Idem.
dos Deputados, n. 37 de 1892, que dá r:ovo plano
ás leis de orçamento da Republica.

" 1.0 de dezembl'O 276 Finanças •.....•........ Sobre as emendas do Senado rejeitadas pela Camara Idem.
dos Deputados á proposição da mesma Gamara,
n. 73 de 1895, que fixa a desp'za do Ministerio da
Fazenda para o exercicio de 1896.

" 1.0 d.e dezembro 277 Redacção••••.••.•..••.. Sobre as emendas do Senado á proposição da Camara Idem.
dos D?putados, n. 102 de 1 95, que fixa a despeza do
Ministerioda Justiça e Negollios Interiores para 1896.

" 10 de dezembro 278 Redacção .•.•••...•..••. Sobre o projecto do Senado, n. 67 de 1895, q11e auto- Idem.
l'isa o Governo a mandar pagar ao 10 escriptura-
rio da l'epartição rios COl'\'eios, José Francisco Ro-
dl'igues, os vencimentos que deixou de receber de 29
de agosto ele 189-1 a 28 de julho de 1 95.

" lO de dezembro 279 Finanças •.•••..•.. ,. '" Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 126 Idem.
de 1895, que fixa a receita geral da Republica
para o exercicio de 1896. .

» 11 de dezembro 280 Obras Publicas•........ Sobre a emenda do Senado rejeitada pela Camara Idem.
dos' Deputados, á prop sição da mesma Camara,
\l 29 rl·~ I 95. !Jue concede proro/!,acão dA pr tZO á
Companhia Estirada de Ferro Leopoldina, para
conclusão das obr:.s da linha enlrt3 Santo Eduardo
a Cach'Jeiro do Itapemirim.

» 1.1 de dezembro 281 Finanças .•..•.......•.. Sobre as emendas da Camara dos Deputado ao pro- Idem.
jecto do Senado, n. 25 de 1895, que eleva os venci- ,

r. . 'mentos dos membros do Supremo Tribunal Federal.
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1805 lidedezembro 22 Finanças Sobre a proposição da Cama.ra dos Deputados, n. 125 Approvado.
de 1895, que eleva á. cathegol'ia de Alfandega de
4n clas3e a Mesa de Rendas ela cielade de Pelotas.

11 ele dezembrc 283 Finanças .•....••.•...•. Sobre a proposiç1ío da Camara dos Deputaelos n. 129 Idem.
ele 1 95, que autorisa a abertura do credito ele
6:333$3lO, para pagamento elo pessoal e expediente
da Delegacia de 1'erras e Colonisação no Estado
de Minas Geraes.

H de dezem bro 28.J. Finanças ...•..........• Sobre a proposiç1ío da Camara dos Deputados, n. 1'13 Ielem.
de 1895, que au,orisa a abertura do credito sup­
plementar de 115:000$, á verba - Agencia Central
de Immigraç1ío, - da lei n. 266 ele 24 de dezembro
de 189·1.

" 16eledezemb,'0 283 Finanças Sobre a proposição da Cam ara dos Deputados, n. 117 Pendente.
de 1895, que concede a D. Ludovina Alves Porto-

, canero uma pensão igual ao meio Boldo que per­
cebe .

• r 17de dezembro 28 Finanças . Sobre a propOSição da. Camara dos Deputados, n. i16 Idem.
de 18 5, que coucede a pensão annual de 1:2)0~ á
D. Cl"mencia SaIles GaIvão.

" '17 ele dezembro 287 Finanças Sobre o pl'ojecto elo Senado, u. 64 ele 1895 que auto- Idem.
riso. o Governo a continuar a pagar a D. Leonila
Octaviano. de lIIeuezes a pensão de 50'" mensaes que
percebia seu finado marido.

" 17 ele dezem bro 238 Finanças ....••....•.•.• Sobre a proposição da Camara dos Depa tados, n. 115 Ielem.
de 189-, que concede a D. Maria Amalia de Castro
Ferreira a pensão ele 200' mensaes.

» 19 de dezembl'o 2 9 Finanças Sobl'e a proposição ela Camara dos Deputados, n. 130 Approvaelo.
de 1 95, que autorisa a abertura do credito extra-
ol'diuario de 8,000:000" para (,bras e melhora-
mentos nu estrada de fel'l'o Central do Brazil.

" 10 de dezembro 290 Finanças .•....•..••...• Sobre us em mdas do Senado, rejeitadas pela Camal'a Idem.
dos DeputndoB, á proposicão da mesma Camara,
n. 102 de 1895, que fixa a d sp za elo Ministerio da
Justiça e Negocio~ Interiores para o exercicio de
l80G.

" 21 de dezembro 291 Obras Puhlicas 1 Sobre o requerimento, n. 85 de 1805, em que o enge- Pendente.
nheiro .l!:duardo dos Guimarães Boujean pede o
arrendumento das vias-Ceneas do Estado.

» 21ele dezembro 292 Finanças ISohre a proposição da Camara dos Deputados, n. 39 Idem.
de 1895. que concede a pensão de 2:400' á viuva e
filhus do desembarg~\dor Antonio Luiz Arronso de
Carvalbo.

293 Redacção .•.•....•....•.21 de dezembro Sobre as emendas do Senado á proposição ria Ca- Approvado.
mara dos Deputados, n. 124 de 1895, que fixa a
despeza do Ministerio da Industria, Viação e Obl'a8
Publicas para o exercicio de 1896.

• 2-!dedezembro 294 Redacção Sobre as emendas do Senado á proposição da Ca- Idem.
mara dos Deputados, n. 126 de 1895, qu orça a
receita geral da Republica para o exercicio de
l' 6.

"

,.

» 24 de dezembro 295 Finanças Soure a Pl'oposiçao d~. Camara dos Deputados, n. 114 lelem.
de 1805, que autorisu a abert'lra do credito extra­
ordinario de 1.200:000" para pagamento de ga-
raulia Lle juros á Companhia União SOl'ocaba:la e
Iluanll.

r
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1895 25 de dezembro 296 Marinha e Guerra,., '" Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. i23 Pendente.
de i895, que crea e organisa o estado-maior do
exercito e a I ntendencia Geral da Guerra.

" 26 de dezembro 297 Redacção .•. , •....• , ••. , Sobre o projecto elo Senado, n. 27 de 1895, que au- Approvado.
gmonta os vencimentos dos membros do Supremo
Trillllnal Federal.

)O 26 de dezem bro 298 Redacção .............. ' Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 29 Idem.
de i895, que proroga por dous annos o prazo con-
cedido á Esll'ada de Ferro Leopoldina, para conclu-
sã.o da linha entre S. Eduarclo e Cachoeiro do Ita-
pemirim.

" 28 de dezembro 293 Marinha P. Guerra ... , •. Sobre a proposiçã.o da Camara dos Deputados, n. 131 Pendente.
ele 1895, s~bstituinelo o projecto do Senado, n. 39
de 1895, que autorisa o Governo a mandar contar
mais oiLo mezes e 28 dias de serviço ao i o tenente
da armada reformado Arthur "\Valdemiro da Serra.
Belfort.

Secretaria do Senado. em L7 ele março dd 1896.
-.l. B. da Sel'l'a lJdfort. '

•

o i O omcial, Joio Carlos de Oliveira. - Conforme - O Direç,tor,



r
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1895 8 d8 maio •.. 1 João Bal"balho.......... Para que as Commissões reunidas de Constituição e Podel"es e de
Marinha e Guel"ra elaborem um projecto regulando a distribuição
territorial da fOl"ça publica, reol'ganisando ou supprimindo os
actuae.> districtos milital'eq e adoptando outras providencias.

,. 1 de agosto .. 4 Coelho Rodrigues ..•.•.. Para ~uc a Com missão de Policia. proponha a alteração ao Rêgimento
que be parecel' necessaria para regular as manifestaçõe~ de rego-
sijo ou pesar que o Senado tenha de fazer.

" 26 dê setembro 5 Vicante Machado •...••• Para que o Senado manifeste á Camara dos Deputados a sua solida-
riedade na desaifl'onta dessa Casa do Congresso pelos desacatos que
soffreu no dia anterior.

» 19 de dezembro 6 Ramiro Barcellos ....... Para (Iue o Senado comprimente o dos E,tados Unidos da America
do Norte pela altitude assumida pelo Presidente Cleveland susten.;
tando a doutrina de Monroe.

.
Seriádo Federal. 28 de janeiro de 1896. - O 1" Omcial, Ca~tano Tito ele Negreú'os Sayão Lobato.- Con forme - O Dil'ector,

J. B. de Serm Belfort.

A'\ 8
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1895 10 de maio •.. 2 Cosl1l AzeTedo- ....• ... Para que seja a Mesa autorisada a il' pessoalmente ao Presidente da

Republica manifestar-lhe o parecer do Senado de ser urgelJtissimo
proceder-se a Byndicancia dos factos criminoso., referidos pelo Jor-
nal do COlHme"cio ào dia 9 do mesmo mez, e referentes a fuzila-
mentos determinados por autoridade. legaes.

" 2.1 de maio ... 3 Coelho Rodrigues ....... Para aue a Mesa seja autorisada a conlractar o serviço da ~ublicação

I
dos ebates do Senado com qualquer dos jornaes de gran e circula-
çiio de~ta cid_ade.

Senado Federal, 28 de janeiro de 1896.- O ia omciaI, Caetano Tito de Negreú'os S""yão Lobato.- Conforme.-O director,
J. li. da Sen'a Bel(ort.
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Rcquerimcntos lIJlprOVí\dos na. sessão ordinaria do 1895

ANNOS DATAS AUTORES EMENTAS

1895 14 de maio •..

» 16 de maio .• ,

)l 16 ~e maio ...

» 17 de maio ..•

» 20 de maio.,.

» 30 de maio".

)l 30 de maio .. ,

'» 3i de maio.,.

» 5 de junho ...

» 7 de junho, ..

i Costa Azevedo." .... ,., Pede ao Governo informações sobra as quantias recebidas pelo almi­
rante Jeronymo -Gonçalves, quando commandante da esquadra
legal.

2 Rosa Junior., . ,. , , ' ...• Pede informações ao Governo a respeito de empregados de fazenda
que, em virtude da extincção das Thesourarias, ficaram addidos.

3 Rosa Junior •.... , Pede informações ao Governo sobt'e o numero e categoria dos mem-
bros do Tribunal de Contas que foram aposentados durante o anno
de i894,

4 Cnlz , Pede informações ao Governo sobre as nomeações de supplentes de
juizes substitutos para os diversos Estados da União e especialmente
para o do Piauhy.

5 Gost8. Azevedo Pede informações ao Governo sobre presos, detidos e fuzilados a bordo
dos navios da esquadra legal quando sob o commando do almirant·e
Jeronymo Gon~.alves.

6 Costa Azevedo .. ,., ••••• Pede informações ao Governo sobre o destino que teve o general
Barão de Batovy depois que chegou á fortaleza de Santa Cruz, no
Estado de Santa Catbarina_

7 Coelho Rodrigues....... Pede ao Govemo a col1ecção de leis, decI'etos e avisos relativos ao
anno de 1894, assim como os avisos de i892 e 1893,

8 Costa Azevedo ....••... , Pede informações ao Governo relativamente á verba por que foram
pagos no exercicio fiodo e estão sendo no corrente os vencimentos
dos alferes excedeutes dos quadl'os.

9 Pinheiro Machado"., •• Pede informações ao Governo relativamenle a terem sido pagos ven­
cimentos a si ali ás forças sob seu commando.

ii Gomes de Castro., .•. , .. Pede informações ao Governo sobre recrutas conduzidos do Estado
do i\1aranhü'o para esta capital no tl'ansporte de gnerra lt{QII'te, em
fins de 1894. -

)l 17 de junho...

» 8 de jllnho, .. 12 Vicente Machado,., •... Pede informações ao Govel'no sobre empregados subordinados aos
Ministel'ios da Justiça, da Fazenda e da Industria e Viação que
foram exonerados com a nola - Trahidol'es á Republica - cate­
goria desses empregados e o tempo que tinham de serviço.

14 Costa Azevedo .... : ..... Pede ao Governo cópia do requerimento em que o ;ice-almirante
reformado Felippe Firmino Chaves, pediu exoneração do cargo de
membro do Conselho Na\·a1.

i9 Costa Azevedo .. , ......•

" i8 de junho...

" 20 de junho...

» 21 de junho.. '

" 25 dejunho., .

» 25 de j.nho.. ,

» 28 dejunho...

15 Costa Azevedo •••.•••. ,. Pede ao Governo cópia das iuformações prestadas pelo capitão-tenente
Carino da Gama de Souza Franco sobre o fuzilamento de dous
sargentos do exel'cito por elle ordenado.

16 Costa Azevedo, •. , .•.... Pede ao Governo côpia. do que constaI' no livro ele quartos do 'vapor
Santos sob o commalldo elo c:l.pitão-tenente Carino da Gama de
Souza Franco, de 4 a 8 de maio de 1894.

17 Lapér, ., .... , , ., .••.• '. Pede informações ao Governo ácerca de trabalhos executados nas
colonias de immigrantes do Estado do Rio Grande do Sul.

18 Costa A~evedo Pede informações ácerca de prisioneiros que en traram para a for~aleza
de Santa Cruz em 'anta Catharina, de abril de 1894 em deante,

Pede no Govel'no cópia da correspondencia sobre os fuzilamentos
feilos na estrada de ferro de Curityba á Paranaguá,

20 Costa Azevedo .. ,., •. ," Pede informações relativllmente á lis~a dos fuzilados no Estado
de Santa Catbal'ina, remettida ao Ministerio da Guerra pelo coro­
nel Moreira Cesar.

» 28 de junho..• 21 Costa Azevedo , Pede ao GO\'erno cópia da fé de omcio do capitão Luiz Ignacio Do-
mingues e informações sobre o destino deste otlicia!.

" ,15 de julho •. , 24 Coelho Rodrigue~" •••.. Pede informações ácel'ca da colonisação da Ilha da Trindade.
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1895 26 de julho.... 27

,. 3'1 de julho....

Leite e Oiticica, .• , ..••• Requer que se consigne na acta a declaração de que o Senado aguarda
a solução da questão da Ilha da Trindade e affil'ma a sua solida­
riedade ao Governo.

29 Q. Bocayuva.•...•.•... Recluer que se insil'a na acta um voto de profundo pezar pelo falle~i­
menlo do general Fonseca Ramos.

,. 12 de agosto .. 32 Leito e Oiticica, ... - .. ,. Pede informações ao Governo ácerca de bonus emittidos pelo Banco
da Republ ica do Brazil.

,. 24 de agosto .. 33 Virgilio Damasio e .Jll- Requer que se insira na acta a declaração de que o Senado con-
tros. gl'alu!a-se com o Presi1enle da Republica e com a Nação pela

pacificação do Rio Gr... nde do Sul.

,.

"

26 de agosto .•

10 de selem bl'o

3i

36

Coelho Rodrigues ••• , .••

Leite e Oitieim:'...•.. , ..

Pede cópia das emendas ultimamente feitas na Constituição do Estado
do Amazonas, (IJ:m virlude de resolução do Sr. Presidenle estas
cópias foram solicitadas directamente, POl' iotel'medio da Seore­
laria do S~nado, ao Govel'nador daquelle Estado.)

Pede infol'maçõe~ indagando si a CQmpanhia Nacional Lloyd, do
Bl'emen, est.i. organlsada d<l accordo com a lei de cabotagam e si o
Governo enlende que se possam estabelecer llovas linhas de cabo­
lagem, de nacionalidade estrangeim.

25 de setombl'o 39

» 20 de seteIllbro 37 Vicento ~rncht\do P&de ao Govel'no cópia. da p~tição e mais documenlos com que .A.ma-
zonas de Araujo lIIarcondes pediu o pagamenlo de 97:200$, POl'
serviços que eliz prestados POl' embarcações suas ás forças legaes, e
lambem c6pias das informaç~es prestadas pelo 5° disll'iclo militar.

Coelho Rodrigues Pedé ao GOI'erno informações ácerca do activo do B:mco do Bra.zil
e do elos IJ:stados Unidos do BrJzil por occasião ele serem fundidos
no actual Baneo da Republica elo Brazil. .

"

" 25 de setemul'o ·l~ Pires Ferreil·a" •..•..•. Pl'opõe que se insira na acta um voto de profundo {Jezar pelo Ld·
lecill1cnto do Dr. Thomaz José Coelho de Almeida.

»

"

,.

l4 do outubro. 'll

1.7 de outubro. 43

26 de outubro. 46

30 do outubl·O. 48

Costa Azevedo e F. ~ra- Ptldem ao Go~erno inrol'mações ácerea da invasão do terrilorio bra-
cbado. zileiro pelos inglezes da Guyana.

Vicente lIlachado .....•. Pede in formações ao Govel'l1o ácerca da prohibição 'da ida de immí­
gl'anles para o Paraná.

Gomes de Castro Pede infor:uações ao Gove~no ácerca dos motivos que leem impedido
a execuçao da leI n. 22;) de 30 de noveulbro de 1894, na parte
relati va á taxa j udiciaría.

Joã01Barbalho .•.•..•... Pede informações ao Governo ácerca da desapropriação de predio51
na praça da Proclamação da Republica e Rua Visconde do Rio
Branco.

"
,.

30 de oll\ubl·o. 49

29 de novo IU- 53
bro.

Costa Azevedo•.•. " •..• Pede ao Governo infol'mações ácerca do estabelecimento do cabo
telegrapbico entre Belém e Manáos.

Leite e Oiticica••. ,'.',. Pede ao Governo informações ácerca ele eliyidas do Banco da Repu­
blica do Brazil.

ecreLario. do enad·, em 2õ de janeiro ele i 9 .- O 2° official, Gil Gonlal't Juniol-.- Conforme - O Director, J. B.
en'a Bcl{ort.
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Requerimentos retirados, rejeitados ou prejudicados na sessão oJ'{!inal'i:t do 1895
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i895 6 de junho ....

" 15 de junho ...

) 4dejulho .....

" 4 de julho.....

10 Pires Ferreira Requisita do Governo todos os documentos da caixa militar que
acompanhou a ia' divisão desde !tararé até CuriLyba e que seja
nomeada uma commissão ue senadores para examinai-os. _
Rejeitado.

13 Cosla Azevedo Pede ao Governo informações sobre o fucto de estarem embandeirados
os edi ncios das repartições dependen tes da Pl'efei tura. e da Muni­
cipalidade. - Rejeitado.

22 Vicente Machado .....•. Ped~ informações ao Governo sobre o armisticio concedido pelo
general Gal vão de Queiroz aos revollosos do Sul para negociações
de paz. - Rejeitado.

23 Cosla Azevedo Pede informações sobre a morte dã Saldanha da Gama. - Re-
jei tauo o

» i7dejulho ....

25 de jullJo ....

25

26

Costa Azevedo•.........

Coelho Rodl'igues .

Pede ao Governo que ordene ao conferente da Alfandega J. F. c.'Il
Paula e Silva) que informe se ouvio do almirante Coelho Nello a
asseveração de tel' visto em casa do general CostaIlat a lista dos
fuzilados cm Santa Catharina. - Rejeitado.

Pede ao Governo cópias das informações prestadas á Camara dos
Deputados ácel'ca da occupação da ilha da Trindade e do relatorio
da com missão que foi o anno pl'oximo passado estudar as eondições
e os meios de convertei-a em presidio militar. - Retirado.

" 30 ds julho....

" ti de ag03to....

28 Coelho Rodrigues ....•.• Pede informações ao Governo acerca do confiioto do Amapá. - Re­
jeit.ado.

30 Rosa Junior Pede que o Governo envie o Regulamento Pl'ocessual iIlilitar que
tem de ser observado no Exercito e na Armada. - Retirado.

" 9 de agosto... 31 Rosa Junior •...... o •••• Pede ao Governo cópia do accordão proferido pelo Supremo Tribunal
Federal sobre o 1tabeas·co,'Pus impelraelo em favor dos coroneis
M. P o de Oliveira ValIadão e Carlos Olympio Ferraz. - Re­
jeitado.

" 28 de agosto ..

" 20 de setembro

» i4 de outubro.

) 21 de outubro.

35 msteves Junior.......•.• Pede informações ácerca de vendas de terras na zona contestada
pelo l1lstado de Santa Gatbarina, efl'ectuadas pelo governador do
Estado do Paraná. - Retirado.

38 Vicente Machado Pede informações ao Governo ácerca ela contagem do tempo de
serviço pelo dobro aos omciaes e praças do Exercito e da Armada.-
Rejeitado. .

42 Costa Azevedo Pede ao Governo informações <'tcerca de estabelecimentos convidados
para fazer os reparos do Aquidaban. - Rejeitado.

4! Viconte ~lachado Pede ao Governo informações ácerca da existencia de elous gover-
nadores no Esl·ado da Bahia. -Rejeitado.

» 24 de outuhro 45" Vicente Machado Pede ao Governo informações ácer,3. do credito de 300:000' entregue
ao Estado de Goyaz. -Rejeitado.

» 2:1 de outub1'0.

" L8de uovembl'o

47

50

Coelho Rodl'iguee .. , .... Peele ao Governo informações ácerca dacondemnaçàoelo cabo Amaro
ela Costa Soares, pelo jury de anto Antão, no Estado de Per­
nambuco. -Rejeitado.

Cos~a Azevedo.;;,.;:.,. Pede ao Governo informações áCerca da suspensão elo io official da
ISecl'etal·iil. da Estrada de Ferro Central elo Brazil, Ri cardo de

Albuquerque. '- Retil·ado.
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1895 i8 de 1l0vembl'0 51 Vicente Machado Pede cópia do in~uel'Íto a que se procedeu sobre os factoa occorridos
n:l. Estrad:t de I' erro Central do Brazil nos dias 13 e 15 elo corrente'
(aubstitu\ivo do de n. 50) - Retirado.

"

"

18de novembro

'18 de oo"ombro

l8de;novem!.Jro

52 Costa Azevedo .........• Perle ao Go\·erno informaçõas ácerca de adiantamentos de dinheiro
feitos a militares de terra e mar. - Retirado.

54. CosIa Azevedo Pede informações ao Governo acerca da morte dos 1°; tenentes da
Armaela Alvaro e Arthur Augusto de Carvalho. - Rejeitado.

55 Costa Azevedo Pede ao Governo informações ácerca do que denuncia o Jornal do Com-
lncl'cio de 22 do mez findo sobre o almirante Jeronymo Francisco I
Goncal ves. - Rejeitado.

ccretaria elo Senado, em 28 de janeiro de 1896. - 02° oflicial, Gil Goulart Junior. - Conforme - O Director, J. B.
da cn'''' Be1fol't.
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO EM 1895

DECRETO N. 272 - DE 27 DE MAIO DE 1895

ln iciado na Camara dos Depu tados e p3lo Senado enviado á sancção.

DECRETO N. 272 B - DE 10 DE JUNHO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e por ella enviado á sancção.

Manda pagar ao major reformado do Exercito Ellgenio Frederico de Autorisa o Governo a rever o r glllamento da Directoria Geral dos COI'.
Lossio e Seiblitz o soldo que deixou de receber de 1862 a 1864. reios, approvado pelo decreto n. 1692 A, de 10 de abril de 1894.

O Presidente <.la Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciouo a

seguinte resolução:
Art. 1.0 Fica o Governo autorisado a mandar pflgar ao major

r eformado do Exercito Eugen io Frederico de.Lo sio e Seiblitz . o
soldo que deixou de receber de 1862 a 20 de Junho de 1864, dIS­
pensada a prescripção de que tmta o decreto n. 857 de 12 de
novembro de 1851.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
O General de Divisão Bernardo Vflsques, Ministro de Estado do.s

Negocios da Guerra, assim o tenha entendido e expeça os des­
pachos necessarios.

Capital Federal, 27 de maio <.le 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. r'E MORAEB BARROS.

Bernardo Vasques.

DECRETO N. 272 A - DE 30 DE MAIO DE 1895

Iniciado na Cam ara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

Concede a D. José Pereira da Si!Ya Barros a pensão annual de
3:600,~, sem prejuizo da congrua que percebe como serventuario
do culto catholico.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a

seguinte resolução:
Art. l.0 E' concedida a D. José Pereira da Silva Barros a pensão

annual de tres contos e seiscentos mil réis (3:600$), sem prejuizo
da congrua que percebe como serventuario do culto catholico.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 30 de maio de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Pau~a Rodrigues A~'Ves .

..

O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil :

Faço sab~r que o Congresso Nacional decreta e eã sancciono a
seguinte resolução:

Art. L° Fica. o Governo au tOl'isado a rever o reg-ulamen to
approvado pelo decreto n. 1692 ,de 10 de abl'il de 1894, para
execução da lei n. 194, de II de ou tu bro de 1893, ob ervando,
além das bases estatuitlas nessa lei, as disposições seguintes:

§ 1.0 Conferir aos administradores dos Correios nos Estados e
Capital Federal a attribuição de nomea.r e clemittir os empre­
gados seguin tes ;

10, amanuenses, pratican tes, cart il'os de I" e 2" classes e
ruraes e de agencias, collectores, carimbadores, continuos, por.
teiros e aj udan tes ;

2°, agentes de 2", 3" e 4n classes, seus ajudantes, thesourei­
ros e fieis, ficando ao director gel'al a attribuição de nomear
amnnuenses, praticantes, fiel do almoxarife, porteiro e continuo
tia directoria.

§ 2.° Ser de livre escolha do Governo da União o provimeDto
dos cargos de director g-eral, sub-director, administradores, seus
ajudantes e contadores dos Correios.

1.° Fica extincto o Ca.J'go de thesoureiL'o da Directoria Geral,
oompetindo ao almoxarife o vencimento de 6:000$ annuaes.

2.° As licenças. aposentadorias e montepio dos empregados da
Repartição Geral dos Correios serão reO'idos pelas tli posições
vigentes para os fllnccionarios do Miai terio da Industria e
Viação e pela lei de 4 de novembro de 1892.

3.° Os concursos feitos para a primeira. entrancia serão válidos
1)01' um anlio j e bem assim os que forem prestados para os cargos
de 3°8 officiaes na Dil'ectoria Geral e admini trações de I" classe,
2°8 nas admi nistrações de 2" e 3" classes, e officiaes nas de 4-.

Art. 2." Revogam-se as disposições em con trario.

Capital Federal, 10 de junho de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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DECRETO N. 274 - DE 28 DE JUNHO DE 1895

!niciado.na C>lmara dos D pulados e pelo Senado enviado para ser Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção

publicado. Autorisa o Governo a despender até ti. quantia de 25:000$ com o estabeleci-
mento de um pharo! de 5a classe no porto de Macapá, no Estado do Pará.

Publica a rMolução do Congresso Nacional que approva os actos pra ti­
cadoq pelo POdOl' Execl1tiv() o seus agentes por moti vo da revolta de G
do setembro de 1893.

O Prosidente da RepulJlica dos Esta.dos Unidos do Br.1zil :

Faço saber que o Congres. o Nacional decreta a resoluçã.o
seguinte:

Arligo unico, Fie: m II ppr vados os acto" praticados pelo Po­
der Exe ulivo e seu::; <"genle::;, pOl' motivo da revolta de 6 ue
setembro de 1893.

Co.pita,l Fetlernl, 13 de junho de 1895, 7° da Republic:.l..

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Feneira.

DECRETO '* - DE 19 DE JUNITO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo presidente do Seu:Ldo pro­
• mlllgado ex-d do art. 38 da Conslituiçi.i:o

Pro roga pOl' dous ann~s o prazo concedido" .Companhia Estrada de Ferro
Nordesto do Brnzil para começa,' os seus trabalbos,

Mano 1 Victol'ino Pereira, presideute do Senado:
Faço salJer aos que a presente virem que o Congresso Nacional

decreta. e promulga a seguinte resolução:
Artigo unico. Fica prorogado por dous annos o prazo conce­

dido á Companl1ia Estrad.l. ue Ferro Petrolina a Parnahyba, suo­
ce soro. da Companhia Estra.da de Ferro Nordeste do Brazil, para
dar começo aos respectivos trabalhos j revogadas as ·disposições
em contrario. •

Senado Federal, 19 dejunho de 1895.

DR. MANOEL VIOTORINO PEREIRA.

DECRETO \I; - DE 19 DE JUNHO DE 1895

Iniciado na Camar;). dos Deputado e p lo presidente do Senado pro­
IU'llgado M]~vi do art. 38 da Conslituição

ProroglL {lor 18 mezes a contar de 23 de selembro de i80~ O prazo para a con­
struoçiio da Estrada de Ferro do Natal ao Cearâ-mirilll.

Manoel Vioterino Pereira, presidente do Sena lo : •
Faço saber aos que a presente virem que o Congresso Nacional

decreta A promulga a eguiote resolução:
Artigo unico. Fi a prorogado por 18 mezes, a contar de 28 de

setembro de 1894, o pl'azo para a con tl'Ucção da Estrada de
Ferro rio atai ao C ará-mirIm, no Rio Grande do Norte; revo­
ga.da a disposições em contrario.

Senado l'ederal, 19 de junho de 1895.

DR. MANOEL VICTORINO PEREIRA.

(') Eslos decretos não liveram numero,

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a
seguinte resolução: .

Art. 1,° Fica o Governo autorisado a despender até a quantia
de 25:000$ com o estabelecimento de um pl1arol de 5" classe no
porto de Macapá, Estado do Pará.

Art, 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
O Mini tro de Estado dos Negocios da Marinha, almirante

Elisiario José Barbosa, assim o faça executar,
Capital Federal, 28 de junho de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Elisia1'io Jose Ba1'bosa.

DECRETO N. 275 ~ DE 4 DE JULHO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

Isenta d~ impostos de importação, em b nelicio das emprezas indil'i­
duaas ou collectivas que se propllzer m á eXplOl'l.ção do carvão cla
ped,'a, os materiaes, machinas e apparalhos destinados a essa explo­
ração, o o pixe e o hreu destinados ao fabrico de «hriqnettes».

O Presidente da República dos Estados Unidos do DI'azi I:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono Do

seguinte rdsoluçãe :
Art. 1.° Os materiaes, machinas e apparE:lhos, destinados :'\

exploração do carvão de pedra, o pixe e ° Ilreu destinados ao f.~.
brico de «briquettes», são isentos de impostos de importação em
beneficio das emprezas individu:.tes ou collectivas, que se propu­
zerem a essa ex ploração e fubrico.

Art. 2.° O pra7.0 durante o qual ticarão isentos de direitos do
importação, por força do contracto de 16 de agosto de 1890
lavrado.no Contencio~o.do Thesouro Nacional, o petroleo brut~
e materIal destmacto a lllstallação de uma f'l.bl'ica de relinaçào
de petroleo no Rio de Janeiro, sera contado da data da publica­
ção ua. presente lei, bem como ficam murcados, e da mesma data
contados os prazos de 12 mezes pal'a o inicio da inslallação da
fabrica, e de 18 mezes para a sua inauguração, sob pena dll
caducidade do contracto. ,

Art. 3. o Revogam-se as tlisposições em contrario.
Capital Federal, 4 de jUlllO de 1895. 70 da. Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rod,'igues Alves.

<Al'\Af'd'I:f'\:I'V>

DECRETO N. 276 - DIl: 4 DE JULHO DE 1895

Iniciado na Gamara cios Deputado~ e pelo Senado enviado á sanção,

Manda repartir·proporcionalmente pai' D. Narciza Candida ele AI1­
drada e suas duas filhas DO. Narciza Josephina ele Andrada e Silva
e Anna Joaquina de Andrada Aguiar, a;pensão que aquella percehe
por decreto de i3 de outubro de 1877.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brllzil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a

seguinte resolução:
Art. 1,0 Fica repartida proporcionalmente por D. Narciza

Candida de Andrada e suas duas filhas DD. Narciza Josephina de.
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Andrada e Silva o Anua Joaquina de Andrada Aguiar, a pensão
que aquella percebe por decreto de 15 de outubro do 1877.

Art. 2. ° Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 4 de julho de 1895,7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rodrigues Alves.

custeio de tl'es olIlcinas, creadas nos termos do art. 21 do regu­
lamento approvado pelo decreto n. 408 de 17 de maio de 1890.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 19 de julho de 1895, 7° da Republica~

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Fel·i·eira.

DECRE ro N. 2i7 - DE 4 DE JULHO DE 1895 DECRETO N. 279 - DE 27 DE JULHO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputado.; e por ella enviado á sancção.

Proroga alé 31 de dezembt·o de 1896 o prazo para serem iniciados os
trabalbos de conslrucçfio da Eslrada de FeiTO de Caxias ao
Araguaya.

o Presidonte da RepuLlic.1. dos Eslados Unidos do Bruzil :
Faço saber que o Congresso Nacional do~ret<1 e eu sancciono

<1 re~oluç'io seguinte:
Artigo unico. FiCl\ considerado prorogado, até 31 de dezem­

bro de 18\.i6, o prazo pll.ra serem iniciados o trabalhos de coo­
strucçiio da Eslrada de Ferro de Cax ias ao Araguaya; revogadas
as di 'posições em con trario.

Capital Federal, 4 de julho de 1895,7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntho elos Santos Pires.

lniciaelo na Gamara dos Deputados e por ella énviado 6. sancção.

Grea um <':onsulado n1l. cidade de Gayenna.

O PI'e iJente da Republica dos Estados Unidos do Bl'azil:
Faço sabeI' flue o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguin te :
AI'l. 1.0 FiM CJ'earlo um Consulado na cidade de Cayenna.
AI'L 2.° S' autorisado o Poder Executivo 11 abrir para este fim

o credito lJecessario.
Art. 3. o Re vogam-se as diiiposições em contl'ario.

Capital Federal, 27 dejulho de 1895, 7° ela Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Carlos Augusto de Carvalho.

<AI":A:Fr.f\:I'\;AP'

DECRETO N. 280 - DE 29 DE JULHO DE 1895

DECRETO N. 277 A - DE 18 DE JULHO DE 1895

Iniciado na Gamara dos Depulados e pelo Senado envi::ldo á sancção.

Aulorisa o Governo a abl'Ír ao :'IIinislerio da Induslrb, Viação e
Obras Publicas Q credito supplemenlar de 3.3·11:8l6$ilq, applicado
á rubl"Íca - Garantia de jures a estradas de ferro, no exerci cio
de i894,

O Presidente da Republica dos E tados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congl'esso Nacional decretfl. e eu s,lncciono

a seguinte resolução:
ArL l. o S' o Gove1'l1o autorisado a abrir o Cl'edito supplemen­

tar de tres mil trezentos quarenta e um contos oitocentos e deze­
seis mil setecentos e treze réis (3.341 :816$7l3) ao Ministerio da
Indu tria, Viação e Obras publicas, no exercicio de 1894, appli­
cada á. rubl'ica - Garanti<.\. de juros a e trada de ferl'o.

Ar1. 2. ° Revog<.\.m-se as dispo ições em CaD tl'ario.
Capital Federal, 18 de julho de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J, DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntho dos Santos Pit·es.

Iniciado na Camara dos Deputados e p lo Senado enviado á sancção.

Declara tem porarias as funcções dos orgfios do Minislerio Publ ico.

p Presideu le da Republica elos Estados Unidos do Brazil :
F,IÇO saber que o Congresso acional decreta e eu sancciono

a seguinte resduç..'io :
Art. 1.° São temporadas as funcções de todos os orgãos do

Minislerio Publico, tanto da Justiça Federal, como da local, do
Districto I~ederal, respeitados os direitos adquiridos pelos func­
cionarios actuaes, Assim, serão conservados somente em quanto
bem servirem, o pro;)urador da Republica perante o Supremo
Tribunal Federal, o procurador e ub-procurador do Districto
Federal junto á Côrte de Appellação e Tribunal Civil e Crimi­
nal, e os pl'ocuradores seccionaes.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario e derogam-se
especialmente as que se oppõem ao art. l° e aos arts. 2l e
23 do der.reto n. 848 de 11 de outubro de 1890 e 23 do decreto
n. l030 de l4 de novembro do mesmo anno.

C"pital Federal, 29 de julho de 1895, 70 da Republica.

PRUDE TE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DRCRETO N. 278 - DE 19 DE JULHO DE 1895 DECRETO N. 281 - DE 29 DE JULHO DE 1895
Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. Iniciado na Gamar:.L dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.
Autorisa o Go\'erno a abl'ir ao 1'llinisterio d:1 Justiça e Negocios Inte.' Autorisa o Poder Eyecutivo a conceder ao Dr. João Alvares de Aze-

riores, no corrente exerci cio, um cl'edilo e:l:lraorelinario ele 6:000.'
para o custeio de tres officinas do InstitllLO Benjamin Conslant. ' vedo Macedo, lenle de anatomia e pbysiologia da Escola Nacional de

Bellas-A rtes, um anno de licença, com ordenado, para tratar de
sua saude.O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil : .

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono
a seguinte resolução: O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BI'azil :

Al't. 1.° E' o Governo autorisado a abrir nm credito extra- Fa90 saber qu~ o Congresso acional decreta e eu sancciono a
ordinar~o ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, na im- segulllte resoluçao :
aortanCla de seis C?~tos de réis (6:000$), para ~es1?ender, dentro· Art. 1.0 E' o Poder Executivo autorisado a conceder ao Dr. João

o corrente exerclClo, com o InstItuto BenJamm Constant no AlvaI'es de Azevedo Macedo, lente de anatomia e pbysiologia da
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LEI N. 285 - DE I DE AGOSTO DE 1895

Iniciada na Gamara dos Deputados e por e11a enviada á eancção.

Fixa a Força naval para o exercicio de 1896.

8 3.° De 28. 160 praças de pret, distribuídas de accordo com os
quadros em vigo!', as quaes poderão ser elevadas ao dobro, ou
mais, em circumstancias extraordinarias.

. Arl. 2. ° Estas praças serão completadas pela fórma expressa
no art. 87 § 40 da Constituição e na lei n. 2556 de 26 de setem­
bro de 1874, com as modificações estabelecidas nos arts. 3° e 40

da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892.
ArL 3.° Os voluntarios o as praças que, findo o seu tempo

de serviço, continuarem nas fileit'as, com ou sem engajamento,
perceberão as gratificações estipuladas na lei n. 247 de 15 de
dezembro de 1894, e quando Corem escusas do serviço se lhes con­
cedera nas colonias da União um prazo ele terra de 1.089 ares.

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
Capital Federal, 30 de julho de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.
Bernardo Vasques.

<AAAf'.:Af'\:JV'

LEI N. 282 - DE 29 DE JULHO DE 1895

~.:Af'\:JV'

DECRETO N. 283 - DE 30 DE JULHO DE 1895

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil:
Faç'o saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a

lei seguinte:
Art. I. o A Forças ue terra pa o exercicio de 1896 constarão:

1.o Dos officiaes das diJreren tes classes do quadro do Exercito j
§ 2. 0 Do alllmnos das e colas militares até 1.200 praças, e

200 para a escola do sargentos;

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a lei seguinte:
ArL 1. 0 A Força naval para o exercicio de 1896 constará:
§ 1.° Dos officiaes do Corpo da Armad.a e das classes annexas,

de accordo com os respectivos quadros, comprehendidos os que
fOI' preciso embarcar nos navios de g'uerra e transportes da
União, con forn~e suas lotações e dos estados-maieres das esqua­
dras e divi ões navaes ;

§ 2. o De 4.000 praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes, in­
. clusive 300 praças para as tres comp:1Dhias de foguistas e 100 da

companhia de Matto Grosso; .
§ 3.· De 1.000 foguistas contractados de conformidade com o

respectivo regulamento promulgado para os foguistas extranu­
merarios, emquanto o Corpo de Marinheiros Nacionaes não puder
attender ás exigencias de todo o serviço;

§ 4.° De 3.000 aprendizes marinheil'os;
§ 5.° De 400 praças do batalllão de infantaria de marinha j
§ 6. o Em tempo de guerra, do pessoal que for necessal'io.
Arl. 2.° E' o Governo autorisado:
§ 1.° A engajar para o serviço da Armada Nacional, duran te

a paz ou a guerra, o pessoal preciso para preencher os claros
que houver na Força naval;

§2. 0 Abonar mensalmente, aos que se engajarem como mari­
nheil'os nacionaes ou soldados, mais metade do soldo que ora.

O Presidente da Republica do Estados Unidos do Brazil: percebem essas classes, devendo o prazo de engajamento ser
Faço saber que o Congl'esso Nacional decreta e eu sancciono a pelo menos de tres annos.

seguinte resolução: § 3.° A conctlder aos marinheiros nacionaes, procedentes das
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorisado a conceder ao e colas de aprendizes, que completarem cinco annos de serviço,

bacharel MlU10el Porfirio de Oliveira Santos, juiz seccional do sem nota que os desabone, uma gratificação men aI correspon­
E tado do Rio Grande do Norte, um anuo de licença com o re- dente á metade do soldo da classe a que pertencerem;
spectivo ordenado para tratar de ua saude onde lhe convier § 4. 0 A conceder a mesma gratificação, eqnivalente á metade

Art. 2.0 Revoga'm-se as disposições em contrario. . do soldo, ás praçns do Corpo de Marinheiros Nacionaes que com-
Capital Federa.l, 30 de J'ulho de 1895, 70 da. Republica. . pietarem o tempo legal de serviço e continuarem ri. servir sem

engajamento j
PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. § 5.° A considerar na reserva os navios que pracisarem de

concertos que se prolongarem por mais de 90 dias.
Dr. Antonio Gonçalves Ferre ?'a. Cada um de ses na;'fios terá. a bordo o seguinte pessoal militar:

<AAAf'~ commandanto, immediato, commissario, mestre, fiel e um quinto
dlt lotação, percebendo os vencimentos de navio al'mallo.

LEI N. 28,i - DE 30 DE JULUO DE 1895 Art. 3. 0 O Ministro da Marinha, de accordo com o da Iedus-
tt'ia, Viação e Obras Publicas, providenciará. para que as com­
panhias de navegação subvencionadas pelo Estado sejam obriga­
das a. construir seus navios com os requisitos indispensaveis lJaro.,
na eventualidade de guerra, serem convertidos em cruzadores.

Art. 4. o Ficam revogadas as disposições em contrario.
Capital Federal, 1 de agosto de 1895,70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.
Elisia1'io Jose Barbosa.

Iniciada na Gamara dos D putado e pelo Senado en viada á sancção.

FiKa as Forças de terra para o exercício de 1896.

Iniciado na Gamara dos D,'pu\ados e pelo Senado enviado fi sancção.

Escola Naoional de Bellas-Artes, um anno de licença com orde­
nado, para tratar de sua saude onde IhB convier.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario,
Capitál Federal, 29 de julho de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.
Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

Autorlsa o Poder Executivo a conoeder um anno de licença, com ordenado, ao
bacharel ~!anool Porfldo de Oliveira Santos, juiz ~eccionat do Estado do Rio
Grande do Norte, para tratar de sua saude onde lhe convier.

Iniciada no Senado e pela Camara dos Deputados enviada á sancção.

Regula o modo de provllr o faJlecimento de qualqv.eL· olllcial de terra
ou mar para habilitação no meio soldo e montepio.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a lei seguinte :
Art. 1.0 A prova de fallecimento de qualquer official de terra.

ou mar para habil itação ao meio soldo e mon tepio poder-se-ha
produzir perante os auditores de guerra ou juizes seccionaes, na
falta daquelles, mediante testemunhas, sendo o processo julgado
por soo tença.

ArL 2.° E sa justificação em original constituirá. prova piena
e servirá de ba e ao processo para habilitação dos herdeiros do
oficial no montepio e meio soldo, a que por ventura tenham
direito.

Art. 3.0 Não havendo testemunhas em numel'o sufficiente, quer
presenciaes quer de ouvir dizer, que constituam prova do falle­
cimento, a certidão negativa de haver o official, que se prllsume
fallecido, deÍxado de receber durante um semestre seus venci·
mentos, nas repartições fi caes da União, no local ou Estado em
que residia, completarà a justificação a que se referem os artig-os
antecedentes.

Capital Federal, 29 de julho de 1895,70 da Republica,

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.
Elisiario Jose Bm·bosa.
Bernal-do Vasques.
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DECR.ETO N. 286 - DE I DE AGOSTO DE 1895 . LEI N. 288 - DE 6 DE AGOSTO DE 1895

Iniciadl\ na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.
Iniciada no Senado e pela Camara. dos Deputados enviada á ~ancção.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazU:

Faço saber que o Congres~o Nacional decreta e eu sancciono
a lei seguinte:

Art. I. o O montepio dos oillciaes da Armada e classes anne·
xas, de que trata a resolução de 23 de setembro de 1795, será
regulado pelo mesmo decreto que regula o montepio dos officiaes
do Exel'cito; ambos s rão divididos em duas partes iguaes, ca­
bendo uma ii. viuva, si eIla, se acbar nas condições estatuidas
nesse decreto, e a outra aos filbos successiveis, na fárma da lei,
guardadas as condições acima referidas .

§ 1. 0 Não havendo filhos, a viuva recebera as duas partes.
§ 2.° Ficam comprehendidos na disposição desta lei, desde a

sua promulgação, 03 filhos dos officiaes fallecidos, quando suas
viuvas estiverem percebendo por inteiro o montepio.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 6 de agosto de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçal'ves Ferreira.•

DECRETO N. 287 - DE! DE AGOSTO DE 1895

Autorisa o Governo a abril' o credito supplementar de 600:000~, para
oecorrer ás despezas a ra~el' até ao mez de setembro do corrente exer- Determina que o montepio dos offieilles da Armada e classes annexas, a que
cicio, pela verba do n. 38 do art. 2 da lei do orçamento vigente. se refere a resoluçiio de 23 de setembro de 1i95, seja regulado pelo meSmo

decreto que trata do montepio dos omcines do Exercito,
o Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Bruzil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a,

seguinte resolução:
Art. 1. 0 Fica o Governo autol'isado a abrrr um credito sllpple­

mental' de seiscentos contos de réis (600:000 ), para occorrer
as despezas a fazer até ao mez de setembro do presente exercicio,
pela verba do n. 38 do art. 2° da. lei úo orçamento vigente.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposiçõe3 em contrario.
Capital Federal, 1 de agosto de 1895,70 da Republica,.

nieiado na Camara d03 Deputados e pelo Senado enviado á sancção.
I

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Autorisa o Governo a abril' nm credito supplementar ao Ministerio da
11arinha, na importancia de 4'.516: 323$080, pal'a pagar as despezas .
já reconhecidas e e:.:cedentes ás consignações votadas na lei do
orçamento n. 191 B, de 30 de setembro de 1893.

Elisiar'io Jose Bal'bosa.

Bel'nardo Vasques.

Francisco de Paula Rodrigues Alves.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

DECRETO N. 289 - DE 8 DE AGOSTO DE 1895

Iniciado ;la Camara dos Deputados e pelo Senado enviado ÍI saucção.

Releva da prescripção em que incorreu D. Maria da Penha Oliveira,
viuva do alferes reformado do Exercito Luiz Antonio de Oliveira,

O Presidente da. Republlca d03 Estados Unidos do Brazil :

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a
seguinte resolução:

Art. I. o E' relevada da prescripção em que incorreu D. Maria
da Penba Oliveira, viuva do alfel'es reformado do Exercito Luiz
Antonio de Oliveira, para que possa receber o meio soldo a que
tem direito de 25 de agosto de 1875 a 22 de junho de 1894.

Art. 2. 0 Fica revogada qualquer disposição em contrario.
Capital Federal, 8 de agosto de 1895, 70 da \Republica.

4.516:323 080

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 2 de a.gosto de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE :MÓRAE~ BARrtoS.

. . Etísiarió JÕSe Bal'liosa ..

O Pl'esidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber qne o Congl'esso Nacioual decreta e eu sancciono ,

a resoluçtio seguinte:
Art. I. o E' o Governo antorisado a abrir um credito supple- '

mental' ao Ministerio da Marinha, na, importancia de quatro mil
quinhentos e dezeseis coutos tresentos vinte e tres mil e oitenta'
réis (4.516:323$080) para pagar as despezas já reconhecidas e
excedentes ã. consignações votadas na lei do orçamento n. 191 B,
de 30 de setembro de 1893 para o exercicio de 1894, sendo appU-
cado ás seguintes rubricas: .
Secretaria de Estado. • . . . . . • • . • • . . • . . . . • • . . . 5: 000$000
Quartel GeneraL ,................... 3:000 000
Contadoria ,...................... 6:000 000
Commissariado Geral....................... 1:000 000
Audi toria , , . . . . . . . . . . . . . 60 000
Arsenaes ,............... 917:763 499
Capitanias de portos , ., . •. 5:000 000
Força naval. , . . . • 752:284 039
Reformados , , .....•. ..•.. .. 22:289 '505
Munições de bocca.......................... 436:815 810
Munições navaes............................ 514:741$684
Material de construcção naval.. . . . . . . . . . . . • . 550: 000 000
Combustivel. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . .. . . . • . . . . . . 108: 157 026
Fretes, tratamento de praças e enterros. .... . 2:663 812
Eventuaes.................................. 1.191:547'705
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DECRETO N. 290 - DE 8 DE AGOSTO DE 1895 DECRETO N. 202 - DE 3 DE SETEMBRO DE 1895

Iniciado na CamaL'a dos Dep.llados e pO,r elIa enviado ó. sancção.
f

[niciado na Camara dos Deputados e POl' ella enviado li sancção,

Autorisa o Governo a abl'iL' o cL'edito edraordinario de 898:48ô~40,

para pagamento do excesso das despezas com o serviço de colo­
niBação no Estado do Rio Grande do Sul, no exeL'cicio de 1893.

o Presidente da Republica dos E::lti1dos Unidos do Brazil :

Fuço si1beL' que o Congresso Nacional decL'eta e eu sancciono
a resolução seguinte:

Art. 1.° E' o Governo autorisado a abrir o credito e:<traordi­
Dario de 898:486$8·10, para pagamento de excesso das despezas
com o serviço de colonisação no Estado do Rio Grande do ;:lul,
no exerclcio de 1803.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Cupilal Federal, 8 de agosto de 1895, 7° da Republica.

Faz ex~ensivas aos Arsenaes de Guerra dos Es~ados as disposições do decl'e~o

n, 157 de 5 de agos~o de 1893.

O Presidente dn. Republica dos Estados Uoidos do Bl'azi!:
Faço saber que o Congl'osso Naciooal decretn. e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.° São extensivas aos Arsenaes de Guerra dos Estados as

disposições do decreto o, 157 de 5 de agosto de 1893.
Art. 2. ° Revogam-se as disposições em cootrario.
Capital Federal, 3 de setembro de IS95, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAE5 BARROS.

B erna1-,clo Vasques .

PRUDENTE J. DE MORAES BARRO~.

Antonio Olynt'lO dos Santos Pires.

•

DECRETO N. 293 - DE 3 DE SETElIIllRO DE 1895

DECRETO N. 291 - DE 15 DE AGO TO DE 1895
Inicillelo n:l. Camara elos D~plltados e pelo' Senado enviado para a

fOl'mal idade da publicação,

Iniciado no Senado c pela Camal'a dos Devulados enviado ii. sancção
54: 000:'000

31 :000"000

20:000, '000
3:000, '000

PRUDENTE J. DE II'IoRAES BARROS.

Dr. A.Monio Gonçalves Fe1'1'eil·a.

DECRETO N. 204 - DE 5 DE SETE~lBRO DE 1805

Puh"c:l. a ,'e,oillçiio Jo Cong,'esso Nacional p,'orogando a rocLnal sessão
legislativa 8té <\ õe outulH"o proximo dndouru.

O Presideote da Republicn. dos Estados Unidos elo Bl'azil:
Faço saber que o Cougre5so NaciouaJ, na. conformidade do

disposto 00 § l° do art. 17 da Constituição Federal, resolve
prorogar a sua actual sessão legislativa até ao dia 4 de ouLubl'o
do COl'l'ente anno.

Capital Federal, 3 de setembro de 1895,7° da Republica.

Aulorisa o Pouo,' Execulivo tl abrir no cOL'l'en~e exercido os c~'e li~os ex~ra­

ordinarios, de 5,1:000$ ú verba n, 5, e de GO:OOO~ ú ve,'ba n. 7, do arLo 2° J:l.
lei n, 2tló do 2\ de dezembro de 1894,

Iniciado na Camara dos Depalados e velo Senado enviado á sancção,

O Presidente da Republica dos E:ltados Uoidos do BI'azil :

Faço saber que o Congl'esso Naciooal decretl\ e eu sancciooo
a resolução seguin to:

Art. 1. ° E' a.u tOL'isado o Poder Execu ti vo a abl'ir no correo te
exorcicio os creditos extl':lOrdioarios de cil1coenta o qllatr'o conto
de réis (54: 00 ) ti, verba. n, 5, e de ses"en ta con tos (60: 000:') a
verba n. 7, do art. 20 dn. lei n. 2G6 de 24 de dezeu bro de 18!14 ­
os quaes serão assim distribuidos:

N. 5 - Secretaria. do Senauo:
Pal'a o servi~o de steoogra-

pbia, redacciio e revisão
dos deba.te ..•...•... , ..

PaL'a a. acq uisiç[o de livros e
jornaes, para. encadorna-
çôe e reorganisação do
archivo e da bibliotheca ..

Ex traordinarias e eveu tuaes.

Art. . o Revogam-so as di po ições em contrario.
Capitl\l Federal, 15 de agosto de 180-,7" da Republica.

PnUDEN'l'E J. DE IORAES BARRO

DI'. A11tOnio GCllçolves FC1·reira.

. 7 - Secretaria da Camara dos Deputados:
Pal'a o serviço do sten0s-ra­

phia, redacção e reVIsão
do debates ..• ,......... 50: 000 '000

Para l\ 'lCqUi i~[ de li vros e
jornaes o enCEldOl'llaçõo5. , 10: 000:'00 GO: 000:'000

Dispõe sobre as companhias es~""ngeiras de seguro de vida que Cnnceionam
no le",'i~orio do Drazil.

O Pl'esidcnt da Republica dos E ·tados nid03 do Bl'azil:

Faço St)bel' que o Cong-I'esso acional decreta e eu saocciooo
a lei seguinto :

Al't. 1.0 As compaollias de seg-uros de vida autorisatlas a
funccionar 00 Brazil e cuja séde social esta em paiz estrangeiro,
deverã.o apl'eseutaL' ao Governo o fluLJlicar pela impreo a, dentro
de se senta dias da promulgação desla lei, uma. relação minu­
ciosa de todos os seguros. por elIas garantido e em vigor no
lerritorio da Republica, indicando, com o nUll1el'O de cada apolice,
o non~e da pe.ssoa ~segurada, bem como o capital assegurado. o
premLO ou prestaçao annual, e a quanto monta ti. reserva. refe·
rente ti, dit.'l. l:1.police no Iode jll.Dl3iro de 1894. .

ArL 2." Ó totul dãs reservas de todaS as apoUceS vigentes no
Brazil naqlielJa data deverá ser empregado em valores ná"
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cionaes, taes como bens immoveis no territorio da Republica,
hypothecas sobre propriedades e immoveis, acções de caminhos
de ferl'o, bancos, empl'ezas industriaes ou outros estabelecidos
no Brazil, ou em depositos a pl'UZO de um anno, pelo menos, em
estabelecimentos bancarios que funccionem no Brazil.

Arl. 3. ° Aquellas com panhias de egur0s de vida deverão
juetiticar perante o Govel'no, dentl'o de 60 dias da promulgação
desta lei, que o total das re ervas de que trata o uI'tigo pre.;e­
dente esta empregado de conformidade com o exiO"ido no mesmo
artigo, publicaudo pela imprensa, a mesma j ustiricação, em ordem
a garantir a inspecção dos intel'essados.

Art. 4.° Desde a data oa promulgação desta lei, depois de
deduzida do total dos premios ou prestações recebidas no BI'azil
por essas companhia, a quantia pl'ecisa para despezas geraes,
~inistl'os, di videndos e outros iJagamentos aos segurados, de­
verá o restante ser totalmellte convertido, na i'órma, do citado
ar1. 2°.

Arl. 5. ° .\s ditas companhias de seguros ficam obrigadas a
fazer decidir pela agencia principal que tivel'em no Bl'azil tod'.ls
as pi'opostas de segul'os aqui feitas, I'ecusando ou acceitando-as
e, neste caso, emittindo as apolices definitivas.

Pdl'agrapho unico. Si elentl'O ele quinze dias do recebimento da
proposta pela a~'encia principul não houver recusa e elta elllbol­
sal' a quantia corresposdente à f.Jrimeil'it prestação feita pelo
proponente, tel'à o se,!!'UI'o pleno etreito, como si aapolice houvesse
sido emittida, não podendo mais a companhia recusai-o.

Arl. 6.° O reconhecimento o liquidação dos siuistros e das re­
-clamações dos segUl'ados deve tambem S3r considel'ado e de­
cidido em ultima inslaucia pela a.g-eucia pl'incipal do Brazil.

Art. 7. ° Deverão ellns 110 fim de cada semestre e den tro dos
dous mezes seguintes apresentai' ao Governo e publicar pela im­
prensa um 1 ela toeio minuciO'o de todas as prestações embolsa­
das corre pondeotes aos segul'os de vida contractado:s, a datar de
60 dias da promulgação desta lei.

Art. 8.° Dentro de 60 dias.da. pl'omulgação desta lei, flS com·
panhias a que elia se refere deverão cOlllmuuicar olficialmeote
ao Ministro da Finanças que acceitam o compromisso das obriga-
ções nelta pI'escri ptas. .

Paragrapbo unico. A' que o não fizer será suspensa a per­
missão de fazer novos conti'actos de seguros no Brazil, limit .n­
do~se, de então em deaute, a embolsaI' as prestações dos seg-uros
vigentes, até essa data, e a executar os compromis~os tomados
,conforme os respectivos contr'actos.

Art. 9. 0 Dada esta bypotbese, si mais tarde a companbia re­
solver aceita.r as obrigações da presente lei, devel'á pedir ao
Goveruo autorisaç.:'io, como pelas leis vigentes devem fazei-o as
companhias estl'aogeiras que desejam funccionn.r no tel'l'i torio da.
Republica, e concedi,la a autol'is .ção, dever'à f,lzer no Thesouro
Nacional DOVO deposito de garantia.

Par,tg-rapho unico. A comp'lnbia que, sem essa autorisaçã.o e
dada a hyp 'tl1ese do art. 8° e seu pal'agrapl1o, accei tal' novos

·contractos de seguro, terá de recoll1er ao The 'ouro 10 % das
prestações que por isso haja embolsado, até que solicite e obtenha
a referida au tori ação.

Em caso.de não pagamento dentro de 15 dias de intimada
pela reparti<.;ão fiscal, será a quan tia devida cobrada do depo.J t<>,.
que, como ga,r:1ntia em virtude da lei, tenha a companhia feito
no Thesouro Nacional quando cOllleçou a funccionar.

Arl. 10. O Governo expedirà regulamento para a boa execução
{1esta lei.

Capital Federal, 5 de setembl'o ele 1893,7° da Republica.

PRUDE TE J. DE MORAEil BARROS.

Francisco de Paula Rodrigues Alves.

B. 2

DECRETO N, 295 - DE 12 DE SETE~BRO DE 189-

Iuiciado na Camal'ados Deputados a pelo Senado enviado a. !ancção.

,
Abre ao ;lfinistorio da Justiça e Negocias Inleriores o credito exlraordinn"io

de 3:600$ para pagamentos de \'encimentos a e"'p"egados da Bibliotbcca
Nacional, no éxc"cicio de 1 91"

O Presidente da Republica dos Estudos Unidos do Brazil:

Fclço sabei' que o Congresso acional decl'eta e eu sancciono a.
resolução seguinte:

Al'l. 1.° Fica aberto ao Miuisterio da Justiça e Negocios Inte­
riores o credito extraordiual'io de 3:600$, para occorrel' ao paga­
mento elos vencimentos rle um conservador, um segundo 0lficia1
e um amanuense da Bibliotheca 'acional, a p lI'tir de I da
seternlJro de 189~, data em que tomaram posse os funccionarios
nomeados para o preenchimento destes cargos, creados pelo
regulamento expedido a 8 de ~~gosto.

Art, 2.° Revogam- e as disposições em contrario.
Capital Fecleral, 12 de setembl'O de 1895, i O da Republica.

PrtuDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Fen'ei /'lI,

DECRETO N. 296 - DE 12 DE SETEMBRO DI! 1895

Inioiado na Camara do; Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

Autorisa a abertura do cradito supplemeotar du 108:7r3$n:J5 ao o. 15, art. cP,
da lai o. 125 B, d'121 d,) novembro de 1892.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Beazi!:
Faço saber que o Coogresso Nacional decl'eta e eu sancciono

a resolur:ã.o seguinte:
Art. I. ° E' o Governo autorisfl.do a abrir o credito supple­

m ntar da quantia de 108:713$995 com applicação ás obras do
prolongamento da Estrada de 1"erro de POl'lo Alegl'e à. Uru­
guayana, no exercicio de 1893, ficando assim augmentada a
verba consignada para tal fim no art. 6°, n. 15, da lei n. 126 B,
da 21 de novembro de 1892.

Art. 2,0 [{,evogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 12 de setembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARRO .

Antonio Olyntho dos Santos Pires.

DECRETO N. 297 - DE 16 DE SE'rEbIBRO DE 1895

lt1iciado na Camara dos Ddputados e pelo anado enviado á llal1cção.

Autorisa o Poder Executivo a abrir, 00 exercicio corrente, o credito supple­
mental' de 7.10;:410$5'; para occorrer is despezas COIU diversas ruhricas do
Ministerio da Guerra.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Benzi! :
Faço ~aber que o Congl'esso Nacional decreta e eu sancciono

a seguinte I'esoluçelo:
Art. 1.° E' autori ado o Poder Executi vo a abeir', no corrente

exercicio, um credito supplemeotar, na importancia de
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7. Q05: n0$5t>5, qu será a. irn di-tribuiuo pelas seguintes
verbas do art. 5° da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894:
]. Secretaria rle E tado e repartições annexas 1:ROO,~OOO

2. Snpremo Tribunal Militar e auditor'es ... ,. 10:80 " 00
4. DiI;nctoria, Grrfd de Our.ts Militares."..... 800:00lJ$OOO
5. Instruc~'ão Militai' ,., ,..... 161 :400,,000
7. Ar'senaes , ,., " •. ,... 295' 516, 365
9. Lnbomtorio.; .. , , .. , , ,. 300, 1100

]4. Corpo arl'GO'imentados, ,. 6.315:760,OUO
17. Fardamentos.,.......................... 42:600,000
18. Ef)uipn.mentos e arreios.................. 36:'19 ,'ZOO
19. Armam nto............................. 30:00 . '000
21. Companhi.ls mililares.,.................. 1O:K{5.'oOO
24. Ajudas de cu'to .. ,...................... 200:000,~000

Art. 2,0 Revogam-se as di po içõesem contrario.
Capital Federal, 16 de setembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

BerflaJ'do Vasques.

DECRETO N. 298 - DE 23 DE SETEMBRO DE 1895

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Depntados enviado â sancção.

Autorisa /. aposentar, com todos os vencimentos, no cargo que actualmente
exeroe, o coronel Pedro Paulino da Fllnseca.

o Presidente da Republica dos Esta:dos Unidos tio BI'azil :
Faço saber que o Congresso Nacional decr ta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.° E' o Poder Executivo autori8arlo a aposentar, no logar

que actuulmente exerce e com todos os veuciroentos, o coronel
Pedro Paulino da Fonseca, ficando extincto o referido logar.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capifnl Federal, 23 de setembl'o de 1895,70 da Republica.

PRUDJIlNTE J. DE l\IORAES BA.RROS.

Antonio Olyntho dos Santos Pil'es.

DECRETO N. 300 - DE 30 DE SETEMBRO DE 1895

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sancção•.

Autorisa o Governo a abrir no exercicio vigente os creditas extraordinarios
de 381:000$ para dar execur,iio ao § 10 do art. 20 da lei n. 242 de i3 de de.
zembro de 189-i e de 1.883:575$080 p"ra pagamen to de fretes e reparos dos
vapores Santos, S. So.!uador e Itaijlú, armados em cruzadores para attender
ás necessidades do serviço publico durante a revolta de 6 de setembro
de 1893.

o Presidente da Republica dos E'tados Unidos do Brazll:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono
a resolução seguinte :

Art. l.0 E' o Governo autorisado a abrir ao Ministerio da Ma­
rinha, no exel'cicío vigente, os seguintes creditos extraordioarios:
381 :000$ para dar execução ao § 10 tio art. 2° da lei n. 242 de
1;) de tlezembro de 1894; 1.88;):575 080 para pagamento de
fretes e rep tros dos vapores Santos e S. Salvador tia Companhia
Lloyd Brazileiro e Itaipú rIa Comp1.nllia Nacional de Navegação
Costeil'a armados pelo Governo em cruzadores, para attender ás
necessidades do serviço publico proveniente da revolta de 6 de
setembro de 1893.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 30 de setembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTR J. DE MORAES BARROS.

Elisiario Jose Bal·bosa.

DECRETO N. 301 - DE 2 DE OUTUBRO DE 1895

Iniciado na Gamara dos Debutados e pelo Senado enviado para ser'
publicado.

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando a actuai sessão legis­
lativa até 3 de nO~'embro proximo vindo uro.

Autorisa o Poder Executi/o a applicar as sobras da verba - Empreitatla - da.
Estrada de Ferro Central da Parahyba, ao pagamento do pessoal da. meama
via ferrea.

DECRETO N. 302 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1895

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Naciomti, em conformidade do

disposto no § l° do art 17 da Constituição Federal, resolve pro·
rogar a sua actual ses ã.o Jegblati va até ao dia 3 de novembro
do corrente anno.

Capital Federal, 2 de outubro de 1895, 70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. A'1tonio Gonçalves Ferreira.

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sallcção.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bl'azil ;

F1'a1tcisco de Paula Rodrigues Alves. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono
a re olução seguinte:

Art. 1.° O Poder Ex:ecutivo é autorisado a applicar as sobras
da verba - Emprei tatla - da Estrada de Ferro CentraI da Para·

PRUDENTE J. DE ~IORAB" BARROS.

Iniciado nl1 Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

DECRETO N. 299 - DE 30 DE SETE!lIBRO DE 1895

Autoris'l. a aberlurn do oredito supplementar de 1.700:001$ li verba- Repo­
sições e l'estitu;cões - do exereicio vigente, art. 70 , n. 29, da lei n. 266 de
2·\ de dezembro de i894.

o Presiden te da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço $\.ber que o Congresso Nacional decl'eta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.0 E' o Governo autorisado a abrir ao Minislerio da

Fazenrla o credito 'upplementlll' ue mil e seteceuto,; contos de
réis (1.700:000 ) Ó. vel'ba - R po ições e reslituiçõe - do ex­
ercici vig-enta, al't. 7°, n. 29, da lei n. 26fi de ~4 de dez mbr'o
de I 1l4, nãosó parl1 restituir os direitns de expeuiente cobrl1dos
pelas ,ilf"nd ga sobl'e as merc<\.dol'ltts l\lllel'icanas benetlCll\dô\"
pelo l'e, peelivo con venio, como dar 'xecuçã no art. 9°, nli nea 3·,
da citada I, i e mai attenuer ãs reclamações dos Estados até ao
fim do llctual exercicio.

Art. 2.° Rovogn,m- e as di posiçõ em contrario.
Capilal Feder,,,l, 30 de setembro de 1895, 7° da Republica.

r
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byba, consignada no orçamento vigente, ao pagamento do pes­
soal da mesma via ferrea.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 3 de outubro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntho elos Santos Pires.

DECRETO . 305 - DE 17 DE OUTUBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

Concede amnistia ás pessoas implicadas nos acontecimentos politioos ultima­

mente occorridos no Estado das Alagôas e na cidade da Boa Vista, em
Goyaz.

DECRETO N. 303 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção

Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Marinba o credito de 830:800',
supplementar i verba- Obras - do orçamento em vigor, para occorrer li
construcção de um quartel par" o batalhão de infantaria de ~JarlDha, aos
reparos indispensaveis a diversos proprios nacionaes na Ilha. das Cobras, e
â fabricação de uma. porta-caixão para o dique c Guanabara ••

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso acional decreta e eu sancciono
a seguinte resoluçãó:

Artigo unico. Ficam amnistiadas, des le já, todas as pessoas
que directa ou indirectamente tomaram parle nos factos occor­
ridos em I de maio deste anno, no Estado das Alagóas, e no
movimento sedicioso ultimamente havido na cidade da Boa Vista,
no Estado de Goyaz.

Capit:l.1 Federal, 17 de outubro de 1895,70 da Republica.

DECRETO N. 306 -. DE 17 DE OUTUBR.O DE 1895

DE 21 DE OUTUBRO DE 1895

Dr. Antonio GonçaZves Ferreira .

DECRETO N. 307

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Fe,"reira.

o pj esiLiente da Republica dos E tados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguin te:
Art. I. o E' o Govet'no autorisado a abrir o credito supple.

mental' de quarenta e quatro contos oitocentos e vinte e seis mil
quatrocentos vinte A tresréis (4-1:826$-123) ao Mini teria da Jus­
tiça e Negocias Interiores no exercicio de 1894, applicado á ru­
brica - Serviço Sanitario Maritimo - da lei n. 191 B, de 30 de
setembro de 1893, art.2o, n. 19, para occorrer ao pagamento das
despezas autori'auas pela lei n. 198 de 18 de julho de 1894, e a
partir de 19 do mesmo mez, data de sua publicação.

At't. 2. o Revogam-se as disposições em contr.lrio.
Capital Federal, 17 de outubro de 1895, 7· ua Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS,

Autorisa o Go\'erno a abrir o credito supplementar de 44:826$\23 aO Minislerio
da Justiça e Negocias Interiores no exerClcio de 189\ po.ra occorrer ao pa­
gamento das despezas llntorisadlls pola lei n. 198 de 18 de julho de 1894.

Inioiado na Camara dos Deputados e pelo Senado on'fiado á sancção'

Iniciado na. Camara dos Deputados e pelo Senado en'fiado á sancção.

Autorisa o Gov rno a abrir ao Ministerio da Fo.zenda o credito supplementar
de 23:000$ para occorrer ás despezas da rubrica n. 11 do art. 70 da lei
n. 236, de 2\ de dezembro de 189, - Caixa de Amortisação.

O Presidente da Rspublica dos Estados Unidos do 8razil:
Faço saber que o Congresso Rlcional decreta e eu sanccíono

are alução seguinte:
Artig-o unico. E' o Governo autorisado a abrir o credito

8upplementar de vinte e oito contos de réis (28:000$) ao Ministerio

LEI N. 304 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1895

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço sn.ber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1. 0 E' o Governo autorisado a abrir ao Ministerio da

Marinha o crerlito de oitocentos e trinta conlos e oitocentos mil
réis (830:800$), supplementar a verba - Obras - n. 20 do
art. 4° da lei n. 266 de 24 de dezembro de 1894, para occorrer a
conslrucção de um quartel para o batalbão de infantaria de
Marinba, orçada em quinben los contos de réis (500: 000$), aos
reparos indisllensaveis a diversos proprios nacionaes na li lia das
Cobras, orçados em duzentos e cincoenta contos de réis
(250:000$), e á fabricação de uma parla-caixão pam o dique
c Guanabara », orçada em oitenta contos e oitocentos mil réis
(80:800$000) .

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 10 de outubro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Elisia1'io Jose Barbosa.

Iniciada na. Camara dos Deputados e polo Senado enviada li sa.ncção.

Augmentn os vencimentos dos officiaes inferiores dos corpos e brigadas de
Marinha e equiparados.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanccionú

a lei seguinte:
. Art. 1.° Os offlciaes inferiores dos corpos e brig-adas de Ma­

rmha e equiparados, perceberão os seguintes vencimentos:
Soldo Gratificação Total

Mestre..... 100$000 150 000 250 000
Contra-mestre... . . . . . 90, '000 13U 000 220. 000
Guardião ... '" .... , . . . . 80$000 100 '000 180:;;000

. § I.· Nas empregos de terra e embarcados nos navios de
reserva, em fabl'ico ou desarmados, vencerão pela t3 bella.

§ 2.° Nos navios armados 'mais 5 % sobre a gratificação do
cargo que exercerem e, quando em commissão nesses navios, o
augmento de 10 0/O.

Arl. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 10 de ou tubro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Etisia1'io José Barbosa.
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lia Fazendll, para ocoorl'er ás despezas da rul.J1 icu o. II, arL 7°, DECRETO N. 310 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1895
da lei n. 266, de 24 de dezembl'o de 1894 - Caixa de Amorti-
sução - ; revogada as disposições em coo trar'io.

Capital Federal, 21 de outubro de 1895,7° da Republica. Iniciado na Gamara dos Deputados e pdlo Senado ellviado á sancção.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Prancisco ele Paula Rodrigues Alues.

DECRETO N. 308 - DE 21 DE oUTUnRo DE: 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancçào

AIItorisn o Governo li. nbrir no lIIinisterio dilo Fnzenda, no corrente exercicio, ii.
verbn - Exe,'cicios lindos - dilo loi li. ,23B, de 21. do dezembro de 1894, o credito
supple'llontnr de 193:000$ para cannlisação de ngu'\ da cidnde d~ Macão.

O Pl'esidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.° E' o Governo autorisado a abril' no corrente exercicio,

li. verba - Ell:erci ios findos - do Ministerio da Fazenda, art. 70.
n. 31, da lif. n. 206, de 24 de dezembro de 1894, o credito sup­
plemen tal' de 193: 000$ para occorrer a r1espezas com serviços,
jil. em parte renli zados, parI\. canalisação de agua para a cidade
de Macáo, no Estado do Rio Grande do Norte,

Ar!. 2,° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 21 de outubro de 1895, 70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

J.ilrancisco de Paula Rodrigues Alvo.!.

DECRETO N. 309 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1895

IUlci:ldo na GllOl:ll'a dos Deputados e pelo Senado enl'iado á sancçào

RoleV:l a D. Franciscn d:l Serrn Carnoiro Dutr" li. presc"ipcio em que incorreu
para porceber n dilferollçn do meio soldo a que tem direito do 1871 a t8 7.

o PI'e idente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço aber que o Congresso Tacional decreta e eu sancciono
:lo 1'e olução seguinte:

At'L 1.° Fica relevada a D. Fl'ancisc.'l. da SeiTa Cal'lleil'o
Outro. a pt'e cripção em que incorreu, parLt percebei' <lo di1fe~ença

do meio soldo a que tem direito de 1871 fi. 18~7.

ArL 2.° Revogam-se as di po ições em contrario.
Co.pitt\l Federal, 21 de ou tubro de 189-, 7° da Republica.

PRUDENTEl J. DEl MORAES BAltROS.

Prancisco de Paula Rod"igues Alves.

Amnistio. todas as pessoas que directn ou indi,'ectamente so tenham envolvido
n09 movimentos revoluciona rios occorridos no te,'!"itorio da Hepublica atu
23 de agosto do corrente anno, com as restricções que estabelece.

O Presidente da Republica dos EstarIos Unidos do Bl'azil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono­

a resolução seguinte:
Art. 1.° Ficam amnistiadas todas as I essoas que direct:l. ou

indirectamente se tonham en voI ddo om movi meu tos revolu­
cionarias occorridos no territorio da Republica at') 23 de a;;osto
do corren te an uo.

§ 1.° Os oillciaes do Exercito e da Armada amnistiados por
esta lei não poderão voltar ao serviço activo antes de dous annos
cootados da data em que se apresentarem á autol'idade compe·
tente, e ainda depois desse prazo, si o Poder Executivo assim
julgar conveniente.

§ 2.° Esses officiaes, emquanlo não reverterem á actividade,
apenas vencerão o soldo de suas patentes e só contarão tempo
para reforma.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 21 de outubl'o de 1895. 7° da RepuLlica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Fen'eil'a~

DECR-H:TO N. 311 - DE 24 DE OUTUBRO DE 1895

Iniciado .na Gamara dos Deputados e pêlo Senado en viado á sancção.

Autorisa o GO"eruo a ab,'ü' ao lIIiui~terio da Fazenda o credito supplemontar
de quatro m:I e setecentos contos de réis (4.700:000$) do verba - Exercicios
Bndos - dilo lei n. 2GB, de 24 de de?,embro de 1894.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço sa bel' que o Congresso Tacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
ArL 1.° E' o Governo antol'isado a abrir, 110 corrente exer­

cicio, ao Ministerio da Fc\zenda o credito supplementar de
quatro mil e setecentos contos de réis (-L 700:000$) á verba
- Exercicios findos - aet. 7° n. 31 da lei u. 266, de 24 de
d"zembro de 1894, pura occol'I'el' ao pagamento das dividas jã
liquidadas e a que estiverem em via de liquidação até ao
exercicio de 1893,

Aet. 2.0 Revogam-se as disp0sições em contrario.
Capital Federal, 24 de outubro d~ 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J . .DE MORAES BARROS.

Fral1cisco de Pau~a Rodl"igues A~oes
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DECRETO N. 312 - DE 24 DE OUTUBRO DE 1895 LEI I. 314 - DE 30 DEJ OUTUBRO DE 1895

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviadu á sancção. Iniciada na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviada á san.cção~

Autol'isa o Poder Executivo 3 conceder um anno de licença. no engenheiro
Pedro Pereira de An'lrade, fiscal de 3" classe da Inspectoria Geral de Es­
tradas de Fel' 1'0.

O Presidentc da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decl'eta e eu sancciouo

a resolução seguinte:
Art. 1. ° E' o Poder Executivo autorisnt1o a conceder a Pedro

Pereira de Andrade, engenheiro de 3" classe da Inspectoria
Geral de Estr'adas de Feno, um anno de licença, com o rcspe·
ctivo ordenado, para trata.r de slla sa.ude onde lhe convier.

Art. 2.° Revogam-seus disposições em contrar·io.
Capital Federal, 24 de outubro de 1895,70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARRO.

Antonio Olyntho dos Santos Pires.

Reorganisa o ensino das Faculdades <l,j! Direito.

O Presidente da Republica dos E tados Unidos do Bl'azil ;-
Faço saber que o Congl'esso Nacional decreta e eu sanccion()'

a lei seguinte:
Art. 1.0 A partir do primeiro anno lectivo depois da publica­

ção desta lei, o ensino nas Faculdades de Direito será feito em
cinco annos, distrilJuidas as materias do curso pelas seguinte;;,
cal1eiras :

l° ANNO

1" cadeira - Phi losopbia do direito.
2" » - Direito romano.
3" » - Direito publico e constitucional.

2° ANNO

DECRETO N. 313 - DE 28 DE OUTUBRO DE 1895

la cadeira - Direito civil (I' cadeira).
2" » - Direito criminal (I" cal1eil'a).
3a » - Direito internacional publico e diplomacia.
4" » - Economia politica.

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 3° ANNO

5° ANNO

40 ANNO

la cadeira - Direito civil (3· cadeira).
2" cadeira - Direito commercial (especialmente o direito ma­

ritimo, talleneia e liquidação judicial).
3& cadeira - Theoria do processo civil, commercial e cri­

minal.
4· cadeira - Medicina publica.

1" cadeira - Direito civil (2" cadeil'a).
2a )) - Direito Cl'iminal, especialmente direito militar e-

regimen penitenciil!'io (2a cadeira).
3a cadeira - Sciencia das finanças e contabilidade do Estad().

(continuação da 4" cadeira do 2° anno).
4" cadeira - Direito commercial (1& cadeira).

1" cadeira - Pratica forense (continuação da 3· cadeira dÍ)
4° anno}.

2a cadeira - Sciencia da administração e direito adminis­
trativo.

3" cadeira - Historia do direito e especialmente do direito'
nacional.

4" cadeira - Legislação comparada sobre o direito privado.
§ 1,0 Para o ensino destas materias haverá 19 lentes catbe-

draticos e oito substitutus que serão:
Um de direito romano, direito civil e legislaç.'ío comparada.;.
Um de direito commel'cial ;
Um de direito criminal;
Um de medicina publica;
Dous de philosopbia do direito, direito publico e con titucional,

direito intel'nacional rublico e diplomacia e direito nacional;
Um de economia politica, sciencia das finanças e contabilidade

do Estado, sciencia da administl'ação e dit'eito administrativo;
Um de theoria do processo civil, commercial e criminal e pratica,

forense.
§ 2.° Os substitutos de direito romano, direito publico e consti­

tucional, direito commercial (2& cadeira) e medicina publica farão

Autorisa o Go\"erno a abril' no corrente exercicio, ao lI1inistel'io da Justica e
Negocias Interiores, o credito supplemeutar de 566:226$610, destinado a
diversas verbas do art. 20 da lei n. 236 de 24 de dezembro de 1894,

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr, Antonio GonçaEves Fe,·reira.

O Presidente da Republica elos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono
a seguinte resolução:

Art. 1.° E' o Govel'no autorisado a abrir no corrente exer­
cicio, ao Minislerio da Justiça e Negocias Interiores, o credito
supplemental' de 566:226 610, destinadl' às seguintes vel'bas do
art. 2° ela lei n. 266 de 24 de dezembro de 1894 e assim distri­
buido:
5. Secretaria do Senado .
7. Secl'etaria ela Colmara do;; Deputados .
9. Secretaria de Estado .

11. Justiça do Districto Federal. '" .
13. Policia' do Districto li'etlel'al. .
19. Serviço S,lllital'io Maritimo "
20. Instituto Sanitario Federal ....•. '" .
21. Faculdade de Dil'eito de S. Paulo .
22. Faculdade de Direito do H.ecire., .
27. Pedago:dul11 .' ..............•..............
28. GYlllllasio Nacional , , .
32. Instituto dos Surdos-Mudos ,.
39. Obras, iucluil1a a importancia de 3:\)80$ para

reparos e completa adalJtação do proprio na­
cional da rua do Passeio, em que vae func-
cionar o Pedagogium ........•........... , . 190:924$110

41. Eventuaes , ,.. 50:000 000
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Feüeral, 28 de outubro tle 1895, 7° da Republica.
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sempre cursos complementares sobre :t parte do programma que
IlJes for deter'minada pela Congregação, de accordo com o pro­
fessor' da re pecti va cadeira.

E tei! cur; os começarão quando enl nd r conveniente a Con­
gregação, nunca, porém, depois de tres mezes da abertura das
aulas.

Oi! demais sub'titutos sómente fal'ão curso,; complementares
das outr'ns materias, quando a im julgar preciso a congregação
e em virtude de solicitação do pr'ofes or' da cadeira.

§ 3.° As funcções de preparador' das cadeiras de medicin'l
legal e hygiene será exercidas pelo substituto de medicina pu­
blica, logo que vagar m os logar s de preparador actualmente
provIdos.

Art. 2.° No regim nto das Faculdades de Direito serão obser­
vados os seguin tes precei to:; :

§ ].° Ai; aulas serão abertas no dia 15 de março e encerradas
nu rlia ]5 de novembro.

§ .• Os lentes das cadeiras cujas matel'ias continuam a ser
ensin,! das no auno segu!nte, deverão pro eguir nelhls até que se
termllle o curso r spectlvo.

§ 3.° A prelecção durara. urna hora, podendo o lente ouvil' qual­
quer' do' alumnos, Dilas ve7.es p r mez haverá exercicios prati­
cos, segundo a fórma que o lente determinar.
, § 4.° Para a verificação dl~ fr'equencit~ na aulas baven1. um

lIvro e pecial, no qual in creverão os alumnos os seu nomes.
D~sle lIvro, que ficará sob a guarda do professor' da caueira

serão extl'allidas no tlm de cndl~ mez as r~I,eclivas notas pam ~
reconbecime,nto do n~m~rode fal tas dadas pelos alunmos; am­
xando- e edItal no 6,hliclO em que funccionar a Faculdade afim
!le que po sam ser feitas as reclamações que forem ju tas. '

§ 5." Haverápuas épocas de exame, : a primeira 101;0 depois
do encerradas as aulas; e a segunda quinZlJ dias an tes de come­
çar o 110\'0 anno lectivo.

§ 6. o Na primeira época sómente serão admittidos 11 exame os
estudantes malriculados.

Na segun<h't serão admittidos :
a) Oalunmo que em qualquer das aulas do curso que frequen­

tar, comprehendidas as dos cur~os complementares, deI' 40 ('altas
o q~al por tal moti vo não poLtera ser admittido a exame na pri~
m61ra época;

b) os alumnos de cursos purti'.Julares, comprebendidos nesta
ela se todos os que não forem matriculados;

o) os reprovados na primeira época, paga por estes nova taxa
integr'al da matricula;
. d) os < l~muos matriculados, que por motivo justificado, não

tiverem felto exame na época anterior.
O eXêlme ver ará 8011re os pontos qne a commi-são examinadora

formulllr no acto, excepto IJar'a os alumnos contemplados na
ultima clagse.

§ 7.° Em nenlluma das épocas poderá o alumno ser examinado
nas matel'ias de mais de um anno.

O alumno que tiver pre tado exame das materias de um anno
na pl'Ímoi!'a época nüo poderá ser admittido a exame das mate­
rias do anno subsequonte na segunda época.

O alnmuo, porém, repeovado ómenle em uma das materias do
anno, ,po,de~à. matriculul'- e no Cl1l'SO immedialo e pr'eslar exame
da, dI 'clplínas deste anno em qualquer da épocas, sendo pri­
meiramente approvado nn, materra do anno anterior.

§ 8.°.\ pI'ovas e cripta. e ol'al deverão ser feitas na mesma
épol'a, n.u~ulla do- e a pr'ova escripta, si por qualquer motivo o
alumno nao completar o exa.me.

§ 9. U O alUllJllO só poder'á ter guia de uma para outra. Facul­
dado depois de ter prestado o exame do anno.

§ 10..\S pena disciplinares pplicadas pOI' qualquer das Fncul­
du,le omcmos, ou a estas equiparadas, s rão ra-peitadas pelas
'out['(l .

,Art. 3.° ~ica,m abo~idos os Cursos especiae de scienciasjuri­
drca ,l.1 S~lOn?la~ s,octUe o de ~lOt:H'iado j continuanrlo, pOI'ém,
o de SClonCHl JuI'lhcas pOI' mms tre:; anno, o de sci ncil s so­
cine POI' d us e o de nolariado por um, i nelles houver p tu­
dante mntl'iculados e qu queiram concluil-os' ob ervando-se
em tae Curso o reO'imen adoptado pOl' e ta I i. '

Art. 4.° Os lentes d cadeir. extincta e os llctuaes sub ti­
tuto erão tran feridos para as nova cadeiras e para o 100'ar'es
de suh_titut s cr~ dos por e ta lei, preced ndo PI'OPO ta daoCon­
grogaçao re pectrva. Os actuae professores de philosophia e

hi~tor!a do direi~o e direito na ional continuarão a exercer: o
p!'lme!ro a cadeIra de philosophia do direito, e o segundo a de
historia, especialmente do dit'eito nacional.
Paragr~pho uni,co. O 1 nte catbedratico que não for aprovei­

ta lo ficara, todaVia, g~sando de todas as suas regalias, até que,
vagando qualquer ca,deu'i1, seja encarregado do ensino da mate­
I'ia nella comprehendida.

Art. 5.° As Faculdad.es Livres, para Serem reconhecidas e po­
derem go ar das regalias e vantagens estabelecidas na leO'islação
vig-ente',uevel'ão ,t~r um patrimonio de 50:000 , repre'Sentado
pOI' apohres d~ (!Jvlda publica geral ou pelo edificio em que as
m 'smas funcclOnarem, e provaI' um,t fl'equencia nunca inferior
a 30 alumnos por espaço rle dous annos, além da obsel'vancia do
regimen de ensino prescI'i pto nesta lei.

Paragl'apho unico. A's actuaes Faculdades Livres é concedido
o pI'azo de cinco annos pata a constituição deste patl'imonio ..

Art. 6. ° As Faculdade:; Li vres deverão orgitOisar os seus esta­
tutos de accordo com o regimen adoptado na presente lei.

Art. 7.° O Governo nom -nrá para cada uma dlts Faculdades
Livres um fiscal de r'econhecida. competencia scientitica em assumo
ptos de ensino juridico, o qual em relatorios semestraes exporâ.
qllanto houver vI'rificado sobre o progl'amma e merecimento do
ensip?, marcha do pr'ocesso dos exames, natureza das provas
exhtlJldas e, finalmente, sobre a observancia da legislação em
vigor, quer quanto as condições de admissão li. matricula, quer
quanto ao regimen do ensino adoptado nas refel'idas Faculdades.

Al't. 8.° A admis~ão a matricula sem preenchimento das con­
diçõ s exigidas na lei ou a inobservancia das regl'as estatuidas
para o pro~e'so dos exames, veriticadas por denuncia do fiscal,
ou de qualquer cidadão, em inquerito pam tal fim ordenarlo, com
audiencia da Filculdade, dará lagar a suspensão da mesma Facul-
darle por um a rlous annos. .

§ 1,0 Verifica(la a pratica de abuso quanto á identidade dos
alumnos nos exames ou collação dos g-ritos, immediatamente será
ca sarlo á instituição o titulo de Faculdade com as prel'ogativas
a elle inherentes.

Só por decreto podera. ser suspensa a Faculdade ou cassado o
seu titulo.

§ 2.· As irregularidades ou abusos de outra natureza, que
acarre~em o abatimento do nivel moral do ensino nestes insti­
tutos, darão lagar á censura publica.

Art. 9.° Os fi'caes perCl~bel'ão a gratificação annual de 2:400$
paga pela respecti va Faculdade livre, que a recolherá em pre­
stações semestra 's á repar'tição fedeml pelo Governo designada.

Arl. 10. Ao concurso para provimento dos logares de lente
cathedl'atico e substituto de medicina publica poderão ser admit­
tidos os doutores em me licina.

§ 1." O concllrso será feito perante um jury de sete merobro~,

sendo tres professores da respectiva Faculdaúe, eleitos pela con·
gl'eg-ação, e quatro doutores em medicina. nomeados pelo Governo,
podendo ser para tal fim escolhi!os professores das Faculdades
officiaes.

§ 2.° O director da Faculdade presidirá. o concurso, sem
todavia ter' voto na escolh,t de candidato.

§ 3.0 Terminado o concurso, e reunindo-se a congregação
para a apr'esentação omeial do candi lato, poderá esta divergir
do voto emittido pelo jury, e, moti va.ndo neste caso o seu p.1recer,
o Governo escolhera entre os dous canllidatos.

§ 4. o Em igualdade de condições serão preferidos os bachareis
ou doutores em direito.

Art. 11. O Govel'llo expedira os estatutos e regulamentos
precisos para a execuÇc1.o desta lei, consolidando as disposições
das actuaes instituições de ensino juridico, que continnarem em
vigor.

Art. ]2. Revog-am-se as disposições em contrario.
Capital Feueral, 30 de outubro de 1895, 70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antol1io GOl1çalves Ferreir'a.

r
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DECRETO N. 318 - DE 31 DE OUTUBRO DE 1895

(Dyjado parasor Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sancção.I niciado DO Gamara dos Deputados e pelo
publicado.

Publica a resolução do Congresso Nacional proroga,ndo a actual sessão legis
lativa até ao dia 30 de novembro proxlmo vindouro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional, em conformidade do

disposto DO § l° do art. 17 da Constiluiçã!> Federal, resolve
prorogar a sua actual sessão legislativa até ao dia 30 de novem­
bro do corrente anno.

Capital Federal, 31 de outubro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J, DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Fen·eira.

DECRETO N. 316 - DE 31 DE OUTUBRO DE 1895

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sancção.

Autoris" o Poder Executivo a conceder a Julio Trajano de Moura, director
da 4" secção do Museo Nacional e do Laboratol"io Anatomo-Patbologico da
Asai.tencia de _\lienados, um anno delicença, sem vencimentos.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congràsso Nacional decreta e eu sancciono
a resolução ~eguinte:

Art. 1.° E' o Poder Executivo autorisado a conceder a Julio
Trajano de Moura, director da 4& secção do Museo Nacionul e do
Laboratorio Anatomo-Pathologico da Assistencia dos Alienados
um anno de licença, sem vencimentos. '

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 31 de outubro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARRO~.

Dr. Antonio Gonçalves Fel"l'eil"a.

DECRETO N. 317 - DE 31 DE OUTUBRO DE 1895

Iniciado na Gamara dos Deputados c pelo Senado enviado á Sancção.

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao io oflicial da Bibliotbeca Nacional
OJympio Ferreiro das Neves um anno de licença com ordenado, para tratar
de suasaude, ftlra do paiz.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saucciono a
resolução seguinte:

Art. 1. ° E' o Poder Executivo autorisA do _ a conceder ao
lo omcia1 da Bibliotheca Nacional, Olympio Ferreira das Neves,
um a~no de licença com ordenado, para tra tal' de sua saude fÓl'a
do palz.

Art. 2.° São revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 31 de outubro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARRQS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao engenheiro civil José Dias Delgado
de Car,'alho Junior, lento do Externato do Gymnasio Nacional e professor
do CoIlegio Militar, um snno de licença, com o respectivo ordenado, para
tratar de sua saude onde lhe convier.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso acional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1,0 Fica o Poder Executivo autorisado a conceder ao

engenheiro civil José Uias Delgarlo de Carvalho Junior, lente do
Externato do Gymnasio Nacional e profes 01' do Collegio Militar,
um anno de licença, com o respectivo ordenado, para tratar de
sua saude onde lhe convier.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 31 de outubro de 1895,7° da. Republica.

PRUDE 'TE J, DE MORAES BA.RROS.

DI'. Antonio Gonçalves Ferreil"a.

Bernardo Vasques.

DECRETO N. 319 - DE 31 DE OUTUBRO DE 1895

Iniciado na eamara dos Deputados e por élla enviado á sancção.

A.utorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Guerra o credito de 3.000:000$
para resta'lração e melhoramento das fortalezas da Republica.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono
a resolução seguinte:

Artigo unlco. E' o Governo au torisado a abrir ao Ministerio da
Guerra, com applicação no exercicio corrente e no proximo
fu turo, o credito de tres mil contos de réis ( 3.000: 000$ ) para
restauração e melhoramento dns fortalezas da Republica; revo­
gadas as disposições em contrario,

Capital Federal, 31 de outubro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Bernardo Vasques.

DECRETO N. 320 - DE 31 DE OUTUBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Sénado enviado á Sancção.

Autorisa o Governo a abrir o credito extraordinario de 2.096: i35$872, para
oecorrer aos pagamentos das despezas realizadas e a realizar por conta da
verba - Terras Publicas e Colonisa~ão,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.° E' o Governo autorisado a abrir o credito extraordi­

nario de 2,096: 135$872 para occorr6r aos pagamentos, não só
das despezas realizadas e a realizaI' por conta da verba - Terras



- 16

Publicas e Colonisação, e que foram feitas de accordo com os
contractos celebrados, como tambem das que dizem resp~ito à

calisação dos burgos agricolas, medição e discriminação de
lerl'as.

Art. 2. o Revogam-se as disposições em con trario.
Capital Federal, 31 de oulubro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntho dos SaYltos Pil·es.

DECRETO N. 321 - DE 7 DE NOVEMBRO DE 1895

lnioiado na Camara dos Deputados e por ella enviado á ancção.

:.\.utorisa o Poder Executivo a abrir ao ~Iinisterio da Justi'1oa e Negocios lote­
"iores o credito supplemeot-tr de 76:035$ para OCCOI'er ás despezas do n. i:~

do art. 20 da lei tle orçament em viRor - Policia do Districto Federal (Bri.

gada Policial).

o Presidente da Republica dos E'tados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congl'esso Nacional decreta. e eu sancciono
reso1ução seguin te :
Art. 1.0 E'co Poder Executivo :mtorisado a abrir ao Ministe­

rio da Ju liça e Ne"ocios Interiores o credito supplementar de
76: 036 , para occorrer ás despezas do n. 13 do art, 2" da lt i
'D. 266, de 24 d dezembro de 1894 - Policia do Districto FeLleral

Brigada Policial).
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 7 de novembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS,

Dr. Antonio Gonçalves Ferl·eira.

DECRETO'" - DE 7 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Pl'esidente do Senado pro­
mulgado ex-vi do art. 38 da ConStituição Federal.

Concede a Oyrilla Rodrigues da Silva. II. pensão anoual de 2;000$000.

'Manoel Victorino Pereira, Presidente do Senado:
Faço saber aos qne a pre ente vil'em que o Congresso Nacional

,decreta e promulga a seguinte re olução :
O Coogresso Nacional resolve:
Art. 1.° E' concedida a D. Cyrilla Rodrignes da Silva, viuva

do Dr. Francisco R drignes da ill'a, lente da Faculdade de
Medicina d Bahia e cirul'''ião·mól' de brigada honorario, a pen­
são annnal de 2:000 , corre pondente á metade do ordenado que
Jlercebia como lente da referida Faculdade.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Senado Federal, 7 de novembro de 1895.

MA OEL VICTORINO PJi:RElIU.

• Não teve numero este deoreto.

LEI N, 322 - D1~ 8 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Depalados e por ella enviado á Sancção.

Dá nova organisação ao COI'PO Diplomatioo e orea diversos Consulados.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Fnço saber que o Congresso acional decreta e eu sancciono a

lei seguinte:
Art. 1.0 Formario uma ~ó classe os enviados extraordinarios

e mini tros plenipot nCÍ'll'ios com os vencimentos annuaes de
10:000 OOc1, sendo 6:000$uOO de ordenado e 4;000$000 de grati­
ficação.

§ 1.0 Aos 111lni ·tI'OS, além elos vencimentos, abonal'·se-ha para
repl'esentação ulTla quantia fixada na tll.bclla annexa.
~ 2.° A apo e!1taLlol'ia e a disponibilidade Eómente poderão

ser concedidas aos agentes L1iplomaticos e consulares depois de
10 annos de etTectivo exercicio.

Os agentes po tos em dispunibilidade só poderão servir fóra do
palZ com autoris 'ção do Governo.

§ 3.0 Os ministros pollerão ser chamados ao paiz pelo Governo
a serviço publico, sem prejuízo de sens logoares Das Legações.

§ 4.° Os ministl'oSl serão cOll.djuvndos por 1°9 e 2°9 secretarios
com os vencimentos actuaes e por addidClS sem vencimentos,
que erãQ preferidos nas nomoações dl3 2°0 secretarios.

§ 5.° Os 1°1 secI'etario, encal'regados de reger intel'inamente
Le~nções vagas perceberão. além dos seus vencimen tos, a grati­
licação annual de 8:000$000.

§6.0 uependel'Í\, sellJpre de exame de habilitação a primeira
nomeação de 2' secretario, continuando isentos desta prova os
bach"reis em direito.

§ 7. ° Os secreta rios poderão ser chamados de tres em tres
allnos, sem prej uizo de eus logares MS Legações, a servir du­
rante um perioelo que não excedera de um anno, na Secretaria
de Estado como auxiliares dos directores de secção, com os
vencimentos integraes em moeda corrente do paiz, licando equi­
parados aos demais ellJpregados qnanto à frequen~ia e disciplina.

§ 8. ° As Legações na ragla tena e Fra.nça terão um 1°
e dous 2°8 secreta rios ; as em os Estados Unidos da America
do NOI'te, R.epublica Argentina, Uruguay, Equador e Co­
lombia, Portugal, Allemanh t e Italia um primeiro e um se­
gundo ; as demais na America um primeiro e na Europa um
se~undo.

§ 9.° O Governo alugará em carla capital, onde houver Legllção,
caS,L para Chancellaria, despendendo com isso até 2: 000$000
annuaes.

Art. 2." E' crearla uma Legação nas li epublicas do Equador
e Colombia, tendo além do ministro um lo e um 2° se­
cretarios.

O Govemo fixará a s~de da Legação na cilpital de uma dessas
Republica', devendo permanecer na outra o l° secretario,
qua, além dos vencimentos, terá uma. gratitlcação de 2: 000$000
para despez;ls de I'epresentação.

Paragrapho unic . Fica supprimida a Legação no Mexico.
Art. 3.° E' o Governo autorisado a cl'ear Co Isulados sem

remuneração fixa, ciLbendo apenas aos respectivos el'ventnarios
a metade tios l"molumel1to~ que perceberem, não podendo exceder
esla remuneração de 4:000,UOO.

Aos vice·cou:mles, que não tiverem vencimentos estipulados,
será applicada e ta di posição, ficando snpprimida a distincção
estabelecida pelo art. lodo decreto n. 792, de II de abril de
1892, entre os vice-consules das residencias dos consules e os
demais.

§ 1. 0 O Consulados em B.Lltimore, Nova Ol'leans, Rosario,
Fraukfort sobre o Meno, Bremen e Vi~o serão convertidos em
Vice-Coll 'ul<lrlos, a bonando-se aos vice·con la-les uma gratificação
annu>ll de 2:000."000 a 4:00u$OOO.

§ 2.° São creados Consuladus em CarditT, Stockolmo, George­
town, Ve,'a·CI'UZ e Posadas, e Vice-Consulados em S. Thomé e
Libl'es, com a remunel'ação de 2:000 000 a 4:000$000 anlluaes
para carla um dos vice-ronsules.

Art. 4.° E' approvado o decreto n. 1951, de 26 de janeiro de
1895, com a el<Uilltes moditlcuções:

1.° os ca os de demis_ão a pedido, o funccionario terá direito
á repalriar"ão com sua familia.

r
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20:000$000
15:000$000

"2.0 Para despezas de estabelecimento terão:
a) no caso de primeira nomeação, os agentes diplomaticos

.metarle e os agentes consu lares, inclusi ve os chancelleres, um
terço dos veneimentos totaes de um auno j

b) os 2°1 secretarios promovidos a lo' para outras Legações, me­
'lade dos vencimentos de um anno lIo cargo que forem exercer;

c) no caso de remoção por con veniencia do serviço ou de vol ta
-:1 etrectividade, os agentes diplomaticos e consulares um tel'ço
dos vencimentos totaes do um anno.

Paragrapho unico. A importancia abonada para despezas de
estabelecimênto será P·lgJ. em ouro, compl'ehen.lendo-se pal'a,
este efi'eito no calculo dos vencimentos dos ministros a quantia
dada para representa~~o.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contl'ario.
Capital Federal, 8 de novembro de 1895,7" da Republica.

PRUDE:fTE j. DE MORAES BARROS.

Cal'los Augusto de Ca1'lJalho.

"I'abella das gratifiJações annuaes aos ministros pIenipoten­
ciarios para despezas de representação

LEGAÇÕES

'Estados Unidos da America do Norte, Chile, Repu-
blica Argentina" Uruguay, Inglaterra, França,
ltalia, POl'tugal e AlJemanha ........•......•

Hespanba, AUSIl'ia-Hungri L e SiLnta Sé .
Equador e Colombia, Veõezuela, Pel'ú, Bolivia,

Paraguay, Russia, Belgica e Suissa........... 10:000$000
Capital Federal, 8 de novembl'o de 1895.- Cctl'los Augttsto de

CaJ'lJalho.

DECRETO N. 324 (') - DE 9 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Presidente do Senado pro­
mulgado ex-vi do art. 38 da Constituição Federal.

Concede a D. Francisca Amalia Bitteacourt Cardoso a pensão aunua! de 1:~OO$OOO

Manoel Victorino Pereira, Presidente do Senado:
Faço saber aos que a presente virem que O Congresso Nacional

decreta e plomulga a seguinte resolução:

O Congresõo Nacional resol ve:
Art. 1.0 E' conc dido f1, D. Fl'ancisca Amalia Bittencourt

Cardoso, viuva do desembargador José Cal'doso Guimarães, a
pensão annuaJ de um conto e duzentos mil réis, por sua
vida.

Art. 2° Revogam-se as di'posições em contrario.

Senado Federal, U de novembro de 1895.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

(") Com o n. 323 não houve acto.

B. 3

DECRETO ~-DE n DE XOVEMIlRO DE 1895

Iniciado na Camlll'a dos Deputados e pelo Pl'eüdente do Senado Iro­
muIgado eX-"i do art. 38 da Constiluição Federal.

Concede a D. ?lfal'ia Lius YcHos) da Sill'eiL'n a II Dsio de 100; mensue .

Manoel Victorino Pereiea, PresiJente do Senado:
Faço saber aos que <lo presente virem, que o Congresso Nacional

decreta e promul,!{a a seguinte re olução :
O Congresso Nacional resol ve :

Art. 1.° E' concerlida a D. Maria Lins Velloso da Silveira,
filha leg-itirna e uniC'1 do capitão de artilh'lria, já fltllecido,
Peuro Ivo Vello~o da Silveirn, a pensão de 100 mensae

Art. 2.° Revogam-se ns di posições em contrario.
Senad Federal, O de novembro de 1895.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

DECRETO 'ii-DE 9 DE NOVEIIIBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Depulados e pelo Presidente do Senado 1'1'0­

mulgac10 ex-vi do art. 38 da Constituição Federal.

Autol'isa o Podel' r:xe~util'o a conceder ao cabo de esqu"tlra ..eforl1lado Amaro
da Costa Soares a pensno de 1'3 diarios: sem pr<>juizo do respectil'o 01.10.

Manoel Victorino Pereira, Presidente do Senaúo:
Faço saber aos flue a presente virem, que o Congresso Nacional

decreta e promulga a seguinte resolução:
O Con "'resso Nacional resol ve :
Art. 1.° O Poder Execu ti vo fica autorisado a conceder ao cabo

de e 'qua Ira reformado Amaro da Costa ~oares uma pensão de
1$ diarios, sem prejUlzo do respectivo soldo.

Art. 2,° Revogam-se as disposições em contrario.
Senado Federal, 9 de novembro de 1895.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

DECRETO N. 325-DE U DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado Da Cl:lmara dos Deputados e pelo Presidente do Senado pro­
mulgado na conformidade do a!'t. 38 da CODslitui.,ão.

Autorisa o Poder Executil'o a conceder a Emilio JOS) Moreira Junio)', :l"r..­
ceiro escl'iptul'al'io d~ Alfandega d. ~fanitos, um anno de Iicen.a "em
vencimentos.

Manoel Victorino Pereil'n, Presidente do Senado:

F'lço saber 'toS que a pre,ente virem que o Congresso acional
decreta e promulga a seguinte resolução:

Artigo unico. E' o Poder Ex:ecutivo autol'isado a conceder a
Emilio José !"Ioreil'a Junior 3° escripturario da Alfandel{a de
M<tnáos, um anuo de licença sem vencimentos; revogadas as
disposições em contrario.

Senado Federal, 9 de novom1.Jro de 1895.

MA.NOEL VWTORINO PERBmA,

<AAFI:P~

• Não lil-cr~m numero esles decretos.



DECRETO N. 326 - DE II DE NOVEMBRO DE 1895

18

DECRETO N. 329 - DE 12 DE NOVEMBRO DE 1895

Inioiado !li' Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sancção. Iniciado na Camara. dos Deputadl)s e pelo nado enviado á Sancção.

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao escrfpturario da Estrada de Ferro
Paulo 'l.tr"nso, Luiz Fernandes do Araujo Besouro Fllbo, um anno de liceuça
com orden~do.

O Presiúcnte da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Fuço abor qne o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a

re olueão seguinte:
Art. 1.° E' antori ado o Poder Executivo a conceder ao escri­

ptul'ario Ult Estradn. de Ferro Paulo AfIonso, Luiz Fernandes de
Araujo B 'SOlll'O Filho, um anno de licença, com ol'denado, para
trat.lr do suu. s ude ond lhe convier.

Art. 2.° H.evogt\m-se as di 'po ições em contrario.
Capital Federal, II de novembro de 1895, 7° da Republica.

PIl-UDIDNTE J. DE MOMES BARROS.

Antonio Otynt/to dos Santos Pires.

DECRETO N. 327 - DE II DE NOVEMBRO DE 1895

Autorisa o Poder Executivo a abrir no corrente exercicio ao Ministerio das
Relações Exteriores o credito supplementar de 19:500$ á verba n. 1 dO'
art. 30 da lei n. 266 ue 24 de dezembro de 1894.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resoIução seguinte :
Artigo unico. E' o Poder Executivo autorisado a abrir no

corrente exercicio ao Ministerio das Relações Exteriores o cra­
ditosupplementarde 19:500:;; a verba n. 1 do art. 3° da lei
n. 266 de 24 de dezembro de 1894; revogada.s as disposições em
contrario.

Capital Federal,)2 de novembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Carlos Augusto de Carvalho,

DECRETO N. 330 - DE 14 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Camal'a dos Deputados e pelo Senado enviado a Sane ão. Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sancção.

Autorisa o Poder Executivo a conceder li. Alcides Catão da Rocha Medrado,
bibliothccrtrio dn Escola de Minas de OUI'O l'ret , um anno de licença, com
o respectivo ordenndo, para tratar de sua saude onde lbe convier.

O Pra if1ente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço ah r que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resol ução seguinte:
Art. 1.° Fica autorisado o Poder Executivo a conreder a

AlciLles Clltão da Rocha Medl'ado, bibliothecario da Edcola de
Mina de Our Preto, um auno de licellC)fl., com o respectivo
ordenuuo, par L t.ratar de sua saude onde lhe convier.

Art. 2.° H.evogam-se a dispo.:,ições em contrario.
Capital Federal, 11 de novembro de 1895, 70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARRO'.

Dr'. AntOl~io Gonçalves Ferreira.

DECRETO N. 328 - DE 12 DE NOVIDMBRO DE 1895

Autorisa o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da Marinha o crodito extra­
ordinario de 257: 152;3518 para diversas despezas relativas á reorganisação do
Hospital de Marinba.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Artigo unico. E' o G verno autorisado a abrir ao Ministerio

da Marinha o credito extra.ordinal'io de 257:152$518 para des­
pender em concertos e acquisiçães de roupas, mobilia e o mais
que julgar necessario á reol'ganisação do respectivo hospital,
revogando-se as dispo ições em contr'ario.

Capital Federal, 14 de novembro de 1895,7° da Republica.

PRUDENTE 1. DE MORAES BARROS.

Elisiario José Barbosa.

DECRETO N. 331 - DE 14 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sancção. Iniciado na Camara:dos Deputados e pelo Senado enviado a Sancção.

Autorisa o Poder Executivo a conceder a Antonio Leonardo de Menezes Autorisa o Poder Executivo a conceder ao Dr. Ladisláo José de Carvalho
Amoriro, l° escriptul'ario do Thesouro Federal, um nuuo ':0 licença com o Araujo, medico da Hospedaria de Immigrantes em Pinbeiro, um anno de

respectivo ordenado. licença com o respectivo ordenado.

O Pr idente da Republica do Estados Unidos do Brazil :
FllÇO ilheI' que o Congres o r acional decreta. e eu sancciono

fi, 1'e olução se~uinte :
Art. 1.0 W nutol'lsudo o Podei' Executivo a concerler a Anto­

nio L onarf1o de Menezes Amol'ill!, lOas riptlll'<\rio tio Thesouro
Fede' 0.1, um :tnno de licenç:L com o re pecti vo ol'denado, pal'a
trat·\[, de na ande onde lhe onviel'.

Art. 2.° t evogam-se as di posições em contrario.
Capital Federal, 12 de novemUl'O de 1895, 7° da Republica..

PRUDE TE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rod,.igl~es Alves.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. I. o Fica o Poder Executivo autorisado a conceder ao

Dr. Ladi Ião Jo é de Carvalho Araujo, medico da Hospedal'ia de
Immigrantes em PIDheil'o, um anno de licença, com o respe­
ctivo ordenado, para tratar de sua saude onde lhe convier.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Qa.pital Federal, 14 de novembro de Hs95, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntlzo dos Santos Pires_
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DECRETO N. 332 - DE 14 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviádo á Sancção.

Autorisa o Poder Executivo a transferir do quadro do Exercito, e incluir
como etrectivo em um dos corpos mililares subordinados ao Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores. o major auxiliar tecbnico do mesmo Ministe­
rio, Benevenuto de Souza Magalbães.

e tres mil setecentos e sessenta réis (9:873 760) destinado ao
resgate dos compromissos inherentes a commi;;;são examinadora
da escripturação da ociedade Anonyma do Gaz de Rio de Ja­
neiro, ao proprio nacional «Fazenda do Ariró» e ao L boratorio
de Biologia,.ia supprimido pelo decreto n. 193 A, de 31 de
dezembro de 1894 j levogadas as disposições em cuutrario.

Capital Federal, 25 de novembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

'a resolução seguinte:
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorisado a trnnsferir do

quadro do Exercito, e incluir como e:tl'ectivo em um dos corpos
militares subordinados ao Ministerio da Justiça e Negocios Inte­
riores, no posto que já exerce em commissão, o major auxiliar
technico do mesmo Ministerio e alferes do Exercito, Benevenuto
-de Souza Mag-alhães, ficando fixado o referido cargo no quadro
do corpo em que for incluido.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 14 de novembro de 1895, 70 da Republica.

Antonio Otyntho dos Santos Pi,·es.

DECRETO N. 335 - DE 2.'5 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sancção.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Fen'eira

Antorisa o Governo a abrir ao Minislerio da :\farinba o credito supplementar
de 7.616:993$250 ao art. 4" dalei n. 236 de 24 de dezembro de 1894.
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260:000'000
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200:000 000
50 :000, '000

340:000$000

Bernardo Vasqtles.

DECRETO N. 333 - DE 25 DE NOVEMBRO DE 1895

DEC RETO N. 334 - DE 25 DE NOVEMBRO DE 1895

o Presiden te da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a
resolução seguinte:

Att. 1.° E' o Governo autorisado a abrir ao Ministerio da
Marinha o credito supplementar de 7.616:993$250, ao art. 4° da
lei n. 266 de 24 de dezembro de 1894, distribuido pelas seguintes

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sallcção. rubricas:
N. 1. Secretaria de Estado ..............•.••

Autorisa o Poder Executivo a abrir o credito supple:nentnr de 819:000$ t, N. 3. Quartel General ... , ..• , ...•.•.....•..
Terba n. 4 do art. 60 da lei n. 2iJ6 de 24 de dezembro de 189.. 5. Coubldoria ...•....•.•..•..•••••••...•

N. 6. Commissariado Geral. ..• , ...••.•..•• ,
N. 7. Auditoria .
N. 9. Corpo de iof",ntaria de Marinha .•..•••
N. 10. Corpo de Marinheiros Navaes .......••
N. 11. Com pan l1ia de in validos .
N. 12. Arsenaes ...........••..••..•..••.•••
N. 13. Capitanias de portos .
N. 14. BaJisamelltode portos ...........•.•.
N. 15. Força navaL ............•..........•
N. 17. Carta. maritima ..
N. 18. Escola naval. ..
N. 19. Reformados ..................•...•...

PRUDENTE J: DE MORAES BARROS. N. 20. Obr:ls ..
Antonio Olyntho dos Santos Pi"es. N. 23. Munições de bocca..................•

N. 24. Munições Navaes ..
N. 25. Mo.terial de construcção naval ......•.
N. 26. Combustivel. .................•.....•
N. 27. Fretes, etc .
N. 28. Eventuaes ...•........................

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 25 de novembro de 1895, 7° da Republica.Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á Sancção

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a seguinte resolução:
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorisado a abrir o credito

supplementar de 819:000$ a verba n. 4 do art. 6° da lei n. 266
de 24 de dezem bro de 1894.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 25 de novembro de 1895,7" da Republica.

Autorisa o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas, no actual exercicio, o cretlito e"traordinario do 9:873$760
para o resgate dos compromissos da commissão examinadora da Sociedade
Anonrma do Gal. do Rio de Janeiro, â c Fazenda do Ariró. e Laboratorio
de Biologia.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Elisia1'io JOSe Ba1·bosa.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
F'aço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Artigo unico. E' o Poder Executivo autorisado a abrir ao Mi­

~j~terioda InJustria, Viação e Obras Publicas, no actual exel'­
CICIO, o credito extraordinario de nove contos oitocentos setenta
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DECRETO N, 339 - DE 28 DE ~OYEMBRO DE 1895.

],lICI0.(10 l~(l. Cam ara dos Deputados e pelo Presidente do enado pro- Iniciado na Camara do Deputados e po,' ella endado li. sancção.

mulgado, cx-â do arl. 3 da Constituição Fe leral.

Heverte em favor de D, Flal'inda Monna Barroto Fet'roira a pensão concedida
II. D, Balbina C Ll'ne:ro da Fontoura ~renna Barreto.

M. noel Victorin Pet'eirn., Presidente do Senado:
Faço saber aos que a presente virem que o Congresso Na­

cIOnal decreta e promulga a seguio te re.olução:
Congl'esso Nacional resolve:

Art, I." Fica revel'tida em f.lvor de D, Florinda Menna
Barre lo Ferreir a pen ão concedida por decI'eto de 19 tle agosto
do 1857 ;l D. Balbinl1 Carneiro da rontour. lenna Barroto.

Art. 2. 0 Revogam-se as di po ições em contrario.
Senaoo Federal, 20 de novembro de 1895.

~'IANOEL V(i)'l'ORIKO PEREIRA.

DECRETO N. 3J7 - DE 28 DE ,'OYEMBRO DE 1895

!nlci,.do na Camara dos Deplltados e pelo Senado enviado á Sancção.

ÁlltoriSll o Governo II nb"ir llO ~linisteJ'io da Justi a e ~egocios Iolel'iores o
credito especial ele 7 :000$, para pagamento das despezas, até ao fim do
:\ .tual exercicio, com o pessoal e material da CoIonia Co rreccional dos Dous
Rios •.

O P1'esidente da Republica dos Estados Unidos do Bl'azil:
Faç'O s bel' que o Congl'esso Nacional decreta e eu sancciono

n. resolução seguinte:
Arligo unico. E' o Governo autorisauo a abrir ao Ministerio

da Justiça e Negocios Intel'Íores o C1'edito especial de 76:000$,
para pagamento das despezas, até ao fim do actual exercicio,
com o pessoal e material da Colunia Correccional dos 4 Dous
Rios lI); revogadas as disposições em coo trario.

Capital Federal, 28 de novembro de 1895, 70 da Republica.

PaUDE TE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Fen'ei,'a,

DECRETO ,338 - DE 28 DE NOYE~lBRO DE 1895

IllIl'i:.,I,) no enado e pela Camara. dos Deputado. enviado para ser

publicado.

PUbt:NI (l !'es lUQilo do Congl'e so Kncional IH'oroganuo a actual se süo le­
gislativa aI' no dia 20 de dezemb,'o proximo futuro,

Pt'csitlenle da Republica dos Estad03 Unidos do Brazil:
Faço saber que o ConD'res o acional, em conformidade do

dispo lo no § lodo a.1't. 17 da COllstituição Federal, resol ve
pr rogar a sua actllal ses ão legislativa até ao dht 20 de dezem­
hpo do c 1'l'en te anno.

apilal Fed paI, 28 de novembro de 189:i, i o da. Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antol'lio Gonçalves Fel'reú·a.

.... utorisa o Poder Executi,·o a permittir 5. Companhia Brasi! G"cal Soulh~l'l~

Raitway, a construcção da ponte sobre o rio 9uartlhim, no Rio Grande do
Sul, para ligar a Estrada de Ferro Quarahim a Itaqui " ferro-via Oriental
do Salto a ~anta Rosa.

O Presidente da Republica d03 Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sancciono

a resolução seguinte:
Al't. I, o E' o Poder Executivo autorisado a permiltir á

Companhia B,'asil Great Sou!hen'l Railway a con trucção da
ponte sobl'e o rio Qual'abim, no Rio Grande cio Sul, atiro de­
ligar a Estrada de Ferro de Quarahiro a ltaclui it fel'ro-via
Oriental do Salto aS Lnta ROSa, estatuiodo no respectivo contracto­
as condições necessarias a garantir os intere ses aduaneit'os da
Republica,

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contl'ario,
Capital Ferleral, 28 de novembro de 1895,7° da Republica,

PRUDENTE J, DE MORAES BARROS.

Antonio Olynt7w dos Santos Pi,·es.

DE'::;RETO N. 340 -DE 29 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Presidente do Senado

promulgado ex-vi do arL 38 da ConstHuição Federal.

Garante a D, Laura Augusta de Moraes a pensão assegurada pelo art. 31 do
regulamento approvado por decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890.

Manoel Victorino Pereira, Presidente do Senado:
Faço saber aos que a presente virem, que o Congl'esso Na­

cional decreta e promulga a seguinte resolução:
O Congr~sso Nacional resolve:
Artigo unico, E' garantida a pensão assegurada pelo art. 31

do regulamento aplJrovado por decreto n. 942 A, de 31 de
outubro de 1890, a D. Laura Augusta de Moraes, viuva do the·
soureit'o da E 'tl'ada de [?erro de Paulo Atl'onso, Luiz José de
Mornes, fallecido no desastre oecorrido a 20 de janeiro ue 1891 I

indepen lente da obrigação estabelecida 1Je1o § l° do art. 14 do
mesmo regulamento; revogadas as dbposições em contrario.

Senado Federal, 29'de novembro de 1895.

MANOEL VrCTORINO PEREIRA.

DECRETO N. 341 - DE 29 DE NOVEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara do' Deputados e pelo Presidente do Senado pro­

mulgado ex·vi do art, 38 da ConsLituição Federal.

Garante a D. t' oza anches de Souza Cn.l'neil'o, D, nnoa de Aguiar Prado
e D. Tuereza Angelica de Souza a pensão assegu!'adn. pelo art. 31 do regula­
mento apP,'ovado p~r decreto n. 9~2 A, de 31 de outubro de 1390,

Manoel Victorino Pereira, Presiden te do Senado :
Faço saber aos que :.lo presente virem, que o Cong-resso r a­

cional decreta e pl'omulga a seguinte resolução:
O Congrosso Nacional resolve;
Artigo unico. E' garantida a pensão assegurada pelo art. 31

do regulamento approvado por decreto n. 942 A, de 31 de-
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outubro de 1890, a D. Rosa Sanches de Souza Carneiro, D. Anna DECRETO . 344 - DE 5 DE DEZEJlIBI o DE 1895
àe Aguiar Prado e D. Therezít Ange lica de-Souza, iudependen te
da obrigação estabelecida pelo § lodo art. 14 do mesmo regula·
mento ; revogam-se as disposições em contrario. Iniciado na Camara dos Dep ,lados e pelo Senado enviado :i. sancçào.

Senado Federal, 29 de novembro de 1895.
Approva o regulamento annexo ao docreto elo Poder Executivo n, 2043, de

MA.NOEL VICTORINO PEREIR A. i5 de julho do COl'rente anno, no. parte que elevou ,'encimentos e creou no"os
empregos n'l Estra.da de Fel'l'O de Porto Alegre a ruguayana e autorisn 3
rofol'mar os regulamentos das demais "ias felTeas da União.

Iniciada no Senado e pOl' elIe enviada á sancção.

PRtlDENTI.!: J. DE MORA ES BARROS.

Antonio Oly'~tho dos Santos Pi1·es ..

DECRETO N. 345 - DE 5 DE DEZEMBRO DE l895

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o ConD'resso Nacional decreta e eu sanc'liono
a resolução seguinte:

Art. 1.0 Fica approvado o regulamento que baixou cúm o de­
creto do Poder J!;xe-:ulivo n. 2043, de 15 de ,julho do orrente
anno, na parte que elevou vencimentos e creou novos empregos
na Estrada de Farro de Porto Ale~l'e a Uruguayana.

Paragrapho unico. O Podei' Executivo é autorisado a reformar
sob as mesmas bases do decreto n. 20'13, de 15 de julbo do corrente
anno, os regulamentos das demais vias-feneas de propriedade.
da União.

Art. 2. o Revogam-se as dispo ições em coo trario.

Capital Federal, 5 de dezembro de 1895, 7· tia Republica.

Reduz a Ires mezes o prazo estabelecido n,) paragl'ftpho unico do ar\. 30 da
lei n. 35 de 25 de j,melro de 189.2, para dur' ção das incompatibilidades de·
finidas no referido artigo; e l'evogn a lei n. 28 de 8 do mesmo mez e anno,

LEl N. 342 - DE 2 DE DEZE)lBRO DE 1895

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nucional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Arl. 1. 0 FIca reduzido a tres mezes o prazo estabelecido no pu­

ragrapho uIlicodoal't. 30 da lei n. 35de26 dejuneirode 1892,
para duração das iucompatibílidades definidas no referido artigo.

Art. 2. 0 Fica revogatia a lei n. 28 de 8 dejaneiro de 1892.
Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 2 de dez~mbrode 1895, 70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado ii suncção~

Autoriso. o Poder Elxecutivo a revede r á ia classe do Exercito o tenente
reformado de cnvaJ!aria Carlos Angusto de Cagar,

DECRETO N. 343 - DE 2 DE DEZE~IBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputado3 e pelo enado enyiado á sancção,

Appl'ova o decreto do PodeI' Executivo n, 2125 de 10 de outubro de 1895,
abrindo o credito extrnordinario de 53: 3:14$190 para pagamento das despezas
realizadas com o funeral do marechal Floriano l' ixoto,

o Pl'esidente da Republica dos Estados Unidos do Brazíl:
Faço saber que o Congresso Nacion'1l decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. I.o Fica o Poder Executiyo uutOl'isado a reverter á

la. classe do Exercito o tenente reformado da a.rma de cavallaria
Carlos Augusto de Cogoy.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 5 de dezembro de 1895,7· da RepuLlica.

O Presidente da RepulJlica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Artigo unlco. E' upprovado o decreto do Poder Executivo

n. 2126 de 10 de outubl'o de 1895, abrindo ao Ministerio da Jus­
tiça e Negocias Intel'iores o credito extraordinario de cincoenta e
tres contos tresento sessenta e quatro mil cento e noventa
réis (53:364 190) para pagamento das despezus realizadas com o
funeral do marechal Floriano Peixoto; revogadas as disposições
em contrario.

Capital Federal, 2 de dezembro de 1895,7' d\ Republica.

PRUDE...~TE J. DE MORAES BARROS.

Bet'na,-do Vasques,

DECRETO N. 3-16 - DE 7 DE DEZE~fBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado a. sancção.

PRUDE "TE J. DE MORAES BARROS.
Concede n D. H,osn ela Cunha o , ilva, viuva do tenente do Exercito Alfred()

Silva, n pensão annu,i de i: 200$000 ,

Dr. Antol~io Gonçalves Fen'eira.
O Presidente da Republica dos Estados Uniuos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.0 E' concedida a D. Rosa da Cunba e Silva, viuva do

tenente do Exercito Alfredo Síl va, morto em defesa da Republica
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na tomada da ilha de Mocanguê, no dia 21 de dezembro de 1893,
a pen ão annual de um conto e duzentos mil réis (I :200$000).

Art. 2/ Revogam-se as di posições em contr,lrio.
Ctlpital Federal, 7 de dezembro de 1895, 7° da Repuhlica.

PRUDENTE J. DE MORAEs BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

LEI N. 347 - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1895

Iniciada na Camara dos Deputado e pelo Senado enviada para a forw
malidade da promulgação, e>:-vi do art. 31 § 30 da ConstiLuição
Federal.

Regula o procosso do apuração na oleição para os cargos de Presidente e
Vice-Presidento da Republica.

o Presidente da Republica dos E tados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo

e. lei seguinte : ..
Art. 1.0 Para a eleição d ) Pl'esidente e do Vica-Pre idente da

RepnIJlica, feita a divi ão do municipio em ecçõe eleitoraes,
no termos d s arts. 38 e seg-uinte d,l lei n. 35 de 26 de janeiro
de 1892, o presidente do Governo Municipal communicarà, nos
Eslados, ao respectivo presit1ente ou goveruador, e, no Districto
Federal, ao Ministro do lnteriol" o numero de secções em que
tiver sido dividido o municipio e o Di tricto Federal, e o numero
de eleitores de cada secção.

§ 1.0 O pre iltente ou governador do E tado e o Miuistro do
Interior, em vi ta dessas communicllções(que requisitarão quando
faltarem), organisarão um quadro contendo todos o~ ruunicipios
do E tauo e todos os di trictos d Districto Federal, e bem assim,
gu rdada a ordem numerica, o numero de secções de cada mu­
Dicipio e districto e o numero <1e eleitores de cada secção.

§ 2.° De se quauro remetlerão um, cópia autbentica ao pre­
sidente da Junta apuradora do E tado ou do Districto Fedel'aJ, e
outra ao Vice-Pre idente do Seuado.

Art. 2.0 Feita a eleição, a me a. eleitoral fara extrallir ires
oópia da acta respectiva, inclusive a acta da formação da mesa,
e da as iguaturas dos eleitol'es uo livro ele presença, as quaes,
depois de a signadas pelos mesario , e concert~ldas pelo tabellião
ou qualquer serventuario d justi a ou escri vão ad hoc, serão
enviadas, registradas pelo Correi ,e no prazo maximo de tres di :
uma, ao Vice-Presidente do S nado; uma, ao presidente da Junta
apuJ'adora, e uma ao juiz seccional do E tndo, ou ao Supremo
Tribunal Federal na eleição que tiver logar no Di tricto Ferleral.

Al't. 3.° Trinta dias depoi de nnda a eleição, reunidos na
sala das es ões do Governo Municipal, nas capitaes do Estados,
e no Di'tricto L~ederal, o presidente do me mo Governo, os cinco
membros mais votados e os cinco immediatos ao menos votado,
procerler-s -11a a apuração dos votos da eleiçllo, ob 'ervanrlo-se
as (li"posições dos §§ l° a 8", inclusive, uo art. 44 da referid<1
lei n. 35 d I 92.

§ 1.° i faltarem authenticas de uma ou mais secções elei­
toraes o não forem apresentados o boletins a que se refere o
§ 16 do a1't. 43 da referi lia lei, a Juuta apur:\dora os relluisitarà
do juiz eccional do E taelo, ou do upremo Tribuual Feder'fl,l.

§ 2.° O pr curador da Republica no Districto Federal e o
procurador eccional no E tado a istirão como t1scaes a todo o
trabalbo de apuração, rarâo em seguida um d seuvolvido re­
lataria, que remeLt rão, sob registro do Correio, ao Vice-Pre i­
den te do enado.

§ 3.0 Da acla da apUl'ação erão extrnhid IS duas cópias, as
quaes, depoi de a igno.das p la Junta apmadora e pelo pro­
ourador da Republica ou procurador s ccional, erào remettida .
DO prazo maximo de tres dia, reg-i traria pelo Correio, uma
ao Mini tI' do Interior e outra ao ice-Pre ir1ento do . enado.

A acta da apul'açiio remettida ao Vice-P"e it1ente do Senado
sera acompanbada de todas a authenticas apuradas.

Art. 4.° O proce"so de apuração no Congresso Nacional será
regulado pelo respectivo regimento.

§ 1.0 Si faltarem autllenticas, cujo numero de votos possa
determina.r a eleição de um dos candidatos ou a alteração da
classificação de3tes, o Congres'o as requi itara, suspendendo os
trabf\lhos de apuração até que seja satisfeita a sua requisição.

§ 2.° Caso não receba essas authenticas, não obstante todas as
diligencias empregarias, dara por concluida a apuração com os
elementos de que dispuzer.

Art. 5.° E' inelegivel para os cargos de Presidente ou Vice­
Pre idente da Republica o Vice-Pre idente que succeder ao
Presillente, verificada a falta de te (ar1. 43 da Coustituição).

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 7 ue dezembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DECRETO N. 348 - DE 9 DE DEZEUBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

Autorisa o Governo a cDnceder licença por um annD, com ordenado, para. tra­
tar de sua saude, onde lhe convier, ao fiscal das Docas de Santos, UIrico
de Souza J\Iursa.

O Pre idente da Republica dos Estados Unidos do Bl'azil :
Faço salier que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a

resolução seguinte: '
AI't. 1. ° E' o Governo antoriSc'\do a conceder licença por um

anno, com ordenado, para tratar de sua .aude onde lhe convier,
ao fiscal das Docas de antas,. Ul1'ico de Souza Mursa.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 9 de dezembro de 1895, 70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntho dos Santos Pires.

DECRETO N. 349 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dali Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

Aul.orisa o Poder Executivo a concedor ao io escripturario da Alfandeg:l do Rio
de Janeiro Joaquim Augusto Freire um anno de licença, sem vencimentos,
para tratar de sua saude onde lhe convier.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congl'es o Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.° Fica o PalieI' Executivo autorisado a conceder a Joa­

quim Aug-u to Freire, l° escl'Ípturario. da Alfandega do Rio de
Janeiro um anno de licença, sem vencimentos, para tratar de
sua saude onde lhe convier.

Art. 2.° Revogam-se as tlisposições em contrario.
Capital Federal, 9 de dezembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rodrigues Alves.

r
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Autorisa o Poder Executivo a conceder UIU anno de licença, com o respectivo
ordenado, ao conferente da Alfandega da Bahia, Candido Guedes Chagas,
para tratar de S.'la saude onde lhe convier.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Artigo unico. E' o Poder Executivo autorisado a conceder a

Candido Guedes Cbagas, conferente da Alfanuega da Sahia, um
anno de licença, com o respectivo ordenado, para tratar de sua
saude onde lhe convier.

Capital Federal, 16 de dezembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Fl'ancisco de Paula Rodrigues Alves.

DECRETO N. 353 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado li. sancção.

§ 1.0 Dentro dessa verba o Governo levará em conta o debito
que, por qualquel' titulo, seja reconhecido áquelIa instituição.

§ 2.° O Governo fara pelo Ministerio da Fazenda as operações
de credito ne ,essarias para a execu\,ão desta lei. •

Art. 2.° Revogam-se as disp0::.ições em centrario.
Capit· I Federal, 12 de dezembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rodrigues Alves.

Iniciado na Cam ara dos Deputados e por elIa en viado á sancção.

LEI N. 350 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1895

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

Autorisa o Poder ExecutiTo a contractar, por cinco annos, com oompanhia
ou particubr, o serviço de duas \'iagens mensaes dos portos de S. Francisco
e Amarante, no rio Parnahyba., ao da Tutoya, no Maranhão, com escalas.

DECRETO N. 351 - DE II DE DEZEMBRO DE 1 95

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a lei seguin te :
Art. I. ° E' o Governo au torisado a graduar no primeiro posto,

com direito ao soldo e á etapa correspondentes, as praças e ex­
praças do Exercito que, em etrectivo serviço de guerra, foram
neUe commissionadas até 3 de novembro de 1894. .

Art. 2.° A antiguidade dos alferes promovidos a 3 de no embro
de 1894 será con tada da dat.:'1. em que foram commissionados, e
assim se entend rá. tambem em relação aos que Corem graduados
por eJTeito desta lei.

Art. 3.° E' o Governo igualmente autorisado a abrir os creditas
necessarios para a execução da presente lei, no actual e futuro
exercicio.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 9 de dezembro de 1895, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Bernardo Vasques.

Autorisa o Governo a graduar no primeiro posto do Exercito todas as praças
commissionadas nesse posto até 3 de novembro de 189i.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1. ° E' o Podel' Executivo autorisado a contractar, por

cinco annos, com a companhia ou p' rticula.r, que melhores van­
tagens oJTerecer, o serviço de duas viagens mensaes dos portos
de S. Francisco e Amarante, no rio Parnahyha, ao da Tutoya, no
Estado do Maranhão, até á. quantia de 2:000$ por viagem, com
escalas pelos seguintes portos: Theresina, Flóres, Uniã.o, Curra­
linbo, Boqueirao, Mal'l'ecas, Repartição, Santa Quiteria, Porto
Alegre, Parnahyba e Arayoses.

Art. 2. ° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, II de dezembro de 1895, 7° d'a Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio OZyntho elos Santos Pires.

·LEI N. 352-DE 12 DE DEZEMBRO DE 1895

Iniciada na Camara dos Deputados e por elIa enviada á sancção.

Autorisa o Poder Executivo a auxiliar, por emprestimo, a Municipalidade do
Districto Federal com a quanlia de 3.700:000$000.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a. lei seguinte:
Ar~. 1.0 E' o Poder Executivo autorisado a auxiliar, por em_O

~restlmo, a Municipalidade do Districto Federal com a quan­
tIa de tres mil e setecentos contos de réis (3.700:000$000).

DECRETO N. 354 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.

Reorganisa a corporação dos corretores de fundos publicas do Districto
Federal e providencia sobre a.s operações por eUes realizadas na Bolsa.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BraziI:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e en sancciono

a resolução seguinte :
Art. 1.° O cargo de corretor de fundos consti tue omcio

publico, e ao Governo, na Capital Federal, compete creal-o ou
supprimil-o, como entender conveniente.

Art. 2.° Os corretores de fundos publicos, na Capital Federal,
serão nomeados pelo Presidente da Republica, por decreto expe­
dido pelo Ministro da Fazenda.

Art.3.0 Sámente por intermedio dos corretores de] fundos
publicos se poderão realizar:

a) a compra e venda e a transferencia de quaesquer fundos
pnblicas, nacionaes ou estrangeiros;

b) a negociação de letras de cambio e de emprestimos por
meio de obrigações; .

c) a de titulos suscepti veis de cotação na Bolsa, de accordo com
o boletim da Camara Syndical ;

d) a compra e venda de metaes preciosos amoedados e em
barra.

§ I .° Serão TIuHas, de pleno direito, as negociações dos ti tulos
de qne trata e te artigo, quando realizadas por intermediarios
e tranhos á corporação dos corretores.

§ 2. ° A disposição do § I° deste artigo não comprehende as
negociações realizadas f6ra da Bolsa e directamente entre o
comprador e o Tendedor, as quaes todavia deverão ser commu­
nicadas á Cama.ra SyndicaI.
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Ad. 4. ° Os c rretores de fundos teem inteira responsabilidade
'pela execução das nl'gociações em que interfer'irem.

I.° A'l~i te-lhes o direito, antes de acceitarem a incumbencia
das n&go iaçõe~, de exigir ,lOS committentes as garantias que
reputaram precisas para a eifectividade das operações, dando de
seu lad as que forem exigirlas pelos seus committ ntes.

2." No caso de omissão não justificada por parte do corretor
em reali;t,ul' a operação de que se houver encarregado, aCamara
Syndical, medlan t representação do interes-ado, executará
a ol'dem ucceita e não cumprida, paI' meio da fiança do
corretor.

3.° O corretor que fi r omiRso e provar-se que auferiu proveito
da om is,ão, re ponderá pelos lucros cessantes e damnos emer­
gentes 'lue provierem ('O seu acto e incorrerá em suspensão por
temp de tI' s mezes.

Al't, 5.° Os 1'0l'Tetor s de fundos poderão ter como auxiliares
pl'epo~to!l approvados pela Camara Syndical.

I.° THe prepostos deverão reunir os requisitos para corretores
de fundos,

2." Os prep tos dos c rretar s de fundos são considerado,
mandatarias legaes dos mesmos para os efi'eitos de pl'aticarem os
actos attinentes ao officio e da substituição na funcções do
mesmo.

Al't. 6.° Os corrotores de fundos publicas da Capital Federal
elegerão annualmente ele entr'e si uma Camara Synelical, cam­
po ta de um syndico, como presidente, e de tres adjunto.

Ad. 7.° A' Camara Syndical compete:
a) propor a resol ução do Governo e inthrmar sobre a creação

e a su ppre~sã:o desses omcios, a nomeação e a desti tuição dos
'larretores e a suspensão aos mesmos [Jor tempo menor de 30
dias;

b) organisar o regimento intel'Do da Bolsa e da corporação dos
carl' tores e a tallella dos emolumentos que elles devem per­
ceber, tudo sujeito á approvação do Ministro da Fazenda;

c) autorisar, prohibir e suspender a negociação e a cotHçâo de
ualllu r valor', com f'xcepção dos titulas da Iii vida. federal,

e t dllal e do e trangeiro_, que só serão admittidos á cotação
pelo Ministro da Fazenda,.

No uso desta attribuição po/lerá a Camf1,ra Syndical exigir de
todRs as s cirdades emis ora' de titulos n gociaveis na 801 a os
esclarecimento' e docuII,anro que reputai' preoisos para a in­
clusão de taes valO1'es no boletim das cot,açõ s;

d) impor 'lS multas decr tadas nesta lei e no regulamento que
o Poder Executi vo expedir para eXAcuçã,o dá mesma, facultando
de sua de 'i ão recurso para o Mini tro da Fazenda;

e) fixar a cowção omcial do cambio, dos valore e da especies,
publicHndo o boletim dilLrio, confeccionado após o encerramento
dos tl'u.balho da Bol~a e em face das notas ou memot'anda dos
c ITPt'lre o dos bancos;

f) organi ar a tabella das taxas a perceber pelas declarações
que for m publicadas no boletim ofl'icial. '

Art, 8.° As fleliberações (la Crtmara Syndical serão tomadas
por maioria de votos, tendo o presidente o de qualidade, no cuso

e empate.
Al't. 9,0 As liquidações das operações de Bolsa poderão ser

roo1l/3.·1a pela píIectiva entT' ga. do titulas e pagamento rlo
}>reço ou pe apre tação da rli1]>r nça en tre a cotação da data do
-contl'actn e a r1a época da liquidaçiio.

§ 1." São exceptuada desta di ,posição as operações sobre
letras d cambio e moeda met'illica, que . ámen te serão liqui­
dav i.; pela entrega efi'ectiva do' titlllos,

2,0 O regulamento 'lue o Podei' Executivo expedir fixará. o
maxirno ti tempo paI'fl. a liquirlação das negociaçõe a prazo.

Art. lO, As op raçõe a prazo, excl'pção feita (las de letras
de cambio, pllc1"m seI' l' ita'l ~om a facUldade de de istencia por
pal't do commlttente. mediante o abono tle uma quantia con­
vencionada para o pr mio da indemn isação pela J e cisão do
eontracto.

A~t. 11, 1"S operaçõe a prazo é licito ao comprador exigir,
melhante desconto, a entrega dos valnres negociados antes (la
época fi~ada para a e~~cução da tran ll;cçõo. E ta disposição não
s applImL á operaçoes de "CP01" e as de letras de cambio ou
moeda metullica.

4rt. 12. A operaç-e de cambio só poderão rl'alizar,se por
'UlelO 1 tl'as e de decumento com sello proporcional, contendo
prome a de letra a. entregar dentro de prazo determinado.

Al't. 13. Os estabelecimentos bancarias, filiaes ou agencias
nacionaes ou estrangeiros que negociarem em cambio e moeda
metallica são obrigados a remelter diariamente ao syndico, em
notas a uthenticas pelos gerentes ou directores respectivos, a
declaração das taxas a que ti verem operado e quinzenalmente a
totalidade das operações.

Ad. 14. As cotaçõ~s á vista. serão as fixadas para as operações
a 90 dias, com a deducção de 1/4 de penny, calculado sobre a
taxa ao par.

Art. 15. O Poder Executivo expedirá decreto regulamentando
esta lei, no qual regulará com precisão a investidura e o
exercicio dos corretore e as re~pectivas operaçõel>, podenno
impor penas de suspen~ão até tres m('zes, de multa até ,lO valor
da metade da fiança daquelles e até á quantia. de 10:000$ aos
bancos, suas filiaes ou agencias, que forem omissos em cumprir
as di posições desta lei 00 que lhes for attinente.

Art. 16, Fica in tituido o cofl'e da Camara Syndical, e nelle
serão recolhidas as multas impostas por esta lei e pelo regula­
mento do Governo, com o destino de constituir um fnndo de
beneficencia dos corretores Ile fundos publicos da Capital Federal,
que o Poder Executivo regulamentar·á.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 16 de dezembro de 1895, 7° da. Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rodrigues Alves.

DECRETO N. 355, - DE 19 DE DEZE~IBRO DE 1895

Iniciado no Senado e pela Camara dos Deputados emiado á publicação.

Publica a re301ução do Congresso Nacional prorogando a aCLual sessão lagis
!ativa aLé ao dia 30 de dozembro do cOl'ronle nnno.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congres o N,\cional, em conformidade do

disposto no § 1° do art. 17 da Consti tuição Federal, resolve
pl'orog'\r a sua actual sessão legislativa até ao dia 30 de
dezembro do corrente anno.

Capital Federal, 19 de dezembro de 1895,7° dI', Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DECRETO N. 356 - DE 19 DE DEZE~IBRO DE 1895

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado â. sancção.

DeLermina que conLinunrão n seI' pngos a D. 1IIathilde de Accioli Lins o
monLepio e meio soldo de seu finado filho o alrel'es ebasLião Carlos Accioli
Lins, desde 1 de julho de 1892,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.° O montepio e meio oldo do fallecido alferes Sebastião

Carlos Accioli Lin , do 11° ,'egimentq de cavallaria, cootinual'ão
a 'er pagos á sua mãe D. Mathilde de Accioli Lias, desde 1 de
julho de 1892.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 19 de dezembro de 1895,7° da Republica.

PRunENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rod'"ígues Alves.
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75: 100$

31 :900$

10: 400~

1:800 .

900

600""
1:200..

5:4008
8:000"

4:000, .
6:400

48:000"

10:500$

10:800$

5:400"
16:000$

1:800.:'

l:500t

2:700

19:200"

G:OOO~

G:4008
7:200:'
4:000.;;
2:500.'
l: OOO~

27: 100$

600"

300"

2: 100$

1:800$

1:500$

900$

1:800 .
1 :300$

1:800'

6:000."
3:200 .
2:400
4:000
2:500
1:000

150
1:200$

1:300.'
1:000.

1:800;'
1:300$

2:400

Ordenndo Gratificação
2:700
2:200$

Labol'atorio chimico

Officina de fV.l~diçao

Chefe.............. 3:600'~

2 ajudantes.......... 2:700
8 operarios de la classe a 8

(em 300 dias) .
5 operarios de 2' classe a 7

(em 300 dias) .
6 operarios de 3' classe a O.'

(em 300 dias) ..... " ......

Empregados technicos e pessoal
operario das officínas

Fiel de balanças .. " .
2 desenhistas .

Art. 7. 0 O numero, cla ses e
vencimentos dos funccionarios
das Delegacias Fiscaes de Goyaz
e Cuyaba, serão os seguintes:
I delega'lo ......•.............
2 l°S escriptura.rios .
3 2°5 ditos .
I thesoureiro .
I porteiro e cartorario .
I continuo .

Art. 8. o O pes30al techuico e
operario da Casa da Moeda será
distribuido dentro das verbas
fixadas no orçamento pelos qua­
dros constantes da seguinte ta­
beila :

Cbefe............. 3:600$
4 ensaiadores... . • . . . 2: 700 '

praticante de I' classe a 6
(em 300 dias) ..

I praticante de 2' classe a 5$
(em 300 dias) .

3 aprendizes de I' classe a 3$
(em 300 dias) ..

3 aprendizes de 2' classe a 2;;.
(em 300 dias) .

3 aprendizes de 3' clas e a I
(em 300 dias) .

4 aprendizes de 4a classe a $500
(em 300 dias) ..

I servente a 4$ (ell" 300 !lias).

PRliDENI'E J. DE l\103AES BARIlOS.

Bernal'do Vasques.

DECRETO N. 358 ~ DE 26 DE DEZEMBRO DE 1895

Iniciado nJ, Camara dos Deputados e por eIla enviado á sancção

Declnra de li\'l'e escolha do Governo diversos cal'gos dns repnrLições de
Fazenda, crea Delegacins Fiscaes.nos Estados do Pnd., Pel'nambuco, B:thia
e Rio Grnndo do Sul e di outras providencins sobre a Casa da foeda,

O Presidente un, Republica dos E tado' Uoiuos do Bl'<lzi!:
Faço saber que o Cougresso Nacionu.l clecl'ela e eu sancciono

.a resolução seguinte:

DECRETO N. 357 - DE 2-! DS DEZE:llBRO DE 1895 ITlJesouro, devendo ser ouvido o empregado, que, em tempo que
. lhe será marcado, apresenLara sua defesa e documentos que

Inici:do n:\ C:Lm:tr.t til> D3p:lt:Hlos e pelo Saindo enviadu á sancção.,tivAerta5seuofavor. d d R b·1 • d C ·t 1 d_ r. .0 s emprega 03 3. ece eLlorw. a 'pl a ,.Fe eral,
. ., . .. bem c mo o chefe dil secção de artes e o almoxa,rife da Impren a

Autorlsa o GovernJ a ab"ll' ao lIIlIlIsterlo da Gu.rra credItas parcJaos atI! Nacional e Diario Official, perceberão os vencimentos fixados na
11.000:000$, p:l.I·a occorl'er às despezns extraordinnrins com o Exercito e tabella do orçamento actu3.lment3 em vigor pel lei u. 265, de
corpos patrioLicos no EsLado do Rio Ornndo ,to Sul. 24 de dezembro de l89-!.

Art. 6.° O numero, clls;;es e vencimentos dos funcciona,rios
da Delegacia Fiscal de Curityba. serão os seguintes:
I delegado.................... 7: 200 . 7: 200$
2 l°s e'cri ptu rarios. . . . . . . . . . . . 4: 80 $ 9: 600
2205 ditos. 3:600 7:200'

Art. 1.0 E' o Governo autorisado n. abrir ao MiniEterio d,\ 2 305 dito~ ~. 2:400 4:800'
-Guerr,. creditos parciaes até á somllla. do 14.000:000" (qua.torze 24°5 ditos............ 2:000 4:00 :-;
mil contos de réis), sendo 12.817:922~500 pam occorrer ás des- I tbesoureiro ......... ,........ 5:400 5:400..,
pezas extraordinarias já re onhecidas com o Exercito e corpos .1 fiel.......................... 2:400$ 2:400S
patrioticos no Eitndo do Rio Gran'le do Sul. e o saltl de 1 carlorario................... 2:400 2:400
1.. 152:077 500 para. .li'1uiL1:\ção das que forem veri!'icada até ao I pOl'teiro..................... 3:000' 3:000'
.fim do actual exerCi 10. 2 continuos.................... 1:0 O 2:000

Art. 2. ° O Governo fará as operações de credito necessarias á
execução dos creditos estraordinarios e supplementares devida­
mente [lutol'isados.

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em con trario.
Capital Federal, 24 de dezembro de 1895, 7° d,\ Republica.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono
:a resolução seguinte:

Art. 1.0 Serão de livre escolba do Governo, além de outros
cargos que já o são peja legislação em vigor, as nomeações de
directores do Thesouro, inspectores da Alfandega da Capital
Federal e da Caixa da Amorti ação, director da Ca.sa da Moeda.,
administrador da Impl'ensa Nacional e Dia1'Ío Official e director
da Recebedoria.

Art. 2.° Os 'cargos de inspectores das Alfandegas e Delegacias
Fiscaes nos Estados serão servidos em commissão por emprega­
·dos de Fazenda.

Art. 3.° Serão creadas Delegacias Fiscaes nas capitaes dos
Estados do Pa.rá, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul.

§ 1.0 As Delegacias serão providas com os actuaes empregados
extlnctos e com o pessoal indevidamente a.posentado ou demit­
tido; e, quando, por não haver mais nenhum a attender, seja
necessario nomear pessoal extranho, exigir- e·ha que se mostre
habilitado na fórma da legislação vigente, sob pena de nullidade
do acto.

§ 2.° O quadro do pessoal das novas Delegacias sera o mesmo
do existente actualmente em Delegacias congeneres.

§ 3." Os vencimentos do pessoal das Delegacias não excederã.o
em caw algum aos que percebem os empregados das Alfandegas
que tenham a mesma séLle que as ditas Dele,({acias.

,Art. 4.0 Os empregados de Fazenda de entrancia.s ou concurso
so }?orlerão ser demi ttidos,. salvo os casos de sentença passada
em Julgado, mediante processo adminUrati vo ou propo ta do
.chere da rep!Lrtição, convenientemente justificada, ouvido o
Thesouro e o empregado accusado.

Paragrapho unico. O processo administrativo será feito por
uma commissão de funccionarios do Thesouro, nomeada pelo
Ministr.o, sob a pre3idencia de um dos directores do mesmo

B. 4
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1:200 6:000

1:800$ 5:400
1:300$ 8:000

2:400 7:200.

2:100$ 8:400$

1:800 1O:800S

1:500 15:000

1:200.' 14:400$

900 5:400"

600" 3:600

300 ~ 1:800

150$ 900

1:800. 5:400
1:300 12:000

2:400$ 4:800 .

2:100:" 4:200

1:800 3:600

1:500 3:000~

1:200 2:400"

9 O 1:800

600, 2:400 .

300 1:200

150, 600
I :200 1:200

69:000$

55:300$'

36:600$

514:300$

5:400"
4:000

4:800$

6:300$

9:000

7:500,

4:800$

5:400$

3:600

1:800$

1:500
1:200$

4:800$

10:500$

7:200$

6:000$

1:800$

1:200

600$

900$
3:600$

5:400$

12:000$

10:500$

10:800

9:000$

7:200$

5:400$

3:600$

1:800$

900$
2:400$

1:800

2:400$

2: 100$

1:800$

1:500$

1:200

900$

600

300

150
1:200

1:800
1:300

2:400$

2:100

1:800$

1:500$

1:200

900$

600,

300

150.
1:200$

2:400

2: 100

1:800

1:500$

900$

600$

300$

150$
1:200$

Officina de estamparia

Officina de cr;ilographia

Chefe.. . . .. .. .. .. .. 3: 600S
5 operarias de I" classe a 8$

(em 300 dias) .
5 operaria de 2" classe a 7$

(em 300 dias) .
6 operarios de 3" classe a 6$

(em 300 dias) .
6 operarias de 4" classe a 5$

(em 300 dias) .
6 operarias de 5" classe a 4$

(em 300 dias) .
6 aprendizes de 1" classe a 3$

(em 300 dias) .
6 aprendizes de 2" classe· a 2$

(em 300 dias) .
6 aprendizes de 3" classe a I

(em 300 dias) ..
6 aprendizes de 4" classe a

$500 (em 300 dias) .
2 serventes a 4 (em 300 dias).

Chefe............... 3:600,
I ajudante......... 2:700
2 operarias de I" classe a 8 .

(em 300 dias) ..
3 operarias de 2" classe a 7$

(em 300 dias) .
5 operarias de 3' classe a 6$

(em 300 dias) .
5 operarias de 4" classe a 5$

(em 300 (lias) .
4 operarias de 5" classe a 4$

(em 300 dias) .
6 aprendizes de I" classe a 3$

(em 300 dias) ..
6 aprendizes de 2" classe a 2$

(em 300 dia) .
6 aprendizes de 3" classe a I

(em 300 dias) .
10 aprendizes de 4" classe a

500 (em 300 dias) ........
I sérvente a 4$ (em 300 dias).

Observações

Secção de trabalhos e "eparos
do estabelecimento

2 operarias de 1" classe a 8$
(em 300 dias) ..

5 operarias de 2" classe a 7
(em 300 dia ) ..

4 operarias de 3" classe a 6$
(em 300 dias) ..

4 operarios de 4" classe a 5$ (em
300 dias) .

2 aprendizes de la cIo. se a 3$
(em 300 dias) .

2 aprendizes de 2" classe 0.2
(em 300 dias) .

2 aprendizes de 3" classe a 1$
(em 300 dias) .

6 aprendize de 4" classe a '500
(em 300 dias) .

3 serventes a 4$ (em 300 dias);.

Somma .

Nas verbas das olIicinas consideram-se incluidas os operarias
aposentados.

Na organisação dos quadros effectivos prevalecerá o direito
42:600$ de antiguidade.

86:900$

9:000

9:600$

10:800"

3:600

1:800..
9:600

5:400..
8:000

12:000$

16:800 .

18:000 '

19:500$
3:600

1:500

1:200 .

900$

600$

300,
1:200

1:800
1:300

2:400

2: 100$

1:800

] :500.'
1:200

Otfiicina de machinas

6 operarias de 4° classe a 5'
(em 300 (lias) "

8 operarias de 5 cla.sse a 4$
(em 300 dias) .

]2 aprendizes ele l° classe a 3"
(em 300 dias) .

(3 aprendizes de 2" classe a 2$
(em 300 dias) .

6 aprendizes de 3" classe a I"
(em 300 dias) .

8 serventes a 4 . (om 300 dias).

Chefe............. 3:600
3 gravadores. . . . . . . 2:700
2 oper.lrios de I" classe a 8

(em 300 dias) ..
2 operarias de 2" classe a 7

(em 300 dias) ..
2 operaria,;; de 3 I classe a 6"

(em 300 dias) .
2 operarios de 4" classe a 5

(em 300 dia ) ..
<) operaria de 5" elas e a 4 (em

300 dias) .
2 aprendizos de 1" ela se a 3

(em 300 dia ) .
4 aprendize de 2' ela e a

(cU' 300 dia) .
4 aprendizes do 3,' classe a I

(em O dias) ..
4 apr ndiz d 4" ela e a .. 00

( m 30 (Ii ) .
I servente a 4 (em 30 dias).

offici'lla de g1'a1JUl'a

Chefe. .. . . .. . .. . .. 3: 600
2 ajudantes. ....... . 2:700
5 operarias de I° classe a 8

(em 300 dias) .
8 oporal'ios de 2° clas~e a 7$

(em 300 dias) .... '" .... ,
10 operario de 3° classe a ()

(em 300 dias) .
]3 operarias de 4" classe a 5

(em 300 dias) .
3 servenLesa 4$ (em 300 dias).

Offici'lla de laminação

Chefe.............. 3:000 .
2 ajuilantes... . . .. .. 2:700
3 operaria de ]o classe a 8

(em 300 dias) .
4 op rarios de 2" classe a 7$

(em 300 dias) .
6 operarios de 30 cIo. se a 6

(em 300 dias) .
10 operarias de 4" ela se a 5

(em 300 dias) ..
]2 opera rios de 5" classe a

(em 300 dias) .
6 apr ndizes de l° classe a 3

(em 300 dias) .
6 aprendizes de 2" classe 8. 2$

(em 300 dias) .
6 aprendize de 3" classe a I

(em 300 dias) .
6 apl'endize de 4" classe a -00

(em 300 dias) .
5 serventes a ~ , inclusive os

da portaria e os da ecção
central (em 300 dias) .....
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Art. 9.° Fica revogado o art. 9° da lei n. 191 B, de 30
de setembro de 1893, a que se refere o art. 8° da lei n. 266,
de 24 de dezembro de 1894.

Art. 10. Revogam·se ~s disposições em contrario.

Capital Federal, 26 de dezembro de 1895, 70 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORA.ES BARROS.

Fmncisco de Paula Rodrigues Alves.

LEI N. 359 -DE 30 DE DEZEMBRO DE 1895

Iniciada na Camara dos Deputados e por elIa enviada a sancção.

Orça a receita geral da Itepublica dos Estados Unidos do Brazi! para o exercicio
de 1896 e dá. outras providencins.

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a

lei seguinte:
Art. I.° A receita geral da Republica dos Estados Unidos do

Brazil, para o exercicio de 1896, é orçada em 354.634:000$ e será
realisada com o prOf ucto do que fór arrecadailo dentro do mencio­
nado exercicio, sob os titulas abaixo designados :

RECEITA ORDINARIA

Importação

I. Direito de importação para consumo nos termos ela lei n. 265
de 24 de dezembro de 1894, e das disposições legaes a que ella
se refere-mo:Hficados porém os valores dos direitos dos ge­
neros tarifados do cambio de 24 para o cambio de 12 dinbeiros
por 1$ e supprimülos os addicionaes de 50 % e 60 0;., e reuni­
das todas as demais sobre-taxas ás taxas, consolidadas em uma
só, excepção feita :

Da cerv~ja estrangeira, cuja taxa será de 1$200 por kilo.
Dos licores, vinhos espumosos, de qualquer qualidade, como o

de Champagne e qualquer que seja o acondicionamento, que
pagarão 3$600 ")01' kilo.

Da genebra-l '500 por kilo.
Dos phospboros de páo, que pagarão por Ieilo 3 200 e phos­

phoros de qualquer outra qualidade que pagarão por kilo 4$500;
dos saponaceos, sapoleos e seus similares, todos não perfu­
mados quo pagarão 1$200 por kilo e o esmalte ordinario ou
cobalto vitrificado para oleiros, que pagará 2$500 pOl' kilo, e o
cyanureto de potassio puro, que pagará o mesmo que o cyanu­
reta bruto.

Do sal grosso que pagará 15 réis por kilo.
D? alcool rectificado para usos pharmaceuticos, que conser-

vara a taxa actual.
Da gomma arabica bruta, que pagará 600 réis por kilo.
Da folba de Flandres, que pagará 30 réis por kilo.
Aos objectos do n. 119, classe 9', accrescente-se a seguinte nota:
- Todos os oleos paga.rão o peso bruto com a vasilha que os

conteem : o azeite de oliveira, que por analyse do Laboratorio
Nacional fôr declarado conter materia estranha ou estar falsifi­
cado será despejado no mar e o importador soífrerá a multa
de 200 a,500 000, imposta pelo inspector da Alfandega.

Aos do n. 127, classe g" accrescentem-se as seguintes notas:
. -Os vinhos condemnar os pelo Laboratorio Nacional serão despe­
Jados no mar e imposta ao importador a multa de 200$ a 500$000.

O vinho engarrafado pagará a mesma taxa e mais a da
garrafa, com a taxa respectiva do casco.

As garrafas, garrafões, potes e frascos de qualquer qualidade
e caixas de madeira desmanchadas ou não, quando importadas
em condições de semelhança com aS que conteem liquidas ou
marcas de bebidas estrangeiras, rotuladas ou nã.o, paga -o como
si contivessem a bebida inilicada pelo acondicionamento ou
passiveI falsificação dessa.

Dos objectos do n. 160 - classe lO' - Perfumarias, que pa­
garão 5 por lUla.

Das cartas de jogar, que pagarão I , por baralho e em cartão
por acabar ou em folhas por cortar, coloridas ou sómente es­
tampadas, que pagarão 5 por kilo.

Do n. 60 peixes não classificados, mariscos, ostras e outros
molluscos e ovas.

Em conserva de qualquer modo preparada: sardinhas 1$ por
Ieilo; quaesquer outros 1$500 por kilo.

Dos saccos simples não especificados, que pagarão 1$500 por kilo.
Dos objectos do n. 54.6, classe 16, lã, etc.
Fica elevada até 500 grammas o peso por metro quadrado das ca­

simira oe lã. e de lã e algodão, que pela tarifa pagam taxa maior.
Da aniagem, etc., n. 564, classe 17", sendo supprimidas as

clistincções por numero rle fios, assim como de lisos e entran­
çarlos, que pagarão todos 900 réis.

Dos objectos do n. 209 e 297; classe 11", capsulas confeitas
drageas e perolas medicinaes quaesquer, cuja razão será de
40 %, valor omcial 73 200 e taxa 29$280.

Dos ns. 237,340 e 341 -Elixires, licores, vinhos. xaropes e
soluções medicinaes quaesquer, cuja razão será de 3) %, valor
omcial 20 750 e taxa 6 '')25.

Do n. 273 - Magne ia fluida de Murray e outros fabricantes,
que pagará a mesma taxa dos elixires, soluções.

Do n. 293 - Pastilhas medicinaes quae quer, cuja razã.o
será de 40 %, valor omcial 8 625, taxa 3 '450.

Das pastilhas comprimidas medicinaes, cuja razão será de
45 0;., valor oficial 120,', taxa '54 '000.

Do n. 301 - Pilulas - bóIas, granulas ou grãos medicinaes
de qualquer qualidade, cuja ra7.ão será de 40 0/'" valor offirial
156$500, taxa 62 600, e da Salsaparrilha de Saude, que pagará o
mesmo qu os elixires, licores medicinaes.

Do n. 450 - classe 15' - Algodão em fio simples para
trama ou urdidura, cru ou branco, que pagará 300 réis o kilo,
e tinto, que pagará 400 réis.

2. Expediente dos generos livres de direitos de consumo de accordo
com as leis em vigor, (Lei n. 126 A, de 21 de novembro de
1892, art. 424 da Consolidação das Leis das Alfandegas) isentas
as sementes destinadas á lavoura e o trigo em grão.

3. Dito das Capatazias, idem.
4. Armazenagens, idem.

Despacho maritimo

5. Impo to de pharóes.
6. Imposto de dócas.

Addici onaes

7. Dez por cento addicionaes sobre os impostos de expediente de
generos livres de direitos de importação, p. róes e dócas.

Sabida

8. Direitos de 2 1/2 % de paIvara fabricada por conta do Governo
sobre a exportação do Districto Federal de productos não su­
jeitos á imposição dos Estados na conformidade da lei D. 191 A,
de 30 de setembro de 1893 e da legislação anterior a que elia
se refere.

Interior

9. Renda da fazenda de Santa Cruz e outras de propriedade da
União.

10. Dita da Estrada de Ferro Central do Brazil.
II. Dita das estradas de ferro custeadas pela União.
12. Dita do Correio Geral.
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)3. Dita dos tolegraphos electricos, na con formidade elo art. 14 da
presente lei inclusive a taxa de frs. 0,10, ouro por palavra de
telegramma em percurso' nos cabo,; da Br-asilian ut~bm(lrine

COmpfl,l?/, /i,llited.
14. Di ta da asa da Moeda.
lo. Dita da Imprcnsa. Nacional e Dia"io O(ficiaZ.
16. Dita (la Fabrica de Polvora.
li. Dita da Fabrica de Ferro de S. João de fpallema.
18. Dita dos Arilenaes.
19. Dita da 'a. a de COl'recç[o.
~I). DitL do ,ymn sio Nacional.
21. Dita do ln tiluto dos Surdos-Mudos.
N'2. Dita elo Instituto [acionaI de Mu ien.
2'3. Dit.'1. de matricula no' estabelecimentos oJIicines de ensillo.
~4. Ditit da I\ssi:tpncia de ALionados.

Di ta aneeadada nos Con ulados.
no. Dita dos proprios nn.cionaes.
N7. 1m posto do sello de accordo com' I gislação em vigor j mais o

nugmcnto provavel do. renda da yenda e o selIo das lattra ' C] ue
negociarem os bancos orr;arl0 em 400: 000' e mais o se1l0 de 100
reis sobre recil os passados pelos bancos nas cadernetas e con tas
corrente e do 20 reis impreE'-os obl'e os contratos de corre­
tores-ehequ -independente do se1l0 proporcional orça<lo em
100: 000$ c mais o seHo de 100 réis por conto de reis ou frac­
ção do conto .obre as guias de entrega de dinheiros aos bancos
ou casas b'tncarias computado em 200:000 e a renda prove·
niente do . elIo de 1, sJbre os termos de responsabilidado as­
signados na 1\1 fandegas e mai::; o augmento do se110 sobre as
CArtas de saud com lLS (lisposiç-es da presente lei.

'" Imposto (ie l/lO "/" pagos pelo compeador e vendedor nas
operações de cambios ou de moeda metallica a prazo sobre o
va.lur em moerIa c rrente do contracto.

....0. Impo to ue tl'ansporte.
3 Dito do 2 1/2 % sobeo dividendo dos titulos da!> companhias ou

socit dades anonymas nacionaes e strangeiras com séde no
Di trícto Federal e das companhias estrangeiras com seue nos
Estados de uccoruo com a legj-Jação em vigor e o art. 50 da
presente lei e 1/20 % sobro o valol' da. operações das casas
fHiaes de bancos ou companhias estrangeiras.
5 "/0 sobro s premias de todos os seguros novos que forem
realisados, a contar de 1 de janeiro de 1896, pelas companhias
estrangeira de seguros de vida.

: 1. Dito de 2 "/0 sobre o capital das loterias federaes e 4 % sobre
o das estadoaes, cuja venda de bilhetes se eITectuar na Capital
Federal, na fórma das I is em vigor.

3;.. Dito de 2 "/0 sobre ven imentos e subsidio, inclu ive o do
Pre idente o Vice-Presidente da Republica e membros do Con­
gro so acional.

33. Dito de pennas do agua.
3-1. Dito de transmi' ão de ap01ices e emb:1rcações.
3-. Contribuição das companhias ou emprezas [le estrada de fel'ro,

subvenciunada ou não e de outras companhias pJ.ra de pezas
de resp ctivu flscali ·lçãO.

36. Fóros LI tel'renos e marinhas .
. 7. Juro da, acçãe das e:strad de ferro d 1 Bahia e Pernambuco.
3, . Laud mi s.
39. Peomios de depositos publicos.
40. Cobrança da didda activa.

OOlrumo

U. T xa (e lOO reis por 50 gl'amma ou feacção desta unidade
de fum em brut de pme iencia estrangeira.

Dita d 10 rei p r 25 gl'ammas ou fra.cção d sta unida e de
fumo picado, migado ou de fiado. inclusive o manufacturado
om cigalTos do produccão nacional.

Diut d 40 rei por 25 gl'amma ou ü'acção de~ta unidade de
fumo picauo. migado ou d fiado de pI'oducção estrangeira.

Dita de 100 reis por har'lto de fa.bei~o estrangeiro.- 5 réis
pOl' cbarut nacional. Dita de .10 eéis por 125 gra.mmas

u fI'aeçã.o de ta unidade de rap do fabric na-cionaI.
Dita uo 60 réis por 12- gramma.s ou frac ão desta unidade de

rapé de fllbrico e tranO'eiro.
Dita d 30 r' i por maço d 20 cigarro e por qualquer fra.cção

excedento de 20, de pl'oducção e3tra.ngeira..

Os cigarros de mortalha ou capa de fumo de procedencia
estrangeira pagarão o dobro desta taxa. Papel para cigarro ~

semelhantes, sendo em folhas ou rolos 500 réis por kilogramma.
Sendo em livrinhos ou mortalhJs de arroz ou milho 2$500 o
kilogI'amma.

- Estas taxa poderão ser cobradas em estampil bas.
Taxa rle 60 réis pJr litro ou 10 reis por garrafa, cobrada em
estampilhas, ao sahir o l)roducto da fabrica ou exposto á venda
sobre a cerveja nacional. '

Taxa de 300 reis po!' litro sobre as bebidas constantes do
n. 126 class~ 9' da tarifa - quando fo.bricadas no paiz. 50 reis
po!' kilo sobre as bebidas alcoolicJs constantes do n. 127 da ta­
rifa, excepto o alcool e aguardente fabricauos nos engenhos cen·
traes e outros e''Íabelecimentos agricolas tambem cobradas em
estampilhas ao subir o pro lucto das fabricas ou quando exposto
á venda.

Taxa de I'" por garrafa sobre as demai bebidas fermentadas
que possam ser assimiladas ao viuho de uva, aos vinhos espu­
moso" etc., etc., aos champagnes- e cujo fabrico seja autorisado
pelo Governo. .

Taxa de 50 reis por kilo de aguas mineraes artificiaes
gazosas ou não.

ExtraordinQri~l,

43. Montepio de Marinha.
44. Dito militar.
4;';. Dito dos empregados publicos.
46. Indemnisação.
47. Venda de gener03 e proprios nacionaes.
48. Juros de clpitaes nacionaes .
49. Remane. centes dos premias dos bilhetes de loterias.
50. Receita eventual, comprehendida.s as multas por contl'avencões

de lei e regulamento.
51. Imposto de transmissão de propriedade no Districto Fejeral.
52. Oito de industria e profissões no Districto Federal.

Depositos

53. Saldo ou excesso entre os recebimentos e as restituições.

Disposições gerl1es

Art. 2." E' o Governo autolisado :
1.° A emittir bilbetes do Thesonro até á somma de

25.000:000:;;; como antecipação li. receita no exercicio desta lei,
quo serão resgatados ató o fim do mesmo exercicio.

2. o A receber c restituir, na confor:llida'.Ie do disposto no
art. 41 da lei 11. 638, de 17 de setembro de 1851, os dinheiros pro­
veoientes:

do cofre dos orphãos j
elos bens de defuntos e ausentes e do evento j
dos premios de loteria.s ;
dos depositos ele caixas economicas e montes de soccorro ;
dos depositos de outras origens.
Os saldos que resultarem do encontro das entradas com as­

sahidas poderão ser applicados ás despezas publicas e os exces­
sos das restituições sel'âo levados ao balanço do exercício.

3.° A rever as tarifas aduaneiras de modo a pol-as de aecordO'
com as determinações da presente lei, isto é, calculados os di·
reitos ao cambio J.e 12 e não ao cambio de 24-suppl'imidos os
addicionaes de 50 e O"/0 e consolidadas em uma só taxa todas­
os demais taxas em vigor, excepção feita dos generos que estão
exceptuados no art. lo da presente lei, cujas taxas serão as­
indicadas nesse artigo.

4. 0 A rever os impostos de expediente de generos livres M
direitos de importação, de dócas e pharóes, de modo a consolidar
as mesmas taxas, incluindo os addicionaes nas taxas originaes.

5. o Os generos ad valorem continuarão sujeitos ás mesmas
taxas e sobre·taxa que presentemente pagam, consolidadas es·
ta em uma só.

6. o A arrendar o serviço de capatazias das Alfandegas e ar­
mazens.
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Art. 3.° Para fazer face ao deficit já existente e comprovado
é o Governo autorisado a fazer applicação do saldo que verificar­
se no fim do exercicio da receita sobre a despeza e, caso es"a
tenha sido coberta ja por alguma operação de credito, eifectuarla
em virtude de autorisação legislativa anterior, deverá o Governo
retirar em papel-moeda da circulação quantia equivalente ao
saldo verificado.

Art. 4. ° São declarados nuUos para todos os eifeitos os con­
tractos de cambiaes ou moeda metalLica á vista ou a prazo que
não tenbam o selLo legal.

§ I. ° E' absolutamente vedada aos bancos ou filiaes ou casas ban­
carias a liquidação por diiIerença de tr:1nsacções sobre moe la me­
tallica e cambiaes. O syndico da Camara dos COl'retores terá attri·
buição de impor a multa de 10 a 20: OOO.~, e no dobro, no ca.so de re­
incidencia aos estabelecimentos que infringirem a presente dispo­
sição, com recurso suspensi vo para o PodeI' Execu tivo.

§ 2. oFicam suj eitas ao pagamen to do seIlo tie 1/10 % as opera­
ções de cilmbiaes ou de moeda metallica a prazo, pelo comprador e
vendedor, sobre o valor em moeda corrente do contracto.

§ 3.o Todos os contractos de corretores ficam sujeitos ao sello
impresso ou de carimbo de 20 réis independente do ~ello propor­
cional sobre a quantia do valor do contrãcto.

§ 4. o Ficam sujeitos ao seLlo fixo de 20a réis as petições e reque­
rimentos, os cheques sobre os bancos, os recibos (le entradas de
dinheiro nas respectivas cadernetas o os de qualquer quantia de
25$ para cima.

§ 5.° Consideram-se para os eifeitos das actuaes disposições, ope­
rações a dinheir03, cambiaes e moeda metalJica, a' Jiquidaveis
dentro de tres dias uteis, a contar da data da tramacção. As que
excederem desse tempo até 30 dias, que será o maior prazo, serão
consideradas a prazo.

§ 6.° Para facilitar a fiscalisação do seBo nas letras de cambio,
saques ou in trument03 que traduzam remessa de dinheiros para o
exterior e contractos de operações sobre moeda metallica e opera­
ções de bolsa, fica o Governo autorisado a crear um typo de se1l0
para ess~ fim determinado e que poderá ser estampado nas letras,
saque -cheques.

Art, 5. o Fica extensivo ás companhias estrangeiras e bancos,
cujas filiaes teem séde no Districto Federal e nos Estados, o imposto
de2 J

/. % sobre dividendos. Para essa cobrança, conhecido o
dividendo distribuído no exterior, o imposto de 2 l/O % recahirá
sobre o dividendo correspondente ao capital existente no paiz.

Al't. 6. ° A multa de expediente em todos os caSGS previstos na
legislação em vigor do regimen aduaneiro sera. de 5 a 10 %
<1juizo dos inspectores das Alfandegas, conforme as circumstancias
dos factos ( art. 492 § 3° da Consolidaçtio das Leis das Alfandegas
de 1884 e decreto n. 680, de 23 de agosto de 1890).

.§ 1.° A multa de direitos em dobro só será applicada quando a
dlíferenç t dos direitos aduaneiros consignado:; na tarifa em con­
fronto com a mercadoria submettida a despacho, excener do valor
de 200$ quer. e sa diifercnça seja determinada por quantidade ou
excesso de mercadoria verificada, quer seja por differença de quali­
dade relativa ou absoluta, encontrada em uma partida de volumes
submettida á conferencia ou isola lamente.

§ 2.· Destes a.ctos não baverá recurso, cumprindo sómente nos
~os de diiferença de qualirlade de mercadoria ou da sua classifica­
çao obedecer-se o preceito do art. 15 do decreto de 25 de abril
de 1890.

§ 3. 0 Ficam approvadas as isenções de direito de expediente
concedidas até 31 de julho do corrente anno pelo Poder Executivo
e~ virtude de contractos celebrados com os Estados, e que depen­
dlam de approvação do Poder Legislativo.
.Art. 7. oEm caso algum a taxa expediente de capatazias ~el'á

dIspensada.
Arf.. 8.° O art. 599 di!. Nova Consolidação das Leis das Alfandegas

e Mesas de Rendas da Republica fica modificado do seguinte modo:
As mercadorias de.pachadas a bordo ou sobre agua, e que, por

con entimento do chefe da repartição, tiverem de transitar pelos
armazens, depositas ou pontes, gos::trão de isenção completa de
armazenagem quando tiverem sahilla em 36 horas utois(o mais
como na Gonsolidaçe'lo).

Art. 9. ° E' o Governo autorisado a organisar um novo regula·
menta das AI fandegas, dando·lhes a classificação conveniente.

Art. lO. O impo to de 2 % sobre o capital das loterias fedemas,
A de 1°/" :sobre o capital das loterias estadoa.es, será pago pelos re·
spectivos concessionarios antes de serem os respectivos bilhetes ex­
postos á venda.

Os planos das loterias estado:J.es deverão ser deposita.dos no
Tbesouro com os actos officiaes emanados do poderes publicas esta­
doaes dos quaes resulta a sua approvação, e julgados conformes
pelo mesmo Thesouro. •

Nos bilhetes será feita a declaração de ser a loteria federal ou
estadoal e nest.e caso a que Estado eLla pertence.

A fiscalisação das loterias será feita por empregados do Thesouro
que perceberão uma gratificação de seis conto de reis por anno,
senno tres contos e seisr.entos mil réis para o fiscal e dous contos e
quatrocentos mil réis para o ajudante, supprilbida a actual fiscali­
sação.

Os concessionarias das loterias feder.les e os das loterias estadoaes
cuja venda de bilbetes se fiz r na Ca.pital Federal entrarão, para
o Thesouro, com a quantia de dez contos de réi , parn. as despezas
ne fiscalisação por quotas que erão estabelecidas pelo Governo. E'
livre a venda de l>i1hetes das loterias e$tadon.es na Capital Federal
desde que forem satisfeitas as formalidades adma exigidas e as
determinadas por leis e regulamentos que não lbrem manifesta­
mente contrarias a esta lei.

Continúa prohibida a entrada e a venda de bil hetes ae loterias
estrangeiras no territorio da Republica.

Art. 11. Para o lançamento de imposto de penas da agua a.
Municipalidad do Districto Fed ral é obrigada a l'ornecer á repar­
tição fiscal competente uma cópia do lança.mento do imp sto predial,
pela qual aquelle deye ser feito.

Paragrapl10 unico. E' autorisarlo o Governo a limitar o consumo
de agua. da Capital Foderal pur m io de bydrometI'o para os usos que
não forem domesticas ou da I.lygielle das habitações.

Art. 12. Nas capitaes dos Estados serão encanegados da cobran­
ça dos impostos federaes, taes como os do se110, fumo, bebidas,
alcoolicas, etc., as Delegacias e nas cidades onde não hou ver
Delegacias e existirem l\lesas de Rendas a essas incumbirá a co­
brança.

Paragrapbo unico. N03 municipios e cidades do interior serão
encarregados ou os ageutes do Correio ou cobradores nos moldes
dos cobradores Cl'eados p210 regulamento de 2 de agosto de 1876,
ficando o Governo autorisado a fixar-lhes vencimentos.

Art. 13. Contil'luarào cm vigor todas as disposições das leis de
orçamentos antecenentes, que não versarem particularmente
sobre a fixação da receita e despeza, sobre autol'isação para mar­
car ou augment.ar vencimentos, reformar repartições ou legislação
fiscal e que não tenham sido expressamente revogadas.

Art. 14. O Governo modificara. o sy~tema de taxação dos tele­
grammas interiores substituindo as bases de 400 kilometros como
unidade de distancia e 70 réis por palal'l'a para unidade de taxa.
pela consideração das zonas de cada Estado, que o telegramma
atravessar, reduzida a taxa a 60 réis para o percurso em cada.
Estado da nião, sendo essa taxa elementar a mesma entre os
dous pontos quaesquer de um mesmo Estado, estabelecida, porém,
uma taxa ou quota fixa de 400 réis por telegramma, qualquer
que seja o numero de palavras ou seu de~tino, independente da.
taxação das palavras contidas.

Art. 15. Fica o Governo autorisado a expedir o regulamento
para cobrança do imposto de consumo de que tratam os ns. 41 e 42
do art. lo, ja ao sahir o producto das fabricas, já ao ser exposto á
venda, poLlendoimpôrmultas até 5:000'eo confisco emcaso de
reincidencia.

Art. 16. Nas tarifas aduaneiras - Taxas - as fracções meno­
res de quatro réis nas taxas até 100 réis serão nesprezadas, as de
quatro réis até nove réis serão addicionanas com 10 réis.

As fracções menores de 40 réis nas taxas superiores a 100 réis
serão desprezadas.

As de 40 reis ate 99 réis seriio computadas com 100 réis e
assim addicionadas.

Art. 17. Ficam supprimidas as vistorias permitidas para o despa­
cllO de vinhos importados em cascos, o qual deverá "er feito com os
seguintes abatimentos: de 3°/.. no peso liqui(10 no l° mez da en­
trada da mercadoria; mnis 1/2 %, por mez que seguir até o maxi­
mo de 4 %, que suLsistira por todo o tempo lU que o vinho
estiver em deposito.

Art. 18. Ficam sujeitos ao pagamento <lo sello de 1. os termos
de responsabilidade assignados nas Alfandegas para re"alvas de
dividas futuras quanto ti propriedade ele mercadorias a despachar'
ou quaesquer outras.

Paragrapbo unico. Os termos de responsabilidade assignados nas
Alfandegas pela exhibição das provas de descarga de mercadorias
reexportadas para outros pontos da Republica ou do estrangeiro,
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ficam sujeitos ao pagamento do sello proporcional ao valor dos di­
reitos que a mercadoria deveria pagar si fosse despachada para
consumo.

Al't. 19\,Fica reduzido de 60 % o imposto de imporb,ção sobre o
material escolar para o ensino primaria, considerado como tal uni­
camente o material technico (cart iras escolares, quadros pretos,
mappo.s, dous de Frcabel, sciencias naturaes e solidos geometricos,
e não qnalquer outro que pos-a ter destino differente). A re­
ducção apenas vigorará durante o periodo orçamentario e s6mente
para o material que for import:l.do para estabelecimentos de en­
sino gratuito.

Ad. 20. Fica o Governo autorisado a vender ao Estado do Rio
de Janeiro a fazenda da Boa Vista, no município da Parahyba do Sul.

Art. 21. Ficam livres de direitos os productos da industria pe·
cuaria similares aos do Rio Grande rlo Sul, que com procedencia do
I io da Prata entrarem no mesmo Estado, excepção feita da carne
sccca e sebo ou graxas.

Art. 2;... Fica elevado a 20,' em estampilha o seHo das cartas de
saude para os navios estrang iros de que trata a t:J.bella annexa ao
decreto n. 1558, de 7 de outubro de 1893, que regula o serviço sani­
tario dos portos da Republica.

Art. 23. E' permanente a disposição do art. 19 da lei n. 26, de
30 de dezembro de 1891, determinando que nos boletins mensaes do
rendimento das Alfand gas se mencione a importancia dos direitos
de importação não cobrados em virtude de concessões do Poder
competente - especiflcando·se as emprezas e os generos isentos.

Art. 24. As mercadol'ias mencionadas nos artigos, que se seguem,
da actual tarifa das Alfandegas, pagarão direitos de consumo pelas
taxas em vigor, na razão do peso bruto, conforme se explica, a saber:

CIo. se 2' : arta. 4,7,8, 10, 17 e 19. Em caixas ou caixinhas de
papelão papel ou envoltoriossemelhant s.

CIas 'e 3": art. 47. Em caixas ou caixinhas idem idem.
Classe 5": ads. 71, 79 e 85. Em caixas idem idem idem.
C1as-e 8": art. 113. Em saccos.
Clas e 10: art. 171. Em latas ou frascos.
CIo. 'se 13: al'ts. 415 e 421. Em caixas idem idem idem.
CIasso 14: art. 43 . Em caixas idem idem.
Classe 15: arts. 451, 469,475, 477, 501 e 506. Em caixas idem

idem-40G e 503, excluindo s6mente as caixinhas de papelão em que
veem acondici nadas.

Classe 16 : arts. 527, 533, 548 e 554, excluindo s6mente as cai·
xinhas de pap Ião em que veem acondicionadas.

Classe 17: arta. 570, 580, 59;.. e 505, excluindo s6mente as cai­
xinbas em que veem acondicionadas, 583. Em caixas ou caixinhas de
papelão, papel ou envoHorios semelhantes.

CI se 18: arts. 609 ,615,618, 61ü, 621, 625, 629 e 633, excluindo
apenas as caixinhas de prtpelão em que veem acondicionadas.

elas e 19: ads. 637, G39, 6 li e 642. Em caixas, caixinhas de pa·
pelão, papel ou envoHorio semelhantes.

Clas e 20: art. 662. Em caixas idem idem.
CIo. e 21: art. 689. Em caixas idem idem.
Ola e 23: arts. 701, 717, 721,7' 2, 723 e 724. Em caixa idem idem.
CIa -e 25: al'ts. 739, 741,745, 747, 754 e 757 primeira parte-

75 , 76_, 764, 767, 777,780 e 781. Em caixas idem idem.
Cla e 31: art. 873. Em caixas idem idem.
CIo. e 3 : art. 922. Em caixas idem idem.
Cla se 34: art. 1.022, 1.033 e 1.037. Em caixas idem idem.
Clas.e 35: art. 1.041, 1.042 e 1.080. Em caixas idem idem.
Paragrapho unico. A n ta 57, que acompanha o n. 546 da tarifa,

fica ubstituida peV\ serruinte :
No calculo do peso por metro quadrado serão incluidas as-ourelas.
Art. 25. As bebidas onstantes da clas 09' n . 126 e 127 da tarifa

quando importadas ou quando fabricadas no paiz e po'tas a consum~
com o l'otul e trangeiro, terão, ao er vendidas "Ou expo tas á venda
ou a con uma, uma estampilha pre a sobre a rolha e a garrafa de
valor igua.l ao imposto.

Para o cumprimento de ta di posição no acto do pagamento do
impo to a Alfandega restituirá. ao n gociante a mesma importancia
em e tampilbas.

Paragraphounico. O negociante que tiver á venda ou em exposi­
ção pa.ra c nsumo a' referiria bebidas, sem a competente estam­
pilha., p rrará a multa de 500 00.

Art. 26. As agencias de banco e companhia, nacionae ou es­
trang iI'as ou quae CJu r outras in tituições que nerrociarem em
cambÍi\ s com o publico, por meio de saques de qualquer outro
titulo não sendo bancos ou depositos constituidos nesta praça sob o

regimen das sociedades anonymas ou filiaes de bancos estrangeiros
devidamente autorisados a funccionar na Republica, são obrigadas
a fazer um deposito no Thesouro de 100: 000 , no minimo, em moeda
corrente ou funrios publicos brazileiros, ou fundo publicos estran.
geiros que tenham cotação na bolsa da Capital Federal.

§ 1. ° O deposito da garantia poderá ser augmentado a juizo do
Governo, nos casos que o desenvolvimento das operações o exija.

§ 2.° Estas agencias e instituições ficam suborrlinadas ás leis e
l'egulamentos a que estão sujeitos os bancos e companhias que ne·
gociareill em cambiaes.

§ 3. ° São declaradas nuilas as operações de cambiaes feitas pOI'
taes casas Ou emprezas, quando não sejam devidamente selladas,
ficando os responsaveis sujeit03 á multa de 10:000$000.

Art. 27. O Governo fica autorisado a mandar cunhar no estabe·
lecimento monetario do estrangeiro, que offerecer melhores van­
tagens, caso não o possa fazer na Casa da Moeda, a somma de
10.000:000 em moedas de 100 e 200 réis, abrindo para isso o ne­
cessal'io credito.

Art. 28. Os instrumentos de lavoura, as ferramentas de ope·
rarios, os machinismos, as materias primas, as substancias tincto.
ricas, os productos cbimicos de uso industrial, os demais artigos
necessarios ao consumo das fabricas terão abatimento de 30 "/O'
(Art. l° da lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892.) Não gosarão
da. reducção indicada o fio de algodão e o algodão em rama.

Para gosar de tes favores os importadores deverão registrar
antecipadamente, em livro proprio, nas Alfandegas, a relação (quan·
tidade e qualidade) das mercadorias que tiverem de importar.

O arroz, a cevada, o farello, o feijão, o milho, o pinho, o xarque
e o kerosene terão o mesmo abatimento de 30 % dos direitos.

Art. 29. São isentas de impostos as peças importadas pelos con·
structores estabelecidos no Brazil para os navios e vapores que con·
struirem no" estaleiros naúonaes; devendo requerer a isenção ao
Ministro da Fazenda com relação dos materiaes e peças necessarias,
o nome do navio, o estaleiro onde vae ser construido e a capacidade
futura daqueHe.

O .Poder Executivo regulamentará a isenção, impondo a pena de
perda do ilireito de construir e con.equente pagamento de todos os
impostos da relação isenta de direitos, ao dono do estaleiro que
distrahir em venda ao mercado qualquer dos objectos importados.

As peças para machinas e locomotivas, importadas para constru­
cção de materiaes para estradas de ferro pagarão 50 % menos do
que a taxa fixa r1a na tarifa que for adoptada.

Art. 30. As fabricas nacionaes cão obrigadas a não deixar sahir
os productos das suas manufacturas sem levar em tinta indelevel a
marca e o nome da fabrica, ou da localidade e do Estado onde a
fabrica é situada, sob pena de serem os artigos incursos em con­
trafacção e sujeitos os productores ás penas dos arts. 353 e 354 do
Codigo Penal, accrescidas do confisco das mercadorias.

Art. 31. E' considerada contrafacção e sujeita ás penas do
mesmo codigo e do confisco das mercadorias, com multa de 1:OOO$a
5:000 , a fabricação e importação de rotulos e marcas de productos
estrangeiros que se prestem á falsificação de bebidas ou productos
nacionaes para. serem vendirlos como si estrangeiros fossem, com a
marca ou com o rotulo fabricado no paiz.

Art. 32. O gado vaccum é isento de impostos.
Art. 33. O guano, o phosphato de cal, o sulphato de ammonio,

o cblol'ureto de potassio, os phosphatos em geral, inclusive as es­
coria phosphatadas consideradas ferti.lisantes e o nitrato de sodio
tambem são isentos de impostos e terão uma rerlucção de 50"10 na
taxa de expediente.

Art. 34. Os impostos sobre mercadorias liquidas serão cobrados
por kilo e nno POI' litro.

Art. 35. O Governo providenciará para que os vinhos e bebidas
alcoolicas, assim como as aguas mineraes, ao sahirem da Alfandega
sejam acompanhadas de um seHo ou estampilha correspondente aoS
volumes, por onde o importador possa provar que pagou o imposto.
Este seilo ou estampilha .erá collocado sobre o topo das garrafas ou
outros involucro .

Art. 36. Revogam-se as disposições em contrario.
O Ministl'o de Estado dos Negocios da Fazenda a faça executar.
Capital Federal, 30 de dezembro de 1895, 7" da Republica.

PRUDENTE J. DE MOMES BARROS.

Prancisco de Paula Rodt'igues Alves.
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o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congresso Nacional decl'eta e eu sancciono 12.

a lei seguin te: 13.
Art. 1. 0 A despeza geral da Republica dos Estados Unidos

do Brazil, pf\ra o exercicio de 1896, é fixada na quantia de
343.536:210 236, a qual serà di tribuida pelos respectivos Ministe­
rios na fórma especificada nos artigos seguintes:

A!'t. 2. 0 O Presidente da Republica é autorisado a despender
peja repartição do Mini teria da Justiça e Negocios Interiorell,
com os serviços designa,los nas seguintes rubricas a quantia
de. . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J6 .750 :504$600

395:760 000

15.

722:222$000

68:380$000

352:629 000
20:000$000

150:000$000

50:000 000
34:774$000

198: 644$950

675:394 400

2.759:236$750

7:008$000

6:000.000
3:600,000
4:800$000

600 000
3:600 000
2:400$000
1:800$000
5:400 000
7:200 000
7:200 000
7:480 000

43: 800,'000
1:200.000
1:200 '000

22:712'000
24:000 '000

Justiça do Districto Federal:
Augmentatla a consignação de 7:200 para os

vencimentos dos dous escrivães da Cócte de
Appellação, vencendo c'lda um 2:400 de
ordenado e 1: 200 de gratificação; a de
30:000 para reparação da mobília e predios
em que funcciona o Tribunal Civil e Crimi­
nal, e a de 6:000 para aluguel de uma casa
destinada especialmente ao serviço do jUl'Y;
reduzida de 151 :200 a 108:000 a verba
para. pagamento de pretores .........•.•..

Ajudas de custo a magislrados...•.......•..
Policia do Di tricto Federal:
Augmentada a consignação de 40:000~ para

pagamento do pe soal de policia re er­
vada, de escolha e confiança do chefe de po­
licia; reduzido a 70 o numero de inspecto­
res seccionaes urbano ; reduzido a !O o nu·
mero dos agentes de la classe, a 25 o dos
de 2" classe, a 40 o dos de 3a classe e inclui·
da no material a consiguc\ção de 10:000.
para acquisição de terrenos para constru­
cção de cav'LlIariças e outras dependencias
ue que necessita o quartel da Brigada Po-
licial .......•.... " .............•... , ..•.

Casa de Correcção:
Augmentados no pessoal os vencimentos do

medico de 3:600 para 4:800, , sendo 3:200
de ordenado e J: 600 de gratificação•.....

ColoDia dos Dous Rios:
(Decreto n. 145, de II de

julho de 1893)
director ...•.......•..•..•

1 ajudante .............•.•.
1 medico ...•...............

Ao mesmo, pelo trabalho
de ensino, gratificação ••

1 escrivão .
1 almoxarife ...•..........•
1 en fermeiro ......•.•....•.
3 me tres de offieina a 1:800
5 pedreiros a 4 diarios •...•
5 carpinteiros a 4 Jiarios .
6 feitores a 90 .
Comedorins para os pedreiros,

carpinteiros e feitores a
I '200 dinrios para cada um.

Sustento, vestuario e Cllra­
tivo de 100 correccionaes, a
1 9 00 .

Objectos de expediente .....•
Prompto pagamento. " .. , "
Materiaes de con trucção e

outras despezas " ..•
Serviço de tl·ansporte .

Guarda Nacional. , ....•.•.•..•...
Junta Commercial da Capital FederaI. •.••..•
Archivo Publico:
Augmentada de 5:000$ para 10:000 a consi­

gnação para a compra e cópia de documentos
importantes, etc ..........•••........•••••

Assistencia de Alienados:
Supprimida a con ignação de 7:200$ de com­

bustivel, da. ru brica - Material do Hospicio
Nacional e incluida na consignação de
250:000 para alimentação e combustivel e
augmentada de mais 26:500 a coo i8'nação
para custeio e conservação do matenal fin­
ctuante das colonias, sendo este augmento
destinado aos concertos e reparos da lancha
Esquil'ol, conforme o respectIVO orçamento.

II.

16.
17.
18.

120:000$000
36 :000$000 14.

50:000$000
567:000$000

90:000$000
449:865$000 19.

3'25: 760$000
1.908:000$000

LEI N. 360 - DE 30 DE DEZEUBRO DE 1895

Iniciada na Camara dos Deputados e por e1la enviada á sancção.

Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o exercício
de i8)6 e dá outras providencias.

A saber:

1. Subsidio do Presidente da Republica " .
2. Sub idio do Vice·Pre idente da Republica ...•
3. Despeza com o palacio do Presitlente da Re­

publica: para pagamento de vencimentos
do pessoal do serviço e para as despezas
com illuminação, expediente da secI'etaria,
mordomia e portaria, reparos nas carruagens
e arreios, material para.cocheira, ca.vaJlari·
ças e tratamen~o dos animaes das carrua­
gens e objectos para a limpeza do palacio,
jardins e depenJencias .. ; ..•........•....•

4. Subsidio aos Sena'lores .
5. Secretaria do Senado: supprimida no pessoal

a consignação de 1:500$ para pagamento de
um continuo dispensado do serviço e faUe·
cido ; augmcntada no material a consigna­
ção de 31: 000. para o serviço de redacção
e revisão dos debates, durante cinco mezes;
accrescida de mais 8: 000 a consignação
para compra de livros, jornaes e outras
publicações; de 7:500$ parv, impressões
e publicação de debates, sentl.o o augmento
na razão de I :500 mensalmente; e de
7:000 para as de'pezas extraordinarias e
eventuaes,inclusive a acquisição de material
e apparelhos electl'icos e montag m dos mes­
mos pura o serviço das votações....••...•.

6. Subsidio aos Deputado3 ..
7. Secl'etaria da Camam dos Deputados: deduzida

a quantia de 3:800 , vencimentos de um of·
freia1 da secretaria, dispensado do serviço,
que falleceu; augmentadas no material as
seguintes consignações: para publicacão dos
debates ele 162:500 para 212:500. , por ter
sido elevada de 18:000, para 28:000 a quota
mensal do contracto de tachygraphia; e de
compra de livros de 3:500 para 12:000 000.

8. Ajuda de custo aos membros do Congresso Na-
cional. ...•.....•........ , ..... " ......••

9. Secretaria de Estado.....•.•..•...•.. '" •.••
10. Justiça Federal:

Elevada a verba a I :200 para vencimentos
de um escrevente de que trata. a lei n. 221,
de 20 de novembro de 1894, art. 60 , e de
20:000 para aluguel de salas destinadas às
audiencias dos juizes seccionaes, onde eBas
não funccionam em proprios nacionaes e
para provel·as da mobilia necessaria .•••••
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cação; auO'mentada a consignação de 1:000$
par'a gratificações aos continuas por serviços
extraortlin·\I'ios , ,', ..

Escola de !lIioas , , .. , .....•.. , " .
Pedagogiul1l : a ...-erba deata

rubrica terá a seguinte ap­
plicação:

Pessoal. ,....... 18:600$000

Gymnasio Nacional ".:•.. ,',., , .•
Escola Nacional de BeIlas ArteS:
Augmentada a consignação de 2:300 pa.ra

prorogação por mais um anno da pensão de
J. Ludovico Berna., ..•. , " .• , .•..•

Instituto Nacional de Musica:
Augmentada a consignação de 10:000 para

acquisição de appar'elhos para o gabinete de
acustica; e de 7:200 ' para se pro rogar por
um auno a pensão mensal do pensionista
Francisco Bragit., .. , .. , , , , .

Instituto Benjamin Constant :
AUO'l11cntados no pessoal de tlOmeaçe'Zo elo dij-e­

etOl" um me tee da oilicina de cal'tonagem
com] :800·, um de escovas e vassoueas com
1:800.', um de empalhação com I :800$ i
aUg'men tada no rnateI'ia.1 a consignação de
.6:000 para o materi,:l !las omcinas e in­
cluida a de 1:200$ pal'a acquisição de ferra­
men tas e objectos de~ti oados ao trabalho ...

Instituto dos SUl'dos-Mudos:
Augmentada a consignaçi.to de 8:000$ para

acquisição de machinas e material" ,
Biuliotbec,. Nacional:
Augmentadas as con 'ignnções de serventes

para mais dous, de 5:400$ para 7:560· ; de
acqui ição de livl'os, jornaes e revistas de
13.:000.. para 16:000 ; de acquisição de ma­
nu cripto.', e tampas, moedas e medalhas,
de 6: 000 para 8: 000. ; de conservação do
predio, moveis e repar0s, de 1:500$ para
2:500,\ ; de aluguel de casa para deposito
de ~vros e jornaes, de 4:800$ pi1ra 7:200'

Museo Nacional. .. , •. "" , ,' ,
Serventuarios do culto catholico, a que se refere

o decreto n. 119 A, de lSgO , •• , ,

20. Serviço Stnital'Ío Maritimo :
Augmenladasa consignações: de 40:000 para

compra de uma lancha a vapoI' para o
E tndo do P, rá e de 10: 000.,: para. o seu
cu'·teio; a de 30:000$ para compL'i' de uma
lancha a vapoL' plll'a acon,lllcção de Joentes
no E 'tad da B.lh ia; 5: 000 '. paea constru­
cção ue uma ponte de uosembarquc no Hos­
pital M'\rilimo de Bom Despacho; 5: 000,
p:Wll. collocnçã e tran. florte das c tufas de
desinfecç..'ío de Genes! He"sche,' em uéposilo
na Alfandega do mnsmo Estado e a acqui­
siçüo de pulverisa'lores do mesmo fabricante;
11:000. pal'a o po.soal quo terá de servir
n"s Jan<:lIas o 10:000' pam o custeio das
mesmas e coos rvação do mat':rial flu­
ctuante; de 40:000 pal'll. compra <te uma
lanclma vapoe pal'a o Estado de Pel'nambuco
elO: 000,' pal'a o seu cusLeio ; de 8: 000' para
.a compr'lO do umu. pequcna Iitncba pal'a o
Estado da P.\rahybaj de 5:000" para are·
forma d material mal'itimo a cargo da In­
spectoria do porto de Paranaguá; allgmen·
tada a consIgnação de 5:400 h pJra. as gl'a.
tificaçõ s estabelecidas no art. do regu­
Jamento da lnsp 'Cloria da Sallde tio:; Portos;
-elevada de 2:000" parn 5: 600 a con ignação
para - Despezas even tuaes, compra de
moveis -, substituida esta rubrica pel,. se·
guint : - De"pezas eventuaes, compra de
moveis, dial'in p,ra alimentaçã.o dos aju­
dantes da InspectorÍit encaercgados da visita
sanitaria do porto, na r,lzão de 5 000, .

21. Instituto Sl,uitario Federal .
2,2, Faculdade de Direito de S. Paulo:

Augmentada no material a consignaçoão para
impressõe:;, de 3:500' para 0:000 .. , .

23. Faculdade de Direito do Recife .. " .. '" .
24. Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro:

Augmentada a consignação para gratificações
a 20 internos de clínica de 14:400' para
24:000 , cabenelo a cada um 1:200 ; equi­
parados os vencimentos de dous lentes aos
aos outros 27 c1tbedraticos; augmentados
o:; vencimen tos do sub-secretario a 4: 800 ,
sendo 3: 200$ d Ol'denado e I: 600' de gra­
tillmoçilo ; aUg'men tados os ven i mentos dos
nmanuen es de 2:400.' para 3:600 , sendo
2:400:" de ordenado e I :200$ de g'ratinca­
ção; augmentados o veucimento da par­
teir'a da Maternidade a 3:COO , sendo
2AOO de o1'llenudo e 1:200S de geatitlcaçào.

25. Faculdade de Icdicina da Bahia :
AuO'm ntadn. a consignaçilo plI'a gra titicação

a 20 interno de clínic,l, ti 1-1:40,~ [1\1',t
24:000, c.benrJo a cada um 1::200 j ;lU­
gmentada a. consignação tle gl'ulificação
ato antn asa da Misel'icordin, para
50: 000 i equiparado~ os vencimentos de
dou leutes a s dos ontros 29 cathedl'ulicos i
augmentados os vencimeutos do sub-secre­
tario a 4:800 , sendo 3:200 de Ol',lenado

1:GOO h de gl'atit1cação j augmontados os
veucimen to d aman u n d 2: 400.
para 3:600 , ~en!lo 2:400' de ord nado
e 1:20 tio gratificação j augmentados
os vencimento da pnrteira!la ~laternidade

a 3:600 , sondo 2:,100, de ordenado e 1:200
de gratificação ... , •...••. , ....•.•... , ...•

26. Escoh Polylechoica :
Augmenhdo o vencimentos dos tI' s auxi­

lial'e de gabinete para 2:000 cada um,
sendo I: 100 de ordenado e 600 de grati fi·

27.
28.

946:269$000
236:360 000

320 :800$000 29.
334 :700$000 30 .

31.

32.

6i6:340 000

33.

34,

710 :470$000

35.
36,

Serventes ..... , ... , . ,'" ., .•
Objectos de expedieute e des­

pezas de prompto paga-
mento., ",'"

Gratifiração ao pessoal e pro­
fessores en'larregados dos
cursos e conferencias .

llluminação .. , .. , , , .
Publicação da Revista" memo­

rias e documen tos escolares,
traballl03 didacticos, acqui­
siçilo de li~TOS , j omaos,
appparelhose instrumentos,
objectos d ensino, enca­
dernação e con ervação tle
livros, despezas extL'aordi­
nariu:; e eventuaes, traba­
Ibos gr:1phicos, mappas ()
quadros estatísticos, repl­
ros de moveis e utensilios,
reparos, conseevação e
asseio do predio ".

3:000000

2:000'000

14:550$000
1:000$000

18:000 000

520: 147$000
209 :800$000

57:150000

546 :555$000

175: 340$000

144:540$000

196: 622$000

128: 775$000

170:520$000
171 :820 000

302: 000$000
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225: 312. '000

8:500$000

2:500$000
5:500 000

500$000

2:000 000

500 000

2:000 000
2:000$000 67:500$000

4:000.;;000

4:000$000

4:000$000
8:000$000

3:00.0 000
3:000$000

2:500$000
2:500$000

6:000,ií000
4:000$000

20:000$000

Merx;ico

Estados Unidos da
America

Um consul em Vera-
Cruz:

Ordenado .
Gratificação .
Expediente do con-

sulado .........•.

Um enviado extraor­
dinal'io e ministro
plenipotenciario :

Ordenado .
Gratificação .
Representação •....
Um l° secretario de

legação :
Ordenado .........•
Gratificação .
Um 2° dito:
Ordenado ........••
Gratificação •.......
Um consul gel'aI de

l° classe em Nova­
York:

Ordenado .
Gratificação .
Aluguel da casa para

chancellaria da le-
gação até .

Expediente da lega-
ção .

Um vlce-consul em
Baltimore:

Grfltlficução até ....
Um .ice-consul em

Nova Orléans:
Gratificação até ....
Um chanceller em

Nova-York:
Ordenado , .
Gratificação ..•.....

~ I~I. O Po~er E~ecu.tivo prêenchera,. com os empregados que
eXIstirem addldos as dlfrerentes repartições de te Mini terio as
vagas que nellas se verificarem, nos termos LIa. lei n. 23 de 3b de
outubro de 1891, art. II e p,U'ag!'apho unico. •

§ IV. As vagas deixadas por officiaes cio corpo de policia
serão preenchidas pelos que, tendo ficado fóra do quadro em con­
se9uencia da reforma de 1894, continuam aggregados aos respo­
CtlVOS corpos. Os que não sendo aproveitados continuarem aggre­
gados serão pagos pelo saldo que se verifica!' mensalmente n.
consignação para o pessoal.

§ V. O Governo mandará orçar as despezas com as obras do
mausoléo e estatl1a de Benjamin Constant, afim de incluir na pro­
'Posta pua o orçamento de 1897 a de peza precisa p rIJ, attender
a satisfação deste serviço.
. Art. 3.° O Presidente da Republica é autorisado a despender
pela repartição do Ministerio das Relações Exteriores, com os ser­
viços designados nas seguintes rubrica.s, a quantia de 2.043: 012 '000

A saber:
Secretaria de Estado, moeda do paiz-Deduzidas

as seguintes consignações: de 9:000 para
gratificação a um consultor ju!'isperito ; de
16: 710 para as grati ficaçõas aos emprega-
dos da secretaria de Estado por tempo de
serviço eifectivo .

2. Leg'ações e consulados ao cambio de 27 d. terli­
nos por 1$000.

584: 130$500
150:000$000

789:000$000

305:500$000

100: 000$000 1.

§ I. E' o Governo autorisado a rever a tabella annex:a ao de­
creto ll: 596, de 19 de j Illho de 1890, que fixou os emolumentos
do preSidente, deputados e secretario da Junta Coramercial, para
o fim de elevar os da rubrica em livros commerciaes de 50 a
100 réi~, e os dos officio:; do secretario de L a 2 , sendo a im­
p~rta:nc~a da metade dos angmentos dos emolumentos da rubrica
distrlbulda pelos empregados d.a secretaria da mesma Junh\.

§ II., Fica o Poder Executivo autorisado: .
l°, a abrir, no exercício desta lei, um cl'lldito não excedente

~e 81°.0:000$ para pagamento de despezas já ordenadas em virtude
a el n. 122, de II de novembro de 1892 e para conclu ão, mon­
~dem e funccionamento de um lazareto em Tamandaré, no Estado
e Pernambuco'Ar, a despend~r com a conclusão do quadro nacional «A Epopé.L

rlca.na Brazileira » a quantia de 8:000$000.
B. 5

37. Instituições subsiiliadas pela União:
Augmentada a consig-nação para subsidio á

Academia Nacional ele Medicina par,L 6: 000. ;
de 8:000. para 12:000$ o subsidio á Poly­
clinica Geral do Rio ele Janeiro j ele 9:000~

para 12:000$ o subsidio ao Instituto Histo­
,rico e Geographico Brazileiro; incluiJo o
subsidio de 18:000$ ao Instituto Vaccioico
do Districto Federal para o fim de fornecer
COlOpOX as autoridades sanitarias que o re­
quisitarem directamente ou por intermel1io
<1os Governos dos respecti I'OS Estados; m'ln­
tidaa consignação de 100:000$ do orçamento
em vigor para o Lyceo de Artes e Otíicios da
Capital Federal e incluida a quan tia ele
80: 000 , senLlo 20: 000$ para cada um dos
Iyceos dos Estados de Goyaz, Rio Grande do
Norte, Parabyba e Piauhy ..•.............

38. Soccorl'os publicos .....•....................
39. Obras:

Augmentadas as consignações: ele 150:000$
destinada li. construcção de dous ediOcios
para accommodações do pessoal da Brigada
Policial; de 25:000 para comltrucção de
latrinas e de um telheil'o murado para
cocheira na mesma 1Jrigad,~; de 60: 000$
para construcção de dous lLOspitaes-barracas,
systema. Lefort, ele outl'O para molestias
contagiosas e para a de cozinha, ph Lrmacia,
enfermaria para officiaes, deposito para ca·
daveres e mIa de autop i:1s tambem na
brigada j de 18: 000 pal'u a construcção
de uma muralha que impeça o corrimento
de terras do morro sobre o edlficio do quar­
tel da referida brigada li. rua de Evaristo
da Veiga; de 20:000 para reparos de que
precisa o archivo da C;1mara, dos Oeputados
e a de 26:000$ para a construcção de com­
modo para a Bibliotheca do Senado e accre­
scida a consignação de 30:000$ para auxi­
liar a construcção da Maternidade da Ca-
pital do Estado da Bahia .

40. Corpo de Bombeu'os :
Augmentada a consignação para soldo das

praças de pret da quantia de 38:8792;800,
para o fim de ser equiparn.do o Boldo ao das
praças da Bl'igada Policial j a de 9:207$,
para creação de um logar de major·fiscal do
material e contador geral j a ele 6:572$500
pa.ra a de um de capitã.o-aj udante do ma­
terial e thesourairo; a de 6:212"500 para
a de um de capitão 2° cil'urgião; ao de
5:015 '250 para a de um de tenente phal'ma­
ceutico j e a de 128:801$800 para a c!'eação
de mais uma companhia. A despaza desta
verba é paga em J'l;letade pela Muni.cipali-
dade do Districto Federal. .

~. Eventuaes ...........................•......



Columbia e Equador

Venezuela

Um enviado extraor­
dinafio e ministro
plenipotenciario:

Ordenado ....••....
Gratiflcação ......• ,
Rept'esentação .... ,.
Um lo secretario de

legação:
Ordenado......••..•
Gratificação •.......
Expediente da lega-

ção ......••....••
Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até .••..••

Um enviado extraor­
dinario e ministro
plenipotenciario:

Ordenado .
Gratificação .....•..
Representação ......
Um lo secre tario de

legação:
OrdenarIo ......• ~ .•
Gratificação.•..••••
Representação....•.
Um 20 dito:
Ordenado •..•......
Gratificação ...•..••
Expediente da lega-

ção .
Alugu I de casa para

a chancellaria da
legação até ...•..

Pel"ú

Um enviado extra·
01' linario e minis­
tro plenipotencia­
rio:

Ordenado ....•.•..•
Gratifi açito •.....•.
Repre entaçii.o..••..
Um lo secretario de

legação:
Ordenado .
Grati tlcação •..••••.
Um consul geral de

2a classe em lqui­
tos:

Ordopudo........•.
Gratificação•..•.•..
Dou vice-con nIes.
Exp 'dieute da lega-

ção ...•...•......
Dito do consulado

em Lima.......•
Alugueldeca apara

l\ chaocellaria da
legação até .•••••

6:000.'000
4:000 000

10:000"000

3:000 000
3:000 000

500$000

2:000$000 28:500$000

6:000, 000
4:000S000

10:000:;;000

3:000.'000
3:000. 000
2:000 000

2:500:'000
2:500 '000

1:000"'000

2:000 000 36:000$000

6:000.000
4:000:'000

10:000$000

3:000 000
3:000 000

3:000$000
7:000.000
6:000 000

500'000

200$000

2:000 00 44:700$000
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Chile

Um enviado extra­
ordinario e minis­
tro plenipotencia­
rio :

Ordenado•.•..•...•
Gratificação ..•.....
Representação..... ,
Um lo secretario de

legação:
-Ordenado .........•
Gratificação .•.•....
Um consul geral de

2" classe em Vai·
paraizo:

Ordenado•..•..•...
Gratificação .•..•...
Expediente da lega-

ção........•.•..•
AI uguel de casa para

a chaRcellaria da
legação até .

Bolioia

Um enviado extra­
ordinario e minis­
tro plenipotencia-
rio: .

Ordenado .........•
Gratificação .•....••
Representação.•...•
Um lo secretario de

legação:
Ordenado....•.•.•.
Gratificação...•.••.
Um consul geral de

2nclasse em La Paz:
Ot'denado , ..•
Gratificação ..•.....
Expediente da lega-

ção ........••..••
Dito do consulado

geral ..•.........
Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até .......

Republica Argentina

Um enviado extraor­
dinario e ministro
plenipotenciario :

Ordenado.•.•.....••
Gratilicação .......•
Representação...•.•
Um lo secretario de

legação:
Ordenado ..•.••..•.•
Gratificação .•••••••
Um 20 dito:

Ordenado .
Gratificação •..•••••
Um consul geral de

I" classe em Bue­
nos-Aires:

Ordenado ..
Gratificação..••.•••

6:000$000
4:000 000

20:000 000

3:000$000
3:000$000

3:000$000
7:000$000

500$000

2:000$000 48:500$000

6:000 000
4:000 000

10:000$000

.3:000 000
3:000$000

3:000$000
7:000$000

500$000

500$000

2:000$000 39:000$000

6:000 000
4:000$000

20:000 000.

3:000 000
3:000 000

2:500 000
2:500 000

4:000 000
8:000$000
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2:000$000 76:000$000

Republica 01"iental do Uruguay

3:000 000
3:000 00

5:000 000
5:000$000

4:000 000
8:000$000

2:500$000
2:500 000

2:500 000
2:500$000

2:000$000 38:000$000

2:500 000
5:500000

2:500 000
5:500 000

2:000$000
2:000$000

6:000$000
4:000 000
10:000$000

2:500 000
5:500$000

2:000$000
2:000$000

3:000$000
7:000$000

500$000

500 000

6:000 000
4:000 '000

20:000 000

Cril-Bretanha

Suissa

Um enviado extraor­
dinario e ministro
plenipotenciario:

Ordenado.....••....
Gratificação•...•. _.
Representação...•..
Um 20 secretario:
Ordenado .
Gratificação .....•..
Um consul geral de

2" classe em Ge­
nebra:

Ordenado... , .•.....
GratificaÇc'ío ..•.....
Expediente da lega-

ção .
Dito do consulado

geraL...........•
Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até .

Um enviado extra­
ordinario e minis­
tro plenipotencia­
rio:

Ordenado.....•.....
Gratificação ;.
Representação.•....
Um lo secretario de

legação:
Ordenado .
Gratificação ..•.....
Dous segundos.ditos:
Ordenado .
Gratificação••...•..
Um consul geral de

1a classe em Liver·
pool ..

Ordenado .
Gratificação.....•.•.
Um consul em Geor·

getown:
Ordenado .
Gratificação .
Um dito em Mon-

treal:
Ordenado.....•..•..
Gratificação .
Um dito em Londres:
Ordenado ...•.•..••.
Gratificação ..•...•••
Um di to em Cardift':
Ordenado .
Gratificação ...•....
Um chanceller em

Londres:
Ordenado...••......
Gratificação .
Um dito em Liver-

pool:
Ordenado .••...•••.•
Gratificação .•..•..•.

68:600$000

38:500$000

3:000$000
3:000$000

2:500$000
5:500$000

4:000$000

2:000$000

3:000 000
7:000$000

500$000

2:000$000

4:000 000
8:000 000

4:000$000

4:000$000

500$000

500$000

3:000$000
3:000$000

2:500 000
2:500$000

6:000 000
4:000 000

10:000 000

6:000$000
4:000$000

20:000$000

2:5001000
5:500 000

. 5: 100,000

500$000

Um consul em Posa-
das:

Ordenado .. , .
Gratificação .....•..•
Um vice-consul em

S. Thomé:
Gratificação até •....
Um dito em Libres:
Gratificação até .....
Um dito no Rosario:
Gratificação até .....
Expediente da lega-

ção ...........•..
Expediente do con­

sulado em Posadas
Aluguel de casa para

a chaucellaria da
legação até ..•..•

Um enviado extraor­
dinario e ministro
plenipotenciario:

Ordenado .
Gratificação ......••
Representação .
Um lo secretario de

legação:
Ordenado ..
Gratificação .
Um 20 dito:
Ordenado•.........
Gratificação.•••...•
Um consul geral de

1" classe em Mon·
tevidéo:

Ordenado ..
Gratificação. . • ...•.
Um consul em Salto:
Ordenado .

'Gratificação ...• , ..•
Quatro vice-consules
Expediente da le-

gação....•.••••..
.Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até .•..•..

Republica do Paraguay

Um enviado extra­
ordinal'io e mi­
nistro plenipoten­
ciario :

Ordenado ......•.•.
Gratificação , ..
Representação .
Um lo secretario :
Ordenado .
Gratificação .......•
Um consul geral de

2" classe em As­
sumpção:

Ordenado ....•.•...
Gratificação ..•.....
Expediente da le-

gação•...........
..Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até .....••



Expediente da lega-
ção .

Expediente do con­
sula,~o em Georgo-
towu .

Di to do consulado em
Monti·erl! .

Dito do dito em Cal'-
dil1' .

Aluguel de casa para
a chaucellaria da
legação até .

Um enviado extraor­
dinario e ministro
plenipotenciario :

Ol'denado .
Gratificação .
Repres ntação .•...•
Um l° ecretario de

legação:
Ordenado .
Gratificação .
Dou segundos dito':
Ol'denndo .
Uratificação•........
Um consut em Pariz:
Ordenado .

l'atificação .
Um consul geral de

I" clailse em Mar­
selha:

Ordenado....•......
Gratificação .. , .
Um consul no Havre:
Ordenado ...•......•
Gratificação .
Um dilo em Bordéos:
Ordenado .
Grati ficação .
Expediente da lega-

ção .
Aluguel da casa paro.

a chancellaria da
legação até ....•..

Umdito em Cayenna:
l'denado .

Gratificação .
Expedien te do consu­

lacto em Cayenna ..

Portugal

Um enviado êxtraor­
dinario e mini tl'O
p lenipo! enciario:

Ordenado .
GratifIcação .
Repre entução .
Um l° ecretariode

legação:
Ordenado .
Gratificação '" .
Um 2° dito:
Ol'denado .
lratificnção .

I :500$000

500$000

500 000

500, '000

2:000$000 100:000$000

6:000$000
4:000$000

20:000$000

3:000 000
3:000,'000

5:000$000
5:000$000

2:500000
5:500 000

4:000$000
8:000$000

2:500 000
5:500, 000

2:500$000
5:500$000

2:000$000

2:000 000

2:íiOO '000
2:500 '000

500$000 91:500$000

6:000 '000
4:000 000

20:000 000

3:000~00
3:000, 000

2:500 000
2:500 000

36 -

Um consul geral de
1" classe em Lis­
bóa:

Ordenado .
Gratificação .
Um chanceller em

Lisbóa:
Ordenado .
GratificaÇc'io .
Um consu) no Porto:
Ordenado .
Gratificação .
Expedieu te da tega-

ção .
Alu~uel de casa para

a' chancellaria da
legação até .

lmperio Allemão

Um enviado'extraor­
dinario e 'minis tI'O
plenipotenciario:

Ordenado , .
Gratificação ' ..
Representação .
Um l° secl'etario de

legação:
Ordenado .
Gratificação .
Um 2° dito:
Ordenado , •
Gratificação .
Um consul geral de

P classe om Ham­
burgo:

Ordenado .
Gl'Utificação ....•...
Um vice-consul em

Francfort sim :
Gl'atillcação até •...
Um dito em Bremen:
Gl'utificação até ..
Um chanceller em

Hamburgo:
Ordenado .
Gratificação ..
~xpediente da lega-

ção .....•........
Aluguel de casa para.

a chancellaria da
legação até .

Russia

Um enviado extrl'l.or­
dinario o ministro
pleni potenciaria:

Ordenado .
Gratificação .
Represeu iação .
Um 2° secretario de

legação:
Ordenado .
Gratificação .•..•..•

4:000$(00
8:000$000

2:000$000
2:000$000

2:500. '000
5:500 000

1:000$000

2:000$000 68:000$000

6:000.000
4:000. 000

20:000$000

3:000"000
3:000$000

2:500 000
2:500 000

4:000.000
8:000 000

4:000$000

4:000 '000

2:000$000
2:00_0. '000

500$000

2:000$000. 67:500$000

6:000$000
4:000$000

10:000$000

2:500"000
2:500$000



Um consu) em Odes-
sa:

Ordenado........... 2:500$000
Gratificação........ 5:500 000
Expediente da lega-

ção. . . . . . . .. . . . . . 500$000
Dito do consulado em

Odessa , 500$000
Aluguel de casa para •

a chancellaria da
lega~10 até...... 2:000$000 36:000000
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Um 2° secretario de
legação:

Ordenado .
Gratificáção .
Expediente da le-

gação .
AI uguel de casa para

a chancellaria da
legação até....•.•

Italia

2:500$000
2:500$000

500$000

2:000$OCO 32:500$OCO

Austr.ia-lIungria

Um enviado extraor­
dinario e ministro
plenipotenciario:

Ordenado .
Gratificação. , .
Representação.. '" .
Um 2° secretario de

legação:
Ordenado ...•.......
Gratificação .. , .....
Um consul geral de

2a classe em Tri­
este:

Ordenado .
Gratificação , .
Expediente da lega-

ção .
Dito do consulado em

Budapesth .
Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até ..•..•

Belgica

Um enviado extraor­
dinario e ministro
plenipotenciario :

Ordenado ........•..
Gratificação ....•...
Representação ..•...
Um 2" secretario de

legação:
Ordenado .
Gratificação .....•..
Um consul geraI de

I a classe em An­
tuerpia:

Ordenarlo ...•......
Grati ficação .
EXI:ediente da lega-

çao .
Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até ....•.

Santa Se

Um enviadoextraor.
dinario e ministro
plenipotenciario:

Ordenado .
GRratificação .......•

epresentação....•.

6:000 000
4:000$000

15:000$000

2:500$000
2:500$000

3:000$000
7:000$000

500$000

200$000

2:000$000 42:700$000

6:000$000
4:000$000

10:000 000

2:500 000
2:500 000

4:000$000
8:000 000

500$000

2:000 000 39:500$000

6 000$000
4 000$000

15 000$000

Um enviado extraor­
dinnrio e ministro
pleni potenciado:

Ordenado .
Gratificação , ..
Representação .
Um l° secretario de

legação:
Ordenado .
Gratificação .
Um 2° dito:
Ordenado .
Gl'a titicação ..•.....
Um consul geral de

1a classe em Ge­
nova:

Ordenado .
Gratificação .
Um dito tle 2" classe

em Napoles:
Ordenado .
Gratificação .
Um chanceller em

Genova:
Ordenado .•.......
Gra titicação .
Expediente da le-

gação..........•.
Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até ..•...

Bespanha

Um enviado extra­
ordinario e minis­
tro plenipotencia­
rio:

Ordenado .
Gratificação , ..
Representação...••.

. Um 2° secretario de
legação:

Ordenado .
Gratificação .
Um consul geral de

2a classe em Bar­
celona:

Ordenado•.........
Gratificação .
Um vice-consul em

Vigo:
Gratificaçito até ....
Expediente da lega-

ção...........•..
Dito do consulado em

Tenerife .
Aluguel de casa para

a chancellaria da
legação até .

6:000:'000
4:000'000

20:000 '000

3:000:'000
3:000:000

2:500:'000
2:500$000

4:000 000
8:000$000

3:000 000
5:500 000

2:000'000
2:000 000

500$000

2:000$000 68:000$000

6:000.000
4:000 '000

15:000 '000

2:500 000
2:500$000

3:000$000
7:000$000

4:000$000

500000

400$000

2:000$000 46:900$000
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3. Emprogados em disponibilidade, mo~da do paiz. 60:000$000
4. Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. sterlinos

por 1$000................................. 130:000 000
5. Extraol'dinarias no exterior, idem............ 60:000 000
6. Extraordinarias no interior, moeda do paiz. . . . 50: 000$000
7. Commi sões de limites, idem. . . . . . . . . . .... • • . . 400: 000$000

Art. 4. o O Presidente da Republica é nutorisado a despender
pela. repartição do Ministerio da Marinha, com os serviços desi­
gnados Das seguintes rubricas, a quantia de...... 25.283:782$643

A saber:

1. Secretaria de E tado ..
2. Conselho Naval. ......•....•.............•..
3. Qual'tel General da Marinha........•.......
4. Supremo Tribunal Militar; sendo 21: 600$000

para tras almirantes a 7:200 000 cada um
e 5: 400 000 para o vice·al ruiran te em exerci­
cio, ficando as im equiparados os seus venci­
men tos aos dos omcines generaes do exercito
em identicos postos , .

5. Contadol'ia ..................•... , .
6. Commis ariado Geral da Armada. Augmentada

de 500$ para serem elevados a 2:000' os
vencimentos do porteiro ..... , .....•......

7. Auditoria. Augmentnda de 4: 150 por serem
elevados os vencimentos do escrivão a 1:800$
e do meil'in1lo a 600 e pela equiparação dos
vencimentos do auditor de marinba aos dos
juizes do Feitos da Fazenda aciona!. .....

8, Corp da Armada e classe~ annexas, .. , ....•
9. Corpo de infantaria de Marinha .

!O, Corpo de :l\Iarinheiros acion3.'ls.. , .
II. Corpo de Invalidos ..

3:000. 000
7:000$000

500$000 10:500$000

800: 000$000

543:674$000

210: 000$000
366$000

100: 000$000

247: 670$000
727.037$249

5.955: 374$870

326: 056$000

80:000$000
3 .005: 680$404

278: 643$600

Arsenaes. Augmentada de 7:900 por serem
elevados os vencimentos do patrão-mór da
capital a 4:000 , de seu ajudante lt 2:000$,
dos patrões-mÓl'es da Bahia, Pernambuco,
Para e Matto Grosso a 3:000$ e dos offlci­
aes das secretarias dos arsenaes dos mesmos
Estados a 3:000'; de 15:330$ por serem
elevados os vencimentos dos 50 guardas de
policia da Capital Federal; do 7:200$, sendo
4:800$ para augmento de vencim(ilntos dos
16 guardas de policia dos Estados da Babia,
Pernambuco, Para e Matto Grosso, e 2:400$
para aluguel de casa, aos dous porteiros do
arsenal da Capital Federal , , . ,

Capitanias de portos. - Augmentada - de
25:519$600, por serem fixados: em 5:000 os
vencimentos do secretario da capitania da
Capital Federal; em 2:200$ os dos secreta­
rias das capitanias dos Estados da Sabia, Ma·
ranhão, Pará., Rio Grande do Sul, S. Paulo
e Pernambuco; em I :500$, os dos socretarios
das demais capitanias; em 3$, a diaria dos
encarregados das diligencias na Capital Fe­
deral, e em 2$ nos E tados ; em 5 ,a diaria
dos patrões do Soccorro Naval; em 90 , os
vencimentos mensaes dos foguistas; em 50$,
os dos carvoeiros; em 60$, os dos primeiros
marinheiros; e em 45 ,os dos segundos ditos,
tudo do Soccorro Naval..; em 90 , os do es­
crevente da delegacia e da praticagem ; em
90$, os do patrão; em 60S, os dos remadores
e em 35$, os do tlel da delegacia. de S. João
da Barra j e de se haver unifurmisado em
600$ annuaes os vencimentos do.; patrões­
móres dos Estados das Alagóas, Ceara, Es­
pirita Santo, Maranhão, Paraná, Parabyba,
Rio Grande do Sul, Rio Grande elo Norte,
Santa Catharina, S: Paulo e Sergipe .

Melhoramento, conservação e balisamento dos
portos, augmentada de 30:000$000 .

Força naval '" ...•...... , .. '" ,
Hospitaes....•....•......... , ............•.
Repartição da Carta Maritima. Augmentada:

de 29: 320$ para o pagamento do pessoal das
estações meteoro10gicas e sema.phorica da
capital e dos Estados de Santa Catbarina e
Rio Grande do Sul, comprehenelido mais um
mecanico para a Directoria dos Pharóes e
quatl'O ajudantes para a Directoria de Hy­
drogrl1phia, e por se haver elevado a con­
signação destinada ii. acquisição de oleos,
mech,ls e chaminé a 55:000$; de mais
15:000 , sendo 14:000:" para remonta e esta·
belecimento de e-tações semaphoricas e me­
teorologicas, e I :000$ para a compra de
ma ppas e roteiros para serem fornecidos
aos navios....•........................ , ..

Escola Naval. Augmentada de 2:840$ púr
serem elevados os vencimentos tio ama­
nuense, porteil'o e guardas da bibliotheca
e museo de marinha, respectivamente a
2:400 ,2:000 e 900$000 , ..

Reformados " ...•.....................
Obras. Augmentada de 10:000 para concertos

inadiaveis no arsenal do Pará e destinada a
quantia de 30:000$ para as obras urgentes
e inad~aveis d? q~artel da. companhia de
apreoc\izes marlUbell'OS de Cuyaba•......•.

Etapas , ..
Armamento .
Munições de bocca. Supprimida a consignação

de 20: 130$, importancia das rações propos­
tas para os 50 guardas de policia doarsenal.

Munições navaes, de accordo com a nomen­
clatura dos objectos necessarios ao consumo
da Armada,em uso nos conselhos economicos.

14.

13.

12.

154 :252$000
45:000 000
69:215$000 18.

1.117:700$000 15.
16.
17.

1:300$000

8:500$000

1:300$000

2:500$000
5:500$000

500$000

3:000 '000
7:000$000

500 000

500.000 11:000$000

Expediente do con~

sulado em Tanger.

Impel'io de Marrocos

Dinamarca

Um consul geral de
2" elas e em Cope­
nhague:

Ordenado .....•..•.
Gratificação ..•.....
Expedien te do consu-

lado geral ...•...
Dito do dito em São

Thomaz .

Um consul em Sto-
ckolmo:

Ordenado., ....•...
Gratificação .
Expediente do con-

sulado ......••...

Pai:es Baixos

Suecia e N ol'uega

Um consul geral de
2~ Classe em Rot­
terdam:

Ordenado .
Gratific ção .
Expediente do con-

sulado geral .....
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-- -- - -- - -- - -- - ----
i·............ i i i i 4 i i i i i por 4 i por 6

2'l............ .... i i i 3 i 1 ..... i i por3 i por 5

S............. .... i i i 3 i i .... .... i por 3 ipol' 5

ObseMlações - Nos navios de 2n e 3' categorias um sá cozi-
nheiro servirá á camara e praça de arm~s. ... _

Nos navios em que o numero de offiClaes ou de mferlOres nao
attingir ao numero indicado nesta tabella, entende-se que só ha­
verá. um - Taifeiro - criado.

§ II. Quando houver chefe a bordo poderá o navio ter mais
um cozinheÍl'o e um uu dous criados, taifeiros, conforme o numero
de ofIlciaes do estado-maior.

CRIADOS
OATEGORIAS COZINHEIROS DESPIlN EIROS OU

'IAIFEffiOS

'" '" '"..s ..s <$

8
'"

o 8
'"

S
d ... ,<$ .. d :; '".. <$ '" (Jo d d CD .. CD
d .. õl ... .. ..s ...
8 '" ,3 'i:i d CD .~ 8 <I> .~

"O ... .. 'O E "O .. 't:l ...
ti

~ d 8 d ~ d
~CJ d ;:l d CJ ~

(Jo d Ó
CJ (Jo d <:> d

d ...... d ...... ~ ......... ,..
~p.. p..

§ 1.0 O mestre da officina de cárte do Commissariado Geral da
Armada perceberá uma diaria igual á dos operarias de la classe do
arsenal da capital.

§ 2.° E' o Governo autorisado a reorganisar o regulamento dos
arsenaes, tendo em vista as observações que acompanham as ta­
bellas que baixaram com o decreto n. 240, de 13 de dezembro
de 1894, corr-igindo na parte em que consigna. a contagem dos dous
dias de trabalho para formação de um anno util de 345 para 300.

§ 3.° Haverã. um medico, em commissão, em cada uma das
escolas de aprendizes de 2a classe, tirado do quadro do Corpo de
Saude da Armn.da.

§ ~. ~ Fica o Governo autorisado a despender com o melhora­
mento do material da Armada as sobras que houver do crddito
ue I .000:000$, concedido pelo decreto n. 140, de 28 de junho
ue 18J3 e com a reforma do material da Repartição do Conselho
Naval até á quantia de 4:000$000.

§ 5.° As vantagens que percebem os funccionarios d<l. Carta
Maritima, em virtude das observações da tabella que baixou com
o decreto n. 1347, de 7 de abril de 1893, devem ser abonadas daqui
por deante pelas observações da tabella que baixou com o decreto
n. 1659, de 20 de janeiro de 1894.

§ 6.° As etapas dos oillciaes da Armada e classes annexas serão
calculadas ao mesmo preço das dos officiaes do Exercito nas mesmas
guarnições. ' -

§ 7.° O serviço dos ofilciaes embarcados nos navios da Armada
Nacional será feito pela - Taifa.

§ 8.° A Taifa - comprehende :
Taifeiros - cozinheiros;
Idem - despenseiros;
Idem - criados.
§ 9.°Para organisação das tabellas da - Taifa - serão 03 navios

da Armada divididos em tres categorias, conforme o quadro seguinte:
la categoria - Navios de mais de 200 praças de guarnição;
2° categoria - Idem, idem de 100 praças;

. li" categoria - Idem, idem de menos de 100 praças de guar­
mçao.

§ 10. O pessoal da - Taifa - correspondente a cada Lma das
tres categorias, é determinado pela seguin te tabelb :

870:277$500

176:800. 000
181:310$000

218:380$000

2.424:821$000
136:650$000

A saber:

I. Secretaria de Estado e Repartições anneX:ls .•
O Secretario da Repartiç10 de Ajudante

General e os chefes de secção desta reparo
tição e da de Quartel-Mestre General perce­
berão as vantagens da commissão activa de
engenheiros, sendo as do secretario como
chefe, pela rubrica 13.

2. Supremo Tribunal Militar e Auditores. Ele­
vada a verba em 3:000 por serem allgmen­
tados com eSS:1 quantia os vencimentos do
auditor de guerra da Capital Federal (leis
ns. 26 e 225 de 30 de dezembro de 1891 e
30 de novembro de 1894), e reduzida de
24:000$, por passarem os membros do Su­
premo Tribunal Militar que tiverem o posto
de Marechal a perceber em vez de gratifi­
cação de commando do exercito do art. 24
cap. 5° das instrucções approvadas pelo de­
creton. 94BA de 1 de novembro de 1890, a
gratificação de commando do corpo do ex­
ercito de que trata o mesmo artigo ....•..

3. Contadoria Geral da Guerra ........•..•...•
4. Directorla Geral de Obras Militares. Accre­

scentados 400:000$ para continuação das
obras do Hospital Central do Exercito em
S. Francisco Xavier e 14 :000$, por eleval'­
se a 10:000 a consig'nação para obras do
quartel de Goyaz e a 30: 000. para as do de
Matto Grosso. Reduzida a 50:000$ a consi­
gnação para o edificio da Escola Superior de
Guerra, na Praia da Sauda.de e elevada a
100:000$ a destinada ás obras do quartel­
typo de cavallarh, em construcção nos ter­
renos da Quinta da Boa Vista .•......•..~ .

5. Instrucção Militar. Contemplados 57:568$,
para execução do decreto n. 1957 A de
20 de agosto de 1894, que alterou o re­
gulamento do Collegio Militar, e 10:000$,
para apparelbos dos gabinetes de chimica.
e physica da Escola Militar da Capital Fe­
deral; diminuidos 54:900$ pela reducção
do numero de alumnos do Collegio Militar
que de 400 desce a 300; supprimidos
54:000$ dos ordenados e gratificações do!!
instructores da Escola Superior de GUQrra e
Militares da Capital Federal, Rio Grande do
Sul e Ceará, que passa.m a perceber commis­
são activa de.engenheiros pela rubrica 13"•.

(5. Intendencia......•.•....••......•...........
7. Arseoaes. Contemplados com a quantia de

35:515$ os empregados que foram omit­
tidos na tabella que acompanhou o decreto

§ 13. O pessoal da - Taifa - será municiado por bordo.
§ 14. Usará de uniforme que for designado.
§ 15. Nos vencimentos dos oftlciaes da Armada e classes an­

nexas, quando embarcados. será descontada a quota para criados.
Art. 5.° O Presidente lIa Republica é autorisado a despender

pela repartição do Ministerio da Guerra, com os serviços designados
nas seguintes rubricas, a quantia de .... " . .• .• . . 52.801 :400$199

§ 12. A seguinte tabella marca os vencimentos que deve per­
ceber o pessoal da - Taifa :

. ~

PRA.ÇA INFERIORES
TA1FElROS CA~RA DR E

ARMAS OUARNIÇlo

Cozinheiro ••••••••••••••••• 70$000 70$000 50$000

Despenseiro•••••••••••••••• 60$000 60$000 45$000

Criados.................... 45~000. 45$000 35$000

800:000 000
500:000·000
100:000 000
300:000$000

25; Material de construcção naval. .
26. Combustivel. .
27. Fretes, tratamento de praças e enterros .
28. Eventuaes ... , ...................•.........
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I. Fica tL'amferida para o Ministerio da Industriá, Viação e
Obras Publicas a fabrica. de [erro de S. João de Ypanema.

II. Ficam emancipadas as colonias militares, CUjlS consignações
foram supprimidas, conservadas somente as situadas nas fronteiras.

m. A média adoptada neste orçamento para etapa das praças
de pret constituirá o maximo para base do calculo da dos otliciaes,
na conformidade da tabeIla que acompanha a lei n. 247, de 15 de
dezembro de 1894.

IV. E' o Governo autorisado a reorganisar o regulamento dos
arsenaes, tendo em vista o.s observações que acompanham as ta­
baIlas que baixaram com o decreto n. 240, de 13 de dezembro de
1894, corrigindo na parte em que consigna a contagem dos dias
de trabalho para formação de um anno util de 345 para 300.

V. Fica o Governo autorisado a reorganisar o serviço de for­
necimento de viveres e fOl'ragens ao., corpos do Ex:ercito, resta­
belecendo os conselhos economicos do regulamento de 1855, com as
modificações que a pr[ltica tivel' aconselhado, devendo a etapa ser
calculada pelo preço das propostas mai vantajosas ao Thesouro.

Art. 6. 0 O Pl'esi:iente da Republica é autorisado a despender,
pela repartição do Ministerio da Industl'ia, Viação e Obras Publicas:

I. Com os sel'viços feuemes designados nas seguintes rubricas a
quantia de 1I3.075:032$753

A saber:
I. Secretaria de Estado. Reduzido a cinco o

numero de serventes, á proporção que va­
garem; supprimida a con ig-nação de 3:000$
para as despezas miudas a cal'go do porteiro,
e elevada de 12:000$ a 13:00 ~ a verba-
Expediente , ." .. , . . .. .. 376:510$000

2. Auxilios á agricultura. Supprimida a con­
signação para a [àzenda da Boa Vista; con­
vertida em 814$954 ao cambio de 27 d. a COll­
tribuição para as despezas do BU1"eaU Inter­
national pour la PTotection de la PTopl-iete
Industrielle de Bm'ne; augmentada de
40: 000$, sendo 20: 000$ pal'a publicações Que
interessem directamente á. lavoura e indus­
trias nacionaes e 20:000' para auxiliar a
impressão da obra que sob o titu lo Bm-:;it
escreveu em quatro lingulls Mauricio Lam­
berg j de 20:000 para auxilio á Academia
de Commercio de Juiz de Fora; de 20:000'"
ao ln titutoBahiano de Agricultura; 20:000$
ao Instituto Agl'icola Frei Caneca (antiga

8.
9.

10.
II.

12.
13.

14.

15.

J6.

17.

18.

19.
20.

21.

n. 240 de 13 de dezembro de 1894, assim
di tribuida: na Capital Fed ~ral - I arclli­
vista da secretaria, m is 750'; 10 manda­
dOrltíl de ln. class , mais G: 000 (600$ a cada
um); 5de2aclasse,mai 3:000 . Nos Estados
do Rio Grande do Sul, B.lllia, Pernambuco,
Para e Malto Grosso - 6 ITIltndadores, mais

:600,' ; 5 porteiros, mail: 740 ; 5 aj u­
dantes de porteiro, mais 1:740. ; 5 aponta­
dores, mail:740.;5liitore.mais 950 ;
5 108 patrões (dÍlLria 5,), m tis 3: 492 ; 5
2n8 ditos ('liari' 3, '500), m'1.i:l 2:572: ·00 j 30
remadores (diaria 2$500), mai 9:930 ; con­
signada ainda a quantia de 24: 180 di vidida
para as omcinas de latoeiros e fundidores e de
corl'eeiros e selleiros, no Arsenal de Gu Ira de
MaltoGro"so, e as im di3criminada: 2 mestres
(ordenado 2:000 ,gratitlcaç'io 1:000 ) 6:000~;
2 operarias de ln. clas.,e (j J'Oltl 4 400, gra­
tificação 2'200 cada um) 3:9'0$; 2dit03de
211. cio. se (jornal 3 734, gl'atiôcação 1$866)
3:360"; 2 ditos de 311. classe (jornuI3$067,
gratificação 1$533) 2:760 ; 4 ditos de 411.
classe (,jornal 2 667, gr'atificação 1$333)
4: 800. ; 2 aprendizes de 1a classe (gl'ati fi­
cação 2') 1:200'; 2 ditos de 2& cla se (gra­
tiflcuc<'io I 500) 900"; 4 dito. de 3J classe

.(gratificação 1,') 1:200 ; e mais 5:040$ para
42 operario de 411. classe do lU'senaes deste
e outros Estados, que fic rão percebendo
2$667 de jOl'n 1 e 1 '333 de gratilicação.

Na consignação «Material » são diminuidos
10 :000 .. enuo 50: 000$ em materia. prima.
e 50: 000 em ferramen ta, etc. Os patrões,
machinistas e fogui ·tas dos ai enaes terão
uma etapa de praça de pret .

Depo itos deartigos beUicos.........•.......
Laboratorios .
ln pactorin. Geral do Serviço S:1nitario .
Hospitaes e enfermarias. A' conta da primeira

consignação do material despend 'L-se até
20.:qOO· com o .Laboratorio de microscopia
ohntca e bactertologm•............ , ......

Estado-maior general ................•..•..
Corpos e~pecjaes. Incluida a quantia de

100:000 de gralificações e vantagens que
passaram de outras rubl'jc\s para esta ....

Corpos arregimen tados. Deduzido:; 626: 400
por se ret1uzil' o numero dos alfel'es exce­
dentes do quadro a 1.~50 ................•

Pmçns de preL Augmentada a verba de
355:020 , feito o calcnlo para 22.000
pl'Rça .

As praça volulllaria ou engajadas perce­
berão as gratificações que lhes competem,
de accordo com a lei n 247 de 15 de de­
zembro de 1894, seja qual fOl' o seu tempo
de s6l'viço.

Etapa • Accrescida a verba am 4.75 :000;",
calculada a elapa de I 50 (valor médio
actual) para 22.000 praças .

Fardal)1011to. Elevada a verba cIe mais
360:000 para attendcr ao accrescimo de
2.000 prac, s............................•

Equipamento e arreios. Elevat1,\ a verba de
mais 100:000 000 ..

Arm. mento ,. '" '" ., .
Despezas de corpo e qual'tei . Elevad,\ a

verba de mais 3 O:000 na con ignação
ferra "'an ,at .

Companhia militare. AugmentaJl\ a quantia
de 26:572 00, por el'em contemplados com
accre cimo de vencimento!; o empregados
da companllias militare do Rio Granae do
Sul, Bauia, Pernumbuco Pará e Matto
Uro o, omitlidos na tabeUa que acompanha
a lei n. 240 de 13 de dezembro de 1894,

2.018 927$500
6 000$000

203 402$000
1.650 298$500

1.016: 170$000
595: 128$000

2.~06:677$000

12.732:166$000

5.013:403$700

12.078:000$000

4.848:240$000

355:469 000
213:650000

1.140:000$000

assim discriminada: 5 pedago"'os, mais
2:940 ; 5 ajudantes, mais 1:740'; 5 pro­
fessores de las lettras, mais 3: 240 '; 5
adjunctos, mais 1:850"; 5 profes ores de·
geometl'ia, mai:; 1:740" ; 5 mestres de gym­
mnastica" mais 1:840 ; 5 ditos de mllsica,
mais 1:740 ; 5 guardas, mais 1:550 ; 27
serventes, (diaria 2$500), mais 9:922$500.

Na Capital Federal um mestre de gymnastica
mais 603,,000... . . . . . . . . . . .

22. Commissõe5 militares ....•..•...............
23. elas es inactivas .....•......•..........•...
24. Ajudas de custo. Reduzida de 100:000 '000 ...
25. Fabricas. Suppl'imida a consignação de

205: 175$800 da Fabrica de Ferro de S. João
de Ypanema ...........•........•........

26. Colonias militares. Deduzidos 98:171$ das con·
signações para as colonias militares dos
Estados do Para, S. Paulo, Santa Catha-
rina e Matto Grosso .

27. Diver3as despezas aventuaes.. Deduzidos
50:000$ em transporte de tropas, 10:000$
em alugueis ue casas e 20: 000$ em diaria a
desel'tores ..•....•...............•.....•.

28. Bibliotheca do Ex:el'cito .
29. Observatorio àstronomico. Elevada a verba

de mais 2:900", na consignação do Material,
sendo 900 em compra e concertos cle
instrumentos, obras diversas, etc., e 2: 000.'
em expediente, gaz, etc...•..•...........

730: 107 950
132:710000

2. I I I :572$472
200:000$000

138:951$300

264:805$777

900:000 000
11:109$500

126:380$000
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multiplicação das linh'1s geraes, conti­
nuação das linhas em construcção e ini­
ciação dJ novas linhas, observado o art. 11
do regulamento e comprehendidas as linhas
de-Machado Portella a Carinluwha; da
linha geral a Pyrenopolis; Angustura a
Leopoldina e Porto Novo do Cunha; Cam­
pina Grande a Cab:l.ceiras, S. João, Batalhão
e Patos; Blumenau a Lages,' S. Joaquim
e Campos Novos pOl' Curitybanos; Caxias a
Carolina j Fortaleza a Exú ; Sobral a Aca­
ruM; Queluz a Entr.e-Rio' j Marianna a
Ponte Nova; S. Eduardo e S. José do Cal­
çado por Bom Jesus, Santa Leopoldina a
Afi'onso Claudio; Barras a Brejo; Amarante
a Leopoldina por Oeiras, Picos, Jaicós e
Ouricury; Joazeiro a Janu~\rià, Conchas a
Ypiranga e Assú a Caicó, Pa.lmeiras a
Entre-Rios, de um ponto conveniente da
linha ao longo do Pal'nahyba (I. Tutoya, elo ­
Rosario a Vi(l.nna por Arilry e ViCtOl'Ü1 e
de um ponto da linha entre S. Luiz e
Belem a Pinheiro e S. Bento; e d.1 Aldêa
de S. Pedro, no Estado do Rio de Janeü·o .. o 9,644:982"')22

7. Fabrica de Ferro S. João de Ipanema. Para
a guarda e conservação dos eLlifL::ios e ma-
chinas..... ........••. . 10:000.000

8. Garantia de juros ás Estradas de Ferro:
A. Garantla de juros às es-

tradas de ferro.......... 1·1.160:206$870
B. Inspectoria Geral das Es­

tradas de Feno-Aug-men­
tados respectivamente ele
360" e de 240 os venci­
mentos do porteiro o elo
continuo da Inspectoria
Geral, fixada em 3$ a dia·
ria do servente e c onsi­
gnados 40 :000$ para a im­
pressão do mappa do Brazil
a cargo da masm'), Inspe-
ctoria........... ......... 620:497 265 14.780:704 135

colonia Isabel), no Estado de Pernambuco e
10:000$ para auxilio ao asylo agricoln. Santa
Isabel, na estação do Desengano, Estaelo elo
Rio de Janeiro, e de 12: 000 á colonLl, agri-
cola Blasiana, no Estado de Goyaz .

3. Subvenção ás companhias de navegação a
vapor. Distribuida a consignação de 40:000~

destinada ao serviço de reboque nas barras
de Itapemirim e Benevente, no Estado do
Espirita S lnto, em partes iguaes para cada
barr.l. Elevadil. de 15:000;;. a subvenção pa.ra
o servIço de reboque nas buras de ltaja,hy
e Laguna, no Estado de Santa Cathal·illa.,
assim distribuida a consignação tota,1 :
20:000$ para a barra de Itajahy e 2:::000'
para a da Laguna. Elevada a 27:000$ a
consignação para a navegação interna no
Estado de Matto Grosso, sendo 15:000$ para
a subvenção à navegação entre os portos ue
Corumbá oS. Luiz de Caceres; incluída a
de 48: 000 para o serviço de navegação no
rio Parnahyba, autorisado pela lei D. 351 de
11 de dezembro de 1895; elevada de 61 :000$
a consignação para o serviço de navegação
entre os port03 elos Est-ldos da Babia, Ser­
gipe, Alagõas e Pernambuco a cargo da
Companhia Bahiana (secção do LloyLl Bra­
zileiro), ficando o Governo autorisado a mo­
dificar e augmentar as actl'aes escalªs ela
linha do sul do Estado da Bahia, de fórma que
os vapores toquem regularmente nos portos
de Marahu e Rio de Contas e faça-se uma
terceira viagem aos de Cannavieiras e Ilhéos

4. Agencia Central de Immigração. Supprimidas
no pessoal maritimo da hospedaria da llha
das Flores tres carvoeiros e tres cozinheiros.
Serviços diversos: augmentada a verba com
68:000 ,para a colonisação indigena em
Matto Grosso e com 2.794: 000 , repartida­
mente pelos Estad03, a quem o Govel'llo irá
fornecendo por trimestre as respectivas
quotas em vista das listas dos immigrantes
efi'ectivamente localisados no trimestre an­
terior e sendo adean tado para esse fim o
lo trimestre do exercicio •

Da quota que cabe ao Estado de Matto
Grosso se deduzirá a que lhe fica consignada
para a colonisação indígena.

Nas listas dos immígrantes localisados
devem vir especificadas as despezas feitas
por conta do au Kilio .

5. Correios. Augmeutada de 11 :680 para e-ra­
tificaçâo de 40 % aos empregados da Admi-
nistração dos Correios do Amazonas .

6. Telegraph03. Reduzido de cinco o numero de
feitores, supprimido um lagar de ama­
nuense no escriptorio central; supprimidos
15 estafetas de 1a classe nas sub-contadorias;
augmentada de 50:000$ para a rede tele­
phonica na Capital Federal, sendo: 15:000$
para terminação da linha do Nonohay a
Passo Fundo; 20:000$ para conclusão da
linha que, passando por Santo Angelo e
S. Luiz, ligar Cruz Alta a S. Borja, e
15:000 para a linha que, pas3ando pela
Palmeira vá á colonia militar do Alto­
'Qruguay ; ele 150: 000 para a concluSão da
lmha telearaphica de Cuyabá a Corumbá ;
de 152:229 222 ao cambio de 27 d. para
a subvenção, na fórma do respectivo con­
tracto, ao cabo subfluvial entre Belem e
Manáos; de 31 :040 para augmento do
numero de operario3 na omcina, sendo dous
de la, dous de 2a, dous de 3a , quatro de 4'
e quatro aprendizes. Elevada a consignação
- Estabelecimento de novas linhas, etc.­
a 700:000$ para, em ordem de preferencia,

B. 6

485:354$000

3. 118:500$000

9. Estrada de Ferro do SobrJ.\.. o ..

10. Estrada de Ferro de Batnrité ..
II. Estrada de Ferro Sul de Pernambuco-Ele­

vada na 3" elivi-ão de 200 a 400:000 para
a preparaçã.o do leito e ob;:as de' arte na
la secção e supjlrimida :lo destinada á

4.288:510000 12. Es~~a~e~~~oF~~~~'Ce'~tr~'1'ci~'p~~~~~b~~'':':3~
divisão: au alUen tada de 50: 000 ~ llara obras
novas na linha; consignados 50:000$ para

9.234:448$000 casasde opera.rios em Jaboatão, na. la secção;
augmentada de 30: OOOb p ra revestimento de
tunneís da 2a secção e supprimid30 a consigna.­
ção para estudos e projectos de Alagôa de
Baixo a ViIla BeIla , .............•

13. Estrada de Feno Central da P.~rah:vba-Ele·

varIa a 400: 000$ a consignação para a em·
preitada do ramal do Molungú á Campina
Grande, a 25'):000~ p:lJ'a a empreitada do
ramal dJ Güarabira. á Nova Cruz e suppri­
midas as cJUsíg-naç5es do ramal do Batalhão

14. Estrada de Ferro Paulo Arronso .
15. Estrada de Ferro da Sahia ao So Francisco..•
16. Estrada de Ferro Central do Brazil-lncluida a

quan tia ela 8.000: 000 para occorrer á
construcção das ouras e execução dos melho­
ramentos urgentes e indispensavuis ao ser~

viço da 'mesma estrada, sendo 800:000$ ap­
plicados ao pagamento de 60 locomotivas,
segundo o contracto feito com Quaylo.,
Davidson & Comp .• o o 0.0 o"

17. Prolongamento da Estrada de Ferro Central
do Brazil (incluido o ramal de Ouro Preto
a Marianna)....••.••.•.........•••••.••••

279: 145 '300
2.054:028 732

2.251 :503$950

4.215:002"626

1.223:200 000
254:179 915

3.106: 183$681

38.431: 174$715

3.200:000$000
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80:000-00

80:000 000

90:000. f'0

150:000$000

1.744: 345$860

5.967: 385$860

272: 180$000

80:000$000

200:000$000

300:000$000

100:000$000

50:000$000

288:000$000

571: 130$660
100:000$000
300:000~000

314:615$200

200:000$000

200:000$000

150:000$000
14:000$000

292:440$000
14:000';-000
60:000$000
14:000 000
14:000$000
27:000$000
60:000,000
9:600$000

t) Porto da Victoria - Como
auxilio ao E!itado do Es­
pirito Santo para o que­
bramento das rochas sub-
marinas ........•..•......

u) Por to da Amarração - Pes-
soal e material. ..

Fiscalisação. subvenção e ga-
rantias de juros:

Maranhão - Subvenção..• : .
Fiscalisação .
Ceará - Garantia de juros.
Fiscalisação........•..•..•.
Alagôas - Garantia de juros
Fiscalisação•.............••
Rio de J:'1,lleiro - Fiscalisação
Santos - Fiscalisação....••
Laguna - Garantia de juros
Fiscalisação .

li.) Porto do Natal - Pessoal e
material. . .. .. . .. .. .. • .. .. • 250: 000 000

l) Porto da Parabyba - Draga,
pessoal e material. .

m) Porto de S. João da Barra
- Pessoal e material .....••

n) Porto de Macabé - Pessoal
e material ...............•.

o) Porto de 19'uape - Pessoal
e materiaL .....•.•.........

p) Portos de Santa Catharina e
ltajahy - Pessoal e material

q) Porto de Paranaguá - Pes-
soal e material. ..

r) Barra do Rio Grande do Sul
-Pessoal, material e trans-
porte ' , 1.100:000$000

s) Porto do Recife - Acquisição
de dragas, rebocadores, ba­
telões, ao cambio de 27 d ..•
Montagem do material ...•
Quebra-mar•.............•
Construcçãodanova muralha
Conservação, d e d u z i dos
15:000$ destinados á con-
servação das pontes, que é
transfer'ida ao Estado e
eventuaes................. 358:600 000

23. Directoria Geral de Estatistica ...•.•........
24. Eventuaes - Incluida a quantia de 70:000$

para as despezas de pessoal e material, im­
pr3s~ão de relatorio e mappa da viação
L el'al, a cargo da commissão especial de
viaçio da Camara ...•.......•••..••....•.

II. Com os serviços municipaes, ainda a cargo da União
1m virtude dos contractos e por conta das verbas especiaes

a~~. ~~..~~:~~~~t.~. ~~..~~~~i:~. ~~~~••~~~. ~~~~~~ada~,. 7~1 :~~f$i~

A saber:

1. lllu:ninação publica. - Fixada em 3$ adiaria
do servente ,......... 958:083$324

2. Exgotto da Capital Federal - Fixada em
3:600' a consignação para o aIllllonUenSe
e em 3$:t maria do servente.............. 2.823:798$000

§ 1. 0 Continuam em vigor os ns. I, 111, IV, VI e VII da lei
n. 191 B, de 30 de setembro de 1893, e art. 14 da lei n. 3397, de
24 de novembro de 1888, que autorisou o Poder Executivo a resgatar
as Estradas de Ferro da Bahia ao S. Francisco e i'tecife ao S. Fran·
cisco, nos termos dos respectivos contractos.

3.066:319$167

2.741:813$650

2.923:907$500

300:000$000

150:000$000

250: 000$000

50:000 000

21. Obras Publicas da Capital Federal. ubsti-
tuitla na demonstração n. 6 a denominação
- Obras novas para supprimcnto de agua á
Capilal Federal-pela de - Acquisição e
Cfloulisação de novos munanciaes, e olevada
a respectiva consignação do 100:000$. Di·
miol11da de 50:000 a destinada a des­
apropriação de terrenos, etc. S lpprimido
um chefe de linha na via-permanente da
Es trada de Ferro do Rio do Ouro ....•..•...

22, Obras Ilydraulieas federaes e outras nos
Estados:

a) Açude do Quixadá, pessoal
o materiaL................ 250:000$000

b) Para. constl'ucção de açudes
no Estados do Piauby, Rio
Gran,le do Norte e Parahyba,
100:000 para cada Estado .•

o) Melhoramentos do rio São
Francisco, pessoal é material

d) Melhoramentos dos rios Ita­
picurú o Balsas, pessoal e
material. ..•..•.. o •••••••••

6) .fel!.Jol'amento do rio Cuyabà,
pes oal e material. .... , .. , .

O Mol!.Joramento do rio Par­
nahyba, pessoal e material..

g) Constt'ucçíio de uma ponte
no rio Pal'anabyba, no logar
mais conveniente, entre Do foz
do ri COl'umbá e o porto de
Santa RitadoParanahyba, na
direcção t.!n cidl1.de Je São
Po,lro de Uberabit 1m, no
Estado de 11inns, a cidade de
Morrinhos no de Goyaz..... 200:000$000

h) Con trucção de uma pont
olJre o rio Pnrnubyua, li­

"'ando, cidade de There­
zina (capital do E lado do
Piauhy) á villa das Flores,
no E tado do Maran!.Jão •...•

i) Conclu ão da e trad, D. Fran­
cisca, em anta Catbarina.
Portos maritimos (obras por
admini tração).

;) Pàrà. - estudos, malerial, in­
clu ivo o de drag gem e
pe soai 350: 000$000

18. Estraua de Ferro de Porto Alegre a Uru­
guayana :
la Divisão (administração

dIlntral)................. 135:533$000
2a Di isão (h'afego, pessoal

e material) .•. o" ., •• o •• ,. 367:920.000
3" Divisão {locomoção)...... 777:580$000
4" Divisão (via··permanente):
Pessoal .•. .. .. .. . . .. • .. .. .. 534: 448$920
MateriaL.................. 444:450$247
Eocommondas de material,

trafego e locomoção..... 0450: 000 '000
5' Divi 5.0 (construcção) :
Prolongamento de Taquary

a Porto Alegre........... 356:387~000

19. Estrada de Ferro de Sant'Anna do Livramento
(annexada a'J prolongamento da Estrada
de Ferro de Porto Alegre a Urugu' yana).

20. Prolongamento da Estrada de Ferro de Porto
Alegl'o a Urnguayana - Accrescente-se :
Ramaes do Sant'Anna. do Livramento:
Pessoal. . .. .. .. .. .. . .. .. .. . 137: 000, 000
Material. . . . • • . . . . . • . . . . . . . 500: 000$000
Evontuaes................. 10-1: 8 l3$650
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§ 2.° AS companhias ou emprezas que gosa.rem de garantia de
juros ou subvenções são obrIgadas a entrar para o Thesouro Fe­
deral com as quotas que lhes tiverem sido marcadas pelo Poder Ex­
ecutivo ou que constarem das tabellas, para concurrencia das despezas
de fiscalisação creadas pelo decreto n. 399, de 20 de junho de 1891,
instituida sob a clausula da despeza não exceder a receita prove­
niente daquella arrecadação.

As companhias, emprezas ou cessionarios sem subvenção ou
garantias de juros são subordinados á disposição anterior. logo
que sejam approvados os estudos definitivos da respectiva concessão
ou emprehendimento.

São isentas dessa obrigação as companhias ou emprezas cujos
contractos anteriormente celebrados impuzerem expressamente ao
Governo as despezas com a fiscalisação, não sendo permittido,
porém, ao Governo conceder a essas companhias ou em prezas
nenhuma novação ou favor de qualquer especie, sem que eIlas se
subordinem áqueUa obrigação.

§ 3.° Ficam revogados o art. lG do decreto n. 528) de 28 de
junho de 1890, e o art. 50 do decreto n. 1663, de 1894.

§ 4.° Os lagares de telegraphistas chefes da Repartição Geral
dos Telegraphos serão preenchidos por telegraphistas de I" classe em
commissão.

§ 5.° Até ulterior deliberação do Con~resso, ficam os estudos e
construcção do prolongamento da Estrada de Ferro Central do
Brazil-limitados a cidade do Curvello.

§ 6.° O prolongamento do ramal de Ouro Preto é limitado á ci­
dade de Marianna.

§ 7.0 O Poder Executivo determinara o limite para a con­
strucção e estudos dos prolongamentos das demais estradas da
União.

Além desse limite, só por lei do Congresso podera ser o serviço
feito por conta dos cofres federaes.

§ 8.° E' vedado o estudo e construcção de novos ramaes nas
estradas da União.

§ 9.° Fica approvada a clausula. XXIII do contracto celebrado
pelo Poder Executivo em 25 de julho do corrente anno com a
Ãmll.:;on Steam NavigatioYl Company, limited, para a navegação dos
rios Amazonas e outros.

§ 10. O serviço de conducção de malas <lo Correio no interior dos
Estados será feito de pl'eferencia por administração.

§ 11. O Poder Executivo fica autorisado :
1.0 A vender ou arrendar a fazenda da Boa" Vista.
2. ° A transferir aos interessados ou rescindir os contractos de

navegação de pequena cabotagem subvencionada.
3.° A transferir aos Estados por ajmte, ou rescindir, mediante

accordo, o contracto celebrado com a Companhia Metropolitana para
introducção de immigrantes, abrindo os creditas que sejam neceS­
sarios.

4.° A abrir creditas para occorrer ao pagamento das despezas
decorrentes da introducção, transporte e localisação de immigrantes,
até á transferencia ou rescisão do respectivo contracto.

5.° A reorganisar e supprimir as repartições de immigração e
colonisação, fazendo addir a outras repartições os empregados que
pelo seu tempo de serviço tenham a isso direito.

6.° A entrar em accordo com as emprezas de burgos agricolas
para o fim de diminuir as responsabilidades da União ou extinguil-as,
podendo, quando convenha, conceder novos prazos ás que desistirem
dos burgos em que não haja execução adeantada dos respectivos
serviços, e os favores que forem ajustados e importem diminuição
de onus ás que acceitarem rescisão dos respectivos contractos.

7.° A encampar a Western alld BrasUian Telegraph Company,
Das condições de seu contracto, fazendo para isso as operações de
credito que julgar necessarias.

8',° A crear, sem augmento de despeza, o quadro de guardas
de llllha da repartição Geral dos Telegraphos, de nomeação do di­
rector geral, composto de duas classes com vencimentos, respecti­
vamente de 1:800$ e 1:440$ annuaes.

Para as l)rimeiras nomeaçõfls, a juizo do director gel'al, serão
aproveitados os guardas actuaes que souberem ler e escrever.

Organisado o quadro, as vagas que se derem serão preenchidas
por accesso dos tl'abalhadores para a 2& classe e por guardas desta
catbegoria para a P, havendo a capacidade.

9.° Acontractar com pe~soa idonea, que maiores vantagens afIe·
recer, a construcção das obras do porto do Recife, segundo os planos
approVados, mediante garantias de efIectividade do contracto.

10: A rever o regulamento. da Estrada de Ferro Cen.tral d~
BrazIl, podendo fazer as modificações que forem convementes a

administração da mesma estradll. e alterações de vencimentos, sem
augmento de despezas.

11. A mandar construir desde já, pela. verba consignada neste
orçamento no n. 20 do n. I, o ramal de Cacequy a Li. ramento,
passando pela villa do Rosario, e a mandar proceder aos estudos de
um ramal da mesma estrada de Porto Alegre a Uruguayana, de
Alegrete a villa de Quarahim.

12. A I'eorganisar, sem augmento de de peza, o serviço de fis­
calisação e execução de obras de POl'tos e canaes maritimos.

13. A prorogar até 31 de dezembro de 1896 o prazo concedido a
Companhia Industrial e de Construcções Hydraulicas para iniciar
as obras de melhoramentos da barra e porto da Laguna, no Estado
de Santa Catharina, e do porto de Jaraguá, no de Alagôas,
e por dous annos o prazo para conclusão das obras do porto da
Fortaleza.

14. A contractar por cinco anuas, com a companhia ou par­
tiCular que melhores vantagens oiferecer, o serviço de uma
viagem mensal na linha de navegação entre os portos de Corumbá,
S. Luiz de eaceres, Miranda e Aquidauana, no Estado de Matto
Grosso.

15. A rever o regulamento approvado por decreto n. 1142 de
22 de novembro de 1892 e tabella de vencimentos que o acompanhou,
reduzindO o pessoal da Secretal'ia de Estado do l\Iini teria da
Industria, Viação e Obras Publicas ao que for eslrictamente neces·
sario, comtanto que a despeza com o pessoal efl'ectivo não exceda
á actual.

16. A contractar com a Sociedade Pastoril e Agricola do Estado
de S.Paulo, ou com quem melhores condições o.fferecel', a explo­
ração das jazidas de phosphato de cal dos terrenos da fabrica de
ferro do Ipanema.

17. A prorogar por mais 18 mezes o prazo concedido para apre­
sentação dos estudos que deverão ser feitos em consequencia da
ai teração, exigida pelo Governo, do tl'aça.do da Estrada de Ferro de
Maceió a Leopoldina - é ramal para Porto Calvo, no Estado de
Alagô3.s.

18. A entrar em accordo com a Empreza Viação do Brazil,
podendo dispensal:-a de I!ayeg~r o Rio das Velhas, mediante desis­
tencia do respechvo prlvlleglO, nesta parte, e outras vantagens
ou compensações que forem ajustadas.

19. A prorogar por um anno o prazo do contracto assignado
pelo Ministerio da Industria com Alexandre Denizot a 18 de julho
de 1889, para estabelecimento de nucleos agricolas nos Estados do
Espirita Santo e de Minas Geraes.

20. A transferir a titulo oneroso, mediante concurrencia pu­
blica, a doca existente no proprio nacional onde esta a hospedaria
de immigrantes, na ponta de Mont-Serrat, capital do Estado da
Bahia, bem como todo o terreno baldio que fica ao norte e léste
dos edificios da mesma hospedaria e que lhes são inteiramente
desnecessarios, bem como duas ou tres casinhas proximas a
all uuida doca.

21. A conceder permissão à Estrada de Feno Central da Bahia
para prolongar seus trilhos da cidade de S. Felix à de Maragogipe,
podendo, quando convenha, impôr a reducção de igual extensão
kilometrica no ramal do Mundo Novo. A permissão não aug­
mentara o prazo do privilegio, e sera feita mediante os favores
da primitiva concessão, que ainda caibam à União, reduzindo o juro
de 5%.

22. A abrir credito especial até ii. quantia de 1.500:000$ para
favorecer a civilisação dos selvicolas nos Estados do Pará e Ama­
zonas e fundar colonias nas fronteiras, mandando pelo mesmo
credito construir linhas tele&,raphicas e estradas, que facilitem as
communicações para essas COIODlas.

23. A abril' um credito de 12:560 para occorrer às despezas com
a sub-contadoria que for creada no districto telegraphico do Estado
do Piauby.

24. A rever, mediante accordo, os estudos definitivos já appro­
vados das estradas de ferro que gosam de garantia de juros, para o
fim de rectificar os respectivos traçados, sem alteração do capital
e juros correspondentes aos estudos anteriormente approvados.

25. A empregar no serviço dos portos no Estado da Parahyba
do Norte uma das dragas de que porventura possa dispor.

26. A alienar ou arrendar a Fabrica de Ferro de S. João de
Ipanema.

27. OGoverno dispensara os fiscaes de portos, onde não houver
obras em execução.

28. O Governo não poderá reverter em favor de um ou mais
Estados a quota que, em virtude da rubrica n. 4, couber a outro.
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281: 182$500

271:770$000

361:000$000

891:100$000

59:440$000
6:968$000

12:600$000
1:800$000

ajudantes do ad~

ministrador das
capatazias aos dos
2°8 escripturarios
e 1:000$ p a r a.
quebras ao the·
soureiro 792: 400$000

Materia.l, reduzida
de 15:580$a verba
destinada para o
serviço typogrll-
phico. . .. . . .. .... 51 :000$000

Diversas despezas.. 38: 680$000
Companhia. de guaro

das , 455: 800$000
Capatazias, deduzi­

dos 40:260$ de 21
trabalhadoras e 12
auxiliares de por­
taria, que ficam
suppl'imidos 1.079:877$500

Apparelhos hydrau­
licos, comprehen­
didos os guindas-
tes o elevadol'es. • 56: 882$500

Deposito de polvora
na ilha do Boquei-
rão .... , .. " .,. .. 2:400$000

Material das capata­
zias, diminuida a
verba de 10:000$
para aCf]uisição;
reparo e ':onserva­
ção, 5: 0GO$ para a
couservação das
linll"s lo trilhos e
girador es, 5: 000$
para l;oncerto de
material rodante e
6: 200$ para. enca- .
namento e mais
despezas com illu­
minação, agua e
exgottos.. .. . • .. .. 16ô: 000$000

Serviço maritimo e
barcas de vigia:

Pessoal, diminuida a
verba de 7:300$
para ser cc nserVll­
da a taueJla esta­
belecida pela lei
n.266, de 24 de
dezem ro de 1894 161: 140$000

Material, augmenta­
da de 80:000$ para
a acquisição de
uma lancha surda 187 :723$400 2.991: 903$4CO

Espil'ito Santo

Pessoal:
A u g li e n t a d a de

1: 100 ,sendo 800$
para equiparar os
vencimentos do
flel de armazem aos
dos 2°0 escriptu­
rarios e 300$ para
quebras ao the-
soureiro .

MateriaL, ..••...•.
Capatazias:
PessoaL .....••.•..
MateriaL ..•.•....•

7:000$000
4.724:587$960
3.398:695$388

9.038:805$000

17.705:777$500

23.361:612$000

Capital Federal

PeEso:t! :
Augm enlada do

15:400$, sendo
14: 400$ pam. oqui­
pl\I'ar os venci­
men tos dos fieis de
armazem e dos

Art. 7.0 O Presidente da Republica é autorisado a despender,
pelo Ministerio da Fazenda, com os serviços designados Das se­
guintes rll.bricas a quantia de................ 129.800:596$717

A saLer :
I. Juros, amorlisaçíto o mais despozaB da di vida

externa. Incluido o pagamento dos juros do
empreslimo de 1895 .

Juros, amortisação e mais despezas dos empres­
timos nacionaes de 1868, 1879 e 1889.....•

3. Juros, amortisação e mais despezlls da divida
interna fundada. Incluida a somma de
5.250:000$ para o pagamento de juros de
5 % das apolices a. emittir em virtude do
decreto TI. 1976, de 25 de fevereiro de 1895

4. Juros da divida inscripta n[o fundada, ante­
riores á emissão das apoUces, e pagamento
em dinheiro das quantias inferiores a 400$.

5. Pensionistas.....•.................• · .•..•••
6. Aposonto.dos •........... ~'" ., ..•..••••. '"
'i. Thesouro Foderal.

P e s s o a 1. Augmentada de
102:000$, sendo 92:400$ para
o restabelecimento de duas
sub-directorias extinctas da
Directoria das Rendas Pu­
blicas e de Contabilidade, com
o pessoal para cada uma de :
um sub-director, dons pri­
meiros escripturarios, tres
selIundos e tres terceiros;
1: liOO$ para a gratificação de
um auxiliaI' da Directoria das
Rendas Publicas que servirá
de secretario do Conselho de
Fazendo. ; 2:400$ para a gra­
tiflcaç[o do omcial de gabi·
nete ; 600$ paro. a dos auxi­
liares ; de 1:800$ para a do
auxiliar da. Directoria de Con­
tabilidade; 2:000$ para que­
bras ao thesoul'eiro ; de 1:000$
pm'a o pagador....... . . . . . . 775: 100$000

Material. Augmentada de
20:000.' pum publicações e

impressões... .. . . .. .. .. .. . . . . 11 6: 000$000
8. Tribunal de Contas:

Pessoa \. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. • 320: 800$000
Material. . . .. . . . . • . . . . . . . . . . . 40: 200$000

9. Recebedoria dr. Capit(~l Federal:
Pessoal. Augmentada a consi­

gnação de 36: 140$ para ore·
stabe1ecimento da tabelln. de
vencimentos, mandada vi-
gorar pela lei n. 266, de 24
de dezembro de 1894... ..... 185:390$000

Material.. .. .. . .. . . .. . • . . . .. • 86: 380$000
10. Caixa de Amortisação:

Pessoal. Augmen tada de 1:000$
pam quebras ao tbesoureiro.. l!:\O:OOO$OOO

MateriaL.. .. . 131: 182$500
11. Alfandegas:



Lancha a vapor e es­
caleres ;

PessoaL .....•. o •••

Material, augmen­
tada a verba de
2:000$ para com·

o bustivel ..•.......
Companhia de guar-

das .•....•.•...••

17:280$000

2:500$000

17:700$000 118:288$000
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Capltazias :
Pessoal •.•........ .
Material .•.....•.. .
Escaleres :
Pessoal ..••.•••••.•
MateriaL .
Companhia de guar-

das .•..••••.•••.•

Maceid

7:200$000
1:000$000

6:720$000
1:000$000

15:900S000 84:340$000

Bahia

Pessoal:
Au g m en t a d a de

8:600$, s e n d o
8:000$ para equi­
parar os venci­
mentos dos fieis de
armazem e do aju­
dante do adminis­
trador das capata­
zias aos dos 2co es­
cripturarios e 600$
para quebras ao
thesoureiro..••..•

MateriaL .
Capatazias :
Pessoal .......•••.•
MateriaL .....•..•.
Lancha a vapor,bar·

cas de vigia e es­
caleres:

Pessoal:
1 machinista a 200$

mensaes .
1 foguista a 90$

mensaes......•...
3 1oopa trões a 1:460$

annuaes .
6 20Bpatrões a 1:245$

annuaes .•••...•.
68 marinheiros a 3$

diarios em 3135 dias
Material:
Acquisição de uma

barca de vigia,
concerto de esca-
leres .....• " ..••

Combustível da lan­
ch&. a vapor ..••.•

Acquisição de uma
caldeira p a r a a
lancha a vapor •..•

Companhia de guar-
das ....•.••...•••

A"acajú

Pessoal:
Augmàntada a con­

signação de 2:500$,
para a creação do
logar de admi­
nistrador das ca­
patazias, c o m
1:600$ de ordena­
nado e 900$ de
gratificação; de
300$ para quebras
ao thesoureiro •..•

Material. o •••••••••

308:200$000
20:950$000

116:610$000
14:000$000

2:400$000

1:080$000

4:380$000

7:470$000

74:460$000

30:000$000

3:000$000

B:OOO$OOO

123:600$000

44:920$000
7:600$000

714:150$000

Pessoal:
A u g me n t a d a de

1 : 6 O0$, s e n d o
1:200$ para equi­
parar os venci­
mentos dos fieis de
armazem aos dos
20• escripturarios e
400$ para quebras
ao thesoureiro ..•.

MateriaL .••••.••••
Capatazias :
Pessoal .•..••... '"
Material •......•.••
Lancha a vapor e

escaleres :
Pessoal ..........•••
MateriaL .
Companhia de guar-

das ..•.•...•.•.•.

Penedo

Pessoal:
Augmentada a con­

signação de 2:500$
para a creação do
10gar de adminis­
trador das capata­
zias, com 1:600$
de ordenado e 900$
de gratificação; de
300$ para quebras
ao thesoureiro •..

MateriaL •••.....•.
Capatazias :
Pessoal .••....•...•
MateriaL ..
Escaleres :
Pessoal ..•..••••...•
Material, augmen­

tado de 2:000$.••
Companhia de guar-

das.•...•...•• ""

Pernambuco

Pessoal:
A u g m e n t a d a d~

8 :600$, s e n d o
8:000$ para equi­
parar os venci­
mentos dos fieis
de armazem o e do
aj udante do admi­
nistrador das ca­
patazias aos dos 20•

escripturarios e
600$ para quebras
ao thesoureiro., ••

MateriaL •.••.•••.•

90:300$000
6:568$000

18:315$000
800$000

13:177$500
2:300$000

22:600$000

44:920$000
6:793$000

2:754$000
400$000

6:720$000

3:000$000

11:948$000

305:800$000
18: 118$000

154:060$500

76:535$000
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Ceard

Pe soaI:
A u O' m e n t a d a de

3: 400 ,sendo para
equiparar os ven­
cimen tos dos fieis
de armazem aos
dos 2°· escriptura·

215:108$000

77;260$000

324:268$000

12:000$000

35:940~000
300$000

44:920$000
6:340$000

3:300$000
800$000

2:350$000
33: 150$000

32:400$000

54:000$000
2:400$000

43:300$000
33:900$000

7:200$000
1:200$000

13:500$000

123: 100$00lJ
8:268$000

149:500$000
8:768$000

Parnahyba

rios e 400$ para
quebras ao the­
80ureiro ...••.•••

Material .
Capatazias :
Pessoal, diminuida

de 2:000$ para a
acquisição de uma
baleeira de alto
mar, por estar
mal coIlocada••..

Material .
Escaleres:
Pessoal, augmenta­

ela a consignação
de 2:640$ para se·
rem elevados os
vencimentos do
patrão de 1:200$
e dos remadores a
1:080$..•....••.•

Material, augmen­
tada de 2:000$
para acqui ição de
uma baleeira .•••

Força. de guardas•••

Pessoal:
A u g m e n ta d a de

6:800$, sendo
6:400$ para equi­
parar os venci­
mentos dos fieis de
armazem aos dos
2°· escripturarios e
400$ para quebras
ao thesoureiro '"

MateriaL .
Capatazias :
Pessoal ...•••. · •.•.
MateriaL ...•.•.•••
Barcas e escaleres:
PessoaL .•.•...•...
Material, augmenta·

da de 20:000$ para
uma lancha a va-
por..•........•.•

Força de guardas••

Maranhão

.Pessoal:
A u g m e n t a d a de

2: 500$ para a
creação do logar
de administrador
das capatazias,com
1:600$ de ordena­
do e 900$ de gra­
tificação; de 300$
para quebras ao
thesoureiro .•.••.

Material ..•..•.••••
Capatazias :
Pessoal ••.•...•.•••
Material ••...•.••.•
Escaleres:
PessoaL ...•..•.•••
Material ..•......••
ForQ<'l, de guardas ...

77:982$000

774:268$000

101: 174$100

4:500 000
750 000

7:882$000

45: 100$000

59:440 000
6:718$000

10: 196 100
400$000

5:520$000
400$000

18:500$000

44:920$000

166:950$000

75:000$000
41:200$000

122: 100$000

Parahyba

Pessoal, augmenta·
da dI;) I : 100$, sen­
do 800 para equi·
pamr os venci­
mentos do fiel de
armazem aos dos
2°1 escripturarios
e 300$ para que·
bras ao thesourei·
ro .

Capatazias :
Pessoal ..••.•.•••.•.
Material, augmenta­

da consignação
de 30:000$ para
acquisição de ma·
terial rodante e
de um guindaste
a vapor .•.•.••••

Barcas de vigia e es-
caleres :

PessoaL .• : •.••.•.•
Material. .
Companhias d e

guardas .

Pessoal,augmentada
de 2: 500$ para a
creação do 10&,ar
de administraaor
das atazias,com
I :600 de orde·
nado e 900$ de
gratificação; de
300$ para quebras
ao thesoureiro ...

Material, augmenta­
da de 2:000$ para
installar em com·
modo proprio o
archivo da erlin­
cta thesouraria•••

Capatazias :
Pe 011.1 ...•....•.••
Material. ......•.••
Escaleres:
Pessoal ...•....•.•.
Material .•...••....
Companhiade guardas

----'---

MateriaL .
Capata.zias :
PessoaL .....•...•.
MateriaL .
Escaleres :
Pessoal .•.•......••
MateriaL .
Companhias de guar-

das .•..•••..••.••

Rio Grande do Norte



Paranagud

Pessoal:
Augmentada de

I:100 , sendo 800$
para equi parar os
v en ci me nt os do
fiel de armazem
aos dos 208 escri­
pturarios e 300$
para quebras ao
thesoureiro.... .•• 59:440$000

Pará

Pessoal:
A u g m e n t a d a de

69:720$, se n do
8:000$ para equi­
parar os venci­
mentos dos fieis
ue armazem e do
ajudante do admi­
nistrador das ca­
patazias aos dos 208

escripturarios ; de
600$ para quebras
ao tbesoureiro e
61: 120$ para uma
gratificação a t é
20 %, que o Poder
Executivo fica au­
torisado a abonar

MateriaL .•..•.••••
Capatazias :
Pessoal .••••.•....•
Material .. , ........

Cruzador Oaçador:
Pessoal ..•..•••••.•

Aviso Serzedello :
Pessoal, augmentada

de 2:04.0$ para ele·
vaI' a I :800$ os
vencimentos do
meetre, a Q60$ os
dos carvoeiros e a
840 os dos tripo-
lantes .
Lanchas a vapor:

A u g m e n ta d a de
3:840$ para elevar
os vencimentos dos
encarregadosa
1:800$; aos aju­
dautesa 1:440$; dos
carvoeiros a 960$ e
dos thpo1antes a
840$..•......••..
Barcas de vigia :

Pessoal,augmentada
de 7:200$ para ele­
var os vencimen­
tos do escrivão a
2:400$ j dos mes­
tres a 1:800$ ; dos
patrões a 1:200$ e
dos marinheiros a
840:'000 .•..•...••

Material ......•..••
Força dos guardas.

Manáos

Pessoal:
A u g me n ta d a de

37:560, send o
1:200$ para equi­
paração do fiel de
arma z em aos
208 escripturarios j
400$ para quebras
ao thesoureiro e
35:960$ para uma
gr a t 1 fi cação até

367:320$000
26:136$000

153 :180$000
25:100$000

28:060$000

15:080$000

17:260$000

23:040 000
52:06 000

148:950 000 856:186$000
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40 %, que o Poder
Executivo fica au­
torisado a abonar.

MateriaL .••.••••.•
Capatazias:

PessoaL •.•••.••..•
MateriaL .

Escaleres:
PessoaL ••......•..
Material .•........•
Força de guardas ..•

Santos

Pessoal:
A u g m e n ta d a de

128:880$, se n d o
11:000$ para equi­
parar os venci­
mentos dos fieis de
armazem e do aju­
dante do adminis­
trador das capata­
zias aos dos 208 es­
cripturarios j 600$
para quebras ao
thesoureiroe
117:280$ para uma
gratificação até
40 %, que o Poder
Executivo fica au­
torisado a abonar.

Material. .
C3.patazias :

PessoaL ....•..••.•
Material .•..•.•.••.

Lanchas a vapor e
escaleres:

Pessoal, allgmentada
de 7:200$ para
mais dous machi­
nistas, de 1:800$
para mais um fo-.
guista, diminuida
de 12:000$ pela
suppressão de 10
remadores ..•....•

Material, augmenta­
da de 20 :000$ para
custeioe de 6:000$
para a construcção
de quatro postos
fiscaes terrestres.
Força de guardas:

Pessoal, augmenta­
da de 24:000$,
vencimentos de 10
guardas que ficam
creados .

MateriaL .

126:260$000
12:948$000

17:800$000
7:500$000

15:540$000
32:500$000
40:300$000

411 :080 000
17:018$000

15:600 000
2:000$000

58:500$000

125:500$000

183:600$000
2:000$000

252:848$000

815:298$000'



Material:
Augmentadade

30:0[>0$ p a r a a
compra de uma
lancha a vapor ...
Capatazias :

Pessoal ..••...•...•
MateriaL .

Lancha a vapor:
Pessoal ....•.•....•
MateriaL .

Escaleres:
PdS oal ........••.•
MateriaL .........•.
Força de guardas au-

gmentada de
2:400$ para dous
guardas que ficam
creados .

Santa Catharina

33:218$000

5:986$000
600$000

5:000$000
2:000$000

9:490$000
700$000

16:450$000 132:884$000
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Porto Alegt'e

Pessoal:
Augmentadade

5:200$, se n d o
4:800$ para equi­
parar os vencimen­
tos dos fieis de ar­
mazem aos dos 2°5

escripturarios e
400$ para quebras
ao thesoureiro....

Material. ...•.•....
Capatazias :
Pessoal .....•.••.•.
Material. ......••..
Barcas, lanchas e es-

caleres:
Pessoal .....••.•.••
Material. ..
Força de guardas•..

174:200$000
24:386$000

91 :380~000

13:000$000

6:966$000
3:000 000

36:000$000 348:926$000

Pessool:
A u g m e'n t a d a de

15:100$, sendo
9:000$ para a crea·
ção de dous confe­
rentes com orde­
nado de 3: 000$, e
gratificação de
1:500 ;5:000 . para
a creação do lagar
de guarda-mõr,
sendo 3:300$ de or­
denado e ):700$ de
gratificação; 300$
para quebras ao
thesoureiro e 800$
para equiparar os
vencimentos do fiel
dearmazem aos doS
205 escripturarios.

Materia!. .
Capatazias :
Pessoal •......•....
Escaleres:
Pessoal. .... ' •....•
Mtl.terial .....•...•.
Força de guardas ...

Rio G"ande do Sul

Possoai :
A u g m e n t a d a de

6:800$ s e n d o
6:400$ para equi­
paração dos venci­
mentos dos fieis de
armazem aos do
2 00 e criplurarios
e 400. p ra que­
bras ao thesourei-
1'0 .••••••••••••.•

Material ....•...•.•
Capatazias :
Pessoal .....•......
Material. .
Barc s, lanchas e es-

calel'es:
Pe oal .........•..
Material .
Forç de gual'das.••

73:440$000
6:348$000

.6:000$000

6:240 000
900 000

15:900$000

131:800~000
9: 136$000

49: 350.~000
1:000000

28 680"000
8 960 000

66 240 000

108:828$000

295: 166$000

Uruguayana

Pessoal:
A u g m e II t a d a de

1: 100$, sentia 800$
para equiparar ó
fiel de armazem
aos 2°& escriptura­
rios e 300$ para
quebras ......•...

Material. .••.•.•••.
Capatazias :
Pessoa!. ..•..•.•...•
Material .•.•.•...•..
Barcas, lanchas e es-

caleres:
PessoaL ••......•..
Material. .....••..•
Força de guardas ...

Corulllbá

Pessoal:
A u g m en ta d a de

24:756$. se n d o
800$ para equipa­
rar o fiel de ar­
mazem aos 2°1 es­
cripturarios, 300
para quebras ao
t h e sou r e iro e
23: 656$ para uma
gratificação addi
cional até 40 %,

que o Poder Ex­
ecuti vo fica auto­
risado a abonar ..

Material .....•.....
Capatazias :
Pessoal .........•..
Material. ..
Lancha a vapor e

escaleres :
Pessoal, augmenta­

da de 3:600$ para
um machinista a
2:400 annuaes e

59:440$000
3:962$000

8:430$000
6:560$000

83:096$000
3:518$000

11 :700$000
1:500$000

177:032$000.
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S. Paulo

Dalegacia fiscal do
Rio Grande do Sul:

Material. ' " 239: 000$000
Para despezas im-

previstas ou ur-
gentes nas di ver-
sas Alfandegas. .. 100: 000 ~'OOO 339:000."000

um foguisto. a.
1:200$ tambem an-
nuaes 11:640000

Material, aU!<01en­
tada de 1:000
para combusti vei
da lancha a vapor. 31 :400SiOOO

Força de guardas.. . 18 :300$000 161 :154. 'QOe

734:500$000

465:410$000

577: 782$000

80:510$000

1:800. '000
1:000 '000 16:200 000

6:000 000
3:200 000
4:800. 000
4:000$000

2:500 000
1:000'000 21:500$000

6:000 000
3:200 000
2:400. 000
4:000 000

2:500. 000
1:000$000

19:100 '000 38:200000

7:200$000

0:600 000
7:200:'000
4:800:'000
4:000 000

5:400.000
. 2:400 000

2:400$000
3:000 000

2:000 '000 48:000 000

Uma delegacia fiscal
no Rio Grande do
Sul ,com o seguin­
te pe soai:

1 director 7:200$ ..
2 1°8 escripturarios

ao 4:8QO" .
2 2°8 ditos a 3:600:'.
23°8 ditos a 2:400..
2 40s dito' a 2:000..
1 t b e sou r e i 1'0

5:400·· .
I fiel 2:400;· .
1 cartorario 2:400. '.
I porteiro 3:000 "
2continuos ao

1:000 .

Material:
A ug m e n t a d a de

40: 000 p a r a a
installa(,'ão e des­
pezas diversas das
delegacias nova­
mente creadas ....

6

7

Uma delegacia em
Tfierezina, com o
seguinte pessoal:

I delegado .
I 1° escri pturario .
1 2° dito ..
1 tllesoureiL·o .
1 porteiro e carto-

rario .
1 continuo .

15
Duas delegacias em

Goyaz e Curityba
com o seguinte
pessoal:

I delegado ........•
I lo escripturario .. ,
1 2° dito .
1 tbesoureiro .
I porteiro e carto-

rario .
I continuo .

6
Uma delegacia fiscal

em Cuyabil., com o
seguinte pessoal :

1 delegado .
I 10 escripturario .
2 2°' di tos a 2:400 ..
1 thesoureiro .•.....
1 porteiro e carto-

rario .
1 continuo .

13. Mesas de rendas inclusive 15:000 para a instai·
1ação da Mesa de rendas em Matto Grosso,
creada em 21 de setembL'O de 1894, em vir­
tude da lei n. 191 B, de 30 de setembro de
1893, art. 15, n. 2 ..

14. Casa da Moeda:
Diminuida de 2:000' para um 4° escripturario

e 4: 000$ para o chefe da officina de afinação,
empregos que ficam supprimidos .•.••..•. "

9.800:642 000

9:000$000

9:600'000
8:000 000
4:800 000
4:000 000

6:000 000
2:400000
2:400 000
3:600 000

2:400$000

52:200 000 261:000$000

18:315, 000
800 '000

22:600$000 137:383$000

89:100$000
6:568$000

Alfandega de Ma-
cahé :

Pessoai ...•....•..•
Mater·ia!. ...••.. ' ..
Capatazias :
Pessoal. .
Material. ......•...
Co m p a n h i a dos

guo.rdas .

Rio de Jflneit·o

Pessoal:
.A u g me n t a d a de

7:600 sendo
7:000 paro. equi­
po.ração dos fieis
de armazem e do
ajudante do admi­
nistrador das ca­
patazias aos 2°9
escripturarios e
600 para québra~

ao thesoureiro.. " 235:800 000
Material. 230:800 000 4611:600$000

15
B. 7

12. Delegacias fiscues :
Pessoal:
Cinco delegacias fis­

caes no Pará, Per­
nambuco, Bahia,
S. Paulo e Minas
Geraes, com o se­
guinte p e s s o a I
cada uma:

1 delegado 9:000$.
21°1 escripturarios

a 4:800,' .
22°8 ditos a 4:000 '.
2 3°s ditos a 2:400 .
24°1 ditos a 2:000 .
Ithesoureiro

6:000 ..
I fiel 2:400:· .
1 cartorario 2:400$.
1 porteiro 3:600 ..
2continuos a

1:200 .
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51:200.000
12:200 '000

450:000:i)000

1.180:000 '000
547: 964$369

2.000:000:i)000Reposições e restituições , , ..
Adiantamento ao cambio de 27 d. da garantia

estadoal de 2 % as estradas de ferro da
Babia e Pernambuco .•....•..............

Exercicios findos, inclusive 80:000 para pa­
gamento do" ordenados relativos ao anno de
1893, aos empregados das extinctas secções
de estatística commercial e que forem ad­
didos em virtude do n. 7 do art. 7°, da lei
n. 191 B, de 30 de setembro de 1893 .

Ceeditos especiaes .

30.
31.

3,;>
",.

97ô:40D$000
33.

60:000 000
50:000 000

480 :000:'000
650:000 000

Art. 8.° E' o Governo autorisado:
1.0 A abrir, no exercicio de 1896, creuitos supplementares até

63:400.000 8.000:000. :'Is verbas indicadas na tabella que acompanha. apre·
ente lei. A's verbas - occorros publicos, Exercicios findos e Oif·

ferença de cambio - porlerá o Governo abrir creditas supplemen­
tal'es em qualquer mez do exercicio, comtanto que sua. totalidade,

250:000$000 computada com a dos mais ceedilos abertos ás outras vel'bas, não
exceda ao maximo fix<Lflo pela presente lei, re"peil. (la quanto á.
verha - Exercicios findos - a disposição da lei n. 3230, de 3 de
setembro de 1884, art. 11;

2. ° A aforar tel'renos da Quinta da Boa Vi ta aos proprietarios
uos predios abi constl'uidos com licença do ex-fmperador. salvo o
parque e a area nece saria ás depenclencias do Museu Nacionll.l, e

142: 160$000 bem assim a atbrar os outros terrenos da m 'sma quinta, de que não
preci ar, para a constL'ucção de edifícios publicas, tendo preferencia
os afommcn tos para fins de utilidade publica, ou melboramentos de

20:000 000 hygiene da Capital;
3.0 A abrir os necessarios creditas para a execução das leis

ns. 148 A, de 13 de julho de 1893, e 191 B, de 30 de setembro de
1893, art. 15, n. 2 ;

4. ° A manda.r proceder ao arrolamento, discriminação, demar­
caçá/) 6 veritlcação de todos os proprios nacionaes, nomeando para
esse fim uma commis ão, correnflo a despeza. por conta da quantia.
de 50:000...., consignada. no n. 18 do art. 70

;

5. ° A concluir o edifício e accessorios para installação definitiva
4.450:000 '000 da Alfandega de Macahé, in tallando-a desde ja em editlcio

alugado;
6.° A receber do Banco da Republiea, por conta do debito deste

para com o Thesouro, predios, si los no Distl'icto Feder, 1 que forem
julgados precisos pam a installação de serviços publicas;

38 :{)OO '000 7.° A desapropl'iar por utilidade publica. os armazens contiguos á

4
"'.000.'000 000 Alfandegi' do Espirito Santo e pertencentes a Hard Raud & Comp.
v bcm como o tel'reno comprellendido entre os refel'idos armazens e ~

becco de Manoel AI es e a destinai-os ao serviço da mesma
alfandega;

8.° A entregar aos Estados da Parahyba e Piauhy o resto do
auxilio que aos mesmos foi concedido pela lei n. 120, de 8 de no­
vembro de 1892, abrindo paea is~o o nec~ssario crerlito ;

9.° A pagar ao Dr. Albino :\Ipira, lente de portuguez do cur-o
annexo <\, Faculdade do Recife, os vencimentos que deixou de
rec bel' deSfie a data de sua demissão até á da reiutegração, bem como
ao arcediago Luiz Francisco de Araujo, lente do mesmo curso, os
vencimentos que deixou de receber desde a data da sua jubilação
até à, da SUf. reintegração;

10. A mant~ar entregar ao arcypreste do Estado do Espirito
Santo as alfaIas do culto catholico do antigo colleD'io dos jesuitas
daquelle Estado, para terem o de tino que sempre tiveram;

li. A lIniformisar os regulamentos das caixas economicas
federaes nos !<;'tados e bem assim a revel' a tabella dos vencimentos
dos respectivos empregados, no s ntido de elevar razoavelmente
esses vencimentos;

Art. 9.° São declaradas prescriptas todas as contas de respon­
saveis, anteriores a 31 de dezembro de 1890, uma vez que não
tenham sido, por qualquer modo, encontrados em alcance para com
a fazenda publica.

1.622:800 000 § 1.0 As contas comprehendidas no periodo de 1 de janeiro de
1891 até à data da in tallaç..'io do Tribunal de Contas serão tomadas

150:000 000 mediante exame arithmetico e confrontação dos documentos justifi­
cati vos das verbas da despezas.

§ 2.° Si por este pl'ocesso se verificaI' desfalque, sera então a
tomada das con tas processada na rórma' da legi::;lação em vigor.

§ 3,° No caso de não se verilicar desfalque, o Tribunal de
50 :000$000 Contas dará quitação ao responsavel e ordenara a ba.ixa da fiança.

Imprensa Nacional e Diario O(ficia~ :
Pessoal, com a inclusão dos ven­

cimentos uo chefe da secÇl.lo ue
ar~es e nlmoxarife, cuja.cl'eação
:fiCiL upl'rovada e ade 400. para
qu um::; ao the oul'eiro 715:400 000

Matel'hl, nugmentad, ue 8:000. ,
para ucquisição ue uma ma­
chimL de compor e contracto de
p!'Ofls:>ional para instl'lIir os
operados no seu manejo 261: 000 000

Lahoratorio Nacional na Al-
fandega da Capital Federal:

Pesso,ll ....•....................
~1atel'Íal. •. , ..••.... " "

Empreg-atlos das repal'tições ex­
tincta , reduzido de 250:000 '000

Admini. tração e cu teio f.los J))'oprios e fa­
zendls nacionaes, augmellta a de ÔO:OOO'"
s·ndo: 3:000. pira elevaI' os vencimentos
elo ZI lador; I: OOO~' 1':11 a os do auxiliar;
6:000.' para o 10g.Lr de ajudante do zelador,
que 11c I cl·e:l.1lo, e 50:000,' para o fim espe-
cit\c'ulo no art. 8° n. <1 .

Ajudas de custo, excluido os casos de flsca­
lisllçi'ío· a que se refere o § 29 e reduzida
de 10:000, ..•..•..•......•....•..•.••..•.

Gra tificação por serviços cxtraordinarios e
temporario': excepto os casos de fiscalisa-
ção a que se refere o § 29 ..

,Turos divel'sos ..........•..•........... · •.•
Juros dos bilhetes do Thesonro.•.•...•.•....
Juros dos omprestimos do cofre dos ol'phãoS
Juro'> dos depositos d'lS Gaixas Economicas e

Monte de Soccorro... , .•...•.......•...•.
COrPmi ~ões e corretaO'ens :
Augmenta(la de 8:000$ para uma gratificação

que o GO~'erno tic,], autori 'auo a conceuer
ao syudico uo' cOl'retores dd'h~ capital ....

DUr rI? lças de caml io , .........•.....
Por e ta, verba serão ómente pagas ns di[e­

renQ IS cambiaes resnltantes da uo"pezas
«:lm ouro, expressamente conignadas na lei
da de'peza gel'nl da I epublica.

Obras - Capital Feueral, diminuiua. a verba:
de 50:000.. para o ediflcio do The"ou1'o;
de 100:000:' para a cOllstruc<:ão de novos
armnzell' da AlfaDlll~ga ; de 12<1:200.' para
acqnisição e montagem de novas ma­
china ; suppl'imitla a ve rba de 50:000
para concertos no alão (Ie expediente d,],
Alf'aorleg- I ; Esta.do , l'elluzirla de 20:000 a
coo ignação pal'a ob as impl'e,i'tas e ur­
gentes; nug-mentada a guintes con ig-na·
ç , ; 150:000 para a All'alllleO'fI da Bahin.;
4 : JO, paI', a Alf;m(\ '" do Cel1l'á;
1 0000. para a Alfande a de Pari\Dag'uá ;
50:000. para a Alf,wllega do Iaranháo;
20:000:' pnl'u. a AlfandeO'l\ de PernamllUco;
20:000$ pal';), a Alfandega do Rio Gra.lllle
do NOl'te; 50:000 pal'a a Alfanrle{<a da
Purahyba; 20:000. para a Alfan I ga de
Corumbá e 50:000 para a Alfandegas do
E tado do Rio Grande do Sul ......•..•..

Desp za eventuaes •
Commi õe fi cnes : para gl'lItificação e ajuda

de cn to de commi 00" fi cne de lim\das
à fi calisação annual das Ufandega e outras
repnrtiçõe arrecadadoras de rendas fe-
derae ...•...•.••.•.•........•..... , .•..•

19,

](3.

15.

20.

18.

27.

17.

25.

21.
22.
23.
24.

26.

28.
29.
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Art. 10. Ficam desde já transformados em aforamentos os
arrendamentos de terras da fazenda Santa Cruz; aos actuaes arren­
datarias será concedida remissão do foro, mediante o pagamento de
20 annos do art'endameuto a que estiverem obrigados actualmente.

Art. 11. Ficam approvados os creditas constantes d,t tabella
junta, no total de 133.024:320$380.

Art. 12. Continuam em pleno vigor as dispo'ições dos arts. 8°
e 12 da lei n. I91 B de 30 de setembro de 1893 e do art. 20 § 2° da
lei n. 3229 de 3 de setembro de 1884.

Art. 13. Nenhuma nomeação se fará para os lagares creados por
esta lei fóra do quadro dos empregados de Fazenda e extinctos e do
pessoal illegalmente aposentado, que for reintegl'ado pelo Governo.

Art. 14. O Governo poderá tran portar as sobt'as apuradas em
"irtude de economias realizadas em s'lbdivisões de uma mesma
verba, desde que o transporte se opere de umas para outras dis­
criminações da mesma verba.

O transporte, porém, não é p2rmittido, si for feito do material
para o pessoal e vice·versa.

Art. 15 O Governo providenciará para que a Associação
Commercial do Rio de Janeiro contribua com uma quota da renda
que al'recadat' pelo edificio á rua Primeiro de Março, da Capital
Federal e pertencente á mesma associnção, afim de ser indemni:;ado
o Thesouro Federal do pag-amenlo dos juros e da amortização do
emprestimo conlrahido com o Banco Alliança do Porto e que o
Governo está pagando.

Art. 16. E' o Governo autorisado a entl'ar em accordo com a
Companhia de Saneamento do Rio· de Janeiro para a revisão ou
rescisão do contracto a que se refere o decl'eto n. 9859, de 8 de
fevereiro de 188S, approvado pela lei n. 3396, tle 24 de Dovembl'o
do mesmo anno, que concede a esta companhia a isenção de direitos
de consumo e de expediente.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrario.
OMinistro de Estado dos Negocias da Fazenda a faça executar.
Capital Federal, 30 de dezembro de lS95, 7° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rodrigues Alves.

Tabella das verbas do orçamento para as quaes o
Governo poderá abrir credito supplementar no
exercicio de 1896, de accordo com o art. 8 0 n. 10

da presente lei

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIaS INTERIORES

:SOCC01TOS publicas.
Subsidio dos senadores e subsidio dos deputados - Pela impor­

iancia que for necessaria durante as prorogações .
Secretaria do Senado e Secretaria da Gamara dos Deputados­

Pelo serviço stenographico e de redacção e publicação dos debates
·durante as prorogações.

MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Extl'aordinarias no ea;tel·ior.

MLNISTERIO DA. GUERRA

Hospitaes - Pelos medicamentos, dietas e utensis a praç< de preto
Praças de pret - Pelas gratificações de voluntarios e engajado:>

e premio aos mesmos.
Etapas - Pelas que occorrerem além da importancia consignada.
Despezas ele corpos e quartcis -Pelas forragens e ferragens.
Classes inactivas - Pelas etapas das praças invalidas e soldo

de otIiciaes e praças reformados.
Ajudas de custo - Pelas que se abonarem aos officiaes que

viajam em commissão de serviço.
Fabricas - Pelas dietas, medicamentos e utensis.
Pl'esidios e colonias militares - Etapas e diarias a colonos,
Diversas despezas e eventuaes - Pelo tr,lnsporte de praçls e co-

med.orias de embarque.

MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇlo E OBRAS PUBLICAS

Garantia de jUI'os às estradas de fen'o e aos engenhos centraes­
Pelo que exceder ao decretado.

IIII rISTERIO DA FAZENDA

Juros da divida inscripta, etc.- Pelos reclamados além dos alga­
ri~mos orçados.

Caixa da Amortisação - Pela encommenda e assignatura de not'ls.
Differença de cambio - Pelo que for preciso afim de realizar-se

a remessa de fundos para o exterior e o pagamento dos juros e
amortisação dos emprestimos nacion' es de 1868, 1879 e 18S9 e das
apolices convertidas do juro de 4 % em ouro.

Jur"os diversos - Pelas importancias que forem precisas além
das consignadas.

JW"OS elos bilhetes do Thesotlro - Idem idem.
Commissões e corretagens - Pelo que for necessario além da

somma concedida.
Juros dos emprestimos do cofre dos orphãos - Pelos que forem

reclamados, si a sua importancia e 'ceder a do credito votado.
Juros dos depositas das caixas economicas e dos montes de soc­

corro - Pelos que forem devidos além do creclito votado.
Exercicios findos - Pelas aposentadorias, pensões, ordenados,

soldos e outros vencimentos marcados em lei.
Reposições e restituições- Pelos pagamentos_reclamados, quando

a importancia deUes exceder a consignação.
Capital Federal, 30 d.e dezembro de 1895.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rodl'igues Alves.

Tabella dos creditas que ficam approvados na fôrma
do art. 11 da presente lei

MINISTERIO DO INTERIOR

MINISTERIO DA. MARINHA DECRETO N. 10.112 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1888

Despezas imprevistas e urgentes................ 5.000:000 000

DECRETO N. 10 .176 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1889

DECRETO N. 10 .181 DE 9 DE FEVEREIRO DE 1889

Soccorros publicas..•...••....•........•..•....• 23: 149$620

194:755$759
15:000$000

179:755$759
Ajuda de custo ..
Soccorros publicos..•.•.•.•..•.•

Hospitaes - Pelos medicamentos e utensis.
Reformados - Pelo soldo de otIiciaes e praças.
Munições de bocca - Pelo suste1lto e dieta das guarnições dos

naVios da Armada.
~unições navaes - Pelos casos fortuitos de avaria, naufragios,

alijamento dl3 objectos ao ma.r e outros sinistros.
Fretes - Commissões de saques, tratamento de praças em portos

estrangeiros e em E tados onde não ha hospitaes e enfermarias, e
para despezas de enterro.

Eventuaes - Pelas passagens autorisadas por lei, ajudas de
custo e gratificações extra.ordinarias, tambem determinadas por lei.
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DECRETO N. 794 DE 16 DE ABRIL DE 1892

DEORETO N. 10.418 A de 30 DE OUTUBRO DE 1889

Despezas,.jmprevistas e urgentes.. • . . . . . . • • . . . • . • 7.000: 000 000

DECRETO N. 1145 DE 22 DE NOVE:.1BRO DE 1892

Ajudas de custo .
SOC orr<>s publicas •.•.........•

45:000.000
600:000$000 645:000$000

Subsidio a senadores .
» a deputados ..

SecretarIa do Senadó .
» da Camara dos Depu-

tados ...•.•.......

75:450$000
. 272: 250$000

10:645$140

25:274$190 383: 61 9$33Q

DECRETO N. 10.434 DE 9 DE NOVEMBRO DE 1889

Despezas imprevistas e urgentes ..••..... ' ... , . 6.000:000$000

Recenseamento..•......•.•..•........•...•...••

DECRETO N. 1158 DE 2 DE DEZEMBRO DE 1892

69:714$585

DECRETO N. 4 DE 28 DI·: FEVEREIRO DE 1891

.oecorros publicas .

DECRETO N. 166 DE 29 DE ABRIL D1!: 1891

500:000$OÚO

80ccorros publicos ,.................. 3.000: 000$000'

MINISTERlO DA INSTRUCÇÃO PUBLICA

bras .••..•.•..•.•.•....•...••... , ....•........

DECRETO N. 462 DE 12 DE AGOSTO DE 1891

328:000$000
DECRETO N. 820 DE 19 DE MAIO DE 1892

Obras........•..•.............•..••....•......•

DECRETO N. 809 DE 4 DE OUTUBRO DE 1892

50:564$420

ubsidio a senadores ••.•....••
» a deputados .

Secretaria rio Senado ,. . .
» da Camara dos Depu-

tados ........•..••

612:524MOO
1.925:557.976

145:400$000

181: 474$992 2.864:957$368

Para construcção de edificio proprio para o Peda-
gogium - Escola modelo .

DEORETO N. 722 A. DE 30 DE JANEIRO DE 1802

150:000$000

DECRETO N. 525 DE 12 DE FEVEREIRO DE 1891

Snbsitlio do Vice-Presidente ••.....•.......•.•..

DECRETO N. 794 DE 16 DE ABRIL DE 1892

30:321$428

Inspectoria Geral de instrucç,'io
primaria e secundaria .

Instrucção primaria dos' 10 e 2°
grãos...................••.

134:720$000

1.274:840$000 1.409: 560$00Ow

DECRETO N. 10.381 DE 2 DE OUTUBitO DE 1889

Ajuda de custo .
80cco1'ros publicas " .
Assistencia da Infancia Desam-

l?arada ...•......••........
SubSIdio a senadores.......•...

» a deputados ..
Sec 'l,taria do Senado .

» da Camara dos Depu-
tados•....•.......

8:400$000
1.720:000$000

31 :808$712
47:250 OOu

172:200$000
19: 193$530

24:112$900

DECRETO N. 978 DE 5 DE AGOSTO DE 1892

Telegraphos .

MINISTERlO DA JUSTIÇA

2.022:965$142 Ajudas de custo ..

500: 000$000

50:000$000

DEORETO N. 720 DE 20 DE JANEIRO DE 1892
DECRETO N •• 723 DE 2 DE FEVEREIRO DE 1892

DEOR.ETO N. 758 DE 11 DE MAR.ÇO DE 1892

~stados confederados........•..
ln pectoria Geral de Hygiene .
Limpeza. da cidade e praia ., .

141:600 000
431 :220 000
631 :560$000 1.204: 380$000

Relações ..
Justiças de 1" instancia ......•..
Repal'tições de Policia....••....
Juntas commerciaes .
Presidio de Fernando de Noronha.
Dilig-encias policiaes .
Ajudas de custo .
Eventuaes.............•.•.....•

295: 168$000
2.024:296 768

291: 188 500
47:812$000

244:987 00
42:800$000
95:000$000
15:000$000 3.056: 252$768

DECRETO N. 749 A DE 27 DE FEVEREIRO DE 1892

Estados confederados ............•..•.•.•...•..•

DECRETO N. 770 DE 22 DE MARÇO DE 1892

8occor1'os publicas......•..•..•..•.....•.•..•..•

DECRETO .... 788 DE 8 DE ABRIL DE 1892

168:320$000

Justiças de la instancia........•
3.000:000$000 Reformados de Policia .

Diligencias policiaes .

125:508$000
20:880$000

600$000 146:988$000'

Acqui içl0 do predio em que falleceu o Dr. Ben­
jamin Constant e outras despezas...•.•....

DECRETO N. 795 DE 18 DE A.BRIL DE 1892

110:000$000 Asylo de Mendicidadp.;, .............•.••••••-;:. 73~050$OOO·
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DECRETO N. 840 DE 30 DE MAIO DE 1892 DECRETO N. 1358 DE 20 DE ABRIL DE 1893

Relações .
Justiças de 1" instancia ........•
Junta Commerchü .
Repartições de Policia .
Diligencias policiaes , .

2:574$129
14:545$427

534$348
1:434 874

416 666

Para occorrer às despezas com o pessoal da Repar­
tição da Policia e com os vencimentos dos
magistrados do Estado da Parahyba, durante
o periodo definitivo desses serviços ..•... ' ., .

19:505$444
DECRETO N. 1374 DE 27 DE ABRIL DE 1893

34:808$252

DECRETO N. 1086 DE 18 DE OUTUBRO DE 1892

Repartições de Policia .
Brigada PoliciaL .
Casa de Detenção .
Reformados da Brigada Policial..
Diligencias policiaes .

406:450 361
679:289$745
39:304,!;586

6:843 902
124:00U$003 1.255:888$597

Para pagamento do premio ao Dr. José Luiz de
Almeida Couto, lente cathedratico da Facul­
dade de Medicina da Bahia, e da impressão
de sua obra intitulada «Lições de Clinica
medica e therapeutica» .

DECRETO N. 1555 DE 5 DE OUTUBRO DE 1893

5:280$700

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIaS INTERIORES Para. custeio do presidio de Fernando de Noronha
durante o 2° semestre deste exercicio .......• 122:493$750

DECRETO N. 1273 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1893
DECRETO N. 1575 DE 21 DE OUTUBRO DE 1893

Para as despezas fi. liquidar com o serviço de hy-
giene terrestre · .• 45:550$000 Abre um credito ilupplementar à verba-Soccorros

Publicos, do exercicio de 1893 . 769:600$000

DECRETO N. 1326 DE 24 DE MARÇO DE 1893
DECRETO N. 1657 DE' 20 DE JAJ.~EIRO DE 1894

Para despezas da Inspectoria Geral de instrucção
primaria e secundaria e,com as de instrucção
primaria dos l° e 2° gràos desta Capital. .....

Para o custeio do Presidio de Fernando de Noronha
12:779$065 no primeiro semestre desse exercicio.•....... 122:493$750

DECRETO N. 1234 DE 21 DE JANEIRO DE 1893
DECRETO N. 1784 DE 30 DE AGOSTO DE 1894

Para o custeio do Presidio de Fernando de Noronha
durante o 1° semestre de 1893 , 122:493$750

Para o custeio do Presidio de Fernando de No­
ronha no segunde semestre deste exercicio ... 122:493$'i50

DECRETO N. 1267 DE II DE FEVEREIRO DE 1893
DECRETO N. 1795 DE II DE SETE!lrnRO DE 1894

DECRETO N. 1897 DE 24 DE NOVEMBRO DE 1894
Para oecorrer ao pagamento do ordenado aos ma-

gistrados postos em disponibilidade . 680:800$000

Despezas com a Colonia Correccional dos Dous Rios. 80:000$000

DECRETO N. 1273 DE 7 DE FEVEREIRO DE 1893

DECRETO N. 1898 DE 24 DE NOVE!lffiRO DE 1894

MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Abre credito supplementar neste exercicio ás
verbas - Subsidio aos senadores e deputados. 1.856:250$000

207:000$000

Abre o credito supplementar neste exercicio ás
verbas - Secretaria do Senado e á Camara
dos Deputados .......•.•....••..••.•......•.

4:450$000
3:450 000
1:000$000

Pal'l1 occorrer ils despezas rela­
tivas ao pessoal e material
das Inspectorias de hygiene
dos Estados do Ceara, Para­
byba, Rio Grande do Sul e
Goyaz, nos primeiros tres'
mezes do corrente anno,
sendo:

Para pessoal. .
Para material ........•.........

DECRETO N. 10 .184 DE 10 DE FEVEREIRO DE 1889

DECRETO N. 1310 DE 8 DE MARÇO DE 1893
Ajudas de custo . 22:093$755

DECRETO N. 10.178 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1889Para construcção de um lazareto no Estado de
Pernambuco, de conformidade com a autori­
sação conferida p310 decreto legislativo n. 122
de 11 de novembro de 1892 ·• 1.500:000$000 Commissões de limites . 130:000$000

DECRETOS NS. 1338, 1339 E 1340, DE 28 DE MARÇO DE 1893 DECRETO N. 10.398 de 12 DE OUTUBRO DE 1889

Para pagamento do pessoal de cadeiras extinctas
do Gymnasio Nacional 15:000 , e despezas
com o serviço sa·nitario 50: 000$000 .•...•..••

Ajudas de custo .
Extraordinarias no exterior .••..•

65:000$000

95:000$000
29:531$484 124:531$484
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DECRETO N. 1266 DE 11 DE FEVEREIRO DE 1893

Ajudas de -custo .................•.•....•....•.. 107:250$000 Combustivel. .
Material de construcção naval••

268:431 056
412:371905 680 l-80~S961

DECRETO N. 1318 DE 17 DE MARÇO DE 1893

Ajudas de custo .
Extraordinarias no exterior•.....

285:875$000
88:706$670

DECRETO N. 1309 DE 6 DE MARÇO DE 1893

374:581$670
Repartição da Carta Marítima - Secção pharóes 32: 150$000

DECRETO N. 1315 DE 15 DE MARÇO DE 1893 DECRETO N. 1556 DE 6 DE OUTUBRO DE 1893

Para despezas com a pacitlcaç.'io dos Estados •..• 200:000$000 Abre um credito supplementar a diversas verbas
deste exercicio.............................. 3.021: II3$738

DECRETO N. 10.405 DE 19 DE OUTUBRO DE 1889

DECRETO N. 1331 DE 24 DE MARÇO DE 1893

Para dar cumprimento ao disposto no art. 2° da
lei n. 97 de 5 de outubro de 1892. Missão es­
pecial á China (este credito foi aberto pelo
Ministerio da Industria) .•...•.•..•..........

DECRETO N. 1594 DE NOVEMBRO DE 1893

150:000$000

M1NISTERlO DA GUERRA

Diversas despezas e eventuaes..............•.•.

DECRETO N. 809 DE 4 DE MAIO DE 1892

428:847 195

Para as clespezas das verba - Ajudas de custo e
Extraordinarias no exterior - no exercicio
de 1893 ... o ••••••••••••••••• o·•• o ••••••••• o 110:000$000

Aj udas de custo .....•..•.•...•...•..........••. 150:000 00(l

DECRETO N. 1656 DE 20 DE JANEIRO DE 1894
DECRETO N. 1293 DE 4 DE MARÇO DE 1893

Para as despezas com a pacificação dos Estados ...

MINISTERlO DA MARINHA

200:000$000
Para attender ás despezas extraordinarias com as

occurrencias no Estado do Rio Grande do Sul
e á necessidade urgente de lançar mão de
meios energicos para manter a ordem e
defender a Republica..........•..••.....•.• 2.000:000$000

DECRETO N. 10.191 DE ~ DE FEVEREIRO DE 1889 DECRETO N. 1322 DE 21 DE MARÇO DE 1893

Munições de bocca.•.•...•..•.....•.....••...... 1I9:500$192 Para compra de armamento ;f 115.000.......... 2.163:869$458

DECRETO N. 10 .397 DE 12 DE OUTUBRO DE 1889
DECRETO N. 1346 DE 7 DE ABRIL DE 1893

Eventuaes •••............... o ••• , •••••••••••••••• 66: 344$794 Fabricas••••••....•..••........•..•........•••. 36:280$000

DECRETO N. 656 DE 7 DE NOVEMBRO DE 1891 DECRETO N. 1550 DE 27 DE SETEMBRO DE 1893

Arsenaes..•.........•..........
Muniçõt:s de bocca.........•....
Munições navaes .

897:777 804
297:806$2~

296:499$510 1.492:083 537

Abre um credito extraordinario de........ . .... . . 8.000:000$000

DECRETO N. 1623 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1893

DECRETO N. 766 DE 18 DE MARÇO DE 1892

Munições navaes .••....•....••.•••.....•••....•• 219: 54ô$842

Abre um credito extraordinario de. . . . . . ••.• . . . . . 6.000:000$000
Abre um credito extraordinario de. o............. 16.000:000$000

Exeroíoio de 1894

DECRETO N. 654 DE 7 DE NOVEMBRO DE 1891

Para renovação do material da Armada... ...... 10.000:000$000
MINISTERlO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

DECRETO N. 717 DE 26 DE JANEIRO DE 1892
DECRETO N. 657 DE 7 DE NOVEMBRO DE 1891

Construcção de pharóes . 400:000 000
Obras publicas e Estrada de Ferro do Rio d'Ouro. 1.360:895$000

DEOR.ETO N. 1265 DE 11 DE FEVEREIRO DE 1893
DECRETO N. 736 DE 13 DE FEVEREIRO DE 1892

Hospítaes .
Munições no.vaes ..
Eventuaes .

62 152$424
105 445. 788
100 000 000

Horta Vitícola ..
Jardim da Praça da Republica ••
Jardim do Passeio Publico .

267:598$2i2 Viveiro da Quinta da Boa Vista.

40:290$000
34:360$000
9:600$000
1:000$000 85:250$000
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DECRETO N. 752 DE 3 DE MARÇO DE 1892

Exgotto da cidade.. .•..•••.•• 1.268: 156$250

1.418:345$000
DECRETO N. 767 DE 18 DE MARÇO DE 1892

Custeio das fazendas da Boa Vista, no munici'pio
da Parahyba do Sul ..•..•••••.••.•••.•••• " 6:780$000

DECRETO N. 1469 DE 13 DE JULHO DE 1893

Para oecorrer ás despezas com o serviço a cargo
da Inspecção Geral das Obras Publicas da
Capital Federal durante o 2° semestre deste
anno••.•••.•••••••.•.••..•••.•.•...•.•.••.•

DEORETO N. 1552 DE 28 DE SETEMBRO DE 1893

..,

DECRETO N. 1600 DE 18 DE NOVEMBRO DE 1893

DECRETO N. 772 DE 22 DE MARÇO DE 1892

Illuminação publica............................ 559:045$000

Para oecorrer ás despezas com o serviço da illumi­
nação publica da. Capital Federal no 2° se-
mestre deste anno .••.•••••.•...•.• , . 721:590$000

DECRETO N. 1890 DE 14 DE NOVEMBRO DE 1894

DECRETO N. 797 DE 23 DE ABRIL DE 1892

Para augmentar a diaria dos emprega.dos nos
jardins publicas e viveiros da Quinta da Boa
Vista ...•••••.•....•.••••••..••.••.•••..••. 6:800$000

Abre um creclito supplementar á verba - Correio
Geral. ..••••••.••..••.•••••••••••.••.••••.• 930:631$362

DECRETO N. 737 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1892

Abre um creclito supplementar á verba - Garan-
tia de juros - do exercicio de 1894.......... 9.367:729$000

DECRETO N. 1930 DE 31 DE DEZE!lffiRO DE 1894

DECRETO N. 899 DE 29 DE JUNHO DE 1892

Obras public>.ls e Estrada de Ferro cl.o Rio d'Ouro. • 1 .360: 895$000

DECRETO N. 938 DE 15 DE JULllO DE 1892

Exgotto da cidade.............................. 1.268:156$250

DECRETO N. 939 DE 15 DE JULHO DE 1892

Abre um credito supplementar á verba - Correio
Geral - do exercicio de 1894 . 995:000$000

Illuminação publica .
Supplementar a diversa,s verbas do exercicio de

559:045$000 1884-1885 a 1890 . 299: 237$537

DECRETO N. 1211 DE 13 DE JANEIRO DE 1893 MINISTERIO DA FAZENDA

DEORETO N. 1263 DE 7 DE FEVEREIRO DE 1893

Illuminação publica ..

Para pagamento dos juros garanticl.os á Ceará
Harbour Corp0'l"ation........ ;{; 16.875-0-0

232:000$000

150:006$315

DECRETO N. 1541 A, DE 31 DE AGOSTO DE 1893

Para regu1arisar os pagamentos de dividas de
exercicios lindos no exercicio de 1892......... 9.601 :830$972

DECRETO N. 1292 DE 22 DE FEVEREIRO DE 1893
DECRETO N. 1212 DE 13 DE JANEIRO DE 1893

Para occorrer ás despezas com o serviço de illumi-
nação publica no l° semestre .

Para despezas com o material do Thesouro Fede­
ral, do Tribunal de Contas e das Delegacias

285: 000$000 Fiscaes•...•••..•..•.•••••.••.•.••. - ••••.••. 99:000$000

DECRETO N. 1213 DE 13 DE JANEIRO DE 1893 DECRETO N. 1293 DE 1 DE MARÇO DE 1893

Para occorrer ás despezas com o serviço de exgotto
da cidade no l° semestre ..

Para occorrer ás despezas com o montepio obriga-
1.274: 156$250 torio, pensão e funeral. " 400:000$000

DECRETO N. 1262 DE 7 DE FEVEREIRO DE 1893 DECRETO N. 1360 DE 20 DE ABRIL DE 1893

Para occorrer ás despezas com os serviços a cargo Pensionistas..... 400:000$000
da Inspectoria Geral das Obras Publicas desta
Capital, no lo semestre............. ......... 1.418:345$000 DECRETO N. 1718 DE 21 DE MA.IO DE 1894

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rod1'igues Allles.

Para 1egalisar as despezas com a Recebedoria no
exercicio de 1892........................... 369:061$987

DECRETO N. 1747 DE 3 DE JULHO DE 1894

DECRETO N. 1325 DE 21 DE MA.RÇO DE 1893

Para occorrer ao pagamento de salarios dos ser-
ventes da Secretaria de Estado.............. 16:200$000

DECRETO N. 1381 DE 27 DE ABRIL DE 1893

Para pagamento á via-ferrea intercontinental,
abre o credito extraordinario de quinze mil
dollars ao cambio de 27 dinheiros........... 27:450$000

DECRETO N. 1399 DE 18 DE MAIO DE 1893

Para oc~orl'er ás despezas com o serviço da illumi-
naçao publica até ao fim do 20 trimestre deste
anuo.. '" ..•••.•.•• , ...... •••• •• •• .. •••• ... 379: 185$141

Despezas com o pessoal e material das Alfandegas
de S. Paulo e Juiz de Fóra .

Capital Federal, 30 de dezembro de 1895.

800:000$000
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APPEN"DICE
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DECRETO N. 361 - DE 2 DE JANEIRO DE 1896

o
o 1<:
C '" '".. <: <: ...
" ~ ::> ..
" "- lO ..
" ;:: z o

'" <: <: ..
o o:

lO ---

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á. sancção. BSCALERES

Pessoal
Diarias

6$000 1:097$
2$500 5:4751$ 6:5723

Soldo Etapn

1:000$000 500$000 1: ;00$
666~ôôó 3331$333 1:000$ 1G:5OO3

800$

600~
100~
100S

.......... .

Matcrial

Matarial

FORÇA DOS GUARDAS

Pessoal

1 patrão .
6 remadores ..

Reparos do material .
C.lsteio " .
Expediente .

t commandante .
15 guardas " .

Eleva S. categoria de Alfandega de 4a ordem a Mesa de Rendas da cidade de
Pelo tas

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :
Faço saber que o Congres'o Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1. o E' elevada a cate$'oria de Alf<mdega de 4' ordem

a Mesa de Rendas da cidane de Pelotas.
Art. 2. o Essa Alfandega será organisacla e custeada de con­

formidade com a tabella annexa.
Art. 3. 0 O Governo abrirá o credito que for necessario para

a sua installação e funccionamento.
Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 2 de janeiro de 1896, 80 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Francisco de Paula Rodrigues .4.l'lles.

------------1----1----:--- ---

Pessoal

"1 inspector............................. 4:oo0~000 2:000~00 6:000"
(; primeiros escripturarios.....•......•. 2:iOO~000 1:iOO~OOO 19:2OQ~
S segundos ditos ..................... ' 1:600$)00 800$000 19:200~
i thesoureiro .......................... 2:600'000 1:400~000 4:00º~
i fiel do thesoureil'o ................. , . 1 :-100 000 800$000 2:200$
i porteiro cartoral'io .......... ".. '" .. 1:600..0~D 900$000 i:50Qª
i continuo.............................. 5ôO$000 280:'000 840$
i administrad ar das capatazias ........ 1:800$000 1:000.;000 2:800$
1. fiel de armazem ...................... 1:000$000 GOO$OOO 1:GOO~ 58:340$

lIfateria!

Expediente, papel e pennas ............ .......... .......... 2:402ªAcquisiçiio de hvros e encadernações.•. .......... .......... 200$
Luz e illumiuaçiio em dias festivos•.•.. .......... .......... 100;;;

TABELLA

:'" o oo '" ...
" o- " ... '"-< .,

:::1<
Z " ;;:::1 <:

'" õ: ...
" '"

-z o
o: ~~ ...
o <:

o: I>
"

450$
350~
100:$

6:000$
5:oo0S 11:0ooS

DECRETO N. 362 - DE 2 DE JAI'offiIRO DE 1896

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado â sanççiio.

Acquisição e concertos do armns ..•..........••..
Expediente " .

Aluguel de casa, para o expedieute e
armazem .

Despeza de iustaIlaçiio........•...•....

Capital Federal, 2 de jnneiro de 1896, 80 da Republica.

PRUDENTE J. OR MORAES BARROS.

Francisco de Pa1tla Rodtrigues A/lles.

o Presidente da Republica. dos E'tados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a

resolução seguinte:
Art. 1. o E' prorogado por dous annos, a contar da. data desta

lei, o prazo concedido á Estrada. de Ferro Leopoldina, concessio­
naria da Estrada de Ferro de Santo Eduardo a Cachoeiro de
ltapemirim, para a conclusão das obras da linha entre estes
dous pon to~.

Art. 2. ° A mesma companhia prolongará a. sua linha da
estação de ImlJé até a Barra. da Bonança e de Macuco até á
margem do Corrego dos Indios, ficando dispensada da construcção
do trecho in termediario.

Art. 3.° Logo que as circumstancias o permittirem, a com­
panhia levará a Estrada de Santo Eduardo a Bom Jesus de
ltabapoana, e transferirá já para o ponto fronteiro á povoação
de Lage a estação assim denominada.

Art. 4.° São revogadas as disposições em contrario.
Capital Federal, 2 de janeiro de 1896, 80 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Antonio Olyntho dos Santos Pires.

Proroga por dous annos o prazo coucedido ii Estrada de Ferro Leopoldina
para couclusiio das obras da linha eutre Santo Eduardo e Cachoeiro de !ta.
pemirim e dá outras providencias.

3:618$

9:600$

2°2ª
300~

18$
100~

300S

500$
100$

9:000$2$000

DiariasPessoal

Movcis

CAPATAUAS

Malerial

Dinersas dcspe.as

Reparo de material , .
Livros e objectos para o expediente .

15 trabalhadores .

Assigoatura do Di!Jrio Olficial .•••.••..•
Serviço telegrapbico , ..•..•••..
Agua, asseio, etc .

Concertos e reforma .
Publicação de edi taes .



-57-

DECRETO N. 363 - DE 6 DE JAi'{EIRO DE 1896

Iniciado no Senado e por elle enviado á sanção.

Augmenta os vencimentos dos Membros do Supremo Tribu:lal Federal e de
outros funccionarios.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congt'esso Nacional decreta e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art. 1.° Fica alterada a tabella do art. 33 do decreto n. 848

de 11 de outubro de 1890, accrescendo mais 500$000 ao venci­
mento mensal dos 1I1embros do Supremo Tribunal Federal e
30 "/0 aos dos empregados da Secretaria do mesmo Tribunal.

Paragrapho unico. Os Membros do Supremo Tribunal Federal,
que forem aposentados antes de haver decorrido o periodo de dez
annos de exercicio, após a promulgação da presente lei, não
gosarão, para. a aposentadoria, das vantagens da nova tabella.

Art. 2.° Fica igualmente alterada a tabella que baixou com o
decreto n. 255 de 30 de novembro de 1894, na parte referente aos
Juizes da Côrte de Appellação, accrescendo mais 200 000 mensaes
para cada um, sendo 9/3de ordenado e '/s de gratificação.

Art. 3.° Para execução da presente lei o Poder Executivo
abrirá o credito necessario no exercicio de 1896.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 6 de janeiro de 1896, 8° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DECRETO N. 364 - DE 6 DE JANEIRO DE 1896

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senadõ enviado a sancção.

Autorisa o Poder Executivo a reformar os estatutos da Escola Polytechnica
do Rio de Janeiro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e en sancciono a

Resolução seguinte:
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorisado a reformar os

estatutos da Escola PoJytecl1nica do Rio de Janeiro, de accordo

B. 8

c0D?- o projecto forJ?ulado pela respecti va congregação em 11 de
maIO do anuo proxlmo findo, com as seguintes moditicações:

Ao art. 1° - Onde lê-se: Curso geral- 2° ann0-230 cadeira­
To~ographia.Legisl~çã?~e terras - diga-se: Topograph~, legis­
laçao de terras e prlDclploS geraes de colonisação.

Aos arts. 30 e 31 - accre cente-se: Dará igualmente direito á
matricula o certificado de approvação em exame de madureza.

O art. 103 - fique assim redigido: Os presentes estatutos, no
que respeita â organisação do ensino, começarão a vigorar no
anno lectivo de 1896, salvo com relação aos actuaes alumnos dos
cursos geral e especiaes que poderão terminar seus estudos sob o
regimen e;m que se matricularam.

O art. 105 - será modificado no s~ntido de ampliar.se de um
a dous mezes o prazo entre o encerramento das inscripçõ9s, em
conformidade com o art. 64 do Codigo approvado pelo decreto
n. 230 de 7 de dezembro de 1894.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 6 de janeiro de 1896, 8° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DECRETO N. 365 - DE 11 DE JANEIRO DE 1896

Iniciado no Senado e pelo Presidente do Senado promulgado ex-vi do
ado 38 da Constituição Federal.

Concede a D. Brazilia Augusta Pinheiro da Cnnba a pensão annual.de 3:600$000

Manoel Victorino Pereira, Presidente do Senado:
Faço saber aos que a presente virem que o Congresso Nacional

decreta e promulga a seguinte resolução:
O Congresso Nacional resolve:
Artigo unico. E' concedida a D. Brazilla Augusta Pinheil'o da

Cunha, viuva do general de brigada honorario Francisco Ma­
nDeI da Cunha Junior, a pensão annual de 3:600$000.

Senado Federal, 11 de janeiro de 1896.

1v1ANOEL VICTORINO PEREIRA.
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DOCUMENTOS EXISTENTES

NO

ARCHIVO DO SENADO

1787 A. 1835





Archivo do Senado Federal, eni 27 de dezembro de 1895.

SR. DIRECTOR.

Passo ás vossas mãos a inclusa exposição e o catalogo dos autographos existentes
no Archivo do Senado, desde 1797 a 1835, que organisei, por vossa ordem, para
que façais chegar no conhecimento do Sr. Presidente do Senado.

Sande e fraternidade.

2° OFI'lCIAL.

Sr. Pres'idente.

Nomeado em 21 de dezembro de 1894 20 offieial da secretaria do Senado, fui desi­
gnado pelo illustre director da mesma secretaria, para servir no archivo, a 24 do
mesmo mez e anno, e desde então procurei desenvolver toda minha actividade e a
maior somma de b a vontade IJara cumprir a tarefa que me fàra confiada.

Encontrando bases seguras para esse resultado em vosso Relataria deste anno,
comecei a methodicamente, separar o grande numero de documentos que existiam
accumulados sem ordem apreciave], embora a organisação d Archivo do Senado date
de 31 de agosto de 1865. (Parecer da Mesa, 4 de março de 1866.)

Penso ter conseguido, embora em curto espaç de temp ,executar trabalho, cujo
valor deixo á vossa criteriosa consideração.

Como sabeis, a organisação do archivo obedece hoje ao seguinte plano:

ia SALA - Constituintes e Congresso Nacional.

Folgo em declarar-vos que esta secção está em ordem. Pelo menos os documen­
tos encontrados se acham catalogados, julgand eu que muitos delles se perderam
anteriormente p r causas que me são desconhecidas.

Penso ser de toda c nveniencia mandar reimprimir, por se achar quasi inutili­
sado, o unico exemplar que existe do t mo 20 das actas das sessões da Assembléa
Geral C nstituinte do Imperio (1.823.)

2a SALA - Senado elo Imperio (1° reinado, regencia e 2° reinado.)

Apenas estão em ordem os papeis r lativos aos annos de 1822 a 1835.
Ahi se encontram documentos raríssimos, taes como originaes dos pareceres.

reconhecendo os primeiros senadores do Imperio, as Fallas do Throno desde 1826 e as
actas da eleição da regencia e outros documentos, que encontrareis no catalogo junto.

A collecção dos Annaes acha-se catalogada de 1823 a 1833 e de 1861 a 1889.
Faltam ap nas os de 1834 a 1860, que não existem e que convém mandar" impri­

mir para completar essa rara e interessante collecção.
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3:1 SALA - Senado da Republica.

Estão tod03 os papeis e documentos em ordem, bem como se acha completa a
collecção dos Annaes.

4:1 SALA - Assembléas Constituintes e Legislatu7'as dos Estados.

Apenas está organisada a primeira parte, por demandar de grande trabalho a
organisação da segunda. Mais algum esforço, que empregarei sem duvida, dará
como resultado a total discriminação dos importantes documentos desta dependencia.
Para isso basta que a vossa solicitação aos governadores e presidentes dos Estados
seja attendida relativamente á· remessa de quaesquer publicações subordinadas ao
titulo acima.

Para a organisação regular do archivo, fiz acquisição, de ordem do digno director,
por emquanto, de 3UO caixas e 200 pastas de papelã.o, regularmente distribuidas p r
diversos armarias, cada uma trazendo indicação alphabetica para prÇ)mpta procura
de quaesquer papeis. .

A procura desses papeis tornar-se-ha facilima, pONuanto '<:)111 livros especiaes, já
adquiridos, serão escripturados todos os documentos existentes, de modo a torna-
rem-se taes livros verdadeiros indices. .

Nesse trabalho procurei guiar-me pelo exemplo, que fornece o archivo da Secre­
taria da Justiça e Neg cios Interiores, sem duvida o mais admiravelmente organi­
sado de toda a Republica.

Passo tambem a informar-vos que se acham encadernadas as seguintes collecções
de autographos :

ia, dos autographos das faUas do throno desde 1826 a 1889;
2a, dos autographos dos decretos e resoluções da assembléa geruJ., que o Senado

dirigiu á sancção imperial desde 1826 a 1889.
Cada uma dessas collecções tem llln indice explicativo.

Eis em traços rapidos o que me parece mais digno de nota para apresentar á
vosso. consideração relativamente ao trabalho de que fui encarregado.

Não me falte a animação por parte de meus superiores, não me seja negado
auxilio para continuar a tarefa que me foi commettida, e estou certo que talvez em
breves mezes poderei dar-vos noticia da completa organisação do archivo, a que
presto todo o cuidado, toda a minha aclividade e toda a minha boa vontade, alliadas
ao dever, que tenho de bem servir a RepublIca.

Senado Federal, em 27 de Çl.ezembro de 18~5.

,.;tI..al1.a.eL IIl1.es.ta. de §am/ws. SJ5atfa.}
2° OFl"Ict.\L, &:o\C.\RREGADO DO ARcmvo,



Autographos existentes no Archivo do Senado

1797

Requerimento em que Leonardo Antonio Gonçalves Bastos, official da Secretaria
de Estado dos Nego ios da Marinha e Dominios Ultramarinos, pede uma certidão do
tempo que serviu de Contador Geral da Bahia. (AcOlnpanha a certidão eo despacho
de D. Nlario II.)

1798

Sentençu civil de justificação passada a requerimento do justificante Manoel José
de Faria, para com ella requerer o que lhe convier em juizo competente a respeito
do conteúdo em sua pe~içilo de justificação nesta inserta.

1801

Carta nomeando o padre Francisco de Paula e Oliveira professor na cidade de
S. Paulo. (Esta nO/1teação está assignada por Antonio Manoel de Mello Castro e
Mendonça.)

1809

Titulo de nomeação do padre Francisco de Paula e Oliveira, assignado por
D. João VI.

Cópia das consultas do Conselho Supremo Militar.

1810

Passaporte dado a José Angelini, cidadão italiano (assignado pelo Conde de
Linhares.)

Representação do negociante Manoel J08' de Faria, contra os deputados da
Mesa da Inspecção da cidade da Bahia, relativa a injustiças e violencias que com
elle praticaram os referidos deputados (Esta representação foi dil'igida a D.
João VI.)

Consulta da Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação do
Estado do Brazil e Dominios UHramarinos sobre os requerimentos de Manoel Marques
Perdigão e João epomuceno de Assis, em que pedem o officio de escrivão dos
protestos arribados e avarias na cidade do Rio de Janeiro (com despacho de
D. JoãoVI.)

Cópia das consultas do Conselho Supremo Militar.
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1811

Carta patente pela qual o principe real D. João VI fez mercê, por graça. especial,
que não servirá de exemplo, a Antonio Lopes de Oliveira Bello, capitão aggregado
ao 20 regimento de cavallaria de Milicias da Côrte, de o promover ao posto de ten nte­
coronel aggregado ao mesmo regimento, com o soldo de sargento-mór. (Está
assignada por D. Jolio VI.) •

Cópia das consultas do Conselho Supremo Militar.
Of[icio do Conde dos Arcos, devolvendo ao Principe Real a representação em

que Manoel Pereira de Faria, dá queixa contra a Casa de Arrecadaçã da Bahia,
pela demora no recebimento de tabacos.

Consulta feita ao Principe Real pela Real Junta do Commercio, Agricultura,
Fabricas e Navegação, do Estado do Brazil e Dominios Ultramarinos, s bre os
requerimentos que offereceram ao Tribunal Manoel José de Faria e D. Anno Maria
de S José e Aragão, pedindo arrematação do contracto d tabaco (com despacho
de D. João VI.)

Requerimento de D. Anna Maria de S. José e Aragão, vluva do proprletarlo da
Casa da Arrecadação de Tabaco, da cidade da Bahia, vulgarmente denominada
« Peso elo Fumo »), protestando contl'a um requerimento de Man el José de
Faria, sobre a trasladação do referido « Peso») do logar de onde se acha para o
trapiche denominado « do Bernabé»).

Cópia do officio da Mesa da Inspeccão da Bahia, s bre a arrecadação elos antig s
ramos de assucar, tabaco e algodtío.

Cópia da informação do governador e capitão-general, da cidade da Bahia, sobre
o officio da Mesa da Inspecção, daquella cidade, a respeito da ordem com que se tem
dividido pelos officiaes o producto das multas.

Cópia da resposta que deu á Mesa da Inspecção da Capitania da Bahia, o
governador e capitã -general, a respeito do regimento a observar na arrecadação
do tabaco. .

1812

Certidão passada ao' Dr. José Francisco Leal, quando serviu de Ouvidor Geral e
corregedor da comarca de Cuyabá.

Papeis relativos ás Mesas de Inspecção do algodão e tabaco, da provincia da
Bahia.

1813

Reclamação elos empregados da Mesa. da Inspecção da Bahia, sobre augmento de
seus vencimentos.

Cópia das consultas d Conselho Supremo Militar.

1814

Titulo de nomeaçã d Dr. Jos' Francisco Leal, para o cargo de Ouvidor da
comarca de Malto Gt'osso. (Está assignada por D. Jolio VI.)

Cópia das consultas do Conselho Supremo Militar.
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181.5

Carta nomeando o padre Fruncisco de Paula Oliveira para o logar de professor
de philosophia da cidade de S. Paulo. (Esta assignada por D. João VI.)

Cópia das consultas d Conselho upremo Militar.
Requerimento dos lavradores de tabaco da provincia da Bahia.

1816

Carta d desembargador Luiz Manoel de Moura Cabral.
Consulta d· Conselho Supremo Militar.
Atteslado d tenente-coronel aggregado Antonio Lopes de Oliveira Bell , pas ado

pelo c ron 1 d 20 r gimento de cavallaria de Milicias da Côrte, Miguel Nune.s
Vidigal.

Offici da Junta da Real Fazenda da Bahia,dando os m Uvos por que não approvou
as novas medidos cru lhe t ram propostas pela Mesa da Inspecção da mesma pro­
vincia sobre o re el imenlo das contribuiçãe estabelecidas pelos alvarás de 6 e 15 de
julho de 1809 e 1811.

Cópias das orden que ú l\Iesa da Inspecção da Bailio. deu o Governo para prever
as fraudes n peso e qualidad do olgodüo.

Tabella da arrecadação do dizim de plantação e gado na provincia de Go~ az em
sete ann s, cxtralüda dos resp cti' os I alanços.

181.7

C nsulla da Real Junta d C mmcrcio Agricultura e Navegaçfio do Reino do
Brazil e Domínios Ultramarinos, s bre o requcriment de J ão cp muceno de Assis,
em que pede a graça do se real' nesta àrte o offici ele e criYão privativo dos pro­
testos d letras, arribadas e avarias, e de se lhe c nferir a secretaria vitalícia delle.
(Com despacho de D. JO((O 1 I.)

Consultas d C nselh upremo Militar.

1818

Representação d Manoel J sé de Faria c ntm as Yi lencias que tem s ffrido p r
parte da Mesa da ln pecção da Ballia.

Pat nte con edido. a Ant nio L I es de Oliyeira Bell', t nente- ronel aggre­
gado a 10 regimenl de R,allaria de lVIilicias para passar ú eITectividade do
mesmo post , no 2) regimento da dita arma do Côrte do Ri de Joneir , que se acha
vogo. (As ignadop01' D. João VI.) .

Attestado de Antonio L pes de Oliyeirn Beno, passado pelo Conde de Bar­
bacena.

Cópia dos c l1suLLas dI C ns lh Suprem Mililm>.

1819

Cópia das consultas do Conselho Supremo Militar.
c. - 2
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1820

Officio da Mesa da Inspecçã da Bahia s bre as baixas d s saccos de algodão.
Carta de ordens dirigida ao Conde de Valença pel Sr. Ignacio Ratton.
CÓl ia das consultas do Conselho Suprem MiliLar.

1821

Cópia das c nsultas do Conselho Suprem mUar.
Passaporte de Joseph Angialini, passad p r Pedr :\-lvaros Diniz, Ministr do

Reino do Brazil, e Estrangeiros, Inspector Geral dos Cr r1'elOS e P rtos.
Decreto nomeando o Dr. José Francisco Leal desembargador da Casa da Sup­

plicação.
Decreto de posse do Dr. José Francisco Leal, do carg de desembargador da Casa

da. Supplicação. (Está assignado por D. Pedro I.)
Informação da Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegnção do

Reino do Brazil e Dominios Ultramarinos sobre a utilidade de se c nservarem as
Mesas de Inspecção estabelecidas no Reino. (Com despacho de D. Pedro 1.)

1829

Cópia das consultas do Conselho Supremo Militar.
Attestado passado por AlJ ino Gomes Guerra de Aguinr a Antonio Lopes de

Oliveira Bello.

1828

Cópia das consultas do Conselho Supremo Militar.
Carta nomeando Joaquim Patricia Teixeira professor de grammatica latina da

freguezia da Conceição de Matto-Dentro, na comarca do Serro Frio, provincia de
Minas Geraes (com a rubrica de D. Pedro I e assignatura de José Bonij'acio de
Anclracla e Silva.)

Termo de juramento que na camara da Villa do Principe prestou Joaquim Patri­
cia Teixeira, ao tomar posse do lagar de professor de grammatica. latina da freguezia
da Conceição do Matto-Dentro.

Petição enviada á Assembléa Constituinte por Paulo José de Mello e Brito.
Omcio da junta provisoria do governo da provincia da Bahia, convocando uma

reunião extraordinaria, afim de dar posse a Paulo José de Mello Azevedo e Brito'
membro da junta pr visaria.

Resposta dada I r Paulo José de Mello Azevedo e Brito 6. junta provisoria do
Governo da Babia.

Representação da Mesa de Inspecção da cidade da Bahia.
. Titu~o de concessão de soldo de capitão da ia linba ao frei José Maria Braysier,
por sernços prestados no ex rclto elo Reconcayo, na provincia ela Bahia. (Acompanha
grande numero de documentos.)
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1824

Projecto de uma e trada da cidade do Desterro, provincia de Santa Catharina, ás
Missões de Uruguay, e outras providencias quê devem servir de ensai de melhora­
mento naquella provincia.

Cópia das consultas do Conselho Supremo Militar.

1825

Requel'hnentoB:

Dos vendeiros de mo1l1ados da Côrte, coritra o Phyzlco-mór do Imperio (acom­
panham, muitos doc~tmentos.)

De Ant nio Lopes de Oliveira, coronel do 20 regimento de cavallaria da 2a

linha da Côrte, em que pede certidão de sua fé de officio.
Officio da Junta de Fazenda da provincia do Rio Grande do Norte, dando conta

de haver unido o Iogar de escrivão dos feitos ao da Correcção, por ser o Ouvid r
o juiz dos mesmos feitos, assim como o ele solicitador, e mais officiaes daquelle
juizo, ao continuo da dita junta.

Cópia das c nsultas d Conselho Supremo Militar.
Decreto reformando Joaquim Rodrigues Coelho, tenente-coronel do 20 Regimento

de Infantaria da 2a linha da Côrte.
Estatistica ~a provincia de Goyaz, remettida á secretaria do Imperio por

Caetano 1:ari Lopes Gama, presidente da mesma provincia. (Acompanham diversos
mappas.)

Extracto do officio de uma Legação do Imperio, na Europa. (Documento
reservado.)

1826

Falla do Throno da sessão Legislativa (abertura).
Parecer de uma commissüo c mposta de cinco membros, nomeada para a veri­

ficação dos titul s com que s apres ntaram os Srs. senadores que compareceram ú
sessão de 29 de abril.

Pareceres da Commissão de C nstituição e Diplomacia reconhecendo senadores
os Srs:

Visc nde da Villa-Real.
Louren<;o R drigues de Azev do.
Ant nio Gonçalves Gomide.
Bisp , Capellão-mór.
Barão de Caethé.
D. Nun Eugeni Lossi Seiblitz.
Estevão Jos Carn iro da Cunha.
Vis onde de Queluz.
Antonio Vieira da Soledade.
Affonso de Albuquerque Maranhão.

Formulario do juramento elos senadores.
Formularia do reconhecimento do principe imperial. (AcolJtpanha o projecto

de lei.)
Resposta ú Fana do Throno.



-12 -

Pareceres:

Da commissão do Regimento Interno encarregada de regular o formulario da
recepção de S. M. Imperador;

Da commissão enCQrr gada de reconhecer os motivos que determinaram
o Imperador a abdicar a corôa da monarchia portugueza ;

Da commissão de Redacção, s~bre o requerimento em que Pedro Plancher
se offerece para imprimir o Diario da Camara elo ",enaclo;

Da commissão de Redacção, sobre o requerimento do redactor da Camara,
em que mostra a necessidade de um "regulamento para dirigir os trabalhos da
redacção dos debates;

Da commissão de Fazenda, sobre os requerimentos em que D mingos Mendes,
Fran isco Antonio da Trindade, Candido José de Abreu Francisco Antonio Pires
e João Manoel Mendes, pedem o logar de continuo do Senado;

Da commissão de Fazenda. sobre os vencimentos que deve perceber o correio
do Senado, Jeronymo José dos Santos;

Da commissão de Redacção, sobre o requerimento do tachygrapho Victorino
Ribeiro de Oliveira e Silva. ;

Da Mesa. do Senado, sobre os vencimentos do officia.l-maior da secretaria;
Da commissão de Redacçuo sobre o requerimento em que os tachygraphos

pedem augmento de ordenado e propoem nova organ isação nos seus trabalhos;
Da Mesa do Senado, sobre a gratificação arbitrada a José Pedro Fernandes,

official-maior da secretaria;
Da commissão de Reda.cção, sobre o requerimento do tachygrapho João

Caetano de Almeida;
Da commissão de Constituiçuo e Diplomacia sobre o requerimento de Joa­

quim da Silva GLüão;
• Da commissõ.o encarregada de formular o Regimento commum das duas

Camaras;
Da eommissão mixta encarregada de organisar o regimento commum da

Assembléa Geral;
Da commissão de Redacção sobre o requ rimen to do reda tor do Dial'io elo

Senado;
Da commissuo de Legisla ão, sobre o r querimento do desembargndor João

, Cardoso de Almeida Amado; •
Da commissão de Fazenda e Commerci , sobre o requel'imento de diyers s

negociantes da praça do Rio de Janeiro;
Da commissão de Fazenda, sobre um requerimento d senud r Marc IS

Antonio Monteiro de Barros.
Da commissão de Fazenda e Cr mmerei, sobre um requcrimont do

negociante José Lourenço Dias.
Da commissão especial sobre o offici d Ministerio d s Estrangeir s,

communicando o pagamento de dous miUlões esterlinos a P rtugal, em c nse­
quencia da c nvenção assignada e ratificada com o tratad de 29 de ag st de 1825.

Da commissão ele Petições, sobre um requel'imento de J sé L urenço Biar,
commerciünte.

Da mmissõ. ele Legislação, sobre um offiei d Ministerio da Justiça de 12
de junho (conftict s).

Da commissão de Saude Publica, sobre uma petiçu d s vendeil'Os de molhados
da Côrte do Rio de Janeiro.

Da commissão ele Legislação, sobre o requerimento da camara e d s p vos da
villa ele Baependy, em que pedem a creaçã de um Juiz de Fóra para lhes admi­
nistrar justiça.

Tabella das leis regulamentares na Constituição.
Requerilnentos :

De Pedro Pla.ncher> offerecendo seus serviç s, na qualidade de impress')r, para
publicar o Diario da Camara elo Senado.

Dos officiaes ela secretaria el Senado, pedindo que se lhes arbitre ordenado.
D.IS p rteiro-mól' e porteiro da secretaria do Senado, em que pedem que se

declare quaes os seus veneiment s. .
De Antonio José de Paiva Guedes de Andrade, sobre a Redacção do Diario ela

Gamara elo Senado.
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Dos guardas da porta e galerias do Senado, em que pedem seus titulas de
nomeaçüo.

De Francisc Antonio da Trindade, pedindo um lagar de c ntinuo do Senado.
De João Me noel Mendes, pedind o logar de ajudante do porteiro d Senado.
Da Camara Municipal da Villa de Paraty, ácerca da bra e conservação da

estrada den minada « Serra») (com despacho de D. Pedro I).
D s habitantes do Arraial da Senhora Sant'Anna do Cor mandella, do Julgado

do Araxá, c marca de Paracatú, de Minas Geraes, em que pedem uma estrada
para transporte de cargas.

Da Camara da Villa da Campanha da Princeza, Minas Geraes, em que pedem
que a dita villa seja elevada á categoria de comarca imperial do Rio Verde (com
clespacho ele D. Pedro I).

D s m radares do Arraial e freguezia de CaLtas-Altas de Matto Dentro,
:rvIinas Geraes, m que pedem seja elevada á villa o mesmo arraial (com despacho
de D. 1 eelro 1).

Dos moradores d arraial de Nossa Senhora da Oliveirl), do termo da villa de
S. José, da comarca do Rio das Mortes, Minas Geraes, em que pedem seja
cleveda Ú villa o dito arraial.

De Candido José de Abreu Fróes, em que pede um logar de continu do
S nad .

De Doming s 1endes, em que pede um Iogar de c,)ntinu do Senado.
De J aquim de Sant Alma Araujo Marinh ,surgent de artilllaria, em que

pede um mpreg .
Dos \"end dores de moUlUdos c ntra o physie -mór.
De Laurinel J sé de ouzn, em que pede um logar de continuo elo Senado.
De 'ilv rio Ant ni de Padua, porteiro da secretaria elo Senaelo, em que pede

um ajudante.
De Rodesindo Gurub rto ele G uvêa, em que peele um lagar ele c' ntinuo do

Senado.
De Ag stinh d NDscimento Petro em que pede um 1 gar ele continuo do

Senad .
De José Lourenç Dias, em que pede par'} despI) har farels ele fazenda que vão

do I orto do Rio de Janeü'o para C sta el'Arri 'a.
De eliversos brazileil'os contr{l uma relnrtiçUo publi a que exisLe em 10nte­

vidéo, anele s elelapielam c nsielernveis illteresses nacionaes, prejudicando nota­
velm nte o commel'cir c a au~a dI) 1m! el'io.

De Manoel C rrêa da Gama, cm que p ele um eml l'eg na Secretal'ia elo Im­
peri .

D ftl'ial-maior e ofôciaes da secretaria elo G \'ern·) da Btthia, em qLll\ pedem
augnICnto ele s us vencimentos.

Dos tachygl'aphos do Senodr), r clamanel. contra local em que se acham c l­
I cadas as mesas em que elevem trabaillar.

PI'oJecto8 :

Sobre isen ilo de direitos em todas as alfandegas do Imperio (apresen­
LDd na ses 5. de 20 de mai pel Sr. senaelor José Feliciano Fernandes
Pinh iro).

'obre dias ele festa naci nal (apresentado pelo Sr. senador Visconde ele
Nazal'eLh).

Sobre a exploraçã d ri Atnaz nas ( ffcre ido pelo ielaelilo elos Estados­
Unidos ela Ameri a elo Norte FLllgen ia Chegaray.

obre a c brança de dizim' suas provincias de Goyaz e Matto Grosso.
Para o estabelecimento de corres, nas provincias, para supprirem os

antigos planos de montepio das famiUas dos officiaes militareS elo ImI eri ,
que vencem soldo. (Acompanha este projecto uma e.x:posição offerecicla a
S. },j. o Imperaclor pelo ,.. Rodrigo Pinto Gueele ~.

Para formar um fundo de sub idi, militar, rue possa a egurar ás familias
dos officiaes, até cel'Lo °TÚO de parentesco, e o meio soldo das ultimas patentes
destes, pelo seu fallecimenLo.

Sobr organisaçEio e discil lina do exercito.
Sobre a civilisação elos indios (offerecido na sessão de 26 de junho pelo

Sr. bispo ca!:lellão-mór e outros).
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omcios:

Do Visconde de Baependy, sobre uma representação da Camara da villa de
Paraty e dos habitantes da villa do Cunha.

Da commissão de redacção do Diario elo Senado, em que communica que
foi entregue ao Sr. Antonio José de Paiva Guedes a redacção do mesmo Diario.

Do Sr. José Caetano Gomes, remettendo 50 exemplares dos dados para fazer
conhecer o extraviador do ouro em pó, o lucro que l1a de ter, pagando em
logar do quinto ou 20 % o vigesimo e outros 5 % como direito de senho­
riagem, sem augmentar despeza á fazenda publica, augmentar o bem dos povos
e dar o mesmo interesse ao extraviador para não fraudar.

Do Ministerio do lmperio, em resposta fi outros dos presidentes das pro­
vincias do Espirito Santo e Minas Geraes, sobre a civilisação dos indios.

Estatistica das provincias de:

Piauhy.
AlagÕas.
Bahia.
Rio Grande do Sul.
Matto Grosso.
Goyaz.

Relação dos empregados:

Do Conselho da Côrte.
Do Tribunal do Commercio.
Da Secretaria de Estrangeiros.
Das repartições subalternas do Ministerio da Guerra .
Do Tribunol e Secretaria.
Do Conselho Supremo Militar.
Da Secretaria do Imperio.

Relação dos empregados publicos das provlncias :

Do Maranhão.
Do Ceará.
Da Parahyba.
De Sergipe.
Da Bailio..
Do Espirita Santo.
De Minas Geraes.
De S. Paulo.
De Santa Catharina.
De Cisplatina.
De Goyaz.
De Matto Grosso.

Consultas:

Sobre os melhoramentos que carece a Casa de Misericordia da cidade de
Nossa Senhora do Desterro da ilhá de Santa Catharina (com despacho de
D. Pedro I).

Sobre o officio do Barão de Congonhas do Campo, presidente da provincia
de S. Paulo, relativa ás freguezias do Bananal, S. Roque e Parahybuna (com o
parecer de D. Pedro I).

Sobre o requerimento dos habitantes da freguezio de Santo Antonio de
Uberaba, no Julgado do Desemhoque, comarca do Paracatu, província de Minas
Geraes, em que supplicam ser creÇl.do um Julgado naquella freguezia para
administração conLenciosa da Justiça (com o parece1' de D. Pedro I).

Acerca da representação da Camara e p vo do Termo da villa de Queluz,
provincia de Minas Geraes, expondo os inconvenientes que resultam de pertencer
a mesma vílla á comarca do Rio das Mortes (com o parecer de D. Pedro I).
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Sobre o r querimento do clero, nobreza e povo da vilIa do Bom Successo das
Minas Novas do Arassuahy e seu termo, provincia de Minas Geraes, em que
pedem a elevação daqualla villa em comarca.

Sobre o requerimento em que Jeronymo Xavier de Barros, pede aposen­
tudoria.

Sobre o requerimento de João José da Veiga, relativo á liberdade de im­
prensa.

Sobre o offieio do conselho administrativo da provincia de Goyaz, relativo
ú creação de villas.

Tratado celebrado entre S. M. o Imperador e S. M. Britanica sobre a abo­
lição do commercio da escravatura. (Copia.)

Cópia da representação, que fez ú S. M. Imperial o thesoureiro-mór, sobre
varios objectos tendentes ao augmento da renda publica.

Exquisa sobre o. cobrança dos dizimos, feita no. província do Rio de Ja­
n iro, pelo methodo de José CuetanoGomes.

Exposição, que fez ú S. M. Real o thesoureiro-mór sobre a conta que deu
á Junto. da Fo.zendu do Rio Grande de S. Pedro do Sul, respondendo á provisão
do thesoureiro, para execução do decreto de 16 de abril.

Exposição feita pelo conselheiro Antonio Garcez Pinto de Madureir:a sobre
a liberdade de imprensa.

Quadro demonstrativo e cir umstaneiado dos direitos do Lazaret , e dos emo­
lumentos dos empregados da repartição da Provedoria da Saude da provincia da
Bahia, pag s pelas embarcações e escravos n'aquelle porto; tudo em virtude
dos alvarás de regiment de 22 de Janeiro de 1810 e de 28 de Julho d mesmo
anno.

EIllend8S 80S projectos:

Sobre o formulario do reconhecimento do Príncipe Imperial. (Offerecidas
na sessão de 30 de Junho, em 2a discussão, pelos Srs. Visconde de Nazareth, Vis­
conde de Caravellas, Carneir de Campos e Visconde de Barbacena.

Sobre m ntepio. (Offerecidas na sessão de 19 de Junho, em 1~ discussão, pelo
Visconde de Baependy.)

Sobre a organisaçilo das secretarias de Estado. (Offerecidas em 2a discussão
p lo Sr. Visconde de Nazareth e em 3(( pelo Sr. José Feliciano Fernande5 Borges,
Visconde de Inhambupe, Visconde de Baependy e Visconde de Caravellas).

S bre a dotaçft.o de S. M. o Imperador e família imperial. (Offerecidos nas
sessões de 31 de Agosto, 1 e 2 de Setembro pelos Srs. Viscondes de Nazareth e
Santo Amaro.)

Sobre formulario das cartas de alumnos. (Offerecida pelo Sr. Barão de
Cayrú).

S bre a mineração. (Offerecidas pelos Srs: Visconde de Caravenas, Visconde
de Baependy Visconde de Inho.mbupe, Visconde de Barbacena, Barão de Valença,
José Ignacio Borges e Barão de Caethé, nas sessões de 28 de Julho e 11 de
Agosto).

S bre naturalisação. (Orrerecidas pelos Srs. Carneiro de Campos, Marquez de
Maricú, J ã Evangelista de Faria Lobato, Barão de Cayrú, Visconde de Barba­
cena, Visconde d Inhambupe, José Ignacio Borges, Visconde de Caravellas, Vis­
conde de Aracaty e Barão de Alcantara).

Sobre os direitos de propri dade.
Sobre a organisaçõo do exercito.
Sobre a pena de morte.
Sobre o direito dominical, chamado landemio, etc.
Sobre os jur s. .
Sobre os dias de festividade nacional.
Sobre ordenados de mpr gados.
S br resp nsabilidade dos mini tros.
Sobre o Regimento dos onselhos g raes das provin i0.5.
Sobre construcç5.o de caminhos, pontes e estradas.
Sobre nav gaçuo.
Falia do Throno de nc rram nto da sessão legislati a.
Registro elas acLas das sessões do Senado.



- 16-

1827

FalIa do Tllr no de abertura da sessão legislati va ,

Indicações:

Resolvidas pelo S nado,
. Pendentes de discussão.

Emendas resolvidas e relativas ao regimento interno do Senado.

Projectos:

Sobre mlll1icipalidades. (A Commissão ele Legislação offereceu a ~te projecto
um adclitivo.)

Sobre os officiaes e empregados da secretaria da Camara dos Deputados.
Sobre estrangeiros residentes no 1mperio (offerecido pelo Sr. 1arqu z de

Santo Amaro.
S')bre a ex.ecução elas senten~as das juntas ele justiça,
.sobre o monte-pio militar.
Sobre emolumentos existentes nas juntas de fazenda elas provincÍ'ls maríti­

mas do Imperio.
Sobre a dotação de S. M. o 1ml erador e da sua imperial familia.

Pnreceres:

Da Commissfio de Redacção sohre o projecto relativ ú muni 'ipalidade.
Das Commis~ões de Fazenda e Guerra sobre a organisação d plano de um

montepio militar.
Da Commissão de Legislação sobre uma representação que fez aCamara

da villa de Santa Maria de Baependy, Minas Geraes.
Da Commissão dé Legislação, sobre a pretenção de D. Anna Angela de

Lombar.
Da Commissão de Constituição e Diplomacia sobre a representação em que

o Senad r Domingos da 10tta Teixeira, pede dispensa ele vir exercer as suas
respectivas funcçõ s pelas molestias que padece.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia sobre o requerimento em que o
Sr. Senador José Carlos Mayrink da Si1\-a Ferrão pede para nüo comparecer as
sessões.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia sobre o requerimento em que o
capitão José Francisco Gonçalves da Silva, pede qne seja posto em liberdade.

Das Commissões de Constituição, Ecclesiastica e de Fazendu sobre a Bulia de
S. S. o Papa, relatÍ'a a nomeação de Vigurios apostolicos.

Da Commissão de Constituição e Diplomaciu concedendo licença uo s nador
Frnncisco Carneiro de Campos,

Da Commissão de Constituição e Diplomucia sobre o requel'imcn t em que
Feliciano Antonio de Só. Cordeiro pede ao Senado licença pura citar O" Sr. senador
Pedro José d<1 Costa Barros,

Da Commissão de C nstituição e Diplomacia concedendo licença ao Sr. sena­
dor Antonio Gonçulves Gomide.

Da Commissão ele Constituiçã e Diplomaciu sobre o requerimento em que o
tenente-coronel Francisco do Valle Porto e Manoel José de Medeiros p dem que o
Senado mande processar o ex-presidente du provincia do Maranhão, o senador
Pedro José da Costu Barros,

Da Commissão de Constituição e Diplomacia sobre o proj cto do regimento
commum remettido pela Camara dos Deputados.

Da Commissilo de Constituição e Diplomacia sobre requeriment em que
Manoel Ferreira lVlunhães pede que se lhe aforem u -endam 9 ou 10 braças
do terreno contiguo ao paço do S nud , na rua do Areal.

Da Commissão de Poderes reconhecendo senador do 1mperio o Sr. ManoeI
Ferreira da Camara.

Da Commissão de Poderes, sobre a demissão pedido. pelo Sr. senador Pedro
Domingos da Motta Teixeira.
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Da Commissão de Poderes, reconhecendo senador do Imperio o Sr. Patricio
José de Almeida e Silva.

Da Commissão de Poderes, reconhecendo senador do Imperio o Sr. Pedro José
da Costa Barros.

Da Commissilo de Legislaç;10 sobre o requerimento em que Alexandre José
dos Passos Heroulano e Lopes pede dispensa da lei, para que seja admlttido a ad­
vogar na Casa da Supplicação.

Da Commisstio de Legislação do S nado, sobre um offieio do Ministro da
Guerra (commissões militares.)

Da Commissão de Legislação sobre um requerimento de José Joaquim da Silva
Torres.

Da Commissilo de Legislação sobre o requerimento em que Alexandre José
dos Passos Herculano e Lopes, insisLe em ser admitlido a advogar na Casa de
Supplicação.

Da Commissão da Mesa, nomeando Carlos Maria Heredia encarregado das
actas do Senado e para ajudante José Manoel Ferreira, ambos empregados da
secretaria do Senado.

Da Mesa sobre o requerimento em que o encarregado das aclas e official­
maior na secretaria elo Senado, peele dispensa elaquelle I gar por motivo de mo­
lesUa.

Emendas:

Sobre o projecto relativo aos emolumentos dos ofticiaes da secretaria de Ma­
rinha.

A' redacção do projecto sobre os emolumentos que recebem os omciaes das
juntas de fazenda.

A' resolução que annulla a pr visão do Conselho Supremo Militar.
A resolução sobre as marinhas ele Cabo-Frio.
A' rcsolüçiío sobre a abertura dos testamentos.
A' resolução creando um observatorio astronomico.
A' resolução sobre as revistas ele graça especialíssima para as sentenças de

presos.
A' resolução sobre a representação do promotor fiscal dos jurad s.

A' res lução sobre a concessão para a ordem Terceira de S. Francisco de
Paula, poder vincular bens.

A' resolução que manda encorporar â provincia da Bahia, a c marca do rio
S. Francisco.

A' resolução sobre as disposições do Concilio Tridentino.
A' resolução sobre ser livre o cidadão brazileiro fabricar p lvora.
A' resolução sobre o julgamento das causas ecclesiasticas.
A' res lução s bre o subsidio el s sen ores e deputad s.
A' r solução sobre a c nstrllcçã do p lacio Imperial da Quinta da Boa Vista.
A' resolução autorisando o g verno a alienar todas as armações de pesca

das baleias.
A' resolução sol re o doar-se ao Seminario Episcopal do Parà, lU11 terreno

contiguo ao mesmo.
A' res lu -obre a m eda falsa da provincia da Bahia.
A' resolu fio para a abertura de canal de nm egação entre a provincia do

Maranhão e o interior da mesma.
Ao projecto de lei ab lindo o Conselho de Fazendo.
A' resolução que manda marcar e tombar as marinhas de Cabo-Frio.
A' resolucão que manda que os offlciaes e membros das Juntas de Fazenda

não percebam emolum ntos.
Ao proj to de lei sobr c lonisa ão ele estrangeil'os.
Ao pr.i t de lei s bre TIl;aras munic~paes.
A' r soluçã s bre c ])rc lnlso la Bahm.
Ao projecto de lei s ])re a fundação ela elivida publica.
Ao pr jecto de 1 i s bre a rca('ã ela brigada el- ar~Ull ria ele marinha.
Ao proj ct el I i r latiYo a s c rpint iros de numerIJ.
Ao projec~o de lei s bre a responsabilidaü do mini tro e conselheiros

de Estado.
Ao projecto de lei, fixando as forças do mar pa a o exe ci i financeiro de 1 ~8

C-3
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Ao projecto de lei, extinguindo os logares de intendente geral do ouro da
Côrte e da cidade da Bahia.

Ao projecto de lei s bre a reducçüo do quinto do ouro.
Ao projecto de lei, permittindo a entrada dos generos da Asia, importados

em navios estrangeiros. , ",
Ao I rojecto de lei sobre as forçus de terra para o xcrC1ClO de 1828.
Ao projecto de lei extinguind a Mesa da Inspecção do Assucar e Tabaco

da Bahia.
Ao projecto de lei sobre a Junta de Justiço. Militar da Provincio. do Parti.
Ao projecto de lei do regimento policial das minas.
Ao projecto de lei para o orçamento do o.nno de 1 28. , , ..
Ao projecto de lei s bre a dotação de S. M. o Imperador e 11l1perllll fm11lha.
Ao })rojecto de lei sobre as sentenças dos conselhos de guerra.
Ao projecto de lei marcando o numero p~r que se devem pagar os preços dos

contractos da Arrecadação e das Rendas PublIcas. •
Ao projecto de lei abolindo o logar de c rretor da Fazenda.
Ao proje to de lei isentando de direiLo's os c mestiveis, p r e. paç de um

o.nno, para a proyincio. do Cearú e Rio Grande do Norte.
Ao projecto de lei sobre o imposto aos assignantes das alfandegas.
A projecto de lei sobre mineração.
Ao I rojecto de lei, treando um escriyão do Ponto e prol stos das letras.
Ao projecto de lei sobre o regimento commum.
Ao projecto de lei sobre a assignatura dJS diplomas.
Ao projecto de lei dos legados-pi s n50 cumpridos.
Ao projecto de lei so1Jre o quinto dos couros serem cobrados a dinheirú.
Ao projecto de lei sobre a cl'enç50 dos cursos juridi' s.
Ao projecto de lei relativ a um canal na provincia do Maranhão.
Ao pr ject s J)re s cc rros ás viuvas e orplliios dos of.ôciaes do exerci lo .
Ao projecto creando escolns primarins de 1a·leltl'as.
Ao projecto de lei mandando arr maLar a metade dos direitos das alfandegas.
Ao projecto de lei sobre os alistac1 s no exercito com crime de terceira de-

serçuo.
Ao projecto abolindo os logares de Provedor-mór do. saude, Fizico-mór e

cirurgião-mór do 1111perio.
Ao projecto abolindo o Tribunal do C, nse1h de Fazenda.
Ao project de lei para que os navi s brazileiros p ssam sahir sem capellão

e cirurgião.
Ao projecto abolindo o. Junto. do. Administração dos diamantes, creada em

Cuyabá.
Plano geral da civilisação dos Indios nas provincias do Espirito Santo, Piauhy

e Minas Geraes.
Propos'ções :

Sobre o regimento commum, devolvida pela Camara dos Deputados.
Creando o logar de Juiz de 1"óra na villa de Baependy. (Devolvida pela Camara

dos Deputados.)
Officios:

Do Sr. Conde de Lages commlll1icando a nomeação do Sr. Marqllez de Bar­
bacena, paro. general do exercito, no Sul.

D presidente da provincia Cisplatina sobre a impossihilidade em que se acba
o senador nomeado D. Damaso Antonio de Larraüaga de entrar no exercicio de
suas respectivas funcções.

Dirigido ao Sr. José Ant nio da Silva :Maia p lo Sr. Conde de Valença sobre
uma representação em fI uo D. Maria Balbina Rodrigues de Almeida pede a annul­
1ação do casamento que contl'al1io com Lucio Manoel Fe1ix dos Santos Capêllo.

Dirigidos ao Senado pelos Srs. Murquez d Qlleluz, Conde do Valença e José
ntonio da Silva Maia.

Qequerhllentos:

D::> porteiro e mais empregados da ~~la do Senado pedindo o pagamento de
sellS vencimenlos l1a fórma do pl'ojecto Ja appl'ovado.
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Dos officiaes da secretaria do Senado, em que pedem a propina, que dizem lhes
competir })or lei, para luto.

Dos empregados das diversas repartições de Fazenda Publica da Provincia da
Bahia, em que pedem augmento de seu ordenados.

Do porteiro e continuos da secretario. do Senado, em que, allegando, de
nccordo com a Resolução de 5 de julho, a favor dos continuos da sala, pedem
seus vencimentos sejam tambem igualados aos que vencem os empregados
semelhantes na Camara dos Deputados.

Do afficial mai r, fficiaes e amanuenses da Secretaria. do Govern da Pro­
víncia de Minas Geraes, em que pedem augment dos seus ordenados.

De D. Manoela da Paixão C 111 d Rego Barreto e muitas outras pessoas
IwlJitantes da Provincia de Pernambuc , em que pedem seI' isentos do pagamento
da decima da.s casas pr0prias, em que moram, pela sua muita p breza e carestia
de viveres.

De Joa ruim Antonio Moutinh , servenLuario do offici de zelador da Alfandega
da. Bahia, em que pede se haja de incorporar li Nação o diLo afficio, por nã
ser PedI' Betami cidadã brazileiro seu actual proprietari .

D s n g ianLes de molhados da Corte, em que pedem pI'ovidencias dcerca da
inspecçã nos objectos do seu commercio pelo Physico-mór do Imperio.

Dos habitantes da comarca ele S. Joüo das Duas Barras, Provincia de Goyaz,
em que pelem a trnnsferencia da cabeça da c marca. ela Villa de S. João ela Palma
para o Julg-ado d Arrayas ou para o de Cavalcante.

DePedr de Miranda :\Ia had1 'Ialheil' s, em que pede certidão do dia, mez e
a.nIlO em que foi despachad desembargador do Tribunal d Paço.

De Fl'ancisc Sergio de Mattos, ajudante do escrivão da Mesa da Estiva do
Recife.

D padl'e Antoni de Almeida Pacheco Cesláu, professor publico de latim na
cidad da Bah ia.

De Jos' Paula Dios Jorfl'e, em que pede p r certidilo o teor da sua provisão de
mestre de gl'ammatica da Vllla dr Pl'in ipe, PI' vinda de Minas Gel'aes.

De José de Rezende Costa, escrivã da Me~a d Thesour Publico, em que
11ede sua ap entarlaria.

D lllesoureir da Alfandega da Corte pedindo que seja marcado o local para
ser c 110 odo o c· 1'1' daquella repartiç<1o.

D s m radores da p voaç<1o de . Vicente FerreI', Bispacl de l\Iarianna,
Pl'ovin ia de finas Geraes, em que pedem seja elenlda li villa aquella
p1voaç& . ( ompanha um curi so mappa.)

De Francisco de . ouza Parais ex-thes ureiro da Alfandegu du Bahia) em que
pede sua allosenLacloria.

D s fficiaes do secretaria da presidencia da Proyincia da Bahiu, em que
I edem augment de vencimentos.

D s majores e capitães ajuduntes de 2:\ linha da Provincia de . Paulo.
D cor nel Froncisco 1aria Sodré Per ira em que pede providenciaes sobre a

falta de prom t res do Juizo d s jurudos, na Pl' vinciu da Buhia.
Mappu demonstrativo das causus sentenciadas nos Juizos de diversas

pr vÜ1cias.
Informações pr 'stadas pelu Contadoria Geral da 2n repartição ela alfandega

sobre a porcentagem a que tem direito o thesoureiro da mesma alfandega.

Consultas:

Em saLisfação ó. portaria de 11 de julho, expedida pela Secretaria do Imperío.
(Acompanha a portaria.)

Da Mesa do Desembarg do Paç sobre os papeis de João Marcellino Rodrigues
Martins e D. Anna Thereza Martins Sarment .

Da Mesa d Desembargo do Paç , sobre um officio do presidente da Província
de Minas Geraes.

Da Mesa da Consciencia e Ordens} sobre o requerimento dos moradores do
Camp Grande e Matta d Corda da Freguezia do Araxá, Prelasia de Goyaz em que
peel m a erecção ele uma fI' guezia c m Q invocação de S. Franci co das Chagas.

Da resa da Consciencia e Ordens sobre o requerimento em que os moradores
do Arraial de Sant'Anna do Coromandel, da fregueziu do Araxá, Prelasia de
Goyaz, pedem a erecção de uma nova freguezia naquelle Arraial.
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Da Mesa da Consciencia e Ordens, sobre a representação que faz o bispo de
Marianna., para que seja erecta em freguezia a capella de Santa Cruz do logar de
Charnec5.o, freguezia de S. José da Barra Longa.

Justificação feita prD. Mari?- da Gloria ~e Oliveira, Vi~lV~ do finado coronel
do regimento de cavallaria da 2a lmha Antol1l0 Lopes de Ohvelra Bello, perante a
Correiç5.o do Civil da Côrte.

Instrucções para o ajuste e realização do emprestimo de J?, 400.000, que S. M.
o Imperador manda contrahir na Europa.

Decr to aposentando Francisco de Souza Paraiso; thesoureiro da Alfandega
da BaIlio..

Documentos relativos á crcação da primeira bibliotheca em S. João d'EI-Rey,
Provincia de Minas Geraes.

Attesta.do passadn pelo Visconde de Caethé em favor do capitão Manoel José
Monteiro de Barros, escrivão e deputado da Junta de Fazenda Nacional da Provincia
de Minas Geraes.

Informações do desembargador do Paço, intendente geral da Policia, e do
contador geral da 3a repartição do Thesouro Publico sobre os impostos para a
illuminação da Côrte.

Representação do Provincial do Mosteiro de S. Bento sobre o direito de pro­
priedade.

Resposta. dirigida pelo senador nomeado D. Damaso Antonio de Larranaga, em
cumprimento á Portaria de 29 de maio de 1823. (Documento importante.)

FaHa do Throno de encerramento da sessão legislativa.

1828

FaHa do throno de abertura da Assembléa Legislativa.
Projectos, emendas e declarações de voto resolvidos no Senado.
Reflexões sobre o canal que na provincia do Maranhão se começou a cons­

truir, que ainda hoje é denominado: - o Furo.
Proposições enviadas ao Senado, pela Camara dos Deputados para serem

submettidas á sancção imperial.
Resoluções organisadas na Camara dos Deputados e reenviadas á mesma

pelo Senado.
Resoluções da Camara dos Deputados a que o Senado não poude dar o

seu assentimento.
Projectos de lei organisados na Camara dos Deputados e reenviados á mesma

pelo Senado.
Cartas:

Dos Srs.: José Clemente Pereira, Pedro de Araujo Lima, Patricio José de
Almeida e Silva, Pedro Joaquim da Costa Barros, Romualdo (arcebispo da Bahia),
Monsenhor Cunha (commissario geral da Bulia), Dr. Joaquim Candido Soares
de Meirelles, Marquez de Queluz, Marquez de Maricá,' Bento Barroso Pereira,
Marquez de Caravellas, Visconde de Congonhas do Campo, Manoel Ferreira da
Camara e Jacintho Furtado de Mendonça.
Estatistica da provincia da. Parahyba do Norte.

Requerimentos:

De Maria Balbina Rodrigues de Almeida, de S. Paulo, em que pede provi­
dencias afim de poder ultimar uma sua causa de 1ü)ello de nullidade de ma­
trimonio.

Dos offici?-es da secretaria do Senado em que pedem augmento de vencimentos.
De Estamsluu de Souza Caldas em que pede um logar de official da secretaria

do Senado.
Do Padre Luiz de Souza Dias, em que pede licença ao Senado para poder

intimar o Sr. senador Visconde de Alcantara.
Do tachygrapho José Antonio Pereira do Lago, em que pede o titulo da com­

missão que exerce, afim de evitar algum incommodo.
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De Bonifacio de Siqueira Bueno em que pede se lhe passe o titulo de professor
da cadeira de primeiras lettras da freguezia da Conceição dos Guarullos, termo da
cidade de S. Paulo.

De Joaquim José da Silva Menezes, 20 escripturario aposentado da 1a repar­
tição do Thesouro Nacional, em que pede a entrega de documentos que offereceu
ao Senado.

Do Marquez de Cantagallo e outros sobre tUna demanda com os directores do
Banco do Brazil.

De Rodrigo Fernandes Duarte, em que solicita concessão e alvará com os
privilegios respectivos afim de poder erigir um hospital de Misericordia na Villa
do Rio Grande.

Proposições enviadas ao Senado, pela Camara dos Deputados, para serem
submettidas à sancção Imperial.

Tratados:

De amisade, navegação e commercio celebrado com a Grã-Bretanha em 17 de
agosto de 1827 (approvado no presente anno). (Copia authentica).

De commercio e navegação entre o Imperio do Brazil e o d'Austria. (Copia
authentica) .

De amisade, navegação e commercio celebrado com a Prussia. (Copia
altthenUca) .

Convenção celebrada com as cidades de Lubeck, Bremen e Hamburgo.
(Copia authenUca).

Pareceres:

Da commissão de Legislação do Senado sobre o requerimento em que Antonio
José de Oliveira Rollim queixa-se de sevicias praticadas pelo juizo ordinario da
Villa de Rezende.

Da 1'11 sa do Senado sobre a petição em que o official-maior da secretaria e
mais empregados pedem que seja fixada uma regra sobre o quantitativo do ven­
cimento com que cada empregado deve contar para a sua subsistencia.

Da Commissão de Legislação sobre o requerimento em que os dous majores e
o capitão ajudante da 2a linha da provincia. de S. Paulo pedem a continuação da
discussão do projecto sobre os majores e ajudantes da 2a linha, que ficou adiada,
até se orga.nisar o exercito.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia concedendo licença para se
ausentar da. Côrte, ao Sr. senador Manoel Ignacio da Cunha Menezes.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia concedendo uma licença ao Sr.
enador Estevão José Carneiro da Cunha.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia sobre o officio em que o Sr. Mi­
nistro de Estrangeiros participa ao Senado que S. M. o Imperador encarregou o
Sr. senador Marquez de Barbacena de uma commissão fóra do Imperio, exigida
para bem do Estado.

Da C mmissão de Constituição e Diplomacia concedendo uma licença ao
Sr. senador Affonso de Albuquerque Maranhão.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia, sobre uma indicação apresentada
pelo sena.dor João Antonio Rodrigues de Carvalho.

Da Commissão de Policia sobre as contas apresentadas pelo porteiro do
Senado.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia sobre uma consulta da Mesa do
Desembargo do Paço.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia sobre o requerimento em que
José Augellini de Bozelli pede para ser naturalisado cidadão brasileiro.

Da Commissão de Constituição e Diplomacia sobre o requerimento em que
Miguel José Ferreira Chaves, natural de Portugal, pede para ser naturalisado
cidadão brazileiro.

Da Commissão Especial nomeada. para de commum accordo com aCamara
dos beputaelos rever os projectos dos codigos criminaes offerecidos.

Da Commissão ele Saude Publica sobre o requerimento em que o promotor do
Juizo da Fizicatura-mór elo Imperio pede que o enado declare, se as attribuições
daquelle Juizo declaradas por lei e avisos Régios ficam suspensas até que seja
sanccionado o projecto de lei, no qual é abolido o lagar de Provedor-mór.
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Da Commissão de Saude Publica sobre o requerimento em que os negociantes
c vendedores de molhados da Càrte pedem uma decisão sobre fi sua questão com
o Físico-m6r do Imperio.

Das Commissões de Constituição e Diplomacia o de Fazenda sobre a peopo­
sição da Camara dos Deputados rela ti"a 0.0 gyro do. moeda de cobre de 20, 10 e
5 réis. que se havia recolllido.

Ilepresentnções:

Da Camara Municipal e homens bons da viUa de Sanla Mario. de Baependy,
provincia de Minas Geraes, em que pedem um Juiz de Fóra para a referido. villa.

Da Camara Municipal e povos do. viUa de Santa Maria de Baependy, Minas
Geraes, em que pedem a conservação da cadeira de geammatica latina naquella
villa.

ConsuH.as:

Da Mesa do Desembargo do Paço sobre o r querimento de João Baptista Soares
ele MeireLles. (Acompanha o despacho de D. Pedl'o I.)

Do Conselho de Fazenda, sobre o requerimento em que Raymundo Nonato
IIyacintho, esceivão deputado do. Junta ele Fllzendo. da lrovinci' de GO) 8Z pede
sua ap sentadoeio. com a gemluação de conto.dor geral do Thesouro Publico, c
ordenado respectivo. (Acompanha o despacho de D. Pedro I.)

Do Conselho de Fo.zenda, sobre o requerimento em que Leonardo Antonio
Gonçalves Basto', pede remuneração pel s serviços quo tem prestado. (Acom­
pcmha o despacho de D. Pedro l.j

Do Conselho upremo Militar, sobre o requerimento em que Alexandr Maria
de Carvalho e Oliveiea, capitão do Regimento de Infantaria de Damão, pede ser
admitlido ao serviço do Imperio, no mesmo posto, no Estado-Maior do exercito.

Da Mesa do DesembaJ'go do Puço, sobre os officios do Presidente ela Pr \"lncia
ela Bahia e d Chanceller ela Relacúo da mesma Provincia.

D. Conselh de Fazenda, sobre o requerimento de Jeronym Xavier de Barros,
afim de se verificar o ordenado que vence como aposentado no offi ia do escrivã
d Celleiro Publico da Cidade da Batia., para passar ás suas tres filhas, '1 tItulo 1e
I ensão.

Da Mesa do Desembargo do Paço, sobre o requeriment em qlle Manoel An­
tonio de Freitas e Antonio da Costa pedem para ser naturalisados cidadãos bra­
zileiros.

Do Conselho de Fazenda, sobre o requerimento em quo o Monsenhor Pedro
Machadü de Mirando Malhe1ros lede remunel'açüo dos seus serviços cJmo desem­
bargador do Paço. (Acompanha o despacho de D. Pedro I.)

Communicações dirigidas ao Senado pelos Srs. senadores José Carlos May­
rink de Souza Ferrão e Visconde de Cayrú.

Consulta da Mesa do Consciencia e Ordens, sobre a representação em que o
venerando Bispo elo Marianna pede esclarecimentos a re peito do decreto de 3 de
no\embro de 1827, que mandou p r el'fectiva observancia ás disposições do Con-'
selho Tridentino na sessão de 24 e Cap. 10, de Rejormatione Matl'imonii. (Acom­
panha a representação.)

Officiolil :

Da Camara Municipal de Ouro Preto, Jelicitando o Senado pelas sabias leis com
que dotou o Imperio, na sua 3n sessã .

Do. Camara da Vitlo de S. João d'EI-Rey, felicitando o Senado pelas leis com
que dotou o Imperio, na 3a sessã .

Informações prestadas p r José Clemente Pereira sobre o esLado de seguro.nça
publica da cidade do Rio de Janeiro e das medidas por eUe postas em execução
para a tranquillidade da referida cidade. (Este autographo acha-se bastante
estragado .)

Relação elos ré s sentenciados em Junta de Justiça da provincia de S. Püulo.
Relação dos navios de que se compõe a Armada Nacional e Imperial, c m

declaração dos que se acham em construcção e em estadQ de ruina.
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I\Inppos:

Do estado actual da Academia e Companhia Nacional e Imperial dos Guardas­
Marinha, conforme u revista passadu em 2 de muio de 1828.

Do estado actuol dos ofticiaes e voluntarios da Armada Nucional e Imperial.
FaHa do Throno de encerramento da sessão legislutiva.

1829

Falia do Throno de abertura da sessúo extraordinaria da AssembJéa Legis­
lativa.

Emendas:

Offerecidas aos projectos do Senado.
Offerccidas ás proposições du Cumara dos Deputados.
Proposições envhdas ao Senado pela Camara dos Deputado', 110m de serem

sujeitas á sancc:üo presidencial.
CUI'toS:

Irnperial, pela qual D. Pedro I nomeou o Dr. Francisc Leal desembargador
dos Aggra\'os da Casu da SUl plicação.

Imperial, I ela qual D. Pedro II promoveu ao .posto de capitão de mar e
guerra o capitil de fra "'a tu Fruncisc· Rehello da Gama.
Projectos nvi11d s a Senado:

Cartas:

Dos 1'.8. Jos' Clemente Pereira, Antoni Fruncisco de Paula e Hollanda
CavaI anti de Albuquerque, J tio Evangelista de Faria Lo] ato, Marquez de
Jucarépaguú, Marquez de Maricú, Antonio Gonçalves Gomide, Luiz J. Furtado de
Mendonça, José Teixeira da Matta Bacellar, Marquez de Inhambupe, Pedro José
da Costa Barros, Nicolú Pereira d Camp s Vergueiro, Visc' nde de Alcantara,
Marquez de Caruyellas, 1\larquez ele Paranaguú, Patrici José de \.lmeida e Silva,
Man el C' etano de Almeida e AU)uquerque, Marquez de Queluz, fanoel F rreira
elu Camara, Barüo ele ILapoil e Conele de Luges.

Offieios:

Da Camura 1unicipal ela villa da Campanha da Princeza na província de
Minas Geraes, enviando ao Senudo um voto de graças.

Da Camara Municipal ele PiLanguy, provincia de Minas Genles congratu­
land -se pOl' si e p I povo ela [uella localidade, pela reunião extraorclinaria
du Assembléu Gerul Legisla tiva.

Da Camara Municipal du villa de S. José d Rio das Mortes, provincia de
1\1inas Geraes, enviundo ao S nado felicitações pelas sabias leis com que dotou a
NaçUo Brazileira.

Da Camura Municipal ela viUa d Principe felicitando o Senado peja sua
reunião extrnordinariu.

Du C'1l11ara Municipal da yma de Qu luz, feliciLand o Senado pela sua relmíão
exLru rdinaria,

Da Camara. ILmicipal de Sabará, communicando a. installação du Camara
C nsLitucionul naquella vil1u,

Do Sr. nadol' Visconde d S. Leopold , communicando que por motivo de
molestia deixa de comparecer ó pr s nt sessüo legislativa.

Do c nselh geral da província ele S. Paulo, felicitando o Senado pela
uel p ti da lei sobre o c nselhos g raes das proyinciu .

Da Camara Muni ípal da ylUa de S. B nto cl Tamaneluú proüncia de Unas
Geraes, .D licitando o nado pelo. 'sua reunião extra rdinariu.

Da Camaru Municipal da villu Reul du Praia Grande enyiando vot s de felici­
taçõe p la presente reuniUo do S nu lo.

Da Camam Mun icipul ela leal e vulor SQ cidaele da Bahia, communicund Q sua
insLullaçuo.
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Da Camara Municipal da villa do Rio Grande, communicando a sua
installação.

Da Camara Municipal da villa de Santa Maria de Baependy, agradecendo os
beneficios que recebeu da Augusta Assembléa Geral Legislativa.

Do conselh geral de Ouro Preto, rendend ú Assembléa Geral Legislativa o
devido tributo de seu reconhecimento.

Do Sr. senador Antonio Vieira da Soledade, communicando nrro poder com­
parecer á presente sessuo legislativa, por se achar enfermo.

Do Sr. senador Estevão José Carneiro da Cunha, communicalldo nrro p der
comparecer ás sessões p r se achar enfermo.

De Gomes Freire de Andrade, do Conselho Geral de Ouro Preto, enviando ao
Sr. Ministro da Justiça uma proposta daquelle conselho.

Da jlmta do Banco do Brazil,remettend ao Senado as contas e mappas
concernentes aos premias vencidos pelo referido Banco m 1828, sobre os capitaes
constantes dos diversos titulas da conta do Thesouro Publico.

Requerimentos:

Do bacharel Domingos Martins de Faria, em que pede para ser naturalisado
cidadão brazileiro.

De Manoel do Carmo Inojosa, escrivão da Mesa da Estiva da Alfandega de
Pernambuco, em que pede lhe seja concedida a faculdade para renunciar a ser­
ventia do dito of.ficio em seu neto mais velho, de nome José Fernandes da CrLlz.

Da abbadessa do convento de Nossa Senhora da Conceição da Lapa, no. cidade
da Bahia,dos prelados das ordens religiosas da Côrte, do senador Pedro José da
Costa Barros, de José Verissimo dos Santos, de Bartholomeu Joaquim Vasques, de
Mariano Carlos de Souza Correia, de José Martins Rocha, de Fidelis Honorio da
Silva dos Santos Pereira e de Antonio José de Paiva Guedes de Andrade.

Documentos remettidos ao Senado pelo presidente da provincia de Pernam­
buco sobre cinco estabelecimentos de caridade que existem naquella provincia.

Cópia da convenção preliminar celebrada entre o Imperio do Brazil e a Repu­
blica do Rio do. Prata.

Tratados:

De commercio e navegação entre S. M. o Imperador do Brazil e S. M.
EI-Rei da Dinamarca. (Copia authentica).

Concluido entre o Imperio do Brazil e o Reino dos Paizes Baixos, ratificado
por D. Pedro I e EI-Rei do referido reino. (Copia authentica).

Concluído entre o Imperio do Brazil e os Estados Unidos da America do
Norte. (Copia authentica).

Celebrado entre o Imperio do Brazil e o reino da França. (Copia authentica).
Artigo addicional ao tratado de amizade, navegação e commercio celebrado

entre S. M. o Imperador do Brazil e S. M. EI-Rei de França e de Navarra. (Copia
authentica).

Titulo de aposentadoria de Joaquim Ignacio Lopes de Andrade, escrivão depu­
tado da junta de fazenda da provincia de S. Paulo.

Fallas do throno de encerramento das sessões extraordinarias e ordinarias
da Assembléa Geral Legislativa.

1.880

FalIa do throno de abertura da sessão da Assembléa Geral Legislativa.
Cartas dos Srs. :

D. Nuno Eugenio Lossio Seiblitz.
Antonio Gonçalves Gomide.
Pedl'o José da Costa Barros.
Marquez de Inhambupe.
Marquez de Maricá.
José Martins da. Cruz Jobim.
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José Saturnino da Costa Pereira.
Marqllez de Queluz.
Manoel Caetano de Almeida Albuquerque.
Marquez de Jacarépaguá.
B nto Barroso Pereira.
Visconde do Rio Vermelho.
Visconde de Caethe.
José Teixeira da Matta Bacellar.
Manoel Ferreira da Camara.
Affonso de Albuquerque Maranhão. _
Indicações offerecidfls durante as sessões por diversos senadores.
Emendas offerecidas nas discussões dos pr jectos e proposiçÇ>es.

OfficioB:

Do conselho geral de Ouro Preto, provincia de Minas Geraes, communicando
a nomenc:ão da Me o. que deverá servir na sua presente se são.

De felicitações pela instaIlação da Assen1bléa Geral Legislativa: do conselho
geral de Ollro Preto, da camara municipal da ViUa Real da Praia Grande, da
enmara municipal da villa de R zende, da camara municipal da villa de.S. João
d'EI-Rei, da camara municipal da villa do Caetllé, da camara municipal da cidade
de Marianna, da camara municipal da viUa de S. Bento do Tamanduú da camara
municipal da illa do Rio Grande provincia de S. Pedro do Sul, da camara muni­
cipal da Villa Nova de S. Joã da Cachoeira, província do Rio Grande do Sul e da
camara municipal da villa de Santa Maria de Baependy.

Da commis ão de visita das prisões, carceres de c nventos e estabelecimentos
de caridade.

Do conselho geral da provincia de Goyaz, enviando felicitações ao Senado.
Da c mara municipal da cidade de S. Luiz do Maranhão, felicitando o Senado.
Relação numerica dos trabalhos do conselho geral da provincia do Grão

Pará. .

Projecl;OB:

Declarando em vigor a ordenação, L. 1, tit. 95 e o decreto de 2G de março de
1734 (apresentado ao Senado pelo Sr. Visconde de Alcantara).

Declarundo que a ViUa ova do Principe, provincia d Rio Grande do Norte,
continúa na posse de t do o territorio, que lhe foi assignado no acto da sua
creação em 31 de julho de 1788. (Offerecido pelo Sr. senador ~lanoel Caetano de
Almeida e Albuquerque. )

Declarando que os lil.1embros dos conselllos provinciaes são isentos do exer­
cicio d juizes de facto durante o tempo das reuniões dos ditos conselhos. (Offe­
recido pelos Srs. senadores Marquez de Queluz e Luiz Jo ê de Oliveira.)

Mudando o nom da Casa da upplicação para o de I elação do Rio de
Janeiro.

Extinguindo a congr gação dos padres de S. Felippe Nery, em Pernambuco,
declarando nuUas e de nenhum effeito em juizo, ou f6ra delle, todas as alienações
e contractos onerosos feitos pelas Ordens Regulares sobre bens moveis, immo­
veis e emaventes, de eu patrimonio.

Declarando que tod s os crimes serão julgados no juizo dos jurados logo que
fór pllblic do o Codi"'o Criminal.

S bre os profes ores que se destinarem ao ensino das primeiras lettras pelo
meth do Leucastrin .

Creando duas cadeiras de primeiras lettras na cidade do Desterro, provincia
de Santa Calharina.

Creando na cidade de Oeiras, capital da provincia do Piauhy, uma cadeira de
grammatica latina, com ordenado de 400$000.

Declarando que os escrivães dos juizes de paz das freguezias, ou capellas
fóra das cidades ou viUas, serão ao mesmo tempo tabelliães de notas no seu
respectivo districto.

Declarando que os presos, ou afiançados podem livremente ser citados, e
demandados por qualquer feito civil.
c. - i
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Requerimentos:

De Antonio José Rodrigues Paiva c João da Silva Mattos, praticante e porteiro
da Junta de Fazenda da provincia da Parabyba, em que pedem suas aposen­
tadorias.

De José Innocencio de Azevedo Coutinho, escriv&o da receita e despeza da
Intendencio. do Ouro, da villa do Principe, provincia de Minas, em que pede sua
aposentadoria. .

De Eusebio Nunes de Paiva Maltas, feitor da Mesa da Estiva da Alfandega da
provincia da Babia, em que pede sua aposentadoria.

De José de Souza Santos, em que pede uma certidão do dia, mez e anno em
que entrou a servir na Casa da Moeda.

De José Caetano de Brito, official-menor da Casa do Assentamento do Conse­
lho da Fazenda, em que ped sua uposentadoria.

Do padre Manoel Ignacio de Carvalho, cm que pede por certidão a data da
Carta Regia que o nomeou substituto da cadeira de theologia do Seminnrio
de Olinda.

De Silverio Antonio de Padua, porteiro da Secretaria do Senado, em que pede
se lhe pague a quantia de 120$, a titulo de gratificação, n que tem direito.

De Manoel de Santa Barbara Garisa, official da Secretaria da Camara dos
Deputados, sobre uma pensão que foi concedida a seu filho, para frequentar o
curso jurídico da cidade de S. Paulo.

Do Barão do Rio da Pealu, em que se queixa da violação que tem soffrido em
seus direitos.

De Fidelis Honorio da Silva dos Santos Pereira, encarregado da redacção do
Diario do Senado, em que pede se lhe pague a quantia de 96$, a que tem
direito. .

DO$ accionistas do Banco do Brazil, sobre 03 fundos metallicos existentes
no cof!'e do mesmo banco.

De Cesar Cadoline, major graduado do Imperial Corpo de Engenbei!'Os, em que
pede ao Senado para examInar os nHl.ppaS e decretos que no seu urchivo existem.

P!'opostas apresentadas uo Senado pelo Conselh Geral das proYincias do
Piuuby, Pernambuco, Alagôas, Sergipe, S. Paulo, Goyaz, Santa Catharilla e
Rio Grande do Sul.

Representução do Conselho Geral du provincia de S. Puulo, expondo que os
indios denominados Bllgres, situados ao Oeste da estrAda publica desde u villa
da FaxJna até a de Lages, continuam a ser tratados como escravos.

Decreto aposentando José Joaquim de Calasuns, porteiro da Secretaria da
Guerra. (Está assignado por D. Pedro L)

Pareceres da l\fesn:

Sobre o requerimento em que José Bernardino Ribeiro Diniz pede os venci­
mentos de officiul da Secretaria do Senado.

Sobre o requerimento em que José Be!'l1ardino Ribeiro Diniz pede por cer­
tidão o teor da sua nomeação, que teve para servir na Secretaria do Senado.

Sobre o requerimento em que Cyro Candido Martins de Brito, official da
Secreta!'ia do Senado, pede se lhe marque um vencimento pela folha das
despezas da mesma secretaria, equiyalente ao reconhecido augmento de trabalho.

Dn Commis8ão de CODtiltitulçiio :

Sobre a licença requerida pelo senador Estevão José Carneiro da Cunha.
Sobre as emendas offerecidas ao art. 43 do projecto de fixação das forças

de terra.
Sobre as emendas do Senado ao orçamento do Imperio, refutadas na Camara

dos Deputados.
Sobre a fórmula que convém adoptar para ser dirigida uo Poder Moderador

a Resolução do Conselho Geral da província do Pará ácerca dos estrangei!'os alli
residen tes.

obre uma commissão para que foi nomeado o Sr. senador Marquez de Santo
Amaro.
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Sobre a rebellião de Pernambuco. (Acompanham documentos ímpor­
tantíssimos. )

Sobre conftictos que se têm dado na provincia do Ceará. (Acompanham
documentos ímportantíssimos.)

Da COlDlDlssão de Fazenda:

Sobre o requerimento em que D. Thereza Adelaide Azevedo Garcez, viuva do
desembargador do Paço Antonio Garcez Pinto de Madureira, pede uma pensão.

S bre a proposição que orç.:'l a recei ta e fixa a despem do Imperio.
Sobre a representação de Manoel Paes Sardinha, despachante da Mesa do

Despacho Marltimo, em que reclama contra o prejuizo que vai soffrer com a
extincçã da referida Mesa, pela suppressão dos emolumentos que percebia no
emprego que alJi exercia.

Sobre a representação do Conselho Geral da provincia de Minas G raes,
relativa à necessidade de uma ponte no H.io Parahyba, no lagar onde passu
a estrada denominada « Mathias Barbosa».

Da Conunll!lsão de Legislação:

Sobre a representação do Conselho Geral de Minas Geraes relatiya ao abusos
do Juizo dos Ausentes.

Sobre a representação do Conselho Geral da provincia de Minas Geraes rela­
tiva a uma pretenção da Camara Municipal da villa do Paracatu..

Sobre o requerimento de Jo é C'Jrreia de Brito, em [ue se queixa ter sido
esbulhado do officio de escrivão da CamarR. Eccleniflsticu da Bahia.

Sobre os requerimentos d Francisco do Valle Porto e outros, em um dos
quaes pede vista da re~po.::>tR dada pelo senador Pedro José da Co ta Barros sobre
a devassa a que se mandou proceder na provincia do Maranhão, e em outro
requer certidão da mesma re posta.

Da ']OlDnl;SIIU.O de In9lrucção Publica:

Sobre e colas publicas de primeiras lettras, reclamadas pelo presidente da
provincia da Parahyba do Norte, em 1828.

Sobre o requerimento dos estudantes do Curso Juridico, sciencia Monastica.
Falia d Throno de encerramento da Assembléa Geral Legislativa.

1881

Falla do Throno da abertura da sessão legislatIva.
Cartàs:

Dos Srs. senadores: José Bonifacio de Andrada e Silva Pedro José da Costa
Barros, Marquez de Baependy, J sé Saturnino du Costa Pereira, Marquez de
Paranaguá Patricio José de Almeida e Silva, D. Nuno Eugenio Lossio Seiblitz,
Visconde de Cayrú Marquez de Queluz, Visconde de I\.lcantara, Marquez de Cara­
velIa , Barão de Itap ã Marquez de anto Amaro, Bento Barroso Pereira, José
C etano Ferreira de Aguiar, Marquez de Inhambupe Marquez de Aracaty, João
Evangelista de Faria Lobato, Marquez de S. João da Palma, Affonso de Albu­
querque Maranhão, João :\ntonio H.odrigues de. Carvalho, .Bern~rdo Pereira de
VascJncelIon, Luiz Joaqmm Duque Estrada e DIOgO AntoIllo FelJó.

Officlol!l :

Da Sociedade DeAnidora da Liberdade e Independencia Nacional, convidando
o Senado a comparecer aos festejos do dia 7 de setembro.

De Bernardo José da Silva e Veiga, vigario ela parochia de S. Jos', da Càrte,
convidando o Senado para assistir a um Te-Deum pela feliz regeneração do Impe­
rio do BraziL

Da Camara Municipal da villa de Itapeva da Fuxina, enviando no Senado um
protesto em nome do povo daquelIa villa.
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Do secretario do Conselho Geral de Ouro Preto~ capital da provincia de Minas,
remettendo a representação sobre a creação de cadeiras destinadas aos estudos
preparatorios da proyincia de S. Paulo. (Acompanha a injormaçlío do director
do Curso.)

Do Conselho Geral da proVÍncia do Espirito Santo, em que propõe medidas
importantes para augmentar a agricultura naquella provincia e dar-lhe
impulso efficaz :

Da Camara Municipal da villa do Rio Grande, provincia de S. Pedro do Sul,
felicitando ao Senado pelos successos do immortal 7 de abril.

Da Camara IvIunicipal da Fidelissima Villu do Sabará, provincia de Minas,
remettendo uma L'epresentação, que foi approvada pela mesma camara, em que
protesta contra os tenebrosos planos com que os inimigos da monarchia tentam
desmantelaI-a.

Da Camara Municipal do termo do Rio das Mortes provincia de Minas,
assegurando á Assembléa Geral o mais dedicado ufferro á Constituição por elia
jurada e que será defendida emquanto naquelle termo existir uma dextra capaz
de empunhar uma espada.

Da Camara Municipal da villa do Rio Grande, provincia de S. Pedro do Sul,
felicitando o Senado pelas medidas que tomou afim de arrancar das garras da
anarchia a Patria Brazileira, nos successos que se deram nos dias 14 e 15 de
julho.

Do Cabid de Pernambuco, em nome do Clero Pernambucano, felicitando o
Senado pelo triumpho da ltberdade constitucional e pela derr ta dos inimigos da
Independencia .

Da Camara Municipal da cidade da Parahyba do Norte, manifestando o seu
contentamento pelos felizes successos que tiveram lagar no memoravel dia 7 de
abril.

Da Camara Municipal da Imperial Cidade de Ouro Preto, enviando ao Senado
felicitações pela abertura da presente sessão legislativa.

Da Camara Municipal da cidade de S. Paulo, congratulando-se com o Senado
pelos successos de 7 ele abril.

Da Camara Municipal da villa da Praia Grande, provincia do Rio de Janeiro,
dirigindo á Assembléa Geral sinceras felicitações pela sua actual reunião e pelos
resultados que tiveram os successos de 7 de abril.

Do provedor e mesarios da Irmandade da Santa Cruz dos Militares, convi­
dando o Senado a comparecer ao Te-Deltm que aquelIa Irmandade manda sole­
mnisar em homenagem á memoravel data de 7 de abril.

Do Sr. senador Marcos Antonio Monteiro de Barros, pedindo uma ltcença
para tratar de sua saude.

Do Sr. senador Visconde do Rio Vermelho, pedindo licenca para retirar-se da
Côrte. >

Dos Srs. Bernardo Pereira de Vasconcellos e Diogo Antonio Feijó, remettendo
ao Senado diversas informações pedidas.

Dos Srs. José Manoel de Moraes, Manoel Alves Branco, J. M. de Almeida e
Manoel José de Souza França, dirigidos ao presidente do Senado.

-De José Lino Coutinho, remettendo cópia dos artigos das actas do conselho
do governo da provincia do Maranhão, em que foram providas as cadeiras de
primeiras lettras das villas de Alcantara, Guimarães e Vinhaes e do logar de
S. João de Cortes.

De José de Castro Silva, vice-presidente da provincia do Ceará, enviando a
acta em que o conselho administrativo daquella provincia resolveu crear mes­

tres de primeiras lettras na cidade, viJlas e povoações ela referida provincia.
De José Lino Coutinho, relativamente ás obras de dous caes á beneficio do'

porto da capital da provincia do Maranhão. (1\ ão existem no a1'chilJO nem a
proposta do conselho geral daquella prolJincia nem a planta da obra, conj'otme
se menciona no ojficio.)

Da regencia, remettendo os papeis relativos á pretenção do soldado Manoel
Rodrigues Gomes de Souza, da milicia da ilha de Itaparica.

Da regencia, remettendo o decreto que concedeu uma pensão mensal de 30$
ao tenente reformado Manoel José de Abreu,"do regimento de cavallaria ligeira,
n. 25 de 2a linha do exercito, em consideração aos bons serviços que aquelle of­
ficial prestou na campanha do sul, onde recebeu graves ferimentos em defesa da
Nação, ficando aleijado da mão direita e privado de mover uma perna.
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Do presidente da provinda do Rio Grande do Norte, remettendo a cópia do
artigo da acta da sessão do conselho do governo daquella provincia, relativo ao
numer de empregados da secretaria da referida provincia e seus orde­
nados.

Do vice-presidente da provincia de Matto Gr sso,pedindo aapprovação da pro­
postas, que fez, de um porteiro para a secretaria d Governo daquella provincia.

Do s cretario do Govern da província de Minas, remettendo a representacão
do conselho Geral de Ouro Pr to, acerca de isenção dos portes que pagam -ás
camaras municipaes ao correio pelos imIressos que são obrigadas a as­
signar.

Do mesmo Sr. secretario remettendo uma representação do Conselho Muni­
cipal de Ouro Preto s bre as c mpanhias de mineração.

Reaoluçõea:

Devolvidas com emendas á Camara dos Deputados, pelo Senado.
D enado, enviadas á sancção imperial pela Camara dos Deputados.
Devolvidas pelo Senado com emendas, que foram ad ptadas pela Camara dos

Deputad s e pela mesma enviadas á sancção imperial.

Projectos:

De lei do Senado, enviados á sancção imperial pela Camara dos Deputados.
Dev h idos com emendas e que foram adoptadJs pela Camara dos D~pu­

tados.
De I i, prejudicados e rejeitados pel Senado.
Declarando que todo os es ravos que entrarem no territorio ou portos do

Brazil, Yindos de fóra delles, ficam libertos. (E te project está assignado pelo
Sr. Barão de Itapoã, D. Nuno Eugenio Lossio Seiblitz e J ão Antonio Rodrigues
de Carvalho.)

Extinguindo o Tribunal da Junta do CommeT'cio e os juizos da conservatoria
e dos fallidos.

Declarando qu qualquer senador do Imperio tem o direito de demittir-se do
logm' de membro do Senado, enviand a sua demissão, motivada, á secretaria da
resI ecti"a Camara. (Apresentado em 12 de maio de 1831 pelo Sr. senador J sê
Ignaci B rges e r jeitad a 2 de julho do mesmo anno.)

bre dias de festividade nacional. (Apresentado pelo Sr. senador Antonio
Gonçalyes Gomide e rejeitado na sessão 20 de maio de 1831.)

Creundo o C nselho d E tado
De uma strada de ferI' da cidade do Desterro ás Missões de Uruguay, e

dand outrus providen iasque devem servir de ensaio ao melhoramento da pro­
vincia de Santa Catharina ..

DeOnind que são cas s de devassa os crimes de conspiraçã ,rebeUiã , sedi­
çü ou insurreição. ( pre ntado pcl s rs. Marquez de Barbacena Marquez de
Caravellas e Nicolú Pereira de Camp s Vergueiro, na sessão de 1 de outubro de
1 31.)

Emendaa:

Offerecidas a diversas resoluções e I rojectos do Senado.
Indicações rejeitadas.

Requerimentoa :

De fanoel José Barbosa de Lombas em que pede s ja aposentado no lagar de
contador da junta da fazenda dos arsenaes d exercito. (Com. o despacho ele
D. Pedro I.)

De Dionysio na Cunha Ribeiro, em qLle pede o lagar de official da secretaria
do S nad .

De Luiz Pacheco da Cunlla, em que pede a entrega dos documentos que offe­
receu ao Senado quando requereu o lagar de ajudunte de porteiro daquella secre­
taria.

Do r. senador Visconde de S. Leopoldo, pedindo uma licença para se retirar
da Capital do Imperio, para S. Paulo.
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De José Procopio de Castro, protestando contra o decreto que o aposentou no
Iogar de escrivão do Thesouro. (Acompanha nma exposição dos serviços que
o supplicante prestou ao Estado.)

De José Manoel Ferreira, official da secretaria do Senado, em que pede seis
mezes de licença, c m vencimentos, afim de tratar de sua saude.

Do padre Antonio de Abreu 1"'r6es, em que pede s vencimentos, a que tem
direit , do cargo de escrivão da Executoria da Bulla da Santa Cruzada, n s domi­
nios d Brazil.

De CamiUo Maria T nolet, official da Ct)ntad ria Geral da extincta junta da
Bulla das Cruzadas, em que pede o logar de porteiro da secretaria d Se­
nado.

De José de Almeida, em que pede o logar de ajudante de porteiro da secre­
taria d Senado.

De José Bernardino Ribeiro Diniz, em que pede a effectividade no logar de
official da secretaria do Senàdo.

Do Superior e mais p ldres da Missã de S. Vicente de Paula, estabelecida na
serra do Caraça, comarca do Hio das Velhas, provincia de Minas Geraes, em que
pede lhes sejam garantidos os direitos de manutenção na posse e dominio de suas
propriedades.

De Jos' Ignacio Simões Junior, em que pede um logar do continuo da secre­
taria do Senado.

De Miguel Marques da Rocha,c ntinu da secreLaria do Senado, em que pede o
logar de ajudante de p rLeiro daquella secl'etaria.

De Luiz José da Fonseca Ramos, em que pede o logar de pJrteiro da secre­
taria do Senado.

De Joaquim José Pinheil'o. em que pede o logar de c ntinuo da secretaria dó
Senad . -

De Jer nymo José dos Santos, em que pede o 19,)ar de ajudante de porteir do
Senado.

Propostas:

Do Conselho Geral da provincia de Sergipe sobre os limites entre aquella pro­
vincia e a da Bahia. (Acompanha um o.lftcio do presidente desta ultima
provincia.) .

Plano:

Para o estabelecimento de um cofre de monte-pio, que possa garantir a sub­
sistencia das familias de todos os militares do Imperio do Brazil.

Parecere~:

Da commissão de Instrucção Publica sobre uma consulta da faculdade de
direito de Olinda.

Da commissão de Marinha e Guerra sobre a representação em que aCamara
Municipalda villa de S. João d'EI-Rey pede a creação de guardas municipaes.

Decretos:

Prorogando a sessão legislativa até o dia 15 de outubro de 1831.
Prorogando a sessão legislativa. até 31 de Outubro do mesmo anno.
Falia do Throno de encerramento da Assembléa geral legislativa.

1832

FaUa da abertura da Assembléa geral legislativa.
Indicações, requeriment se emendasofferecidas na sessão legislativa de 1832.

PI'ojectu8 :

Organisados no Senado e enviados a Camara dos Deputados.
Sobre a reforma da Constituição. (Devolvido pelo Senado c m emendas, que

motivaram a fusão das Camaras, e enviado afinal aS. M. o Imperador.)
Sobre o cocligo criminal. (Rejeitado pelo Senado.)
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Sobre delictos de empregados publicas.
Sobre a navegação dos Rios Doce e Giqui.
Sobre a na turalisação dos colonos da pro' incia de S. Pedro do Sul .
.Sobre uma representação do presidente da provincia do Rio de Janeiro.

ElDendas:

Ao pr decto da Camara dos Deputados que amnistia os cabeças da rebel­
Hão no Ceará.

Resoluções:

D..,v lvidas pelo Senado e approvadas com emendas pela Camara dos
Deputados.

Pareceres:

Da C mmissão de Legislação, concedendo á Santa Casa da Misericordia de
S. Paul a faculdade de adquirir p r titul s legaes até u quantia de 200 contos de
réi em predios urbanos ou rusticos, para manutenção dos piedosos fins d seu
institut .

Da Commissão de Legislação, sobre o requerimento em que os empregados do
Senado c nSl1ltam se devem ou não ser considerados empregados publicas.

Da Commissão de Saude Publica, sobre u representação em que aCamara
Municipal da Parabyba pede providencias sanHarias contra o cholera-morbus

Da Commissã de MariI a e Guerra, s bre os requerimentos dos soldados do
280 batalhão Joã Francisco Hermogenes e Carlos Scherman.

Da Commissã Especial, sobre um officio do Ministerio do Imperio, n qual
mostru o estudo critico da capital do Imperio e pede medidas promptas e efficazes
para prevenir os males que ameaçam a segurança e tranquillidade publicas.

Da Cornmi sã de Constituição, sobre um officio dirigid p la Camara dos
Deputados c nvidando o enado para a reunião da Assembléa Géral, com o fim de
se nomear tutor para o imperador.

Da C ri1missão de Agriculturu, sobre a representação do presidente da pro­
vincia, ácerca da postura d~ Camara Municipal da Vllla do Pilar, relativa á livre
creação e pastagem de gado.

Da Commi ão de Instrucção publica, sobre os estatutos do Curso de Sciencias.
Juridicas e S ciaes d Imperio.

Da Commissão de Fazenda, sobre a representação em que a Camara Municipal
de Ouro Pr to pede augment de consignação para conclusao de uma parte do
edificio da cadeia publica daquella cidade.

OrçalDeoto :

Das despezas que se devem fazer no 20 semestre de 1831 com a Repartição de
Marinha.

Relação:

D s rs. senadores que não compareceram na sessã de 1831, por se acharem
fóra da capital do Imperio.

Repre eotações:

Dos commerciantes d Rio de Janeiro, em que pedem a creação de tribunaes
especiaes para as causas mercantis.

Da Camara Municipal da cidade de Goyaz, em que pede isenção de decima dos
predios urbanos, em favor daquelJa idade.

Da Camara Municipal da cidade da Parahyba do Norte, em que pede a revo­
gação da resolução de 17 de n vembr de 1831 ~obre o pagumento das prezas feitas
gula e quadra no Rio da Pruta, por motivo de haver sido exigido pelos inglezes,
pem am aças de força armada, e pe~o preduizo que causa tal resolução, no actual
apuro das finanças daql1ella provincia.

De José Alexandre Carneiro Leã , offerecendo á consideração do Senado as
bases para a ti rmação de uma s ciednde de extracção de diamantes. (Acom­
panham as injol'mações do pl'e ielente ela provincia de Minas, L'OtOS em sepa­
rado elos conselheiros Bernardo Pereira de Vasconcellos e Romualdo José·
Monteiro de Barros, e diversas injormações do intendente geral rios clia--

•
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mantes, acompanhaclas de uma conta corre/~te da fabrica ele ferro do Morro
do Pillat'.)

Do Conselh Geral da provincia da Bahia, remettend sua opinião sobre a lei
do orçamento da receita e despeza para o exercicio financeiro de 1833.

Officios:

Do conselho geral da provincia de Goyaz, remettendo copia da acta da eleição a
que se procedeu naquella provincia para llma vaga de senador. (Acompanha um
protesto.)

D c nselheiro Bernardo Pereira de Vasconcellos, pedindo para ser entregue á
Sociedade Defens ra da Liberdade e Independencia Nacional o edificio que serviu
para as sessões do Senado, afim de nelle se estabelecer a Casa de Correcção.

Em que o Visconde de Itabsyana submette á consideração do Senado varios
exemplares de um escripto que redigiu com a rnais escrupulosa fidelidade para o
fim de rectificar quanto ha de inexaclo, defectivo e vago n primeiro relataria
dirigido à assembléa legislativa do Imperio pela Commissão Especial encarregada
do exame das contas da Legação de Londres. (Não foram encontrados no archivo
os escriptos 7nencionados neste officio.)

Carta: .

Do senador Visconde da Pedra Branca, dando as razões por que nJo pôde com­
parecer ao Senado afim de tomar posse e prestar o compromisso c nstitucional.
(A esta carta acompdnham documentos cllriosos.)

l\lappa:

Do estado do Ba.nco do Brazil, relativamente aos fundos mortos ou estagna­
dos pela lei de 23 de setembro de 1'829.

Requerhnentos:

De Antonio Alves da Silva Pinto, em que pede diversos favores ao C rpo Legis­
1 tivo. (Acompanham diversos documentos importantes.)

De Fernando Maria de Mesquitu, secretario da extincta Academia Militar,
em que pede para ser c ntemplado na reforma do Conselho Supremo Militar.

De Thomaz José Pinto de Serqueira, em que pede para ser naluralisado cidadão
brasileiro.

De Florencio Estanislào de Masson, em que pede para ser convertido em lei
um projecto, que offerecell ao Senado sobre o ensino das parteiras.

Acta:

Da sessão do Conselho do governo da provincia de Goyaz em sua reunião
ordinaria de 20 de março de 1832.

Attestado :

Passado por D. Matbeus de Abreu Pereira, bispo de S. Paulo, a favor dos
professores regios de theol gia dogmatica naquella pr vincia.

Passado pelo Conde de Palma a favor do padre Francisco de Paula e Oliveira,
professor da cadeira de philosophia da cidade de S. Paulo.

l'leneagelll :

Em que o Conselho Geral da provincia de S. Paulo dirige ao imperador feli­
citações pelos acontecimentos do dia 7 de abril de 1831.

Decreto:

Prorogando a sessã legislativa até o dia 20 de outubro de 1832.
FalIa do throno de encerramento da assembléa geral legislativa.
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~sss

Falia de abertura da sessão de assemblêa geral legislativa.
Emendas e resoluções apresentadas_no Senado durante a sessão.

Projectol!l :

conformes com a Santa

Collocando o paço das duas camaras legislativas no edificio onde se acham
as aulas da Academia Militar.

Declarando que foram amnistiadas e com perpetuo esquecimento as pertur­
bações politicas excitadas na capital do Imperio nos dias 3 e 17 de abril de 1832.

Extinguindo os conselhos presidenciaes creados pela carta de lei de 20 de
outubro de 1823.

Permittin o a todas as pessoas dar e receber dinheir , notas do Banco ou
outros quaesquer moveis de emprestimos com os juros ou premias.

Declarando que em cada um dos districtos dos juizes de paz, exceptuados os
capita do Imperio. haverá tantos guardas policiaes, quantos julgarem neces­

~ r as camaras municipaes, ouvidor e previamente os juizes de paz.
Au is ndo o governo a contractar com o engenheiro D. José Guasque, ou

,m qua r individuo, ou compa.nhia, a illuminação por gaz, fornecimento
õ e li p a da cidade.

obre fi fc r ão de um banco de circulação e de deposito com a denomi-
d B n o do iI. .

dI () . 1 ue deverá entrar na receita e despeza das estações
publicas r t e arras ou em moedas nacionaes ou estrangeiras.

Declarar mni tlad s m perpetuo esquecimento as perturbaÇÕes poli-
ticas, que princ m n la ) e m rço de 1832 na provir cia de Minas Geraes;
e bem assim as p ,) cia do Maranhão tiver m origem nos dias 13 de
etembro e 20 de nove 31 e na do Pará em 7 de agosto de 1833.

Observações:
Sobre diversos p ntos

Religião Catholica Romana.
Decreto:

ConcedeI). o são a D. Anna Barbara de Jesus, "iuva do 10 tenente graduado
e patrão- Jf do p o do Rio de Janeiro.

Cartall :

Dirigi s fi s do Senado pelos Srs. Conde de Valença, Conde de Lages,
Patricio r s li Almeid e üva, Visconde de Alcantara, D. Nuno Eugenio Lossio
Seiblifr., Di An onio Feijó, Barão de Itapoã, Francisco de Paula Souza, Bento
Barr) reira, rfarquez de Queluz, Jose Martiniano de Alencar, Marquez de
Ma i ,Visconde de Caethé, Manoel Caetano de Almeida e Albuquerque, Affonso
d uquerque Maranhão, Visconde do Rio Vermelho, José Ignacio Braga, José

rIos Mayrink da Silva Ferrão, José Saturnino da Costa Pereira, Marcos Antonio
Monteiro de Barros, Visconde da Pedra Branca, José Joaquim de Carvalho,
Marquez de Inhambupe, Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro, Francisco Car­
neiro de Campo e João Antonio Rodrigues de Carvalho.

OIDcloll :

Da camara municipal da Villa do Curvello, em que pede ao Senado a remoção
do tutor do imperador, Dr. José Bonifacio de Andrada e Silva, por não convir a
um imperad r, filho da revolução de abril.

Da camara municipal de Itaparica, provincia da Bahia, remettendo a acta
das eleições da nova camara munici aI daquella cidade.

Da camara municipal da "illa de S. João de Itab rahy, pro incia do Rio de
Janeiro, felicitando o Senado pela sua reunião.

Da camara municipal da "ma de Barbacena, remettendo ao Senado a repre­
sentação em que os habitantes daquelle municipio pedem que seja rejeitado pelo
c. - 5
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Senado o projecto que amnistia os rebeldes que no dia 22 de março se insurgiram
na capital da provincia ele Minas Geraes contea as autoridades legitimas) contra
a Constituição e as leis.

Da camara municipal da villn de Minas Novns felicitando o Senado pela sua
reunião.

Da camara da imperial cidade de Omo Peet , provincia de Minas Geenes,
communicando que se ficha restabelecida a ordem publica na capital daqueUa
provincia depois dos factos que se deram nu noite de 22 de março.

Da Camara Municipal da Imperial cidade de Ouro Preto) expondo ao Senado os
males que estão imminentes na provincia de Minas Geraes e mais particularmente
naquella cidade.

Da Camara Municipal dn cidade de Marianna, Minas Geraes, pedindo para nã
ser approvado o projecto do Senado que amnistia os rebeldes que tomaram parte
na revolta de Ouro Preto no din 22 de março.

Das Camaras Municipaes das villa de Vale.nça, Rio Granded uI, Campanha,
Sorocaba, Guaratinguetá, S. José, provincias do Rio de Janeieo, Rio Grande do Sul,
Minas Geraes e S. Paulo, felicitando o Senado pela sua reuniê1o.

Da Camara Municial da villa d Principe, declarando que 00 Dr. J sé Bonifacio
de Andrada e Silva falta a capacidade para continu.lr no honroso emprego
tutor do imperador.

Da Camarn funicipal da villa de Diamantina do Serro) provincia
representando contra o tutor do imperador.

Da Camara Municipal da villa de . Francisco de Puull pro
S. Pedro do Sul, pedindo ao Senado providencias para os fac . ,"~ t;.11/>

dado naqu Ua villa.
Da Camara Municipal de Sabar ,provincia de

tado o projecto do Senado que amnistia os rebel
de Ouro Preto no dia 22 de marco de 1832.

Do Conselho Geral, da próvincia Go 'az, grüd ce Senado tei'
elevado á categ ria de vllla a povoaçã e Mei ante, nnq a provincia.

Do Conselho NIunicipal, remettendo l ctas das se . es d consell1o do Natal,
provincia do Rio Grande do Norte e re ettendo n . isEío dos district s do term
de Extremós.

De Joaquim José de Sllnt'Anna, offerec o no Senado dous excmplo.eOs do seu
trabalho intitulado Ensaio sob7'e o processo iDil por meio ele jurados e juizes ele
direito.

Da Irmandade de S. Gonçal Garcia, ela cidad e Pened ,provincia de Alngàa "
agradecendo o benefici feito pela Assembléa Geral com a c)nr""ssEío de 800:- p 1l'L
aCluella irmandade.

De João Garcia, offerecendo 54 xemplar s de um plnt1'J IMra lhoram nto
do meio circulante no Imperio do Brazil(Vcio existe no arc'lil:o exemp 7' algum).

Da Sociedade Defensora Campanhense, da cidade da CItnpallhn do Ri Verde
prm incia de lVIinns Gernes, pedindo ao Senad tomar emc nsidcraÇl.ln O' li .O'os
imminentes que a Patria corre, providenciando com medidas legislativ/ls, (iue
circumstancias reclamam.

Da Sociedade Promotora da Instrucção e Pacificadora do Centro, na villa dos
Montes Claros de Forrnigas, provincia da Bahia, felicitando o Senado IJAla ~tl/l
reunião .

. Do Conselho Gernl da provincia de Goyaz, felicitando os representantes du
Nação pelos relevantes serviços prestados com suas sabias, luminosas e legaes
providencias em prol do Brazi! em todas as convulsões politicas.

Do Conselho da S ciedade Defensora da Liberdade e Independencia Nacional
da Villa de Valença, provincia do Rio de Janeiro, felicitando a Assembléa Legisla­
tiva pela sua reunião.

Da Sociedade Benificiudora Philantropica e Defensora da Liberdade e Consti­
~uiçã~, na vlUa de Sabará, provincia de Minas, pedindo leis para evitar conflictos
ldentiCos aos que se deram em Ouro Preto no dia 22 de março.

Do Conselho Geral da provincia de Goyaz, participando ao Senado a sua inslal­
laçã~ e. protestando promover com todos os seus esforços o bem geral daquella
provmcl/l, manter a boa ordem e não se desviar um só apice do circulo das suas
attribuições.

Do Co?sel~o Geral da provincia do Maranhão, apresentando á Assembléa
Geral Legislativa uma propos~a para. collocação e manutenção de um $ystema de
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boias, desde a Corôa Grande até a Barra, com o fim de facilitar a entrada dos
vasos que demandem o porto daquella provin ia.

D Conselho Geral da provincia da Bahia, pedindo solução úcerca das propostas,
que apresentou ú Camara dos Deputados, que em Yirtllde do art. 77 da lei de
1 de outubro de 1828 lhe foram dirigidas pelas camaras municipaes, com o fim
de augmentarem suas r nd[l~, por meio de imposições sobre certos objectos de
commercio, agricultura e industria.

Acto:

Do C nselho do Governo da província de Minas Geraes sobt'e a divisão do~
termos e comarcas.da mesma provincia.

Rcquc.-lmcnt08 :

Em que o fI'. Estevão de Assumpção, presidente dos Carme1lLas descalços do
Convento la Bailio, protosta contrn a remoção, para o IlOspiLaL daquella cidade,
dt s alfa.ias e todos os bens moveis e imm veis e semoventes que esLão debaixo
da sua administração.

Artigo:

Extrnhido da [lcta da sessão extraordinm-ia do Conselho do Governo da pro­
Yin ia de Goynz sobre a creaçil0 da justiça ordinaria naquella proyincia.

Rcpl-cecntaçõcll ::

Do Conselho Geral da provincia de S. Paulo ácerca das reformas da Consti­
tuição do Imporio, sobre [l abertura e melhoramentos das estl'adas e sobre a
isençã de t d o serviço militar e civil áquelles cidadúos que estiverem encar­
regad de·suas parochius e que pedem esmolas a bem da Santa Casfi de Miseri­
cordia daquelJo. cidad 3.

Dos neg ciantes nacionaes da praça do Rio de Janeiro, protestando contra a
lei ado] tada pela Camara dos Deputados sobre a moeda de cobre e sobre a creação
do Banco Nacional,

RC)OÇÕC8:

Das embarcações de guerra e corsarios tomados e destruidos pela esquadra
do Rio da Peata desde noyembro de 1827 até abril de 1828.

Dos empregados da administração do Correio Geral da Corte do Rio de
Janeiro.

1884

Mappa estutistíco da provincia do Rio Grande do Norte, designando as idades,
sexos, classes e condições de seus habitantes.

Officios:

De Antonio Pinto Chichorro da GUl1'l8, exigindo a expedição das conyenientes
orderis para que os mestres de S. M. o 1mp rador e da set:en,issimas princezas
ele m conta do estad de adiantam nto de seus augnstos disclpul s, como pre­
screve a Constituição do Imperio. (Acompanham as informações prestadas
pelos mestres de I • M. o Imperado/' Lui:J Aleixo Boalanger, Renato Pedt'o
Boil'et e inipliéiiJ Rodrigues de Sá:) .
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nequerimentos :

Em que a Irmandade do SS. Sacramento da Antiga Sé da Côrte, pede per­
missão para extrul1ir oito loterias.

Em queo padre José Antonio de Caldas declara que, tendo sido perseguido pelo
ex-imperador a ponto de ter sido preso nas cadeias da Fortaleza de Santa Cruz e
condemnado ú pena ultima, pede para ser reintegrad no gozo dos direitos de
cidadão brazileiro, de que se acha tão injustamente privado. (Acompanha um
passaporte passado por' ltfanoel de Almeicla Vasconcellos, encarregado de
negocias interino junto ao governo elo Estado Oriental, outro passado pelo
núnistro e secretario do gooerno daqu,ella repLtblica e o extracto do offlcio, sob
o n. 22, do presidente da provincia do Rio Grande do Sul, Manoet Antonio
Galvão e outros docwnentos importantes de natur'e~a reservada.)

Actas:

Da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, na qual se acham exarados os
desejos de seus membros papa equipararem em coUação de grão os lentes cirur­
giõ s formados e cirurgiões, que, por annos de magisterio teem dado á Naçã
bem dignos professores, que fazem honra á antiga e nova escola reformada.

Da eleição senatorial a que se procedeu na villa de S. Bernard da Parnahybll,
comarca do Brejo, Alcantara, Ca,'das e Itapicurú, na provincia do Maranhão, para
vaga aberta no Senado por fallecimento do senador Visconde de Alcantara.

Relatorio:

Da commissão liquidadora do Banco do Brazil, por parte do governo.

Posturas :

Ellicencas ela Camara Municipal da vllla de Campos. (Acompanham m,uitos
documentos .)

Decreto.:

Concedendo ao capitão de mar e guerra reformado Antonio José Falcão da
FroLa a gratHicação anIlual de 120$ correspondente a posto de capitão de feagata
otrectivo da armada nacional, em recommendação aos seeviços presLados ú
Nação.

Amnistiando todos os réos que se acham comprehendidos nos crimes per­
petrados na commoção de 22 de março de 1833. (Acompcmham documentos
importantes .)

Projectos:

Declarando que toda a embarcação de qualquer nação que rÓI' encontrada nas
bahias, enseadas e costas do Imperio, desembarcando ou diligenciando des­
embarcar ou conduzindo scravos africanos, será apprehendida e conduzida aos
portos do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco ou Maranhão.

Declarando que as notas denominadas d extinct Banco do Brazil, por que
o governo se responsabilisou, as antigas cedulas da Bahia e as notas emittidas
.em troco da moeda de cobre em todo o Imperio, serão trocadas e substituidas
por notas do governo ou papel-moeda, todas do mesmo padrão.

D clarando que os senhores e possuidores de es ravos africanos, tutores
ou quaesquer administrador s dos mesm s, n prazo de tees mezes, contados da
pullicaçü da lei de 7 de Seteml r , em cada um dos municipi , e de quatro
mezes nas cidades do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco, ficam obrigados a
manir, stal-os.

Declarando que ([Llal luer s n dor tem dir ito a obLer do Senado ~ demissão
d'aquelle, carg , fazendo c nstar, p r um officio dirigido 0.9 1° s cretari da
sua cmnara, achar-se imp sibilitad de c nLinuar no exercicio das suas

funcções. . "
D~ larando que t dos os lJrazilei..ros podem fundar por si ou lJor s cleclades;

colleglOs me rp rados, de eclLlcação e instrucçã. publica. ' _, ,
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1835

ELEIÇÃO DA REGENCIA

Relação dos Collegios Eleitoraes das Provincias do Imperio do Brazil, que
enviaram actas da eleição para o ~egente

RiO de Janeiro:

Collegio eleitoral da Côrte, das cidades de Nitheroy, Calo Frio, Angra dos Reis
e Campos, das villasde Cantagallo, Macahé, Magé, Santo Antonio de Sá, Vassouras,
Iguassú, Maricá, Itaborahy, S. João de Principe, Paraty e Rezende.

Atinas Gerae. :

CoIlegio eleitoral das cidades de Ouro Preto e de Mariana; das villas de Queluz,
Barbacena, Pomba, Baependy, S. João del-Rey, S. José Lavras do Funil, Ta­
manduá, Campanha Pouso Alegre Jacuhy, Paracatu, Araxá, Sabará, Santa Qui­
teria Itabira, Pitangui, Principe, Diamantina, Curvêllo, Minas ovas, S. Domingos,
Rio Pardo, Formigas, Risonha de S. Romão e das freguezias de S, José de Alienas,
Camandocara, Uberaba, Santa Barbara, Conceição do Serro, Itacambira, Brejo do
Salgado e Barra do Rio das Velhas.

@. Paulo:

Collegio eleitoral da cidade de S. Paulo, das villas de Jacarehy, Taubaté,
Guaratinguetá, Arêas, Atibaia, Santos, Iguape, Paranaguá, S. Sebastião, Itú, Mogy­
mirim, Franca do Imperador, Constituição, Sorocaba, Itapetininga, Castro e
Corityba.

Rio Grande do @ul :

Collegio eleitoral da cidade de Porto Alegre, das villas de Tl'iumpho, Santo
Antonio da Patrulha, Ri Pardo, S. Borja em Mis ões Alegret , Caçapa a, Ca­
choeira, S. Francisco de Paula, Rio Grande, Piratinim, . Jo é do Norte e JaguarãCJ *.

8anta Catbarlna :

Collegio eleitoral da cidade de anta Catharina, das villas da Laguna, S.
José, S. Miguel, Lages e Rio S. Francisco.

8ergipe:

Collegio eleitoral da cidade de S. Christovão, das villas Nova do Rio de S.
Francisco, Itabaiana, Propriá, Lagarto, Maroim e Estacio.

El'lplrito Santo:

Collegio eleitoral da cidade da Victoria e da villa de Benevente.
Dabia:

Collegio eleitoral da cidade da Bahia, das villas de S. Francisco, Jaguaripe,
Jacobina, Inhambupe, Caravellas, Porto Seguro, Cachoeil'a, Santo Amaro, Camamú,
Rio de Contas, Joazeiro, . Jorge dos Ilhéos, Caitetê, Caeyrú, Nova da Rainha,
S. José d Carinhanha, Barra, Campo Largo, Itapicurú **, Pilão Arcado, e do
Julgado de Gel' moabo .

• Este collegio não se reuniu por não haver eleitores em numero su!l1ciente, como consta do omcio do
pl'esiclente da provincía, . .

.. Não vieram aclas des~es ll'es collegios.
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Alagõas:

C llegio eleitoral da cidade das Alagôas, das villas de Anadia, Penedo, Assem­
bléa, S. Miguel, Maceió, Atalaia, Porto Calvo e Traipú *.

Pe..nambuco :

Collegio eleitorul das cidades do Recife e Olinda, dus vlUas de Goyana, Limo­
eiro, Pão d'All1o, Cabo, Santarém, Santo Antão, Iguaracú) Cimbres, Garanhuns,
Flores ** e aos julgados de Cabrobó e Tacaratú ***.

Rio Gr'ande do Norte:

Collegio eleitoral elâ cidade elo Natal e das viUas Nova do Principe e Porto
Alegl'e.

Pal'abyba:

Collegio e1eitol'al da cidade da Purv.hJ~ba, elas villas de Pombal, PilDr do
Taipú, Campina Grande, Brejo de Arêa, Villa Areal de S. João e da povoaçEio de
manguape.

Parnhyba:

Goyaz:

Collegio eleitoral da cidade de Goyaz e das villas ele Meial)Onle, Santa Cruz,
Pilar, Santa Luzia, Cavalcante, Trahiras e Natividade.

l\latto GrO@80 :

Collegio eleitoral das cidades de Cuyabú e Matto Grosso e das villas de Poconé .
e Nossa Senhora da Conceição..

Ceará:

Collegio eleitoral da cidade da Fortaleza e das villas de Aquiraz, Aracati,
S. Bernardo, Riacho do Sangue, Icó, S. Matheus, Crato, Jardim, S. João do Prin­
cipe, Campo Maior, Imperatriz, Sobrul, Villa Nova) Granja e Monte-mór Novo.

Amazonae:

Collegio eleitoral do. villa de Manáos elo Alto Amazonas.
Pai-ii :

Collegio eleitoral do. cidade do Pará e das villas de Macapá, Vigia e Cametá.
1\laranbão :

C llegio eleitoral das villas de Caxias, Maranhúo) Alcantara, Itapicurú-mirim
e S. Bernardo.

Oflcioe:

Do 10 secretario da Camara dos Deputados, communicando ao Senado ser
preciso convocar da Assembléa Geral para apurar a eleição do Regente, embora
não lenham sido recebidas todas us actas.

Do 10 secretario da mesma camara, communicando que foi approvado o reque­
rimento em que um de seus membros pedia para serconvielado o Senado, aôm de
proceder-se ú apuração dos votos sobre a eleiçüo elo Regente do Imperio.

Decretos:

Prorogando a sessão legislativa até 20 de setembro.
Idem idem até 4 de outubro ..
Idem idem até 20 de outubro.
Ielem idem até 25 de outubro.

• Não vieram acla destes dous collegios •
.. O secretario dest~ collegio accusa em seu omcio a remessa da aeta da eleiçãO, a qual não veio •
... Não vieram actas destes dous collegios.
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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS

DAS

Provincias do Imperio e dos Estados da RBIlUolica existentes no Senaào F~àeral

AMAZONAS

IMPERIO

RELATaRIaS dos seguintes presidentes:

1858 - Dr. Francisco José Furtado.
1859 - Dr. Francisco José Furtado.
1860 - Dr. Manoel Gomes Corrêa Miranda.
1861 - Dr. Manoel Clementino Carneiro da Cunha.
1862 - Dr. Manoel Clementino Carneiro da Cunha.
1864 - Dr. Manoel Clementino Carneiro da Cunha, ao passar a administração da pro-

vincia ao Dr. Sinval Odorico de Moura.
1864 - Dr. Adolpho de Barros Cavalcanti de Albuquerque Lacerda.
1866 - Dr. Gustavo Adolpho Ramos Ferreira.
1867 - Tenente-coronel José Basilio Pyrrho.
1867 - Tenente-coronel José Basilio Pyrrho, ao passar a administração da provincia

ao Dr. João Ignacio Rodrigues do Carmo.
1868.- Dr. Jacintho Pereira do Rego.
1869 - Dr. João Wilkens de Mattos.
1870 - Dr. João Wilkens de Muttos.
1872 - General José de Miranda da Silva Reis.

LEIS provinciaes dos annos de 1857, 1858, 1859, 1860, 1861, 1862, 1863, 1865,
1866, 1867, 1868, 1879, 1882, 1883 e Estadoaes do anno de 1895.

FALLAS dirigidas á assembléa legislativa provincial pelos seguintes pre-
sidentes :

1853 - Herculano Ferreira Penna.
1855 - Dr. Manoel Gomes Corrêa de Miranda.
1857 - Dr. Angelo Thomaz do Amaral.
1873 - Bacharel Domingos M. Peixoto.
1879 - Barão de Maracajú.

ANNAES da assembléa legislativa provincial dos· annos de 1884, 1885 e
1893 (Republica).
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MENSAGENS dirigidas ao Congresso Estadoal:

1892 - Dr. Eduardo Gonçalves Ribeiro.
1893 - Dr. Eduardo Goncalves Ribeiro.
1894 - Dr. Eduardo Gonçalves RiJJeiro.

CONSTITUIÇÕES politicas do Estado: Promulgada em 27 de junho de 1891
e reformadas em 23 de julho de 1892 e em 17 de agosto de 1895.

1895 - ESTUDOS sobre o Amazonas, limites do Estado, pelo Dr. Torquato Tapaj6s.

1893 - MANIFESTO dirigido ao paiz e á Camara dos Deputados pelo Sr. Manoel U Ma
Rodrigues.

1867 - REGULAMENTO reformando a administração da fazenda provincial.

1895 - MANIFESTO politico ao eleitorado do Amazonas, pelo senador federal Manoel
Francisco Machado.

PARÁ

IMPERIO

RELATORIOS dos seguintes presidentes:

1851 - Dr. Fausto Augusto de Aguiar.
1853 - Dr. Angelo Custodio Correia, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Sebastião do Rego Barros.
1854 - Dr. Sebastião do Rego Barros.
1855 - Dr. Sebastião do Rego Barros, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Miguel Antonio Pinto Guimarães.
1856 - Dr. Sebastião do Rego Barros, ao passar fi administração da provinda ao

Dr. Henrique de Beaurepaire Rohan.
1857 - Dr. Henrique Beaurepaire Rohan.
1858 - Dr. Ambrosio Leitão da Cunha.
1861 - Dr. Angelo Thomaz do Amaral, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Olyntho José Meira.
1861 - Dr. Francisco Carlos de Araujo Brusque.
1862 - Dr. Francisco Carlos de Araujo Brusque.
1863 - Dr. Francisco Carlos de Araujo Brusque.
1866 - Barão do Arary.
1867 - Dr. Pedro Leão Velloso, ao passar a administração da provincia ao Barão

do Arary.
1867 - Barão do Arary, ao passar a administração da provincia ao Sr. Joaquim

Raymundo Delamare.
1869 - Dr. José Bento da Cunha Figueiredo, ao passar a administração da pro­

vincia ao Dr. Miguel Antonio Pinto Guimarães.
1875 - Dr. Francisco Maria Correia de Sá e Benevides, ao passar a administra­

ção da provincia ao Dr. Pedro Vicente de Azevedo.

LEIS provinciaes dos annos de 1838, 1839, 1840, 1841, 1842, 1843, 1844,
1846, 1847, 1848, 1849, 1850, 1851, 1852, 1853, 1854, 1855, 1856, 1857, 1858,
18~9, 1860, 1861, 1862, 1863, 1864, 1865, 1866, 1867, 1875, 1876, 1877.
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FALLAS dirigidas á Assembléa Legislativa Provincial pelos seguintes
presidentes :

1852 - Dr. José Joaquim da Cunha.
1853 - Dr. José Joaquim da Cunha.
1855 - Sebastião do Rego Barros.
1858 - Dr. João da Silva Carrão.
1859 - Dr. Manoel de Feias e Vasconcellos.
1860 - Dr. Angelo Thomaz do Amaral.
1863 - Dr. Francisco Carlos de Araujo Brusqu .
1868 - Visconde do Arary.
1889 - Dr. Miguel José de Almeida Pernambuco.

ANNAES da Assembléa Legislativa Provincial dos annos de:

1866, 1867, 1868, 1869, 1871, 1872, 1873, 1874, 1875, 1876, 1877, 1878, 1879,
1880, 1881, 1885, 1886, 1887, 1888 e 1889.

RELATaRIaS diversos:

1861 - Da commissão da exposição Agricola Industrial da provincia.
- Da commissão da praça do Cornmercio dos 81mos de 1882, 1883, 1884 e 1885.

1885 - Do administrador dos Correios Belmiro Paes de Azevedo apresentado ao
director geral.

1885 - Do Tribunal Superior de Justiça apr sentado pelo desembargador Ernesto
A. de Vasconcellos Chaves.

1895 - Apresentado ao governador do E tado pelo Sr. Manoel Baena, secretario
do governo.

INDICES alphabeticos da legislação provincial dos armos de 1854, 1880 e 1894.

1892 - LEI qqe organisou a justiça Estadoal, de 9 de junho.

1895 - MENSAGEM enviada ao Congresso Estadoal pelo governador Dr. Lauro Sodré.

CONSTITUIÇÃO do Estado, promulgada em 22 de jlmho de 1891.

PARECER sobre a parte fundamental do projecto do codigo penal da
Republica elaborado pelo desembargador Ernesto A. de Vasconcellos
Chuv '.

1885 - INFORMAÇÕE sobre as comarcas da provincia, orgallisadas pelo Sr. Manoel
Baena director da 2n secção da secretaria da I residellcia da mesma
!)rOyillcla. .

MARANI-IÃO

IMPERIO

RELATaRIaS dos s gtúnLes presidentes:

1853 - Dr. Eduardo O1yrnpio Machado.
1855 - Dr. Eduardo Olympiu i\lacllado.
1868 - Dr. Manoel Janscn Ferreira.
1871 - Dr. Augusto Olrnpio Gomes de CnsLro, ao pa '[II' a administração ela

provin ia ao Dr. Jo é da Uva Maia.
1871 - Dr. Augusto Olympi G mes d Castro.
1872. - Dr. Silvino Elvielio Carneiro da Cunha ao pnssaI' a administração da pro­

vincia no Dr. José Pereir ela GI·a~l.

187 - Dr. ilvino Elvidio Carn iro da Cunha, ao passar n aelministrflçilo ela pro­
vin ia ao Dr. Augusto Olympio Gomes de Castro.

1873 - Dr. Silvino EI idio CarneÍl'o eln Cunha.
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1874 - Dr. Adolpho Lamenba Uns, ao passar a administração da provincia ao
tenente-coronel Odorico Brazilino de Albuquerque Rosa.

1874 - Dr. José Francisco de Viveiros, ao passar a administração da provincia ao
Dr. Augusto Olympio Gomes de Castro.

1875 - Dr. José Francisco Viveiros, ao passar a administração da provincia ao
Dr. Frederico José Cardoso de Araujo Abranches.

1875 - Dr. Augusto Olympio Gomes de Castro ao passar a administração da pro~
vincia ao Dr. José Pereira da Graça.

1876 - Dr. Frederico José Cardoso de Araujo Abranches, ao passar a administração
da provincia ao Dr. Luiz Antonio Vieira da Silva.

1876 - Dr. Frederico de Almeida e Albuquerque.
1876 - Barão de Monção, ao passar a administração da provincia ao Dr. Francisco

Maria Corrêa de Sá e Benevides.
1877 - Dr. Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides.
1878 - Dr .. Carlos Bernardo Ribeiro, ao passar administração da provincia ao Dr.

Graciliano Aristides do Prado PimenteI.
1878 - Dr. Francisco de Mello C. de Vilhena, ao passar a administração da pro­

vincia ao Dr. José C. Vaz Junior.
1879 - Dr. Luiz de Oliveira Lins de Vasconcellos.
1881 - Dr. Cincinato Pinto da Silva, ao passar a administração' da provincia ao Dr.

João Paulo Monteiro de Andrade.
1883 - Dr. José Manoel de Freitas, ao passar a administração da província ao Dr.

Carlos Fernandes Ribeiro.
1883 - Dr. Carlos Fernandes H.U)eiro, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Ovidio João Paula de Andrade.
18 5 - Dr. José Leandro de Godoy e Vasconcellos, ao passar a administração da

provincia ao Barão de Grajahú. .
1885 - Dr. Antonio Tiburcio Figueira, ao passar a administração da provincia ao Dr.

Cypriano José Velllo Vianna.
1886 - Dr. José Francisco Viveiros ao passar a administração da provincia ao Dr.

José Bento de Araujo.
1889 - Dr. José Moreira Alves da Silva, ao passar a administração da provincia ao

Barão de Grajahú.
1889 - Dr. José Jansen Ferreira Junior, ao passar a administra ão da provincia ao

Di'. Titto Augusto de Mattos. •
1889 - Dr. Pedro da Cunha Beltrão, ao passar a administração da provincia ao

Dr. José Jansen Ferreira Junior.

REPUBLICA

1890 -- Dr. José Thomaz da Porciuncula, ao passar a administraçi10 da provincia ao
Dr. Augusto Olympio Gomes de Castro.

1891 - Capitão de fragata Manoel Ignacio Belfort Vieira, ao passar a administração
do Estado ao Dr. Jose Vianna Vaz.

LEIS provinciaes dos annos de 1838, 1839, 1840, 1844, 1851, 1859, 1871,
1872, 1874, 1875, 1876, 1877, 1878, 1879, 1881, 1885, 1889 e Estadoaes dos
annos d : 1890, 1891 e 1892.

FALLAS dirigidas á Assembléa Provincial pelos seguintas presidentes:

1872 - Dr . José Pereira da Graça.
1874 - Dr. José Franeisco Viveiros.
1875 - Dr . José Pereira da Graça.
1 2 - Dr. José ~anoel de Freitas.
1884 - ~ Ovidio João Paulo de Andrade.
1886 - Dr. João Capistrano Bandeira de Mello.
1888 - Dr. José Bento ele Araujo.
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ANNAES da Assembléa Legislativa provincial dos annos de 1873, 1880, 1882,
1883, 1885, 1886, 1887 e 1888.

. BALANÇOS da receita e despeza provincial dos seguintes exercicios :

1835-1836, 1836-1837, 1837-1838, 1838-1839, 1840-1841, 1843-1844 e 1894 (Repu­
blica).

MENSAGENS dirigidas ao Congresso Estadoal pelos seguintes governadores:

1892 - Capitão de fragata Mano I Ignacio Belfort Vieira.
1894 - Dr. Casimiro Dias Vieira.

CONSTITUIÇÃO politica do Estado, promulgada em 28 de julho de 1892.

LEIS:

1892 - Que organisa a administração da justiça penal e civil.
1893 - Que organisa o ensino pu] lico.
1893 - Que estabelece o processo para as eleições.
1893 - Que discrimina os direitos e deveres dos municipios.

REGULAMENTOS:

1893 - Da secretaria do governo.
1895 - Da repartição sanitaria.

PIAUHY
I'

IMPERIO

RELATOPJOS dos seguintes presidentes:

1846 - Dr. Zacarias de Goes e Vasconcellos.
184 - Dr. Franci co Xavier C rqu ira.
1850 Ignacio Francisco ilveira da Motta.
1855 - Balduino Jos Coelho, ao I assar a administração da provincia ao Dr. Frederico

de Almeida e Albuquerque.
1856 - . Balduino José Coelho.
1857 - Dr. João José de Oli eira Junqueira.
1857 - Senador Frederico de Almeida e Albuquerque, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Louren,o Francisco de Almeida Catanho.
1858 - Dr. João José de Oliveira Junqueira.
1859 - Dr. Antonio Corrêa do Couto, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Ernesto J. Baptista.
1859 - Dr. José Mariano Lustosa do Amaral, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque.
1860 - Dr. Ernesto J. Baptista, ao passar a administração da provincia ao br. Manoel

Antonio Duarte de Azevedo.
1860 - Dr. Diogo Velho Cavolcanti de Albuquerque, ao passar a administração da

Fovin ia ao Dr. Ernesto J. Baptista.
1861-Dr. José Mariano Lustosa do Amaral, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Antonio de Brito Souza Gayoso.
1862 - Dr. Antonio de Bl'ito Souza GaJ'oso, ao passar a administração da provincia aO

Dr. José Fernandes Moreira.
1863-Dr. Pedro Leão Velloso, ao passara administração da provincia ao Dr. Antonio

Sampaio Almendra.
1864-Dr. Antonio de Sampaio Almendra.
1866-Dr. Franklin Americo de Menezes Doria.
1866 - Dr. Franklin Americo de M nezes Doria.
1866 - Dr. Franklin Americo de Menezes Doria, ao passar a administração da pro­

vincia ao Dr. José Manoel de Freitas.
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1866 - Dr. José Manoel de Freitas, ao passar a administração da provincia ao
Dr. Adolino Antonio de Luna Freire.

1867 - Dr. Adelino Antoni de Luna Freire.
1867 ..- Dr. Adelino Antonio de L ma Freire, ao passar a administração da provincia

ao Dr. José Manoel de FI' itas.
1 68 - Dr. PoIydoro Cesar Burlamaqui, ao passar a administração da provincia ~o

Dr. José ManoeI de Freitas.
186 - Dr. José Manoel de Freitas.
1869 - Theotonio de Souza Mendes.
1 69 - Dr. Antonio Olympio Gomes de Castro.
1869 - ~ Th otonio de Souza Mendes ao passar a administração da provincia ao

Dr. ntonio Luiz Vieira da Silva.
1 69 - Dr. Ant nio Olympio Gomes de Castro, ao passar a administração da 131'0­

vincia ao Dr. Simplicio de Souza Mendes.
1870 - Dr. Ant nio Luíz Vieira da Silva, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Manoel José Espindola Junior.
1870 - Dr. Manoel José Espindola Junior.
1871 - Dr. Manoel do Rego Barros Souza Leão.
1872 - Dr. Manoel do Rego Barros Souza Leão, ao passar a administração da pro­

vincia ao tenente-coronel José Amaro Machado.
1873 - ~. José Francisco de Miranda Osorio, ao passar a administração da pro-

. vincia ao Dr. Gervasio Cícero de lbuquerque Mello.
1 73 - Dr. Gervasio Cicero de Albuquerque Mello.
1873 - Dr. Pedro Affonso Ferreira ao passar a administração da provínciaao Dr. José

Francisc de Miranda Osorio.
1874 - Dr. Adolph Lamenha Lins, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Gervasio Cicero de Albuquerque Metio.
1876 - Dr. Delfino Augusto CavaIcanti de Albuquerque, ao passar a administração

da provincia ao Dr. Luiz Eugenio Horta Barbosa.
1877 - Dr. Graciliano de Paula Baptista, ao passar a administração da provincia

. ao Dr. Francisco Bernardino Rodrigues da Silva.
1877 - Dr. Graciliano de Paula Baptista.
1878 - Dr. Sancho de Barros Pimentel, ao passar a administração da província ao

Dr. Constantino Lins da Silva Moura.
1878 - 'IX. José de Araujo Costa, ao passar a administração da provincia ao Dr.

Sancho de Barros Pimentel.
1878 - Dr. Sancho de Barros Pimentel.
1879 - Dr. João Pedro Beifort Vieira, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Manoel Ildefonso de Souza Lima.
1879 - Dr. José Mariano Lustosa do Amaral, ao passar a administração da pro­

vincia ao Dr. Firmino de Souza Martins.
1880 - Dr. Firmino de Souza Martins.
1881 - Dr. Sinval Odorico de Moura, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Manoel Ildefonso de Souza Lima.
1882 - Dr. Manoel Ildefonso de Souza Lima.
1883 - Dr. Miguel Joaquim de Almeida e Castro.
1883 - Dr. Miguel Joaquim de Almeida e Castro, ao passar a administração da

. provincia ao Dr. Firmino de Souza Martins.
1883 - Dr. Firmino de Souza Martins, ao passar a administração da província ao

Dr. Torquato Mendes Vianna.
1883 - Dr. YIanoeI Ildefonso de Souza Lima, ao. passar a administração da pro­

vincia ao Dr. Emygdio Adolpho Victorio da Costa.
1883 - Dr. Torquato Mendes Vianna. ao passar a administração da provincia ao

Dr. ManoeI Ildefons de Souza Lima.
1884 - Dr. Emygdio Adolpho Victorio da Costa.
1884 - Dr. Emygdio Adolpho Victorio da Costa, ao passar a administração da pro­

víncia ao Dr. Mano 1 Ildefonso de Souza Lima.
1885 - Dr. Raymundo Theodorico de Castro e Silva, a passar a administração la

província ao Dr. Manoel Ildefonso de Souza Lima.
1885 - Dr. Raymundo Theodoric de Castr e Silva, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Raymundo Arêa Leão.
1886 - Dr. ManoeI José de Menezes Prado, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Antonio Jansen de Mattos Pereira.
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1887 - Dr. Firmino Licinio da Silvo. Soares, ao passar a admini-stração da provin­
cio. a Dr. Ro.ymundo J sé Vi ira da Silva.

1889 - Dr. Raymundo J sé Vieira ela Silva, ao I assar a admlnistruçã ela provin-
cio. ao Dr. Firmino de uza Martins.

1889 - Dr. The phHo F roandes dos Santos, ao passar o. administração da provin­
ia ao Barão ele Urussuhy.

REPUBLICA

1890 - Dr. Joaquim Nogueira Paranaguã, ao passar a administração ela provincia
ao Dr. Gabino Besouro.

LEI provinciaes dos annos de 1836, 1838, 1840 1841, 1842, 1843, 1844, 1845,
1847, 18/t9, 1850, 1851, 1852, 1853, 1854 1855, 1860, 1865 18 7, 186, , 1869, 1870,
1872,1873,1874,1875,1877,1878 18 0,1883,1884,1885,1886,1888,eEstadoaes
d s al1l os de : 1891, 1892,1893 e 1894.

FALLAS dirigidas á Assernbléa Legislativa provincial pelos seguintes
presidentes:

1849 .Anselmo Francisco Perette.
1854 - Dr. Antonio Francisco Pereira de Carvalho.
1872 - Dr. P dro Affonso Ferreira.
1873 - Dr. Pedro Afli nso Ferreira.
1875 - Dr, Delflno Augusto de Albuquerque.
1885 - Dr. Raymundo Th odorico de Castro Silva.
1886 - Dr. Antonio Jansen de Mattos Pereira.

CO STITUIÇÃO POLITICA DO ESTADO promulgada em 13 dejunho de 1892.

MENSAGENS dirigidas ao Congresso Estadoal :

1892 - Coriolan de Carvalho e Silva.
1893 - Coriolano de Carvalho ilva.
1894 - Coriolano de Carvalho e Silva.
1895 - Coriolano de Can'alho e Silva.

1887 - REGULAMENTOS ns. 97, 98 e 99 da Inspectoria da Instrucção Publica.

1878 - I DICE alphabetico das leis provinciaes, colleccionado por Gabriel Luiz
Ferreira thesoureiro da provincia;

1889 - INDICE alphabetico das leis provinciaes, colleccionado por João Diniz
ViUas-Boas.

1893 - APO TA lENTOS para a propaganda da colonisação pelo r. Ricardo Ernesto
Ferr ira d Carvalho.

CEARÁ

IMPERIO

REL TORJO dos seguint s presidentes:

1837 - Dr. Jos Martiniano de Alencar.
1840 - Dr. Fran isco de Souza Martins.
1861 - Dr. 'lanoel Antonio Duarte de Azevedo.
1862 - Dr. José Bento da Cunh Figueir do Junior.
1863 - Dr, José Bento da Cunha Figueiredo Junior.

D. - 2
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1864 - Dr. Lata el,te Rodrigues Pereira.
1865 - Dr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mcllo.
1866 - Dr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello.
1868 - Dr. Antonio Joaquim Rodrigues Junior, ao passar a administraçuo da pro-

vín ia aoDr. Gonçulo Baptista Vieira. . .
1868 - Dr. Gonçalo Baptista Vieira, ao passar a administração da provmcla ao

Dr. Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque.
1868 - Dr. Pedro Leão Velloso, ao passar a administração da provinciaao Dr. Antonio

Joaq"lum Rodrigues Junior.
1869 - Dr. João Antonio de Freitas Henrique, ao passar a administração da provincia

ao Dr. coronel Joaquim da Cunha Junior.
1869 - Dr. João Antonio de Freitas Henriques.
1871 - Coronel Joaquim da Cunha Ferreira, ao passar a administração da provincia

ao Dr. José Fernandes da Costa Pereira Junior.
1871 - Barão de Taquary.
1871 - Dr. José Fernandes da C sta Pereira Junior, 0.0 passar a administração da

provincia ao Dr. Joaquim da Cunho. Freire.
1872 - Dr. João Wilkens de Mattos.
1873 - Dr. Joaquim da Cunha Freire, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Francisco Teixeira. de Sá.
1873 - Dr. Francisco de Assis Oliveira Maciel, ao passar a a.dministração da pro­

vincia ao Dr. Joa.quim do. Cunha Freire.
1874 - Dr. Fra.ncis o Teixeira. de Só., ao passar a. administração da provincia. a.o

Sr. Barã de Ibiapaba.
1875 - Dr. Heraclito de Alencastro Pereirll da Graça, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Esmerino Gomes Parente.
1875 - Dr. Esmerino G mes Parente.
1876 - Dr. Esmerino Gomes Parente, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Francisco de Faria Lemos.
1877 - Dr. Francisco de Faria Lemos, ao pa.ssar a administração da provincia ao

Dr. Caetano EstellHa Cavalcante Pessoa. •
1882 - Dr. Sancho de Ba.rros Pimentel, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Antonio Theodorico da. Costa.
1882 - Dr. Sancho de Ba.rros Pimentel.
1882 - Dr. Tor Iuato Mendes Via.nna., ao pa.ssa.r a. administração da província ao

Dr Sancho de Barros Pimentel.
1883 - Barão de Guajaró., ao passar a adminisLra.ão da. provincia ao Dr. A. Theo­

dorico da Costa.'
18 3 - Dr. atyro de Oliveira Dias.
1884 - Dr. SaLyr de Oliveira. Dias, a passar a administraçã da. provincia. ao

Dr. An tonio Pinto Nogueira. Accioly.
1885 - Dr. Carlos Honorio Benedi to Oltoni ao pa.ssa.r a administra.ção da pro­

vincia ao Dr. Sinval Odorico de Moura..
1885 - Dr. Sinva.l Odorico de Mama..
1886 - Dr. JoaqlÚl11 da Costa. Barradas, ao passar a adminisLraçuo da provincia

ao Dr. Enéas de Aranjo Torreão.
1886 - Dr. Miguel Calmon Du Pin e Almeida, a passar a administração da

provincia ao Dr. Joaquim da Costa Barradas.
1887 - Dr. Enéus de Araujo Torreão.
1888 - Dr. Enéas de Araujo Torreão, ao passo.r a administraeão da l)rovin ia ao

Dr. Antonio Caio da Silva Prado.. •

LEIS provincüles dos ann s de 1835, 1836, 1837, 1838, 1839, 1840, 1841,
181,2, 1843, 181,4, 1845, 181,6, 1847, 181,8, 1849, 1850, 1851, 1852, 1853, 1854,
1855, 1863, 1854, 1866, 1869, 1870, 1873, 1874, 1875, 1877, 1879, 1880) 1881,
1882, 18 3, 18 4, 1886, 1887 e Estadoaes d s ann s de 1892, 1894 e 1895.

F LLAS dirigidas ú Assembléa Legislativa Provincial pelo" seguintes
presid ntes :

1868 - Dr. Diogo Velho Cavalcanti de Alququerque.
1870 - Dr. João Antonio de Araujo Freitas Henriques.
1873 - Dr. Francisco de Assis Oliveira Maciel.
1875 - Dr. Esmerino Gomes Parente.
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1876 - Dl'. Francisco de Faria Lemos.
1879 - Dr. Caetano EstelliLa CaVéllcanti Pessoa.
1882 - Dr. Antonio Theoclorico da Costa.
1884 - Dr. Antonio Pinto Nogueira Accioly.
1885 - Dr. Sinyul Od rico de Mouro..
1886 - Dr. Joaquim da Costa Barradas.
1887 - Dr. Enéns de Araujo T rreão.
1889 - Dr. Henrique Fran isco el'A.,-ila.

A NAES da Assembléa provincial elos annos de 1867, 1868, 1869, 1870, 1871
1873, 1877, 1887 e da Assembléa Estadoal dos annos de 1892 e 1893.

REGULAMENTOS:

1892 - Da Junta Commercial.
1892 - Da Hygiene Publica.
1892 - Das terras e minas.
1893 - Da ReparLição de Obras Publícas.
1894 - Do Lyceu do Ceará (insLrucçJ.o secundaria).
1894 - Da Escola ormal.
1894 - Do BaLalhão de segurança.

CONSTITUIÇÕES promulgadfl em 16 de junho de 1891 e reformada em 11 de
junho de 1892.

1892 - LEI organisanclo a adminisLração municipal.

MENSAGENS dirigidas ao Congresso acional pelos seguintes presidentes:

1891 - Generallosé Clarindo de Queiroz.
1892 - General José Clarindo de Queiroz.
1893 - Dr. José Freire Bezerril Fontenelle.
1894 - Dr. José Freire Bezerril Fontenelle.
1895 - Dr. José Freire Bezerril Fontenelle.

1879 - RELATORIO da Estrada de Ferro de Baturité, pelo engenheiro Carlos Alberto
Morsing.

1888 - CIIOROGRAPIIIA da provincia elo Cearó, pelo Dr. José Pompeu de A. Caval­
canti.

1879 - ALMANACK da provincia elo Ceará.

1894 - CONFLICTO de jurisdicç5.o administrativa pelo desembargador José So.bino elo
Monte.

1864 - ENSAIO estatistico pelo Dr. Thomaz Pompeu ele Souza Bro.zil (2 volumes).

1893 -. C TALOGO da Exposição de Chicago, pelo Dr. Thomaz Pompeu de Souza
Brazil.

1885 - CONSIDERAÇÕES geraes sobre as provincias do Ceará e Rio Grande elo
Norte, por Alipio Luiz Pereira da Silvo..

RIO GRANDE DO NORTE

IMPERIO

RELATORIO dos seguintes presidentes;

1856 - Dr. Antonio Bernardo Passos.
1857 - Dr. Antonio Bernardo Passos.
1858 - Dr. Antonio Bernardo Passos, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Berna.rdo Ma hudo da CostaDoria.
t858 - ·Dr. Antonio Marcelilno unes Gonçalves.
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1859 - Dr. Antonio Marcellino Nunes Gonçalves.
1860 - Dr. João José de Oliveira Junqueira.
1860 - Dr. Antonio Marcellino Nunes G nçulves, ao passar a administração da

provincia ao Dr. João José de Oliveira Junqueira.
1860 - Dr. João José de Oliveira. Jlmqueira, ao paSEar a administração da provincia

ao Dr. Jose Bento da Cunha Figueiredo Junior.
1862 - Dr. Pedro Leão Ve11oso.
1863 - Dr. Pedro Leão Velloso, ao passar a administração da provincia ao Dr. Tra-

jano Leocadio de Medeiros Murta.
1867 - Dr. Luiz Barbosa da Silva.
1867 - Dr. Olyntho José Meira.
1870 - Dr.. Silvino Elvidio Carneiro da Cunha.
1871 - Dr. Delphino Augusto Cavalcante de Albuquerque.
1872 - Dr. Henrique Pereira de Lucena.
1873 - Coronel Bonifacio Francisco Pinheiro da Camara, ao passar a adn:iinistração

da provincia ao Dr. João Capistrano Bandeira de 1ello.
1875 - Dr. José Bernardo GaIvão Alcoforado Junior.
1877 - Dr. Antonio Passos de Miranda, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Joaquim Nicolào Tolentino de Carvalho.
1878 - Dr. Joaquim Nicoláo Tolentino de Carvalho, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Manoel Januflrio Bezerra Montenegro.
1879 - Dr. Vicente Ignacio Pereira, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Rodrigo Lobato Marcondes Machado.
1882 - Dr. Mathias Antonio da Fonseca Morato, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Satyro de Oliveira Dias.
1882 - Dr. Alarico José Furtado, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Mathias Antonio Ferreira Morato.

LEIS provinciaes dos annos de 1835, 1836, 1837, 1838, 1839, 1840, 1842,
1844, 1845, 1847, 1848, 1849, 1850, 1851, 1852, 1853, 1 54, 1855, 1856, 1857,
1861, 1862, 1863, 1864, 1865, 1870, 1872, 1873, 1874, 1876, 1877, 1882, 1883 e
1884.

FALLAS dirigidas á Assembléa Provincial pelos seguintes presidentes:

1849 - Dr. Benevenuto Augusto de Magalhães Taques.
1851 - Dr. José Joaquim da Cunha.
1852 - Dr. José Joaquim da Cunha.
1853 - Dr. Antonio Fernando Pereira de Carvalho.
1854 - Dr. Antonio Francisco de Passos.
1868 - Dr. Gustavo Adolpho de Sá.
1874 - Dr. João Capistrano Bandeira de Me110.
1875 - Dr. José Bemardo GaIvão Alcoforado Junior.
1877 - Dr. José Nicoláo Tolentino de Carvalho.
1879 - Dr. Rodrigo Lobato Marcondes Machado.

ANNAES da Assembléa Provincial do anno de 1884.

LEIS:

i892 - N. 18, de 17 de junho, que regula a cobrança do se110 do Estado.
1892 - N. 5, que estabelece a divisão municipal do Estado.
1892 - N. 15, que estabelece o processo para as eleições estadoaes.
1892 - N. 18, de 30 de setembro, que dá regulament á instrucção primaria e se­

cundaria do Estado.
Creando na capital do Estado uma chefatura de p llcia., repartição sanitaria

e montepio dos empregados do Estado.
De responsabilidade do governador, creação do corpo de fazenda e reorga­

nisação do ensino publico.

1892 - REGULAMENTO n. 3, de 20 de setembro, a que se refere o decreto da
mesma data, dando regula.mento á secreLaria do Governo do Estado.

ORÇAMENTO do Estado para o 20 semestre de 1892 e anno financeiro de
1893. .
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CONSTITUIÇÃO politica do Estado, promulgada em 7 de abril de 1892.

1894 - MENSAGENS dirigidas pelo governador do Estado ao Congresso Legislativo
Estadonl.

1845 - DISCURSO pronunciado pelo Dr. Wencesláo de Oliveira Beno na aberlura
da 1a sessão ordinaria da Assembléa Provincial.

PARAHYBA DO NORTE

IMPERIO

RERATORIO dos seguintes presidentes:

1858 - Henrique de Beaurepaire Rohan.
1860 - Luiz Antonio da Silva Nunes.
1861 - Francisco de Araujo Lima.
1861 - Luiz Antoni unes.
1862 - Francisco de Araujo Lima.
1864 - Francisco de Araujo Lima, ao passar a administração da província ao

Dr. Felizardo Toscano de Brito.
1864 - Dr. Sinval Odorico de Moura.
1866 - Dr. Felizardo Toscan de Brito.
1866 - João José Innocencio Poggy, ao passar a administração da província a

Dr. Americo Brasiliense de Almeida e Mello.
1867 - Barão d Maraú.
1867 - Dr. Americo Brasiliense de Almeida e Mello ao passar a administração da

provincia ao Barão de Maruü.
1867 - Barão de Maruú, ao passar a administração da provincia ao Dr. Innocencio

Seraphico de Assis Carvalho.
1868 - Innocencio Seraphico de Assis Carvalho, ao passar a administração da pro­

vincia 0.0 padre Francisco Pinto Pessoa.
1868 - Padre Francisco Pinto P ssoa, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Theodoro Machado Freire Pereira da Silva.
1868 - Dr. Theodoro Machado Freire Pereira da Silva.
1869 - Dr. Venancio José de Oliveira Lisboa.
1869 - Dr. Sílvino Elvidio Carneiro da Cunha, ao passar a administração da pro­

vincia ao Dr. Venan io José de Oliveira Lisboa.
1870 - Dr. Venancio José de Oliveira Lisboa.
1872 - Dr. Frederico de Almeida e Albuquerque, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Evaristo da Crui Gouvêa.
1874 - Dr. Sílvino Elvidio Carneiro da Cunha.
1875 - Dr. Silvino Elvidio Carneiro da Cunha.
1876 - Barão de Mamanguape.
1877 - Dr. José Paulin de Figueired , ao_ passar a administração da provincia ao

Dr. Esmcrino Gomes Parente.
1877 - Barão d iamanguape, ao passar a administração da provincia ao Dr. J.

da MaLta Corrêa Lima.
1877 - Dr. Esmerino Gomes Parente.
1879 - Ulysses Machad Pereira Vianna.
1880 - Dr. Alfredo da Gama e Mallo, ao passar a admini tração da provincia ao

Dr. Gregorio José de Oliveira Costa.
1881 - Justino Pereira Carneiro.
1882 - Dr. Antonio Alfredo da Gama M 110 ao passar a administração da pro-

vincia ao Dr. Man el Ventura de Barros Leite Sampaio.
1883 - Dr. José Basson de Miranda Osorio.
1884 - José Ayres do Nascimento.
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FALLAS dirigidas ú Assembléa Legislativa provincial pelos seguintes
presidentes. :

1871 - Dr. José Evaristo da Cruz Gouvêa.
1872 .- Dr. José Evaristo da Cruz Gouvêa.
1873 - Dr. Francisco Teixeira de Sá.
1886 - Dr. Anlonio Herculano de Souza Bandeira.

LEIS provinciaes dos annos de 1838, 1839, 1840, 1843, 1845, 1846, 1847 1850,
1852, 1853, 1854,1856, 1858, 1862 1863, 1864, 1865, 1866, 1868, 1869, 1871, 1873­
1874, 1875, 1877, 1879, 1880, 1881, 18 2, 1883, 1881, e 1885.

1891 - MENSAGENS aI resentadas ó. Assembléa Legislativa do Estado pelo Dr. Ve­
nancio Neh a em 25 de junho de 1891.

1893 - Apresentada á Assembléa Legislativa do Estado pelo Dr. Alvaro Lopes Ma­
chado em 3 de agosto.

1894 - Apresentada ó. Assembléa Legislativa do E.stado pelo Dr. Alvaro Lopes Ma­
chado em 24 de novembro.

PERNAMBUCO

IMPERIO

RELATaRIaS dos seguintes presidentes:

1857 - Dr. Sergio Teixeira de Macedo.
1858 - Dr. Benevenuto Augusto de Magalhães Taques.
1859 - Dr. José Antonio Saraiva.
1863 - Dr. João Silveira de Souza.
1866 - Dr. João Lustosa da Cunha Paranaguá.

RELATaRIaS DIVERSOS:

1883 - Do inspector de Saude Publica, apresentado pelo Dl'. Pedro A. de Lobo
Moscoso.

1889 - Do director da Colonia Orphanologica Isabel, apresentado peloRevm. Frei
Fidels Maria de Fognani.

LEIS provinciaes dos annos de 1835, 1836, 1837, 1838, 1839, 1840, 1841, 1842,
1843, 184.4, 1845, 1846, 1847, 1848, 1849, 1850, 1851, 1852, 1853, 1854, 1855, 1856,
1857, 1861, 1864, 1882 e Estadoaes dos ann s de 1891, 1892 e 1893.

ANNAES:

Da Assembléa Legislativa provincial dos annos de 1869, 1870, 1886,1887 e 1888.
Do Senado Estadoal dos annos de 1893 e 1894.

ORÇAMENTO da receita e despem pr vincial para os exercicios de 1839-1840
e de 181:3-1848. .

1895 - MENSAGEM apresentada pelo goyernador do Estado Dr. Alexandre José
Barbosa Lima ao Congresso Legislativo em 23 de março.

SYNOPSES:

1883 - Dos trabalhos da Assembléa Legislativa provincial.
1894 - Dos trabalhos do Senado Estadoal.

LEIS:

18!)5 - Regulamentares da hlstrucção publica da provincia.
1891 - N. 15 de 1891 sobre o. administração da justiça do Estado.
1847 - REGULAMENTO para os estabelecimentos de caridacle do Recife.
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REGIME TOS:

1855 - Interno do Gymnasi Pr vil1cialde PernamlJuc .
1895 - Int rno do Senado Estadoal.

CO STITUIÇÃO Politica d· Estad'), pr mulgada em 17 de junho do 1891.

1876 - CONGRESSO Agric la do Recife (documentos publicados pela Sociedade Auxi­
liud ra du AgriculLura de Pernambuco).

1867 - APOr TAME TOS sobre o melhorament d porto de Pernnm] uc pelo conse­
llleir Nlanoel da Cunha Galvão.

1882 - MEMORANDUM contra imp stos provincioes de imp rtação, submettido á
Assembléa Legislativa provincial pela Associação C mmercial Beneficente.

1887 - MEMORIA descriptivu e justificutiva do projecto de melhoramento do porto do
Recife, p r Alfred Lisboa.

IMPOSTOS provinciaes. M moria escripta em cumprimento de ordem do
Governo Impel'ial por Emili Xavier S breira de Metio.

ALAGOAS

IMPERIO

RELATomos d s seguintes presidentes:

1862 - Dr. Antoni Alves de ouzu Carvalho,
1863 - Dr. J 5.0 Mar Uino de uza G nzaga, ao passar a administrução ao Dr.

Ant ni Alves de Souza Carvalho.
1864 - Dr, Rob rto C'llheiros de Mello,
1866 - Dr. E peridião EI y de B~ 1'1' s Pimentel, ao passar a administração da pro­

vincia a DI'. Galdino Augu to da iatividade e Silva.
1866 - Dr. Galdin Augusto do. Nati 'idade e Silva, ao passar fi. administração da

pro incia ao Dr. José t\Io.rtins P reira de Alenca troo
1867 - Dr. Tllomaz d Bomtim Espindola ao passar a administ!'a.5.o da provincia

ao Dr. João Francis Duarte.
1867 - Dr. Joií Francisco Duarte, a passar a administração da provincia ao Dr.

Ant ni Moreira de Barros.
1867 - Dr. AnLonio 1oreit'a d Bar!' s.
1868 - Dr. Jo é 1artios Per 'ira de Alencastr , ao passar [l admini tração da provin­

cia a Dr. B. l' ranklin da Ro 1m Vi ira.
18G8 - Dr. Galdin Augusto da JaLivicLo.d e Silvo., 0.0 passar a administração da pro­

vin 'ia ao Dr. Benjamin Franklin da Rocha Vi ira.
1 68 - Dr. Graciliano Aristid s do Prado Pimentel, ao passar a administração da

provincia ao Dr. AnLoni Moreira de Barros.
1868 - Dr. José Bento da Cunha Figu iredo.
18G8 - Dr. José BenLo da Couha Fio'ueiredo ao passar a administração da pro-

vincia ao Dr. ilverio Fernandes de Aro.ujo Jorge.
1 7 - Dr. Jo é Bento da ,Cunha figueiredo.
1871 - Dr. José Bento da Cunha Figueiredo.
1871 - Silvino Elvidi Carneiro da Cunha, ao passar a administração da provincia

80 Dr Silverio Ferno.ndes ele Araujo.
1872 - Dr. Silverio Fernandes de Araujo.
1872 - Dr. Luiz Romulo Pe!'es de Moreno; ao passar a administração da província

ao Dr. Si1vino Elvidio ~arneiro da Cllnha.
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1873 - Dr. Luiz Romulo Peres de Moreno
1875 - Dr. Felippe de Mello Vasconcellos, ao passar a administração da provincia

ao Dr. João Vieira de Araujo.
1870 - Dr. José Torquato de Araujo Barros, ao passar a administração da provincia

a Francis o de Carvalho Soares Brandão.
1879 - Dr. Cincinato Pinto da Silva, ao passar a administração da provincia ao Dr.

José Torquato de Araujo Barros.
1880 - Dr. Ermelindo Accioly de Barros Pimentel, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Cincinato Pinto da Silva.
1880 - Dr. José Eustaquio Ferreil'a Jacobína, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Ermelind,o Accioly de Barros Pimentel.
1882 - Dr. José Barbosa Torres.
1882 - Dr. Cincinato Augusto Pereira Franco, ao passar a administração da provin­

cia ao Dr. Euthiquio Carlos de Carvalho Gama.
1882 - Dr. D mingos Ant ni Raiol, ao passar a administl'ação da provincia ao Dr.

Euthiquio Carlos de Carvalho Gama.
1883 - Dr. Henrique de Magalhães Saltes, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Eatrliquio Carlos de Carvalho Gama.
1884 - Dr. Euthiquio Carlos de Carvalllo Gama.
1886 - Dr. Geminiano Brazi! de Oliveira Góes, ao passar fi administração da provineia

ao Dr. José Moreira Alves da Silva.
1887 - Dr. Antonio Caio da Silva Prado, ao passar a administração da provincia ao

Dr. José 'foreira AI \'68 da Silva.
1888 - bt;:.. Manoel Gomes Ribeiro, ao passar a administração ela provincia ao

Dr. Antonio Caio da Silva Prado.
1889 - Dr. Aristides Augusto da Silva Milton, ao passar a administração da pro, incia

ao Dr. José Cesario de .Yliranda Monteiro de Barros.
1889 - Dr. Manoel Victor Fernandes Barros, ao passar a administração da pro-

0 __ c vineia ao Dr. Manoel Messias de Gusmão Lyra.

LEIS provinciaes dos annos de 1836, 1837, 1838, 1839, 1842, 1843, 1846, 1848,
1860, 1861, 1863, 1865, 1866, 1868,1869, 1870, 1871, 1872, 1874, 1875, 1877, 187 ,
1879, 1880, 1882, 1883, 1885, 1886, 1887, 1888, 1889 e Estadoaes dos annos de,
1890, 1891, 1892, 1883, 1894.

FALLAS dírigidas á Assembléa Legislativa provincial pelos seguintes
presidentes :

1858 - Dr Angelo Thomaz do Amaral.
1860 - Pedro Leão Venoso.
1861 - Antonio Alves de Souza Can-alho.
1863 - Dr. João Marcellino de Souza Gonzaga.
1865 - João Baptista Gonçalves Campos.
1875 - João Vieira de Aruuj .
1878 - Francisco de Carvalho Soares Brandão.
1879 - Cincinato Pinto da Silva.
1880 - Cincinato Pinto da Silva.
1883 - J. Tavares de Mello Barreto.
1884 - Henrique ele Magalhães Salles.
1885 - Antonio Tiburcio Figueira.
1886 - Geminiano Brazil de Oliveira GÓes.
1887 - José Moreira Alves ela Silva.
1888 - José Cesario Miranda Monteiro de Barros.

MENSAGENS dirigidas ao Congresso Estadoal:

1894 - Pelo Dr. Gabino Besouro.
1895 - Pelo Sr. Barão de Traipú.

1891 - CONSTITUIÇ- O~olitica do Estado, promulgada em 11 de Junho de 1891-

1893 - RELATORIO e diversos trabalhos de propaganda de immigração e coloni-
sação nos Estados do Norte.
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1895 - QUESTÃO constitucional-O caso de Alagoas -dados oITerecidos ao Con­
gre so Nacional.

1892 - REORGA ISAÇÃO Estadoal.

ANNAES da Camara dos Deputados, dos annos de 1891, 1892 e 1893.

COMPILAÇÃO das leis provinciaes de 1835 fi 1870, por Olympio Euzebio de
Arroxellas Galvilo e Til urcio Valeria no de Araujo (7 volumes).

SERGIPE

IMPERIO

RELATORIOS dos seguintes president s

1852 - Dr. J sé Antonio de Oliveira e Silva.
1855 - Dr. Ignacio Joaquim BarbJsa.
1856 - Barã de Maroim, a passar a administração da provincia ao Dr. Salvador

Corroo de á e Benevides.
1857 - Dr. José da Trindade Prado, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Joã Dabney d'Avellar Bt' tero.
1857 - Dr. Salvador Corréa de Sá e Benevides, ao passar a administração da pro-

vincia ao Dr. José Trindade Prado.
1860 - Dr. Manoel Cunha GaIvão.
1860 - Dr. Joaquim José de Oliveira.
1861 - Dr. Thomaz Alves Jlmior.
1862 - Dr. Joaquim Jacintho de Mendonça.
1863 - Dr. Antonio Dias Coelho e Mello, 00 passar o. administração da proYincia ao

Dr. Alexandre Rodrigues da Silva Chaves.
1863 - Dr. Joaquim Jocintho de :Ylendonça, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Joaquim José de Oliveira.
1863 - Dr. Antonio de Araujo de Aragão Bulcão.
1864 - Commendad r Antonio Dias C elho e Mello.
1864 - Commendador Antonio Dias Coelho e MeLto, ao passar a administra~ão do

provincia ao Dr. Cincinato Pinto da Silva.
1864 - Dr. Alexandre Rodrigu s da Silva Chaves, ao passar u administração da pro­

víncia ao Dr. Antonio J. Dias Coelho e Mello.
1867 - Dr. José Pereira da Silva Moraes.
1867 - Dr. José Pereira da Uva Moraes, ao passar [l administração da provincia ao

Dr. Antonio de Araujo Aragão Bulcão.
1868 - Barão de Pr prião
1868 - Barão de Propriá, ao passar a administração da provincia ao Dr. Evaristo

Ferreira da Veiga.
1869 - Dr. Evaristo Ferreira do. Veiga ao passar a administra ão da proyincia ao

Bacharel Cyprian de Almeida Sebrão.
1869 - Dr. Evaristo Ferreira da Veiga.
1869 - Dr. Dionysio Rodrigues dos Santos, ao passar a administra.ção da provincia.

ao Dr. Francisco José Cardoso Junior.
1869 - Barão de Propriá, ao possar a administração da pr vincia ao Dr. Dionysio

Rodrigues Dantas.
1869 - Barão de Propriá.
1869 - Dr. Evaristo Ferreira da Veiga) ao passar a aclmini traç[io da pro incia ao

Barilo d Propriá.
1870 - Dr. Francisco José Clrdoso Junior.
1871 - Dr. Antoni) Candido da Cunhn Leilão, ao passnr"a ac1ministl'açiio da pr vincia

ao Dr. Dionysi Hodrigues Dantus. .
1871 - Dr. Fran is o J sé Cardos Junio!',

D. - 3
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1872 - Dr. Joaquim Bento de Oliveira Junior, ao passar u administração da provincia
ao Dr. Cypriano de Almeida Seb~ã~. _ ., .

1872 - Barão de Propriá, ao passar a admullstraçao da provll1cIa ao Dr. LUlZ Alvares
de Az v do Mac do.

1872 - Dr. Lulz Alvar s de Azeyed Macedo, ao passar a administração da pro"incia
ao Dr. Joa luim Bento de Oliveira Junior.

1872 - Dr. Luiz Alyaresde Azevedo Macedo.
1873 - Dr. Cypriano de Alm ida S brão,
1873 - Dr. CYI riallo de Almeida Sebrão, ao passar a administração de provincia ao

Dr. Antonio Passos de Miranda.
1874 - Dr. Antonio Passos de Miranda.
1875 - Dr. Ant nio Passos de Miranda.
1876 - Dr. J ão Ferreira de Araujo Pinho.
1876 - Cypriano de Almeida Sebrã , ao passar a administração da provincia ao

Dr. João Ferreira de Araujo Pinho.
1877 - Dr. João Ferreira ele Araujo Pinto ao passar a administração da provincia ao

Dr. José Martins Fontes.
1878 - Dr. José Martins Fontes.
1878 - Dr. Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes, a passar a administração da

prm incia ao Dr. RaymlU1do Braulio Pires Lima.
1879 - Dr. Raymundo Braullo Pires Lima.
1880 - Dr. José Leandro Marl ins Soares, a passar a administruçã da província ao

Dr. Luiz Alves Lei te de Oliveira Bello.
1 80 - Dr. Tlle pllilo Fel'l1ancles d s Santos.
1880 - Dr. Theophil Fernandes dos Santos, ao passar a administraçilo da provincia

ao Dr. José Leandro Martins Soares.
1881 - Dr. José Leandro Martins Soares, ao p3ssar a administraç<1o da proYincia ao

Dr. Herculano Marcos Inglez de Souza.
1881 - Dr. Luíz Alves de Oliveira Bel1o.
1882 - Dr. Jos' Joaquim Ribeiro de Campos.
1882 - Dr. Herculano Marcos Inglez de Souza, ao passar a administraçilo da pro­

vincia ao Dr. José Joaquim Ribeiro de Campos.
1883 - Dr. José Ayres do Nascimento, ao passar a administração da provincia ao

Dr. José Calazans Barb sa da FrUI ca.
1884 - Dr. Francisco de Gouvêa Cunha Barreto, ao passar a administraçJo da pro­

yincia ao Dr. Luiz Caetano Muniz Barreto.
1885 - Coronel Joüo Dantas Martins dos Reis, ao passar a administraçilo ela pro­

vincia ao Dr. Manoel de Araujo GÓes.
1885 - Dr. Benjamin Aristides Ferreira Bandeira, ao passar a administracão da

proYincia ao coronel João Dantas Martins dos Reis. o

18 5 - Dr. Luiz Caetano Muniz Barreto.
1888 - José de Faro Holemberg.
1888 - Dr. Olympio M. dos Santos VidaI' ao passar a administraçilo da pro,incia ao

Dr. Pelino F. de Carvalho Jobre.

LEIS provinciaes dos annos de 1835, 1836, 1837, 1838, 1840, 1841, 1842, 1851,
.1852, 1855, 1857,1860,1862, 1863, 1864,1865, 1860,1867,1868,1869, 1872, 1873,
1875, 1876, 1877, 1878, 1879, 1880, 1831, 1883, 1884, 1886, 1888 e Estadoal do
anno de: 1893.

FALLAS dirigidas á Assembléa Legislativa provincial pelos seguintes
presidentes:

1851 - Dr. Amancio João Pereira de Andrade.
1854 - Dr. Ignacio Joaquim Barbosa.
1862 - Dr. Joaquim Ignacio de Mendonça.
1865 - Dr. Cinciouto Pinto da Silva.
1883 - Tenente-coronel José de Calazans Barb03a ela Franca.
1883 - Dr. José Ayres do Nascimento.
18 4 - Dr. Franci co G m;ea da Cunha Barreto.
1885 - Dr. Luiz Caetano Muniz Barreto.
188G - Dr. ManoeI de Araujo GÓes.
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1888 - De. Olympio M. dos Santos Vital.
1888 - Dr. Francisco Paula Prestes Pimentel.
1889 - RELATOHTO do chefe de policia Dr. Americo MiliWo de Freitas Guimarães.
1893 - HEGULAMENTO da. ln tmcçao pw)lica..

MENSAGENS dos seguintes presidentes:

1893 - De. José Calazans.
1893 - Coronel Mano,J Presciliano de Oliyeira. Valladi1o.

1892 - CONSTITUIÇÃO do Estado promulgaela em 18 ele maio.

BAI-IIA

IMPERIO

RELATORTOS elos seguinles presielentes:

1858 - Do De. Manoel l\Iessias d Leão, a passar a administração da proYincia
ao DI'. Joüo Lins Vieira CflnSanSÜo de Sinimbú.

18GO - Do Dr. Herculano Ferreiea Penna, ao passar a administração da provincia ao
De. Antonio ela Co ta Pint .

18G1 - Do De. Antonio da Costa Pinto, a. passar a aelministraçUo da peoYincia a José
Augusto ChaYos.

18G2 - D Dr..Joaquim Antü Fernand Leüo, a.o passar a administeaç'ü ela provincia
ao Dr. nloni CI eUlo de Sá e Albuquer [ue.

18G2 - Do De. José Augusto Chaves, ao passQL' a administração ela provincia. ao Dr.
lo aquim Antilo l' rnandes Leão.

18g 4 - Do Dr. Ant nio J ar[1.lim da Si!ya Gomes, ao passar a administração ela pro­
vincia a De. Ant nio Borbosa de Almeida.

1864 - Do Dr. Antonio Coelho ele á e Albuquerque, a passar a adminislraÇi.l da
provin ia ao DI'. l\Ianoel Maria do Amaral.

1865 - Do De. Luiz Antonio Barbosa ele Almeida..
1 66 - Do Dr. Manoel Pint ele uza Dantas.
1866 - Do .Dr. Pedro L ü Vell s , ao passar a administração da provincia a Fran­

cisco LiberDt de l\Iattos.
1867 - D Dr. João Feereira de Mura, ao passar a aelministeação ela proYllcia ao

Dr. J sé B nU'acio Nascentes 1e AzamlJuja.
1868 - D Dr. José B niCacio Nascent s d zambuja, ao passar a administração ela

peoyincia 00 Dr. Ladisláo ele Figueiredo Rocha.
186 - D Dr . .To é BonHa io Nascenles de Azambuja.
18 9 - Do Burilo de . Louren o.
1869 - Do Barão ele ,. Lomel'iço, ao passar a administração ela provincia. ao Dr.

Antonio Larlisláo ele Figueiredo Hocha.
1870 - Do Burilo ele S. Lour 11r.O, a pa ar a administração ela prm incia ao

Dr. Joilo J (~ele Almeida Couto.
1870 - Do Baruo ele . . L urenç .
1871 - D Baril de '. Lour nç , ü I assar ti. administraçilo da pro\"incia ao

Dr. Francisco Jos6 da Rocha.
1871 - Do Büeil 1 S. Louronc .
1871 - D Dr. Fra.ncisc José da Rocha, ao passar a. administração da provincia ao

Dr. J uo José de [meida Couto.
1871 - Do Dr, J ã Antonio de Araujo Freitas Henriques, a passar fi administração

da provi.ncia ao Dr. Jou José de Almeida·CouLo.
1872 - Do Dr, Joaquim Pires Müchad Portella, ao passar a àdminisira tio da pro­

vincia ao Dr. JoGo Jos6 de Alm ida C ut .
1873 - Do Dr. J sé Eduardo Freire de Carvalho.
1874 - Do Dr. Antonio Candid da Cruz Machado, ao passar' a administração da pro..

vincia ao Dr. Venancio José ele Oliveira Lisboa..

'-.
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1874 - Do Dr. Venancio José de Oliveira Lisboa.
1875 - D Dr. Venancio José de Oliveira Lisb a.
1876 - Do Dr. Luiz Antonio da Silva Nunes.
1877 - Do brigadeiro Evaristo Ladisláo e Silva, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Henriq ue P reir a de Lucena.
1878 - Do Dr. Henrique Pereira de Luc na, ao lossar a [IdminisLl'a ii da pro­

vincia ao Dr. José Edllard Freire de Cal' alho.
1878 - D Barão Homem de Mello, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Antonio de Araujo Aragã Bulcão.
1882 - Do Dr. J)ão Lustosa da Cunha Paranaguá.
1882 - Do Dr. João Lust sa da Cunha Paranaguá, ao passar a administraçã da

provincia a r. João dos Reis de Souza Dantas.
1882 - Do Dr. João dos Reis de Souza Dantas, ao pas.car a administração da pro­

vincia ao Dr. Pedl'o Luiz Pereira de Souza.
1884 - Do Dr. João Rodrigues Chaves, ao passar a adminisLração da provincia ao

Dr. Esperidião Eloy de Barros Pimentel.
1885 - Do Dr. Esperidião Eioy de Barros Pimentel, ao passar a administração da

provincia a Dr. August Alves Guimarães.
1885 - Do Dt'. José Luiz de Almeida Couto, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Aurelio Fereeira Espinheiro.
1886 - Do Dr. Aureli Ferreira Espinheiro, ao passar a administração da provincia

'" ao Dr. João Capistrano Bandeira de Mello.

RELATORIO DIVERSOS :

1854 - Da Inspectoria de Instrucção Publica.
1885 - Da Thesouraria Provincial.
1855 - Da Iospectoria da Instrucção Publica.
1860 - Da Thes uraria Provincial.
1869 - Da Companhia de Navegação a Vapor Bahiana.
1870 - D chefe de policia da provincia.
1870 - Da Empreza de Vehiculos Economicos.
1878 - Das colonias do sul da provincia.
1876 - Do Banco da Bahia.
1878 - Sobre a nav gabilidade do rio Paraguassú.
1879 - Do prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia.
1886 - Do Dr. Virgílio Damasio, apresentado á Faculdade de Medicina da Bahia.
1884 - Da Assoc'iação Commercial.
1884 - Da Thesouraria provincial.
1884 - Da Associação Commercial.

DOCUMENTOS annexos aos relatorios dos annos de 1868, 18G9 (1a e 2a parte),
1874, 1875, 18g6 e 1878.

FALLAS dirigidas á Assembléa Legislativa Provincial pelos s guinLes pre­
sidentes:

1845 - Francisco José de Souza Soares Andréa.
1853 - João Mauricio Wanderley.
1854 - João Mauricio Wanderley.
1855 - Joã Mauricio Wanclerley.
1859 - Francisco Xavier Paes Barreto.
1860 - Herculano Ferreira Penna.
1861 - Antonio ela Costa Pinto.
t8M - José Augusto Chaves.
18G2 - Joaquim Antão Fernaneles Leão.
1863 - AnLoni C e1ho de SÚ e Albuqu rqu
1 64 - Manoei Maria do Amaral.
1872 - JoGo Antonio de Araujo Freitas H nriques.
1873 - João José de Almeida Cout .
1874 - Antonio Candido da Cruz Machado.
1877 - Henrique Pereira de Lucena.
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1878 - Barão Homem de MeHo.
1879 - Ant nio de Araujo Aragão Bulcão.
1880 - Antonio de Arauj Aragão Bulctío.
1881 - João Lustosll da Cunha Paranaguú.
1882 - Pedro Luiz Pereira ele Souza.
1883 - Pedro Luiz Pereira de Souza.
1884 - Pedro Luiz Pereira de Souza.
1885 - Esperidiã Eloy de Barros Pimentel.
1886 - The dor Machado Freire Pereira d ilva.
1887 - João Capistrano Bandeira de 1\11e110.
18 8 - Malloel do l1scimenlo :\Iachado P rtena.
1889 - Aurelio Ferreira Espinheiro.

DOCUMENTOS anll xos ás fallas apresentados pelos seguintes presidentes :

1872 - Jorro Ant nio de Araujo Freitos Henriques.
1873 - Joüo José de Almeida Cout .
1874 - Antonio Candido da Cruz Machado.
1877 - Henrique Pereira de Lucena.

LEIS pr vin iaes d s annos de 1835, 1836, 1837, 1838, 1839, 1840, 1841.,
843, 1844, 181: , 181:7, 1 1: , 181:9, 1850, 1851, 1852, 1853, 1854, 1855, 1806,

1857, 1858, L859, 18GO, 1861, 18~2, 1863, 1861:, 1865, 1866 1 67, 1868, 1869,
1870, 1871, 1872, 1873, 1874, 1 '75, 1876, 1877, 1878, 1879, 1880, 1881, 1882,
1883, 1884, '1885, 1886, 1887, 1888, 1889, e Estadoaes dos annos de 1892 e 1894.

A "NAES da assembléa legislativa pr vincial d s annos de 1873 (2 vaIs.),
1874 (3 vaIs.), 1875 (1 v 1.), 1876 (2 vols), 1877 (4 vols.), 1881 (3 vols.), 1882
(2 vo1s.), e 1883 (1 vol.).

1874 - REPRESENTAÇlO da Lav mra e do C mmerci da Bahia contra a prop sta
d P der Ex cutivo de 2 % d juro addicional s bre os emprestimos
feiLas á Lavoura.

REPUBLICA

RELATORIOS dos seguintes Governadores:

1891 - Dr. José G ncalves da Silva.
1893 - Dr. Joaquim 'Manoel Rodrigues Lima.
1894 - Idem.
1895 - Idem.

ANNAES do Congresso Estadoal:

1891 - Assembléa C nstituinte.
1891 - Sessüo ordinaria.
1891 - essão extraordinuria.
1892 - Sessilo extraordinaria.
1891 - .Senado Estadoal.
1892 - Senado Estadoul.
1891 - Cumara d s DepuLadl S,
1892 - Comara dos Depl1tad S,
'L893 - Camara dos D puta los.
1894 - Camara dos Depulad s.

1891 - CONSTITUIÇÃO politica du Estado, promulgada em 2 de julho.
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1891 - REGIME TO interno da Camara d s Deputados.

1892 - YNOPSES d s trabalhos da Ct mara dos Deputados.
1893 - ») » » » ») ») »)

1892 - ORIGEM sobre os limites hisLoricos enLre Sergipe e Bahia, p r José de
Oliyeiru Campos e Francisco Vianna.

BA JCO Emissor da Ballia (fusu d s Bancos do Bmzil e da Republica).

1878 - HISTORIA da CapiLania da Dabia, pelo Baru H mem ele MeU .

NOÇÕES sobre pi cicuUuru, pel Dr. F. Antonio Pereira da Rocha.

ESPIRITa SANTO

IMPERIO

RELATORIOS elos seguintes presidentes da proYincia :

1856 - DI'. José Mauricio Fernandes Pel'eil'a de Barros.
1857 - Bnr10 de Jtapemirim.
1859 - Dr. Pedro Leão Velloso.
1860 - Dr. Pedro Leuo Velloso, ao prrssflr a ndministl'açuo ao Dr. J sé Francisco

de Andrade e Almeida ·MonjarcUm.
1861 - Dr. Antonio Alycs de . ouza CanalllO, ao passar a adminislraçur da pro­

V111 ia ao Dr. Jeüo ela Costa Lima de Castr .
1862 - Dr.' J sé Ferna ndes da Costa Pereira Juni ir.
1 63 - Dr. José Fernandes da Costa Per ira Junior, ao passar a adminisLraçu da

provincia ao Dr. Dionisio Alvaro Rezende.
1863 - Bacharel André Augusto de Padua Fleury.
1864: - Dr. Eduardo Plndahyba de Mattos.
8 5 - Dr. José Joaquim do Carmo.

1865 - Dr. J sé Joaquim d Carm, ao passa a adminislraçüo da proYinclü ao Dr.
Alexandre Rodrigues da SUm Cllayes.

1866 - Dr. Alexandre Rodrigues da Silva Chn.ves.
1877 - DI'. Man I José de Menezes PraeI , ao passar a administraçuo da pr vin~

cia a '. Ia noel Ferreil'a de Paiva.
1877 - Dr. Antoni Joaquim d Miranla Nogueira da Gama.
1878 - Dr. Affonso PeL-xoto de Abreu. e Lima, ao passar a administraçu da pro­

Yincta n ~. Alplleu Adelph ~vI njardim de Andrade Almeida.
1878 - '. Alpheu Adelpho Monjardim de Andrade e Almeida, ao pas"ar a adminis­

tração da provincül ao Dr. Manoel da Silva Mafra.
1879 - Alpheu Adelpho Monjat'elim de Andrade e Almeida.
1885 - Desembargador Antonio Joaquim Rodrigues.

LEIS provincines dos Olmos de 1835, 1836, 18 7, 1838, 183ü, 1840, 1811, 181:2,
1861, 1865, 1866, 1869, 1873, 1878, 1879, 1882, 1883, 18 4, é Estadoaes dos annos
1 92, 1893 e 1894.

ANNAES da Assemlléa Legislativa provincial, dos annos de 1877, !878,
1879. 1880, 1881, 1882, 1883, 1884, 18 5 1886 e.1887.

Do C ngre so C nstituinte E tadoal d anno ele 1892.
Do Congresso Estadoal dos annos de 1892, 1893 e 1894.

1873 - FALLA dirigida ó Assembléa Legislativa provincial pelo presidente Dr. J ão
Thom da Silva. .
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1893 - Judiciaria d Estad .
1893 - Admini trativa d Estado.
1893 - Policial el Estado.
1894 - l\tLEN AGE f dir-ig ida ao Congresso Estadoul pelo governador, Dr. Muniz Freire

CO 'TITUIÇÃO politica elo Estaelo, promulgada em 2 de maio ele 1892.

RELATORIOS elos seguintes presidentes:

'1 51 - João Pereira Darrigue varo.
'186 - Igno io Fran isco ih eira da MoLta.
i8 1 - J sé R .. ú I ego, a p ssar a. admini Lra)io ela provincia ao Sr. Ignacio Fran~

isc ilY ira da Motta.
18G2 - Luiz AIv s Leite ele Oliv ira Bell , ao passar a administra.çüo da província. ao

Sr. J sé NOl'berto d Santos.
1 G3 - Dr. Polycarpo Lopes de Leão.
1 61: - JoU Gllrispiniano Soo.r s.
'1 64 - José Tm ares Bastos, ao po.ssar a administração da pro\"incia ao r. João

Chrispiniano oares.
1864 - DI'. P lycorpo L I cs de Lã, ao passo.r a. dministração da provincia ao

r. José Tavares Bastos.
'1 G - José Tayares Bastos.
i 'aa - Ben venuto AlIo'u to de MagaIhües Taques, a.o passar a administração da

provincia a Diog Teixeira de lVlacedo.
1871 - Tb cloro 'Iachado Fl'eire Percil'a d Uva, ao passU1' a administraçã ela

pr \"in in a Dr. J sé de Freitas Tmmss s.
1871 - Mnlloel de Freitas Tl'm ass s.
1873 - Man el de Freitas Tra.vassos.
1873 - Dr. Bento Luiz de Oliveira Lisboa, ao I assar a ac1ministraçã da provineia ao

Dr. Mano 1d Freitas Travassos.
lL 74: - Manoel cl Frei t \s Travassos.
1 '75 - Dr. Francic:oc Xavier Pinto Lima, ao passar a. administrLçu· da província ao

Dr. Bernard Augusto Nascenl s d Azambuja.
18T - Dr. B mard Augus o Nascentes de Azambuja.
1 ~6 - Dr. Fran is o Xavier Pinto Lima.
1 77 - FrDn i co Ani n io de S uza..
1 7a - Luiz Pinto ele :Mirancla M ntenegro, a passar a administração da província

a. Dr. Americo d Moura Marc nd s de Andrade.
1879 - Franci co .... avier Pinto Lima, ao passar a admini tração da proyincia a Fran-

i co ntoni de Souza.
1879 - Dr. Am rico de Moura :Iarcondes de nd.rade.
1880 - Joã Marcellin ele ouza G nzaga.
1.8 2 - Dr. Bernardo Avelino Gavião PeL7 0to.
1 83 - Dr. Bel'nardo A\"elino Gaviuo Peixoto.
1884 - DI'. Jos Lenndro ele Godoy c Y1SC nc 110
1885 - DI'. Jos' Cesal'io ele Faria Alvin1.
1886 - Dr. Antonio da R eh F rnandes Leão.
1887 - Dr. Anl nio da Rocha F rnandes Leão.
188 - Dr. Jos6 Bento de Araujo. .
1889 - Dr. Carl s Affonso ele Assís Fio'ueireda.
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AS GERAES

RELATORIOS d s seguintes p sidenl s :

18 3 - Dr. J sé Lopes da Silva Vianna, ao pas ar a uclministradl0 da provinciD ao
D . Francis o ioga Pcreit'< te Vi sconcell' . .

1853 - Dr. Luiz Antonio BArb sa.
1854 - Dr. Frc ncisco Diog P reira de Vasconcellos.

RELATaRIaS diversos:

1874 - Do Director de Fazenda pr vincial, Joaquim José Vieira Souto.
1882 - Do Director de Faz nda peovincial, Paulo Jo é Pereira de Almeida TOI'I'es.
18 4 - ld m idem ld m.
1885 - Id m idem idem.
1886 - Idem idem idem.
1887 - Id m idem id m.
18 8 - Idem idem idem.
1889 - Idem idem idem.

FALLAS dirigidas li Assembléa Legislativa Pr vindal pelo seguiutes
presidentes :

1865 - desembargador José Tavares Bastos.
1885 - Dr. José Cesario de Faria Alvim ..

LEIS provinciaes dos annos de 1835, 1836, 1837,.1838, 183 , 1 40, 1 41, 1842,
1843, 1844, 1845, 1846, 1847, 1848, 1849, 1850, 1851, 1852, 1 53, 1854, 1855, 1 56,
1857,1866,1867,1868,1874,1875,1876,1878,1 79,1880,1 '1,1883 1 '7e18 .

BALANÇOS da receita. e despeza provincial d s annos finan ir s de 1834,
1835, 1836, 1837, 1840, 1841, 1842, 1843 e 1844.

A "NAES da Assembléa Legislativa Provincial dos annos de 1861, l 62, 1863
1864, 1865, 1866 e 1:873.

1851 - ARCHIVO estatistico da provincia do Rio de Janeiro.

1859 - REGULAMENTO da Directoria de Fazenda.

1854 - REGULAMENTO da secretaria do governo provincial.

RELATaRIaS diversos:

1892 - Do director interino dos Negocios do Estado, bacharel Migu I Joaquim Ribeiro
de Carvalho.

1892 - Do director Geral das Obras Publicas e Industria"!, bacharel Ernesto Fernan­
d Barrandon.

1894 - Do direct r da Secretaria das Obras Publicas e Industrias, bacharel Miguel
. Joaquim Ribeiro de Carvalh .

1894 - D director da Secretaria dos Negocias do Interior e Justiça, I char ,1 João
Francisco Barcellos.

1894 - D director da Seceetaria das Obras Publicas e Industrias, bacharel Migu·1
Joaquim RU)eiro de Carvalho.

1895 - De Leopolr10 Teixeira Leite, presidente- Camara Municipal da cidade ela
Parallyba do Sul da em 7 de janeiro.

INDICE alphabetico das leis e decretos de 9 de novembr de 1892 30 de
junho de 1894, p r José Matto o F 11te8.
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1854 - Dr. Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, ao passar a administração da
provincia ao Dr. José Lopes da Silva Vianna.

1859 - Dr. Carlos Carneiro de Campos, ao passar a administração da provincia ao
Dr. Joaquim Delphino Ribeiro da Luz.

1860 - Cons~heiro CarIo Pereira de Campos, ao passar a administração da provincia
ao ~. Manoel Teixeira de Souza.

1860 - Conselheiro Vicente Pires daM tta.
1860 - Dr. Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, ao passar a administração da provincia

ao conselheiro Vicente Pires da Motta.
1866 - Conego Joaquim José de Sant'Anna.
1867 - C nselheiro Joaquim Saldanha Marinho ao passar a administração da pro-

vincia a Dr. Elias Pinto de Carvalho.
1868 - Dr. José da Costa Machado de Souza.
1871 - Dr. Antonio Luiz AITonso de Carvalho.
1871 - Dr. Francisco Leite do Costa Belém.
1873 - Dr. Venancio José de Oliveira Lisboa.
1875 - D embargador João Antonio de Araujo Freitas, ao passar a administracãoda

provincia ao Dr. Francisco Leite do. Costa Belém. ~
1875 - Dr. PedrQ Vicente de Azevedo.
1881 - Senador João Florentino Meira de Vasconcellos, ao passár a administração da

pr vin.cia ao conego Joaquim José de ant'Anna.
1881 - Senador João Florentino Meira de Vascon elIos.
1882 - Conego Joaquim,J0sé de ~anL'Anna, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Theophlio ottonl . -
1885 - Dr. Olegario Herculano de Aquino e Castro, ao passar a administração da

provin ia ao desembargador José Antonio Alves de Brito.

LEIS provinciaes dos annos de: 1836, 1837, 1839, 1841, 1842, 1843, 1844, 1846,
1847, 1850, 1852,1854, 1855, 1856, 1857, 1858, 1859, 186'), 1864, 1865, 1866, 1867,
1868, 1869, 1870, 1871, 1872, 1873, 1874, 1875, 1876, 1877, 1878, 1879, 1881, 1882,
1883, 1884, 1885, 1891, 1886, 1887, 1889, 1890, e Estadoaes dos annos de 1892,
1893 e 1894.

FALLAS dirigidas á Assembléa Legislativa provincial pelos seguintes
presidentes:

1843 - Dr. Francisco de Souza Soares Andréa.
1883 - Dr. Antonio Gonçalves Chaves.
1884 - Dr. Antonio Gonçalves Chaves.
1885 - Dr. José Antonio Alves de Brito.
1888 - Dr. 1anoel do ascimento Machado PortelIa.

RELATaRIaS DIVERSOS:

1886 - Apresentado pelo Dr. José de Castro Teixeira Gouvêa, inspector da instrucção
publica provincial.

1893 - Da c mmissão de estudo das localidades indicadas para a nova capital, pelo
engenheiro Dr. Aarão Reis.

1893 - Apresentado ao Dr. Presidente d Estad pelo Dr. Daniel Moretzsohn Cam­
pista, secretario de Estado dos negocios do. gricultur, Commercio e Obras
Publicas.

1893 - Apresentado pel Dr. Silviano Brandão, secretario dos Negocias do Interior,
ao presidente do Estado.

1893 - Apresentado pelo Dr. Juslino Ferreira Carneiro, secretario de Estado, d s
Negocias das Finanças, ao presidente do Estado.

1894 - presentado pelo desembargador, procurador geral do Estado Dr. Jo é
Antonio de Saraiva Sol rinh ao presidente do Estado.

1894 - pr sentado pelo chefe de p licia, Dr. Alfredo Pinto Vieira de Mello, ao presi­
d nte do E tado.

- Do Senado Mineiro, relativos aos anp.os de 1892, 1893 e 1894.
- Da Camara Cl.os Deputados do Estado; relativos aos annos de 1 91, 1892, 1893

e 1894.
D. - 4
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ANNAES:

- Da AssemlJléa Legislativa provincial dos annos de 1885, 1886, 1887 e 1888.
- Do Senado Mineiro dos annos ele 1893 e 1894.
- Do Congresso Mineiro em sessão exiruordinaria dos annos de 1893 e 1894.

1895 - Da Escola de Minas de Ouro Preto.

REGIMENTOS:

- Interno da Assemblea Legislativa provincial, 1835 a 1851.
1891 - Interno da Camara dos Deputados e Senado.

REGULAME TOS:

1892 - Da Secretada do Interior.
1892 - Do Instituto Vaccinico.
1892 - Da Secretario. da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.
1892 - Eleitoral.
1892 - Para a arrecadacão do seno.
1893 - Do Gymnasio Mineiro.
1893 - Das Escolas Normaes.
1893 - Da Escola ele Pharmacia.
1893 - Policial.

1893 - MENSAGE i dirigida ao .Congresso Estadoal, pelo presidente, Dr. Afronso
Penna.

CONSTITUIÇÃO Politica do Estado, promulgada em 15 de junho de 18rH.

ESTATISTICA dos seguintes municipios do provincia:

1883 - ItajuJ fi, fregu 7,ia do. cido.de.
1883 - S. José do Paraiso, freguezia da cido.de.
1883 - S. José do Paro.iso, ft'eguezla de Capivary.
1883 - Christina, freguezia de S. Sebastião de Pedra Branca.
1883 - Cl1risLina, N. S. elo Carmo do Rio Verde.
1883 - Ouro Fino, freguezia de Ouro Fino.
1883 - Pouso Alegre, freguezio. ele S. José do CongoI1hal.
18 3 - S. Gonçalo, freguezio. ele Santo. Rito. ele Sapuco.hy.
1883 - Pouso Alegre, freguezia da Estiva.
1883 - Christina, freguezia de Christina.
1883 - ItajuM, freguezia ele N. S. do. Vargem Grande.
18 3 - Itajubá, freguezia de anta Antonio do Pirangussú.
1883 - Itajubá, freguezia da Soledade.
1883 - Pouso Alegre, Sant'Anna de apucahy.
1883 - Pouso Alegre, freguezia de Pouso AI gre.
1883 - S. José do Paraiso, Ireguezia de S. João Baptista das Cachoeiras.
1883 - S. José do ParaiSo, i'reguezia do. COl1ceiçilo dos Ouros. .

LEI:

1892 - Que estabelece o regimen tributaria do municipio de Barbacena.
18 2 - Da camara municipal de Barbacena.
1892 - Que estabelece o estatuto do mtffiicipio de Barbacena.
1892 - Que estabelece o regimento interno da camara municipal de Barbacena e o

regulamento da secretaria da mesma camara.

1884 - REPERTORIO juridico do mineiro, pelo Dr. Francisco Ignacio Ferreira.

ALMANACK sul mineiro dos annos de 1874 a 1884.

-.-'-''''''!:''
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:1.88:1. - ACTO addicional, annotado por Joaquim Cypriano Ribeiro.

:1.891 - CONSTITUIÇÃO Federal, constituição do Estado e regimento commum do
Congresso estadoal.

:1.893 - PROMPTUARIO do regimento interno da Camara dos Deputados, por L. F. L.

1894 - RESOLUÇÕES do Senado Mineiro.

SYNOPSES da Camara dos Deputados e do Senado ~Mineiro dos a1111os de
1891, 1892, 1893 e 1894.

GOYAZ

IMPERIO

RELATORIOS dos seguintes presidentes:

1846 - Dr. Joaquim Ignacio Ramalho.
1847 - Dr. Joaquim Ignacio Ramalho.
1848 - Dr. Antonio de Padua Fleury.
1849 - Dr. Antonio de Padua Fleur~ .
1850 - Dr. Eduardo Olympio Machado.
1851 - Dr. Antonio Joaquim da Silva Gomes.
1852 - Dr. Antonio Joaquim da Silva Ramos.
1854 - Dr. Antonio Candido da Cruz Machado.
1856 - Dr. Antonio Augusto Pereira da Cunha.
1857 - Dr. José Bonifacio Pinto de Siqueira.
1858 - Dr. Fl'uncisco Januario da Gama Cerqueira.
1859 - Dr. Francisco Januario da Gama Cerqueira.
1860 - Dr. Francisco Januario da Gama Cerqueira.
1861 - Dr. José Martins Per ira de Alencastre.
1861 - Dr. Jo é Martins Pereira d AI ncastre.
1861 - Dr. Antonio Manoel de Aragão e Mello, ao nassar a administração da pro­

vincin ao Dr. Francis o Januario da Gama Cerqueira.
1862 - Dr. José Martins Pereira de Alencastre.
1863 - Dr. José Bonifacio Gomes de Siqueira, ao passar a adminisLl'ação ela pl'oviocia

ao general José Vieira Couto ele Magalhães.
1863 - General José Vieil'a Couto ele Magalhães.
1864 - Dr. Jose Bonifacio Gomes ele Siqueira.
1866 - Dr. Augusto Ferreira Fl'ança.
1867 - Dr. José Bonifacio Gomes de Siqueira, ao entregar a administl'ação da pro-

víncia /10 Dr. Augusto Ferreira França.
1869 - Dr. Ernesto Augusto Pereira.
1870 - Dr. Ernesto Augusto Pereira.
1871 - Dr. Antero Cic 1'0 de Assis.
1872 - Dr. Antero Cicero de Assis.
1873 - Dr. Antero Cicero de Assis.
1874 - Dr. Antero Cicero de Assis.
1875 - Dr. Antero Cicero de Assis.
1876 - Dr. Luiz Anton io Crespo.
1879 - Dr. Aristides de Souza Spinola.
1879 - Dr. Theodoro Rodrigues de Moraes.
1880 - Dr. Aristides de Souza Spinola.
1881 - Dr. Aristides de Souza Spinola.
1881 - Dr. Joaquim de Almeida Leite Moraes.
1882 - Dr. Cornelio Pereira Guimarães.
1883 - Dr. Antonio Gomes Pereira Junior ..
~886 - Dr, Gqilherme Francisco da C;ruz!
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LEIS e resoluções provia iaes dos aTInos de 1836, 1837, 1838, 1840, 1844,
1846 1849, 1853 1854 1856) 1857) 1858, 1 59, 1861 1862, 1863, 1864, 1865, 1866,
1 67, 1868 1869 1871, 1872, 1873, 1874, 1875, 1876,1877, 1880, 1881,1882,1 84,
1887, 1888 e Estadoa s do al1no de 1892.

1891 - CONSTITUIÇÃO Politica do Estado, promulgada em 1 de junho.

1895 - MENSAGEM dirigida á Camara dos Deputados Estadoal pelo presidente
Dr. José Jgnacio Xavier de Brito, em 16 de maio.

MATTO-GROSSO

IMPERIO

HELATOHIOS dos segu intes presidentes :

1873 - General Francisco José Cardoso Junior.
1873 - General José Miranda ela Silva Heis.
1874 - General José Miranda da Silva Heis.
1878 - João José Pedrosa.
1879 - Barão de Maracajú, ao passar a administração da provincia ao Sr. João José

Pedrosa.
1879 - João José Pedrosa.
1880 - Barão de Maracajú.
1881 - José Maria deAIencastro, ao passar a administração da provi.l1cia ao Sr. João

José Leite GaIvão.
188~ - Barão de Batovy.
1887 - Dr. Fulgencio Firmino Simões.
1888 - Dr. FuIgencio Firmino Simões ao passar a administração da provincia ao

brigadeiro Felicíssimo do Espirito-Santo.
1888 - Francisco Haphael de Mello Hego.

1881 - FALLA dirigida á Assembléa Legislativa Provincial.

1891 - CONSTITUIÇÃO Politica do Estado, promulgada em 15 de agosto.

1892 - OHGANISAÇÃO judiciaria do Estado.

LEIS provinciaes dos annos de 1845, 1846, 1849, 1850, 1858, 1862, 1863, 1864,
1866, 1869, 1870, 1871, 1872, 1873, 1874, 1878, 1879, 1881, 1885 e Estadoaes dos
annos de 1892 e 1893.

1895 - MENSAGEM dirigida á Assembléa Estadoal pelo presidente Dr. ManoeI J.
Murtinho em 13 de maio.

S. PAULO

IMPERIO

RELATOHIOS dos seguintes presidentes:

1860 - Dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel, ao'passar a administração da pro­
vincia ao cOl1selheiro Antonio José Henriques.

1860 - Dr. Polycarpo L pes de Leão, DO passar a administra ão da provincia ao
Dr. fanoel Joaquim do Amaral Gurg L '

1861 - Dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel, ao passar a administraçl10 da pro-
viu ia ao Dr. João Jacintho de Mendonça. .
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1861 - Dr. João Jacintho de Mendonça.
1861 - C nselheiro Antonio José Henriques, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel.
1862 - Dr. João JacinLho de Mendonça.
1862 - Dr. Manoel Joaquim elo Amaral Gurgel, o passar a administração da pro­

vincia ao conselheiro Vicente Pires da M Ua.
1 62 - Dr. João Jacintho de Mendonça, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel.
1864 - Dr. Joaquim Flol'iano de Toledo, ao passar a administração da provincia ao

Dr. João Chrispiniano Soares.
1864 - Conselheiro Vicente Pires da Motta.
1864 - Dr. Francisco 19nacio Marcondes Homem de Mello, ao passar a administração

da provincia ao Dr. Joaquim Floriano de Toledo.
1864 - Dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel, ao passar a administração da pro­

vincia, ao Dr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello.
1864 - Consellleiro Vicente Pires da Motta, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Manoel Joaquim do Amaral Gurgel.
1865 - Dr. João Chrispiniano Soares, ao passar a administração da provincia ao co-

ron 1Joaquim Floriano de Toledo.
1865 - Dr. João Cllrispiniano So~ res.
1866 - Dr. João da SilVil Carrão.
1866 - Dr. João da Silva Carrão, a passar a administração da provincia ao Dr. Joa­

quim FIoriano de Toledo.
1867 - Dr. José Tavares Bastos.
1868 - Conselheiro Joaquim Floriano de Toledo ao passar a administração da provin­

cia ao Barão do Tieté.
1868 - Dr. José Elias Pacheco Jordão.
1868 - Dr. Joaquim Saldanha Marinho, ao passar a administração da provincia ao

Dr.. Joaquim FIoriano de Toledo.
1868 - Dr. Joaquim Saldanha Marinho.
1869 - Dr. Antonio Joaquim da Rosa, ao passar a administração da provincia ao

Dr. José Elias Pacheco Jordão.
1869 - Conselheiro Vic nte Pires da Motta.
1869 - Barão de Itaúna ao passar a administração ao Dr. Antonio Joaquim

da Rosa.
1870 - Dr. Antonio Candido da Rocha.
1870 - Dr. Antonio Candido da Rocha, ao passar a administração da provincia ao

conselheiro Vicente Pires da MoUa.
1871 - Dr. An t nio da C sta Pinto e Silva.
1871 - Dr. Antonio da Costa Pinto e Silva, ao pas<::ar a administração da provincia

ao con lh iro Vicente Pir s da Motta e Barão do Tieté.
1872 - Dr. José Fernandes dn Costa Pereira Junior.
1872 - Dr. José F rnandes ela Costa P reira Junior, ao passar a administração ela

provincia ao con<::elheiro Francisco Xavier Pinto Lima.
1872 - Conselheiro Francisco Xavier Pinto Lima, ao pa sal' a administração da pro-

vincia ao Dr. João Theodoro Xavier.
1872 - Dr. João Theodoro Xavier.
1874 - Dr. João Theodoro Xavier.
1875 - Dr. João Theod ro Xavier.
1875 - Dr. Sebastião José Pereira.
1875 - Dr. Joaquim Man el G nçalves de Andrade, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Sebastião José Pereira.
1876 - Dr. Sebastii10 José Pereira.
1877 - Dr. Sebastião José Pereira.
1877 - Dr. Sebastião José Pereira, ao passar a administração da proyincia ao

Dr. Joaquim Manoel Gonçalves de Andrade.
1878 - Dr. Joaquim Manoel Gonçalves de Andrade e commendador A. de Aguiar

Andrade, ao passarem a administração da provincia ao Dr. João Baptista
Pereira.

1878 - Dr. João Baptista Per ira, ao passar a administração da provincia ao Barão
dos Tl'es-Rios.

1879 - Barão dos Tres-Rios.
1880 - Dr. Laurindo Abelardo de Brito.
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1881 - De. Laurindo Abelarelo ele Brito.
1882 - Conele de Tr f-Rios, apo:::entado na installaçuo da Assembléa Legislativa

Provin ial pelo Dr. Manoel Marcondes de Moura e Costa.
1883 - Barão d GuajarD, ao passar a administra)lo da província ao Visconde de Itú.
1884 - Dr. Luiz Carlos ele Assumpção, ao passar a administrnção da provinciu ao

Dr. José Luiz de Almeida C uto.
1885 - Dr. Francisco Antonio de S uzu Queiroz, áo passur a administrução da

provincia ao Dr. Elias Antonio Pucheco Chave .
1886 - Dr. João Alfeedo Correia de OJ iveiea.
1886 - Dr. Joã Luiz d Almeida Couto, ao passar a administruçuo da provincia

ao Dr. Froncisc Antonio de Souza Queiroz I<iJho.
1886 - De. J 5.0 Alfred Correia de OJiv ira, ao passar a a.dministração da provincia.

ao Barã da Parna.hyba..
1887 - Vise nd da Parnahyba, ao passar a udministração du provincia ao

Dr. Frt:mcisco de Paula Rodrigues Alves.
1887 - Visconde da Parnahyba.
1888 - Dr. Pedro Vicente de Azevedo, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Francisco Antonio Dutra Rodrigues.
1888 - Dr. Francisc de PuuJa Rodrigues Alv s ao passur a administração ela

pr vincia ao Dr. Francisco Antonio Dlltra Rodrigues.
1888 - Dr. Francisco de Puula Rodrigues Alves.
1889 - Barão de Juguara, ao pas"'ar a ~ dministraçüo da provincia ao General José

Vieira Couto ele Magalhães.
1889 - Pedro Vicente ele Azeyedo, ao passar a administração da provincia uo

Barão de Jaguara.
1889 - Dr. Pedro Vicente de Azevedo.

DOCUMENTOS com que os seguintes presidentes da provincia instruiram
os seus relatarias, ao installar-se a Assembléa Legislativa p'wvincial:

1852 - Dr. José Thomaz Nabuc de Araujo.
1855 - Dr. José Antonio Saraiva.
1860 - Senador José Joaquim Fernandes Torres.
1861 - Conselheiro Antonio José Henriques.
1863 - Conselheiro Vicente Pires da. Motta.
1864 - Conselheiro Vicente Pires da Motta.

RELATaRIaS DIVERSOS :

1875 - Do chefe ele policia ela provincia, Dr. José Joaqnim do Amaral.
1886 - Do chefe de p licia da proYincia, Dr. fanoel Joaquim Rodrigues da Silva.
1887 - Do presidente da commissão do monumento do Ypiranga.
1889 - Do chefe de policia da provincia, Dr. Ernesto JuJio Bandeira de Meno.
1892 - Do secreturio de Fuzenda do Estado, Dr. fartim Francisco Ribeiro de

Andrada..
1892 - Do Dr. Vicente de Ca.rvalho, secretario do Interior.
1892 - Da directoria da soci dade Promotora da Immigração.
1893 - Do Dr. IIanoel Pessoa de Siqueira Campos, secretario da Justiça.
1893 - Do Dr. Jorge Tibiriçá, secretario du Agricultura, Commercio eObrus Publicas.
1893 - Do Dr. Cesario Motta Junior, secretario do Interior.
1893 - Do Dr. The d 1'0 Dias de Ca.rvaIho JLll1ior, chefe de policia d Estado.
1893 - D Dr.. Manoel Pessoa de Siqueira. Ca.mp s, secretario da. Justiça.
1893 - D engenheiro Dr. João Pereira Ferraz.
1893 - Da commi"'stio do saneamento, apresenta.do ao secretari da Agricultura,

Commercio e Obras Publicas.
1893 - Dos trabalhos da Camara. dos Deputndos.
1894 - Do Dr. Cesario /fotta Junior, secretario do Interior.
1894 - Do Dr. Ant n1 Toledo Piza, director da repartição de esLa.tistica, apr sentado

ao secretario dos Negocios do Interior.
1895 - D Dr. Cesari Motta Junior, secretario dos Negocias Interiores, apresentado

ao president do Estudo.
1895 - Do Dr. Julio Alves Rubião Junior, secretario da Fazenda.
1895 - Do chefe ele policia, Dr. Theodoro Dia.s ele Cal" alllo Junior.

I • , I
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LEIS provinciaes e posluras municipaes dos unnos de 1836, 1837,1838, 1839,
1840, 1841, 1842, 1844, 1845, 1846, 1847, 1849, 1850, 1851,1852, 1853, 1855, 1856,
1857, 1858, 1859) 1861, 18G2, 1863, 1864, 1865, 1866, 1867) 1868, 1869, 1870, 1871,
1872) 1873, 1876, 1 77, 1878,1879,1880, 1882,1883, 1886,1887, 1888,1889, e Esta­
doaes dos annos de 1892, 1893 e 1894.

DECRETOS e resoluções do governo Estadoal de 18 de novembro de 1889 a
17 de outubro de 1890.

DECRETO n. 124 de 1892, que dá regulamento á Repartição de Estatistica e
ao Archivo do Eslado.

1893 - LEIS e regulumen tos sobre a instrucção pu])lica.

1 92 - I DICE SrnoI lico, chl'Onologico e analytic dos decr tos, leis e regulamentos
puhlicados no Dial'io OJficial do Estado.

LEI do orçamenlo do Estado para o anno do 1895.

REGULAME TOS:

1836 a 1848 - Proyinciaes: .
1885 - Da secretaria da Assembléa L gislativa Provincial.
1890 - Da Esc la armai do Estudo.
1892 - D seUo.
1892 - Da lei n. 43 de 18 de j~lho de 1892, que organisa o serviço sanHario.
1893 - Do laboratorio do bacteriologia.

1894 - CODIGO saniturio do Estado.

1 a1 - REGIMENTO interno da Camara dos Deputados.

1891 - CONSTITUIÇÃO Polltica do Estado, promulgada a 14 de julho de 1891.

1894 - PDBLIC çÃO official do docul11 nlos interessantes para a historia e costumes
ele S. Paulo (9 volumes) fultand o 1°).

1894 - A BERNARDA, por Francisco Ignacio.

FALL S dirigidas ú Assembléa L gislaLivaProvincial pelos seguintes presi­
dent s:

1883 - Con el11eiro Fran isco Carvalho Soares Brandão.
1885 - Dr. José Lulz de Almeida Couto.
1889 - Barão de Jaguará.

OR ÇAME TOS para os seguintes exerci ias: 1835 o. 1836, a 1836 a 1837, 1837
a 1838, 1838 a 1839, 1839 o. 1840, 1840 a 1841, 1841 a 1842, 1842 a 1843 e 1843 a
1844.

SYNOP ES:

- Dos Lrabalhos de Assembléa L gislativa Provincial elos annos ele 1873, 1877,
1880, 1881, 18 2 1883, 1 84, 1885, 18 6, 1887,1888 e 18 9.

- Dos tl'ab lhos do Congresso Estadoal dos annos de 1891, 1893 e 1894.
- Dos trabalhos do. Camara dos D puLados dos anHOS de 1891, 1893 e 1894.

ANNAE :

- Da Ass mbl'a LegislaLha Pl'ovincial dosannosde 1873,1876,1877,1878, 1877,
1 80, 1881) 1882, 1883, 1884, 1885, 1886, 1887, 188 e 1889.

1891 - Do Congresso Constituinte.
1991 - Do. Camara dos Deputados (sessão ordinuria).
1892 - Da Camara dos Deputados (sessões ordinaria e extraordinaria).
1893 - D enado (sessões ordinaria e extraordinaria).
1893 - Da Camara dos Deputados (sessões ordinaria e extraordinaria).
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1840 - ACTAS da 1a sessão-ordinaria da 3a legislatura da Assemblea Legislativa
Provincial.

1841 - Da 2a sessão.
1849 - Da 1a sessão.
1862 - Da 1a sessão.
1863 - Da 1a sessão.
1865 - Da 1a sessão.
1866 - Da 1a sessão.
1867 - Da 1a sessão.
1868 - Da 1a sessão.
1869 - Da 1a sessão.
1870 - Da 1a sessão.

DIVISÃO de S. Paulo e Minas 1709 a 1811 - publicaçilo Dita em 1894.

1883 - QUESTÕES sobre o credito territorial, pelo Dr. F. B. Dutra Rodrigues.

1895 - O ESTADO e a Igreja (folheto).

1888 - A PROVINCIA de S. Paulo (estatistica).

DIARIO da viag m do Dr. Francisco José Lacerda e Almeida pelas capita­
nias do Parà, Rio Negro, Matto Grosso, Cuyabá re S. Paulo, n s annos de
1780 a 1790.

1893 MENSAGEM enviada ao Gongresso do Estado pelo Dr. Bernardino de Campos,
em 7 de abril.

,
PARAN

IMPERIO

RELATORIOS dos seguintes presidentes:

1854 - Dr. Zacarias de Góes e Vasconcellos.
1858 - Dr. Francisco Liberato de Mattas.
1858 - Dr. José Antonio Vaz de Carvalhaes, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Francisco Liberato de Mattos.
1859 - Dr. Francisco Liberato de Mattos.
1859 - Dr. Luiz Francisco da Cunha Leal, ao passar a administração da provincia

ao Dr. José Francisco Cardoso.
1859 - Dr. Luiz Francisco da Cunha Leal, ao passar a administração da província

ao Dr. Francisco Liberato de Mattos.
,1860 - Dr. José Francisco Cardoso.
1861 - Dr. José Francisco Cardoso, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Antonio Barbosa Gomes Nogueira.
1862 - Dr. Antonio Barbosa Gomes Nogueira.
·1863 - Dr. Antonio Barbosa Gomes Nogueira.
1863 - Dr. Antonio Barbosa Gomes Nogueira, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Manoel Antonio Ferreira.
1864 - Dr. André Augusto de Padua Fleury.
1865 - Dr. Andl'é Augusto de Padua Fleury, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Manoel Alves de Araujo.
1 65 - Dr. André Augusto de Padua Fleury.
1867 - Dr. Agosti.nho Ermelino de Leão, a passar a administração da I rovincia ao

De. PolydOl'o Cezar Burlamaque.
1867 - Dr. P lydoro Cezar Burlamaque) ao passai' a administraçã da peovincia ao

Dr. Carl s Augusto Ferraz de Abreu.
1867 - Dr. Polydoro Cezar Burlamaque.
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1867 - Dr. Carlos Augusto Ferraz de Abreu, ao passar a administração da provincia
ao Dr. José Feliciano Horta de Araujo.

1868 - Bacharel José Feliciano Horta de Araujo.
1869 - Dr. Antonio Augusto da Fonseca) ao passar a administração da pt'ovincia ao

Dr. Agostinho Ermelino de Leão.
1869 - Dr. Carlos Augüsto Ferraz de Abreu, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Antonio Augusto da Fonseca.
1869 - Dr. Antonio Augusto da Fonseca.
1870 - Dr. Agostinho Ermelino de Leão, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Antonio Luiz Affonso de Carvalho.
1871 - Dr. Venancio José de Oliveira Lisboa.
1871 - Dr. Agostinho Ermelino de Leão, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Venancio José de Oliveira Lisb a.
1872 - Dr. Venancio José de Oliveira Lisboa.
1873 - Dr. 1\lanoel Antonio Guimarães.
1873 - Dr. fanoel Antonio Guimarães, ao passar a administraçã da provincia ao

Dr. Frederic José Cardoso C. de Araujo Abranches.
1873 - Dr. Venancio José de Oliyeira Lisboa, ao passar a ndministraç1io da provincia

a Dr. Manoel An tonio Guimarães.
1874 - Dr. Frederic José Cardoso C. de Araujo Abranches.
1875 - Dr. Frederico José Cardos C. Abranches, ao passar a administração da pro-

vincia ao Dr. Ag stinho Ermelino de Leão.
1875 - Dr. Fredet'ico Jo~é Cardoso de Abranches.
1876 - Dr. Adolpho Lamenha Lins.
1877 - Dr. Adolph Lamenlm Lins.
1877 - Barão de r acar, ao passar a administração da província ao Dt·. Joaquim

Bento de Oliyeira Junior.
1877 - Dr. Ad lpho Lumenha Lins, ao pasf:ar a administração da província ao

Dr. Manoel Antonio Guimarães.
1878 - Dr. Jesuino l'vlarcondes de Oliyeira e á, ao passar a adminístraçã da pro­

vincia ao Dr. Joaquim B nto de Oliyeira Junior.
1879 - Dr. 1anoel Pinto de ouza DanLas.
1879 - Dr. Rodrigo Octavio de Oliveira Menezes, ao passar a admiLlÍstração da pro­

vincia a J suin :Morc nd s d Oliy ira e Só.
1880 - Dr. 1ano 1 Pinto de Souza Dautas FiUIO, ao passar a administraç,ão da pro-

vincia ao Dr. Jorro José Pedrosa.
1880 - Dr. Mano-l Pinlo de Souza Dantns Filh .
1 81 - Dr. Joã José P dr sa.
1881 - Dr. J ii José Pedrosa, a passar a administração da provincia ao Dr. ancho

de Barros Pim nt L
1882 - Dr. Sancho de Barros Piment I, ao passar u administração da provincia ao

Dr. Jesuino l\'Iarcondes de Oliyeira e sú.
1882 - Dr. Cados Augusto d Carvalho.
1883 - Dr. Luiz Alves Leite de Oliveim Bello.
1884 - Dr. Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, a passar a administração da provin­

cia ao Dr. Brazilio Augusto fachado de Oliveira.
1884 - Dr. Brazilio Augusto fachado de Oliveira.
1886 - Dr. Joaquim de Almeida Faria obrinho, ao passar a administração da pro-

vincia ao Dr. AUredo de Escragn 1Ie Taunay .
1886 - Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho.
1887 - Dr. Jo quim de Almeida Faria Sobrinho.
1,.888 - Dr. José Cesario Miranüa Rib iro, a passar. a administração da provincia ao

Dr. Ildefonso Pereira Cor'réa.
1888 - Dr. Antonio Ricardo d s Santos, a passur a adl11inistl'açüo da provincia ao
'c. Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho.

RELATORrOS DIVER O~ :

1858 - De Joaquim Ignacio Silveil'a da f tta, inspector geral da. instrulção publica.
1868 - De Joaquim Dias da Rocha, inspector da thesouraria da provincia.
1871 - De Bento Fernandes de. Barros, inspector geral da instrucção publica.
1879 - Apresentado pelo chefe de policia, Dr. Carlos Augusto de Carvalho.
1894 - De Luiz Antonio Xavier secretario dos Negocios das Finanças, Commercio e

Industria.
D..... 5
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LEIS provinciaes dos annos de 1855, 1856, 1857, 1858, 1861, 1862, 1863, 1864,
f865, 1866, 1867, 1869, 1870, 1871, 1872, 1873, 1874, 1875, 1876, 1877, 1878, 1879,
1880, 1881, 1882, 1883, 1884, 1885,1887, 1888, 1889 e estadoaes do anno de 1893.

FALLAS dirigidas á Assembléa Legislativa Provincial pelos seguintes
presidentes:

1861 - Dr. Antonio Barbosa Gomes Nogueira.
1866 - Dr. André Augusto de Padua Fleury.
1888 - Dr. Balbino Candido da Cunha.

MENSAGENS enviadas ao Congresso Nacional pelos seguintes go­
vernadores:

1893 - Dr. Francisco Xavier da Silva.
1894 - Dr. Vicente Machado da Silva Lima.

ANNAES da Assembléa Legislativa Provincial dos annos de 1866 e 1887.
Do Congresso Estudoal, de 1893.

1875 - INDICE alphabetico das leis, actos e regulamentos da provincia, pelo
Dr. Agostinho Ermelino Leão.

ORÇAMENTO do 20 trimestre do anno de 1890.

REGULAMENTOS :

1893 - Para arrecadação de impostos de industrias e profissões.
1893 - Do imposto de transmissão de propriedade.
1894 - Da secretaria dos Negocios do Interior e Justiça ede Instrucção publica.
1893 - LEIS e regulamentos sobre terras publicas e particulares, minas e sua

exploração, por Leonardo Macedonio Franco e Souza.
1895 - LEI eleitoral.

1894 - REFORMA da Constituição.

1887 - LEGISLAÇÃO relativa aos terrenos de marinhas.

1892 - CONSTITUIÇÃO Politica do Estado, promulgada a 7 de abril.

1866 - EXPOSIÇÃO provincial (Catalogo).

1877 - DISCUSSAO da questão de limites entre o Paraná e Santa Catharina, por
Bento Fernandes de Barros.

SANTA CATHARINA

IMPERIO

RELATORIOS dos seguintes presidentes:

1859 - Dr. João José Coutinho, ao passar a administração da provincia ao Dr. Es­
peridião Eloy de Barros Pimentel.

1861 - Dr. João José de Andrade Pinto, ao passar a administração da provincia
ao Dr. Ignacio da Cunha GaIvão.

1861 - Dr. Jgnacio da Cunha GaIvão, ao passar a administração da provincia ao
Dr. Vicente Pires da Motta.

1862 - Dr. Vicente Pires da Motta, ao passar a administração da provincia ao
Dr. João Francisco de Souza Coutinho.

1862 - Vicente Pires da Motta.
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1863 - Dr. Pedro Leitão da CW1ha, ao passar a administração da província ao
Dr. Francisco José de Oliveira.

1864 - Dr. Francisco José de Oliveira, ao passar a administração da provincia ao
Dr. Alexandre Rodrigues Chaves.

1864 - Dr. Francisco José de Oliveira.
1865 - Dr. Alexandre José Rodrigues Chaves.
1866 - Dr. Adolpho de Barros Cavulcante de Albuquerque Lacerda.
1867 - Dr. Adolpho de Barros Cavalcante de Albuquerque Lacerda.
1869 - Dr. Carlos Augusto Ferraz de Abreu.
1871 - Dr. Joaquim Bandeira de Gouvêa.
1872 - Dr. Delfina Pinheiro de Vchôa Cintra Junior, ao passar a udministraçl10 da

provincia ao Dr. Manoel do Nascimento da Fonseca Galvão.
1872 - Dr. Guilherme Cordeiro Coelho Cintra.
1873 - Dr. Manoel do Nascimento da Fonseca GaIvão, ao passar ti administração

da provincia ao Dr. Ignacio Accioly de Almeida.
1873 - Dr. Ignacio Accioly de Almeida.
1873 - Dr. Pedro Affonso Ferreira.
1873 - Dr. Ignacio Accioly de Almeida, ao passar a administraçl10 da provincia ao

Dr. Pedro Affonso Ferreira
1873 - Dr. Pedro Affonso Ferreira, ao passar a administração da província ao

Dr. Luiz Ferreira do Nascimento e Mello.
1875 - Dr. Luiz Ferreira do Nascimento e Mello, ao passar a fidministração da

prmincia ao Dr. Thomé José da Silva.
1876 - Dr. Alfredo de Escragnolle Taunay, ao passar a administração da provincia

ao Dr. João Capistrano Bandeira de Mello.
1877 - Dr. Herminio Francisco do Espirito Santo, ao passar a administração da

provincia ao Dr. Alfredo de Escragnolle Taunay.
1878 - Dr. Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, ao passar a administração da pro­

vincia ao Dr. Joaquim da Silva Ramalho.
1878 - Dr. roaquim da Silva Ramalho.
1878 - Dr. Joaquim da Síl"m Ramalho, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Lourenço Cavalcanti de Albuquerque.
1879 - Dr. Antonio Almeida de Oliyeira, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Joaquim da Silva Ramalho.
1880 - Dr. Manoel Pinto de Lemos, ao passar n administração da província ao

Dr. Antonio de Almeida Oliveira.
1880 - Dr. Joã Rodrigues Chaves, ao passar fi administração da provincia ao

Dr. Manoel Pinto de Lemos.
1882 - Dr. João Rodrigues Cbaves.
1882 - Dr. Joaquim Augusto do Livramento.
1882 - Dr. Ernesto Francisco de Lima Santos.
1883 - Dr. Francisco Lima da Gama Rosa, ao passar a administraçãolda provincia, ao

Dr. Theodureto Carlos de Faria Souto.
188g - Dr. Theodureto Carlos de Faria Souto.
1883 - Dr. Manoel Pinto de Lemos, ao passar a administração da provincia ao

Dr. Antonio Gonçalves Chaves.
1883 - Dr. Theodureto Ca~los de Faria Souto, ao passar a administração da provincia

ao Dr. Manoel Pmto de Lemos.
1885 - Dr. Manoel Pinto de Lemos, ao passar a administração da provincia ao

Dr. José Lustosa da Cunha Paranaguá.
1885 - Dr. Manoel Pinto de Lemos, ao passar a administração da província ao

Dr. Antonio Lara da Fontoura Palmeira.
1886 - Dr. Fran isco José da Ro ha.
1887 - Dr. Francisco Jos da Rocha.
1888 - Coronel Augusto Fausto de Souza, ao pas ar a administração ao r. Francisco

José da Rocha.
1888 - Coron L Augusto Fausto de Souza.
1889 - Dr. José Ferreira de Mello, ao I assar a administra ão da provincia ao coronel

Augusto Fausto de Souza.
1889 - Dr. Luiz Alycs Leile de. Oliveira Bello, ao lJassar a administracão da provincia

ao Dr. Abd n Ba] tista.·· .'
18 9 - Gon go Joaquim Eloy .de Medeiros, ao passar a administração da provincia

ao Dr. AMon Baptista. . .
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LEIS próvinciaes dos annos de : 1835, 1836, 1837, 1838, 1839, 1840, 1841, 1842,
1843, 1814, 1 45, 1846, 1847, 1848, 1849, 1850, 1851, 1852, 1853, 1854, 1855,
1856, 1857, i858, 1859, 1860, 1861, 1862, 1864, 1865, 1866, 1867 1868, 18~9,
1870, !871, 1872, 1873, '1874, 1875, 1876, 1877, 18 O, 1881, 1882, 1883,1884,
1886, 1887, 1888, e E 'tadoaes dos annos de 1891, 1892 e 1893.

FALLAS dirigidas ú Assembléa Provincial pelos seguintes presidentes:

1853 - Dr. João José Coutinho.
1874 - Dr. João Thomé ela Silva.
1875 - Dr. João Thomé da Silva.
1876 - Dr. J fio Capistrano Bandeira de Mello Filho.
1877 - Dr. José B nto de Araujo.
1880 - Dr. Antonio de Almeida e Oliveim.
1882 - Dr. Antonio Gonçalves Chaves.
1881 - Dr. Francisco Luiz da Gama Rosa.

ANNAES da Assembléa Legislativa Provincial d s annos de 1880 a 1881.

1E TSAGENS :

1891 - Do coronel Gustayo Richard.
189~ - Do tenente Manoel Joaquim Machado.
1893 - Do tenente-coronel Elyseu Guilherme da Silyo.
1895 - Do Dr. Hercilio Pedro ela L1.1Z.

REGULAi\1ENTOS :

1891 - Para arrecadação elo imposto elo se110.
1892 - Do Thesouro e Secretaria do Goyerno.
1893 - Do serviço sanitario terrestre.
1893 - Da Junta C mmercial.
1893 - Pal'a o processo executivo fiscal.
1894 - Para o lançamento e arrecadaçuo do imposto sobre prcdios urbanos e tl'C-

ren s alugados.
1894 - Da Bibliotheca Publica.
1894 - Paro. cobrança lo imposto de patente c mmercial.
1894 - Do Gymnasio Catharinense.
1894 - Da Esc la Normal.
1894 - Da Instrucçuo Publica.

CONSTITUIÇÕES politicas do Estado:

Promulgada em 11 de junho de 1891.
Reformada em 7 de julho de 1892 e em 26 de janeir ele 1895.

LEIS:

1891 - N. 71. de junho - Reforma judiciaria.
1893 - N. 77, ele maio - Favores a fubricas que se fundarem no Estad

RIO GRANDE DO SUL

IMPERIO

RELATORrOS dos seguintes presidentes:

1859 - Conselheü'o João Ant 11'io Fernandes Leão.
1859 - Conselheiro Anrrclo Muniz ela Uva Ferraz, ao passar a administeoção da

pro) incia ao DI'. Patl'icio Corrêa da CAmara.
1860 - Conselheiro João Antoni Fernandes Leuo;
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1861 - Dr. Pa lricio Corrêa da Camara .
1861 - Conselheiro João Antoni Fernand(:ls Leão.
1862 - Dr. F runcisco de Assis Pereira da Rocha.
1863 - Dr. Esp rirlião Eloy de Burros Pimentel.
1864 - Dr. Esp ridi5 EJoy de Barros Pimentel.
1865 - Bacharel João Mar tlino de Souza Gonzaga, ao passar fi administração

da provincia ao Visconde da Boa Vista.
1867 - Dr. Francisco IgnDcio Marcondes Homem de Me110.
1867 - Dr. Antonio Augusto Pereira da Cunha.
1868 - Dr. Joaquim Vieira da Cunha.
18R0 - Dr. Antonio da Costa Pinto e Silvo, 00 passar a administração da provincia ao

Dr. Israel Rodrigues Barce11os.
1869 - Dr. Israel Rodrigues Barcellos, ao passar a administração da provincia ao

Dr. João Sertorio.
1870 - Dr. .I ão ertorio, ao passar a administração da provincia ao Dr. João Capis­

trano de Miranda e Castro.
1870 - Dr. Joüo Capistrano de Miranda e Castro, ao passar a administração da pro­

vincia ao onselheiro FI'ancisco Xavier Pinto Lima.
1871 - Coronel João Simões Lopes, ao passar a administração daproYincia ao Dr. João

Dias de Castro.
1871 - Conselheiro Francisco Xavier Pinto Lima.
1871 - Dr. João Dias de Castro, ao passur a administração da provincia aoSr. senador

.I ronymo r-,/lurtiniano Figueira de Mello.
1872 - Senador Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, ao passar a administração

do provincio ao Dr. José Fernandes da Costa Pereira Junior.
1872 - Dr. JO'é Fernandes da Costa Pereira Junior, ao passar a administração da

proYincia ao Dr. João Pedro Carvalho de Morue .
1875 - Dr. J fio Pedro Carvalho de Moraes, 00 passar a administração da provincia

ao Dr. José Antonio de A7.e'edo Castro.
1879 - Dr. Arneri'o de Moma Marcondes de Andrade, ao passar a administração da

provincia DO Dr. Felisberto Pereira da Silva.
1880 - Carlos Tompson Flores, ao passar a administração da provincia ao Dr. Antonio

Correia de Oliveira.
1881 - Dr. Joaquim P dro Soares, ao passar o administração da provincia ao

Dr. Francisco de Co.rvolho Soores Brandüo.
1882 - Dr. José Leandro de Godoy e Vasconcellos, ao passar a administraçc10 da

provincia 00 Dr. Leopoldo Antunes Ma ie1.
1882 - Dr. Leol oldo Antunes Mariel, ao passar a administração da pr vincia ao

conselheir .los', Antonio ele Souza Limo..
1883 - Conselheiro José Antonio de Souza Lima, ao po. ar a administração da pro­

vincia ao Dr. Menandro Roál'igues Fontes.
1883 - Dr. l\lenandro Rodrigues Fontes, ao passar a administração da provincia

ao Dr. J sé Julio de Albuquerque Barros.
1887 - Apresento.do ao Dr. Bento Luiz de Oli,'eiro. Lisboa, por Fausto de Freitas e

Co.stro.
1886 - Apresentado pelo l\IareclJal lanoel Deodoro da Fonseca 110 DI'. Miguel Calmon

du Pin e Almeidn.
1885 - Apresentado ao Dr. Henrique Pel'eiro de Lucena pelo Dr. Miguel Rodrigues

Barcellos.
1887 - Apresentado 1elo Dr. Bento Luiz de Oliveira Li boa 0(\ Dr. Rodrigo de Azam­

huja Villanovn.
18 7 - Apresentado pelo Dr. Ro lrigo de Azambuja Villanova ao Dr. Joaquim Jac~n­

tho de Mendonça.
1888 - Dr. Joaquim Jacintho de Mendonça, no passar a administraçüo da provincia

110 Barão de Santa Tecla,

REPUBLICA

i894 - Aptes ntac10 ao r. Julio Prates de Castilho pelo r. Possidonio M. da Cunha
Junior ..

1883 - RELATORIO apresentado ao gO'rerno imperial sobre o melhoramento da
barra do Rio Grande do Sul.
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FALLAS dirigidas á Assembléa Legislativa Provincial pelos seguintes pre-
sidentes:

1866 - Dr. Antonio Augusto Pereira da Cunha.
1 67 - Francisco Jgnacio Homem de Mello.
1872 - Jeronymo Martiniano Figueira de Mello.
1873 - Dr. João Pedro Carvalho de Moraes.
1874 - Dr. João Pedro Curvalllo de Moraes.
1 75 - Dr. João Pedro Carvalho de Moraes.
188L - Dr. Henrique d'Avila.
1882 - Dr. José Leandro de Godoy e Vascon·cellos.
1883 - Conselbeiro José Antonio de Souza Lima.
1885 - Dr. Miguel Rodrigues Barcellos.
1886 - Dr. Henrique Pereira de Lucena.

LEIS pl'Ovinciaes dos annos de 1837, 1857, 1858, 1859. 1861, 1862, 1863, 1864,
1867, 1858, 1869, '1871, '1872, 1873, '1874, 1875, 1876 e 1887.

1835 a 1856 - INDICE geral das leis promulgadas pela Assembléa Legislativa.

1833 - RESPOSTA aos quesitos da commissão parlamentar da Praça do Commercio
de Porto Alegre.

ANNEXO :

1874 - Aos relatorios do presidente da provincia.
1866 - Ao relator ia da inspecção passada ao corpo provisorio da policia.
1866 .....,. Ao relatorio da Inspectoria Geral de Instrucção Publica.

CONSTITUIÇÃO, politica do Estado promulgada em 14 de julho de 1891.

../!I..cu1.aeL qJinesia ele 4fb.rnjw8. JjJat.la.
2. 0 Ollcinl, encnregndo do Al·chivo.
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ANNEXO





CATALOGO
DOS

IMPRESSOS EXISTENTES
NO

ARCHIVO DO SENADO
OnoANIS1DO PIlI,O 20 OFFIOllL SBRVIKDO DB lROIIIYISTl

JlIanoel Ernesto de Campos Porto





A

ARCHIVO - do Museu Nacional.
ARSENAES de Marinha do Brazil, pelo capitão de mar e guerra Manoel

Carneiro da Rocha.
1884 - ADJUDICAÇAO forçada (Reforma da lei de execuções).
1886 - ALIENADOS no Brazil, pelo Dr. J. C. Teixe.ira Brandão.
1881 - APONTA iENTOS da historia da Marinha de Guerra Brazileira, por Theotonio

Meirelles da Silva.
1893 - A AMAZONIA, por Luiz R. Cavalcante de Albuquerque.

ALl'!ANAK :
Do Ministerio da Guerra.
Do Ministerio da Marinha.

1882 - ARCHIVOS da Exposição de Industria Nacional.
1876 - AN O biographico brazileiro, por Joaquim Manoel de Macedo (10 volume).
1849 - ALMANAK dos officiaes de 1a classe do exercito do Imperio do Brazil.
1893 - A JNAES do Cons lho Municipal.

B

1887 - BOLETIN da Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro.
1893 - BANCO Emissor da Bahia (folhetos).
1875 - BANCOS de Credito Territorial (parecer e projecto).
1872 - BALANÇO do movimento das Caixas a cargo da Illma. Camara Municipal da

Côrte.
1889 - BRÉSIL (b) por F. Sant'Anna Nery.
1860 - BOLETIM do expediente do Governo (Ministerio do Imperio).

BALANÇO :
Da receita e despeza do Imperio do Brazil n s exercicios de: 1835-1836,

1840-1843, 1850-1851, 1855-1856, 1857-1858, 1858-1859, 1859-1860, 1863-1864,
1866-1867, 1867-1868, 1868-1869, 1869-1870, 1870-1871, 1871-1872, 1872-1873,
1873-1874, 1874-1875, 1875-1876, 1876-1877, 1877-1878, 1878-1879, 1879-1880,
1880-1881, 1881-1882, 1882-1883, 1883-1884, 1884-1885, 1885-1886, 1886-1887,
1888, 1889, 1890 (R publica) 1891, 1893, 1894, 1895, 1896.

BALANÇO I rovisorio da receita e despeza da Republica, I ara o exercicio
de 1892.

1886 - URGOS agricolas (folhetos).
BREVE estudo sobre o meio de preencher as vagas do posto de capitão do

Corpo de Engenheiros.
1888 - BANCO de Credito Real de . Paulo.
1891 - BIOGRAPHIA do general José de Almeida Barreto, por Jlüio Cesar LeaL
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1885 a 1887 - CATALOGOS :
Da Bibli theca do Museu Escolar.
Da Exposição de Geographia Sul-Americano..
Da Bibliotheca do Senado.

CONVENÇÃO de 10 de janeiro de 1878 e seu regulamento (União Postal
Universal) .

CONSOLIDAÇÃO das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas.
CANAL de juncção da Laguna a Porto Alegre, ou canal - Principe Dom

Affonso.
1882 - CAIXAS Economicas (parecer).
1891 - CONVERSÃO metallica (folheto).
1881 - CRI E do assucar, pelo Dr. Rodrigues Peixoto.
1892 - CODIGO das disposições communs ás instituições de ensino super~or.

CONFLICT diplomatique entre Portugal et le Brésíl.
1875 - CAMINHOS de ferro do Hio Grande do Sul, pelo engenheiro José Ewbank da

Camara.
1891 - CONTRACTOS para introducção e localisação de immigrantes.
1891 - CONTRACTO de saneamento do solo do Rio de Janeiro, pelos Drs. I-mario de

Gouvêa e Lima e Castro.
1885 - CE SO Escolar Nacional (publicação feita em Buenos-Aires).

CONSULTAS do Conselho de Estado.
CONSTITUIÇÃO dos Estados Unidos do BrazilJ promulgada em 24 de feve­

reiro de 1891.
CONSIDERAÇÕES estrategicas sobre a defesa do Rio de Janeil'o, pelo te­

nente~coronel Torres Homem.
COMPANHIA zootechnica (Exposição ao Poder Legislativo, pelo Dr. Domin­

gos Maria Gonçalves).
1879 - CHRONlCA geral e minuciosa do Imperio do Brazil, pelo Dr. Mello

Moraes.
1878 - CONGRESSO Agricola (documentos).
1878 - CONGRESSO Brazileiro de Medicina e Cirurgia (folheto).

CATALOGO da exposição medico. brazileira.
COMPANHIAS agricolas ,pelo Dr. Climaco Barbosa.

1894 - CARTA de despedida do bispo D. José Pereira de Souza Barros.
1888 - CIDADE de Pelotas ao Govemo Imperial.

CRIME do Catú (o) (folheto).
1887 - CODIGO PENAL militar (parecer da Commissão Especial).
1885 - CATALOGO da bibliotheca da Associação Industrial.
1885 - CONSOLIDAÇÃO das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas.
1875 - CATALOGO da Exp sição Nacional.
1871 - COMMERCIO de cabotagem (importação e exportação por provincias).
1890 - CONSTITUIÇAO Valdeza (a).

CATALOGO systematico do. Bibliotbeca da Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro, pelo Dr. Carlos Costa (3 0 supplemento).

1882 - CONGRESSO das estradas de ferro do Brazil.

D

DIREITO de graça, pelo conselheiro José Antonio de Magalhaes Castro.
1890 e 1891 - DIARIO de sesiones de la H. Camara de Representantes - Buenos

Aires.
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E

1887 - ELEMENTO servil e as Camaras Municipaes da provincia de S. Paulo,
pelo ex-senador do Imperio Floriano de Godoy.

1888 - ELECTROLOGIA, pelo Dr. Aarão Reis.
1887 - ENSI O technico no Brazil, pelo Dr. Tarquinio de Souza Filho.
1889 - ESTUDO hygienico dos esgotos da cidade do Rio de Janeiro, pelo Dr. João

de Barros Barreto.
1887 - ETUDE SUl' la representation proporcionelle au Brésil, par le Baron

d'Ouren.
1895 - ESTUDOS sobre o Amazonas, pelo Dr. Torquato Tapajós.

ESTUDOS definitivos da linha do Cangussú (Estrada de Ferro do Rio Grande
a Alegrete).

1885 - E TATI TICA do Rio de Janeiro, pelo Sr. J. P. Favilla Nunes.
1892 - E TATUTOS do Club dos Funccionarios Publicas da Republica.
1891 - E TATU'tOS da Companllia Geral de Melhoramentos em Pernambuco.
1884 - EXPOSIÇAO Pedagogica (documentos).
1876 - EXPOSIÇAO Centenaria de Philadelphia, Estados Unidos da America do Norte,

pelo Dr. Pedro Dias Gordilbo Paes Leme.
EXPOSIÇÃO c ntendo as principaes disposições sobre os artigos da receita

do 1mperIo do Brazil.
1895 - EXPOSIÇAO financeira e technica sobre a Estrada de Ferro de S. Paulo-Rio

de Janeiro.
1885 - Estatística de commercio y de la naveguei n da la Republica Argentina.

ESTATISTICA dos objectos lidos e discutidos na sessão do Senado
de 1895.

1871 a 1872 - ESTATISTICA do commercio maritimo do Brazil.
1895 - ESTADO e a Igreja (folheto).
1894 - ESTRADA de FerI' de Matto Grosso (parecer n. 21).
1886 - E TRADA de_Ferro de Natividade á Victoria (memoria).
1884 - EMANCIPAÇAO dos es ravos, parecer formulad pel Dr. Ruy Barbosa.

E BOÇO biographico do Vise nde do Rio Branco, pelo Dr. Alfred Escra­
gnolle Taunay.

1895 - E TUDO analytico. Descobrimento d Brnzil, por J. J. da Fonseca.

F

FALLAS do Throno de 1823 a 1883 (um volume).
1879 - FALLENCIA do Banco Nacional. Analyse do accordo do Tribunal da Relação

que julgou culposa a quebra.

H

1887 - HISTORIA do Brazil (livros I e TI).
1864 a 1869 - HISTORIA medico-cirurgica da esquadra brazileira nas campanhas do

Urugllay e Paraguay, pelo Dr. Carlos Frederico dos Santos Xavier Azevedo.
1894 - HONRA a Floriano Peixoto, pelo Dr. Costa Ferraz.
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I

1870 - INVESTIGAÇÕES historicas e scientificas sobre o Museu Imperial e Nacional
do Rio de Janeiro.
INFORMAÇÕES dos agentes diplomaticos e consulares do Imperio de 1868­

1873, 1873-1874, 1875--1877.
1883 - INFORMAÇÕES apre~entadas pela commissão parlamentar de inquerito do

Corpo Legislativo.
1870 - INTERPRETAÇÃO do acto addicional (parecer das commissões reunidas de

assembléas provinciaes, offerecido á Camara dos Deputados pelo Sr. Dr. Pau­
lino José Soares de Souza.
IMPOSTOS:
Municipaes (folhetos). .
Provinciaes, memoria escripta em cumprimento de ordem do governo im­

perial por Emilio Xavier Sobrinho de Mello.
1888 - INDUSTRIA agricola-fabril da seda.
1895 - Instrucção sobre o serviço exterior e interior em trafego mutuo com a

Westemgnd Brasilian Telegraph Company> Limited.
1891 - IMMIGRAÇAO e colonisação. Comtractos para introducção e localisação de

immigrantes.

J

1895 - JUSTIÇA federal, pelo Dr. Cavalcanti de Mello.

L

1875 -- LETRE sur l'Empire du Bresil, pelo Dr. Alberto de Carvalho.
LEIS do Imperio do Brazil dos anDaS de 1820, 1821, 1822, 1826, 1827, 1832,

1836, 1858, 1867, 1870, 1878, 1879, 1880, 1881, 1882, 1883, 1884, 1885, 1886,
1887 e 1888 e da Republica, dos annos de 1890, 1891,1892, 1893 e 1894.

LIBERDADE de cultos, pelo bispo do Pará.
LETRE à monsieur Ernest Renan à propos de l'inscription phinicienne

apogriphe soumisse en 1872 à l'Institut Historique, Geographique et Ethno­
graphique du Bresil.

1896 - LEI orçamentaria da Intendencia Municipal para o exercicio de 1896.
1895 - LESÕES de direitos individuaes. Acções de nullidade no Juizo Seccional, por

Cavalcanti Mello.

M

1888 - MANUAL do delegado do Thesouro em Londres, pelo Dr. J. A. de Azevedo
Castro.

1891 -- MA UAL do Empregado de Fazenda, por Augusto Pereira Collin (Toms.
23 e 25.)

1887 -- MEMORIA descriptiva e justificativa do projecto e melhoramento do porto
do Recife, por Alfredo Lisboa.
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1882 - MEMORIA justificativa da ferro-via de Quarahim a Itaqui.
MEMORIA justificativa da ferro-via Copacabana (questão technica).

1882 - MEMORIA justificativa do projecto da estrada ele ferro da Bahia a Sergipe, por
Manoel Maria Bahiana.

1883 - :MEMORIA justificativa e orçamento de uma estrada de ferro no "8ne do
Sapucahy.

1885 - MEMORANDO ou esboço historico da navegação das lagôas Norte e Man-
~~. .

1893 - MENSAGEM lida pelo Prefeito do Districto Federal na abertura da ia sessão
ordinaria do Conselho Municipal em 10 de março.

1895 - MONTEPIO Geral de Economia dos Servidores do Estado.
1891 - MAGISTRATURA (annexo ao relatorio do Ministerio da Justiça.
1880 - 1881 - 1888 - MAPPAS estatisticos do commercio e navegação do porto do

Rio de Janeiro.
1875 - MELIjORAMENTOS dos portos do Brazil) pelo engenheiro John Ha.ulnhaw.
1888 - MISSAO a Roma, pelo Sr. Barão de Penedo e resposta de D. Antonio, bispo

do Pará.
ME SAGEN enviadas ao Congresso Naci nal:
- Em 15 de Nov mbro de 1890) pelo iarechal Manoel Deodoro da Fonseca..
- Em 15 de junho de 1891, pelo Marechal :Manoel Deodoro da Fonseca.
- Em 18 de dezembro de 1891, pelo Marechal Floriano Peixot (sessão

extraordinaria) .
- Em 12 de maio de 1892, pelo Marechal Floriano Peixoto.
- Em 3 de maio de 1 93, pelo Marechal Floriano Peixoto.
- Em 7 de maio de 1894, pelo Marechal Floriano Peixoto.
- Em 4 de outubro de 1894, pelo Marechal Floriano Peixoto.
- Em 4 de maio de 1895, pelo Dr. Prudente J. de Moraes Barros.
MANUAL do Senador.

1894 - MA IFE TO dirigid á Nação pelo Dr. Prudente de NIoraes, ao assumir o
governo da Republica em 15 de Novembro.

1884 - MEMORIA sobre o saneamento da cidade do Rio de Janeiro.
MELHORA lENTO do porto de Santos, na provincia de S. Paulo.
MELHOR porto do Brazil, pelo capitúo-tenenle João Justtn Proença.

1887 - MAPPAS estatisticos do commercio e navegação do porto elo Rio ele Janeiro.

N

1886 - NAVEGAÇÃO Nacional, pelo Dr. Manoel Buarque de Macedo.
1886 - NOTICE sur le mouvement legislatif au Brésil.
1885 - NOTICE générale sur les sessions parlamentaires.

o

ORÇAMENTOS da receita e despeza do Imperio do Brazil para os exercicios
de: 1838-1839, 1844-1845,1849-1850,1853-1854,1856-1857,1857-1858, 1 58-1859,
1861-1862, 1862-1863, 1863-1864, 1867-1868, 1868-1 69, 1869-1870, 1870-1871,
1872-1873, 1873-1874, 1 76-1877, 1877-1878, 1879-1880, 18 1-1882, 1882-18 3,
18 3-1884, 18 4-1885, 1886-18 7, 1888, 1889, 1890 Republica, 1891, 1893, 1894,
1895.

ORÇAMENTO da despeza elo Ministerio das Relações Exteriores para o exer­
cicio de 1891.

ORÇAMENTO da despeza do Ministerio da Marinha para o exercicio de 1891.
ORÇAMENTO da despeza do Ministerio da Agricultura para o exercicio de

1891.
E. 2
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ORÇAMENTOS da despeza dos ministerios:
Da Guerra para 1892.
Da Justiça para 1892.
Da Marinha para 1892.
Da Fazenda para 1892.
Da Justiça e Interior para 1894.

1866 - ORDEM do dia do Exercito.
1874 - OBRAS do novo matadouro em Santa Cruz.

p

1885 ~ PACIFICAÇÃO dos Crichanás, pelo Dr. J. Barbosa Rodrigues.
1886, 1887 e 1888 - PRESEPUESTOS (los recensos y las leis de impuestos de la nacion,

la municipalidad e la capital y las 14 provincias.
1890 - PROJECTO do codigo de justiça militar para o exercito brazileiro, pelo Dr. Ben­

jamin Constant.
1882 - PROJECTO do codigo civilbrazileiro do Dr. Joaquim Felicio dos Santos (apon­

tamentos organisados pelo conselheiro Nabuco de Araujo).
1866 - PROJECTO de alguns melhoramentos para o saneamento da cidade do Rio de

Janeiro.
1893 - PROJECTO de codigo civil, pelo Dr. Antonio Coelho Rodrigues.
1893 - PARECER e votos do conselheiro Conde de Prados, no conselho de Estado.

PARECERES e projectss de saneamento das habitações para operarios, na
cidade do Rio de Janeiro.

1887 - PARECER da commissão especial encarregada de examinar a legislação do
exercito.

1892 - PARECER do Dr. Candido Barata Ribeiro sobre o recurso de alglms profes­
sores de instrucção primaria municipal.

1885 - PARECER da commissão fiscal da Estrada de Ferro D. Pedro II.
1866 - POLITICA americana (resposta ao Exm. Sr. J. V. Lastarria, pelo Sr. J. B.

Calogeras.
1890 - PROMPTUARIO da legislação eleitoral, por José Maria Mafra.
1888 - POPULAÇÃO escrava do Brazil (estatistica). .
1889 - POPULAÇÃO, territorio e representação nacional do Brazil comparada com a

de diversos paizes do mundo, por J. P. Favilla Nunes.
PAUTA das alfandegas do Imperio do Brazil (decreto n. 376 de 12 de agosto

de 1844).
1867 e 1868 - PROPOSTA para approvação de creditas abertos pelo Governo no inter­

vallo das sessões da Assembléa Geral.
PARECER sobre a falsificação e fraude das bebidas alcoolicas.

1886 - PLA lO financeiro, apresentado ao Dr. Francisco Belisario Soares de Souza,
pelo Dr. A de Castro Lopes.

1891 - PARTIDO republicano federal (organisação).

Q

1885 - QUELQUES notes SUl' les bureaux de statistique du Bresil.
QUADROS de impostos provinciaes.

1871, 1872, 1882 e 1883 - QUADROS comparativos da renda geral do Imperio do
Brazil, organisad s por Antonio de Araujo Lima Macedo.
QUADRO da receita e despeza geral do Imperio, das provincias e das ca­

maras 111unicipaes.
1887 - QUESTOES suscitadas sobre os estudos da Estrada de Ferro do Madeira ao

Mamoré.
1876 - QUESTÃO religiosa (carta á Princeza Regente).
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R

RELATaRIaS :
dos trabalhos do senado de 1869, 1876) 1878, 18813, 1884, 1888, 1889, 1892,

1893 e 1895.
Dos trabalhos da Camara dos Deputados de 1873, 1875, 1879, 1880, 1882, 1883,

1886, 1887, 1891, 1892, 1893 e 1894.
Da Estrada de Ferro D. P dro II dos annos de :

1878 - Apresentado pelo director Dr. Franc"isco Pereira dos Passos.
1880 - Apresentado pelo director Dr. Miguel Noel Nascentes Burnier.
1881 - Apresentado pelo director Dr. HeI'culano Ferreim Penna.
1882 - Apresentado pelo mesmo director.
1883 - Apresentado pelo mesmo director.
1884 - Apresentado pelo director Dr. Miguel Noel Nascentes Burnier.
1885 - Apresentado pelo director Dr. José Ewbank da Camara.
1886 - Apresentado pelo mesmo director.
1887 - Apresentado pelo mesmo director.
1888 - Apresentado pelo mesmo director.
1889 - Apresentado pelo mesmo director. _
1890 - (Republica) Apresentado pelo director Dr. Adriano Pereira da Cunha Mello.
1891 - Apresentado pelo director Dr. Augusto Geraldo de Souza Aguiar.
1888 - Dos trabalhos da commis ão do Ministerio da Agricultura, na Europa, pelo

Dr. Antonio Augusto Fernandes Pinheiro.
Da commissão encarregada pelo governo municipal sobre as causas prin-

cipaes e o.ccidentaes da crise de setembro d 1864.
1888 - Da commissão de longitudes (p sições astronomicas de Cub Frio e Santos).
1887 - Da Repartição Geral dos Correios.
1888 - Sobre a molestia da canna, na provincia de Pernambuco pelo engenheiro

Daniel Henninger.
1887 - Sobre a molestia do cafeeiro, na provincia do Rio de Janeiro) pelo Dr. Emilio

Augusto GÔldi. "
1894 - Da Repartição Geral dos Correios, apresentado pelo Dr. Martinho ele Freitas

Vieira, dire tal' interino.
1888 - Da Estrada de Ferro do Norte (apresentado ao Sr. Ministro ela Agricultura pelo

engenheiro J. M. da Silva Coutinho.
1856 e 1859 - Da Repartição Geral das Terras Publicas (apresentados pelo direct r

geral da mesma repartição, conselheiro Manoel Felizardo de Souza e Mello
e Bernar lo Augusto de Azambuja).

Apresentado ao Sr. Ministro da Fazenda pelo Sr. Fabio Alexandrino dos Reis
Quadros, commissaria do Thesouro Nacional) na província do Ceará.

1887 - Dos trabalhos da Inspectoria Geral de Hygiene, apresentado pelo inspector
Dr. Barão de Ibituruna.

Do Banco do Brazil) apresentado aos accionistas pelo Visconde de Tocantins
nos annos de 1874, 1878, 1879 e 1880.

Do mesmo Banco, apresentado aos accionistas pelo conselheiro José Machad
Coelho de Castro nos annos de 1872, 1876, 1881, 1882, 1885, 1886 e 18 8.

Da commissão encarregada de rever e classificar as rendas geraes, proYin­
ciaes e municipaes do Imperio do Brazil.

1874 - Do Banco Predial, apresentado aos accionistas pelo Vis onde de Pirapitinga.
1874, 1880 e 1882 - Do Banco do Commercio, apresentado aos acccionistas, pelos

directores Antonio Candido da Cwz Machado, Man el José Soares e Joaquim
Antonio de Souza Ribeiro. (Acompanha o parecer da commissão fiscal.}

1879 - Da Directoria Geral de Estatística, apresentado ao Sr. ministro d Imperio
pelo r. conselheir ManoeI Fl'ancisc Correia, director geral daquelLa
repartição. "

1876 - S bre a immigração nos Estados-Unidos da America do Norte) apresentado
pelo Dr. Nicolão Joaquim 10reira.

1881 - Da Directoria Geral dos Correios, apresentado pelo director João "lll,-ens
de Mattos.
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1867 - Sobre a exposição nacional (2 volumes).
1885 - Medico-legal sobre a questão Castro Malta, pelos peritos Drs. Barata Ribeiro,

Oscar Bulhões e Borges da Costa.
1893 - Do consuI de Cardiff.
1893 - Sobre o inquerito das estradas de ferro da Unilio pelo general F. Raphael de

Mello Rego.
1855 - Da repartiçlio geral das Terras Publicas.
1865 - Da directoria ela Companhia Mogyana.
1884 - Sobre os melhoramentos da barra do Rio Grande do Sul.
1866 - Da 2a exposição nacional, apresentado pelo Dr. Antonio José de Souza Rego.

Da commissão de inquerito industrial.
1874 - Sobre as colonias do sul da provincia da Bahia pelo conselheiro Bernardo

Augusto Nascentes de Azambuja.
1893 - Da Imprensa Jacional, apresentado pelo administrador Antonio Nunes

GaIvão.
Da Empreza Industrial e Colonisadora do Brazil.

1894 - Do Banco da Republica.
1882 - Do Banco do Commercio.
1893 - Dos trabalhos do Jardim Botanico.
1..,89 - Sobre as prisões da França e da ItaHa, apresentado pelo Dr. João Pires

Farinha.
1.875, 1886 e 1888 - Do Monte-pio Geral de Economia dos Servidores do Estado,

apresentado pelo Sr. Visconde de Paranaguá.
1876 - Sobre a exp sição universal da Philadelphia, pelo Dr. José Saldanha da

Gama.
1883 - Do pre idente da commissã.o do monumento do Ypiranga.
1882 - Sobre a propaganda na Europa, da erva matte, cal'é e carne secca, apre­

sentado pelo Dr. Luiz Couty.
1885 - Sobre o serviço de immigração e cal nisação na provincia do Rio de Janeiro,

apresenta lo pelo engenheiro Manoel Maria de Carvalho.
1887 - Da commissão encarl'egada de estudar a diffusão applicada á canna de

assucar.
1875 - Dos estudos da commissão exploradora dos rios Tocantins e Araguaya, pelo

engenhetro major Antonio Florencio Pereira do Lago.
1892 - ç: bre o tratamento da tuberculose pelo methodo Koch) apresentado pelo

Dr. Doming·)s Freire.
1862 - Da Companhia de Mucury, apresentado pelo ex-director Dr. Ernesto Beneaicto

Ottoni.
1891 - Da E trada de Ferro do Sobral, apl'esentado pelo Sl'~ A. S. Pires

FerI' tra.
1892 - Da E Lrada de Ferro de Baturité, pelo engenheiro Ernesto Lassance da

Cunha.
1892 - Da EsLrada de Ferro Central de Pernambuco, apresentado pelo engenheiro

OIegario R. da Silva Pinto.
18 8 - Da Imperial Associação Typographica Fluminense.
18 4 - Dos ex rcicios praticas geraes dos alumnos da Escola Militar.
1885 - Sol re o açude de Quixadú, apresentado pelo eng nheiro Aarão Reis.
1885 - obre os engenhos centraes, apre entado pelo Dr. Luiz Monteiro Caminhoá.
1 89 e 1891 - Da Repartição Geral dos Correios, apresentado pelos directores Luiz

13etim Paes Leme e DemosLhenes da Silveira Lobo.
1871 - Sobre os trabalhos ele uma commlssão em Londres, apresentado por Manoel

da CLU111a GaIvão.
Do Banco Predial, apresentado pelo commendador João de Souza Moreira.

1 80 e 18 2 - Do Banco do Commercio.
1 '95 - Da commi são mLxta ele revisão de tarifas.
1875 - Do caminho de feno de D. Izabel, da provincia elo Paraná, apresentado pelo

engenheiro ,Yilliam Lloyd.
1 1 5 - Da commissLío exploradora elo Planalto Central do Brazil.
18 - D director da. Ass iaç'-o Pl'omotora de Immigl'ação de Minas.
1 76 - Da dire toria da Es h P I -Lechnica, apl'esenlado em 31 de outubro

le 18!G.
Parcial, apresentado pelo SI'. Dr. Luiz Cruls, presidente ua cOl1lmíssão do

Planalto Central elo Brazll.
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1884 - Do Lyceu de Artes e Officios.
1867 - Da exposição universal.
1876 e 1877 - Apresentado á Faculdade de Medicina do Rio ele Janeiro pelo Dr. Do­

mingos José Freire.
1879 e 1880 - De W. Milnor Roberts, engenheiro ela commissão hydraulica, sobre

o exame do rio S. Francisco.
1893, 1894 e 1895 - Do Tribunal de Contas.
1895 - Do Instituto Sanitario Federal. .
1894 - Da Caixa Economica e do Monte do Soccorro.
1875 - Do Museu Nacional, apresentado pelo director Dr. Ladisláo NetLo.
1890 - RECENSEAMENTO da comarca de Palmas.

REGIMENTOS:

1885 - Das camaras municipaes, por João Baptista Cortines Laxe.
1892 - Commum do Congresso Nacional.

Do Senado e da Camara dos Deputados.
1880 - RIO ARAGUAYA - Exploração pelo major de engenheiros Joaquim R. de

M. Jardim.
1883 - REFORMA administrativa, pelo deputado A. de Siqueira (parecer e projecto).

REGULAMENTO do Registro Civil.
1860 - REFORMA hypothecarla (projectos e pareceres co11igidos pelo Dr. João

. Lustosa da Cunha Paranaguá.
1895 - REFORMAS inconstitucionaes de officiaes do exercito e da armada e nul­

lidade do decreto de 12 de abril de 1892, pelo tenente-coronel de enge­
nheü'os Gregorio Thaumaturgo de Azevedo.

REGULAMENTOS:

. 1890 - Da Estrada de Ferro Central do Brazil.
1890 - Dos Correios da Republica.

Do Sello.

REORGANISAÇÃO :

1894 - Naval pelo 1° tenente João Augusto dos Santos Porto.
1894 - Do corpo docente da Escola Polytechnica.
1891 - Das repartições do Ministerio da Fazenda.
1887 - REFORMA dns Faculdades de Direito, pelo consellleiro Affonso Celso.
1893 - RAZÕE do véto sobre os f6ros municipaes.
1894 - RELAÇÃO dos cidadãos que tomaram parte no governo do Brazil desde

1808, pelo Dr. M. A. G.
REVI TA do Instituto Polytechnico (tomos 3°, 5°, 80, 90, 100 e 11°).

1885 - REDUCÇÃO da bitola do prolongamento da E. de Ferro D. Pedro II.

1859, 1862 e j 863 - RELATORIOS :

Da estrada de ferro de D. Pedro II (companhia).
Da Alfandega do Rio de Janeiro, apresentado pelo inspector H. Alonso

Baptista FI'anco.
1884 - Sobre o melhoramento da Barra do Rio Grande do Sul.
1885 - Apresentados ao conselhQ. municipal pelo Prefeito do Districto Federal.
1891 - REVOLTA Militar no Porto em 31 de Janeiro.
1890 - REGULAMENTO da Repartição Geral dos Telegraphos.
1894 - RESGATE da estrada de ferro do Recife a S. Francisco pelo engenheiro Aris­

tides Galvuo de Queiroz.
RE POSTA á denuncia c1 1° promotor publico da comarca da capital de

Pernambuco ontra o inspector ela Thesouraria de Fazenda, Antonio Caetano
da SHvl1. r e11y .

1874 - RE CISÃO elo contra.cto das obras do novo Matadouro em 25 ele julho.
1865 - HEPERTORJO das leis e decisões do Governo concernentes á 2" directoria da

Secretaria ele Estado elos Negocias da Agricultura, organisado por Luiz
Francisco ela Veiga.
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•

SYNOPSES da receita e despeza dos ministerios :
Do Imperio 1885-1886.
Da Guerra 1879-1880.
Da rec ita e despeza da Republica para os exercicios de 1890, 1893 e 1894.
Do Senado dos annos de 1863, 1864 1866, 1872) 1873) 1874, 1877 1879, 1881)

1882, 1883, 1884) 1885) 1886, 1887) 1888, 1889, 1891,1892, 1893, 1894 e 1895.
Da legislação brazileira por Manoel Joaquim do Nascimento e Silva.

1893 - STATISTICA della stampa, periodico neU'anno de 1893.
1893 - SYNOPSE dos trabalhos do Conselho Municipal.

T

1887 - TARIFAS e condições regulamentares para os transportes na estrada de ferro
do Rio do Ouro.

Das alfandegas do Imperio do Brazil) dos annos de 1869, 1874 e 1882.
1887 - Regulamentos dos transportes da estrada de ferro de Quarahim a Itaqui.

TRABALHOS da secção e estatistlcll dos annos de 1873, 1874 e 1886.
TABELLAS explicativas do orçamento da despeza dos rninisterios :
Do Interior para 1890. . .
Da Instrucção Publica, Correio e Telegraphos para 1892.
Da Instrucção Publlca, Correio e Telegraphos para 1893.
Do Interior para 1893.
Da Marinha para 1894.

v

VOTO em separado do desembargador José Antonio de Magalhães Castro,
membro da commissão de exame da legislação do exercito.

1888 - VIAGENS pelo interior de Minas Geraes e Goyaz, pelo Dr. Virgilio de MeJlo
Franco.

1885 e 1888 - VELOSIA contribuição do Museu Botanico do Amazonas (1 0 volume).
VENCIMENTOS de mar e terra, pelo capitão-tenente João Antonio dos

Santos Porto.
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ANNAES EXISTENTES NO lRCHIVO DO SENADO

IMPERIO DO BRAZIL

SENADO

ANKOS
COLLEcçÕES

COMPLETAS
COLLECÇÕES

lMCOMPLETAS
OBSERVAÇÕES

1823 .•......•.....•...•....•....
1826.............•....•.........
1827............•..........•....
1828 ...............•............
I 29 : .
1830.•.••..•.•.•...••.•.....•...
1831 .
1832.•..••...•.•.•...•...••.•.•.
1833 ......•.....................
1861 ..•.....•..............•....
1862.....•.•..................•.
1863 ..••.••••••.•.••.•.••••....•
1804 ..•...••.............•......
1865 •..........•................
1866............•...............
1867...• , ..•.•....•..•..........
1868 .•..•.......................
1869...•..........•.............
1870...................•....• "
1871 ••••.•.•..•••.•••.•••••..••.
1872..•........•.•...•.....•.•..
1873 .••.•.•..•.••••.•..••.••.•..
1874 .....••.......•..•..........
1875.•••••••..•••.•.•..•....••••
1876...•........•...............
1877..•.........................
1878•..••.•.•..... · .
1879..............•........ , •...
1880 ........................•. · .
1881 ....•. ' ........•..•. ' '" ....
1882....•.••....................
1883 ...................•.......•
1884 ................•.......•...
1885.................•....•.•...
1886••••••.••••••••••.•••.••••••
1887 · ••
1888 ...........•..•...•.•.... · ..
1889...••..................•.••.

2 ..•. , . , Constituinte.
1.005

i 1 A'"'ffi-''' na Btbli,l"""

lO·
lJ5
80
81> • • • • . • • . . . • . • • •• (Sessões oru inaria S e extrs.)

1<t()
189
204
207

8
76
50
51
01

179
36

230
236

62
62
19
19
82

140
18
77
CO

128
127
4'26 (Comprehende um só voI.)

Capital Federal, 25 de janeiro de 1 96.- ltIa,lOcZ Entesto de Cam.pos Po,'to, 2° ofil.cial,
sorvindo ele archivi ta.

E.3



- 18-

ANNABS EXISTENTES NO ARCHIVO no SENADJ

REPUBLICAI

AN 'os COLLECÇÕES
COMPLETAS

-

COLLECÇÕE.'
ll'iCOMPLETAS

013::iEIl VAÇ'ÕES

1800 ............•................
1891 .
1802 .
1893 .
189·1 .
1895.•..........•...............

204
302
313
43-1
412

................ 1890-1801 (Com.titllinle).

................ Congresso Nacional e Senado.
• •..•..•. '" .... FalLn. 08" "olume e o appcn­

dke.

Ca pital Fede!'al, 25 do janeiro do 1890. - Manoel El'nesto ele CLlmpos Porto, 2° omeial, san indo
ue nl'ehi'list,t.

..
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ANNAES EXISTENTES NO ARCHIVO no SENADO

CAMARA DOS DEPUTADOS
IMPERIO DO BRAZIL

AN:-lOS
COLLECÇGES

COMPLETAS
COLLEcçÕES

D/COMPLETAS OB,ERVAÇÕES

•
1826............................ I
1827. . . . . . .. . . . . . .. . ... . . . . . .. . . 3
1828............................ I
1829............................ 4
1830. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
1831............................ 6
1832 :. 1
1833. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . I
1834............................ 1
1835............................ 'ão existem.
1836............................ 19
1837............................ 22
1838............................ 54
1839. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
18.10............................ 45
1841............................ 8
1842 :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3·[
1843. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1844............................ 15
1845 Não existem.
1846............................ 24.
1847 : 23
1848............................ 33
1849............................ ..........•..... '5.0 existem.
1850. . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . 32
1851... . . . . . . . . . . . . •. . . . . .. . . . . . 5
1852............................ 5
1853. . . . .. . . . .. . . .. .. . . . . . . . . . . . 2
1854............................ 4
1855. . . . .. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . I
1856............................ 2
1857............................ 5
1858. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Não oxist;;m.
1859............................ 2
1860.. .. .. .. . .. . . . .. . . . . . . . . . .. . 2
1861. .. .. . . . . . .. . .. . . . .. . . . .. . . . 1
1862 I
1863 \ Não existem.
1864 ....................•.... ·· .
165....... 1
1866. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1867............................ 1
1868............................ 1
11369•.•........•...•.•.•...•...• •.•..•....••.•••••.•.•.•..••.••. Não existom.
1870............................ 2
1871 Nãoexistcm.
1872............................ 2
1873 , · .. , 1
1874. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1875. . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . 1
1876...... 1
1877 ' ' I . 1"''''0 c'· l' lcnl1878 '" í :..... l\.. ~ •

1879............•...... ,........ 8



ANNOS
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COLLECÇÕES
COMPLETAS

COLLECÇÔES
lNCOMPLETAS

OB'ERVAçõES

1880 ...............•............
1881 .....................•...• , .
1882.........................•..
1883 .
188·L •...........•........ " '" .
1885 .
1886•...........................
1887.....•......................
1888 ...•....... ~ ...........•....
188\L •..•..................•....

4
3
1

11
.(

2
12
18
14

.•............•. Não foram publicados.

Capital Federal, 25 de janeiro de 18\)6.- Manoel Ernestu de Campos Porto, 2° omeial,
servindo ue arehivisla.
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ANNAES EXISTENTES NO ARCHIVO DO SENADu

GAMARA DOS DEPUTADOS

REPUBLICA

ANNOS
COLLECÇÕES COLLECQÕES

OBSERVAçõES
COMPLETAS INCOMPLETAS

1891 .....•••.•..•.•.••..••...... 68
1892••.••.•.•.••.•..•...•..••... 313
1893 ......•. ; .•...•..••.••.•..•• 37
1894 .............•••...•..•••••. 87

Cnpital Federal, 25 de janeiro do 18UI3. - Marzoel Errzesto de Campos Porto, 2° ofticia1,
servindo de archivista.
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SOBRAS DE ANNAES EXISTENTES NO ARCHIVO DO SENADO
IMPERIO E REPUBLICA

(SENADO)

ANNOS

1826...•..•..••..•.•.•.•. ·•· •• • .
1867.•.•.•..••.....•............
~ .
» .

1868 .•....•..•..................
:. .

1869...••.•...•......• ·.···•.•· .
1873 .••......•...•.•.•. ·•· .. •· .•

li> ..
» ..
:I> .

1874 ..•.........••.•........•...
~ .
» ..

1875..•...•........•.•.....•....
1877.......•...............•....
> ..
:. ..

1879 .........•.......... · .....•.
» ....•................... , .
:. ..
» .
:. ..
:l> .

1880......•.............•.•.....
> .
1.> •••••••••••••• 1 ••••••••••• -.

'» "1 •••••••••• 01 •••••••••••••

1881 •••.... ' ......•...••.. , .•...
~ .

1882 ..•.•••.•..••..•..•.•......•
,. , .
» ..

1883....•...••..••.••...•.......
» ••••••• .•.••••.•••••••••.•••
:l> ..

1885...•..••....•..••..••.......
» ...............•........•.•.
> .
> ..
» .

1886.•..•.•.•...•..••...........
» .

1887 ...•.....•. , ...• " .
~ ..
~ .
:l> " ..

:I> ..

1888......•......•........•. , .
» ..
» .
:. .

1891 .••...•......•.• : .•...••...
,. ••••••••••••••••••••• 0· •• ••

» ..• I ••••••••••••••• I ••••••••

~ .

NUMERO
DO VOLUME

VOLUMES
EXISTENTES

5
I
3
4
1

. I
I
3
9
8
8
3
1
3
2

15.
17
24

4
5
3

12
2
7
3
2
I
3
1

lO
3
3
4
2
2
2

]8
12
28
13
17
9
3
'3

lO
11
8
6
3
5
4
4
4

67
45
62

OBSERVAÇÕES



ANNOS

1891 ••.••••..•••.••.•..•••.•••..
1892....•...•.•...•.•••.•.•••...

» .
» . . ....•............•.......
~ ..
» ..
" ..
» .

1893 ..•.••••...•..•..•....•.....
» ..
» ..
» .
» .

1894 .....•...••...•.... _......•.
» ..
» ..
~ .
» ..

- 23-

NUMERO
DO VOLUME

5°
I ° e 2°

l°
2'
3°
4°
5°
6°
l°
2°
3°
4°

Appeodiee
1°
2°
3°
4°
[)o

VOLUMES
EXISTENTES

109
130

52
64
61
80

110
96
3

22
3

80
184
42
54
52
54
48

OBSERVAçõES

Comprehende a sessão extl'[l.·
ordinaria.

Capital Federa.l, 25 tle janeil'o de 1896. - Manoel Ernesto de Campos Porto, 2° omeial,
servindo de arehivista.
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SOBRAS DE ANNAES EXISTENTES NO ARCHIVO DO SENADO
IMPERIO E REPUBLICA

CAMARA DOS DEPUTADOS

ANNOS
NUMERO

DO VOLUME-
VOI,UMES

EXISTENTES
OBSERVAçõES

1831 •.••.••.•.•• ·· .' ..•....... "
1838.•..••...•. ·· •.. ··· .. ·····• .
1839•.•..•••..• ·.· •.• ·········· .
1841 •.•.•••.••.••. " .. " .. , .
» .
~ ..

1843.•.....•.•..•..........•...
~ ..
~ ..

1879............••..•.• •······ ..
:t ..
~ .
» ..

1880 ..•.•.••.•••..•••. ·· .. ··••· .
» ..
» .

1882.•.•....•..•...•..... ·.· •. · .
1883 ..•...••..........•.. ·.· .
:t .

1884 •.......••......... · ..• · .
:t .
~ .

1885•...................... · .
1886 .....•.•......•..•..........
~ .
,. ••••••••••••••••• 0 •••••••• o.
~ ••••• I •••••••••• 0° ••••••••••

» ..
:t .

1887 ..
» ..
» ..
:t .
» .

1888.....•....•....... ,.·· •• ··· .
» ..
» ..
'1> .

1891 ..•..•.•.•.........•..•.....
» .
» ." .
» .

1892..••.•.....•.•....••....•...
» ..
» ..
» .
l> .

» .
» .
» ..

1893 ........•...................
» ..
») ..
» ..
» ..

2° 2
2° 2
2° 2
2° 4
l° I
3" 6
l° 7
2° 5
3° 2
3° 2
2° 2
4° I
5° I
3° I
5° 4
(30 I
5° 2
6° I .
2° 1
2' 13
4° 33
5" II

"
3° I
l° 3,
2° 27
3" 14
4° 26
5° 33
6° 10
2° I
3" I
4° 1
5° I
(3" I
SO 2
4° 2
(30 I
7° I
l° 12
2" 7
3° 7
4° 10
5'1 8

l° e 20 3 Comprellende a sessão ex··
l° 15 traortlinuria.
2° 14
3" 14
4" 13
5° 10
6u 2
7° 5
l° 5
2° 6
3° 6
4u 5
5° 4

Capital Federal, 25 de janeiro de 1896.- Manoel Ernesto de Qonpos Porto, 2° omeial, servindo de
al'ehivista.



CATALOGO
DOS

RELATORIOS EXISTENTES
NO

ARCHIVO DO SENADO
onalNI81DO PELO 20 OFFIOIAL 81!1lVINDO DR mOfiVISTA

Manoei Ernesto de Campos Porto

E. -\





RBLATORIOS EXISTENTES NO ARCHIVO DO SENADO

IMPERIO no BRAZIL

MINISTERIO DO IMPERIO

ANNOS MINISTROS OBSER VAÇÕES

1847......•. : ....•...•.... Joaquim Marcellino de Brito.
1848 " •...... '" ViRconde de Macahé.
1849.••..•..•....•.•.•...• Idem.
1850 Visconde de Mont Alegre.
]854 Luiz Pedreira tio C. Ferraz.
1855...........•.......... Idem.
]856 ..••........•......•.. Idem.
1857 ' Não existe.
]858 Marquez tle Olinda..
]859...........••.•...•.•.......•...•......•....••.....•..•....... Não existe.
1860 T. de Almeida Pereira Filho.
]861 José Antonio Saraiva.
1862•.•....... , ......•.... Jose Ildefonso de Souza Ramos.
1863 Marquez de Olinda.
1864 José BODiracio de A. Silva.
1865....••... '" .•........I. Não ex'sle1866...................... ...•...•..•.•..•......•......•.••...•.. 1 m.
1867......•••••.••......•. José Joaquim Fernandes Torres.
1868 .•••••••••...•..••.•......................•...•.....•...•....• Não existe.
1869 Paulino José Soares de Souza.
1870•.••.••.........•...•. 1lem.
]871 João Alfredo C. de Oliveira.
1872.•.•..•.•.... " .•.•... Idem.
1873•......•.•..•... '" ... Idem.
]874 ...•.•....••..•....... Idem.
1875.....•.....•..••.•.... Idem.
1876 ........•..••.•...•. " .....•.................•....•••..•..•••• Não existe.
1877 Antonio da Costa Pinto e Silva.
1877 José Bento da Cunha Figueiredo.
1878 Antonio da Costa Pinto e Silva Annexos.
1879 · Leonf:io de Carvalho.
1880 Barão Homem de Mello.
1881 ...••••....••...••.•....•............•...••...•........•...... Não existe.
1882 Rodolpho Dantas.
]883 .•.••....••.......•... Leão Velloso Annexos.
1884 Francisco A. Macie!.
1885••.•..•.•.•.......•... Meira de VasconceIlos ..•................ AnneX03.
1886 Barão de Mamoré.
1887..••.•...•••.........• Idem.
18S8•••••••..•••..•••..•.. Idem.
1888 CosLa Pereira. I',
1889 Antonio Ferreira VianDa.

Senado Federal 31 de janeiro de 1896 - Manoe~ Ernesto de Campos Porto, 2° olTicial, servindo
de archivista.•
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MINISTERIO DA FAZENDA

ANNOS 1>IlNlSTROS OBSERVAÇ'ÕES

1847.. '" •...........•.. " Antonio Fl'ancisco de Paula Hollanda Ca-
valcanti e Albuquerque.

1855 " José Antonio Saraiva.
]856 .....•........•.......
1857 .
1858 ...............•...•..
1859 ..••••................
1860...................... . ........•...........••••.•••.•........ Não existem.
1861 ......•...•.....•....•
]862........•.............
1863 .
1864 ...................•..
]865 .
1866.....•.....•.......... João da Silva Carrão.
1867.....•......•... ' ,. Zacarias de Góes e Vasconcellos.
1868 ILiem, idem, idem.
1869.............•........ Vi conde de Haboraby.
1870 Idem, idem.
]871 Visconde elo Rio Branco.
1872 Ide.u, idem, idem.
1873 Idem, idem, idem.
]874 Idem, idem, idem.
]875 ldem, idem, idem.
1876....•. , ....•...•........................................•..... "'fio existe.
]877; Jo>é Antonio Saraiva.
1878 · Ga par Lia Silveira. Martins.
1879 AfTonso Celso de Assis Figueiredo Annexos.
1880. . . . . . • . . . • . . . • . . . . . .. Idem.
1880 José Antonio Saraiva.
1881 · ................••.. 1Não existe.
1882 , José 1\ ntonio Saraiva.
1882 Martinho Antonio da Silva Campos.
f883 , Visconde de Parannguã.
1884. LafayeLte Rodrigues Pereira.
1885 José Antonio Silrainl..
ltl8G ...•..•...•.....• , " " FJ ancisco Beli~ario Soares de Souza.
1887....•.•............... Idem.
]888 .•...••...••.•........ João Alfredo Corrêa de Oliveira.
1889.....••............... lJem.

Senado Federal, 31 de janei['o Lio 18911.- lIfanoe~ El'WWO de Campos POI'tO, 2° olTieial,
servintlo de "rcld l'isla.
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MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS

.'

ANNOS lHNlSTROS OBSE R.VAÇÕES

1862..................•... Manoel Felizardo de Souza e Méllo.
1863 Pedro de Alcaotara Bellegarde.
1864 Idem.
1865.•......... ' .. ' Idem.
1866......•...........•... Antonio Francisco de Paula e Souza.
1867. . . . . • . . . . . . . . . . . . . . .. Manoel Pinto de Souza Dan.tas.
186· ... : , .......•..... ldem.
1869.. , " .•.....•..........•.... , .....•.•............•.. , ., Não exi Le.
1870 , João Pedro tIe Carvalho de !lIoraes.
1871. Theodoro ]\fachado.
1872 Barão de Itauna.
1872.. '" .....•.•.. , , Francisco do Rego Barros Barreto.
1872 ' .. , .. , , José Antonio Saraiva.
1873 '" " ..•.. '" ., ......................•...•.•......•.•.....• Não existe.
1874 José F. da Costa Pereira.
1875 idem.
1876..................................................•.....•..... Não existe.
1877 Thomaz José Coelho de Almeida.
1878 João L. V. C. de SinimLÚ.
1879 Barão de Cotegipe.
1880 : Manoel BUu'rqlle de Maoedo.
1881. José Antonio Saraiva.
1882 idem ................................•.. Annexos.
18 2 Manoel Alves de Araujo.
1883 HOllrique d·Avila.
1884 fUfoo o M. Pelma.
1885 João Ferl'eira de lvloul'a.
18 6 Antonio da ilva Prado.
1 87.................................................•............ Não existe.
1888 Rorll'igo Augu to da ilva Annexos.
1889 .............•.......• Rodrigo Augusto da Silva •............... Anoexos.

Senado Federal, 31 de jaoeil'o de 1896. - Manoel E~'nesto de Campos Porto,' 2° official,
servindo ele al'chi vi~t[\.
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MINISTERIO DA JUSTIÇA

ANNOS MINISTROS OBSERVAÇÕES

1836 Antonio Paulino Limpo de Abreu.
1837 Gustavo Adolpbo de Aguiar Pantoja.
1839 Francisco de Paula de Almeida Albu-

querque.
1840 Francisco R. de Assis Coelho.
1841 Paulino José SOjlres de Souza.
1843 Idem.
1844 Manoel Alves Branco.
1846 José Joaquim Fernandes Torres.
1847 Idem.
1854 José ldelfonso de Souza Ramos.
1855 Nabuco de Araujo.
1856 Idem.
1857 Idem.
1858 Francisco Diogo Pereira. de Vasconce))os.
1859 Barão de Muritiba.
1860 J. Lustosa da Cuoha Paranaguá.
1861 Francisco de Paula N. Sayão Lobato.
1862 Idem.
1863 João Lins V. C. de SinimIJú.
1864 Idem.
1864 '" .. Zacarias de Góes e Vasconcellos.
1865 Francisco José Furtado.
1866 João Lins V. C. de Sinimbú.
1866 Nabuco de Araujo.
1867 Martim Francisco Ribeiro de Andrada.
1868 Idem.
1869 José M. de Alencar.
1870 Joaquim Octavio Nebias.
1871 '" Francisco de Paula N. Sayão Lobato.
1872 Manoel Antonio Duarte de Azevedo.
1873 Idem.
1874.........•....•....... Idem.
1875 .....•................ Idem.
1876 ........................................•.....•............... Não existe.
1877 " " .. Francisco Januario da Gama Cerqueira.
1877 Diogo Velho C. de Albuquerque.
1878 Lafayette Rodrigues Pereira.
1879 Idem.
1880 '" '" Manoel Pinto de Souza Dantas.
1881 " .......••...........•...........•.....•. Não existe.
1882..............................................................• Não existe.
1882 Manoel da Silva Mafra.
1883 João Ferreira de Moura.
188<1. Francisco Prisco de Souza Paraizo.
1085 '" All'onso Penna.
1886 Joaquim Delfino R. da Luz.
1887 Samuel Mnc Dowell.
1888. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ..............•..............•.••..••..• Não existe.
1889.......•.•.......•.... Rosa e Silva.

Senado Federal, 31 de janeÍl'o de 1896. - Manoel Ernesto de Campos Porto, 2° official, ser­
vindo de .archivista.
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MINISTERIO DE ESTRANGEIROS

ANNOS MINISTROS OBSERVAÇllES

1853 .•.................... Paulino José Soares de Souza.
1854 ......................••..•...•.•.....••......••..•.••......•. Não existe.
1855•........•............ Visconde de Abaeté.
1856.•..........•.•....... Idem ....• , Tratados celebrados com a

... Republica Argentina.
1857................••.... José Maria da Silva Paranhos Limitescom a Guyana fran-

ceza. (Prolocollo das con­
ferencia.s havidas na côrte
de Pariz.)

1857. • . . . . . . . . • . . . . . . . . . .. ...•...•............•..•...•.••.•.....•. Não existe.
1858 " Visconde de Maranguape.
1859...•.................. José Maria da Silva Paranhos.
1860 João Lins V. C. de Sinimbu Trabalhos da commlssao

mixta Brazileira e 10­
gleza.

1860.....•.........•................•..•.....................•..•• Não existe.
1861 ............•......... Antonio Coelho da Silva e Albuquerque.
1862 Beoevenuto A. M. Taques.
1863 Marquez de Abrantes.
1864 João Pedro Dias Vieira.
1865 Idem ...............................•.... Annexos.
1866 José Antonio Saraiva.
1867 Antonio Coelho da Silva Albuquerque.
1868 " João Silveira de Souza.
1869. . . .. . . .. . .. . . . . . .. Barão de Cotegi pe.
1870 Idem, idem.
1871. Manoel Fl'ancisco Correia.
1871. Barão de Cotegipe.
1872 Manoel Francisco Correia.
1873 Visconde de Caravellas.
1874 , Idem.
1875................•.•... Idem.
1876..................•.•. Idem.
1877 Barão de Cotegpe.
1878.....•......... , .........••••........•............•..•........ Não existe.
1879 J. L. Vieira C. de Sinimbti.
1879 Barão da Villa Bella.
1880.......•.......... , Pedro Luiz Pereira de Souza.
1881. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. •.....••................••..••.•..•••.•. Não existe.
1882 Franklin Doria.
1882 Franco de Si.
1 83•..................... Lourenço de Albuquerque.
1884 Soares Brandão.
1885 J. Lu tosa da Cunha Pitranagua.
1886 Barão de Cotegipe.
1887..•................•.. Iuem.
1888 R.odrigo Silva.
1889 , ......••.. Idem.

Senado Federal, 31 de janeiro de 1896. - Manoel Et'nesto de Campos Porto, 2" otIlcial, ser.
vindo de archivista.

•
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ANNOS

MINISTERIO DA MARINHA

1IIINISTROS OBSERVAÇÕE

Não exi te.

Não existem.

1838..................... José Joaquim Rodrigues Torres.
1839 Jacintbo Roque de Senna Pereira.
1841. Marquez de Paranaguã.
1844 ...•.........•........ Jeronymo Francisco Coelllo.
1845 " ....•.. , .. , .' Antonio Francisco de Paula e Hollanda

Cavalcanti e Albuquerque.
1846 ....•................ rdem.
1847.•.................... Idem.
1854 .•.............•..... Zacarias de Góes e Vl\SCOllcel!os.
1855 José l\Iaria da Silva. Paranhos.
1856 .......••..........•.. João Mauricio \Vanderley.
1858 José Antonio Saraiva.
1859 Idem.
1860 " Idem.
1861 , , Joaquim JoS) Ignacio•
1862............•.......•. Idem.
1863 Joaquim Raymundo de Lam,re.
1864 .....................• Idem.
1865 Francisco de Paula Silveira Lobo.
1866 ( .
1867..................•... \ ...•....................•..•....•......
1868..•..•....... " ., ..•. ' AO'onso Celso de Assis Figueiredo.
1869..........•.........•. Barão de Cotegipe.
1870 .....••....•..••..•... Idem.
1871 .. , '" ....•.•.... '" .• Manoel Anlonio Duarte de Azevedo.
1872....•................. Idem.
1872..........••.•. , Joaquim Delfino Ribeiro LIa Luz.
1873 ...................•.. Idem.
1874 ...........•.......... Uem.

·1875 Idem.
1876 ............•......................................•..••..••••
1877 .............•.. , Luiz Antonio Pereira FI'anca.
1878 Edual'do de Andl'ade Pinto.
1870 João Ferreira de Moura.
1880 Lima Duarte.
1881 ' " ..•....... Idem.
1882 .........•..•.•.•.•... Idem.
1883 .........•.......... " Meira de Vasconcellos.
1884 ..........•.••........ Antonio de Almeida e Oliveira.
1885 Luiz Felippe de Souza Leão.
1886 , .•... , Alfredo Chaves.
1887 "...•.... Carlos F. Castl'ioto.
1888 Luiz Antonio Vieil'a da Silva.
1889 '" Bal'ão do Guahy.

•

Senado Federal, 31 de janeiro de 1896. - Manoel E"nesto de Campos Porto, 2° omeial, SOl"
vindo de arcbivista.

•



OBSERVAÇÕES

ão existe.

Não existem.

lIITNISTROS

- 33-

MINISTERIO DA GUERRA

Senado Federal, 31 de janeiro de 1896. - lJ1anoel Ernesto de Campos Porto, 2° official, servindo
de archivista.

1836•............•.•.•.... Manoel da Fonseca Lima e Silva.
1837•...........•......... Conde de Lages.
1839......•............... Sebastião do Rego Barros.
1840 ' Conde de Lages.
1841 ' .' ., José Clemente Pereira.
1847.•.................... João Paulo dos Santos Barreto.
1850........•.......•..... Manoel Felizardo de Souza e Mello.
1851 Idem.
1853....•...........•.•... Idem.
1854.........•........•.•. Pedro de Alcantara Bellegarde.
1855 Idem.
1855, ..................•.. Manoel Felizardo ele Souza e Mello.
1856...................•.. Pedro de Alcantara Bellegarde.
1857•..................... Marquez de Caxias.
18 S · Jeronymo Francisco Coelho.
1859 Idem.
1 60 Idem.
1861 Marquez de Caxias.
1862................•..... Idem.
I 63 Idem.
1864 Manoel Antonio de Mello.
I 65 ...............•...... H. Beaurepaire Rohan.
1866 Angelo Muniz da Silva Ferraz.
1867 , João Lustoza da Cunha Paranaguá.
1868 Idem.
1869 Barão de Muritiba.
I 70 Idem.
1871 ................•..... Visconde do Rio Branco.
]872 Idem.
1872 '" João José de Oliveira Junqueira.
1873..•...•..•............ Idem.
1874 , {
1875...................... . .•.•..•................•...••.••.•..•.
18i6 ..........•...........
1877......•............. " Duque de Caxias.
1878 .. , '" Marquez do Herval.
1879 Idem.
1880 ... .•...•••........... idem.
1880 , Visconde de Pelotas.
1881, '" .........................•.••..........•.......
1882................•..... Franklin Doria.
1882 AJIollso Penna.
1883 Carlos Affonso.
1884 Idem.
1885 Antonio Eleuterio de Camargo.
18 6 João José de Oliveira Junqueira.
1887.•.................... Joaquim Delfino Ribeiro da Luz.
1888.............•......•. Tbomaz José Coelho de Almeida.
1889.............•... , .... Idem.

E.5
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1890 , ...............•.......
1891. .•.. , Interior João Barballlo.
» Fazenda Ruy Bal'bo~a.

» . . . . . . . » ...........•. Alencar Araripe.
» , " Marinha Foster Vida,l.
» .•.............. Guerra Antonio Nicolão Falcão da Frota.
» r. P. Correios e Tel. •. João Barbalho.
» Agricultura Barão de Lucena.
» •........ , .•.... Justiça Antonio Luiz Afl'ollso de Carvalho.
» Relações Exteriores .. Justo Chermont.

1892 Interior Fernando Lobo.
» Fazenda Rodl'igues Alves.
» '" ......••... " Marinha Custodio José de Mello.
» Guerra......................................••.••••...
» 1. P. Correios e Tel., Fernando Lobo.
» Agricultura Antão de Faria.
» Justiça Fer'nando Lobo.
» .....•......•. " Relações Exteriores.. Serzedello Corrêa.

1893 .....•. , .' Justiça e N.l11teriores Fernando Lobo.
» ' .•......... , Fazenda..........•.. Serzedello Corrêa.
» , Marinha Custodjo Jo é de Mello.
» .•............. , Guerra.............. Francisco Antonio de Moura.
» " r. V. e O. Publicas•. Paula e Souza.
» Relaçõel! Exteriores.. FelisbeUo Freire.

1894 Justiça e N.lnteriores Cassiano do Na,scimento.
» Fazenda Felisbello Freire.
» ...•............ Marinha João Gcnçalves Duarte.
» . . . . . . . . . . . . . . .. Guerra.............. Bibiano S. M. da F. Costallat.
» ...•............ I. V. e O. Publicas.. »»»»» »
» Relações Exteriores.. Cassiano do Nascimento.

1895 Justiça e N. Interiores Gonçalves Fel'l'eira.
» •............... Fazenda Rodrigues Alves.
» Marinha Eliziario Barbosa.
» ...•............ Gu·erra Bernardo Vasques.
» r. V. e O. Publicas .. Antonio Olyntho.
» •............... Relações Exteriores.. Carlos de Carvalho.
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OBRAS OFFERECIDAS

Pelo Governo da Republica Oriental do Uruguay, por intermedio do ministro do
Brazil Dr. José Vieira Carneiro Monteiro a titulo de reciprocidade:

Volumes

Diario de Sesiones de la Camara de Senadores de la Republica deI Uruguay. 38
» »» » » H. Commission Permanente de la Republica Orien-
tal deI Uruguay. . . . . . . . . .

Diario de Sesiones de la H. Assembléa General. . . . . .
»» » »» Honorable Cámara de Representantes .

Pelo ministro brazileiro acreditado junto ao Governo do Chile, Dr. Caval­
canti de Lacerda:

Sessões dos Corpos Legislativos da Republica, de 1811 a 1845.
Compilação das leis constitucionaes e administrativas .
Obras de Jorge Huneeus . . . . . . . .
Estudos Constitucionaes por J. Rodriguez. . . .
Direito administrativo por Amunàteguy Rivera.
Obras completas de Andrés Beilo. .. .
Pareceres sobre assumptos diplomaticos, judiciarias e administrativos por

D. Ambrosio Montt. . . . . . . . . . . . • . . . . .

Pelo Dr. Fernando Abbott, ministro brazileiro junto ao Governo da
Republica Argentina :

Annaes da Camara dos Deputados da Republica Argentina de 1881 .
Idem idem de 1882 .
Idem idem de 1885 .
Idem idem de 1886 .
Idem idem de 1887 .
Idem idem de 1889. . .
Idem idem de 1890 e 1891.
Idem idem de 1892 .
Idem idem de 1893. . . . • • . .
Codigos telegraphicos pelo Dr. C. CarIes. •

16
1
3
1
1

15

2 39

5
2
2
2
2
2
2
2
2
3 24

Pela Mesa do Senado Francez a titulo de reciprocidade e por intermedio
do ministro brazileiro em Paris:

Débats du Sénat Français de 1890 a 1894 et Documents. 14

Pelo presidente do parlamento Allemão, o Sr. Barão de BuoI, e inter-
media do ministro brazileiro, Sr. Dr. Antonio de Araujo Itajubá:

Annaes do parlamento da Confederação da Allemanha do Norte, desde 1870,
e do parlamento do Imperio Allemão até 1895 . . . . . . . .. 138

Pelo governo federal da Suissa, por intermedio do ministro brazileiro Dr.
Araujo Beltrão:

Bulletin sténographique de chambr~ fédérales . 9
Récueil des consti.tutions fédérales et cantonales. 3
Annexos ao mesmo. 3
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necueil eles lois . . . . . . .. .
Cod fédérnl des obligations [édérales de la uisse, pelo Dr. C. IIilty . . .
Les origines de la C nfédération uisse, pelo Dr. \~. Ochsli. . . . . .
Conflicts des lois suisses en maticre internntionale intercantonale, por E.

Roguin. . . . . . . . . . .
Le droit l'édérale Suisse, por L. R. de Sallis . . .
Die sch\Yelzerische Bunclesgesels gebung, P. vVolff .
Pr'oje t de de pénal suisse de Carl Stooss .
DroU I ~nal, de Carl Stooss. . . . . . . . .
Ayant project de code pénal e motifs, de Carl Stooss.

hweizerlsches Prlvatrecht - IIübel'. . . . . . . . . . . .
Arrêts du Tl'ibunal F'd'ral Suisse, de 1875 a 1893 (excep. -1883 - exg.).
PoliU hs gahrbu h dei' clnveizerischen Eidgenosseu;schaft de Hilty.
Handbuch deI' Schweizeriscl1en BLU1desstatr hls, de Blumerx MoI' I
Vollcs\virthschnfts - L xikou de Schweiz - li' 11'1' r. . . .
Répertoire d s lois en vigueur de la Confi dérnlion Suisse, de Hotz
La COl1r~dération H lvetique, ele Marsanche . . . . . . .
Le R ferendum en Slüsse, de Deploige. . . . . .. .
R fel'endum und InitiaLi\'ein der Scl1weizerhantonen, de Stüe.ssi.
La légi JuLion par le peuple en Suisse, de Dunant. .
Die mnxim ]nissez ~')ire et lai ez p sse!', de 011 ken .
Am llaire tatistitIUe de la Suisse . . . . .
LandwlrLs hallhesches Jahrbllch der Sch\Yeiz.
Znr Frage der Borseo reform. . . . . . . . . . .
Die Armeup[Jege der Sladt Bem, -Ldjuale. . . . . . . . . . . .
Messoge du conseil f"d6ral oncernant la compétence legislative accorelée ti. ln

c nféd'rntion en l11nticre d'assurance contre les accident8 et les mala-
dies. . . . . . . . . . . . . . . .

Feuille Féd6ral e Sujsse (de Janeiro de 1893 em deanl). . . . . . .
Acles de la Confél'ence diplomatique c ncernnnl la cr'ali n d'une Union 1n­

t roationale por la publication les lrailé . . . . . . . . . . .
Parlam ntarische \~arrechLe in der Sch\Veiz - 1, folheto do professor El'l1est

BoLhlisberger. . • . . • . . . . . • . . . . . . . .
M"m iresur le tivr f uclionnement eles inslitutions parlamentuires en Suisse,

- em manllscripLo do mesmo pro('essor . . . . .
Project pour un Paluis du Parlemen LSulsse à Berne (plantes.).

P lo minislro brazil iro na Suissa, Dr. P dro de Araujo Beltruo :

Manuel elu droit fécléral des obljgations do Dr. Virgile Ro seI.
Repertoire des arrêtcs fédéraux et cantonaux, de S. Blonay.
Annales d - jurisprudence, de S. Blonay . . . . . . .
~_a neutrulité et. son 'yolution historique, de Sidney Chopper .
Etudes de droit internationeI constitucionel de L. Poinsard.
La confédération Suisse, em Adans e Cunningham.
Instruction clvique, de Numa Droz. . . . . . . . . . . .
Rapport presén té ó. l'Assemblée Fédérale par.le Conseil Fédéral Suísse.
Rapport du Bureau Fédéral des assuranccs. .
La Charnbre leso Represen tanls n 1894 - 1895.
Estntistiqu des chemins d fel' suisses.
DR. GISLER - Die Telfrage. . . .
NUMA DRO - Essais economlques. .
DR. C. HILTY-Politisches Jahrbuch . . . . . . . . . .
G. MAGNIER - Essai SUl' les caracteres generaux des lois de la guerre
DR. C RTI - Sehweizer. Gefliegelte. Worte . . . . . . . .
S. DE BLO AY-Annales de Jurisprudence . . . . .
Revue de Jurjsprudence en matiêre du clroit civil fédéral.
Arrêts du Tribunal Féderal- 1895. . . . . . . . . .
Annuaire StaListique de la Suisse. . . . . . . . . . .
Bulletin Sténographique offieial de l'Assemblée Fédérale, Suisse. .
DR. HUBER - Jahrbuth des Unterzicb twesens inder Schweiz - 1894 . . •
CoRAGGIO 1- Münzgeschichte eler Schweiz Statistik der Milchwzitschaft

des Huntons-Bern. • .

23
1
1

1
4
2
1
2
1
4

18
8
2
3
1
1
1
'1
1
1
4
1
1
1

1

1

1

92

1
1
1
1
1
1
1
4
3
1
3
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1

1

•
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L'Armée Suisse. • . . . . • . . . • . . • • 1
DR. PERROI' - ConsidératIons SUl' la tactique de l'Infanterie. • . . . • 1
Journal officIe1 de l'Exposition Suisse el'AgrIculture à Berne, 1895 - acompa-

nhado ele uma colLecção comI leta de todas as publicações respectivas. 1
MEYRINA - Hevue éCOnOIl1ique unIverselle. 1 34

4
4 49

• 12
8
8
5
8

HITI'MEYER - La conscience popul ire (1 folheto)
Dn. IMON - Di concurrence deloyale. . .
Dr. UTEnYlEI TER - Metternich und die Schweiz. .
Dn. GI-tAFFENERIED v Die Sch\yeizeris he - taatsbank .
PROF. ROTIlLISBEnGER - Die transandinische eisenbahu. . . . . . . tA

Journalofficiel illustré de l'e},.llositiOll nationàle Suisse à Genéve, ns. 2 a 8. ~
Hevue Judiciaire, journal eles trIhunaux suisses et de legislation ns. 15 a 24 de ~

1895 . . . • . . . . . . . • . • • . . . r:.
Message et arrêts elu Cansei! Fédéral à I ssemblée Fédérale concernant

l'organisation et le moel de proceder du ConseU Fédéral.
Messag du Cansei! Fédéral SUl' 1e budt:)et pour l'année 1896..
BlldE;et ele la Confédérati n Suisse par l'année 1896. • . .

P 10 ministro brazileiro em Roma, Dr. Fran isco Regis de Oliveira;

Discursos parInmen tares:

De C'W UI'.
De Depr tis
De Rattazzi. .
D \ QlIintin llü.
De Minghetti.

Pela M sa elo . enado elo Hein ela Jtalia, por intermedio do ministro
bràzileiro Dr. Regis de Oliveira, e a titulo de permuta:

Atti Parlamentari
Atti Interni. •

16

Pelo Sr. Dil • Francis o Vieira Monl iro, minIstro brazileiro em Bru.....mllas:

C de d He1ations Extcrieure de la Belgique - Lanckman.

P lo Se. sen d r QUilltIno BocllYLlva:

Allllt s elo Pmlament Fran z - 1 39 a 1 4
Diario das CôI't S PnrtLlgu zas - 1 ~1 a 1 ....

r 'um l1ios d rflzil - 1 36' a 1 65 .
1 alanç s - 1839-1 O. . .
CI'ecLi tos SUL DI men tal' 's xtra r linarios - 1 '51. . •
D ument s éll1l1CX. a Helatr)rio da Fazenda el 1 29.
I latorIo la DIr t I ia 1 Tereas Pllblict1S - 1 59 .

1

10

28
21
1
1
1 70

I el Sr. De. J ã Capistran Band ira ele M no :

O Feel e'l1isla, de II:lmillon Madison e J':lY teadl1cção p rtugueza de ***
-1840. . . . . . . . . . . . . . . . . . . " 1

Manual do Cidaeltto, p"r Sllveslre I Inheiro FerI' -Íl":1. - 1834 - (3 tomos). 1 2

P lo AI' 'hiv Publico do E lado da Bahia:

L is d 1835-1 61 .
rcl m el 1862-1874.
Idem de 1 76 .
lcl fi d 187 . . .
ld m de 1882-1 94 .

14
11
1
i

12 38
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Relatarias de 1860-1863 .
Idem de 1865-1869 .
Idem de 1871-1879 .
Idem de 1882-1892 .
Idem de 1894 .

Historia sobre os limites entre Sergipe e Bahia .
Historia da America Portugueza . . . . . .
Historia sobre a navegabilidade do rio Paraguassú
Constituição do Estado da Bahia .

Pelo Instituto Historico e Geographico Brazileiro:

Volumes de 1876 a 1880
» ») 1882. . .
») » 1885 a 1891

Pela Sociedade de Geographia do Rio de Janeiro :

Collecção da Revista .

Pelo Instituto Polytechnico Brazileiro e intermeclio do Dr. A. de Paula
Freitas:

Revistas do Instituto •

Total.

OBRAS COMPRADAS

Por intermedio do ministro brazileiro m Washington:

Bancroft's Hlstory of the Constitution. .
Cooley's Blackstone. . . . . .
Bryce's American Commonwealth. . .
Bump's Notes on Constitutional Decisions
Cooley's Constitutional Law. . .

» » Limitations .
Cushing's Parliamentary Pratice .
Elliot s Debates. . .
Federalista by Lodge. . . . . . . .
Kent's Commentaries by Holmes & Barnes.
Marshall's Decisions, .
Miller on Constitution. .
Story on Confrct 0(' Law.

» CO!lstitution . . . . . .
Von HoIst's Constitutional History.
Madison's Journal .

») Papers ~ . . . .
Von Holst's Constitutional Law.
Webster's Lue . .

» Works....
Woerner on Administration. .
AnnaIs of Congress, 1789-1824 .
Congressional Debates, 1824-1837

» Globe, 1837-1873 .
» Record, 1873-1894

4
5
9

11
1 30

1
1
1
1 4

9
1

18 28

4

13

721

1
2
2
1
1
1
1
5
1
4
2
5
1
2
8
2
3
2
2
6
2

42
29

108
147
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Lieber's Civll LiberLy. .
Bailey's.Conflict of Judicial Decisions.
Ball on ationaI Banks. . . . . . . . . .
Baker's Annotated Constitution of the United States
Bancroft's Forms for the Pacific States.
Beach on Modern Equity Jurisprudence

» » Private Corporations .
» » Public Corporations . .
» » Modern Equity Pratice .

Bishop 011 Criminal Law • .
» » » Procedure . . . . . .
» » Mariage Divorce and Separation .
» » the Written Laws. . . . • .

Black's Dictionary of law. . .
» Constitutional Prohibition •

Bla kstone s Comm ntaries .
Brooms Commentaries. . . .
Brown on Jurisdiction or courts.
Browne on Insanily. . .
Bump's Federal Procedure. . . . .

» Note of Con titutional Decisions.. ...
Cumpbell's Lives or the Cl1ier Justices. . . . . . . .
Carson's History of the upreme Court oí' the United States.
Cooley on Constitutional Law.

» » Taxation.
» » Torts. . . .

Davis' Internacionallaw .
Desty s Federal Citations .

» » Constitution
» » Procedure.
» n Taxation. . . . .

Dillon on Municipal Corporations.
Elliott's Constitutional Debutes . . . . . . . . . . .

» AppellaLe Procedure and Trial Pratice Incidcnt to Appeals.
Elmes Execution Departiment ofthe United States. . . . . .
Flanders on the Constitution .

» » Insurance. . .
Fosters' Federal .Tudi iarya ts .
Gneist on the Enblish Parliament
Hare on Contracts . . . . . .

» American Constitutional Law. .
High on Extraordinary Legal Remedies. . . . . . . . . .
Hir ch's Fabulated Digest or the Divorce Laws of the United States.
Holland's Jurisprudence . . . .
Ilolmes' Lecture on Common Law.
Holt on Concurrent Jurisdiction. .
Hongh's American Constitution. . .
Hughes' Technology or- Law. . . .
Hurd, Tl1eory of our National Existence.
Jameson on Constitutional Conventions.
Kent's Commentaries •
Lawson on Contracts . .

» Defenses to Crime.
Lewis on Eminent Domain. . . • . . . . . .

» Federal Pmver over Comm rce and Hs effect on States Action.
Lieber's Civil Eiberty and eIf-Government.

» Manual of Political Ethies.
Lindley on Partnership.
Meeray on Elections. . .
Maine's Early Institutions. .

» Popular GovemmenL .
» International Law. .

Marshall on The Federal Constitution.
F. 2

1
1
1
1
1
2
2
2
2
2
1
2
1
1
1
2
2
1
1
1
1
6
2
1
1
1
1
1
1
2
2
2
5
1
1
1
1
1
1
1
2
1
1
1
1
1
1
1
1
1
4
1
6
1
1
1
2
2
1
1
2
2
1
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Muy's Cl'iminal Law. . . .
Morse on Banks and Banking. . . .
Ordt'Onaux's Constitutional Legislation. .
Pugrin's on F deral Pr cedents anel forms,
Popper on Feeleral anel tat Decision .
PhiWps' U. S. Supreme Court Manual. . . •
Pomer y on Specific Performance on Contracts.

» Internacional La\v .
» Municipal LD.\v .
» on Remedies. . .
» Constitutional Law .
» Equity Jurisprudenc.e

Roe's Criminal Procedure.
Rat'er on InLer-State Law. . . . . . . .
Sedgwick on StaLutory anel Constitutional Law.
Story on Contl'act . .

» » Pal'tenership .
» » Promissory NoLes .
» Equity Jurispl'udence .

Stoy's EqulLy Pleadings. . . . . . .
Subb's Constitutíollal History of England.
SLltherland on Damages . . . . . . . .

» » Satutes and Statutory Construction.
Taylor Oil CorporaLions. . . .

» » English Constitution. . .
» » Public School Law af U. S.

Tledeman's Equity Jurisprudence . . . . . . .
» on the Unwritten Constitution of the U. S. . . . .. .

Von Holst's Constitutional and PoliticalHi tory ofthe United States ofAmerica
Von Holst's Constitutionul Law of Lhe United States.

» 1) French RevoJution .
Von Ihering's Struggle for law.
"\iVade on Retroactlve Laws .
\7Valker's Int roationa1 Law .
"\Vapples' Parlamentary Law.
,'Vharton's American Law. . . .

» on the Conflict of Laws. .
'VVllsons's Digest of Parliamentary Law

Por intermedio do ministro brazileiro em Londres:

The StaLutes Revised.. . . . .
Law Journal Digests - 1840-1890. • • . •
Hansard' Parliamentary Debates - 1066-1803..

» » »- 1803-1 20..
» » »- 1820-1830.. . .
» » »- 1803-1836 (Index).
» » »- 1830-1891. .
» » » - 1892-1894..

Por intermedio do ministro brazlleiro m Berlim:

lIA 'DBucn - Systematiches der Deutschen Retheswissetischaft V. Karl
Binding.. . . . . . . . . . . . " .....

Bunds Gesetzblatt de Noreldeutschen Buneles und Relchs Gesetzblatt
1872-1894. . . . . . • • . . . . • .

Handwôrterbuch der Staatswissenschaften v. Conrad. . .
Isenbar «Samter» . Straf processorelumg f. d. Delltsche Reich.
'Wagner «AdoU» Finanziwisseuschof1'.. . . . . . . .
Recueil des Traités ele l'Europe par Martens.

i
2
1
1
1
1
1
1
1
1
1
3
1
1
1
2
1
1
2
1
3
3
1
1
1
1
1
1

'8
1
2
1
1
1
1
1
1
1

- 536

9
10
36
41
25
1

356
29 506

1

28
6
1
3

80 119
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Por intermedio do ministro brazileiro em Bruxellas:

JULES DELECOURT - Codes belges et lois usuelles en usage ou en vigueur
en Belgique. . . . . . . . . . . . . . . . • 1

JULES DELECOURT - Code politique et administratif de la Belgique. •. 1
BELTJENS - C nseiller a la Cour de Cassation Encyclopédie du droit civil

belge. Premiere partie: Cade civil annoté d'aprés les principes juri-
diques, la doctrine des auteurs, les décisions eles tribunaux. De 1814
à 1891. ... ..... 4

2e partie: La Constitution belge revisée. . . . . . . . . . . 1
3e partie: Commentaire législatif ele la loi électorale du 12 avril, 1894.. 1
GIRON - Conseiller à la Cour de Cassation. - Le Droit administratif ele la

Belgique. . . .. 3
PASINOMIE - CoU ·tion complete des lois, elécrets, arrêtes, régléments

généraux, ele 1788 à ce j our .- 1e série - 1788 à 1814. 18
2e série - 1814 à 1830. . 11
3e série - 1830 à 1860. . 35
4e série - 1866 à ce jour . . . . . . . . . . . • . . .. 30
IIistoire parlementaire de la Belgique - ele 1830 à 1880.. . . . . I

» » »» » -» 1880 à 1890 (6 fascicules). l
» » »» » -» 1890 à aujaurd hui (4 fasci- ( 5
cules). . . I
Pela Secretaria:

AUBRY & HAu - Cours de droU civil français 6
Annuaire de la législation étrang re - 1893 . 1

» général des finances . .• 1
BARBillR - L s enfants du clivorce. . . . . . . 1
BAUDRILLARD - Les populations agricoles de la France 2
BAUDRY-LACAI TTNERIE - Droit ivil . 3
BER ARD - Traité de l'extraelition . 2
BESSO - La législation civile de l'Algérie 1
BOUTMY - Droit constitutionnel. 1
BLA CHE - Droit penal. . . . '. 1
BLU T CHLI - Théorie g nérale de 1 Etat . 1
BRY - Prin ipes ele droit romain . . 1
CALVO - Dr it international théorique et pratique. 5
CARPENTIER - Traité du divorc . 2

» - Régime d canaux. 1
CIIARBO 'IER - Organisation electorale . . . . . . . 1
CARPE 'TlER & IIAURY - Traité pratique des chemins de fer 3
CURET - Cade du divorce. . . . . 1
D JO - Droit marítime commercial. 1
E PI AS - Hist ire des doctrines écol1omiques 1
DEs.TARorNs - Questions sociales. . 1
E METN - Cours d histoire de droit françai. ... 1
FRA QUEVrLLE - Du r gime des travaux publiques en Angleterre. 4
FAUCIJILLE - La diplomatie française . 1
GARSO .T - Précis de procedure civile 1
GAUTrER - Précis des matieres administratives. 2
Almanach Gotha . . . . . . . 1
GUILLO ARD - Cautionnement el transaclions 1
lIAURIOU - Droit public et administratif . 1
HILTY - Conslitutions fédérales suisses . 1
HUE - Commentaire elu Code civil. . . 7
HUARD - Propriété littéraire et artislique. 1
HOUSSAYE - 1814, 1. 15. . . . . 2
JOSSEAU - Traité du Crêdit foncier. 2
HOLTZE D RF - Droit des gens . 1
JITTA - Droit inlel'l1ational privé . . . 1
CHRETIE - Droit internalional priv6. . 1.
LAURENT - Dr it civil international public . 8

» - Principes de droit civil français. 33
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LAIR - Des hautes cours politiques. 1
LEVÉ - Code civil espagnol . 1
MOURLON - Code civil. . . . . . . . • . . . . . . . . . 3
MASSELIN - Législation et nouvelle jurispruelence en matiere des finances

et sociétês . 2
MAY - Droit romain . . . . 1
MAx-NoRDAU -Dêgénérescense . 2
MOULLARD - Droit français privá . . . . . . 1
LAVELEYE -Le gouvernement dans Ia democrntie. 2
NOVICOW - La politique internationale. . 1
D'ORNANO - La république ele Napoléon. . 1
PASQUALE FIORE - Droit international publico 3
ROSTANG - Economie sociale. . . . . . 1
ROUGIER - Législation et économie sociale . 1
SALLIS - Droit fédéral suisse. . . . . . 4
TAINE - Origines de la France contemporaine 6
LAVISSE - I-Iistoire ele la Prusse. . . . . . . 1
B. DE VILLENEUVE - Droit constitutionnel français. 1
VIDARI - Corso de diriUo commerciale . . . . 9
J. B. SAY - Cours d'économie politique 2
POTHIER - (Euvres completes. 11
RAMBAUD - La France coloniale. 1
SIREY - Procedure civile . . . . 1
Statistique des greve et eles recours 1
TARDE - La philosophie pénale. . 1
ROSTAl G- L'action sociale. . . . 1
W ALISZEWSKY - Au tour d'un throne. . . . 2
DE TOCQUEVILLE - La démocratie en Amérique. 3
DE ST. GRODC - Déclaration de guerre. . . 1
TRIGO DE LOUREIRO - Direito civil brazileiro. 2
RmAS - Direito civil brazileiro . 2
LOBÃO - Notas a Mello . 4

») - Segundas linhas. . . 2
») -, Pensões ecclesiasticas . 1
») - Execuções por sentenças 1
») - Tratado das casas. . 1
») - Direito emphyteutico . . 3

FREITAS- Consolidação das leis civis 1
») - I- egras de direito. . 1

STAHL - Philosophie elu droit. . 1
PREVILLE - Sociétés africaines . 1
MASSE' - Droit commercial. . . 4
MARTENS - Precis du elroit des gens. . 2
Ar.vARE - Droit ele la femme mariée. . . . . 1

») - Commentaires des delits et des peines. 1
Mac-DoNALD - Le criminel type.. • 1
MARROUSSEM - La question ouvriere. . . 4
LEFORT - Contract d'assurance SUl' la vie 2
LEFEVRE - Le change et la banque. 1
LAURENT - Cours de droit civil. . . 4
LAROQUE - Faillites et hanqueroutes. 2
SECHÉ - Origines du concordat. . . . . . . 2
SALAMON - Qccupations des terrains sans maitres 1
CLEMENT - Etudes SUl' l'usufruit. . 1
Aru3INET - Le ,iury criminel. . • . . 1
Ar DRÉ - Traite des ventes d'immeubles. 2
AHRENS - Droit naturel. . 2
BARD - Droit international.. . 1
BRUN - Marques ele fabriques. . . 1
BARBIER - Les enfants et le divorce. . . 1
BURGAIROLLE - Droit de l'ép ux survivant. 1
B. CONSTANT - Politique constitutionnelle. 2
BONZON - Législation de l'enfance. 1
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BONFILS - Droit international
BOEUF - Droit commercial ..

)} - Dr it penal. . . .
») - Droit aelministratif.. . . . . . . . .

BEUCIIÉ LECLERQ - Manual eles institutions romaines.
COMTE BEUST - Mémoires. "
BRUSLElI - Poursllite pour elette .
CLARE - Changes etrangers. . . .
CHEFARD - L'autrlche contemporainc.
CHEVALIER - Economie politique..
COUVERT - Entreprises agrieoles .
CORRE - Les eriminels.. . . .
CHARDENOT - Droit de sueeession. . .
DELOUNE - Manieurs d'argent à Rome .
DESPAGNET - Droit international..
DURKEIM - Méthode soeiologique..
DUTRUC - Liquidation judi iaire. . . . . .

») - De la eoneiliation et de I arbitrage.
ESMEI - Le mariâge en droit eanonique. . .
FROMAGEOT - De la double nationalite.. .
FOUR 'IER DE FLAIX - tatistique eomparée. . .
FOURNIER - Proeedures riminelles en Nev-York .
FRU CK BRETANO - La politi Iue.. . . . . .
GRASSEIE ( de la ) - Code d eommeree hongrois.
GAFFAREL - Bonaparte . . . . .
GmA D TEULOl - Duble péril social. . . . .
JUSSERAND - Hlstoire litteraire du peuple anglais.
LEVA EUR - Question de l'or. . . .
LECLERC _- Droit publie des Cambodgiens.

») - Legislation eriminelle • • .
LAROUSSE - Grand dictionnaire universel.
LECHALLAS - Droit administratif.. . .
LAMBERT - L'exhérédation et des legs. .
LAVISSE - Hlstoire politique de l'Europe. . . . .
LEROY BEAULIEU - La France, la Rllssie et l'Europe.
MACÉ - Mon musée eriminel . . . . . . . . .
MARQUARDT - Orgãnisation finQ.nei re ehez les Romains.

YS - Droit internationaI. . .
POILA E - De 1 effeet des aetes.
POLLOCK - cience politique. .
POIN ARD - Qu stion monetaire. .
PELLETIER - Br V ts d'inventions .
REMY - C mptabilité publique .
SALEILLE - Réfus du paiement. . . . .
STUART-MILL - Gouvernement répresentatif.
SIMOl - Cité Chin ise. ..

AVIGNY - Traité de la p ssession.
TOURM - Le budget.. . . .
URVILLE - Droit internacional. .
WINDEREN - Dr it penal actueI. . . .

THOURVENEL - Ni olas I et Napoleon ill.
TouzÉ - Traité du change.. ....
VALERY - Des eontracts par orrespondanee.
\iVE - Droit international priv·.. . . . . . . .
BORGEAUD - Etablissem nt t rêvision des onstitutions.
CREPPON - Negociation eles éffi ts publics. .
DIDIER P AILIIÉ - Droit Romain. ..
DESPLACE - énats e ehambres hautes. .
FRANCK. - Condition politiqu ele la femme.
DE LA FLECI-IERIE - Revolution du droit .
GEOUFFRE - De la nationalitê d/origine, .
KAMARONSKY - Le triliunal int rnational.
LE MOINE - Droit maritime international.
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MARTIN - Droit constitutionel •
MARY - Droit ROl11aln. . .
Ro SEL - Manuel des olligations .
SARHUT - Choix eles requisitoires. .
TANON - Histoire des trlbunaux de l'inql1isition en France.
VAQUETTE - Drolt lnternational privé.
,i\TORMS - La sci.ence eles finances .
LAFAYETTE - Direitos ele fal11ilia.
CELSO - O penhor . . . .
LOBO - Direito internacional. . . . .. .
MASSONIE - De la reconnaissance des enl'ants illegitimes.
THIBAULT - Mémoires. . . . . . .
AUSTIN - La phllosophie elu droit Iositif. , .
BLOCK - Annuait'e cl'économle politique - 1894.

») -1895. .....
BFWGNON - Des sous locations .
BRIDEL - Droits des femmes mariées
BAMBERGER - Le métal argent. .'
BorrAHD - Lecons de droit criminel.
BLONDEL - L'B.ction. . . .
BLUNTSCHLI - La politique .
BONNAL - Carnot . . . . .
COQUILIN - Le crédit et les banqlles. . .
Cr-JAILLEY - Colonisation de L'Indo-Chine. . . .
CASTELLAR - Discursos parlamentarios y politicos.

») - Discursos parlamentarios •
CAMUZET - Procedurc civile. . . . ., ..
DAUOET - Histolre diplol11atlque de l'alliance franco-russe
DERVILEHS - Des peines de l'adLlltere
DAVOUT - Correspondence. .
FOIGNET - Droit internationel.
FOUVIELLE - Le Divorce . . . . . . . . • . •
:FREEMANN - Hlstoire de'l'Earope accompagné d'un Dtlas.
FEDERECI - Les lois au progrés . .
FLOURENS - Alexandre III - Sa vie, son ceuvre.
F ABREGUETTES - De la compllclté intellectuel1e .
GILO - Fraoc-maconnerie moderne
GOMPLOWIEEZ - Utlutte des races. . .
GARRAUD - Traité ela elroit penal t'rançals
GROTIUS - Deoit ele la guerre et ele la paix
GAHSONNET - Voies el exécution. . .
D'HAUSSOUVILLE - ifiseres et remedes.
HAUPT -Arbilrages et parités.
HOWELL' - Le passé et l'avenh'. . . . .
JANET - Philosophle ele la rhoLutlon françalse
JOURDAN - E'pargne et capital. .
KROPOTKINE - Paroles el'un revolté. .. .

») - C nquête du pain. . . . . . .
LAUTH - E'tats milltalres eles pllÍssances étrangéres
LA 'OEUR - Du contrad d'éditioo. . .
LETOURNEAU - L'évolLüion de la morale

») - Réligiease.
») - Politique .
») - Du mar,iage
») - Littéraire .
») - JuricUque. . . . . .

LAVELEYE - Eléments d'économie politique. . . . .
») - De la proprieté. . . . . . . . . . .

LASSALE - Coele de législation ct administratlon militaire.
LA GARO - La I llrse et ses operaLions .
LAURENS - De l'autorité ele la chosejLlgée, .
LATOUR - La pape uté ele droit international.
LIST - Economie p litique.
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LEHR- Léglslation pénale de la Hussie. 1
LESCOEUR - L'6tat, pere de famille . 1
LOBÃO - Jnlerdiclos. 1

)) - Obrigações r cipI'ocas. . 1
)) - Fasci ulos de llis: rln õcs. 2
)) - olas de uso prntl . 4

LOBÃO - A cões summarias 2
)) - Prócesso x cutivo 1
)) - Dir clorio . 1
») - Denllnci'lS. 1
») - Censos. • . . . 1
») - DiI' itos dominicaes. 1
») - Indic g ral • • . 1

MAH.GHTI'mI - Dir ilo omm rcial italiano. 3
MATLloEI - De la cl m crnti. . . . 1
MOLIl ARI - L'évolution e 011 mique . 1
MICllELIr - Droit onstilulionncl . 1
ME 1 ARD - Du travai] des llfants. . 1
NOTO ITCfI - L'emp r UI' Alexandre III 1
MITTI - L so ialisme caLholique . .. . 1
NAUDIER - L socialism et la réyollltion socinle 1
PIE - L >gislnlion induslri lle. . 1

») - Palai da justice d Paris. . • . 1
PETIT - rganisation des colonies fro.nçaises. 1
1 I GELOT - Du conflit des lois p rs nn Iles. 1
BAMBA T - Placement d s capitnux 2
HEGNA D - AI rdng s maritim s. • • 1
REGNAUD - Pro "s c'o' ~1)J'es-1893 li 1894. • • • • . . • • • • . 1

1M 1 ~ L ouvri 'r , l'école lU rté politique, le devoir, liberté de conscience. 5
SARRANO - Loi de la sêpnration d rps.. 1
,'PENCE! - La morol des difler nls P ulles. • 1
, i\1. ER f INE - E'tudes SUl' 1!lisloire du dr it. 1
,A RE To LON - Manuel du mariage . 1
V lTIW - Des rdt'es des finances . . 1
,VI TERER -.' ialisme conl mporain. . 1
,VOL ELEY - D clin l hul d N pol on. 1
] AFFALO\YITCH-Le mar!lé [inal1 i-r. 1
Lou - La mat'inc françuise. . . . . 1
L. 'AY - Diclionnaire d ~c nomi polili lue • 2
BLOCI\: - ») de l'admini tration 1
Co RTOI - Manu 1 de fonds publics . • 1
BING - o i' lé anonyme on droit allemand 1
Ar DI É - l-tcgim hypothecaire. • • . • 1
MATTlR LO - TI'aLtalo cl 1 dirttLo °"Íucliziario. 3
BALEIE - Droit I ubli et administratif. . 1
V N IIIERING - L'esprit du droit romain • 4

PENCER - Justic. ••.•. 1
Go CI-LE - Théorie d chano-es ·'trang l'S . • 1
LA ELEYE - Le gouv rn ment dan la d mocI'atie • 2
LYON CAEN - Trait" de dl'Oit commeI'cial. 5
ABNAU 11:; - Ln m nnai ,le crédit. . . 1
BARA UEBO - Espirito d la con litu ion. 1
PA CHALL - Constitu ion de los E. Unidos. 1
AHO EME IA - Estudios constitucionales . 2
B. ESPINO A - Constüucion s de Am ri a 1
TITO MASI - Dei falimento. . • 2
MOHEAU - Droit constHutionnel. . • 1
GREVILLE - Journal of Queen Victoria. 2
JUGLAH - Les crises commerciales. • . 1
PIÉH.RE - Traité de clrolt politique. • . 1
SEGOVIA - Projet Câde Commerce. Argentin 1

» - CoUgo civil argentino 1
BOUCHAHD - Systeme financier . 1
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BEUST - Mémoires. . . . . • • . . . 2
DUPRE & OLLENDORF - Administratibns des Beaux Arts. 2
PROJET du côde civil allemand . 1
NOEL - Les banques d'emission. . 1
GOUGEARD - Les arsenaux de la 111arine . 2
LASSALLE - Organisation de l'armée. . . 1
ApPLETON - Effets des annexions des territoires . 1
STOURM - Systémes géneraux cl'impôts 1
CALVO - Manuel de droit international. 1
TURREL - Códe de commerce d'Italie. 1
DAREST - Les constitutions modernes. 2
ARAUJO - Idée republicaine au Bresil . 1
WORMS- Essai de legislation financiere. 1
TRIPELS - Code politique des Pays-Bas . 1
FERRARIS - Saggi di economia statistlca . 1
GARELLIDELLA MOREA - Scienza clell'amministrazione. 1
LESSONE - Elementi di diritto penale. 1
JONA - Studi costituzionali . 1
COSTE - HygiEme sociale . 1
GOORD - Les chartes coloniales. . . . . 1
CHAMBRuN-Droits et libertés aux E'tats-Unls 1
BRUNIALTI - Governo costituzionale. 1
NOCETO - Alta corte di giustizia. . 1
MOLINARI - E'volution économique. 1
MUEL - Gouvernements de la France. 1
FAUCHILLE ,- La diplomatie française . 1
STUCKLE - Voies de communication . 1
S. GrnONS - Séparation des pouvoirs. . 1
CHILD - Les republiques hespano-americaines 1
LETOURNEAU - E'volution politique. 1
GAROFALO - La criminalogie. 1
LEHR - Droit civil espagnol. • . 2
CHIRONI - lstituzioni di diritto civile . . 2
GIORGI - Dottrina delle persone giuridiche. . . . . . . . . . 4
FUZIER-HERMAN- Répertoiregénéral alphabetique du droit français. ii
LOMBROSO - Scoperte ed applicazione della psychiatria 1
CASARETTO - Movimento operario 1
GOBRINI - La Concessione. 1
LOMBROSO - Troppo presto . 1
CHIALA - La triplice allianza. . 1
LESSONE - Revoca deI testamento. . . 1
VITA DE MÂRCI - Carattere dell'economia. 1
CAGLIOLO -Evoluzione deI diritto privato '1
SAGHELE - La coppla criminale. . . . 1
VENTURI - Le degenerazione psico-sessuali 1
MAZZOLA - I dati della finanza. . . . 1
LORIA - Analisi della proprietá capitalista 2
ALIMENA - La premiditazione . 1
GALLAVRETI - La cambiale. . . . 1

» -L'assegno bancario . 1
CORETO - La parte civile. 1
BOCCARDO - II reordinamento degli instituti d'emissione. 1
PlRET - Traité d'économie rurale. . . . 3
COVRAN J. JUNco - Codigo di procedimentos. 1
P ABON - Infractions des douanes . . . . . 1

») - Conciliation entre patrons et ouvriers . 1
Congrés des banques populaires. 1
Congrés de l'emigration 1889,. . . 1.
GAsTE - La question monétaire a 1889 1
COMTE - Politique positive . . . 4
ROLAND - L'esprit du droit criminel 1
COURTOIS - Liquidation judiciaire 1
GOBRON - Le droit de grâce. . 1
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GALLAr D - Der Grosse Kurfur t M. V. Nass li. . .
La GRASSERIE - Clas itJcation des al'ts et des sciences.
LET URNEAU -E'vblution jurLdique. . .

» » de la prol riété.
») » du mariage.
» » de la morale. . .

BLEUNARD - Histoire genérale de 1 industrie.
VIGIÉ - Droit civil ("rançais . .
PELLETfER - Brevéts d'inventi n, .
LEROY BEAULIEU - Le 011 ctivisme
POLETIS - L s emprunts de l'État .
TAINE - L régime moderne. . .
ROUGillR - Jl1gements par défaut . .
DOUSSAUD - Loi dn 29 Décembre 1892. . . .
MARTINEAU - Contes sue l'ec 'nomie p litique.
Co STlTUCIONES de la Republica Argentina.
GRIEF - Le transrormisme social. . . .
FOUILLÉE - Psychologie des idées forc s. .
LlARD - Enseignement superieur en France.
PIGNANT - Principes d'assuinissement (atlas)
HAURIO - Droit administra tif . . . . .
BRUY SEL - Republique du Paraguay .
DRAPER - Dé:véloppement intellectuel.
vVAHL - Titres au p rteur. . . . .
TEI EIRE - La transportation pénale. . . .
BORNOT - Caisses des depôts et consignations.
LUCCrIlNI - Le dr it pénal. . . . .
BorSTEL - Cours de droit commercial.
TURQUA - tati tique pratiqu. . . . .
KUBÓR - Hygi' ne générale et pedagogique.
JOLY - Le combat contre le rime.
ROCIlARD - IIygiéne sociale
ABOUT - L XIV si ele. .
GRUBER - uguste Comte.

» - Le posith"isme. . . . . .
BROGLIE - Reaction contre le positivisme.
RAMBAUD - IIi toire de la civilisation.
PETIT - L'E' ale modem. . . . . .
MALAT - De la commune ti l'anarchie.
LOVERDAYS - La centralisation .
IHERING - La lutteJ ur le droit.
ENGEL - Ot'igine e la famillo.
DE fAISTRE - Du pape. . . .
TARDE - Trans("ormation du droit . . .
RAFFALOWITCH - L logem nt ou pauvre.
WEIL - Le droitd'asso iation. . . . .
C UBERTIN - Universités tl'ansatlantiques
RIAN - Les irresponsables .

» - Le surm nage. . .
LAPRADE - Le bacealaureat . .

DrLOr BAROT - De la ccntralisati n
L UBET - La jllsti e criminelle. . . •
SAVOURÉ - Assislance I ublique en France
r UFMA T - Fl.nances de la France.
BRIGOT- Les clas es dirigeantes. . .
CHAIRGRA E- Législati n p pulaire . . . .
CHARLES COI TA T - Code des droits d'auteur.
ALLAlr - Rio de Janeiro. . . .
FAUCHER - E'ludes SUl' 1Anglet rre.
REI ACH - finistêre Gambetta.
AGASSIZ - Louis Agae;,siz. . .
HUB ER - L empire britanniquf'.
PORTELLA - Confrontação das mstituiçães

F.3
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LABOULAY,E - Constitution des E'tats Unis.
PINARD - Le hareau au HIXc siécle .
B. ESPINO A - Balmaceda . .
FRAI QOEVlLLE ~ Organisation Judiciaire
T RDE - Loo-ique sociale. . . .

) - Mé1anges sociologiques .
PAUlBERG - Hygiéne pUblique .
PROAL - Criminalité politique . . . .
SPE CER - Rôle moral de la hien[aisance.
BERTRA D - La chambre de 1893
IZOUBET - La cité moderne . . . . . .
BORGEAUD - Étahlissement des constitutions.
NEVEU et JOUAN - Service administratU.
MALON - Le socialisme integral.
FRÉRE JOUAN - Du jeu à pari . .
I GRAN - Histoire de l'économie politiques
BENOIST - Sophismes politiques.
BLOCK - L Europe politique .
LEVY - Mélanges j-inanciers. . .
CLARE - ABC des changes étrangers .
DESPLACES - Sénats et chambres hautes
LORIA - Bases de la constitution sociale . ,
Fo RNIER - Code de procedure de New-York.
CrrEvRoT - Pour dévenir financieI' .
.JOSAT - Sujet d'éc nomie politique. .

AINT Forx - Republique de l'Uruguay.
DESJARDINS - Liberté politique . . .
BLUNTSCHLI - Droit intcrnaUonaJ codifié
B, LACANTI ERLE - Droit civil (traité de)
FABREG ETTE - Infruction de fa parole
MERINl-JAC - Arbitrage international
MACKIE J. B. - M dern jornalism
DALLOZ - Rêpertoire . .

») ») supplément
Cl-IAMBRUM - Droits et libertés
GUILBARD - Caucionnement .
Codice penale d/Halla.
C dig penal portuguez.. .
Diccionario hespanh 1 e portuguez .
VALDEZ - Diccionario inglez e portuguez.

») ») fl'8ncez e portuguez
BORCHE - ») al1emil e portuguez.
RAQUENI- ») italiano e portuguez
BUFFALI I - Pratica dei lavori pubblici.

») - La Iegge deI fabbricare. .
») - GuIda di pubblica sicurezza.
») - Nuove questi ni . .
») - Regolamente edilizü. . .

CANTU - Vito. di Mtrabeau ed Washington
») - Italinni illustri. . . . . .

COGLIOLO - Evoluzione deI diritto privato.
BIANCHI - Carl Matteucci .

)) - La Casa di Savoia.. .
») - Le materie politiche.

BibH teca dell'Ec nomista (fasc).
») di scienze politiche . .

B6 E TAPPARI - Legislazione mineraria
BOLLATT[ - l·'asti legisIativi. . . .
BOR ANI - Codice di procedura penale

») - Dell'azione penale. . . . . .
») - Lo. pr:D Uca deI codice di procedura •

BRUNIALTI - Le moderne evoluzioni.
») - Libertá e democrazia.
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BRUNIALTI - Leggi elettorali politiche.
» - Annuari biograOco.

BRUS - n nuovo po;;iLivismo . .
» - Bibliogr' 5a penítenziaria. . . .
» - ProgetLo deI codice penale Olandese

BUCULLATTI - DiritLo di procedUl'a penaIe .
Boc ARDO - Dtzionario d'economia politica.
BOCCARDO - Manuale deI dirllt commerciaJe .

» - L econ mia nazionale e le Banche.
» - Tl'atatto di ec nomia pJlitica
» - Le colonie e l'Italia
» - Feste, giu c hi etc.
» Le e memorie. .
» - Novitú delIa scienza.
» - Saggi popolari . .
») - Principii d lIe cienze .
» - Diritto amministrativo. . . . .

BOTTA.- Stor1a delJa g leera deU independenza.
BOVIO - DotLrIna deI partiti in Europa. . . .

» - Filosofia deI dirltto .
» - S. Puolo (fasc.)
» - PosltivI 'mo e naturalism
» - Ii diritLo publico e le razze.

BIANCrn - Sul si tema ipotecarI . .
» - C I'S di leO'i~Jazione agl'aria .
» - Tratatto dei rapporti patrim nial1.

FUSIER RERMA 'N - RépertoIl'e .
»» ». . .

Annuari delie scienze gIuridiche '1883.
Ar hivo di antrop logia erIminale . .
ConsLltucion de los pueblos m dernos .
DE ARmN - Droit marítime commercial
BLU TSCIILI - Diritto pubblico. . .

» - La politica come scienza
Annuario di dottrIna e legislazione '1891
BI cm - La p litica di Cavour. . .
BUFFALINI - Ylanuale dell'ingegnere .

- DiriLto e pr cedura commer ial
ARE - D ttrina deli tat . .
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